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RESUMO 

Esta tese enfatt1a diferentes aspectos do 

desenvolvimento econômico e da urbanização periférica, 

Investigando em graus variáveis de profundidade o que há de geral 

e especifico na expertfincta do estado do Rio Grande do Norte. l~so 

através de uma perspectiva histórica espacial izada e numa 

concepc5o metodológica tntegrattvo da economia rural e urbana que 

entende o processo de urbant"Z.ação como l'esu Ltante da 

reestruturação das retac6es entre o campo e a cidade. InsPirada no 

marco teórico sobre o qua-l se allcerça o conceito atuatt-z.ad_o de 

heterogeneidade estrutural, constata que q caráter disperso e 

atomlzado da urbanlzacio da perlfcrta deve-se aos seus diferentes 

ritmos e estrut~ras tanto por força de seu passado histórico 

quanto por suas distintas formas de engaJamento no processo de 

_J ndustr! a 1 1 zação e de 1 ntegração do mercado na c I o na 1. Destaca que 

os principais problemas atinentes à questão regional e 

urbanização apresentam forte Interdependência entre si com a 

questão agrária e com a atuação do Estado na Região Nordeste. 



RESUME 

Gette th~se analyse les dlfferents 

déve\oppement áconomique et ·de I 'urbanlsatlon 
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aspects 

pérlpherique 

ÓU 

en 

recherchant, à des degres varlab\ es de profondtté, ce qu i 1 y a de 

génera\ et spéclftque dans I 'experlence de I 'Etat du_ Rio Grande do 

Norte. Ceci par le blals d'une perspectiva htstortque spatlallsée 

et dans une conceptlon methodologlque articutée de I 'économt e 

rurale et urbalne que comprennent le processos de l'urbantsat!on 

comme. tssue de la restructuratlon des relatlons entre la zone 

rurale et la vllte. lnspiré par le cadre theortque sur leque! 

s~appui le concept actuallsé de la heterogenelté structurelle , ta 

recherche demontre que !e caractêre disperse et atomisé de 

1 'urbanlsation pérlpherlque est consequence de ses differents 

rythmes es structures tant par la force de son passé h!storlque 

que par ses multlples façons d1 engagement au precessus 

d'lndustrlatlsat!on et d'lntegration au mar c-h é nacional. 

flnalement on relêve tes prlnclpaux problemes concernants la 

questlo·n reglonale et I 'urban!satlon qui presentent une forte 

lnteràependance entre eux avec la quest!on agralre et avec le rô1e 

de 1 'Etat dans I a reg I on Nordeste. 



PRIMEIRA PARTE, 

INTROOIJÇÃO 

. 
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O terna ·geral deste trabalho é a análise da urbanização 
9estada pelo desenvolvimento do capital lsmo no país, com ênfase na 

·heterogeneidade reglonftl e urbana, particularmente, do estado do 
Rio Grande do Norte. A tese central é a de que o caráter disperso 
e atomlzado da urbQnlzoçio nordestina deve-se aos d!ferentes 
ritmos e estruturas da economia da região tanto por força de seu 
passado hist6rico quanto por suas distintas formos de engaJamento 
no processo de Industrial lzação e de Integração no mercado 
nacional. Conseqüentemente os principais problemas atinentes a 
questão regional e i urbanização apresentam forte lnt~rdepend&ncla 
entre si, com a questão agrária e com o Estado. 

No estudo dos processos de urbanização e no diagnóstico 
econômico das cidades, tem-se dado ênfase as experiências de 
urbanização ocorridas nas áreas.mals Industrial tzadas tanto nos 
países europeus quanto na própria América Latina. No Bras! 1, os 
estudos sobre a urbanização concentram-se, principalmente, na 
Investigação de casos específicos, em sua mal orla, real tzados no 
Centro-Sul. Por sua vez, os estudos macro-regionais têm 
.contemplado a regl~o Nordeste em termos gerais e tem6ttcos, 
prlnctpa!mente, no gue diz respeito a populaçio, mlgraçio, 
emprego, Indústria e agricultura<:!.>. Multo poucos (e recentes> 

· sio, entretanto, os trabalhos que abordam .a urbanização, ati mesmo 
porque questões por eta colocadas se revelam como problemáticas a 
multas outras que a região historicamente enfrenta, no período 
pós-SUDENE. 

Do mesmo modo, os estudos sobre o Nordeste privilegiam a 
real Idade dos estaoos mais desenvolvidos, esquecendo o caráter 
heterogêneo e multtfacetado que a região apresenta. Este trabalho 
faz exatamente o contrirlo. Destaca uma tem6ttca do "Novo 
Nordeste~- a urbnnlzação- em um estado pobre- o Rio Grande do 
Norte -onde historicamente a economia mais dlnimlca n~o e~a a da 
cana-ae-aç6car·, mas que a açio da SUOENE no período mais recente 
foi também capaz de reverter (o~ abalar) as éstruturas 
secularmente estabelecidas. 

Investigar o que há de geral e específico na experiência 
da urbanizaçãO como.verlf!cado no R!o Grande do Norte é o sentido 
do objetivo explicito desta tese. Derivado deste, e de forma 
subJacente obJetlva~se, tambirn, colaborar na construçio de uma 
alternativa metodol6gtca para estudar e plarieJar o urbano nio em 
seus específicos limites como o faz a chamada visão 
"ltlnttamuros"< 2 >. Diferentemente, Wilson CANO propõe "eetudar e 
planejar o urbano como o produto de uma dinâmica sócio-econômica 
que transcende os 1 Imites do ~rbano", entendendo o processo de 
urban12ação como reestruturação das relações entre o campo e a 
cidade, e portanto, atravis de uma . perspectiva hlst6rlca, 
espacial tzada e em uma concepç5o metodológica lntegratlwa da 
economia rural e urbana. (CANO, 1985, A). 
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UROANIZACÃO 

Os primeiros trabalhos que demonstram um Interesse da 
economia pelas questões da territorial Idade e do espaço datam do 
:nlclo ao sficu!o XIX. Naquele momento, os problemas espaciais 
nomeadamente da ulocal lzação ótlman das atiVIdades econômicas e da 
populaçio sempre foram relegados para uma poslç~o de somenos 
lmportincla. Nada represent~vam quando comparados com o do 
crescimento e estabilidade das economias nacionais. Tanto mais que 
havIa a I dá I a que as questões do espaço <"vantagens dé 1 oca llzação, 
economias de tempo, etc.) podiam ser associados ao fator tempo. 
Elemento tempo que contribUI para (desviar) entusiasmar os 
economistas na direção das pesquisas dos modelos dinâmicos. 

Por outro ladn, o longo predomínio da análise 
marglnallsta vem contrt·bul r ainda mais para a manutenção do atraso 
no desenvolvimento da teoria da dln5mlca econômica e, com efeito, 
os pressupostos marglnallstas não são compatíveis com a 
compreensão do tempo. Multo menos deste, numa perspectiva 
histórica. As relações entre o desenvolvimento econômico, a 
dinâmica da acumulação de capital e a dinâmica da urbanização têm 
sido estudadas de ma~elra especfflca, quando no entender de GANO a 
dlnimlca da economia urbana ndeverla ser pensada num plano global 
e Integrado da economla>f <GANO, 1985. A. p. 15}. vem a ser outras 
dlsc/pt !nas das Ciências sociais <Geografia, oemografle e 
sociologia) a Integrarem a economia nos estudos regionais e 
urbanos, dando um passo decisivo a compreensio do espaço urbano. 

A chamada economia urbana i pois, algo de multo recente, 
quando comparada com outras dJsc!pf I nas e pretende dar o seu 
c~ntrlbuto na ankl I se do funcionamento ao espaço como o dio 
paisagistas, urbanistas, arquitetos, geógrafos, etc. E acreditando 
nos cenir·tos que se desenham para o futuro, teri caaa vez mator 
peso na anã! I se dos problemas econômicos globais. 

Como se referiu no par6grafo anterior, o crescente 
Interesse pela economia urbana~ recente, data dos anos 50. E 
porqui s6 agora? Re~ponder a pergunta seria desviar o propósito 
desta dlscuss~o. Lembramos somente que a reconstrução das cidades 
européias no pós-guerra multo ·contribuiu para o crescente peso das 
áreas urbanas nas economias dos países e, consequentemente, o 
aparecimento ·ae pro~lemas qualltatlvamente diferentes dos que se 
colocavam atfi ent5o. o Interesse pelo QL~AUQ ser6 progressivamente 
matar tanto mats q~e as proJeções para o futuro révetam um 
crescimento explosivo das áreas urbanas, quer em número quer em 
dimensão. 

Paul BAIROCH estima que no ano 2000 o número de cidades 
com mais de 100.000 habitantes será de 3.800 contra 1.800 em 1970 
- 26~ da população viverá em cidades de 500.000 habitantes ou 
mais, contra 15~ em 197D (BAIROCH, apuà VALE E VASGONGE~OS, 1984, 
p. 9). E mais preocupante que a co·ncentraç~o da populac~o mundial 
em grandes cidades será sua concentração em grandes cidades de 
determinados países, como por exemplo, o Bras I I. As estatfettcas 
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Indicam que na metade do~ anoa 80 cerca de 47\ dos cidades de mais 
~e 100.000 habitantes se situam no chamado "terceiro mundo"; no 
ano 2000 essa proporção será de 67%; e de acordo com VALE E 
VASCONCELOS ai se localizam 73~ dac cldõdcs de mais de 25 mt !hões 
de habitantes. 

No Bras! l, devemos esperar até o ano 2000 a continuidade 
de dois Processos aparentemunte contraditórios: a multiplicação de 
cidades e a concentraçio da pupulaçio total _e urbana em algumas 
poucas metrópoles. MAATINE & CARVALHO estimam o grau de 
urbanização da população brasltel rapara o ano 2000 em BO% com uma 
população total de 170 milhões e urbana d~ ordem de 135 milhões de 
pessoas <MARTINE & CARVALHO, 1SBB).Os autores presumem ainda uma 
redução absoluta e relativa do fluxo rural-urbano na atual década 
<e nos anos noventa) em c·omparação com o verificado nos anos 60 e 
70°:1> • 

Como pode ser obsárVado, o crescimento da população e a 
sua contínua concentração em cidades abrem um leque de questões 
que mesmo amplamente estudadas são recotocadas a todo momento para 
aqueles que, como nós, se dispõem a real Izar um estudo da relação 
entre o desenvolvimento econômico e a urbanização: 

Que relação existe entre Industrial lzação e urbanização? 

ouat a contribuição que tem o crescimento urbano pare o 
desenvolvimen~o econ6m!co nacional? 

Por que umas regiões crescem 
à revelia da ocorrência da 
populações em cidades? 

e prosperam mais que outras 
concentração contínua de 

Que forças operam como determinantes da local lzação das 
atividades econômicas e populações? 

Por que uma região menos próspera também participa do 
fenômeno da urbanização? 

Será que a economia urbana, suas grandes divisões ( 4 > e 
sua abordagem metoctot~gtca co) darão conta de explicar o 
aparecimento de centros urbanos em regiões como o 
Nordeste do Brasil? 

Responder estas Indagações, cer.tamente, escapa is 
posslbttldades d~- uma s6 pessoa e sendo amplo demais, não se 
constitui co·mo problemática para um único trabalho. Mesmo assim, 
se os questionamentos enunciados forem tomados como ponto tie 
partida, quem sabe, permitam nos colocar do lado de cá da I !nha do 
horizonte. 

A 1 lteratura disponível também é vasta. Trabalhos 
recentes como os de FARIA e GONGALVES (1988), MÉOIGE (1989) e 
RIQUE (1986} Já fizeram pontuada revtsão. Destacamos MÉDICE que 
sintetiza para fins a:nalft:tcos a literatura em três- granctes 
blOCOS: 
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a) o primeiro mercado pela literatura recente sobre 
ngeo~raf\a urbanan tem como pano de fundo a teoria 
marxista e o materialismo histórico. Em tais estudos 
o Processo de urbanlzaçio i entendido como um 
processo histórico e social. Tal enfoque nio deixa de 
considerar que, em termos específicos, vários 
elementos de ordem reglnnnl, cultural, local, etc., 
podem responder por pecul lar idades Importantes na 
definição dos contornos urbanos e da estrutura 
urbana. Manuel Castells, Harvey, Jordl Bor)a, LoJK!ne 
e Bookchlm são autores que MÉDICE Identifica com essa 
perspectiva; 

b) As t-eorias~ locacionals, diferentemente, enfatizam 
menos os aspectos históricos relacionados com a 
constttulçio das cidades e, ao contrir!o, procuram 
partir de quadros referenciais empírlcOS 1 tendo em 
vista buscar as características das cidades segundo 
seu tamanho. Em geral/ a análise das cidades, a 
partir áo enfoque slstêmlco das teorias locacJonals 
levam em conta: a) o tamanho funcional de uma Cldçde; 
b) seu nfvel de desenvolvimento; c) sua estrutura 
funcional: e d) a densidade da rede urbana. Desde os 
anos setenta que e e-ta linha de traba I h o vem sendo 
diVUlgada Internacionalmente por revistas como a 
americana "Urban Studtes"; 

c ) f I na I mente , a a n á I I se das m i g rações e a c o n t r I b u I ç ã o 
da demografia. Neste campo podem ser Identificados 
tanto estudos de origem histórico estrutural como 
trabalhos de base metoctotóg!ca 
quantltatlvo-ctescrltlva (MÉDICE, 1988, p. 7-15). 

Na nossa concepçio 1 a urbanlzaç~o i o resultado de um 
processo hlst6rlco. E nesse sentido, a separaçio campo-cJdade 6 
Inerente ao processo de divisão territorial e social do trabalho. 
A estrutura Interna de uma nação depende, pois, do estágio de 
desenvolvimento alcançado por sua produç~o e por suas relações 
interna e externa. Melhor dlzendo 1 as experiências históricas vêm 
demonstrar que no capital tsmo o processo de desenvolvimento 
econômico por si só determina o processo de urbanização. 

Acreditamos que um melo satisfatório de estudar a teoria 
~o recurso is font~s originais. Assim sendo, nos parece ~ti I 
rever brevemente a seguinte passagem de MAR~ nas FORMENS: ~a maior 
diVIsão do trabalho material e mental é a separação da cidade e 
camp-o. o antagonismo entre ci6ade e campo começa com a transição 
da barbárle para a clvlllzação, da trl bo para o Estado, da 
localidade para a nação e percorre toda a história da ctvlllzacão 
até nossos dias". E acrescenta: "a existência da cidade Implica, 
ao mesmo tempo, a necessldaóe de administração, de pol ícla, de 
Impostos, etc., em resumo: do muntciplo e, pote, da política em 
geral. Aí l primeiramente, tornou-se expressa a divisão da 
população em duas grandes ctasses 1 diretamente baseeáa na divisão 
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Não é preciso resgatar MARX multo além desse ponto para 
diferenciar e ao mesmo tempo referenciar o surgimento da cidade do 
processo de urbanlzaçãd. Entretanto a proposta de uma alternativa 
metodológica para estudar e planejar o urbano não em seus 
especlflcos I Imites e sim como produto de uma dln&mica 
sócio-econômica que transcende os I Imites do urbano, requer, 
ainda, retirar daquele autor a Idéia de que o desenvolvimento 
definitivo do capital lsmo exige o advento do mercado. 

o elemento teórico fundamental por trás desse processo é 
o pr6prlo desenvolvimento do mercado Interno de um país de regl;ae 
de produção capitalista~ De acordo com Lênln .,o processo 
fundamental da criação do merc~do Interno (quer dizer, do 
desenvolvimento da produção mercantil e do capital lsmo> ó n 
dlvlsio social ao trabalho. Apota-se em que da agricultura se 
separam um após outro, diferentes tlpoe de transformação das 
matirlas-prtmas (e diferentes operações dessa transformaçio) e 
formam-se ramos Industriais com existência p-rópria que trocam seus 
produtos (que agora Já são mercadorias) por produtos da 
agricultura. Dessa manelr~. a pr6pr\a agricultura se transforma em 
Indústria (quer dizer em produção de mercadorias> e nela se opera 
Idêntico processo de especla! tzação" (LÊNIN, 1974, p. 54) •. 

A separação campo-cidade 6 a forma concreta que assume o 
desenvolvimento capital lsta na agricultura. O desenvolvimento do 
mercado Interno no capitalismo destr61 as formas de produç.áo 
anteriores seJa na agricultura ou na Indústria, abrindo espaço 
para a produçio capital lota( 7 '. Agora, sob condlç6ee nfabrlcadas" 
(no caso da agricultura> ou ~de fábrlcan no caso da Indústria, 
esse longo processo de transformação da base ticnlca da produçio 
capital lsta e que é genericamente conhecido por modernização 
culmina no que cnamamos de lndustr(aJ lzac5o, tambim da 
agricultura. completa-se o processo de urbanlzaç~o na medida em 
que'a agricultura se torna uma das Indústrias. k.fiülf!..Q. .e. .c.l.d..asi.e. nli.o. 
ltll!ií.J! Dll!lli Ji.J!!!l!U.!lllll fil!ll lU!.iàll. J:J!lJ!J;.ÍÍ.llll. J!Jl l!.tllllll-"â~. J! li.C..Uffillll!Üh 
f1ll.Jll!ÍDJ ~.ll!ill lÜUSl!laJ:lJ!Jl.Jlllll~ llllllll il!Ul:oÕ.JHL llllll !:Jüll!lU J!l!llllllHlllll.~ 
ll.l!l!li. !ll!n1r:l!lll~lillft~ !lllr:lim~ n.ãll mll.lli. llll.!lltlill llm ll!!UQl~lill· 

Nosso objetivo de rever, brevemente, esses originais 
residiU ne pretensão de encontrar que fios condutores atravessam 
diversas unidades espaciais e temporais cuJas slmt I ltudes nio 

.. 
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aparecem só nas manifestações mais aparentes da h d , c ama a 
Probtematlco regional e urbana. Embora nio conduza de forma 
Imediata e direta i uma compreensio da urbantzaçio em contextos 
n6cl:-econ6mJcbs especfflcos, permite-nos logo perceber que 
atravós dos processos de natureze histórica e econômica se torna 
possrvel entendi-la como uma das otjetlvcç5cs posorvcl~ do urbano 
na história. Entender o processo de urbanização como 
reestruturação das reiaç6es entre campo e cidade, requer a 
tomprcensao de que o avanço da urbanização decorre tanto do 
Incremento de uma economia urbana como da própria transformação do 
mundo agrário. · · 

Chegar até contextos urbanos específicos carece de 
mediações. É por esee motivo que OLIVEIRA (1982) rala da 
dificuldade em estabelecer um corpo consistente de teorização para 
o caso brasileiro. CANO (1986, A), com multa propriedade, 
encaminha as necessidades de entendimento do desenvolvimento do 
capital \smo (e da urbanização) no Bras! I à compreensão da questão 
basilar da heterogeneidade estrutural das economias latino 
ame r I canas e bras li e I r a posta pe I os antigos cepa! 1 nos e atua 1 tzada 
por fAJNZYLBER (1983) e TAVARES (1981). 

~freqüente associar a ld·61a de nprogresson com os 
processos de crescimento urbano e Industrial lzação e supor que 
estes tim entre si uma relaçio estreita e necess~rla. Tal 
supoolç5o sugere que a forma como o progresso técnico é 
lntrojetado seJa homogênea e contínua. Assim sendo, ao avançar sua 
modernlzaçio lndustrl~l um pafs tem condições nautom~tlcasn para 
modernizar a agricultura e para desenvolver as ~ttvtdades 

terc!6rtas necessárias para suportar a moderntzaçio da agricultura 
~da tnd~strta. Entlm, este progresso ticnlco tem condlç5es de 
harmonizar multo mais rapidamente as relaçõe-s Inter-setoriais. 

Este é o caso doe paísea desenvolvidos onde o processo 
de Industrial lzaçio se deu de forma relativamente mais homog&nea 
do que a dos pafses subdesenvolvidos. Nos pa1ses de cap·ltal lsmo 
avançado o processo de urbanização á continuo Já que não lmpl I ta -
como nos pafses em desenvolvimento- em distintas variações no 
rítmo de !ntrojeção do progresso- no tempo, no espaço e nos 
setores produtivos. 

Segundo FAJNZYLBER (1983) e TAVARES (1981) a 
heterogeneidade estrutural é uma especificidade do capitalismo 
retardatário. Resumidamente 1 udecorre do fato de que os países 
subdesenvolvidos;- e·m sua transição para o ~apltailsmo, o fizeram 
de uma forma duplamente retardatirla. Primeiro, porque o fizeram 
após os países 'centrais' terem atingido processos avancactos de 
IndUstrial lzacão. Segundo, e, principalmente, porque o fizeram 
após o capltall5mo superar a etapa do capitalismo concorrencla! e 
com crescente lnternaclonallz·ação" (GANO, 1986-A, p. 10). 

Fernando FAJNZYLBER an tratar · do carãter "truncado e 
dlstorclctoft da Industrial lzação latino americana aponta que hd umu 
dlsrttm!a entre a modern!Iacão da Indústria e dos demais setores 
que não··-conseguem se adequar conve-nientemente à dinâmica do setor 

. 
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Industrial. Segundo o' autor, existem profundas diferenças nc 
padrão de I ndustr I a li zação dos chamados .Países de I ndustr 1 a 1 1 zação 
tardia em relação- as economias avançadas apesar de uma ~afinidade 

moriológ\ca geral" revelada na liderança dos setores da-
metal-mecânica, da química e no padrão energético 
(petróleo-Intensivo), em grande parte resultante da general !ração 
do padrio Industrial dos EUA após a 21 Guerra Mundial. Longe de 
configurar uma "Imagem fiel mas temporariamente defasada" da 
lndustrlallzaç~o das economl·as avançadas, as economias latino 
americanas configuram uma imagem distorcida que evidencia sua 
profunda "distunclonal Idade" com respeito is 'carincias e 
potencialidades da região. As altas taxas de crescimento 
populacional e a h!st6rlca concentração da renda Impõe ae 
Imediato, uma base completamente diferente daquela em que se 
assenta a tndustr!-allzaç~o nas economias avançadas <FAJNZYLBER, 
1983' p. 222). 

Tal fato acarreta sérias dificuldades à urbanização. 
Quando o progresso chega ao mundo rural expulsa mão-de-obra e a 
cidade não é capaz de absorver os con~1ngen~es populacionais 
I lberados pela modernização, porque o progresso técnico não gerou 
os encadeamentos Intersetoriais necessários; com sérias 
repercussões sobre a questão do salárlo e do emprego urbanos. 

Resulta que um país de capital i~mo retardatârlo - como c 
eras! 1 -tem desproporções setoriais tanto de modernidade como de 
f une 1 o na 1 1 da de com r e I ações técn I ca.s. ou seja, o país não consegue 
Internai Izar todos os benefícios advlndoe da lntroJeção do 
progresso técnico. Se Interna! lza a modernidade de "forma parcial, 
a mão-de-obra 1 tberada não consegue !ugar no mercado cte trabalho 
urbano. Por outro lado, como a Indústria não avança no ponto que 
pfectsarta avançar, também não avança a produção de serviços 
modernos e a construção c\v! I~ passando o mercaôo de trabalho 
urbano a ser a geratrlz de toda uma problemitlca da expansio da 
atividade produtiva: o homem expulso do campo vai engrossar as 
fitei ra5 do desemprego e subemprego urbanos. 

o recurso à utl 1 tzaçio do conceito de heterogeneidade 
estrutural na anil l~e da urban!zaçio considerando as desigualdades 
regionais, re.quer, além da visão mais ampla da quect&io basilar da 
heterogeneidade estrutural, considerar a herança histórica de cada 
uma das regl5ee e a dlnimtca das economias regionais. Ao ser 
prtvtteglada a questão regional, é possível dedu"Zir que os 
processos históricoS de desenvolvimento econômico de cada uma das 
regiões do pais vat· enseJar diferentes P.rocessos de urbanlzaçio: 
uns mais atomlzados, outros mais arttc~lados e ati os que 
apresentam uma lei hlerãrqu!ca de cidades. Todos, no entanto, 
multo diferentes entre si. 

No Brasil, a econom~a cafeelra, por exemplo, tem um& 
história completamente diferente daquela vlvenclada por outras 
regiões. Existia um suporte urbano multo grande por causa àa 
comercta\lzação, oo financiamento .e do transporte do cafú. Por 
conseguinte, a economia cafeelra gera uma rede urbana da ma.tor 
Importância de fins do século X,X, Já a agroindústria açucare\ra 

.. 
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nordestina gerou uma outra forma de expl lcttaçio urbana. A 
economia açucarelra entra em crtse nos séculos XVII a xn, 
provocando uma "paralisia .. urbana e deixando como herança. um 
grande eKcetiente demogr~tlcc, un~a estrutura fundlir!a ~erversa e 
uma agricultura retrógrada. Dlf.erentemente da economia cafeetra 
paulista, apresentou, a partir do s~culo XIX fraca dln&mlca de 
crescimento, uma Indústria debilitada e um urbano com frágeis 
estruturas terciárias. Gomo resuttãdo, observa-se uma urbanização 
não concentrada, geográfica e economicamente dispersa em nove 
capitais regionais e vinte cidades de porte médio lnterlortzaoas 
(GANO, 1985, B). 

Observa-se que a Junç~o de diferentes processos 
hlst6rlcos com as dlferenç~s oriundas da heterogeneidade 
estrutural dos setores· produt~vo_s resulta em um processo de 
urbanização multo complexo, para nio dizer compl \cada. GANO (1996, 
6) oDserva como se Insere e evolui o processo de urbantzaçio nas 
quatro grandes fases que correspondem as mudanças ocorridas no 
processo de acumulação de capital no Bras! 1. A perlodlzação 
Utl I llada por ele é a de CARDOSO DE MELO (1975). 

O primeiro momento, refere-se a economia colonial quando 
os países periféricos <Bras\\) eram produtores mercantis para 
fomentar a acumulação primitiva do capital lsmo originário Inglês 
<antigo sistema colonial). Nesse contexto cabia ao Nordeste 
produzir cana-oe-aç6car para o mercado europeu. A cotocaç~o do 
açúcar no mercado da Europa sofria a intermediação comercial de 
Portugal bas--eada no eKclus!Vo coJonLal, pe-rmitindo àquele país a 
extraçio do exced~nte Internamente no Brasil. A "cidade~ no 
Bras! I, (e rio Nordeste) atendia aos Interesses Imediatos do 
colonizador e desempenhava funções po! ftlco-mllltar e mercantil. 

A segunda fase (1886-1930) diz respeito ao surgimento 
de novas relações econômicas ·e políticas a nível mundlol; e aos 
palses periféricos cabe a comp\ementarledade da produção mercant! 1 
para rebaixar oe custos de reprodução da força de trabalho e de 
outros- elementos componentes do capital constante. Agora deveria 
ser constituída uma periferia que produzisse alimentos e 
matérias-primas em massa e a baixos preços que favorercesse a 
valorização do capital do centro hegemônlco. Por outro lado, agora 
a periferia deveria apresentar mercados para a produção 
Industrial. Na opinião de Wilson CANO, nesse momento a cidade <no 
Bras I I) i montada wem clmaft da urban·tzação organizada pelo antigo 
colonizador. A quest~o que fica é a seguinte: o papel da cidade 
não muda? t bom lembrar, por exemplo, que Internamente este 
momento marca as origens da tnd6strla tixtl I (1886-29) quando o 
·~apltat Industrial nacional encontr_ava-se subordinado ao capital 
mercantil e predominava a fteconomla exportadora capital tsta". 

No nosso entender o papel da cidade muda. Agora, elas 
exerciam o papel de centr-os do capital comercial basea~os no 
controle da produção agrícola voltada para a exportação. Antes, no 
per.íoáo cotontat, esse controle ·era feito "de fora" dlretament.e ~u 
em segunda mão pela agenctação do capital mercantl l. A acumulaçao 
se dava "para fora" embora ficasse ftdentroft (Bras! I) uma parcela 
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do lucro mercantl I. O wrura!n era duplamente subordinado: a) pela 
metrópole compradora da produção; e, b) pela "cldaden como 
intermediária entre produtores e compradores. Logo, a economia 
colonla! ao prcmov:r a supremec!a do capital comercial criava· 
cidades marcadamente burocr~tlcas e permitia desde Já a divisão 
entre campo e Gldade, a polarlzaçdo de cidades (depGndcntcz da 
monocu!tura) 'e a pobreza urbana. 

Diferentemente, durante a "economia exportadora 
capitalista" se está diante de um (pÍ"ImeJro> movimento de 
nacionalização do capital peta maior retencão de uma parte do 
excedente Internamente; portanto, diante da necessidade de uma 
Infraestrutura que atenda também necessl~ades do mercado nacional 
em gestação. Esta Infraestrutura criada pelo Estado apresenta em 
suas origens as características da concentração Industrial no 
centro-sul - notadamente- em São Pauto. Nesse estado, a economia 
cafeelra gera no período 1886-1930 uma rede urbana significativa. 
O Estado ao potencial Izar o processo de acumulação, criou uma 
Infraestrutura bislca compatível tanto com a reproduç5o do· capital 
como com a reprodução da força de trabalho. 

O Nordeste, ao contrário, apresenta poucas modificações 
em relaç5o a ~parai lsta» urbana deixada como herança pela crise 
açuc-arelra dos s-éculos· XV! II e XIX. Nunca é demais lembrar o 
Isolamento relativo das regiões brasileiras em geral, e do 
Nordeste, em particular, ati 1930. Conseqüentemente, onde o 
capital produ~tvo nio constitui o setor hegem6n!co da economta, o 
Estado não se OIH\ga, necessariamente, a vlabl I I Lar as condições 
de produção e reprodução do capital e da força de trabalho. Essas 
condições, quando advâm, estão referidas ao fato de que a 
burguesia Industrial emergente não detém o controle do- Estado. 
sendo este no Nordeste, mais do que no Centro-Sul, mera proJeção 
da oi lgarqula agrária, submete-se, desfigura a cidade, regrlde a 
tormaç5o da rede urbana e consegue uma urbani~ação tio ou mals 
medíocre que a dos tempos da colônia. 

o terceiro momento 1930-55, refere-se ãs mudanças 
pol ít\cas e sociais no Pós-30, principalmente as ver!flcad~s nos 
padrões óe acumulação de capital 1 quando o capital Industrial 
<nacional) subordina o capital mercantil e assume, embora de forma 
restringida, o comando da abumu!aç~o. Di-se o crescimento 
econômico npara dentron com a consequentê amp! I ação da rede urbana 
e hlerarqulzaçio de cldaGes ~ nive! nacional. Por~m, a herança era 
um statema de cidades »para foran, relativamente tncompatfvel com 
as nossas necessidades de Integração do meréado nacional. Tal fato 
resulta em um sistema urbano complexo, paseivel ae adaptações. 
"Goma Industrial Jzação <restringida) < •.• ) a cidade passa a ser a 
sede do aparelho produtivo. sede da lnd~strta, que exige uma nova 
urbantzaçio, que antes se resumia em sustentar as funções de 
clrculaç5o e distribuição dos produtos de oxportaçãon (FELIPE, 
1986). com a nova urbanização crta-se a nece5sldade de 
fortalecimento de um setor terciário ncuja função ó sustentar a 
expana5o urbana dos processos de Industrial lzaçio~ (OLIVEIRA, 
1980). 
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A partir de 1930 é que começa a avolumar-se as 

dificuldades de-Interpretação da realidade regional. No Nordeste 
se mantim a estrutura da economia exportadora e o domínio do 
cepltat mercantl I. ~ reconhecido por v~ rios autores que no 
Nordeste e em outras partes da periferia nacional a estrutura da 
economia exportadora reagiu ao que Celso FURTADO chamou de 
nóeslocamento do centro-dinâmico da economia~, no sentido de 
preservar a reproauçio ae sua base material -a grande propriedade 
fundiária. Essa reação às transiormações requeridas pelo processo 
de desenvolvimento capitalista abriu espaço para que o capital 
mercantl I continuasse a comandar a maio~ fraçio dÓ processo de 
acumulação na região, perdendo multo pouco terreno Para o capital 
Industrial mesmo mais adiante, quando havia se completado o 
processo de constituição das ba5es produtivas do desenvolvimento 
do capitalismo no país.· 

O que aconte~eu no NDrdeste? A Cidade permanece npara 
fora"? Acredita-se que o "para fora" Já não tem o mesmo 
significado: a reartlcu!ação é Interna (Bras! I) e o Nordeste sofre 
novos condicionamentos Jndutores à transformação de sua rede 
urbana. Porim, n~o se modifica a função prlncJpa! de suas cidades: 
a de circulação e distribuição de produtos, uma ve~ que ~o 

Nordeote continua a ser uma célula primárlo-exportadoran (CAN0 1 

1986, B). 

Mesmo estando expl feita a funçio principal de suas 
cidades, a questão permanece. Houv.e transformações importantes na 
Indústria e na agricultura capazes de alterar o processo de 
acumulacão na região? Esta parece ser uma nquestão chaven. 
Sabe-se, por exemplo, que o pós-30 proporcionou slgnlflcat\VaG 
transformaç5es na economia algodoeira do Nordeste. surgem novos 
produtos? E a Indústria local? o que era antes e o que passa a 
representar naquele momento? 

Na opJnlio de CANO, o que passa a ocorrer no Nordeste 6 
uma sttuaç~o d.lferente, se comparada com a região centro-Sul (Sio 
Pauto). o Nordeste era uma reglio que exportava diretamente para 
O- exterior e que Importava, via Rio de Janeiro, praça 
dlstrlbuldora 1 tanto dos produtos que o Bras! I Importava como dos 
produtos produzidos em outros estados. A lnd6strta t§xtl I, por 
exemplo, Ji existia <mesmo na Nordeste) desde a segunaa metade do 
século XIX. sugere, alncta, que produtos antes Importados pelo 
Nordeste (d6 pars ou do exterior, VIa Rio de Janeiro) passem e Ber 
produzidos na próp~la região (GANO, 1986, 6}. 

Mesmo colocada essa possibilidade, persiste a mesma 
questão: o Nordeste conseguiu adaptar-se a modernização provocada 
pel~ Industrial lzac5o restringida? A mesma Infraestrutura servia 
para uma Intermediação comercial, agora, também, com o Centro-Sul 
do país? Havia necessidade ·de uma nova Infraestrutura ou de 
modernizar e completar a existente? Enfim, quais aa novns 
necessidades colocadas pela /ntegraçio ·do mercado nacional ae 
mercadorias? 

o trabalho de Wilson GANO é fundamental à exPII cação 

.. 



destas Indagações porque anal lsa a evolução de um quadro 
marcado por &.Qffi.illQli.üil. .t.é..9.l!!.nsÚft para um outro de uma 
lll.!lJ!lLHllll llJLklllllllliDJ:Ullt lfillt.!!LlLI1Jl (C A NO , 1 9 81 e 1 8 85) . 
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Foi a partir deasa abertura que Leonardo GUIMARAES 
discutiu a quostio rcglonol Nordeste fazendo critica cQntunaente 
is an61 lses ·e propostas de desenvolvimento que consideram o 

·Nordeste fora do contexto mais geral do desenvolvimento do 
capitalismo no Brasil. Embora o trabalho que seguramente 
estabeleceu um marco na relnterpretação do Nordeste tenha sido o 
de Francisco de OLIVEIRA (1977), prlvt teglamos a tese de 
GUIMBRIES, uma vez que ele examina •a passagem dn artlcu!açio 
comercial à Integração econômlcan tendo GANO como principal 
referência, além da preocupação de fazer sua abordagem nda 
perspectiva do Nordeste", 

Segundo o autor, o momento da ..,Industrialização 
restr!ngldan lmpl !cou além das mudanças no aparelho produtivo 
concentrado no Sudeste, uma articulação em base preva!entemente 
comercial, sob o evidente comando do capital produtivo: ou seJa, 
nsem a transferincla do capital produtivo do espaço onde esti 
concentrado para as demais i~ees em busca de novas frentes de 
lnvestlmenton. Em se falando de Nordeste, Isso não acontece até os 
anos 60; e o que predomina n6 o escoamento da _proctucio, a busca ae 
mercado, a real lzação da produç5o Industrial concentrada no 
Sudeste. o Nordeste neste particular ainda guarda sua 
IndiVIdual lda~et dada a especificidade de sua reproduç~o de 
capital ou as formas como·" o processo de. acumu!Ctção assume.., 
(GUIMARIES 1 1985, p. 113). Em outras palavras, significa dizer que 
o "aJustamento" a que o Noroeste foi submeti do dá-se a parti r- das 
próprias funções do capital toca! lzadas e originárias da. região, 
sem a partlctpaçio do capital produtivo extra-regional. 

Nesta fase fica evidenciado que, simultaneamente com o 
aumento da concentraç5o Industrial em sio Paulo, ocorre uma 
intens!flcacão da competição lnterreglona!, resultando em npertia 
de mercado no Interior do pr6pr\o Nordeste, com a lntens!f!caçio 
da ~ lnvasio' de alguns segmentos do seu mercado por p~oduç5o 

extra-regional" notadamente têxttl e alimentos, Inclusive o 
açúcar (GUIMARÃES, 1985 1 p. 120). Por outro lado, essas 
transformações econ8mlcas ocorrlam num contexto no qual mudanças 
Institucionais se faziam, também, ne~essir!as. A arttcutaçio 
lnterreglona! cada vez mal~ ·Intensa, exigia novas formas de 
atuaçio do Estado na regtio bem como a expansio do seu sistema de 
transportes. No que se refere ao sistema d~ transportes, houve 
nesta fase, -um avanço substancial na articulação entre os diversos 
espaços econômicos do pafs. Embora não se tenha progredido mais no 
tocante ao sistema ferroviário, o sistema rodovlirlo amplIou 
consideravelmente o seu ralo de ação. Registre-se que Internamente 
o Nordeste Iniciou-se na ..,era do camlnhãon. Em razio das secas e 
da ação ao IFOGS (hoJe ONOGS), foram construídas grandes extensões 
de rodovias (GUIMARÃES, 1985, p. 117). Mesmo assim o 
desenvolvimento do sistema de transportes i nodular, 
restrlnglrido-se a articular ireae antes isoladas no pr6pr.!o espaço 
regional, conservando o I ao lamento relativo entre o NordeGte ~ os 
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Além do sistema de transportes e do aplainamento dos 
cam!nnoa ~ue !c~ar!am ~ conetttulçio do mercado tnternn 
brasileiro, representado pela quebra das "barreiras" Impostas 
Pelos Estados, um elemento adlclonal de giande slgtn!flcação p5ra 
a urban!zaç@o do Nordeste fOI o advento da 2~ Grande Guerra. A 
participação do Bras! I na Guerra e os acordo5 firmados com os 
Estados Unidos requeriam a ml I ltarlzacão da região. 
Gonsequentemente, foram feitos Investimentos urbano~ de porte para 
flxaçio de homens e armas n~ I !tora! no~deetlno. 

Por fim~ lembramos que foi no pós-30 que as antigas 
estruturas entraram num longo processo de translçâo que pe~dura 

atá hoJe, Iniciada nos ~nos 30, atravessa lentamente as décadas de 
40 e 50, para somente nos anos 60 começar a apresentar reais 
Sintomas de transmutaç-ão. Aut~res como OLIVEIRA, FURTADO, BACELAR, 
MOREIRA e GUIMARIES examinam o conjunto de forças pol ftlcas que 
vim definir a açio do Estado no Nordeste e, sobretudo aqueles que 
no final dos anos 50 e Início dos anos 60 redefln!ram sua ação na 
região. 

Sugerimos aqui, a Idéia de que esse processo de 
translç~o seri mais ou menos acelerado nos diversos estados 
nordestinos dependendo dos nivels e/ou g.raus de lntegraçio que o 
capital mercantil regional tem para como o capital Industrial. 
Nesse sentido o capital regional pode assumtr formas reacionárias 
em alguns momentos e em out~os não. Quanto maior a articulação, 
rnats ameaçada estari sua domtnaçio sobre a estrutura produttva 
local. Da( as estruturas (secularmente) estaDelectaas haverem 
Iniciado um processo de concessões/negociações mediadas pelo 
Éstacto. A face mais reacionária do capital mercanti I detém também 
a forca política. é esse capital que continua fazendo a 
Intermediação comerc-Ial e financeira da agroexportação, a 
controlar os canais de comercial tzacio e a deter o controle da 
propriedade tundlirla (rural e urbano). A produçio que a· suporta 
nesse momento é a pecuária de corte estabelecida no secular 
binômio sertaneJo atgodio-gado rea!_!zaao atrav6e de pret6rJtas 
relações de produçio - a parceria. 

Mesmo assim, a fraçio progressista desse capital 
mercantil começa a se diferenciar e a se aliar Junto com o capttol 
Industrial assumindo a função própria do capital comercia! no 
capital Jsmo, como veremos mais adiante. E tudo Indica que dessa 
pecu_llar aliança· résulta a urbanização •. 

o 61t!mo momento está referido ãs novas mudanças no 
padrão de acumulação cnpttal teta no Brastt. ou seJa, é a partir 
da Idéia de "tndustr!allz.ação do Nordeste", consubstanclada com a 
criação da SUOENE em 1959 que, privilegiando a década de 1970 como 
período de maturação ae Investimentos na reglio, que nos propomos 
a estudar a heterogeneidade regional da, urbantzaç5o, fazendo as 
mediações necessárias ao resgate -das particularidades que envolvem 
de forma mais abrangente a prohlemittca econ6mtca, socia-l e 
po\ itlca da reg tio Nordeste e, especificamente! as reações e 

.• 



tend6nc!as apresentad~s pelo desenvolvimento do capital 
frente ao complexo problema da urb~nlzacão dessa região: 
lndlcea de sub-ocupaçio, altos tndlces de marginal Idade 
elevndos rnalce~ ~e pohrels e mlsór!a. 

Três tlp6tcses nortcnrnm o estudo empírico: 
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reg tonal 
elevados 

social e 

a) o processo de urbanlzaçio no Oras I 1 6 fortemente 
desigual, refletindo a heteroseneldade estrutural 
Inerente ao nosso processo de desenvolvimento. Essa 
desigualdade manifesta-se nb piano regl'onal onde se 
combinam elementos estruturais pr6prlos de cada 
regl~o e de sua lnaerçio no mercado nacton~l com os 
determinantes históricos da concentração espacial da 
lndustrlalltação no país. No Nordeste, a 
Intensificação do processo de urbanização no período 
pós-SUDENE, faz, acentuar as diferenças da 
heterogeneidade regional, especialmente no que toca a 
concentração de população e atiVIdades; 

b) O padrio de desenvolvimento Industrial e agrícola da 
economia do Nordeste entre 1960-1980 se caracteriza 
por uma extrema polarização das atlv!dades 
econômicas, ao que se associa a Intensificação das 
correntes migratórias e a dinâmica lndustrlai. De um 
lado, a chamada desartlculaçio do ncomplexo rura!w 
para a constituição dos "complexos agro!ndustr!alsb 
(a substttutçi~ da economia natural por atividades 
agrícolas Integradas à Indústria), tende a "liberar" 
a mão-de-obra, tanto em função do atraso das técnicas 
de produçio. como da modernlzaçio das mesmas. o 
trabalhador rural depois de ·migrar para pequenos 
centros (para as pontos de ruas) tende a subir os 
poucos escalões da hterarqu!a urbana, pois somente as 
ireas metropol Jtanas e as capitais regionais tiveram 
de fato sua capacidade de produção expa~dlda e, 
~onsequentemente, a oferta de trabalho. Por outro 
lado·, a reorientação da lnd6strla para setores ma!e 
modernos e complementares à Indústria nacional tende 

.a aumentar a necessidade de economias de aglomeração, 
levando assim, à· concentraçio Industrial. No entanto, 
a ~nova lndústrlan não resolveu o descompasso entre o 
crescLmento aa populacio urbana e o crescimento da 
capacidade produtiva. A dlnimlca da lnd6strln, 
resporisãve! por uma concentraç5o maior das atiVIdades 
econômicas urbanas, resultou riuma tendência de queda 
relativa quanto à criação de novos empregos 
Industriais, ass~stlndo-se i adoç5o de ticnlcas cada 
vez mals poupadoras de mio-de-obra; 

c) A ação mediadora e ao mesmo tempo contradlt6rla do 
Estado, permitiu a "convlvincla pacfflca" da expans5o 
do setor Industrial com outras formas de Inserção de 
atiVIdades produtivas arcaicas, configurando um 
sistema proautlvo pecul lar que tende a concentrar e a 

.• 
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absorver o. progresso ticnlco apenas em 
da produçio. A chamada heterogeneidade 
técnicas de produç@o 1 apresenta-se 

poucos ramos 
estrutural das 
no quadro da 

eco,;omla urbanD nordestina, pertlcu!armente· 
pronunciada, qu!çi, na economia egr&rla. Dado o 
caráter compiemeiJl&l· tia economia nordestina a base 

"própria da acumulação de capital tende a se 
enfraque~er; e, de fato acentuou o cariter ~voltado 

para fora" que "historicamente tem caracterizado a 
economia regional, claro, lnterfer.lndo na dlnimlca do 
seu mercado. Esse sistema produtivo pecul lar se apola 
numa relaçio campo-cidade Indubitavelmente 
"favoriveln i cidade. Trata~se, na verdade, de uma 
dinâmica nconcentraclonlstan que não estimula o 
desenvolvimento de uma malha urbana lnterlorlzada. 
Pode-se dizer que este padrão de evolução urbana 
tolhe o destino das pequenas cidades, relegando-as a 
continuarem com sua histórica função ae lntermedlaçio 
comercial prlm6rla, ao mesmo tempo em que geTa toda 
uma problemática social no campo e na cidade. 

2. A EXPERIINCIA DE URBANIZACIO NO RIO GRANDE DO NORTE 

Não cabe aqui !nd!car em que tais hipóteses de trabalho 
eão novas, e sim por que elas Justificam a real lzaç~o de um estudo 
de caso. A novidade reside, exatamente, na poss!bl t Idade de ·serenl 
tomadas como parametro i produç~o de um roteiro anal{t!co da 
história econômica do Rio Grande do Norte e ae suas principais 
regiões, ao mesmo tempo em que testam uma metodologia com o estudo 
proposto da urbanização. 

A abordagem hlst6rlca e estrutural do desenvolvimento 
favorece uma anát !se mutt!d!sc!pl lnar do processo de urbanização 
como recurso estratégico pora compreensão das especlilctdaOes do 
capi-tal tsmo a nlvel nacional. A urbanização pasea a ser vista como 
expressão concreta de um certo estágio de desenvolvimento da 
d!vtsio social do trabalho 'ctetermtnada pela combtnaçio de 
diferentes torma~6es regionais na estruturaçio do ·desenvolv·tmento 
do capital lsmo no território nacional (FARIA & GONÇALVES, 1988). 

Desse ··modo, partindo do desenvolvimento econômico 
bras! letra '(ã luz da constltuJçio de um modo cte produzir 
espectftcamente capital tsta e considerando o passado ntstór!co da 
regtão Nordeste) 6 possível pensar o desenvolvimento econômico 
como síntese de processo5 divergentes entre si e que expressam 
cada um, com felc6es regionais <e tocais) diferentes (CANO, 1B85). 

Conseqüentemente, o estudo das relações entre o 
desenvolvimento econ6mlco e a urbanlzaçio, ou em outras palavras, 
dos principais determinantes da d!n5mlca da economia- rural e 
urbana no Rio Grancte do Norte só pOderia ser apreendida no ,boJo 
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das trannformac5es ocorridas no p6s-sUOENE dicada de 1970 
prlnctpa!mente lmpul5lbnadaa pe\p processo de concentraç5o e 
centralização do caplta\ a nível naclonat; logo, com a Integração 
Co economia reg!!:!Hl! (e !osa!) tH•:sse circuito da acumutaçi'io de· 
capital. 

A nova expansão do capttat na região data 
deste s6cuto e se dã em grande p~rte com subsídios 
do Estado, ~través aa SUDENE, dentro do processo de 
divisão tnterregtonal do trabalho no Bras\ t. 

dos anos 60 
e Incentivos 

redeftntç,ão da 

Diferentemente de outros estados (BA, PE e GE) o Alo 
Grande do Norte at6 recentemente nid mudara seu car6ter 
eminentemente agroexportador. Ass!m, a despetto da penetração do 
capital Industrial na Região a partir ao período 1962 67, 
somente nos anos 70 i que os efeitos dos processos de 
lndustrtallzacão chegam ao Rio G!·ande do Norte e vão contrl Ou! r 
para a mecan!zaçio das sal lnas, para a modernização dos processos 
de extração da scneel !ta (f!ns dos anos BO) e para a crtaçio de um 
parque têxt! I na década de 1B70 provocando transformações tanto no 
campo, como na cidade. 

A modernlzaçio do setor Industrial foi de certa forma 
acompanhada pela moderntzac5o aa agricultura, com o crescimento da 
produçio canavlelra no I !tora! estimulada, nesse momento, pelo 
PROALCOOL e pela expans5o da pecuãrla sertaneja que se estabelece 
em novas bases produtivas Iniciando a ruptura do secular binômio 
algod~o-gado e, consequentemente, de suas pretéritas relações tle 
trabalho- a parceria. 

Ainda nos anos 70, d&-se o lnfclo aa pronuçio de 
petr61eo e gis natural. Apesar aas atividades da Petrobrâs serem 
ainda estranhas à matriz ticnlca e social da economia ao Rio 
Grande do Norte, estã transformando substancialmente sua econon1ia 
à medida em que, Juntamente com a produção canavJelra sustenta e 
amortece os Impactos da crise econômica doa anos 80. 

Ao se pretender resgatar o processo de desenvolvimento e 
reprodução do capitalismo a nível toca!, tendo o processo ele 
urbanização como objeto teórico que se constitui no interior 
dessas determinações, esbarra-se como era de se esperar, com uma 
urbanlzaçio rarefeita e pouco polarizada· at6 1970: porãm, ~om um 
deslocamento da dlnimtca da· capital em relação ã economia 
estadual, a partir dos anos 40. Ao se pretender uma abordagem da 
urbantzacio num plano global e Integrado da· economia potlguar hi 
que ser observado que essa Urbant·zação Ji passa a ser const!tt!fda 
durante a 2ª Guerra Mundial. 

Na busca ae caracterizar a experiência de uma 
urbanização sustentada a partir da ação decisiva do Estado, a 
opção pelo R lo Grande do Norte como motivo para a real lzaç5o de um 
nestudo de cason nos parece tambim exemplar. Ai as transformaç6es 
verifiCadas no período pós-SUDENE não se deram (marcadamente) pela 
descentra! Jzucão Industrial. o ponto a ser resgatado se. resume no 
segu 1 nte, o fli!JH!ll e o llli!!.Lt.íll OlllLC.llll:tll .LJH!lJllllll t~moóm 
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constituem o foco da análise e o "e to" teórico capaz de expl !c I ter 
o conJunto das relaç6es que se estabelecem neste "espaço" e deste 
com o padrão ·de desenvolvimento nacional. Destacando-se como 
vlub! f lz~do; dessas articulações, de um lado, a~ aç6e5 do E~tB0o 

e, de outro, as condições prevalecentes na região central. 
Vlablilza-se por essas artlcuiaç.üe5 aols movimentos: um, u 
expansão dos capitais produttvoe desde a reglio cent1·at at6 o 
espaço regional (RN) e, o outro, a eKpansio dos capitais de origem 
local que assumem uma postç~b mais sol ld6r!a em relaç5o a economia 
da reglio central. Ambos. movimentos por sua ~ez, convergem 
contribuindo para que uma fração da torm~ capital comercial assuma 
novo papel ao nível da sociedade e da economia da região. 
Destaque-se~ particularmente, que a urbanização constitui a 
expansio mais significativa desse processocru>. 

A escolha do estado do Rio Grande do Norte, nio foi, 
portanto, clrcunstancl~l. Nesse sentido 6 Importante entender a 
riqueza do RN e, partlcularmente 1 de Natal -a capital estadual 
enquanto campo de lnvestJgaçio. A multlpl I cidade de seus espaços 
de eKistincla e constituição sugerem un1a dupla singularidade, a 
at6 uma multi slgnlflcacio. No caso de Natal, a cidade s6 pode ser 
compreendida se situada numa "quádrupla Inserção"~ local, 
reglonal 1 nacional e Internacional. A cidade parece rnttma ao 
estado e à região mas não pode ser entendida em suas relaçõe5 mais 
diretas se apenas af colocada. como espaço urbano resultante de um 
processo hlst6rlco, ela destoa em virlos aspectos do contexto 
local e regional e só se torna fnt.etlgível se Inserida no país. 
Finalmente, em um mom~nto particular de sua constltuiçio é do 
exterior que a cidade deve, em granae parte sua exlstincla de 
hoje. Assim, Natal est6 nsempre no seu lugar e fora delen, 
$Ofrendo o processo da multiplicidade de seu slgnlt·!carlo (Jt 
ex!stâncla e constituição. como afirma Ellmar NASCIMENTO "o 
vlsrvet e o lnvlelvet constituem outra forma de manifestar-se a 
dupl !caç5o. é como se nio fosse possfvel dizer o que fi o real" 
(NASCIMENTO, 1889, p. 3). A nossa tarefa, pois, ú multo árdua. 

com vistas a persegui r o obJetivo proposto, o trabalho 
f·o! dirigido para uma anállee cr_ítlca do processo de urban!H:~çi:io. 

A produção do urbaho crítico ultrapassa o estudo da situação atual 
pols prlv!Jegla a perspectiva h!stórica. Tal perspectiva 
poestbl! !ta ao mesmo tempo ~ tdentlflcaçio de determinantes e 
tend6nctas ao obJeto em estudo no seu processo de desenvolvimento. 

No estud9 empírico as linhas gerais prJvltegtarão os 
determinantes da· base sóclo-econ6m!ca e poJ itlca atravis de dois 
processos Intrínsecos, porém aqui desdobrados metodologicamente: 

a) o processo de constituição do urbano 

b) h dinâmica da sociedade em transição para o urbano 

o estudo do processo de constituição do urbano se dá 
numa perepecttVf>l histórica que po-ssibilita 
da situação atual do desenvolvimento e da 
segunaa parte da tese e est6 dlvldldo em 

buscar os determinantes 
urbanização. Compõe a 
tris capitulas~ sendo 



' que os dois prtmelros dizem 
desenvolvimento do estado c 
te reei r o capítul·o trata 
ca::;-!te! do- RN- Natal. 

respeito ao 
sua relação 

exclusivamente 
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processo histórico de 
com a urbanização. o 
da especificidade da 

O estudo cta dlnâmlcD da socled8de nortc-rlograr.dense em 
translç~o para o urbano vertical lza a produção do urbano crítico. 
Privilegia a análise da evolução 1'ecente 1570-1980 visando 
detectar os pontos de estrangulamento e conflItos de interesses 
que constituem entraves ao desenvolvimento urbano. Constitui a 
&ltlma parte ao trabalho e feóne algumas·obeervaç6es' da traJet6rla 
do processo de urbanização no período, exp!Jc!tadus, em 
particular, pelas transformações na estrutura ocupacional das 
cidades de Natal e Mossor6, sendo que esta Gltlma cidade compõ9 a 
~nlca parcela lnterlortzada do que poderfamos chamar de 
urbanização no Rio Grande do Norte. Esta tercel ra parte está 
dividida em dois capítUlos: o primeiro refere-se ao tratamento dos 
determinantes do processo de transição tanto em seus aspectos mais 
gerais como aqueles que dizem respeito às transformações na 
estrutura da produção agrícola e Industrial. No segundo, nos 
referimos as alterações expl !citadas pela estrutura ocupacional ao 
estado em suas caracteristlcas básicas e particularmente em suas 
principais cidades. 

Finalmente, cabe registrar que recorremos ~ seguinte 
estratégia de pesquisa: a) consulta à historiografia 
norte-riograndense; b) consulta a iontes primárias não oficiais 
(relatos pessoais, ret·atos tle grupo, mem6rla viva, biografias, 
discurso, correepondincta); c) consultas a fontes prlmâr!as 
oflclats: jornais, revistas, documentos de governo, falas 
governamentais); e d) dados secundários (Censos do IBGE, Tabulação 
e·special e estatísticas loca!s). Servimo-nos, tamiHJmJ áe 
metodologia desenvolvida no IE/UN!GAMP para o tratamento dos dados 
relativos a estrutura ocupaclonal e a tlpologla das .ocupaç6es . 

.. 
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N O T A S 

(i) Excelente contribuição à revisão dos estudos sobre a questã1 
r-egional foi -feita por CANO e GUIMARtíES,. i9B6., 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

(6) 

(7) 

A visão intn:~muros tem estn;:·itada a capacidade ar:a1 ít ica sobn 
a -forma de di sgnost i c ar o urbano. Tem permiti do projer;Ões ("'ai 

ano 2000...,) super f' i c i a i s das cidades bras i 1 e i r as.- em que pese i 
so-fisticação econométrica e socioroétrica,. por demais,. adotada 
Entretanto:r- não analisa o papel e>!ercido sobre o urbano Pel< 
agJ,.icultura e pela dinâmica das economias regionais .. Do mesm~ 

modo não atenta para a dimensão continental do país .. 

Em relação a esse último aspecto GRAZIANO DA SILVA afirma qu1 

"a pr í nc i pal r-az5o estrutural .. todavia., deve-se a redu(;â• 
absoluta do estoque cle populaç:ão arural ao lado de FazÕe· 
conjunturais,. como a crise atual que estaria reduzindo o ritm· 
da m:odern i zar;ão das atividades agrope-cuárias"·· (GRAZIANO 0: 
SILVA, 1988,. p .. i?) .. 

Segundo o ..,.CommitteP on Urban Economics..,. seria suscetível d 
cindir a di se i pl i na em c i nc:o gn:mdes áreas: a} estrutura 
crescimento da economia urbana onde estuda-se o crescimento 
declínio da cidade em sua hierarquia considerando-a um 
componente do todo n~cional; b) organização intra-zona 
urbanas,. com ênf'ase à ut i 1 i zat;.âo da terra, hab i taç:ão 
transporte; c) serviços públicos urbanos e bem estar visand 
a apliCação eTiciente dos recursos públicos e re1a~ões seto 
público/sjõ?tor privado; d) recursos humanos na zona ur-bama; a 
c} contas regionais (VALE E VASCONCELOS~ i9B4~ P~ 11>~ 

Referimo-nos à algumas posições apontadas por VALE 
VASCONCELOS .. Segundo ele,. na amH i se do Tenômeno urbano dua 
vias se explicítam: aquela que privilegia o indivíduo 
.analisa em termos de rela~.;.ões entFe indivíduos e as situ:açõe 
sociais; e a outra, que dá preferência à análise em termo d 
classes sociais, organizações ou sociedades atuando como u 
todo ( VALE E VASCONCELOS .. 1984,. p .. 11-12>.. 

Segundo MARX,. às etapas diversas da divisão do traha1h 
con""espondem .formas distintas de propriedade~ Nas -formas qu 
antecederam. o capitalismo (a propriedade .feudal,. a _comuna1., 
estatal .. et-c) o que constitue a base da ordem econômica é 
produção de valores de uso~ Com o capitalismo e sob o regi~ 

da propriedade pr í vada do solo e -da produção de mercador í a!: 
as prÓprias p<:.u"celas de terras adquirem valor de- troca .. Ve 
Mf-lRX (1981) e 0.979> Livro 3 .. Vol .. 6, p .. 70S e seguintes:: { 
KAUTSKY (1980l p. 100-105. 

Não caberia aqui discutir a natureza. da revolução operada 
procesSo de trabalho através da mecanização, e corao a máqui1 
vai se encan~eg;:u~ de eliminar os entraves que o trabaJhadot 
como elemento subjetivo do processo de produção, iMpÕe 
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1-Ó9 ic:a do capital .. O mesmo acontçce em rel:aç:5o a terra como 
elemento natural no processo de Produção agr íc:ola.. Para ~1ma 

leitura nessa dincç::ão acrescentamos e-m Fe-1aç:ão a nota cinco os 
st-;;;uii1bzs autcrcs.: Ht:2X {:i98f))~ L~vro I. VoL. 1.,.. P~ 374-477~ 

SALM (1980). p. 63: BARBOSA. <i977l; e. CLEMENTINO. <i9B8l. 

(8) Outra forma., náo menos signlficat iva. é a agroindústria .. 
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1. A FASE OA NÃO ARTICULAÇ!O.GOMERCIAL INTERNA 

Este é um capítulo de carâter referencial. Pretende-se, 
para com ele fazer a lnocrção ao cconamla do Rio Grande do Norte 
no contexto ·mais geral de desenvolvimento do capital tsmo no 
Bras! I, particuiHrmente, no momento de g~nesa da lndGstrta; e, 
Identificar, a partir da ·arttcu/aç.ão regional os primeiros 
contornos uroanos delineados por tal Inserção. 

Como ponto de refer~ncla teórico metodológico será 
tomada a análise sócio-econômica da realidade brasileira no 
período que vai do final do século XIX até a crise de 1929, 
constderancto-se a relaçio do Bras! I com o exterior C como 
fornecedor de ai imentos e matirlas-prtmas> e a vinculaçio das 
matérias-primas locais no até então não Integrado mercado 
nacional, resgatando-se para Isso a articulação regional, a 
estruturaçio ao chamado ~complexo nordestino~ e <nele) a 
especificidade da economia do estado(~). 

Essa reflexão seri .feita no sentido de Identificar como 
o capital Industrial e financeiro <notadamente o Inglês) 
Influenciaram na organ-!zaçio da proauçio regional ao Nordeste e 
quais os aJustes feitos nessa produção quando da crise do setor 
exportador e a proauçio Inicia movimentos de procura por mercados 
Internos. 

o que vai ser aqui apresentado ê o processo de 
transformaçio pelo qual passa a economia do Rio Grande do Norte e 
as modificações ocorridas nas suas rblaç6es dentro e .fora do 
Nordeste, notadamente as mantidas com o .sudeste e, 
particularmente, com S5o Paulo. Para Isso, selecionamos uma 
literatura sobre a fo-rmação econômica brasileira e regional <e sua 
re!aç5o com a urbanlzaç5o), al6m de alguns - entre os poucos 
estudos sobre a economia do Alo Grande do Norte no periodo. A 
blb!lografla do RN será complementada com dados empíricos e fontes 
documenta I s<i.<!>. 

Desdobraremos o capitulo em seis Itens: nos 
primeiros, apresenta-se os traçbs gerais da economia do 
momento em que se estabelecem os prlmelrds vrncu!os com o 
interno, embora as relações, com o exterior também 
significativas. 

quatro 
RN no 

mercado 
fossem 

P~ocura-se realçar que na deflnlçio da estrutura do 
"complexo nordestino" o Rio Grande do Norte (diferentemente de 
alguns estados da região PE, BA, AL, SE) assentou-se na 
atividade crlatórla. E bom lembrar que, ortglnarlamentc, a 
pecuária ê, no Nordeste, uma atividade de "proJeção da economia 
açucaretra" (fURTADO, 1882, p. 54) porém, ~a úntca, afora as 
destinadas aos produtores de exportaç5o que tem alguma 
Importância; (eJ não ó com justlça que se relega em nossa história 
para (ela-1 um plano secund@rto" (PRADO Jr., 1981, p. 187) .• 



É pois, esta peculiaridade que permite ao 
tratamento dlferenclatib nos rumos da estruturaçio do 
nordestlnon e de sua evoluçio ati os anoe 20. 
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RN um 

"complexo 

Nos dois últimos Itens, tentaremos mostrar a exígua 
urbanlzaç~o gestada no estado no perfodo, com a atom:zaç5o do 
populaçio c·aa atividade econ6mlca, Inclusive a urbana, que padece 
de frágeis estruturas terciárias. Daremos destaque as Cidades úe 
Natal e Mossoró, áreas de maior adensamento poputactona! e de 
converg6ncla de fluxos comerciais. No ceso· especifico de Nata! vai 
reforçar-se enormemente nesse período a sua funç~o pol ftlco 
burocrática: mas, o caráter das relações de Poder ó que Irá sofrer 
mais aguda transtormacio. é a fase di ascensio da o! Jgarqula 
algodoeiro-pecuária do Ser!dó em detrimento do descenso da 
burguesia açucarei r a d-o·l I tora I. 

1.1. Conquista e ocupação do Território 

o processo de ocupação do Alo Grande do Norte foi 
ln!.cJado no sicu!o XVI. Ati 1561 nenhum donatirlo tinha tomado 
posse da Capitania do Rio Grande, que era, na ipoca, uma extensão 
de terra de ncem t6guaa alim da Hafa da Tralçio" at& o Rio 
Jaguar!be no. Ceará (GASCUD0 1 1955, p, 30)(:;3>, 

Todas as tentativas de colonizar além da Paraíba no 
sentido Norte hav!om falhado devido prlnclpa~mente a forte ai lança 
que os índlos pot!guares mantinham com os p! ratas e . corsários 
franceses que aqui vln!1am ouscar pau-bras1t< 4 >. 

No final do eéculo XVI, quando ·Portugal define uma 
po! ftlca de povoamento da. costa at!int!ca, as autoridades 
colonla!s resolveram transformar a Capitania do Rio Grande Cantes 
doada a Joio de Barros) em uma Capitania Real. Para tanto, a cor6a 
portuguesa pagou aos herdelroe do donat6rlo uma lnden!zaçio (de 
uma tença de 100.000 ri!s) pela cassio ao legado e enviou uma 
frota de guerra que chegou a ·f.oz do Rio Potengl em fins de 1597. 

De acOrdo com HOLANDA, a captúra do Rio Grande· pelos 
portugueses s6 era justificada por motivos ml 1 ltares: ou seJa, na 
necessidade cte se destruírem os ninhos de Inimigos estrangeiros 
( ... ) que saram freqüentemente a Inquietar as populações e os 
engenhns das terras Já conquistadas ( ... ) Assim, os proveitos 
materiais que a! 1 se ofereciam estavam em not&ve! desproporçEo com 
o esforço bil tco desenvolvido pelos portuguesesn (HOLANDA, 1981, 
p, 193-195). Logo em seguida ao desembarque Iniciaram a construção 
ae uma Fortaleza - o Forte dos Reis Magos - e a mela 16gua acima 
do forte fundaram o povoado que se chamaria Mn!nl. 

A Capitania do RIO Grande, em si, não Interessaria ao 
proJeto -de ocupação portuguesa por ser economicamente IRexpressJva 
e pouco contribuir para a vat·ortzação do capital mer~antll 
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metropo! ltano<en. Ali as terras eram geralmente reputadas por 
fracas, sendo nma!s pará gados e crtações que para canaviais e 
rocas" (HOLANDA, 1981, p. 195-197). 

Com a cultura da ·cana-de-açúcar no l ttoral úmido 
nordestino e nor. va:es úmlC.cs dcs r\oD Potcngí, ceará Ml t'!m 
Tralrí, Gunháú e curtmataú no Rlo Grande do Norte, começa de fat~ 
o povoamento e ocupaçio tieflnltlva de uma porç;o territorial o 
litoral ortental< 4 >. 

Depois da fundação da Cidade do Natal, o RN foi 
transformado em ponto de apoto para a conquista do cearâ e do 
Marar1não; e a cidade, com sua fortaleza passou a exercer a funçio 
de defesa do território. Altás, é essa função militar que 
influencia, em grande parte, sua ocupaçio até hoje. 

Os portugueses, ávidos de terras para cultivar a cana e 
estabelecer o crtatórlo, pr·oc-uraram exp-andi r a área conquistada. E 
foi no movimento dessa expansio que constituiu-se os p-rimeiros 
troncos de uma oligarquia cuja Influência política e econômica no 
AN (e no Nordeste) chega ati os dias atuais. 

A propriedade- da terra dava autonomia e poder aos 
propr-Aetártos. Estes· atuavam como griiio-senhores de terras e 
escravos na zona açucaretra e como fazendeiros ã medida em que se 
povoava o Interior. No RN o povoamento do Interior s6 acontece 
mais tarde (si c. XVI! 1) e to! feito pela pecuirla extensiva: 
resultando em uma sociedade .!t!H!l:f.U.!.f.ffif.lll.f mais democrática e 1 !vre 
que a do açúcar. Há nela predomínio do caboclo. Porém, seJa no 
1 !tora! ou no sertiiío, prevalece a figura do grande propr!e·tár!o 
fundiário, senhor de terras e de poaerto sobre vastos domínios 
territoriais. É sobre a estrutur~ produtiva do nengen~o de açúcarn 
e da ~fazenda de cr!arn, base material de uma estrutura de poder 
centenir!a e riglda porque apoiada na aproprlaç5o prlvaaa· da terra 
e na exploracão ao trabalho em formas ~não totalmente 
capital !atas~ <mesmo que a produçio formalmente seJa considerada 
como tal) que trataremos a eegutr< 7

), 

1.2. As Bases da Economia Agro-Mercantil Não f;çucare!ra 

Uma retrospec.t!va sobre a economia do Rio Grande do 
Norte desde a etapa colOnial até a economia capitalista 
exportadora (passando pela economia escravista exportadora do 
século XIX) revela uma certa pecul !ar Idade. É que, ao contrário áa 
maioria dos estados do Noraeste, o Rio Grande do Norte nio teve 
marcadamente, uma herança colonial/escravista. Aqui o aç6car não 
tem no período colonial e no Império a mesma Importância que em 
províncias como a de Pernambuco, por exemplo. 

Até 
cana-de-açúcar 

meados 
fOI 

dO 
a 

sé-culo XIX 
atividade 

, a pecu6rla e nio a 
econ6m!ca predomln~nte. 
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considerando-se que na configuração do ncomplexo nordestino" a 
Zona da Mata represcntav~ o reduto da cana-de-açúcar e o Agreste c 
Sertio se conf!·guravam como ~rea por excelinc!a do bln&mlo 
gado/e!goa5o, ternos um quadro em que só os 1 Imites ffslcos Jã 
chegam a definir o RN como uma economia não açucarelra. Aqui a 
Zona da Mata e o Agreste represe~tam, em termos espac!als, uma 
pequena percentagem do território (ver mapa 1). 

A 
não diferiu 
expansão da 

ocupação do Sertão no estado do Rio Grande 
dos demais estados nordestinos e se deu 
pecuirla nos si~u!os XVI, XVI 1 e XVI I 1. 

do Norte 
através da 

no processo de concessão de sesmarias e a valorização 
econ6mtca da terra mediante uma atividade essencialmente extensiva 
como entio era a pecu~rla, condicionaram i formação de grandes 
domínios territoriais e estabeleceram assim, as bases da estrutura 
fundlirla na 6rea sertaneJa- no Rio Grande ao Norten (GLEMENTINO, 
1987, p. 29). 

Ao mesmo tempo em que a pecuirla extensiva determinava 
para o Interior a mesma estrutura fundiária vigente no litoral 
onde predoml na v a o I at I fú nd 1 o a c ucare I r o, as próp r 1 as cond 1 ç.ões do 
melo (terra Inóspita, vulner~ve! is adversidades c\ lm&tlcas, 
distantes das zonas comerciais) excluíam o tipo do grande 
agricultor, ·senhor de léguas e ~--69\ias cut.tlvadas (0ANTf4S, 1979, p. 
6q). Desta feita ocorre uma distinção entre a agriCUltura da 
Agreste e sertio no que se refere a e~ptoraç5o agrrcota do solo, 
sendo por6m necessirlo reter que, tanto no I !tora! como no 
Interior emergia a figura ao latifundlirlo, senhor de terras e de 
poder sobre vasto terrtt6rto; enfim, o! tgarca com autonomia e 
funç5es que a propriedade priv-ada do solo lhe permitia estender 
p~ra alim das atividades da agrlcuttura<e>. -Isso, sem contar com a 
posslbllldade que um senhor áe engenho se tdentlftcasse também na 
figura do fazendeiro, principalmente no Agreste, considerando que 
a expansio da pecu,rla foi no Nordeste um prolongamento da 
econom!a açucare!ra. E nesse sentido, CANO Cbaseaao em ANDRADE, 
1963) foi preciso ao afirmar que nalim de seu Importante pape! 
histórico de ocupação do território~ de suporte para a atividade 
açucarelra, a pecuária desempenhou outro, não menos relevante, na 
configuração .do complexo nordestino: a consolidação de um regime 
!atlfund!árlo de propriedade da terra que fora Iniciado e 
perpetuado pelo açúcarn (GANO, 1981, p. 95). 

Nas tabe I as 1 e 2 podemos ter uma v i são canso! I dada 
dessa estrutura agriria. De acordo com o Censo de 1920, os 
estabelecimentos rurais com atê 100 hectare~ somavam nesta data 
2.349 unidades, ou seja, "i1,3"k. do total dos Imóveis (tabela 1). Em 
relaçio a irea estes estabelec.!mentos ocupavam somente "i,38% do 
total (tabela 2). 

Quanto aos estabelecimentos acima de 2.001 hectares, 
Isto é, 3,59~ do total de propriedades (209 e~tabeleclmentos 
rurais de acordo com a tabela 1). Mesmo assim, representavam 
43,64'h da área total (tabela 2), o que stgnlflca que a propriedade 
rural no Rlo Grande do Norte se apresentava altamente concentrada 

.. 
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No que se refere a apropriação aos meios de produção. em 
::H·n~! ·e, part!cu!armente, r) propriedade fundiária, de um lado 
estavam os grandes propr!etirtos rurats e, de outro, os 
trabcrnadorcs sem terra. os que· detinham e propriedade Privada da 
terra eram, polu, denominados de nsenhores de engenhon "" zona 
açucarcl!'a e de "·fct2ende!ros" no ·tnterlor. Estes últimos eram 
mistos cte pecuaristas e agricultores, ou melhor dizendo, mals 
pecuaristas que agricultores. 

Por outro lado, os trabalhadores compunham uma populaçio 
marginal tzada, etnicamente mestiça (desde o povoame.nto) no sertio, 
e após a abolição, também, no litoral. De qualquer modo, 
desprovlda de qualquer recurso, Inclusive de terra. No Rio Grande 
do Norte foi muito reduzida a utll ízacão da m'ão-oe-obra escrava, 
mesmo na zona canavielra. Gonforme afirma Cascudo

1 
no escravo não 

era para o Rio Grande do Norte um determinante econ6m!co 
Indispensável ao equ! I íbr!o provinciano nunca possuímos 
escravarla em n6mero elevado nem mesmo compatrve·! com as 
neceastdadee da lndfistrla açucarelra. Gente pobre, relativamente 
ao padrio de outras provinc!as, comprávamos poucos escravosn 
(CASCUDO, 1855, p. 187-188). Ainda de acordo com cascudo, ao ser 
decretado a Abol !ção da Escravatura, o Boletim nQ 8 (ú!t!mo) da 
sociedade Libertadora Norte-Riograndense, de 15.04.1888, 
registrava apenas 482 escravos em toda a P.rovrncla (CASCUDO, 1B55, 
r. 189). 

TABELA 1 - RIO GRANDE DO NORTE - ESTABELECIMENTOS RURAIS EM 1920, 
SEGUNDO GRUPOS DE IREI 

GRUPOS DE ÁREA 
(Em hectares) 

De menos ele 41 

De '11 a 100 

NQ DE ESTABELECI­
MENTOS 

1.1'17 

1. 202 

'1. DE CADA GRUPO 
SOBRE O TOTAL 

20,20 

21 ,17 
'11 • 37 

---------------------------·------------------------ --------------
De 101 a 200 
De 201 a 'IOD 

De 401 a 1.000 
De 1.001 a 2.000 

1 . 112 
990 

777 
241 

19,59 
17,43 

13,68 
4,24 

54,94 

------------------------------------------------------------------
De 2.001 a 5.000· 
De 5.001 a 10.000 

De 10.001 a 25.000 
De 25.001 e mal5 

172 
21 

10 
6 

---------------------------------
TOTAL 5.678 

o' 1 g 
o. 1 o 

3,69 

---------------------------------
100,00 100,00 

--------------------------------------------------------------
Fonte: . Recens~amento do Bras! I -. 1920. M!nlatár!o da Ag~lcultura 

e Comórclo. Diretoria ~era\ de Estatist!ca. Rlo de Janetrn, 
Typ. da Estatfstlca, Vol. 1 l 1, 1923 - (1ê parte). 
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TIBELI 2- R!O GRINDE'oo NORTE- ESTABELECIMENTOS RURAIS EM 1920 , 

SEGUNDO O NúMERO DE HECTARES POR GRUPOS DE AREIS 
------------------------------------------------------------------
GRUPOS OE ARfA 
(Em hectares) 

Nút"lERO DE HEC­
TARES 

---------------------------------------
Atá ~ 1 23.072 

De 41 a 100 82.995 

'!. SOBRE A 
ÁREA TOTAL 

---------------------------

------------------------------------------------------------------
De 101 a 200 
De 201 a 'IDO 

De 401 a 1.000 
De 1.001 a 2.000 

De 2.001 a 5.000 
oe 5.001 a 10.000 

De 10.001 a 25.000 
De 25.001 e mais 

TOTAL 

162.327 
284.316 

'180.731 
327.032 

5'16 .. 587 
146.778 

163.688 
195.369 

2.412.905 

6,72 
11 179 

19,92 
13,55 

22,66 
6,09 

6,79 
8. 1 o 

100,0D 

51. 98 

43,64 

100,DO 
------------------------------------------------------------------
Fonte: Recenseamento do Bras!! - 1820. M!nist6rlo da agricultura 

e Gomórc!o. Diretoria Geral de Estatística!. Rio de 
Jane! ro - Typ. da Estatístl_ca, Vol. 11 I, 1923 - (1g parte) 

No sertão, as caracterrstlcas da fazenda abriam o 
caminho para o trabalho livre ao mesmo tempo em que repelia a 
~scravla~o. Foi a "fazenda de criar" que gerou no sert~o a 
predominância da mão-de-obra t tvre. AI tás, fa:z.endo uso das 
palavras de TAKEYA "a questão da adoção da mão-de-obra escrava em 
áreas at!ngtdas pertodlcemente petas secas é particularmente 
:mportante e~' um cariter eepectftco i força de trabalho nas 
~~·~smas áreas; As secas freqüentes eram um fator de !nstab! 1 idaae a 
dffi0&Çar o lnvestl·mento de cep!ta! em. escravos" (TAKEYA, 1985, p. 
87). 

Aqui loter.essa, por· enquanto, reter: a) a propriedade da 
terra era concentrada sob~ forma de !attf~nd!os e a mio-de-obra 
escrava foi pratlc~mente excluída nae re!aç5es de trabalho; b) a 
pecuúrla, herança colonial não escravista no RN 'Rcontrlbu!r!a em 
multo para a forma~io do Imenso reservatório de mio-de-obra no 
Nordeste" (CANO, 1981, p, 95 e FURTADO, 1982, capítulo 10). 

Multo embora a pecu6rla bovina fosse a atlvJdaae 
econ6m!ca predominante no Rto Grande do Norte at6 a metade ao 
sácu!o XIX, Isso não queria dizer que fosse a ún!ca e que as 
atividades agricola e extrativa estivessem ar exclufdas. Multo ao 
contrário, a transição Co século XVIII para o século XIX marcou 
multo o Alo Grande ao Norte. Nesse periodo, a produçüo se 
diversificou passando a produz! r com alguma expressio alim do 
gado, o couro, açúcar, o algodão e outroe produtos, como o sal 
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(ANDRADE, 1984, p. 32). O comirclo e,portador da carna6ba s6 foi 
Iniciado em 1840. Acre~centa-se, ainda, a conquista da autonomia 
administrativa em relação a Pernambuco em 1817< 7 ,. 

O ano de 1850 i considerado pela I lteratura como o marco 
de uma etapa de crescimento econ5mrco e modificação na estruturs 
econômica b!'B5Ilelra Impulsionada pela expansão cafeelra do 
Sudeste. Para o RN o marco 1850 é ielevante n~o porque o estado 
enfrentasse o problema geral 'do pats- a questio da oferta de 
mão-de-obra. Aqui, como sabemos, a mão-de-obra sempre foi mais 
I lvre e abundante, nio tendo o RN muitos escravos para exportar 
para ·o sudeste. 

Esta capacidade de retenção da população "livre" e 
absorção da força de trabalho certamente não deixa de estar 
associada ao dinamismo da economia do estado no século XIX, multo 
embora os produtos de mercado externo (algodão e aç6car) somente 
tenham real !mportincla para o seu crescimento na segunda metade 
do século e, mesmo assim, por um perrodo multo reduzido dada a 
crise do setor de exportaçio da economia nordestina e -a busca por 
mercados Internos por parte desses produtos. Entretanto, ê nos 
processos prodetlvos Intensivos em mio-de-obra e, principalmente 
no ba!xo nível de produtiVIdade encontrados na agricultura de 
subsistência e na atividade crlatória Permitidas, em última 
tnstincla, pelo regime \atifundl6rlo de propriedade da terra- que 
devem ser buscadas as expl lcaç6es para retençio de poputaç6es no 
estado(;!_<.&>. A maioria da população "livre" se integra vivendo a 
sl-tuaçio de nmorador de condlçioff que no Nordeste caracteriza 
(guardadas as especificidades do algodão e da cana-de-aç6cãr) a 
pequena proctüçio que se reproduz no Interior da grande 
prop r l edade( ,..s. >. 

Somente a partir de 1845, dentro da ocorrência de uma 
das grandes secas do Nordeste e quancto parte ao rebanho bovino foi 
diZimado ó que o RN se tornou uma provfncla ogrico·la. De acordo 
com a historiografia !oca!, "depois da seca de 18~4-1845 durante a 
qual as devastações i oram cruéis, a província < ... ) experimentou 
profundas modificações econBmlcas. De reglio quase que 
exclusivamente criadora que era, passou a ser também zona agrícola 
por exce!ânc!a, e dentro de poucos anos, o açúcar e o algodão 
avultam entre outros gineros de sua produç5o agrícola e 
Industrial, 2llro~n1ftn&n ft~ll ~QmQr~lQ. gg~ QU1LQQ Qm iE~Q Qg 
Q..LQSL.fiftf}.l.'in &.!i3l.tJl.!LQl:t.lm.an!.!l" < g r 1 f os nossos ) , c L 1 R A , 1 9B 2, p. 
233-234). 

"A Indústria açucarei ra na província do Rio Grande do 
r-forte foi ativada a partir de 1845 nos vales do Ceará H!r!m, 
Clp\6, Golan!nha, Ganguaretama e São Gonçalo ( ... ) e, fo! 
predomlnan~e atâ 1870 quando começa a ceder lugar a agricultura do 
algodão na Região do sertdó"', CNEOf:!ROS, 1973, P. 71); Durante a 
República Velha o sal e o aJgodão, secundados pelo açucar e pe!a 
cera de carna.úha, foram os produtos tlc maior peso e de maior valor 
monftt.lrlo na pauta de exportações (SOUZA, 1989, p. 21). 
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BREVE AUGE E CRISE DO AÇúCAR 

Quando a produçio do aç6car vai ser r&ptesentattva ã 
economia do R!o Grande do Norte,~ Nordeste brasileiro Já se havia 
torna~o fornecedor secund~rlo no mercaao Internacional do aç6car. 
Nos secu!oa XVI I I e XIX, o surgimento de novos produtores de 
aç~car de cana e depois, de beterraba agravariam a sttuaçfio do 
acucar brasileiro no mercado exterior. os preços do acúcar haviam 
caído significativamente ao tango dos séculos XVI 1 e XVI 11, 
continuariam em declínio no século XIX e eram aviLtantes no .Jníclo 
do século XX de acordo com a tabela a seguir: 

• 

TABELA 3 - PREÇOS DO AÇúCAR NO MERCADO INTERNACIONAL - SÉC. XVI 1 À 
INICIO DO SÉC. XX 

-------------------------------------------------------------------
SÉCULOS PREGO AÇúCAR L I BRAS/TONELADAS 

---~--------------------------------------------------------------

XVII (lnfclo) 
XVIII (1710) 
XIX (Início) 
XIX (2ª metade) 
XX (Início) 

120 
72 
30 
16 

9 
------------------------------------------------------------------
Fonte , S I MO NS E N, ROberto G .- ~Y.Ql.Ui;.RQ ln1JUllLllll QQ !H.lllil.l ~- QJ.!:\;J:l!fi 

Aa!UAQa. Slo Paulo, Naclonai/EDUSP, 1973. Gf. GANO, 1881, 
p. 93~ 

Multo embora não se manifeste uma elevação de preços, 
verificou-se no decorrer do eiculo XIX uma recuperaç5o nitida da 
pos!ç5o bras! lei ra no mercado Internacional do açú·car, expressa no 
continuo crescimento do volume expo1·tado até os anos Oitenta. A 
mádla·anual de 30.000 tonelada$ exportados pelo Brasil no século 
XV! 1 cal no sicuto segu!flte para 20.000 toneladas e recupera-se 
plenamente no século XIX quando supera o volume de 100.000 
toneladas (GANO, 1981 1 p. 90). Os dados mostrados por EIZEMBERG, 
revelam não só essa sltuaç.~o como, também, vtsuaii'Zam o dec! ínlo 
da produção do açúcar de cana oras! !e!ro no mercado lnt:ernaclona! 
ocasionado pela expansio do aç~car de beterraba, que chega a 
dominar cerca de 50% do mercado mundial em 1882 e por volta de 
1900 atinge 75%. desse mercado. 

Para essa atividade restaria a 
naclonal 1 c qual, por sua vez não se 
promissor· para o Nordeste (e RN) devido 
açucarelra que ocorreria mais tarde no 
83). 

perspect! v a do 
apresentaria no 
a expansão da 

Sudeste (GANO, 

mercado 
iuturo, 

produção 
1981, p, 

F~! exatamente aproveitando o breve pe(fodo de 
reaquectmento da demanda externa na segunda metade do sêcuto ~IX 
que o RN partJc!pa mais s!gnlflcatlvamente na produção regional. 



- 42 -
Com a queda dos preços do algodão a partir de 1872 e com a seca de 
1877 que atinge ·a produç~o sertaneJa (de gado c ·a!godio> volta o 
açõcar ao cenãr.lo econ6m!co da Provfncla. A atiVIdade açucarclra 
fel bcnef!cloda com uma s6rlc ae !novações tecno!óglcns. A fim de 
enfrentar os problemas causados pela concorr6ncla ao aç0car de 
beterraba no !Jlercado lnteJ·n&ciona! e a queda de preço do nç6car ae 
cana, os produtores nordestinos ln!c!aram um procesoo de 
moaern!zaçio da produçio ae açócar, organizando engenhos centrais 
e construindo ferrovias para fac I 1 ltar o acesso ao produto aos 
portos de embarque, com o apolo do capital estr,angelro e do 
governo Imperial (através dé subsídios).· 

TABELA 4- PARTICIPACIO DO BRASIL NO MERCADO MUNDIAL DO AÇúCAR 
------------------------~-----------------------------------------

ANOS ANOS 
------------------------------p--------------------------------·---
1841 - 45 9,3 1878 - 80 5,3 
1846 - 50 10,3 1881 85 5,3 
1951 - 55 8,6 1886 - 90 2,8 
1856 - 60 6 ':i 1 891 - 95 2,1 
1861 - 65 6,6 1896 - 1900 1. 4 
1866 - 70 '!,'! 1901 - 05 0,8 
1871 - 75 5,7 1 SOB - 10 0,4 
------------------------------------------------------------------. 
Fonteo EIZEMBERG, Peter L. ~R4DLDl~a~iD aaru HKADn~a• a lndDstrla 

aç:ucarelra em Pernambuco- -18"tC-19~0. Rio de janeiro, Pa-z e 
Terra. 1977, p. 47. 

No RN essas Inovações foram marcadas pela Introdução do 
vapor no processo de beneficiamento e pelas primeiras tentativas 
de estabelecimento dos engenhos centrais, além dos primeiros 
contratos para construção de eotradas de ferro. Para se ter uma 
fóB!a da participação do RN nesse processo, podemos observar, de 
acordo com EIZEMBERG, o volume de subsídios destinados ao estado 
pelo governo ·Imperial. 

Atravesstndo fase próspera, o açõcar atingiu sua maior 
produção nos·anos o!tenta do século passado. Entretanto, se a 
produção do RN Ji ~ra Jnexp-ress!va no quadro nordestino <ver 
tabela 6) o !nlcto do sêculo XX registrou uma derrocada das 
exportações conforme pode ser visto na tabela 7. A fim de soerguer 
a cana-de-aç6car, o governo do Rio Grande do Norte tomou algumas 
prov!dinclas Importantes, atendendo reivindicações dos ~enhores de 
engenho. Entretanto, a crise da cana foi geral. Verlf!cou-se um 
decrisclmo do nómero de engenhos em atividade, como se pode 
constatar pela tabela 8, sem ocorrer um processo de cuncentraçilio 
técntco-econ6mica no setor. Verdade 6 que, com exceçio da Usina 
Maranhio surgida em canguaretama em 1910, as demais usinas s6 
surgiram em 1829 (SOUZA, 1989, p. 45). Em 1910 o Brasil Já possuía 
187 usinas, assim dlstr1buídas: 46 em Pernambuco, 31 no Rio, 62 em 
Sergipe, 12 em S5o Paulo, 07 na Bahia, 06 em Alagoas, etc. 
(S!NGER, 1977, p. 312). Ao se Iniciar a segunda d&cada do s6culo 
atual vai acontecer no HN um avanço do algod~o sobre a zona da 



Mata. Cultura domlnanfe no Agreste e no sertão, 
progressivamente se Impondo em detrimento do 
Principal produ~o agrfcola de eKportaçio, ameaçando 
cana mesmo no seu habitat natural (TAKEYA, 1985, p. 
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o algodão foi 
açúcar, como 
a hegemonia da 
35). 

TABELA 5 - DISTRIBUIÇIO DOS FUNDOS DOS DECRETOS IMPERIAIS OUE 
SUBSIDIAVAM OS ENGENHOS GENTRA!S NAS PROVfNC!AS DO 
NOROESTE 

------------------------------------------------------------------
CAPITAL GARANTIDO 

PRDV!NCIA --------------------------------------------------
1881 1888 1889 ------------------------7-----------------------------------------

Pernambuco 8.000 26,7 7.500 25,0 6.400 21 '3 
Bahia B. 1 DO 20,3 6.000 20,0 6. 1 DO 20,3 
Sergipe 2.000 6,7 3.000 10,0 2.275 7,6 
Rio G. do Norte 1. 500 5,0 1. 400 4,7 1 . 000 3,7 
Alagoas 1. 200 '1,0 1. 200 4,0 2.275 7,6 
Paraíba 700 2,3 900 3,0 1 . 150 3,8 
ceará 700 2,3 'IDO 1 • 3 400 1. 3 
Nordeste* 20.200 67,3 20.400 68,0 19.600 65,3 
Total Bras! I 30.000 100,0 30.000 100,0 30.000 100,0 
------------------------------------------------------------------
Fonteo EIZEMOERG, Peter. MQllªLlllLQfaQ ~liill ~llÜQll~Q, a Indústria 

açucarelra Hm Pernambuco- 1840-·1910. Rio de Janeiro, Paz s 
Terra, 1977, p.· 115. 

*Nordeste excluslve Maranr1ão cuJa part!clpaç.ão média no total era 
de 5% 

TABELA 6 -PERCENTUAL DAS EXPORTAÇÕES DE AGúGAR DO RIO GRANDE DO 
NORTE SOBRE AS DE PERNAMBUCO 

(Quantidades mid!as onua!s) 
-----------------------""'----------~----------------------------------

Ar; os PERNAMBUCO (A) 
Produção (t:) 

RIO GRANDE DO NORTE (8) 
Produção (t) 

B/A 

------------------------------------------------------------------
1888- 90 
1891-95 
1896-1900 
1901-05 
1906-10 

156.321 
173.442 
134.326 
142.015 
141. 624* 

13.675 
8.042 
5.918 
3.310 

855 ... 

8,7 
4,6 
4,4 
2,3 
0,6 

--------------------------------------- -----------------------------
Fonteao PERNAMBUCO - EIZEMBERG, Peter. tlDdALDl~a~iD Qlill MKllBDDB~. 

lnllú.HLlll fr~ll~llLlilL!! IJ!I ULDQillJl.llJ;_.Q. R I o de JaneIro, Paz e 
Terra, 1977. p. 42. 

ll.ül!ll 
Edição 

1989. p. 

R I O GRANDE DO NOHTE - SOUZA, I ta ma r de. A fi.!Ul'Í.hll~!! 
nD fila Ur.ana• l!D tlDL!I~ lllall=lllaQ. Natal. 
comemorativa do Primeiro Centenirlo da Rep~b! !ca, 
45-46. 

-. 



TABELA 7- RIO GRANDE DO NORTE- EXPORTAÇÕES 'EM TONELADAS E E 
GbNTOS DE RÉIS 

(Quantldades ni~dtas ~0Uals) 

VOLUME VALOR 
ANOS 

toneladas índice contos de ré!s fnd!ce 

1886-90 13.675 1 00 7% 100 
1881-95 8.042 59 856 115 
1896-1900 5.918 43 861 11 6 
1901-05 3.31D 24 238 32 
1910-11 7D9 05 61 08 
1912 170 01 12 01 
1913-18 
1919-21 1. 311 09 430 57 
1922 909 06 
1925 247 D2 65 08 
1926-28 4.321 31 1. 489 200 
1929 1 • 721 12 562 75 
----------------------------------~------------------------------· 

Fonte• Dados básicos em TAKEYA, Denise M. Um QQ!LQ NQLQQ~1Q• 

algod~o na economia ao Rlo Grande do Norte (1880-1915) 
Fortaleza, 6NB, 1885. p. 124. 

sem informações 

TABELA 8- ENGENHOS EXISTENTES NOS MUNICIPIOS IÇUGAREIROS 00 RI• 
GRANDE DO NORTE NO PER!OOO DE 1860 A 1912 

-------------,.---------- -· ·- --~- ·- --· ---- ~ ------------------- --~ ----- --··----. 
ANOS 

. MUNI C f P! OS -----------------------------------------· 
1860 1896 1912 

----------~------------------------------------------------------· 

Natal 
Macaíba 
São Gonçalo 
Ceará Mtr!m 
São JOSé de Mlpibú 
Paparf (Nísla Floresta) 
A rês 
Gó!anlnha 
Penha (Canguaretama) 
Vl!aNova 
-------------------------

os 
33 
~4 

33 
27 

., 8 
12 

07 
06 

. 1 9 
3~ 

13 
1~ 

17 
02 

07 
03 
os 
51 

22 

12 
... 

01 

03 
03 
09 
~8 

12 
08 
05 

17 
04 

----------------------------------------
Fonte: TAKEYA, Denise f1 • .Utn .O..!!!.tQ tl.Q.t!1'f..5.1fl.: o algodão na econom! 

do R!o Grande dO Norte (1880-1915). Fortaleza, BNB, 1985 
p. 34. 

.. 



- ~5 -

1.3. Pressupostos à 'Expansão /llgodoel r a 

Em fins do século XIX, a economla do RN, como toda a 
economia b·rast!etra, tlnlla um caráter eminentemente 
agro-exportador, com especial tzaç5c na produção de matêrtas-prlmas 
(algodão, açúcar e sal) de acordo com as novas re!ar;ões econômicas 
e po! ítlcas vigentes a nível mund!at<Hn. o Brasil foi envolvido 
nesse processo de constltulr;io do mercado ·mundial de forma 
Intensa. Mesmo a historiografia mais tradicional ou o exame mais 
superficial apontam o final do s'culo XlX como um perfodo de 
grandes transformações na vida econômica nacJonaJ 

Com a constituição da economia capitalista exportadora 
no Brasil, abre-se um período de transição capitalista. Aparecem 
diversas formas de capital: o comercial, o bancário, o capital 
produtivo I I gado a agriCUltura de exportação, o .capital 
estrangeiro Investido em obras de Infra-estrutura e na atiVIdade 
mineradora, e por ~ltlmo, o capital Industrial. é dada uma nova 
conformaçio i estrutura de aconomla, onde apesar de acentuada 
dlvers!ftcaçio das formas de capital, a economia exportadora ê 
domlna~da pelo capital mercantil (CARDOSO DE MELO, 1976, Gap. 11 ). 

Este domínio limitará os -Investimentos Industriais às 
! ndústr 1 as de menor r ls_co, basl camente às de produção de bens de 
consumo popular, dificultando a Instalação de um setor produtor de 
melas de produçlo. Jo5o Manuel CARDOSO DE MELO caracteriza esta 
fase de ncresclmento Industrial• para dlferencli-la de um processo 
de Industrialização. 

fste ncresclmento lndustrlalu frente ãs exig6nclas da 
lndustr!ellzação não confere ao capital Industrial um grau de 
ctlverslflcaçio e uma escala suficientes para a aominincla neste 
processo de acumulac5o como tambim nio o habl! !ta para a 
destrulçio de formas anteriores de organização da proctuçio. Sob a 
dominação do capital mercantil convlv.em várias formas de 
organlLação da produção e diferentes relações de trabalho, o que 
confere a estrutura aí conformada, um caráter transitório dado o 
seu grau de heterogeneidade<L 3 >~ 

Não é sem exp! ICtll;·ão, portanto, 
Industrial brasileira e particularmente a 
caracteriza iundamentalmente pela Implantação 
bens de consumo popular~ ae menor risco, de 
ticnlca e menor massa de sa!~rlos. 

que a formação 
d~ S5o Paulo, se 

de Indústrias de 
menor comp!extdaae 

Apesar de n5o nos determos nas formas pelas quais se d5o 
a gestaçio, expansio e d!verslflcaç5o do ncomplexo cafeetron ao 
qual está vinculada a prlnclpa! formação Industrial oras!le!r;:;:, 
particularmente a de São Pauto, é preciso aqui registrar que esse 
momento marca as or-Igens da Indústria têxtil no Brasl! e, 
resumidamente, dlscuttr sua Inserção marglna! no prqce5so de 
acumulaç5o de capital gerado no pai.s, ou seja, a acumu!aç~o do 

• 
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ncomplexo cafee!ron. Limitamo-nos a observar os elementos 
indispensáveis à exp! !ccição das .origens da Indústria nascente. ou 
metnor, entender o café enquanto ele_ explica a Indústria. Em 
pr!ncipl~ 6 preciso reter o carãter de subordlnac5o ~ue o caplta1 
cafeeiro <eminentemente mercantil) Impõe ao capital Industrial, 
!e~~ndo este a Idas e vtnaas, a passo e contrapasso aos contornos 
por ele (capl'tal cafeeiro) determ!nudo. GANO afirma que "o café 
como atiVIdade nuclear do complexo cafeeiro possll.J!Iltou 
efetivamente o processo de ac·umulaçio de capital durante o periodo 
anterior a 1930". Diz, ainda, que isso foi possível graças ao 
elevado nível de renda gerada pela mercadoria café e acima de tudo 
por ser o elemento Propulsor da acumulação ao complexo, 
determinando em grande parte a capacidade para Importar no 
período. <GANO, 1981, p. 122). Para o entendimento da economia do 
RN, que nesse momento exp·ande e -consolida o algodão como prlnc!pal 
produto de exportação, duas questões gerais merecem ser recortadas 
de forma pontuada na expl icttaçio da import6ncia do mercado 
nacional em gestação para a produção algodoeira do AN: 

1) Sob que condições se deu a expansão da 
têxtil no Brasil; e 

Indústria 

2) Gomo se deu o processo de articulação lnterreg!onal a 
parti r dessa expansão. 

A primeira qual if!caç.ão nos remete para obserVar (de 
for·ma não exaustiva) como se d~ a lnetatação dessa indóstr!a 
têxtll (a mais desenvolvida na época) a partir dos lucros 
excedentes do café e da "'Indireta" pol ít!ca governamental ao setor 
Industrial. 

Na opinião de STEIN, a agricultura de plantatlon, com 
base na mão-de-obra escrava, teve Impacto profundo no 
desenvolvimento Industrial brasileiro. Conforme o autor, primeiro 
Isto se deu porque "freloun a vinda de Imigrantes para o Bras! I 
até '1888 quando se deu a 11 bertar;ão dos escravos, "brecando-" a 
formaçio de uma camada de homens I lvres. Por outro lado, a 
elevaç.5o dos preços do caf~ absorviam os- recursos produtlvos e 
gerava divisas que poss!bllltavam a lmportoção de bens 
manufaturados baratos. o nexo das relações comerciais Cque segundo 
o autor se davam entre faze~delros-comlssãrlos-exportadores e 
Importadores), a d!reçio dada aos cród!tds e aos capital~ para 
setores mais experientes e os efeitos da pol itlca econ6mlca em 
benefício da agricultura export~dora explicam no entender de STEIN 
o "'clima econômico" do st~culo XIX, clima ess·e pouco favorável à 
Indústria (STE!N, 1979, Cap. 1>-

V!LLELA & SUZlGAN partem da experlõncla de Mauâ ê 
abunaãnc!a Interna de fatores: capital do café e estrangc! ro, 
mão-de-obra européia e capacidade empresarial dos fazendeiros, 
Importadores e Imigrantes. O 6nlco grande obstãculo i 
tndustrlal tzação era a ausência de uma Infraestrutura, bas!carnente 
a ae transportes, o que Impedia a formaç5o de um mercado nacional. 
os mel os 'de transportes dlsponfve!s n5o cumpr·lam o .papel de 
unificar os mercodos, sendo que as ferrovias, mals que a navc~ar;io 
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por cabotagem, I Imitava a ."lntegraç5on lnterreglonal face as 
diferenças entre bitolas e demais equipamentos dos sistemas 
ferrovlárlso regionais. Nas pul~vras de VILLELA & SUZIGAN, as 
roizcs do co~ccntreç5c reglonet no Bras! I "refletem a pr6prta 
concentra cão regional da dota·ção de fatores ( ... ) São Paulo, 
centro da cultura do caf~ atraindo grande parte do ceplta! 
estrangeiro 'apl!c~do no país c recebendo maior parte da Imigração 
estrangeira e posteriormente das migr·aç5es Internas, além de 
dispor de uma rede de transportes razoavelmente desenvolvida e 
abund5ncla de energia elitr!ca, tornou-se. progressivamente, 
também, o maior centro de atividade Industrial do país". Apontam 
ainda, as restrições da política econômica como limitante da 
tndustrlallzacão (até 19"15) senoo que o maior responsável para o 
atraco na Indústria era (optnrão dos autores) a pol itlca 
monetárla'.i.4-). 

Concordamos parcialmente com STE!N, quando ere afirma 
ter a agricultura de plantatlon gerado Impactos à 
Industrial Jzaçio. Nio esquecemos, porém, que nessa fase do 
desenvolvimento capitalista no Bras! 1, a r·eproctução ampl lada do 
capital nio estava assegurada endogenamente e que a din5m!ca da 
economia era dada de fora para dentro. Ressalta-se, que em 1888 a 
questão oa mão-ae-obra Já estava praticamente resolvldn e que os 
IUCJ'DS gerados pelo cafi Ji nvazava~n para outros segmentos 
produtiV05 (CANO, 1981, p. 126-141). 

A aus6ncla ae uma pol ltlca de proteçio i lndOstr!a de 
car~ter especif!co ó ponto de convergincla entre os que estudam as 
origens óa lndústrla no Bras I I. BAER ratifica as colocações de 
STEIN e de VILLELA & SUZ!GAN, enfatizando o ~caráter· não 
lntenclonlsta ao Estado no século XIX~. Para ele o governo se 
preocupava com os Impostos de Importação para fins de receita 
trl butárla e não de p!·oteção (BAER, 1885). 

A orientação teórica deste trabalho recusa, pelas 
considerações Já expostas, a compreensão de VlLLELLA & SUZtGnN 
acerca da emergincla da tnd6etrla no Bras! I. SoD o enfoque dQ 
~max!mtzacio dos recursos proaut!vos~ pa-rtem de uma base ~otitlca 

de Inegável extração neoc!ásslca: constitui a 6tlca da alocação 
mãxima de fatores. Preferimos exam!.nar essa questão oob a 6tlca da 
diVIsão lnternuclona! do traba··lho, ou melhor, sob o enfoque do 
processo de acumulaçio e geraçio de vatcir. Por Isso mesmo, nos 
valemos das cond!Clonantes apontadas por CANO para expl tear as 
origens áa Indústria no Estudo de são Pauto. Na opinião óe GANO, a 
lndõstr!a requeria e a. ecbnomla capital tst~ atendeu aos seguintes 
requ 1 sI tos:· 

certa capacidade para Importar, sem o que o 
Investimento em Indústria estaria comprometido, dada a 
ausincla de um setor de bens de produç5o Industriais 
organizado. As rendas geradaa pelo cafi posstbl l ltavam 
que este fizesse as vezes de um 01 {Departamento 
Produtor ·cte Bens de Produç5o). 

-Disponibilidade de umu certa proteção camb!~l e 
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tartf~rls a fim a~ poselb! lI ta r uma compet!v!dade do 
produto nt(c!onal frente ao similar Importado. As 
margens de proteçio teriam ai dUPla determlnaç5o. oe 
um lado, \'In ciclo d0 eafé, e de outro por políticas: 
cambiais ou lets orçament5rtas específicas ao setor 
lnctustrtn:. Gons!dcrDnao-cc ai e ex!etõncla de uma 
"brecha" dentro da po\(tlca econômica para o setor 
Industrial, em!Jon:~ de caráter- marglnr-ll, tendo em Vl3tG 
que o n6c\eo de acumulação era o setor cafeeiro. 

-Mão-de-obra em dtspon!bil!dade. Considerando que o 
cafi resolve a quest5o da m~o-de-obra Ji na v!racta do 
século, parte da mão-de-obra urbana Jã vinha com a 
pr6prla tmlgraçio para o caf~. Na medida em que o caf~ 
entra em cr1se "Joga" gente na cidade, sendo aí 
gastado um mercado de trabalho urbano com sobras 
quantltatívas e também qual itatlvas("- 5 ). A oferta 
avança neste perfodo, mas mesmo assim as taxas de 
salãrios sio f-lexivels e tendentes i batxa. 
Considere-se para ta!, a estrutura produtlva de 
contornos sJmpres, a I lberaçio de mio-de-obra pela 
cr.lse cafeeira, e a praticamente ausente legislação 
trabalhista, e, ainda, o emprego Industrial de 
mulheres e crianças em larga escala. 

- Existência de um mercado de consumo. De início e a 
grosso modo, este mercado é determinado peto caf6. 
Esta subordinação, entretanto, foi atenuada a partir 
de 1905 pela expansão da agricultura produtora de 
alimentos e de matérlas-prlma5 qu.e criou um me-rcado 
adicional para a !nd6strl~ 1 resolvendo em grande parte 
o abastecimento a! !mentar da mio-de-obra. empregada na 
lnd6str!a c suprindo-o de algumas mat~rlas-prlmas. 

Isto dava a Indústria alguma .. folga" ampliando de 
certa medida a capacidade para Importar bens de 
produção (GANO, 1881, Cap. I 1 ). 

Enfim, para 
trabalho, consideramos 
brasileira se d6 sob a 

ser fiel a orientação te6rica deste 
que a p r! mel r a fase da l n d u s t r 1 a ·l l z ação 
"tutela" do ç;apltal cafeeiro. 

No que d!z respeito especificamente a Indústria têKtl!, 
a 1 lteratura mostra que para Identificar as transformações em 
curso na estrutura produtiva (quando esta se empenna numa 
~cruzadan na compettç~o com o produto estrangeiro no mercado 
munctlal) faz-se mister uma tentati-va de apreender as 1narchas e 
contramarchas de sua evolução no período. É poosível, a partir de 
1886, ldentl !car na t !teratura três momentos diferenciados peta 
expansão da capacidade produtiva do setor at8 a crise de 1929 e de 
sua rãpida recuperação Ji em 1933. Esses momentos correspondem 
basicamente aos períodos 1886/1906, 1907/1913 e 1914/1929, 
:essa!t.ando-se o período 1914/1918 (de conflito mundial) como de 
freto i expansão da base t6cnlca do período 1907/1913: porim. 
como de expansio da produçio. A década de 20 deve ser Bna! tsaaa, 
tamb6m, setor!almente como um perfodo de translçio<s 6

'. Aqui ~er~o 
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matéria-prima 

Ante~. porém, ees~ processo precisa ser v!·sto, ainda, 
numa perspectiva do Nordeote. Alguns determinantes devem ser 
resg~t&aos b comprecnsgo do quc.Leonardo GU!M~RIES qual !f Ice como 
wprocesso de articulação lnterregtonal na perspectiva ao Noraeste 
(GU!MARiES, 1986, p. 56). Oe acordo· com o autor o processo de 
articulação comercial ln!clado pela economia Nordestina com o 
nascente mercado nacional tem como móveis principais! 

a) a crise de seu setor externo, 
da demanda Internacional 
(prlnctpalmente o açúcar); 

motivada pela 
de seus 

retração 
produtos 

b) o surto de lnclustr!a! 12ação paulista, resultando em 
um maior entre!açemento entre as 1 l·nnas de lntegraçio 
pró-existentes entre as duas reg!6es e que, nesse 
momento, se davam em grande parte atravós do 
desenvolvimento de relações comerciais estabelecidas 
pelo capital mercantil. 

De um lado, os produtores noraeat!nos buscam 
Incessantemente escoar s-eus excedentes, antes colocados no mercado 
Internacional; de outr·o, a nascente Indústria nacional qut::, 
Infante, tem de demandar os mercados das demais reglões 
bras! !eiras. Este último determinante é ponto vital não somente 
para a constituição do mercado Interno bras! !elro, mas também, 
para os rumos da ur-banização, também, da periferia. A consot !dação 
do mercado nacional exigi& alterações substanciais na 
superestrutura que servle ãs relações comerciais anterlores 1 de 
ftllhas regionalmente dlotlntas"~ e uma nova Infraestrutura ele 
transportes e comunicações, garantidora do fluxo de mercadorias 
que deveria, agora, se processar entre as regiões bras! !eiras. É 
na fase de "crescimento rndustrlal" que se Instaura ·uma compet!çio 
entre as regl5es provocando uma "acomodaçio" da per!ferta aos 
novos condicionamentos da economia. 

São criados nos diferentes mercados as bases de serviços 
comcrc!a!s e flnancetros, suportes prlnc!pa!s para o escoamento da 
produç5o <seJa Industrial ou ae matir!as-prlmasl, no mercado 
Interno bras!lelro. Entretanto, esse '"'aJustament.on no território 
tem na economia cafeelra paulista uma história completamente 
diferente daquela v!venclada por outras regiões, particularmente, 
o Nordeste. A! 1 ~xlst!a um grande suporte urbano Por causa da 
comercial lzaçio, ao ftnanctamento e do transporte de cafê. Por 

·cónsegutnte, a economia cafeelra gera uma reae ur~ana da mator 
tmportâncla, àe fins do século XIX até 1930<~ 7 ). 

tmbora o ncresclmrnto Industrial" do perfodo constitua o 
determinante principal na g6nese do mercado nactonal, para 
entender o "aJustamento" aa rede urbana no Nordeste hã que ser 
levado em conta o pape! relevante. que a busca de mercados para os 
excidentes de produtos Prlm~rtos "exportãvetsn teve no processo' ae 
arttcutaç5o reitonal. Remover a casca ao novo de Colombon reslde 
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em perseguir o que aconteceu com o a!god5o c o ac6car que, 
antemâo, deve-se ressalior, sofreram trajetórias diferentes 
dramãtlca procura de mercados<~e~. 

de 
na 

Nocaso do açúcar ·há uma malor dlsponlb!!ldade de 
anál Jses e iniOrti'H:~ções<~~,..~. o me&nw não acontece com o algodão el 
concordando dom Francisco ae OLIVEIRA nest~, ainda, para ser 
escrita uma boa história econ6mlca e social do Nof·deste 
algodoeiro-pecuário" (OLIVEIRA, 1979, p. 40). Embora não tenha tal 
pretensio, pode-se, seguindo a sugest5o ~e GUIMARIES, comecar 
assinalando a stml lar Idade com o caso do açúcar "no que se refere 
ao fato de, também a crise do setor externo constitui-se, em 
re!açio a esse produto, o móvel da articulação comercia! nesta 
fase !n!c!al do processo, bem como peJa função marcante 
desempenhada pelo caplta~ mercantil" (GUtr"'ARAES, 1986, p. BD). 

o autor, com razão, afirma que "mats cedo tio que se 
pensa. o Nordeste passo a se constituir fornecedor de algod5o para 
o mercado Interno, sobretudo para a nascente Indústria · têxtl t" 
(GUIMARÃES, 1886, p. 80). 

ê bom lembrar que durante os séculos XV! t! e XIX coube 
ao Nordeste a maJor contr!buJçio na exportaç5o de algodio em pluma 
pelo. Bras! I. S5o Paulo· somente em 1862 começou a exportar e a sua 
cota de exportação no sBculo passado não ultrapassou em m&d!a 5% 
(vide CANABRAVA, 1984). Na tabela 8 constata-se que o Nordeste 
continua nas dácactas de 1910 e 1920 com percentagem de 84,13% e 
70,67'%, respectivamente, e no primeiro tr!ân!o da década de 1930 
com 86,30%. Nos anos subsequentes i que a partlcJpaç5o do estado 
de sao Paulo na exportação bras! letra de algodfio é gr~dativemente 

amPliada, at!ngtndo sua Pl'lme!ra Inflexão no ano de 1944 
(CLEMENTINO, 1887, Gap. 3). 

A alternativa que se abriu para- a cotonicultura 
nordestina pela expansão do mercado Interno, constitufdo pela 
Indústria têxtt! algodoeira nacional, gerou vínculos de 
lnteraepenaGnc!a entre os setores algodoeiro e têxt! 1. Se por um 
lado, o Nordeste tinha a vantagem de contar com um mercado 
garantido, Já que as barreiras alfandegárias excluíam competidores 
externos, por outro lado, ficava à mercê de um mercado multo menos 
dlnimlco que o Internacional - (S!NGER, 1977, p. 313-314). De 
qualquer modo t !gava-se duplamente is duas forças econ6m!cas 
setoriais mats poderosas da época: a da Já consolidada Indústria 
têx.ttl e a das redes de comerclallzação da produção agrícola para 
o exterior. E nem poderJa ser de outro modo, de vez que a força 
po! itlca preponderante ainda era a burguesia comercial articulada 
com o capital Industrial nascente. 

Permanece a quest~o da garantia de abastecimento para a 
!hd~str!a tixtl! do Sudeste, pois entre 1916 e 1920, ~com a 
guerra, a lnd6strla tixtt 1 de S5o Paulo aumenta seu consumo de 
a!godio em 70~ (ALBUQUERQUE, 1882, p. 107). Conforme pode ser 
observado nas tabelas 10 e 11, desde os anos de guerra a produção 
nacional ae algoaio sofria uma pressio de mercado tanto Interno 
como externo. É pnrt·!cularmente not·ável a subida do valor of~clal 
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do algodão entre 1815 e 1918. FavorP-r.lda peta retração das 
Importações durante a ra, Guerra Mundial, a Indústria têxt! 1 
algodoeira nacional expandiU consideravelmente e sua produção e 
com ela a procurB por matirte-prlma cstEIN 1 1974, p.· 11S). 

Concordomos cem os autores que afl rma tlt!e "o 
. fornecimento ·do atgod5o noraestlno supria sem problemas as lacunas 
entre u produção local (SP) e o consumo" e, portanto, "o algodão, 
enquanto matirta-prtma, nio· era ponto de estrangulamento" 
(ALBUQUERQUE., 1982, p, 107); não restando dúvida que o Nordeste 
era o grande supridor de flOras para a Indústria têxtt 1 algodoeira 
naclOtHII <ver tabela 11). 

O grau de dependência das fábricas nacionais em relação 
ao algodão fornecido pelos estados algodoeiros do Nordeste pode 
ser aval lado pelas consequênc!as advindas oa seca de 1915, que 
destruiu 2/3 da produção do Nordeste. Foi depois da escassez de 
flbrus de algod&o nos anos 1914/1916 que o estado de são Paulo deu 
ln(clo a um processo de expansio algodoeira <TAKEYA, 1985, p. 
67-68). 

Foi, ainda, nessa nportunJdade que os EUA. como grande 
produtor mundial de algodio, tentaram conquistar o mercado 
brasiLeiro. A ameaça d.a entrada franca elo atgo.dão americano e os 
consequentes preJuizos sobre a economia Nordestina que poderiam 
dai' advir foram denunciados na Primeira Gonferôncla Algodoeira 
Nacional, rea.\lzada r.o .Rio de Janeiro, em 1915, por Iniciativa da 
Sociedade Nacional de Agricultura e com resultados prátlcos~~ 0 '. 

A participação da produ~ão de algodão em bruto do. Rio 
Grande do Norte no total da produção btas! lelra e regional (São 
Pauto e outros estados ao Nordeste) pode ser aval tada na tabela 
12. No perrodo 1928/1930, por exemplo, a produçio do RN 
repreeentava 12% do total do Bras!!, era uma vez e meia super ror a 
de S5o Paulo, porém Jnferlor a da Parafba e Pernambuco. Observa-se 
que no pós-30 a produção local foi ampliada slgnltlcatlvamente. 11 
tmportUncta do algodão no cenário da economia estadual é obJeto de 
dtscus.s5o a seguir. 

1.<1. o Algodão no Cenãr!o da Economia E5tad·ual 

Com a seca de 1845, a situação crftlca da pecuãria 
constitUIU um Incentivo ao crescimento da atiVIdade açucarc!ra, 
apesar do algodão Já haver ensaiado um cultivo em maior escala e 
alim dos nlve!s da economia de subs!st5ncla, desde o primeiro 
s~rto de exportação do algodão brasl lelro no fim do século XV! I I, 
motivado pela Revoluçio Industrial Inglesa. 

superada ess-a primeira fase, 
branco, d~ cultivo e processamento do 
pelo Indígena e, após aquela seca, foi 

Iniciada pelo 
algodão nativo, 

o açúcar que 

colonizador 
.Jú feito 
entre as 



TABELA OS- PARTIGIPAG!O DE VIRIOS PORTOS BRASILEIROS NA EXPORTAG!O DE ILGODIO EM PLUMA 
Em· tonelada~ (total de cada perf-odo) 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1910/1919 1920/1929 193011933 1960/1969 

PORTOS ----------------------------------------------------------------------------------------------------
TON. 'lo 

NEIBR 
'1. 

ESTINE 
TON. % 

NEIBR 
% 

EST INE 
TON. 'I> 

NEIBR 
'í. 

EST/NE 
TON '/, 

NEIBR 
'í. 

EST/NE 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------~---------

Recife 57825 42 • 1 501 ~ 52859 18. 8 281 1 145~9 2~,9 26,8 66247 2,8 12,9 

'Paraíba 26646 19,4 23,0 55601 21,2 30,0 12839 20,2 . 2317 68883 2,8 13,5 

R. G, tio Norte 169<14 p o ,_,u 14,7 28194 1 a, s 15,5 7181 11 ; 8 13.2 40165 1 '7 7,8 

Ceará 14086 1 o' 2 12,2 49849 18,7 26,4 18708 31, o 36,3 337103 14,3 65,8 

Santos 6087 4,4 - 53239 19,9 760 1 '2 - 1837992 77,9 

Outros 15735 11 f 4 - 25031 9,4 8096 12,7 - 8765 0,4 

N:::~rdeste 84' 1 100,0 - . 70 17 100,0 85,0 - 512398 21 '7 100,0 

Bras 1 I 137426 100,0 - 266861 100,0 63403 100,0 - 2359155 100,0 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fon:t_.e:· Dados tJáslcos do IBGE 

--~ ------- ···----· 

~ 
' ·~ 

"" "' 



TABELA 10 - PRODUGIO DE ALGOOIO NO BRASIL - SAFRAS 1924/1925 A 1933/1934 
-------------------------------------------------------------------------------

PRODUÇÃO - EM FARDOS 478 LIBRAS 
----------------~--------------------------------------------~---------

SAFR.AS BRASIL CENTRO-SUL(1) SÃO PAULO % SP NORTE/NORDEST~ '-I: NINE 
S/BRASIL S/BRASIL 

----------------------------------------------------------------------~---------

1924/25 783.200 223.700 177.SDO 22,3 566.50D 71 '4 

1925/26 801.600 118.800 81.200 13,5 482.800 80,2 

1826/27 512.400 81.7'00 60.400 11 ' 8 430.700 84,0 

1927/28 509.100 73.800 46.100 9i0 435.300 85,5 

1828/29 "'145. 80 o 45.300 20.500 4,6 400.500 89,8 

1929/30 583.200 52.700 18.100 3 • 1 530.500 90,9 

1830/31 471.200 83.500 50.700 10,7 387.000 821 1 

1931/32 574.700 125.800 97.500 16,9 '148. 800 78,1 

1932/33 447.800 221.800 160.100 35,7 225.000 50,4 

1833/34 988.700 500.400 417.300 43,0 468.300 48,3 
-------------------------------------------------------------------------------
Fonte, NORRIS, P. K. EL!l.!iJt>.ã!l. AI.Sll.l!J!HI.íl. U!l. BUllll f:lHlJ!lll.ML p. 15. 

(1) Estados do Alo Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Ge­
ra!s e Rio de Janelro. 

tn 
w 



TABELA 11 - PRODUGÃO DE ALGODÃO NO BRASIL NÃO EXPORTADA''' 
1933/1934 

SAFRAS 1924/1925 A 

--------------------------------------------------------------------------------------
PROOUGIO BRASIL PROOUGIO NIO EXPORTADA - EM FIROOS 478 LIBRIS 

SAfRAS ------------------------------------------------------------------------------
fARDOS 478 LIBRAS BRASIL % DENTRO-SUL 

S/TOTAL (2) 
NORTE-NORDESTE ':'. N/N': S/N 

EXP. BRAS. 
--------------------------------------------------------------------------------------
1924/25 793.200 783.385 98,2 222.478 540.907 70,8 

1925/26 801.600 460.306 7.6,5 72.392 387.914 84,2 

1826/27 512.400 435.437 85,0 79.457 355.880 81 17 

1927/28 509.100 452.138 8818 68.287 3~2.852 8"1 ,-6 

1928/29 4<15.800 399.833 89,6 45.266 354.367 86,6 

1929/30 583.200 358.461 Ô 1 1 G} 35.316 323. 145 '80 1 1 

1930/31 471.200 330.918 70,2 83.201 247.017 74,8 

1931/32 574.700 478.865 83,3 125.342 353.523 73,8 

1932/33 447.800 445.423 99,5 221.800 223.623 50,2 

1933/34 968.700 914.772 94,4 491.818 422.954 4612 
-------------------------------------------------------------------------------------
r o n te : o a dos B ás l c o e de NO R R I S , P • K • Er.1Ht1!i.ª-Q lil9.QQQstlr.2 JJ.Q ittâ2ll !:1~.r.l.9.l!L!1ª-l• 

p. 15-27 

( 1) consumo da I noústr 1 a têxtl! + estoque 

(2) Estados do Rio Grande do Su!, Santa Gatar!na, Paraná, São Paulo, Minas Gerais 
e Rio de Janel r o 

m 
.À 
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TAHELI 12- PROOUÇIO BRASILEIRA DE ALGOOIO BRUTO, 1926-1950 
(toneladas n•&tricas) 

ANO s . PAULO PARAI SI PE_·RNAI'lBUCO R . 6 . DO NORTE BflASll -------------------------------------------------------- --------------
1 926-30'·~ 8.700 20.880 17.~1J1 13.285 108.737 

1931 8.350 23.000 15.000 14.281 112.788 
1832 21 . 272 9.000 8.000 5.500 76.416 
1933 36.317 21 . 534 15.000 17.507 151.253 
1934 102.286 38.893 27.421 28.052 284.604 
1835 88.207 '14.831 28.928 30.576 297.306 

1935 178.500 35.'i'Í4 27.393 18.757 351.543 
1937 202.618 37.889 27.878 22.526 405. 02'1 
1838 248.296 36.782 22.567 20.066 436.028 
1938 273.254 39.269 23.783 22.080 428.523 
1sqo 307.377 'iD.E55U 20.280 30.220 "458.685 

1 Sc11 381.000 25.550 16.832 16.756 503.003 
18'\2 282.065 18.'171 H.002 11 . 862 376.95.!! 
19~3 375.098 25.2fj8 1'1.665 19.331 496.247 
194•F' ,- '145.572 2 ::r. 222 22.339 22. 66q 552.381 
1sq5 248.509 20.'197 1 9. 753 24.380 378.485 

19<16 235. 1 82 25.374 18.191 2ll:. 127 377.767 
1B'l7 194,303 22.89l1 17.795 27.470 3'4:6.715 
1 s.:ta 174.111 24.180 19.198 24.676 319.584 
1 g.q 8 232.658 2<1.555 17. 148 27.229 395.969 
1950 205 • .Ct26 26.025 21.388 28.790 393.000 
------------------------------------------------------------------
fontes : A n·u á r i o Esta t í s t 1 c o . Ano l ! -1 9 3 6 , P p • 1 O 6 -1 1 O ; i b i à • , 

!V-1938, pp. 185·-186, 190; ibld., V-1939-1940, pp. 
162-163: tuta., vt-1941-19qs, pp. 63-64; l Did., x-1949, p. 
108; ibid., X!!J-1952, p, 97; 1"'1inlstérlo da Fa-z.enda. 
Dlretoría de Estatística Econômica e Financeira do Tesouro 
Nacional, quadros estatísttcos, ·nQ 2 (Rio de Janeiro, 
1 9 3 8 ) , p • 1 25 ; i b I d • , n Q 3 (R i o de J a n e i r o , 1 9"1 1 ) , p p • 
135, 137. Cf. STE!N, 19.74, p-, 196. Apêndice V!. 

"' Produçiiio anUal mód!a de cinco anos 

~ os dados relat~_vos a 1944 diferem no Anu~rlo EstRtistlco. Ano 
Vl-1941-1945, p. 64, -e !bld., x-1949. Use! os dados deste 
último. 
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culturas agrico!as vai responder pela economia do estado Durante 
a Guerra de Secess5o nos EUA, mals ~ma vez, o algodão ;e coloca 
como cultura de exportação. A Guerra de Secessio americana corta o 
abastecimento ~e algod~o 0a ln~~etrlo tixt! 1 européia - !nq!aierra 
principalmente.- pelas suas habituais fontes norte-ame~lcanas, 
ocasionando SBrla crloe conhecida na l tteratura como wccton 
hunger», o que em outras palavros s!gntflca uma alta demanda 
frente ~ uma baixa oferta ae produto, gerando uma r~plda subida 
nos preços verificada no perfodo 1863 a 1873' 2 &,. o Rio Grande ao 
Norte atravessou esses anos em marcha ascendente. Para se ter uma 
!dita basta dizer que de 13.528 arr6bas exportadas em 1851 passou 
para 140.000 em 1866< 22

'. cesse modo, no decorrer aas dócaaas ae 
1850 a 1880 nouve no RN uma compos!çio das culturas do a1god.5o e 
cana-de-açOcar - ambas em ascensio. Tal fato gerou uma antes 
lnlgualada atiVidade comercial na provfncla. 

Terminada a guerra no-s EUA e norma! !zado o fornecimento 
do algodão americano no mercado Internacional ocorre uma queda ae 
prc~o da matir!a-prlma a partir de 1872. A grande seca que voltou 
a ocorrer em 1877/1879, alim de comprimir ainda mais a J' abalada 
atl~!dade crtat6r!a atinge tambim o algodio fazendo com que 
novamente o açúcar assumisse a dianteira no quadro econômico da 
Provrnc!a (TAKEYA, 1985, p. 33). VIvendo um breve período de 
prosperidade o sç~car at!ng!u seu auge nos anos oitenta; a partir 
de então Iniciou uma fase de de c! ínlo acompanhando uma tendência 
comum a todo açúcar bras! I el r o. 

Ao contrirlo do aç6car, o algodão não sofreu retrocesso 
finda a fase áurea da década áe ·1860. Foi exatamente nos anos 
oitenta <momeTtto de gfinese da Indústria Têxtl! no Bras li) e, 
particularmente, depois da grande seca de 1887-1888, quo se 
expandiu seu cultivo pelo sertio. No final do século XIX o a!godio 
tornou-se o pr!rnetro produto de exportaçio do Rio Grande do Norte, 
polarizando a economia estadual atá os anos setenta do present~ 

século. 

Faremos, por enquanto, uma breve descrlç~o do processo 
de consol !dação do algoáfio, pautado em dado5 estatísticos. A 
compreensão do papel desempenhado pelo capital mercantl I será 
abordada posteriormente na perspectiva de sua resultante 
urbanlzaçio. o nosso prop6slto por enquanto ó, unicamente, o de 
evidenciar as relaç5es comerc!a.!s estabelecidas particularmente 
com o t&nue mercado nacional, e sua lmportincla para a VIda 
econ6mtca do estado. 

A evoluçio das exportações de acordo com a tabela 13 e 
griflcos 1 e 2 mostram que o a!godio fol progressivamente se 
Impondo, em relação ao açúcar. O período 1890 a 1805 revel~ a 
supremacia do açGcar em toneladas do total das e~portaçoes. 

Entretanto, tndlca uma aproximaç5o entre o valor do açucar c do 
algodão. A partir de entio, cal a exportaç5o de açócar (quantidade 
e valor> e sqbc o olgod5o. 

de 

A renda do Estado provinha, principalmente, dos 
eKportaç5o. Dentro desse contexto o algodão 

ImpoStos 
adquiriu 
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lmportDncla fundamental pira a economia do AN. Gomo d!z cascudo ''o 
sicu!o XX pertence~ ao· a!godio, ano a ano en1 marcha ascensional 
para a p~!melra renda orçamentária nos cilcu!os da recelta. o sal 
ocupou varias vezes o segundo posto. Esses ·produtos exigiam _0 
lmpo9sive! 110 Rio Grande do Norte: um reglme regular de chuvas" 

t " . E COil tnua: as fongaR estiagens matavam o algodüo e conservavam o 
sal mais puro nos aterros: depurando-o aas Impurezas. Nas grandes 
Invernadas, as salinas desapareciam na enr.urraóa e os a!~odoals 

aproveitavam o poder d'água'do céun (CASCUDO, 1955 1 p. 388). 

TABELA 13 - EXPORTACIO MéDIA ANUAL 00 ALGODIO E 
TONELADAS E EM CONTOS DE RÉIS PELO 
GRANDE DO NORTE - 1889-1930 

DO AÇúGAi; EM 
ESTADO DO RIO 

ALGOOIO AÇúCAR 
PER IODOS 

TONELADAS CONTOS DE RÉIS TONELADAS CONTOS DE RÉIS 
------------------------------------------------------------------
1888 - 90 1. 783 696 14.250 745 
1881 - 95 1.974 ,827 8.042 856 
1886 - 1 9 []o 1. 952 1 .447 5.817 861 
1901 - 05 2. 302 . 1. 524 3.327 1 . 1 8 8 
1906 - 1 o B. 157 5.080 893 79 
1 811 - 15 10.87'1 8.054 348 28 
1916 - 20 6.562 16.863 1. 350 860 
1921 - 25 9.037 32.604 787 
1926 - 30 12.436 33.811 3.671 1.180 
------------------------------------------------------------------
Fonte: Tabela montada conforme TAKEYA,1985, p. 123-124. 

o crescimento contfnuo da demanda nacional de a!godio, 
n5o e6, !nlpulstonou a expansio aa cotonlcu!tura do RN, a partlr aa 
segunda d6cada deste s6cu!o (tabela 13), como manteve os fluxos 
comerciais de circulação dessa mercadoria no mercado Interno, co~o 

mostra a tabela 1q, Em qualquer mercado o algoaio local se destaca 
pela excelência cto seu produto, sobressaindo-se a varteOade de 
ftlgQfi~Q mQ~Q por sua excepcional capacidade de se prestar ao mais 
exigente fabrico de produtos tixtefs como: I !nhas de costurar c 
tecidos flnos< 23 ,. Em 1911, por exemplo, 33,6~ do plgodão 
Importado pela praça do Rio de Janeiro, provinha do Rio Grande do 
Norte (S!NGER, 1977, p. 236). As mâct!as anuais de exportaç~o ao 
algodão atravessam o período 1900/1930 · em contínua oscensão 
conforme pode eer vt~to na tabela 13. ~Isso a despeito da 
ocorrincla ae pragas como a lagarta rosada, que em certas zon2s 
faziam com que se perdessem trinta ou quarenta por cento aas 
safras, e a despeito das secas - como as de 1888/1889, 1900/1501, 
1915 e 1919, en1purrando multa gente para a Amazônia e Impedindo 
dessa forma que a proctuc~o a!godoetra ultrapassasse sua escola 
costumeira" (SINGER, 1877, p. 326). os maquln!srnos a vapor rara 
descaroçamento do algodão eKpandlram-se pelas fazendas ao 
Interior. 
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TABELA 1q - EXPORTAÇIO ANUAL DE ALQODIO EM TONELADAS 
DE RÉIS PELO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
PORTOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS 

- 60 -
E EM CONTOS 

NORTE PARA 

-------------------------------------------------------------------
PORTOS ESTRANGE\ftOS PORTOS NACIONAIS 

ANOS 
TONELADAS CONTOS DE RÉIS TONELADAS CONTOS OE RéiS 

------------------------------------------------------------------
1900 ... 
1801 358 309 998 780 
1802 ... 
1803 ~63 334 2.70~ 1. 797 
1904 17~ 1H 609 %4 
1805 203 ... 1. 796 
1806 452 272 3.915 
1907 756 550 4.268 3. 185 
1908 ... 
1908 ... 
1810 2.087 2.304 8. 778 6. 198 
1 911 2.560 2.711 11.637 7.657 
1812 3. 1 DO 2.730 9. 119 5.748 
1913 5.513 6.512 
19H 1.934 7.732 
1915 18 18 6.735 G.2B7 
1816 04 1 o 4.346 8.210 
1917 561 1. 380 8. 113 18.751 
1918 z z 9. 137 29.897 
1819 187 441 5. 188 13.320 
1920 ... . .. 
------------------------------------------------------------------
Fonte: TAKEYA, Denise M. Qa~ Ql!· p. 125-126 

não dispõe do dado 

Z- o aaao é rigorosamente zero 

Pe!a tabela 15 é perceptiva! o avanço dos tocom6veis que 
representavam 26% dos maquinismos instalados na região do Seridó 
em 1810. 

Pelos dados encontrados no trabalho de Arno PEARSE, 
referentes a 1916, a uttl izaç@o do vapor Já era general !-z:ada na 
prod-ução atgodoelra do Nordeste, tncluído o Rio Grande do Norte, 
que, na ocaslio,· contava com 271 descaroçadores sendo 70% movldos 
o vapor (PEARSE, 1821, p. 56). "O rápido Incremento do algodão 
p"rovocou movimentos mlgrat6r!os de certa Intensidade, orientados 
para o centro norte (do estado), onde povoadores provenientes ao 
Serld6 !m~lantaram a coton!cultura: e, também, pelo aumento do 
volume de mercadorias, a construção de estradas de penetração, 
terrovlas e/ou rodoulasn (ARBOGZ, 1971, p. 46). Na montagem da 
lnfraestrutur.a, 05 agrlcuttore5 do Nordeste ganharam forte apolo 
para suas atividades no eemt-~rldo, com a crlaç~o da !nspetqr!a 
Federal de Obras contra as Se·cas ( !FOCS) em 1909. 
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TABELA 15- NúMERO DE OENEFIGIADDRES DE ILGOOIO EXISTENTES NOS 

MUNICIPIOS DA REGIIO 00 SERI06-RN EM 1910 
--------------------------------------------------------------

BENEFICIADCRES 
HUNIGfPIOS ----------------------------------------------------

A = BOLANDEIRAS B = LOG01·16VEIS fJ / t, 

Acarí 27 os 
Ca!có 22 os 
currais Novos 25 06 

33,3 
<l0,9 
24,0 
80,0 
32' 1 
50,0 

Flores 10 08 
Jardim 28 os 
Serra Negra 12 06 

TOTAL 12'1 '17 37,9 

Fonte: Mln1st6rlo da Agricultura, lndóstrla e Com6rclo. serviço de 
Inspeção e Defesa Agrícola. Questionário sobre as condições 
da agricultura nos mun!-cfplos do Estaao do Rio Grande do 
Norte, 1910-1912, passlm. TAKEYA, 1S85, p. 79. 

A vlab!tlzação de' algumas mudanças necessárias às 
condições postas pelo algodão para sua produção e comercia! tzação, 
lnserl·u-se no quadro da ~pol ft!ca federal de obras contra as 
secasw que nesse periodo passou a ser sistematizada. 

Olz.-a llterat·ura econômlca do RN que por essa época 
ocorre o que poderíamos chamar ~'>verdadeira ·ebullção de tdéiasw 
(aspas nossas). A partir da constatação de que era necessário 
expandir~ economia e dar-lhe nova feição, os Intelectuais e 
pot ít!cos locais, buscam novas soluções no sentido de reorlentar a 
economia. o RN assistiu não só a um acelerado crescimento das 
finanças estaduais (gràflco 3), aev1ao sobretudo ao aumento da 
produçio agrico!a <no caso, o algod5o, porque o açGcar estava em 
crise), bem como, a um forte desenvolvimento do aparelho 
administrativo estatal, consubstanciado na quantidade de 6rgios 
criados para atender as necessidades da agricultura, especialmente 
o -a!goóão(R..-.>. Por essa época, muda também a estrutura pnl ítlca 
chegando ao poder e/ou governando e administrando o Estado 
1 lderanças do serld6 como Jos' Augusto Bezerra de Medeiros e 
Juvena! Lamart!ne, lat!fundlir!DB ao atgodio dos mais expressivos 
na o 1 tgarqu 1 a norte-r i ograndGnse(::tô>. 

A tributação do sal estrangeiro com um Imposto 
protecionista em 1886 Impulsionou decisivamente a extraçio do sal 
marinho, mu·!to embora a lllstór!a das salinas no RN seJa 
contemporânea à do seu povoamento(~ 6 ). Tal fato permitiu aos 
saltnetros de t1ossoró, Areia Branca, Açu e Macau trabalharem em 
nível adequado áe escala Industrial mesmo mantidos os métodos de 
extração. os padrões tecnológicos da lnctústrla sallnelra sofreram 
apenas pequenas Inovações no decorrer de toda prlme!ra metade do 
sé cu 1 o atua!. somente na década de 60, Já com as po l í t! c as de 
Industrial rz.uç5o Incentivadas, geridas pela SUOENE, é que a 
extração do sal marinho é modern!Inda no RN. As salinas· acusaram 
boas colheitas deede o final do séc~lo XIX como pode ser vlstu na 
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tabela 16. 

TtdJCU\ 15 ~~ n!O GRA~DE DO NORTE: EXPORTAÇ!O DO SAL MARINHO 
(Média anua! em toneladas) 

------------------------------------------------------------------
QUANTIDADE 

PERfOOO 
EM TONELADAS 

1851/55 7. 115 
1856/130 8.248 
1890/9'! oq .on 
1895/99 q1.606 
1900/04 79.323 
1905/09 92.902 
1911/15 101.068 
1916/20 138.370 
182'1/25 167.075 -
1926/30 184.816 

f NO ICE 

<!i o l 
(87) 
100 
(35) 
124 
145 
158 
216 
260 
288 

IMPOSTO ESTADUAL 
00 SAL 

(Ef1 1000 $) 

... 

... ... ... 

. ,• . 

... 
574 
872 
806 
934 

Fontes, LIRA, Augusto Tavares. Q fllQ liJ:.llUJi.~ JlQ t:!!l.till lllll 1:211. Gf. 
ARBOCZ, 1984, p, 47, para o perioóo 1851-1909. N@o 
conseguimos ns eetatístlcas referentes ao ano de 1910; e 
MEDEIROS, José Augusto B. de.· M&.fi.B..it9.1l.ID QQ Ç_Q.O..'J.Lê.â!Ul 
.L.e..9.L!il.a11X.Q. Bras!!, Tipografia d'fl Repúbl !ca, 1825, p. 
53. Cf. SOUSA, 1989, p. 35~36, para os demais periodos. 

Em 1904, a concort•êncla do &ai de Gadlz, preferído pelos 
cbarqueadores do R!o Grande dfr Sul ameaçava fortemente a !na6str!a 
sallne!ra do RN. Os charqueadores do Sul acusavam o sal bras! lelro 
de ser contra Indicado e nocivo ~ sua lndGstrfa. Essa acusaçio 
levou o governo estadual, que ~inha no jmposto do sal importante 
fonte de arrecadação, a se preocupar com a melhoria áa qual Idade 
do sal e com a procura por novos mercados consumldores'

27
)~ 

Para tanto, duas leis foram decretadas: a de nQ 223 de 
30/01/1905 e a de ~nQ 234 de OG/09/1905. Nelas o imposto de 
exportação do sal comum foi reduzido e prêmios foram criados, de 
acordo com a legislação federal, no sentido de que se organizasse 
um sindicato de saline!ros. Entretanto, o acordo firmado com a 
Gia. Com6rc!o e Navegaç5o fo! mantido até 1915, quando foi 
revogado, findando, o que ficou conhecido na I (teratura local como 
"monopól to do sal".· Todas es-sas medidas não foram suficientes para 
resolver o Impasse entre os 6Bl lneíros e charqueaàores. Esta 
contenda perdurou por longo tempo apesar dos esforços dos governos 
na busca de medidas que melhor-assem a qualidade do sal potlsuar. 

Mesmo ass!m, a proauç§o do sal cresceu vertiginosamente 
at6 os anos 30, como pode ser visto nos dados da tabela 15. o 
mesmo ocorreu com o Imposto de exportaç~o do sal arrecado pelo 
Estado. o GeiJtro-Su! 6 a grande praça consumidora da produção 
absorvendo 85,5~ da exportaç5o do RN em 1925. O mercado 
nordestino contudo apresentava-se restrito para o sal potlguar, 

., 
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ARRECADADA EM 
TESOURO DO R.G.N., 

FONTE FARIA, Juvcnal L. de , t'1ensagem de Governo, 1929. CL TAKEYA, 1985,p.38. 



conforme tabela 17. 
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TABELA 17- OESiiNO DA EXPORTAÇIO DO SAL DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE 

(Referente ao ano de 1925) 
--- -------------------------------------------------------------

DESTINO Ef1 TONEl IDAS 
--------------------------------------------· ---------------------
RIO de Janel ro 
são Paulo 
RIO Grande do Sol 
Santa Catarina 
Espírito Santo 

Bahia 
Alagoas 
Pernambuco 
Pat'aíba 
Maranhão 

Pará 
·Outros Portos 

43. 174 
67.248 
4.485 

60 
1. 390 

320 
878 

9. 350. 
1. 285 
1. 436 

4. 193 
1.35D 

32,0 
49,0 
3,2 
o' 1 
1 '2 

0,4 
0,7 
7,D 

1 'o 
1 ' 1 

3,2 
1 ' 1 

Centro Sul 
85,5% 

Nordeste 
10,2% 

Outros 
413% 

--------------------------------------~----------------------------
Fonte, BARATA, 1984, p, 161. 

A!6m dessas atividades geradoras de produtos ã 
exportação e de subsistência (caso do algodão que era plantado em 
consórcio com o milho e o feiJão), a cr!ação de gado manteve-se 
como atividade econ6m!ca dominante na est!'Utura da fazenda 
sertaneja. Somente ap6s a terrlve! seca de 1915 sofreu uma 
lnf!cxao como poae ser notado na tabela 18. 

A cr!açio de gado cont~nuou a ser extens!va nio sendo 
roglstrada melhorias no processo crlat6rlo. De acordo com a tabela 
18 ap6s a seca ae 1815 somente nos anos trinta a produç5o pecuir!a 
apresenta re!~tlva melhoria. 

TABELA 18 - EVOLUÇ!O DA POPULAÇÃO PECUÁH I A DO R I O GRANDE 00 NORTE 
- 1912-1938 

Unidade: cabeças 

ESPEG I F I CAGAO 1912 1 91 6 1920 1938 

------------------------------------------------------------------
Cabeças de Bovinos 536.800 362.750 318.274 355.300 
caprinos 417.900 352.000 216.290 177.900 
OVInoG 536.730 207.510 166.146 227.500 
As!nlnos e muares 104.550 78.6BD 82.227 132.600 
Equlnos 139."130 95.8 80 47.867 77. OOIJ 
suínos 99.280 55.080 30.327 85.800 
----------------------------------------~-------------------------
fonte: IBGE, li~Ll.fl .E.nlll!Í.~-1J.C.n·fl R.t!f..O .. fil?..e..t.!.l.V.-ª-2: 

estatist!co do Bras!!. Edlção fac. slm!le 
putl! !cacto em 1941). Rio de Janelrq, 1906, v .. 1. 

'• 

relatório 
<or!glnul 
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Observa~se que a economia estadual pass~u no Inicio do 

sicu!o Por moctlf-1Caç5es relacionadas ao processo de surgimento do 
mcrtildG naclonul com o crcoc!mcnto da at!vldede e!godoe!ra, que 
superou o aç6car como cultura de exportaç~o. Ocorre uma relativa 
dlverslflcaçiiio das atividades produtfvâs (a!goddo e sal) e, como 
resultado desse p-rocesso, as primeiras manifestações de 
desdobramentos do capital mercantl I, fazendo lnaOstrlas de bem de 
consumo popular (allmentfc!a e têxtil). De acordo com a tabela 19 
a partir de 1810 cresceram o n~mero de estabelecimentos 
Industriais, que de 14 em 1907 passa para· 197 em 1920. A absorçio 
de mio-de-obra na !nd6strla tombóm 6 stgn!flcattva, multo embora, 
a partlclpaç5o ao RN seJa pouco expressiva, no quadro da produçio 
regional do Nordeste. Mesmo assim, a nível regional, amplia ·sua 
partíclpação que era de 1;5% em 1907 para 5,3% em 1920. A parti r 
de entio, mant6m esse nivel atb os anos sessenta, demonstrando 
quanto foi significativO o período em estudo para o RN. 

TABELA 19 - EVOLUÇÃO DA 
1907-1960 

INDúSTRIA NO RIO GRANDE DO NORTE 

------------------------------------------------------------------
ANOS 

1807 
1820 
1840 
1950 
18,80 

ESTABELE­
CIMENTOS 

14 
'197 
453 

1.042 
988 

Fonte: IBGE, censos econDmlcos 

OPERÁ R I OS PRODUÇÃO 

VALOR % NE 

560, 1. 886 1 '5 
2. 1 <16 20.538 5,3 
2.753 7~.589 4,6 
5.723 443.573 4,5 
6.387 5.245.987 6,0 

OBS: Valor da Produçio em 1907 e 1920, unidade estabelecida em 
contos de r61s; em 1840, 1850 e 1860, a unidade é cr$ ·1.000. 

o enfraquecimento do setor exportador, provocado pela 
grande depressão ae 1929, ex1ge1n uma completa reorlentaç~o da 
attvldade econômica brasileira·; mas, na década de 1920 Já se 
constttuia tlm perfodo de transição para o surgimento no pais de 
uma forn1açio Industrial mais ampla. Até então, hav!a uma 
tns!gnlflcante !ntegraç~o do mercado nacional, onde de acordo com 
CANO prevalecia a·"fegionat!zação" das mercadorias (Gt,NO, 1981). 
No caso da inústria téxti 1, já a partir de 1913 o centr·o da 
produç~o ora em Sio Paulo. No lnfc!o dessa dâcada a lmportãnc!a do 
par•qúe têxtl l paulista já estava bem caracteri'Z.ada onde são Paulo 
det&m 22,7~ das fâbrlcas tixtels, 27,3% dos fusos, 2q,B% dos 
teares e 22,9% do nGmero de ·trabalhadores tfixtels (GLEMENT!NO, 
1983, p. 20). considerando que a periferia desse polo mals 
dinâmico eJ'a a lndústrlu têxtil Instalada no Rio Ge Jane!ro, 
nota-se que e lnd~strla t&xt! l do Nordeste n~o era representativa, 
apesar de montada nos mesmos padrões tecnot6glcos daquela 
localizada no Gentro-·Sui(;;.~H). 
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t tanto~ que a parti r de 1920, a Indústria paul 1st; 

"apresentava · dlnimlca de crescimento multo a frente de 5u, 
dln5mtca esp~~if!ca" (GANO, 1985, p. 193). Em alguns setore: 
~~~~5trlal3, a c~p~ns:o Ga capacidade proautJva eJlcontrdva 6111 p!1 
respaldo no mercado Interno. Surgiram novos produtos que J< 
apontavam uma d!versltlcaçio aa estrutura produtiva Industrial 
Data dessa época, por exemplo, o prtme!ro esboço de um D1, embor; 
pequeno, destacando-se _a produção de material elétrico 
m:ta!urgla, cimento, material de transporte e mecânica(""~"'). j 

aecada de 20 constitui um. perroao de transição p~ra uma tormaçi1 
industrial de bases maJs comp!exas<a'~). 

Acrescenta-se, que esse período correspnnde: 

a) ao auge t!'a economia de exportação; apesar da crise d1 
comércio exterior dos anos 1820/1823 e da granct1 
depress·~G de 1928. Foram anos de grande prosper!dad1 
para a economia, em particular, para os empresário! 
paul tstas do céífé~~"".). 

b) apesar dos percalços da polftlca econômica (política! 
monetária, cambia! e fiscal) o ramo têxtil pareci1 
ser um ramo atraente para os Investimentos d1 
capttal~ 3 zn. 

Mesmo assim, aparentemente, a produçio Industrial d1 
pais n5o apresentava suficiente ·dln&mlca oe crescimento que !!11 
obrigasse a romper o Isolamento nacional e conquistar para si 
mercado nftc!ona/< 33 ). No final da ditada, quando Ji ee faz!, 
sentir Internamente os efeitos da crise mundial, prlnclpalment: 
sobre a economia exportadora e, a lnd6strla tixt! l. por sua vez 
não tinha como evitar a crise. 

Nesse contexto, nos Impulsos ã art!cu!aç&o comercial qu 
partiram da estratág!a adotada peJo Nordeste, de colocaç5o, n 
mercado 1 nterno, de parte consl derável de seus excedentéH, face 
crise do setor exportador, foram arrefecendo com o tempo. Entr 
outras razões c· .•. ) estio as vantagens da economia do Sudeste 
notamente de são· Paulo para atender aos seus pr6prlos mercado 
afastando a produção nordestl na e sobretudo, a dlverslf!côção d 
estrutura produtlv·a rea!iza·aa no Sudeste a partir do declínio da 
exportações do café, não só na Indústria como na agricultura qu 
passa a proctuzir.uma gama variada de produtos, notamente o a!SQrti 
(grifo nosso) e cy cana-de-açúcar~ <GUIMARÃES, 1985, P~ 91). 

A reorientação de mercado que a partir do final d 
sóculo XIX fez a Inserção do Rio Grande do Norte nas primeira 
a~tlcu!aç5ee de mercado Interno, via cotontcu!tura, fot em grand 
parte Induzida pelo desempenho das fábricas têxteis paul lstas e d. 
Rio de Janeiro. A traJetórl·a crescente da produção foi conflrmad 
ao longo da década de 20, e mesmo com os preços do a!goctã 
lr.st~vels, a cotonlcultura norte-r!dgranctense experimentou bo 
performance. Para esse deuempenho contrlbufram: a não ocorr6ncl 
de secas no período 1819/1929; e, a amp! !ação da lnfraestrutur 
bjs!ca com a construç~o de gfandes açudes e de estradas d 

.• 
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rodagem. Nos anos 30, a coton!cu!tura pottguar seguiu, tamb6m, 
os mesmos contornos da neraestlna senao lmpuctad-a com a entrada 
tranca do a!go~5o Paul lsta no mercado Interno <ver GLEMENTINO, 
1987, cap. 3). APtes, por6m, de observar os Impactos d 8 
concorrência sul r na eobre a economia algodoeira do RN, passamos à 
compreens5o do papel desempenhado pele CD,•It•l m•rca•t• 1 "' "' ~ " . r.a formaçio da rede urbana do RN. 

1.5. Os Pnme! ros contornos Urbanos 

A deb! !Idade ~ do desenvolvimento sócia 
periférico antes descrito/ pode ser ~lnit!lzuQn petas 
constf~tações~ 

econôrrli co 
seguintes 

a) o fato de que a 
exportadora de 

economia do RN 
matBr!as-prlmas 

era eminentemente 
algodão 

principalmente; 

b) Que o "grosson dessas exportoç6es eram feltas conl 
destino ao mercado nacional (conforme tabela 14): 

c) As estatfstlcas de Importação (tabela 20) refletem a 
estreiteza e a rigidez da haee técnica da produçio. 
aastt~ notar pelos tipos de nens Importados, a 
ausinc!a de produtos ! lgactos a! retamente a produçio. 
Com exceção do querosene e da gaool !na para "girar 
máquinas de descaroçar algodão" (aspas nossas), 
parece que a proaur5o nio era obJeto de lnversio ao 
caplta! agro-mercant! I. Acredita-se, poróm, que parte 
da !mportaç5o do Estado fosse feita via Pernambuco. 

No nosso entender, ta! processo nio se mostrar!·a capaz 
de gerar uma Importante ur~antzaçjo, entretanto, a I lteratura 
aponta o algod6o, guardadas as proporções relativas, uma atividade 
mais dlnim!ca em termos de urban!zaçio, com&rclo e 
lndustr!at!zaç5o do que o açúcar. Esta é a opinlõo de f-\anoel 
correta de ANDRADE: "a Ind-ustrial !z.ação r.~a!s bat·8ta e menos 
urgente que a da cana, colocou o beneficiamento do algodio na mão 
de comerciantes que com suas bolandelras, a princípio, e 
descaroçadores, depois, se estabele~lam em &14A1Qi, YllAli e 
an~QR~lift~ (grlfos riossos), pas3ando a comprar a mat§r!~-prlma ao 
agr!cvttor, para vendê-la, cpós o · benef!clflmento, aoo 
exportadores. Daí ter contribuído desde os primeiros tempos para o 
desênvolvlmento da v!da urbana. ao contririo do que ocorria com a 
cana-ae-açúcar" (1\NDRAOE, 1903, p. 143). 

Acreditamos que a afl rmot!va de ANDRADE se presta a 
s!tuaçio do agreste e tulvez otó ao sert6o pernambucano e parte do 
paraibano. Porém, não caracteriza. a realidade do RN. Em trabalho 
anterior - O Maquinista do A!god~o e o capital Comercial 
observamos que no RN at6 os anos 30 os maquinismos de benet!ctar 
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a!goa5o se encontravam ggn!rn aa tazenaa sertaneJa( 34

•. 

Acreu:tumoB ser este um ponto por nós esclarecido na hlstór!a do 
a!qodao do R!o Grande do Norte e que merece atenç5o na anã! tse ·aa 
resultante urbanlzaç~o gestada no estado, nesse perioao 
(GLEMENT!NO, 1887, espec!almente·os capftu!os 2 e 4), 

TABELA 20 - IMPORTAG!O DE 
(VAPORES, IATES 
JUN. DE 1927 

ESPEGIFIGAGÃO 

Aç:Ucar branco 
Arroz 
Á I c o o! 
Álcool 
Automóveis 
Bebidas 
Bacalhau 
café 
cerveJa 
Farinha de trigo 
farln~~a o e mandioca 
FeiJão 
Gasolina 
Querosene 
M I I h o 
Rapadura 
Sabão comum 
Tecidos e Armarinhos 
cnarque 
Outras Mercador las 

MERCADORIAS PELO 
E VIA FéRREA) NO 

UNIDADE 

sacas 
sacas 
caixas 
tonéis 
un! ds. 
caJxas 
volumes 
sacas 
caixas 
sacas 
sacas 
sacas 
c a I xas 
caixas 
sacas 
volumes 
atados 
volumes 
fardos 
volumes 

PORTO 
PER IODO 

DE 
DE 

NATAL 
J IN. A 

QUANTIDADE 

3.605 
2.477 

525 
4 

32 
Q. 411 
2.814 
1.DB7 

961 
37.545 

285 
1.652 

16.806 
44,451 

60 
50 

717 
'L 139 
4.430 

79.098 
------------------------------------------------------------------
Fonte: Mensagem l !da perante a Assemb!6!a Leg!s!atlva na abertura 

da primeira sessão da 13a. legislatura em 1 de outubro de 
1927 pelo Governador José Augusto Bezerra de Mede! ros. p, 
125. 

É bom lembrar, que a ln.dústrla ar;ucarelra nordestina foi 
a responsável direta, até então, pela existência de um suporte 
urbano na região. Gerara, inclusive, como afirma CANO, uma forma 
de expl !citaç.ão urbana distinta ela gestada pela economia cafeelra. 
Ao entrar em crise nos séculos XV! I a XIX, provoca uma "parai !sla" 
urbana dlxando como herança um excedente demográfico, uma 
estrutura fundiária perverua e uma agricultura retrógrada. 
Diferentemente da economia paulista, apresentou a partir do. Déculo 
XIX fraca dJnâmlca de crescimento, uma Indústria debilitado e um 
urbano com frãgels estruturas ·terclãr!as (GANO, 1989, p. 67-68). 

O algodão nordestlrio pouco contribuiu até o final do 
siculo XIX pa~~ modificar esse contorno, uma vez que sua condição 
ae éxcedente "exportivel" era secuna~rla nas estruturas ·dp 
"complexo no~ctestlno" e da próPrio economia sertaneja. Levantamos 
a hlp6tese de que as formas de organ!zaçio da produç5o da ~fazendo 
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terciárias gastadas pelo açúcar. 
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a rigidez das estruturas 

S~bc-sc que no sem!•6rl~o nordest!no o b!n6mlo 
algodio-gacto tem exlst6ncla econômica remota, duradoura; e a 
uosocjaç5o algodio-culturas de subslst~ncla, uma funç~o 

econôm!co-·soclal particular, na rea!tz.aç5o dos excedente~> 

apropriados pelo capital agro-nlercantl 1 (notadamente o de origem 
fundlir!a), contribuindo para rebaixar os custos de reprodução da 
força de trabalho e para confirmar a capacidade q~e a fazenda 
seertaneJa tem de reter miseravelmente o excedente de população. 
As secas per!6dlcas desnudam esse quadro, unificam o discurso 
regional !sta, e ao serem manip-ulados pela ollgarquta agrána 
através do controle dos aparelhos de Estado, n1antêm ao mesmo tempo 
o poder econômico e pol ít!co oDJetlvados e retratados na 
identidade nordestina da figura resignada do flagelado, do 
retirante, etc.(:"~~>~ 

Portanto, os mecanismos de produç5o e reprodução da 
força de trabalho passam, necessariamente pela propriedade do 
capital fundiário e nele reside as possibi !Idades de maior ou 
menor apropriação do excedente gerado pela real lzação da produção 
mercant!!. As contrad!ç5es que se colocam no imblto do processo de 
distribuição do valor são explicadas, em última lnstâncla, pe!a 
nsimplesn constatação de que de um lado estavam os grandes 
proprietários rurais e, do outro, os trabalhadclfes sem terra. os 
que detinham a propriedade privada da terra eram pois, denominados 
de fazendeiros, mistos de pecuaristas e agricultores ou melhor 
dizendo, mais pecuaristas que agricultores, com a particularidade 
de que essa ftgura sempre fo! um senhor de multas cabeças de gado, 
m~s, diferentemente do senhor de engenho, nem sempre fo! um senhor 
de multas liguas cultivadas, mu!to embora !sso nio lmped!~ae que 
ele se apropriasse direta ou Indiretamente da produção agrícola 
(comerclal!zável) estabelecida em suas terras ou até mesmo fora 
delas{"'<!·'~ 

Por ·outro lado, os ttabalhadores compunham uma popuJaç~a 

marginal !zada, de-:;Jpossuída de Q!Ja!quer recurso, lUkL1JftlY..ft 1it 
!ftLLft· Desse modo, o cultivo do algodio como atiVIdade produtiva 
da fazenda pode ser visto sob ângulos distintos. Do ponto de vísta 
ao fazendeiro era uma at!v!dade com dupla aetermtnaç5o econômica. 
Enquanto pecuarista estimulava o cultivo de aigod5o em suas 
terras, como atlv!dade complementar, porém, necess6ria .i. criaçio 
de gado. A cotonicu!tura, por cutro lado, lhe prop~ctava uma 
integração com a ·intermodiaçãu comerçial e financeira t!a 
agroexportação e transportava-o de uma relação de mercado 
restrita, acoplada i produçio açucarei ra (dos tempos colontals e 
lmperla!s), para colocá-lo, também, no I.JoJo da dlvis:iio 
Internacional (e depois naclonnl) do trabalho. Assim, é eose 
caráter ao mesmo tempo com~!ementar e exclusivo da produç~o 

algodoeira que aava sentido ãs formas de organtzaç5o ~a produção 
agrlco!a na fazenda e definia as condições de utl! lzaçao da terra 
por parte dos não proprietários. 

Da õtlca do trabalhador, o algodão desenvolveu-se como 
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parte integrp.nte da proctuç5o de subslst&ncla na qual o produtor 
o parceiro- cultivava não só ai !mentos para o autoconsumo, mas 
tambãm, mercacio~las para vender. o algodão era assim 
d!i(;rcntt:mbiile de S~o Paulo·~ produt:c típico d<:: pequena prodtJç.5c 
que se reproduz no Interior da grande propr!edadc' 07 ,. 

No tratlalho antes referido (CLEMENT!NO, 1B87), 
defendemos a Idéia de que é a utl 1 tzaç5o de meios ae produção em 
diferentes re!aç5es de trabalho mediada pe!a comp!ementartedade de 
suas funções que a í.az..e.n..d.tl (unidade determinada pela propi•ledade 
aa terra) di ao fazendeiro als•=•• !lmDirn ~amar~lanla a 
condição de ser ao mesmo tempo agente e agenciado do (e pelo) 
capital mercant! 1";:-un. 

Para exp li c I ta~ç:ão da questão aquI I evantada, não podemos 
perder de vista a face_ comercia! do fazendeiro no que se refere a 
uma de suas atiVIdades econômi-cas, qual seja, a comere!a!!zação do 
algod~o, pois para ~1~ levar esse produto às praças comerciais, à 
outros centros de controle aa produção ( a fazenda era 
hierarquicamente o primeiro) faz-se mister que ele seJa, tamb6m, 
proprietário ctos meios de beneficiar o aiQodão. Estes 
equipamentos, repetimos, estio dentro dos I lmltes da fazenda at~ a 
década de 1830, no RN. 

Nesse sentido uma quat iflcaçio merece ser feita: do 
mesmo modo que a cana-de-aç6car, o o!godio também centraliza na 
fazenda a produç5o o a industrial izaçio (benef!c!amento) do 
produto. 56 que dadas as caracterfstlcas ao processo produtlvc 
antes expostos, a relação de financiamento aa produçio fechavo o 
c!rculto em que o fa2endelro, como proprietário rural, detinha o 
total controle sobre a comercial lzaçio do algodão de determinada 
reglio. E o p1·ocesso de berleflclamento pelo qual passava o produto 
revela novas faces desse fazendeiro: a de comerciante de algod;o, 
que Manoel Correia de ANDRADE atribui a uma f!gu!•a no mínlmo 
estabelecida em "cidades, vi !as e povoados" e, a outra, mais 
citadina, porém, aparente, de fachada: a de Industrial cte· a!godâo. 
Ressalta-se que essa face comercial e, sobretudo, Industrial estã 
tutelada e, em 6!tima lnstênc!a, dependente da intermediação 
comercial e flnanc~lra da agroexportaç5o. Por conseguinte, esse 
"cldaa&o", ·cuJa c!dadanJa 6 medfocre, porque marcada 
exclusivamente por Sua condH;ão de p_roprletário fundiário, rcve!a, 
ao contrário do que afirma ANDRADE, uma !ncapac!dade de por si s6 
"contrlbulr ( ... )·para o desenvolvimento da v!da urbana" no Rio 
Grande do Norte. 

Gomo entender, pots, a ex!stBncla de contornos urbanos 
no RN, nesse momento? Como entender a existência de centros de 
con.tro 1 e como Nata 1 e MossoTô que nesse momento apresen-t0ram 
franca expansão, sem a correspondente estruturação de uma rede 
urbana que desse suporte ·as necessidades ma!s Imediatas da 
proctuçiio? 

é preciso nio esquecer ·que, prlnc!palmente no Nordeste, 
"o Estado nio era mais que uma pro}eç5o dessa o! IQarquta e. 
havendo se suhsumldo nela desfigurou a cldaae" (OLIVllRA, 1985, 

.• 
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p. 70). Atndu segundo o autor, "i no urbano que começam a 
Blntetlzar··se, em qualquer dlreç5o, os problemas da expans5o do 
capitalismo no· 'Brasil" (OLIVEIRA, 1985, p. 67). Na fase de 
l&o:amcnto relativo dac regiões !Jrnsllelrns cr:1 gera! e éo Nordeste 
(RN) em particular (etapas colonial e exportadora capital lsta), 
preaomlnava na estrutura produtiva a produç5o de bens prlmãrtos 
Para o exterior e no caso do alaodão, também para o mercado 
Interno. 

A dinâmica da economia e as formas de acumulação eram 
expl tcadas pelo moao como a· reglio se a~trculava com o exterior. 
Eram estabelecidos vrncutos mais fortes com o exterior do que com 
o mercado Interno. Sabemos que na fase da economia exportadora 
capital lsta, a economia do RN ! Jga fortemente laços com o me~cado 

Interno atravis da !nd6~trla t§xt!! nascente. Oe qualquer forma o 
!ocus dessa produçio era rural. A cidade, num primeiro momento, 
~atendia os Interessei Imediatos do colontzador" e desempenhava 
funções po! ítlco-m!lltar e mercantil (GANO, 1989, p. 66). Eram, na 
I !nguagem de OLIVEIRA, ~centros de controles metropol ltanos" 
(OLIVEIRA, 1985, p. 69). Mais tarde, com a constltufçio de uma 
economia nactonol prlmirlo exportadora, "o crescimento de suas 
c!daaes aeu-se, praticamente, wem cima" da urbantzaçio organizada 
pelo antigo colonizador ( ... ) e rsóJ com o surgimento posterior da 
Industrial !z.ação, o sistema urbano sofreu as mod!f\cações 
ncceseirlas a uma forma de desenvolvlmen~o voltado 'para dentro', 
ampt !ando as antigas e maJores concentrações urbanas e 
estabelecendo, quase sempre, urna· nova hierarquização urbana a 
nível nacional" (GANO, 1889, p, 65). AssHn, no período emaná! \se, 
saraos da colonlzaç5o, pudemos desenvolver, mate tarde, uma 
agricultura exportadora a cafee!ra que conseguiu pelos 
desdobramentos Iniciar com o Nordeste uma articulaç5o comercial 
tênue, porém duradoura, que requer uma mínima base físJca do 
desenvolvimento: um sistema de transportes e comun!caç5es. Por 
outro lado, o capital mercantil associado à articulação crescente 
das regiões bras! !eiras cria redes complexas de Intermediação, 
absorvendo sob as mala diversas relaç5es de trabalho, contingentes 
slgnlf!cat!vos de trabalhadores e produtores diretos. O exemplo do 
a!godio no RN co~D!nando diferentes !ntermed!ãrlos (Sintetizados 
em uma só figur--a), com pequenos propr!et;;rlos, parceiros 
arrendatár!ffs e trab&lhadores assalariados, constttu! boa 
referência para esse fato, mismo entre o final do sficulo XtX c as 
três décadas Jnlclals desse Báculo. 

o cap!ta_l mercantil de origem agrária, no Nordeste, 
Joga, Inclusive, com a heterogeneidade ·aa estrutura produtiva da 
economia e com as distintas relações de trabalho estabelecidas na 
proctuç5o. sua presença, no Nordeste, entendemos mu!.to abrangente, 
Indo para al6m da sua relaç5o· com a produç5o agricola( 3

' '· Como 
diz GUIMARÃES, valendo-se dessa base de relações ~arcaicas", por 
vezes recriando-as, por ·vezes constituindo obsthcu!o ao 
desenvolvimento das forças produtivas e sempre contribuindo para a 
ampll aç5o e reprodução do Imenso reservutór lo de mão-de-ot>rü, o 
capital mercantil comanda a ma!or fração do processo de acumulação 
da reglio, perdendo multo pouco terreno, mesmo mais odlante, 
quando ae completa o processo de const!~ulç5o da~ bases produtivas 

.• 
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do cap!tal!srno no Bras!.! (GUI-MARÃES, 1986, Gap, 1). 

Se de um lado entendemos que a partir de certo momento 
Jnuda, de certa forma, ·a d:nam!ca do capltul, de outro ~ pas~lvu!· 

pensar que as possivels transformações dependem tambim das 
condições hl~thrlcas ae funcionamento desse mesmo capital, o que 
tem a ver tHnto com a natureza e a Intensidade das contradtç5es 
econ6m!cas, como com razões ae ordem po! ftlca. Nesse sentido, a 
espec!flcldaae que perseguimos parece n~o ~er aaaa. apenas, pelo 
carátnr mer-cantil da exploração, mas tamhém, pelo papel que desde 
o princípio tem o Estado na estrutura das relações. 

Durante o período em análIse e de acordo com OLIVEIRA, 
"a divisão social do trabalho (no Brasil) com o campo produtivo e 
a cidade Improdutiva va!' reforçar-se enormemente, mas o caráter 
das relaç6es de poder é que !ri sofrer mais aguda transtormaçio. 
Aqui slm, esti-se em presença de um claro predomfnlo do campo 
sobre a cidade: a economla do café comanda essa mudança numa 
dtreç~o, enquanto aprofunda a divisão social do traba!llo, ·o:r--se-á 
que a s!tuaçio permanece Igual C ... ) mas h6 um equivoco nisso, 
pois agora está-se em presença de um movimento de nacional t2ação 
do capital 1 pela maior rbtenç'o de uma parte do excedente 
Internamente" (OLIVEIRA, 1985, p. 70). 

Resta para nós, saber se o caráter medíocre da 
urbantzaç5o do RN reftetta tambóm o predomfn!o do campo sobre a 
c!dade. A ausfincla de uma rede urbana stgnlflcat!va com a 
permanincla de centros de controle do porte de Natal e Mossoró, 
tnatcam, em principlo, que não. 

Entretanto, se considerarmos que: a) nessa momento 
emergiram no país os pr!me!ros conflitos entre o cap-ttal mercanti 1 
e o capital Industrial nascente; b) que a economia do RN se 
atrela, tambóm, ao segmento m&ts progrese!sta do capital cafeeiro; 
e que a burguesia algodoeira, como toda burguesta agrãrla coopta o 
Estado oi tgarca, sugerimos a hipótese de que a burguesia 
a l godoe l r a I ocn! consegue mesmo mantendo ! ntactas suas estruturos 
de produção no campo, participar minimamente do controle dessa 
mesma produção. 

Ao prescindir e aboriar o surg.lmento de uma rede urbana, 
taz um arremedo de urbanlzaçio ao subetltuf-la por redutrrs bem 
denwrcados entre coroná!s e famílias oi !garcas. Como detém o 
aparelho de Estudo a nivel local usa em seu pr6pr!o proveito as 
benesses do Estado e, espertamente, refaz de atgum modo a cidade: 
em outras p~lavras, refaz uma certa cidade: nela as funções s5o 
varraaas, porém, difusas, Indistintas. São ao mesmo tempo centros 
de controle da produção agricola voltada para a exportaçio, 
mercados para manobras especulatlvas e centros partlclpaclon!stas, 
c! i ente! !stos, de marcada e~trutura burocrát!cB, administrativa. 
Enfim, cabide de emprego, campo aberto para os embates decisórios 
de qualquer campanha eleitoral. 

Como 
Insuficientes 

os 
no 

estudos 
Nor·deste, 

sobre o 
preférlmos, 

urbano 
nesse 

são poucos 
particular 

e 
e 
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assumindo os riscos de uma on~i I se menoc profunda, recorrer as 
chamadas "ev!d5nclas em~lrlcas", diga-se também, historiografia, 
ao sistematizar no caso concreto do Rlo Grande do Norte, os seus 
prirnciPcs ccntorr:oG urbano:.:.. 

1. 6. A Formação da Hede Urbana 

VImos anteriormente que até meados da década de 1920 era 
pequena a Integração do mercado nacional. "S(ll v o as pequenas 
I lnhas de lntegraçio pr&-exlstentes entre algumas regiões do pais, 
este, na verdade, era mufto mais uma soma de 'regl5es' econômicas 
distintas" (GANO, 1981, p. 229). 

Dentro dessa vlsio, GUIMARIES propôs uma perfodfzaçio 
desse processo de artlculoçio inter-regional, na perspectiva da 
R.Q.Si.@..Q .t:H1.t.í1t;ii!.e.. Deveria ser considerado: a> a fase inicia! da 
busca de alternativas de co!ocacio dos produtos nordestinos antes 
voltados ao mercado exterior; b) uma fase lntermedlár!a à 
con5o! !dação do mercado interno no país, que se sobrepõe, em 
parte, à anterior e, ·se caracteriza, pela expansão lndustr!a! 
art!cu!ada ao setor externo. Essa fase !ntermedJãr!a ~ 

caracterizada, tamDim, pela abertura dos mercados regionais pnra a 
produção lnduutr!al do Sudeste (GU!MAR~ES, 1988, p. 56). u 
processo de artlc1Jiaç5o comercial, tem como pr!nclpale motores, 
como se asslna!ou, a crise de seu setor externo e posteriormente, 
e Industrial !zação Induzida pela puJante economia do café. Como já 
foi observado, a possível VItal idade da urbanização do RN se 
respalda principalmente nesse 01tlmo ponto. 

Fizemos a !naerçio da economfa do Rl-o Grande do Norte 
nesse contexto a partlr da estruturaç§o do chamado "complexo 
nordestino" e de seus desdobramentos ati a crise de 1929. Agora 
tentaremos sistematizar a formação e evolução da rede urbana 
estadual referenciada nessa mes1na perspect!va. Nesse sentJdo e, 
tendo por' base a pe1·iodlzoção adotada, nos propomos a analisar o 
processo evo!utlvo da população, dos meios de transporte e da 
dlv!s5o pol it!co-adm!nistrattvi; elementos, no nosso entender, 
dete~m!nantes na const!tulçã.o ~a rede urbana. 

Em fins do século XVI f!, a ocupação do territ6rlo 
putiguar ainda não G8 completara, mas Parte cansidsr6vel do 
sistema de cidades que depoi-s se consolidou, Já por essa época, 
deitava suas raízes no terr!tórlo, A atividade preponderante era a 
criação de gado estebr.!ec!da no sertão e a atividade agrícola de 
exportaç5o era a cana-de-aç6car, no I I tora!. 

Nesse período, como se viu, estruturam-se e 
desenvolvem-se os n~MLLQi~n ou fBzendas de gado como suporte â 
dlnimtca da economia nordestina do aç~car. A atividade açucarelra 
precisava do gado como fonte energâtlca (nos trap-Iches) e melo de 
transporte; e o RN 1 será engolfado pelo movimento expans!oplsta 
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cr!at6rlo. A enorme extens~o territorial alcançada em relativo 
pouco tempo pelo-~rlaç5o de gado fez com que as 1 lgaç5es entre o 
sert~o pastoril e o litoral açucareiro se tornassem periódicas. 

O escoamento dos reb~;n!los das diversas rlbelras p.:1ra os 
mercados consumidores se real lza através dos assim chamados 
acamlnhos do gaao". No nordeste orlenta! dots foram os pr!nclpals 
carn!nllOS d:o gado ligando Ollnda-PE, ao sertão: um, pelo Interior 
da raroiba, demandava a atual cidade de cratóus drenando o gado 
p!aulense, cearense, paraibano e norte-rl.ograndense <mapa 02), oas 
ribeiras do Apodí e do Serldó; outro, acompanhando o litoral, 
demandava a cidade de Fortaleza, drenando parte do gado cearense e 
norte-riograndense. Uma importante ramificação desse can1lnho 
ligava o Vale do Jaguar)be a ribeira do Rio Peixe onde se 
encontrava com a nentrada das boladaGn atravessando a várzea do 
Apodf nas proximidades .da atual cidade do mesmo nome (mapa 2). 

O gado seria, assim, a matriz do sistema urbano pottguar 
e seus velhos caminhos as raízes das grandes regiões do estado: 
Litoral, serid6 e Oeste (Mossor6, Açu, Apod(), Da mesma forma, 
estão dadas as condlç6es que Iriam definir uma primeira seleç~o 

entre os n~cleos urbanos. Forma-se. como pode ser observaao na 
tabela 21 um embrlio da rede urDana ao Estado, parte pot!guar do 
sistema nordestino de cidades. As principais aldeias (elevadas a 
vl !as em 1775), ao longo dos cam!nllos do gado definem suas áreas 
de !nfluêncla. No \!tora!, excetu<::ndo a Cidade de Nata!, é 
Golanlnha com 6.661 ha.b!tantes que ·desponta como principal n6cleo 
açucareiro. No serti}o, à Oeste, a localidade de São Francisco da 
Várzea <no Apodf) com 4.09<1 pessoas e no Serldó, a Vi ta do 
Príncipe (C5lcó) com 3.147. 

A d!ferenc!íH;ã'o do trabalho nessas vilas era multo 
simples e assemelhada. Praticamente nio h~ traço distintivo peta 
estrutura ocup~c!onal entre ela~. como pode ser observado pela 
tabela 22. No entanto, trata-se de regiões ae tamanho e 
caracterrstlcas diferentes, expressão de processos hl~t6rlcos 

diversos, cuja economia apoiava-se em recursos naturais, também 
dfferentes, e em r~quiGitos de m5o-cte-obra tamb6m distintos. 

Ati" o s~culo XVI 1 I a Capitania do Rio Grande do Norte 
contava com oito munlciptos, sendo que o munlciplo de Natal data 
de 1.611. oestes, além de Natal, quatro outros eram açucareiros 
(Extremoz, Adis, Siio José e Vltê.l Flor); sendo os demals !!gados n 
expansio do ciclo dD gado: Portategre, Açu e Galc6. No sóculo XIX 
foram crlados mais VInte e nove, entrando o Rio Grande do Norte no 
sficulo XX com 37 munlcfplos. A ocupaçio do terrlt6r!o pelo gudo 
ató o século XX slgn!f!cou n5o s6 a garantia de terras paro o 
crlat6rlo extensivo mas, tambim. a d!uers!flcaç5o da ativ!·dade 
produtiva da fazenda sertanej~, considerando-se que a ativJaade 
agrfcola estava lnser!cta em seu !nter!or e por ela controlada, 

Nas duas primeiras dócadas nc~num novo mun!cip!o fol 
criado, conforme registra o recenéeamento gera! de 1920. Pelas 
Jnformaç5es contidas na h!atorlografla os prlme!ro5 n1untcip!os 
do século Xli foram criados no f!na-! da 3,§ ctócada, .todoG nn área de 
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TfdlELA 2i - OIV.!SIO 00 ESPA!;O NORTE--R!CGBANOENSE EM 1775 

---------------------------------------------------------------------r------------------------------------------------------~-----

tREAS RIBEIRAS FREGUESIAS FAZENDAS 
ENGENHOS CAPELAS fOGOS 

E 
ENGENHOCAS! f!LIAOASI {1) 

PESSOAS {2)' 
OE 

DESOiJRlGA 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1. da cana-de-açúcar - !lo Norte Cidade do Natal 12 05 08 472 2.230 

(litoral) Vlle de Extremo<. lS -- -- 484 1 . 123 . 
- do s uI VIla de São JosS 25 22 -- 251 205 

VI !a de A ré!! -- -- 01 340 1. 1 01 

VIla Flor -- -- -- 281 6<18 

N.S. Prozeres úe Golantnha 35 -- 04 1 .590 l'i.8Si 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
2. crlnão d.e gado ll Q eç.u Sao João eat\sta do Açu 90 -- 03 571 2.864 

o:o Apocll VIla 1e port~!egre 78 276 

( sert~o) N.S.Concelcão do Pau doe Ferros 06 -- 03 210 2.058 

N.s.Concelç~o e S.Fco.de V9rzea 54 -- 05 421 "LOfl<t 

o:o
1
ser!d9 Calc6 70 -- 07 20[] 3. 1<17 --------------------------------------------------------"·------------------------------------------------------------··------------
~TOíAl 308 27 29 4.881 2"l.<õD7 

-----~----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: !ai la Geral da Capitania de Perne~~uco e suas aneKas em Anal a da e!bl loteca Nacional. Vol. X! RIO de Janeiro, 1918 .. 

Cf. ANORIOE, 1984, p. 31 • 

(1) Hatlltao;ões 

<2J Populaçiio residente .., 
O> 
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TABELA 22 - POPULACIO DO RIO GRANDE DO NORTE EM 31 DE DEZEMBRO DE 1805 COM DECLARACÃO DE SEUS EMPREGOS 
--------------------------------------------------------------------------------·-------------------------------------------

L !'TORA L SERHO TOTAL 

----------------------------------------------~--------------------------------------------
EMPREGOS NATAL, S. JOSé 

E. EXTRCMOZ 
ARÉS E TOTAL 
V. fLOR 

S~RIOó PRINCESA 
?RfNG!PE (AÇU) 

PORTALEGRE, PAU DOS TOTAL 
fERROS, VARZ. APDO! 

Nll ' 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
corpo Militar 2175-

Clero s~cular 12 

Maglstra~ura e empregos clv!s "' 
Agrlcultcres 361 

Negociantes 78 

Pessoas que vivem de rendas 7 

Art.lstas 12 

Homens do ma:r 58. 

Jornaleiros 129 

Escravos 211<1 

Vadlos.e mendigos 57 

Vaqueiros 85 

335 

6 

3 

208 

11 

18 

16 

<7 

200 

05 

42 

251 o. 

16 

., 
s·ss 

69 

7 

30 

74 

,, 
231<1 

63 

127 

<150 i085 325 1861 ~371· 31,5 

• 7 , 27 <15 0,<1 

12 15 18 <i5 Sl 0,7 

150 200 11<17 1497 2056 16,4 

< 42 42 89 i77 1,5 

7 0,0 

153* 46* , gg 229 1 • 6 

74 0,5 

, 37 182 232 407 3,2 

452. 1820 2272 <1586 35,1 

08 36 44 101 o,e 

110 150 134 394 521 4' 1 -----------------------·----------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL j 5130. 882 . 6022 1203 1580 3766 8659 1~681 100,0 

------------------- -------------------------------------------------------------------------------------------------------
fonte: Mapa da Poputaçijo da Gapltanla do Rio Grande do Norte com declaraçio dos seus empregos. Original existente na Mapa-

teta da Mlnlstirlo do Exterior <CASCUDO, 1955, p, 130J. · 

(*) Oficios mec~ntcos e nio artistas 

" "" 



cxpans6o ao aigotiio herbiceo (Agreate e regi5o ao Mato 
justamente quando tem !nfc!o o processo de dea!ocamcnto 
de beneficiar algodão do Interior das fa2endas para 
urb~nos do lnterlo~' 48 '. 
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Grondo) é 
dumáqulna 

os nú-c 1 e os 

A população cresce~ a taxas muitu elevadas no sêcuiu 
passado, acelerando-se o cresclme~to no perfodo 1855-70, momento 
em que se encerra o eleJo do gado e a Província passa a ser 
agrfcola <tabela 23). o ·fcn6meno deveu-se aos movimentos 
migratórios que convergiram para o RN durante a cxpansio da 
cana-de-aç6car e do algodão, o que se real Jzou, como vimos, no 
período 1850-70. A retração das atividades econ6m!cas provocadas 
pela grande seca (1877/78), resultaram numa Intensa m!graçio· para 
Amaz5n!a, onde se Iniciava o ciclo da borracha' 4 ~~. 

A partir 
apre5entando índices 
expansão a I godoc r r a. 

de então, seu crescimento é arrefecido, 
pouco slsnlflcatlvos para o período dito de 

TABfLA 23 - CRESCIMENTO DA POPULAÇIO DO RIO GRANDE DO NORTE DE 
1775 A 1SqQ 

ANOS POPULAGIO INDIGE 

1775 2"1.'107 9' 1 
1810 48.250 18 '3 
1818 70.921 26,4 
1835 87.831 32,7 
1855 148.216 55,2 
1870 262.307 97,7 
1890 268.273 100,0 
1900 27'1.317 102,2 
1820 537' 135 200,2 
19'10 708.018 286,2 

------------------------------------------------------------------
Fonteo ARBOGZ, 1S8q, 
dos Inquéritos, Vol. 
oemogrit!co de 1940. 

p. 31; Ce!lSO de 1920- Hesumo Hlst6rlco 
Introdução do Censo de 1920: e, censo 

É bom lembt~ar que no Nordeste, nos períodos de estiagem 
se avo!uma a corrente m!grat6r!a. NO entanto, TAKEYA Identifica 
que essa emlgraç5o de contingentes da população era contfnua, 
apresentando uma midla de emigrantes/ano ae 3.500 Pessoas no 
per{odo 1896/1809 (TAKEYA, 1885, p .. 74). REgistra ati, uma 
~m!graç5o ma!s elevada no ano de 1904 quando no seguinte ocorre a 
prlmel ra grande seca do presente século. Em outras palavras, o 
ixodo era·uma decorrincla das re!aç5es ae trabalho no campo, da 
lmposslbll!dade oe acesso à torra pe!o trabalhador rural, enfim, 
das condições de vida e de trabalho no melo rural. Como d!"l 
TAKEYA, "era um problema estrutura! que adquiria felç.ão 
conJuntural nos perfodos ae secan <

4
~>. 

Essa popu1açio estava disseminada, atomlzada, por todo 
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território pot!guar. Por exemplo, dos 537.135 habitantes 
registrados no Censo de 1820, 5,7% encontravam-se no munlcip!o de 
Nata! e 1q,5\ nó serid6. Os seis munlclplos que compõem essa 
reg!5o, Juntos ~53 re:po~s6~e!e p0r q1% d~ pPo~uç5o de algod~o do 
RN na safra 1820-21: sendo os malores produtores Ca!có e Jardim do 
Seridó, confurme tab~la 24. 

TABELA 24- POPULAÇID ESTIMADA DA REGIIO DO SER106 EM 1921 
-------------------------------------------------------------------
~1UN I G [PIOS PRDOUÇ(O ALGOOIO 

FARDOS 64 KGS 
NúMERO 
AÇUDES 

------------------------------------------------------------------
Galcó 20.000 15.000 400 
Jardim Ser I dó 18.00'0 20.000 140 
Acary 10.000 8.000 80 
Flores 10.000 10.000 60 
currais Novos 15.000 12.000 80 
serra Negra 5.000 5.000 45 
------------------------------------------------------------------
TOTAL 78.000 70.000 ., 805 
-------------------------------------------------------~----------
Fonte: PEARSE, Arno S. BtftZllllftn ~Qt!Qn. Manchesterl 

Manchester Aesoc!at!Un 1 1821. Capítulo 10. 

Percebe-se que n5o to! o argodio que ocupou Inicialmente 
o terrlt6r!o potlguar e produziu seu povoamento. Esta tarefa fo! 
desempenhada pelo gado-. Durante as duas primeiras d6cadao deste 
s6culo a cana-ae-aç0car estava em decl in! o, o algodio em ascensâo 
e o sal se colocava tambirn como lmpot·tante proauto de exportaçio. 
é. bom lembrar que a atiVIdade crlat6rla se mantim junto com o 
a!godio e que essas atiVIdades (com exceçio ao gado) ocupavam 
espaços geogriflcos distintos no terr!t6r!o. Acontece que quando o 
algodão se torna o prlnc!pal produto da economia esta1uat, o faz, 
ocupando a mesma base ffs!ca do gado; e, quando multo, r.atlffcou o 
povoamento ao Interior por ele reallzacto. 

Desse modo, a possive! ex!stfincla de uma rede urbana 
relativamente densa· e ram!f!cada, pontuada de centros urbanos 
maiores, que .central !ze o comirclo e a prestaç5o de serviços em 
relação a uma certa irea, fazendo a mediaçio entre a cap!ta! e o 
Interior, nos parece em pr!ncipto, remota. Mesmo assim, tuscaremos 
no desenvolvimento .dos mel os de transporte, particularmente no 
desenho v! ir lo das. ferrovias como se distrjbufram os n~c!eos 

urbanos no RN até 1930. 

os meios de transportes se 'desenvolveram no RN em 
atençio is necess!d&des ao seto1· exportador, e com certo atraso em 
retaç5o aos Estados v!z!nhos. A med!da em que a produç~o agrlcola 
aumentava, era exportada pBlas prolas contiguas aos val~s 

1 ltorineos para o Recite, donde seguia para o exterior. 
Er.portt-!çCes diretas para o exterior a pa·rt!r de Natal e Mossoró 
(porto de Areia Branca), Iniciam-se apenas durante o fase ao 
"cotton hunger ... os pr l nc 1 paIs portos do Estado - Nata!, !"'acau e 
Mossoró- 1 !gavam-se ao Interior por meios de transportes mutto 

·, 
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rudimentares C comboios e carros de boi). 

A primeira ferrovia do RN, _ser6 construfda no final do 
s6c~lo XIX (1880/83) ! !9an~o Natal a Nova Cru1 e estabelecendo uma 
I lgaç5o entre oRNe os estado6 do Nordeste. Por Intermédio dela, 
o RN fazia parte aa rede farrovlãr!D aa Grcat Westcrn of Braz! 1 
Ral lway, Co~panh!a Inglesa que fizera as primeiras estradas de 
ferro na Regl5o. 

Servia para escoar a produção açUcare Ira do 1 i tora I e o 
pouco algodão cultivado na fa!xa 1 !torânea -e no agreste. se 
observados simultaneamente os mapas 2 e 3 percebe-se que a estrada 
de Ferro Great Wcstern segue, em prtnciplo, no RN, o traçado da 
antlga nestrada de boladasu. 

A construçio da I lnha Natal-Nova Cruz vem quebrar o peso 
do Isolamento da capital com o Interior. Durante toda a primeira 
metade do siculo a cap!tal era mais um centro administrativo que 
comercial, devido Inclusive a dificuldade de transpos!ç~o das 
dunas que lhe circundam entre o mar e o rio Potengt. A sua função 
comercial, desenvolvida na n1edtcta em que se estendiam as culturas 
a~rrcolas, era exercida nem .segunda m§on pela VIzinha vi la de 
Macaíba (conhecida na época como Guarapes) com a qual exlste uma 
1 lgaçio fluvial. L~. em 1859, J& se estabctec.la a Casa Comercia! 
de Exportaçio ae Fabricio Gomes Pedroza, ~ mator Qe!es, no final 
do sócuto XIX. Por ot1tro lado, a ! Jnha firrea- tambim contr!Dulu 
para o decrisc!mo das -at!vtdades comerclals de S5o Jos6 dn M!PJD6 
(munlcfplo açucareiro do I I tora f sul) Jã abaladas pela rctraçêo da 
at!vlõade açucarc!ra. 

A expansão da cotonlcultDra Pelo interlor. nêo 6 
beneficiada por essa I lnha. Durante a primeira metade do século 
XIX o algodio produzido nas ribeiras ao Apodl e ao Mossor6 era 
escoado para o exterfor pelos comerciantes de Aracati no cearb, 
saln~o ao RN em comboios. A expansio algodoeira do periodo "cotton 
hunger~ provocou o r6p!do crescimento de alguns n6c!eos rurais 
estrategicamente local lzados em relaçio as zonas produtoras e as 
vtas de comuntcaçio: Ca!c6, Apoai, Açu, Msrtlns e Mossor6, sendo 
que esta 6!tlma assume a caracterlst!ca de ~empório co~erc!a!~ 
pela oua proximidade em re!açio ao Porto de Areta Branca. Sua 6rea 
de !nfJu6ncla abrangia a regl§D oeste do RN, o baixo Jaguarlbe 
(após a dccad6nc!a de Aracatf) e alguns ·mun!ciplos do alto .sertio 
paraibano: catoló do Rocha, BreJo do Cru2 e Souza. A 
regulamentaç5o da navegaçio marit!me a partir de 1866, quando o RN 
Inicia a exportaç5o d!reta para a Europa e -a sua proximidade ao 
1 !tora i sal·lnelro s5o declslvos ~ara a flxaçio de Mossor6 como 
centro comere!&! do Interior. 

A cidade de Calcó, encravada no Serldó nunca conseguiu 
Ir alóm de n6cJeo Jntermedlãrlo, arenanao u produçio algodoeira do 
sertdó para campina Grande (Pô), Mossoró, Macau e ati mesmo Natal. 
oo mesmo modo a cldade do Açu Intermedeia a proauç~o ao vale do 
Açu/Apoar ora para Macau ora para Mossor6. E o s&culo 20 con1eça 
tendo no RN duas cidades com funções comerc!als especificas. 
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de sal, atgod~o, cera de carna~ba 

açúcar e algodão, prlnclpalmente, 
cabotagem (era quase nenhuma a 

A partir do começo do atual s~cu!o iniciou-se a abertura 
das primeiras estradas de rodagem, construídas dentro de rondlç5cs 
ticnlcas mais modernas. isso a partir de 1909, quando uma açio 
sistemática de combate às· secas, abriu várias rodovias. A 
concepção Inicial era abr'lr estradas a partir dos Portos- Natal, 
Mossoró e Macau- para o Interior, obJet"tvando fac i 1 !ta r a troca 
de produtos entre o I !tora! e o sertão. 

Embora se verifique a abertura e/ou melhoria de estradas 
carroçávels, só a partir" de 30 é que o caminhão vai substituir os 
comboios e o carro de .boi como melo ae transporte até o armazim 
exportador; seja no porto ou no terminal ferroviário. E é a 
construção de novas estradas de ferro que vai acelerar os esforços 
no sentido de desenvolver a rede de COlnunlcaç5es do estado. Na 
pr!melra década do corrente século a linha Natal-Nova cruz fol 
conectada ati Guarab!ra CPB> e a Estrada ae Ferro Mossor6-Sio 
Francisco tem o seu primeiro trecho- Porto franco a Mossor6 
Inaugurado (1915). 

Entretanto, a funç5o d!n5m!ca das ferrovias estaduais 
to! atropelada pelo seu atrelamer.to aos programas federais de 
combate às secas e asflxlsóa pelos Interesses menores, 
c!lentellstas, da o!lgarqli!a local, resultando em seu lento 
processo de ImPlantação <vide tabela 25). o Impulso para a 
construçio da Estrada de Ferro Central ao Rio Grande do Norte fo! 
dado pela grande seca que ocorreu em 1904, sendo ut! I !zada no 
pcrlodo Inicial ae construç&o a mio~de-obra ~flagelada~. 

assinalando o Infeto das chamadas .,frentes de trabal!JoR. Essa 
ferrovia constitui o primeiro proJeto da chamada .,Com!ssão de 
Estudos e Obras contra os efeitos da Seca., cuja Gede era o RNc 44 >. 
Com ela vir los obJetivos seriam atingidos: a) a antiga asp! raçio 
dos proprietários rurale do vale do Gearil-Mir!m de ligar por vla 
firrea sua produ~5o açucare Ira ao porto de Natal; b) atendia os 
ln1:eresses ctos com'erc!antes da capltt~l. cuJo dinamismo comercia! 
era ofuscado· por Macaíba, uma vez que seria possível escoar para 
Natal a produção a!9odoe!ra cla reg!ão central; e_. por último, 
permitiria o estabelecimento ae uma I tgaç5o entre a vtaçio f6rrea 
do ceará e as 1 lnh·as Great Western of Braz. I I Ral twc.y que se 
estendiam de Nntal.a Maceió {TAKEYA, 1985, p. 112-113). 

Pela exposição, 6 at6 redundante dizer que a mesma levou 
ctnco décadas para ser construfaa e que n5o seguiu o traçado 
original. se por um tacto os sa!lnelros conseguiram lnctul-r um 
ramal não proJetado e levá-lo até Macau (vide mapa 3), os 
lat!fund!ãrlos do Serla6 perdidos na dlscuss5o de "quais as 
fazendas ficariam ao p6 aa 1 lnha do trem• (aspas nossa5) nunca 
conseguiram que a ferrovia attr1g!sse o Scrtd6 c a mesma deteve-se 
na cidade de são Rufac!. AcrcDcente-se a escassez de verbas 
necessárias o que lmp! i cava a morosidade dos serviços . 

. , 
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Essa estrada de f~rro, como propriedade aa Unt~o. e por 

ela administrada, dere~dla de dotações orçament~rlas federais. os 
po! ftlcos locais conseguiram pressionar o governo federal e este 
terminou perm!tlndo a part!clpaçio da Iniciativa privada no 
empreendimento. como consequ&ncla a estrada passou a ser 
arrendfldf!, cone.ecut!vamente, por ólferen.tee compant)l8s 
particulares, a partir de 1908. 

A descontinuidade administrativa gerou alterações 
constantes no traçado da estrada, Interrompendo trechos Ji em 
construç5o e ImPlicando, finalmente, a paraliSação da obra, multo 
aquim do que haVIa sido proJetado. Em 1914, i inaugurada a estaç~o 
de LaJes, e, somente na década ae 1930 a construç5o da ferrovia 
seria retomada. 

Mesmo assim, a Estrada de Ferro Central serviu como via 
para c!rcu!açio de mercadorias. Em 1913, ela deu saida, entre 
outros produtos, a 857.800 -toneladas de algodão em rama, 893 
toneladas ae algod5o em caroço e 621.400 toneladas de aç6car 
(TAKEYA, 1985, p, 113). 

Entretanto, os fretes cobrados dificultavam uma malor 
utl 1 12aç~o da estrada pelos proautores locais. Em 181~. Juvenal 
lamartlne, representante do RN na C€imat·a Federal, Inquiria o 
Governo sobre os termos do contrato feito corn a Cla. de Vlaçio e 
Construçio (arrendatirla desde 1911), no que se referia a quest5o 
das tarifas. Um ano depols, na Primeira Gônferência Algodoeira, 
ele dlzla que "as estradas de ferro que. tio morosamente, começam 
a estender sues l lnhas para o Interior, cobram um frete SIJperlor 
ao pago nos tropeiros, de modo que é muito comum ver, margJn.ando a 
I lnha firrea, tropas de burro conauzlndo atgod§o para as. praças do 
litoral" (lAI1ARTINE, Sd, apud TAKEYA, 1885, p. 113). 

TABELA 25 - EVOLUC!O DO SISTEMA FERROVIÁRIO 00 RIO GRANDE DO NORTE 

ESTRADAS DE FERRO KM 
.ANOS 

NATAL-NOVA CRUZ CENTRAL 00 RN MOSSORó-SIO FCO. TOTAL 

1883 121 . o o 121 
1910 123 84 o 207 
1920 123 "147 38 308 
1930 123 147 o o 
1940 123 1 94 175 <192 

1950 123 261 186 570 
1960 123 332 183 648 
-----------------------------------------------------------------
Fonte: Rede Ferroviária felíeral 5/A. Cf. ARBOCZ, 1984, p. 54. 

A segunda ferrovia fo! a aenomlnada Estrada 
Mossor6-Sio Franctsco. Essa estrada tem uma lmport5ncla 
no quadro dn desenvolvimento dos meios de transportes 
Grande do Norte. TAKEYA atr!bu! -essa lmport5nc!a nem 

de Ferro 
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no H!o 
priflle!ro 

• 
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do escoamento da produção 
ela revela a respeito tla 

financeira da agroexportação" 

O pr~melro contrato pGrG ccnntruç5o de uma 
ferro que, p~rtlndo ae Mossor6, acompanhasse o curso 
mesmo nome e atravessando a região 5errana, fosse em 
diVIsa com a Paraíba, data de 1875. 

estrada 
do r I o 

dl reç.ão 

cte 
do 

à 

Esse primeiro contrato, que perdeu sua vai Idade em 1882, 
foi assinado por Johan Ulrlch GraJ, comerciante sufço, 
propr!etirlo ae Casas Exportadoras e que se estabeleceu, 
lnlc!almente em Natal e depois, em Mossor6 (CASCUDO, 1955, p. 
391 ) • 

A ferrovia deveria percorrer uma rota Ji traalclonat, a 
chamada "Estrada de Mossoró", que, trilhada pelas tropas de 
burros, era uma das tris mais Importantes do estado <mapa 2). 
Nesoa rota, Mossoró, com a abertura do porto de Are!a Branca, na 
década de 1860, tornar&-se o ponto nuclear do comércio do algodão, 
drenando a produção de todo oeste do Rlo Grande do Norte, de parte 
do Cear6 e do alto sertio paraibano (mapas 2 e 4). 

Em 1883, fot feita nova tentativa para construção dessa 
estrada de ferro, pela concorrência públ!ca. Embora tenham surgido 
propostas, os Investimentos não se realizaram. Somente em 1909 com 
a ststemattzação do serviço de obra contra as secas o governo do 
Estaao e seus representantes na camara e no senado levaram para o 
imbtto federa! a questio aa necessidade de construç5o aa Estrada 
de Ferro Moseor6-S5o Francisco. 

Segundo essas ! !ílertH1ç:.us po! ít·tcas, Mossoró Já escoava a 
produçio do alto sertio paraibano: o portD de Areia Branco Ji 
exportava o sal ae toda reglio !ntcrlorana, sendo o mats pr6x!mo 
para a salda da proauçio ae t5o vasta &rea do estado. A!im do 
mais, a ferrovia atravessaria uma grande zona algodoeira, 
compreendendo quatro estadOS 1 e levaria &·O Interior do Nordeste as 
mercadorias ao ! ttora!. 

o proJeto da ferrovia~ tlnha opos!tores. Sua construçio 
foi uma conquista da classe pai ltlca do RN em detrimento do 
Interesse de outras estradas cte ferro e ae pot ltlcos de 011tros 
estados da reglio. Em 1909, as estradas de ferro Central ao Rio 
Grande do Norte e a. Conde D'Eu, da Paraíba estavam sendo 
prolongadas ·em dtreçio ao se~t~o e deveriam dinamizar os portos de 
Nata! e Gabede!o. A nova ferrovia representaria concorrôncla, 
ainda que num futuro distante, para os ar1·endatãr!os das ! lnhae em 
expansão. 

Em 1910 abriu-se espaço para a participaç5o da 
Iniciativa privada no emPreendimento e fol in!cladH sua 
construciJo; entretonto, o prime! r o trecho, l lgando Mossoró ao 
porto de Areia Branca s6 fol Inaugurado em 1915. Com. Isso, o 
com6rc!o entre Mossor6 e Are la Branca foi estimulado c sur~l ram 
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re!vlndtcoc5ee por parte dos comerciantes estabelecidos no porto, 
para que este fosse habt! ltado a fa2er, tamb~m. exportaç~o direta 
de mercador tas pura o estrangeiro. o movimento ao porto consot !da 
Mossor6 corno emp6r!o comercial, multo embora só em 13~8. com a. 
!nauguraç5o da estação de Alexandria i que a Mossor6-S5o Francisco 
atinge a d!vlsa com e Paraiba em dlreç~o ~ c!dade de Souza. 

A sonhada l !gcção de Nata! com o Ser!d6 s6 ocorreu com a 
abertura aas ~estradas de autom6uelsn. FOI Iniciada em 1915, por 
ocaslio da seca ocorrida nesse ano, pelo contratante Josi Brand~o 

Cavalcanti. Constltufa, na verdade, um alargamento da tradicional 
~Estrada do Serld6n <mapa 2) usada pelos combolos em direç§o ao 
porto de Natal. 

Percebe-se, po~s. que os canais de exportação abertos 
pelas vias e mel os de transportes del !ne!am os prlmelros contornos 
urbanos no Rlo Grande do Norte. A relaçio ent~o existente entre as 
hreas de produção, as prtnclpals cidades nas rotas de BKportação 
da produç5o agrico!a e os portos pode ser observada no mapa o~. A 
polarização exercida por Mosaoró-Arela Branca no com6rclo de 
mercadorias gerava uma rota comercia! totalmente Independente da 
caPital e uma concentração de comerciantes e/ou casas exportadoras 
nessa c!daae. o porto de Macau, re!actonado com a cidade ae Acu 
n5o conseguJu manter a sua função nuclear no comórc!o da produção 
da reg!io mais cet1tral tio RIO Grande do Norte e sua ~rea de 
lnflu6nc!a acabou sendo em parte absorvida por Mossor6 r em parte 
por Natal. No porto da Capital central !zava-se a Alf~ndega do 
Estado desde 1820 quando a antiga capltan!a flcou independente ae 
Pernambuco. Entretanto, at& hoJe, apresenta prob!cmas ticn!cos 
para sua navegaD! 1 Idade, dlf!cu!tando a atracação de navios de 
maJor calado' 4 ",. Essa Precãr!a cond!~io de opernç5o ao porto 
preJudicava a exportaçio direta para o exterior, razao Porque as 
estntist!cas mostram que o grande movimento de expurtaç5o do RN se 
dava pelo sistema da cnbotagem' 4 &> .Esse fato, ~~lado i tradlclono! 
lmportincla do porto de Recife para as relaç5es ae com~rc!o da 
reglio com os mercados nacional e !nternaclonal, conf!Qurou a 
praça de Recife como um veraacte!ro entreposto comercial co!n 
relaçio a Nata!. Pernambuco comprava as mercador las ao RN 
destinadas i exportaçio e abastecia o com6rclo lrnportador local 
(TAKEYA, 1985, p, 85). Essa lnturmea!aç~o era preJud!Cl61 às 
rendas estaduais, amp! lava a depcnctgnc!a comercial em re!aç~o i 
Recife e fazia com que predominasse a navegaçio por cabotagem nos 
portos ao Rio Grande do No-rte' 47 ). A primaz la em !mportªnc!a 
comercial era do porto de Natal, secundado pelo de Areia 
Brancac 4 o>. No ano de 19,1, por exemPlO, das 13.Bq7 toneladas de 
algodio exportadas pelo RN, 53,3% salram do porto de Natal, 32,2% 
por Are!a Branco e 10,5% por Macau (TAKEYA, 1985, p. 88). 

A pouca lmportinc!H comercial de Natal, entretanto, nio 
adv!nna apenas aas dlflcuiaades t&cntcae do porto. Cercada de 
dunas, com acesso precir!o, a capital padecia, tambóm, de um 
relativo Isolamento fis!co. Em alguns momentos, teve a sua 
cond!ç~o de entreposto comercial ecl !psada pela vizinha cidade de 
Macaiba. Ligada a Natal por via fluvial, Macafba foz ta !~tercãmDJo 

cte mercadorras entre o agreste, pa~te do sert5o c o porto de 
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Natal. o lntercâmuto direto com o exterior era rea!tzr:cto pelo 
porto de Recife com a !ntermedlaçio das casas exportadoras 
sediadas em Nata·l, Junto ao PD!'to, ou em Macaiba. As mercadorias 
er1trav~t•i & saiam do nN per cubcte~em ou pela estrada de ferro. 

êsse circuito út CGmúrc!o em vf:.r!as dlrcçõe0. m•J!"'-n 
atomlzado, Impedia a coleta oflc!a! de dados ao valor e da 
quantidade de mercadorias exportadas pelo Rio Grande do Norte, 
a!&m de favorecer a burla do fisco. Na saída por terra, fácl 1 c 
freqüente, atravis da Paraiba, ati Recife, esvaiam-se as 
poss!bl I Idades de aumento das receitas estaduais, sem o efetivo 
controle por parte do estado<~?). 

Esse estrangulamento do com,rclo exterior permite a 
ocupação de mercados periféricos pela economia pottguar, como era 
n demanda por sal e alsodão gestada pala nascente Indústria. A 
lnserçio num mercado ma)s d!nim1co o Internacional ficava 
conalclonada a !ntermealaç~o comercial e financeira de Pernambuco. 
oessa forma, essa economia cria multo poucas condlç5es para uma 
diversificação da produçio a partir de Investimentos produtivos. 
uma expansio da produção s6 poaerla aav!r de formos produtlvas 
extensivas, de caráter espollat!vo e ancoradas na proprle<l(".!de 
privada da terra e na poss!b! l Idade de controle de parte dos 
mecanismos de financiamento e comercio! lzaçio da produç5o agrfcola 
exportável. Logo, à me(J i da em qu-e se amp I! a e~;tcns! vamente a 
pr6p!'la atlV!daae produtiva, n5o se Induz a expans5o da componente 
urbanlzaçio. se a mesma ganhar algum e~paço seri tuteloda, sob as 
bencsses do Estado, como demonstra, ma!s que Mossor6, a Cidade de 
Nata I <e;.;n 

Obuerva-se que o avanço algodoeiro do prlncfp!o do 
siculo n5o foi capaz de proauztr uma nova d!ferenc!aç~o regional 
Interna ao Estado. A dinâmica de Incorporação de terra·s ao a!goo5o 
vai se det!n!ndo sobre brr,as velhas, Já ocupadas, sem deslocá-las. 
Ao contrário, se sobrepõem, reforçando-as. Mas, o que é crucial, ê 
q~!e se esse avanço não lmp! !cava na oecadânc!a das regiões, nf:io 
requeria e n5o Impulsionava a VIda urbana nesses n6c!eos, 
sobretudo na capital. 

A c·hegada da estrada de ferro - força produt! v a nova 
certamente forçou o réctlrec!onamento dos transportes 
locais/regionais e desbaratou o método antiquado de fa2er 
comórclo. os neg6ct-os deixavam para traz os tradicionais combolos 
e as estradas de dlflcl I traJeto e passaram a se fixar em locais 
aceseive!s aos caixeiros-viajantes- a nova tática do comirclo 
h~be!s em monlpu!ar as amostras de seus produtos e em providenciar 
sua _chegada até os clientes. 

No entanto, a Estrada de Ferro Mossor6-São Francisco 
velho sonno dos comerciantes· locais- teve seu prlme!ro trecho 
Inaugurado somente em 1915. A !ent!d5o com que se desenrolavam os 
trabalhOS da estrada (com recursos ~o combate is secas) 
red!rectonava os neg6c!os para outras cidades do Nordeste que 
dtspunnam ae um complexo ae transporte mais Df!c!ente. E junto.com 
a corrida peta terrovta, Mossor6 redeflne sua lnflufincla. 
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No Início do sGculo XX Mos'sorô tinha o prlv! lêglo de ser 
Importante centro comercio! do sertão setentrional'~~>. sua 
inf!u6nc!B Irradiava-se at4 os Cariris Novos Cearenses e a ci~ade 

havla sUb3tltufdo Arocatl como empório comercial das bacias do 
P!ranhae-Açu, Mossoró-t~roct! e JBguar!be, tsto, apesar da expansfio 
crescente da lnf!u&ncla ae Fortaleza, apoiada na extensão dos 
tr! l t1oc de Estrada tle Ferro Ele tu r 1 tó. 

Mossoró, como empório comercial que Importava e 
exportava com desenvoltura, começa a dar sinais de exaust~o na 
terceira década do século XX. Entre 192~ e 1926, a historiografia 
local situa a derrocada da economia mossoroense com o êxodo de 
comerciantes para outras praças, e mesmo fal@ncias em grande 
estll o. De um I ao o, a ausêncIa de me r cs rápIdos O e 1 ocomoção, a 
lentidão com que se fixavam os trilhos da llnl1a férrea, enquanto 
que outras cidades comecavam rapidamente a dispor de I lnhas de 
transportes ripldas e seguras. Aeslm i que Campina Grande- cidade 
do estado da Paraiba- que Ji hã algum tempo crescia como praça 
comercial, aos poucos vai ultrapassando Mossor6. Favorecida pe!~ 

rede de transportes automobl I ístlcos, ganha a hegemonia comercial 
de phrte sJgn!f!cattva destes sert5es. 

De outro lado, Mossor6 se mant'm como Importante . nGctco 
urbano regional e como segunda c!aaae ao R!o Grande do Norte. Tal 
situação á , em pnrte, eKp! !cada pelas condições favor&ve!s de 
expansio de at!U!ctaaes VInculadas ao mercado Interno. 

É bom lembrar que, nos f!ne do século XIX, a evolução da 
coton!cultura Jã dependia do mercado Interno e nio mals do mercado 
Internacional, como acontecia com o aç6car. O desenvolvimento de 
Mossor6 durante este período crft!co da economia nordestina que se 
estenae de 1890 a 1920, esti refer!do ao fornecimento de 
matérlas-prlmas como o sal e o a!god;o para o mercado nactonal. A 
perda da especlal!7..ação de cldnde centro dG 
Importação/exportação no contexto regional -trazia para Mossor6 
uma outra. Esta, baseada nos capttals toca!s/reg!onals e na base 
de atividades I lgadas ao extratlvlsmo (óleo de o!t!c!ca e ceru de 
carnaúba), ao beneficiamento do algodão e às salinas, 
matórtas-prlmas, para as lnct6strlas que estavam nascendo no 
centro-Sul do pais. Para essas at!vldactes o transporte marftlmo 
era vital e a estrada de ferro era Importante apenas no trecho que 
! tga Mossor6 ao porto de Areia Branca. 

Atim de Mossoró, o que se observa no RN nesse momento, 6 
um amplo n~mero de munlcfplos de base agropccuãrla atrasada. Ca!có 

.-o mais populoso mun!cfplo aepo!s ae Natal e Mossor6 n5o 
ultrapassa 45.000 habitantes em 1980. Sua populaçio urbana - como 
terceira c!daae do estado- nio chega hoJe a 36,000 habltantes. 
Nata! e Mo~sor6 sio as ~nlcas cjdactes com populaç5o superior a 
50.000 habitantes em 1980. 

t n~sse contexto, portRnto, que se 
báafcos do sistema urbano pot!guar: com 
persiste ati hoJe. Nio avança o procesno de 

desenham os traços 
a gravidade ae ~ue 

ur!J<H!'lação, entendido 
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como reestruturoç~o aas re!ações campo-cidade. E se n5o avança, ã 
porque n5o h~ registro de transforma~ão do mundo agr§rlo. Para o 
Nordeste e, particularmente, para o RN, 6 certo que a difusão, a 
ntomfzac~o. a nio central Idade do campo, permeio todas essas 
manifestações, e dlmenslona mediocremente esse processo. Mas, 6 
certo, tamb6m, que se a!guma· mudança emergiu, fo! o fstRdn 
oi !garca o responsiuel por ela. TamDim nesse momento, de forma 
embrlon&rla, est~ co~ocada a lnger·§nctQ pol ltlca do Estado ne 
conformaç5o do que poderian~o~ chamar de arremedo urbano. Fica, no 
nosso entender, at6 agora, dispensada uma anil !se em separado da 
relaçio da urban!zaçâo com a d!n5m!ca regional, ató mesmo porque 
Ji mostramos, principalmente peJos determinantes do processo de 
urban!zaçilio do estado, que ela ó stmplór!a. As p~rtlcutarldades 

ds capital, onde nesse momento ganha espaço o pr6pr!o aparelho ae 
Estado, acnamos ma!s oportuno explori-Jas Junto com o Impacto da 
2Q Grande Guerra sobre ela. 



NOTAS 

(i) Sobre a estrutur~a do chamado ucomplexo Nm-dest i no" ver.­
outrn~>.- os. tro:.h<;;1hcs de: FURTADO~ i?ü2., p .. 01··-64;; CANO"' 
P~ 92-i05t e-1' GUH1ARÃES~ 198:6.,. Cap~ im 

- so -

entre 
i?Di_,.. 

(2) Para não cansar o leitor-·,.. remetemos as indicaç::Ões de leitura 
sobr·e a -form<::.ç:ão econômica bvasileira e regional i"'­
bib1 íogra-fia constante no ·final do trabalho .. No que se ref'et"'fr.' 
aos estudos sobn;:- a cconmnia do Rio ikande elo Norte incluiria 
numa sa·fra n.~cente.,. além do meu pn.ípr-io trabalho (0 Maquinista 
de- Algodão e o Capital Comerciu1),.. N<.ttal"" Ed .. Univm,.sitária,.. 
1987,. 272p .. ),. os seguintes: TAKEYA,. 1985~ TAKEYA & LIHA~ 1974:;; 
ARBOCZ, l984l ANDRADE, M. C., 1984: SILVA et alíi, 1986; 
SOUZA,.. 1989; e~ LINDOSO, 1989 .. Entre os tra!Jalhas mais antigos 
de-st:c:.cam-se (sem ultrapassar o níve1 descrit.1vo) os tl""aba1hos 
de: CASCUDO~ 1955..- 1965 e :1980; LIRA,. 1982; NEDEIROS,.. T,.,. 
i983; e MEDEIROS, J. A., i980. 

<3> A Baía da Traiç:âo cot"'respondc hoje- a um tr-echo do 1 itGral 
paraibano j~ quase no limite com o RN. 

(4) ·Não e r,. a de adrn i ~~ar que os -franceses d t s.putascem com ma í s 
sucesso que os lusitanos a simpatia das b·- H.iOS locais .. 
As-r.;.tmi1avam sem hes.itaç:~u seus co~:;tumes.. andavam em {nt íma 
promiscuidade com as índias., Talavum bem ou mal a l{ngua 
nativa e .. assim,. exploravam em proveito prdprio a animosidade 
dos gentílicos contra os portugueses .. Ver- HOLANDA,. i98i~ · Vol .. 
I,.. p .. 193-195 .. 

(5) É bom lembrar que no momento da conquista e exploração do 
litm·a1 brasileiro Por parte de POl~túgal,.. a Colônia L!ever·ia 
nE·alç:ar-se como produtora mercant í 1 E' ·fomerd.:ar a acumul:aç:ão 
primitiva do capitalismo origin~rio Cinglfrs) na estrutura do 
antigo sistema colonial ... Produção colonial que,. em síntPse~ 

quer dizer: Pl~ocluç;ão mercant i 1 cor:tp1ementar.. prodw;âo de 
produtos agrícolas coloniais e de metais preciosos que somS"nte 
~aria sentido na base do trabalho compuls6rio,. servil. Sobre 
essa questão ver· particularmente os trabalhos de NOVAIS,- i972F 
e·,.. CARDOSOS DE HELO., 1975 .. , 

(6) Cerca de 10% do territ6rio que é de 53.013 Km<~>. 

(7) Utilizamos os te-r-mos clássicos da literatur-a para desi~.mar a 
grandP. pt~opriedade Furc..l no Nordeste dos tempos coloniais .. A 
expressão uengenho de açúcar'"' pode se-r- buscada nos escritos de 
Gilberto Freire em Casa Gr-ande e- SenzaJ<.1 e :a '"'f'azend<:t de 
c r b3. 1 ~n f' o i assim de:"1om i nada por- Sér-s i o Bu;::u~que de HOLANDA < Qp ~ 
Cit.v Vol~ Iv P~ 222)m 

(8) En Ele.gla e.ar:a llffii:! &c.LlllH.Lfio Franc i se o 
refefe-se as oligarquias nordestinas como 
uma classe de grande-~,; PFOPrie-ti1.rios de 

de OLIVEIRA <1977> 
fun~ies distintas de 
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aç:ucareira t&xt!l.u e 0 01igarocp.!ia algodneiro-peruáriau~ Se-9 undo 
o autor essa classe de hlt H'undicirios se car-acteriza pe1a 
ut:ilizaç:~io de cer-tos meciHlismos na acumulação de capital e de 
reprnrltH,~fio das c;s-,trut'JF<H:i de podc:r., No R i o G!~i'nde do Nnrtc 0 
recente tn.tbalho de LINDOSO. (i 989) esc 1 arece- acerca da r e 1 ação 
entre o~; grundcs: prapriet.::ír-ics de tsrr?.- e e Estudo- na 
RepÚhl ica· Velha .. Ver LINOOSO,. op.. cit .. ., especialmente 0 
Cap ítu1o .L. 

(9) Este- C!""a um dos gr·and~:..·s problemas enTrelit<1dos pelo RN até 0 
século XIX: a depenc.íência em que esta capitania vivía em 
Fe1aç~1o a Paraíba e a Pernamb,J.co, de vez que sua comarca era 
dependente da P<~l"'aÍba desde 12 ... 12~1687 até 18 .. 03 .. 1818,.. 
enquanto do ponto de vista administn1tivo estEve dependente de 
Pernambuco de-sde 11,.01 .. 17()1 até 20 .. 03 .. 1817 <ANDRADE,., 1984,. p .. 
33). 

(i0) A evasão de mão-de-obr-a como 9Fande problema da agFicultun~. 

do Estado só se coloca a nível do discurso dos governantes e 
da classe politica~ sempre como decoFr&ncia do ~enfimeno 

natur~õd da seca .. Ao ~iustif'ica!~ o fhmdo de populações,. o 
discurso <.'lPEda constant-emente Para a corr-ente rnigratcír-ia 
aberta para os seringais de- araazônia e até para o sm-vi~,;:o 

militar <TAJ<EYf~ &.LIMA, 1982, p .. 20) .. 

( 1 i) Sobre a pequena produção que se reproduz no i ntGr i m·· da 
gr·ande pr-opr i adRde no Noniest e" ver os t rabd 1 h os óe : 
PALMEIRA .. 1977 .. Pa 203-214: GARCIA JR .. ..- 1983;; e SIGt~UHDr 

1.971~ l,lo Rio Grandt~ do Nort(? destaco: MOURAw :1982., 

<12> Superada na !nglat:cn·-a a -fase de acumulação primitiva.. sendo 
agora o ProcEsso de acumu 1 ;;t,çã.o comandado pelo cap i ta 1 
indush· ial surgem novas f'on1t<as de relações econômicas e 
pol,ticas a nível mundial. Nos pa(ses atrasados (Brasil) 
haveria que cort$-t ttuiF-se não mais prorh1çâo men.:ant ll p-an1.. 
f'omentar a acun~ulaç:âo primitiva do capitalismn originário 
inglês (antigo sistema colonial> e sim produção J.t>t?rcanti1 
comp1ewentar· para rab<:tixar os custos_ de: repro-duç:f{.o da Torça 
de tratw1ho e de outro-s elementos comp-onentes do Capit<::.1 
con-stante .. Até então.- as e-conomias coloniais estabeleciah1 com 
a metl~ópole uma relaç::ITo que~ e~ Última inst?.ncia..- visava a 
valorização do capital coMer-cial metropolítano.. Agora .. 
de-ver 1 a ser const i tu í dn; tUilTh pe-riferia que produz i sse 
alime-ntos e matérias-prir:ms em massa e a baixos preços que 
~avore-cesse a valorização do capital indu~tria1 do centyo 
he-gemfirdco .. Por uut1~o lado.- agm·-.,;_,. a pe-ri-feria deveria 
apresentar Hercados para a p;--octw.;âo industrial .. uo que se­
almeja é subordinar o capital come-rcial .. trans<fonaá-1o em uma 
~acedo capital industrialu. Assim~ a eliminaçâo do trabalho 
compulsdrio e a generalizaçSo das relaç3es de troc~~ com a 
transformadio da pn)pr ia força de tr-abalho em mercador iu~ era 
condi ç:ão da e:<pansáo dos me-r·c:aúos per i fé1~ i c os para os 
p!~odutos. i.ndustr ia~sN O capitalismo propÕe a f'ormaç:ão de uma 
peri-feria proclut ora em ruassa de prndut os PF i mo~ r i os de­
e-xportação v organizando- se a proth.u;::ão et:1 bõ-1.ses capital i ~ta-s, 
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que:F t:Hzer, llH~díante o trabalho ass~lar·iado~ A economia 
exportadora· caTeeira de São Paulo v a paf~t h·· de i886 se presta 
be-w a esse t:-:<squema w A c i taç::~:\o e as pr 1 nc i pais i dê í as dcst a 
:1ota c-~~t~~c :.::r:: CtJ~DOS0 DE MELO~ 1975 .. 

(:i3) Com o nast..imt,:-ntf.l f1rts ecürimiti~ ... ~-; ca?italistns :o:xpc:-·t;:::dor-asr j;i 
dissemosr o modo dto' prodt1ç:ão capitalista se tcwn<1 dominante., 
Porém" uo Tato decisiva é que na o se- const i t I,H-:=:r;;, 

simultaneamente ~orças produtivas capitalistas 7 o que somente 
Yo i possível porque a produção capitalista era e->:p-ortada... ou 
seja v a repr·oduç:ão amp 1 i a da do cap i ta 1 não e5;t á assegurada 
en:dogenamente ( ...... ) f'ace a ausência de bases materiais de 
bens de produção"" .. Dá-ser portanto,. uma n<:-~o correspondência 
entre a re1ar;âo de prop1:~ iedade E? a n:dação de aprn;:w i ação 
real dos meios de produçgo .. Nas palavras de Marx no capital 
apropria-se PFimeiro do trabalho nas condiçies ticnicas dadas 
pelo desenvolvimento históríco .. Não modi-fica imE·d!atamente o 
modo de pr-odw:;:ão""' .. Abn::·-se,. portanto,. um perÍodo de trans i r;:âo 
capitalista$ As citaçies sio,. respectivamente .. de CARDOSO DE 
MELO .. 1975 e MARX~ 1980,. Livro Iv Cap. XIII~ 

<14> Além d~s fn.:-qUe-ntes políticas de estabilização e mesmo 
redução do papel moeda em circulação~ não havia instituiç::Õss 
f"irn1nceiras aúequc.u~as ao Yinanciamento do desenvolvimento 
industiial .. O sistema bancário operav~1 dentro dos limites das 
f'unções tradicionais dos ba.nc:os comE'vci<..~is .. A inexístênciQ. de 
Ti nane i arnent:o adequado i m!H:~d i u que houvesse uma of"ert a. 
interna de cn:~dito a longo prazo P?J"'a o f'inanch:.tmcnto de 
novas indústl--ias .. Até então,. estf;" tipo de empréstimo no Bctnco 
do Brasil ou bancos comerciais limitavam-se- a empré-stimos de 
curto prazo gaFantidos por hipote::as e que- em geral eram 
-feitas à .fazendcii"Os <VILU.::LA & SUZIGAN,. 1973),. 

(i5) Na opinião de Milson Ct'.NO,.. até a ddc~~da de 20,. ou seja, até a 
mome-nto em que a est rut u.ru p-rod-u.t l v a da i ndúst F i a paul i sta 
.fosse ma1~cad<.1mente con!;tituída pm~ plantas inti-ustl~tais 

simples~ não haver ia r:1aiores pressões no mercado de tr-abalho..­
quel.~ em tenuos d?. quantidade de t:Fab-alhadores.- quer- em termos 
de qualif'icação apt"'lmorada da mâo-de-obra (CANO. 1981t p .. 
127). 

(16) As características de cada su.b-período -ficam re-me-tidas à 
1 i tl:::r-atur-a.. Sobr-e essa 
CLEHENTINO,. i S:ü3,. _.i2 p'" 

questão,. 
(mime-o}., 

ver, 

(17> Sobre a f'ormaç:S:o da rede IJYbana paulista no pré-30 ver: CANO .. 
1989 .. P~ 62-82; CANO .. et a1!1 .. i987~ 

(iBl 

(19) 

E::<prcssão ut i 1 i zada pm~ Franc i se o de 
pn}c:esso de evolução twb·vna no país 
MOISÉS .. 1985 .. p. 65-76>~ 

Consider-o que na tese de doutoramento 
leitor encantt~ará uma boa síntese dos 
"'batalha"' en-frentada pelo açúcar do 

OLIVEIRA ref"e:rindo-se ao 
(OLIVEIRA~ 1.'135~ In: 

de Leonardo GUIMARAES o 
estudos referentes a 

Nordeste na final do 
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s~culo XIX. Al~m do próprio GUIMARaEs. op. cit." ver entre 
outros: EIZEMDERG,. $.977: WANDE!~LEY ~ :t97B;; e GNACARXNI,. 1975 .. 
In:: HOLANDA,. Sérg i u !}: ·- Ulsi:.!ir:la Gc:r~i!l da C:l~lllzaçfig 
flca.:;ilc.i_•"".? ... « São Pau lo- O i +~e 1- 1975·- 1·,,.,0 r·'·I " r · <= <.. U- • • - " .l .. V e M 

(20) O r~sultrtdn concretn rins ·pr-opnst;1.s )PVetrlrlS à Cnnf'erência 
Alg10doeira f'oi a instalaç-ão de: 14 modernas u.s1nas inte!]radas 
de be-ncf'ici<lt.:::!nto de alsodS.o e· da extraç:S:o do óleo., Dessas 
usinas., 13 -foram localizadas no Nor-deste.. Vide CLEMENTINO, 
1987,.- p., 93 .. 

(21) Ver entn~- outr·os,. SINGERr 19771' p .. 291 e CANAO:RAVi~.- 1.984 .. 

(22) Vide CASCUDO,. 1985,. p., 38-2 .. Nessa f'ase: -foi íntToduztda nó Rio 
Gr-ande do Norte a var-iedade herbácea,. de cultivo temporário e 
ciclo anual.- e que o sertanejo. denominou de ""riquezan .. Diz a 
histoFiograf'ia local que ,..depois de 1860 houve a preocupc1.ção 
das safras rápidas)' das co'!heitan imediatas.- eorque grandes 
eram a seduç-ão e o estímulo de alto Pi'"eço alcançado pelo 
produtor e só uma var i edadP anual poli i a sat i sf'&ZPV" este 
desideratum de produzir a maior quantidade possível,. no 

-prime i r' O ano,., dentl~o do menor es-par;.o de tempo: dom i not..t até a 
época da catástro-fe conhecida" o al9odão herbáceo" de- caroço 
verde r variedade l~_ea lmc-nt e- mui to apv-ec i áve1 nos t€·Frenos. 
baixos e: não s.sxvidos pct~ invernos regulares~ Essa vaF ie-dac!e 
deu lucros compe-nsadores desde 1860 até 1877# (GftHVl'!.LHO 
FILHO,. 1976, P~ i0i) .. A catástro-fe a ;~ue- o auto...- se- re-fere- é 
a se-cü de 1877/1879~ 

(23> O algodão mocó é de variedade: ut""bÓr-ea" tem vida mais longav 
chegando a produzir por oito anos ou txais" Fo~ dif'unclido no 
R i o Grande do Nor-te na dé-;:;:a.da de iBB0 e se tonHJU 
característico da Zrma Ser i dó.,.. ondt? melhor se destmvolveu; 
daí ser conhecido como algodão seridó ou mocó.. Sua Tibr-a é 
longa e resistente,.. sendo -superior a 36 mta de cm:lFil--ine:nt.o" A 
cr..tltura requer· pouca absorção hÍth""ica, sendoF por·tanto, 
resistente a seca.. Sua pr-oc::ed&nc ia é p.olê·mica na 
h(storiografia local., sendo levantadas. 3 hipóteses rara sua 
origem: a primeira,.. que ele seria um algodão n:attvo da 
prÓpria região Serid1i; a segunda,. qu.e seria oriundo do Egito; 
e a terceira resultante de um processo espontâneo de 
hibride\ç:á:o .. Ver a respeito: CASCUDO, 1955;: CARVALHO FILHO, 
1976 e HED-EIROS, 1980 .. 

(24) Verr especialmcnter TAKEYA & LIMA.-
1984. 

1984 e BARATA (dir .. >r 

(25) Sobre a ascensão da o1 iga1'·quia do Ser i dó e o descenso da 
ol i gar-;cp..t i a açucare i r-a no RN'r v-er os I'"E.'Cf·mtes trab<.tl!·oos de 
LINDOSO, 1989 e de SOUZA, í989. 

(26) Apesar de as sa ll naS !o>~?Fem conheci das desde 1603.- "a 
ind~striá do salr no entanto~ s6 após 1802 ~oi ativada na foz 
do rio Açur no Rio Grandç do Norte; u expandiu-se rapidamehte 
para at:endcl~ à ne-cessídade de abastece-r os mere<·\dos de 



Pern<1mbucn e do Centro Su1.. Totlavta., 
norte~r iog!'"'andense-; entre 1808 e 1859.­
at ivid<1d2s. mantendo a pr·octuç~io apenas para o 
<H1iN<11 <tJfJJ:· rrtln~ h-Rixns rHo:>:~:;~.P uet~íodo~ e 
eventual de- algum n~nrio que passasse por seu 
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essa indústria 

retraiu ü.uas 
consun10 hum<:tno c 
p~ra suprimento· 
litoral~ Por~my 

em 105?, dEu··se nov~mciltc a ~ntcrvençfio do Estndo no com~rcio 
eNterio-1~· ( ...... ) qur:!" proibiu a expm'"tação do sa1 para o mercado 
internacional,. ato que dest::~t it11ulou mais <i inda a producãon, 
Em 1866 .. o goven1o impôs· adoção de tarif'as aduaneir-as e-r '-'com 
essa me-di da at r :a i u comet~c i <.\nt es que- passai~am a considerar a 
ind~stria salineira como remuneradora Er c~nseqüentemente ... a 
investi!~ seus capitais na mesma .. Os capitais pro\lindos do 
comércio,. juntame-nte com o aproveitamento da mão-de-obra 
1 ibe!'"ada no sertão..- em decordZ-ncia da seca de i877r 
pcr--raft ii"B,m o aprimoramento das sal i nas .. o aume-nto de sua 
PI~OdiJç:ão e- a f'ormaç:ão de excedente para a expBnsao da 
exporta~;ão do PI'"'Oduto de-sse estado bn:tsileiron (SOUZA..- Már-cia 
Maria Lemos,.. 1988) .. Sobre a economia sa1ineira do RN ver 
tan1bémy FERNANDES,, 1982 .. 

(27) Algumas medidas vinham sendo tomadas pelo Govr-.::rno do Estado: 
"o contrato real izadn em- i8-97y entre o Governador Fen--eira 
Chaves e Paulo- Non~ira de Azevedo e Castro e Pedro Carlos de 

. Andrade-_.. pai""a arTecadac;ão do imposto do sal; as vantagens 
pr·oporc i amadas à Companhia Comércio e- Navegação F medi ard: e 
contr~atos 'firmado-s em 1901 entre a Companhia e o Governo do 
Estndor 0 diminui~Üo em 1903r de 15 paFa 7 réis do imposto 
cobr<.v:Xo por quilograma de sal exportado; e..- ainda,. a 
1 íbera.ção da exportação do sal para o exter·ioru (SOUZA~ 1988,.­
P. 98). 

(28) Já ~m 1.913~ o Centvo-Sul <SP,.. RJ,. MG e antigo Distrito 
Fc-rlev-~1) detinham 63% do minu?r·o de f'ábr·icas têxteis,, 6H% dos 
fu~>o~:>~ 67% dos teares. c 63% da mão-de-obra ocupada no setoF. 
A parti c i paç:ão da i nchistr- i a têxt i 1 nm'·dest i na era 
ine>~press:;.iva-.. cor;; apenas ut~; grupo emp-resarial mais f'orte; ou 
seja .. o Grupo Lundgren CSTEIN,. 1974..- p. 111). 

(29) Por analogia aos Departamentos Kaleckianos de bens de 
produção,.. D(~>: e bens de consumo? D<~~~ 

(30) P:.-;;.ra uma di scussâo sobre a di vers i f' i cação da estr:utura 
i ndust r~ i a 1 dos anos 20 ver::;: CANO,. 1985 P.. 189--·í 94; CARDOSO DE 
MELO .. 1985..- p .. 181-185; e~ AURELIANO,. 1981,- iP Cap .. 

(31} Conf'onrre- CARDOSO DE MELO,. uo comple-xo e-xportador cafeeiro 
volta a conhecer uma ex:tt·-aord inár i a expansão: a produção 
1nédia que se situara prÓxima aos i4~i milhÕes de- sacas tanto 
entre- 19i4/i9i5 e- 19i8/i9i97 quanto no per-íodo 1919/19;:0 e 
1923/1924, sobe para i8 7 2 milhÕes entre 1924/1925 e 
1928/1929

7 
atingindo 24r2 milhies de sacas nos anos 1929/1930 

a 1933/19'34..- quando os cafeeir-os plantados na segunda metade: 
da década ante v· i or se tornaxarn P 1 e-nament e: Pl~odut I vo-s'-' 
<CARDOSO DE MELO~ i975,. p. 172>~ O aut01·- utiliza os ,dados de 
p ELAEZ ..- c.. M.. lH~:titcla da Indu::ã:tt.iallz:i;H.:.ão llr:asílf.).r:u..-
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APECv 1972..- p. 2~0. 

(32) "'Os lucros acumulado:; pelo caf'é c pela pn)prla indústr f. a 
têxtil :-.;::;s .::~nws Óü guen;·n_ j:.ossi0i1ita!"'<:.Ul\ que c-mpresár-ics 
entusiasmados expandissem ~.Rus negócios sem elementos 
sui'icierd:es para a.valiar :as cnndir;:Üe"S futun~s de mer-cado e a 
s.ituaç{io ec:onEmica em fn:Talv tanto no plano intt:~rno como 
r-txter·rHY'" .. Nc plano inte-n1o..- no que s:.e refere as pol ít icns 
mnnetár·iasr cambial e -fiscal~ car.acterizam·-sc por uma 
alteração de tendências inf'lacinnári<::t.s e def'lacionár-ir01.s que 
afetaram de-sf'avoravelmente o crescimento da economia como um 
todo .. Os preços do caf'é continuarrr subindo e o câwbio é 
valorizudo~ Em i924/i926 com a crise de esta!::dli:zaç:Üo cambial 
a tarif'a vai perdendo su~ proteção e a indústria so·r~re um 
percalço; ou ~seja.: aumenta o volume de impor·taç:Õcs provocando 
uma eleva!;f~o da corupet i çêto i nt E'l~nac i o na 1 por ca'~tsa da queda 
da proteção., Nesmo assim .. unnvos capitalistas e homens de 
aç::ãa f"undarüm novas fáb·r i c as [eJ +'c:wum mais tarde s.cgu i dos 
pelos enriqur~c:idos p1ant<~.dorcs de ca·l'"éu (STEIN~ 1974~ p .. 
ii8)-

(33) Em outras palavras, 'reduzida a rroteç:ão à indústria t? 

au.IT,erüada a concorrência dos produtos estr·angc irosr 
aparentemente~ á indústria nâ:o estava obFígad?<. a procurar 
novos men.:ados~ Isto •. pov·én .. não f'ol o que a-:::ont~ceur tendo 
em vista tjUe: a indúsb~Ja têxtilr principalmente de São Paula., 
apr-esentava características de sobreinversS:o industrial~ 

tendo de :c:u11rl i ar- seus rnc-rcu.dos dado o eJ ev?.do F {tmo de 
inversão real iz:ado no per íodc 1907/1.913 e tambén em _alguns 
anos da déc:ad<1 de 20 ... Essas invH_!'"'SÕcs só f'oram supen:tdas no 
pós 22! Guerra Mundial~ O que aconteceu é que nas ahos 20 a 
indústria não encontr-ar i a as condi ç:'óes de mercado -favoráveis 
dos anos da H1 GuerTa~ 

<34> À casa exportadora cabia tun;aF a men:actcr !a apt<J; às 
exigências do cornr:oq""·~dor e reduzír o cu!:.;.to do transpcwte .. Pi'u--a 
ísso ucomrlementaV<l.u a !·H'""ensageLl f;' enTan:h::uvento procedido 
th:.u'""ante o beneficiamento:: t ... eprerisava a p 1 Uilla dando-lhe 
uniformidade e adensando-lhe o fardo~ Enfim, fazia o controlE 
de qualidade da produç:ffo .<CLENENTIHO,. 1987,. Pw 66L. 

(35) Ver entr-e muitos outros ,os trabalhos dt::.;: CARVALHO,-· Im:tiá 
Maria Moreira de. i988; e MARTINS. 1984,. In: MARANHao. Sílvio 
COrg.)~ é Que5tãg ~g~dgâte. Rio de Janeiro,. Paz e Terra,. 
1984,. p. 103-115~ 

(36)~"'Resumindo~ a 'fazenda controlava a produção de algodão: 
a) estabelecida em sua~ t.erras no sistgr~a de parceria 

"terFa dada~ a moradores ou não .. para cultivo; 

b) de an'"endat<lríos, coma e::dgê:nc:ia de 
assegurandD a preferência de cor<wra além do 
aFrendarnento pelo uso da terra,. cujo pagamento 
terra) era feito zm Espécie ou em algodão; 

empréstimos,. 
contn:xto de 

(rend;:~ da. 



cl 

d) 
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dos pequeno!.', pr-op-r iet<io i os (sitiantes) que embora 
pagassem retHf;:._ Pela terT:a,. também erarn enlc;-.çados 
emprés.t i mos~ não tendo outra altern:;>t iva a não 
ent re9ar ao fnzent.ie i r o a Sl.lf.l prodt1t:ão;: 

na o 
Pelos 

ser 

eJ' at& ~e-:';r:to 

joS,lDw' desde 
c vizinha 

que- nao 
f'azen:d e f rn 

tivesse 
rnrri~ o risco dess2 
de·scaroç;:ctdor em sua 

prorT i edaCe 7 ?G i s me:'.:;;mc l:;uc con!:;egu f '5'.s~ supera;F a 
dist~í.ncia físíca (nâ"o havia boas e~:,tr:adas) o pr·óprío 
algodão impÕem limites quanto mais cedo bene-ficiado 
menor l"isc:o corTe!'.! ;::>.s- f'ibFas de ser·em da.nifiLadas pe-la 
und dade e nté mesmo destruí das pm~ i nc€•nà i c/~ ( CLEt1ENTINO,. 
1907. p. 38-39). 

(37) A parce!~ ia é n re1aç.ão ds trabalho rwepcmdcrante na -fazenda~ 

Essa relação se est<:<:bclece sob di Ter-entes f"onnas, 
cons i der-~:uldo-s!2 a coexIstência do :algodão com a pecuár i <16 

Enquanto. c r i adcn·-es de gado,. os fazendeir-os pena i t e-rn o cu1 t i v o 
do algodão uPot,.. pai~ c e i n:Jt:;.n nas suas t ern:~.s npe-1 a Ta 1 h a""' 
refitos de prodw;:âo anualmente reru.~-..·ada (pF· i nc i pa1mente no 
algodão al""iJtke:o) que: S€TV'2fii- de ração de gado~ A t2rra.. nes~;a 

perspectiva .. era entre91..te ao produto-r- sob condi c"f1n de que u.rfla 
vez colhido o "'roç;:ujon Psse abandonasse a terra por ele 

.. c::.ult ivada,., Os. ce-rcados eram ab-ertos e tudo c;;t .. H?." f' i casse sobre 
a terra servia parn alimentar o yudu do p~oprletirio. 

enquanto agricultores,. os; f"azendeiros estabe:ler:i;;:~m que- todo o 
algodão plantado e colhido em su<lS terras por Pal'"ceiros, 
parte de-sse- produto 111-f:":- Pe:F·tenc ia como paganentc pelo uso da 
mesma (f"t:oTIÔB:: da terr;:.<.} .. No RN a f'orma de par-ceria mais 
ge-neralizada sempre -fo! a rneaçiio .. No caso Óf-:!-ssa re1aç:âo- ser­
esta bel e c i da com 0

moradort~s de condi (::âon.. o propr- i etário 
exige do trab<:t1h;;..dot~ a pr-·c">t:a.ç:ão de- alguns dias de trahcy.1ho 
gr-atuito nas suas f'azendus .. 

(38) De acon.!o corG GHAZI.fctfi.O DA SILVA .. e-m 1 inhns gerais,. podemos 
dizer que a dinâmica do complexo rural cva determinada 
basicamente pelas f'1.utu.aç.:Õcs do comércio e;.d::erior .. Mesmo pat~a 

o algodâo vo1ta.do para o me-r-caclo interno isto t;:unbénl pode se.-r 
verdadeiro~ pcds ai:é hoje nesse nH2FCado o preço Go algodão é 
determinado por "'commociitiesu internacionais sln1iliares .. Daí 
caber a af'il~mat iva de que ua rwoduc;:S:n pnra expor-tação ocupava 
apenas parte dos meios de- pr-odução <J:Í disponíveis (r"4.'!'cur-sos 
naturaisw mio-de-obra ( ••• ) e bens de capital) sendo a outra 
parte destinada a produçB.o de bens de consumo pai--a a 
população local e dos próprios. bens de prodw;iiow Assim,. no 
inter im~ das f'azendas rP-PI~CJduziam-se não só as mercador ias ( ~ 
.... ) pai" a a exportação me>.s tatAbém ~<mnu-faturas~ equipamentos 
simples e insumos para produçiio. p~:~.ra o trunspor·te e 
habitzu;:ão.- etc.,u (GRAZif--iNO DA SILVA,. 1988.- PH 9} .. 

Em outros termos. a divisão social do trabalho na ~azcnda 

ser·taneJa.- c:r .. a incipiente~ as at ivid;;_,_des da pecuária~ da 
agricultura e as m;_·~n•Jf'atur-as est;p;_vam 1 igadas. umb i 1 ica1mente; 
e r ç(r-<:u1de parte dos bcms pr-oduzido5 só tinham valor. de uso .. 
En-fím .. não se dest; inavam ao- me1rcadoa O L"lercatlo interno 



(39) 

Om:a1),. (FJ.ase- não C}-t,istiil:: :;, produç:So de 
clc~-.t in:-:tva-se ao met"'CCHio e->~terno (reg iona1 no caso 
nac i o na 1 e i nt Ernac: i o;1a 1 no caso do algodão)~ 
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me-rcatktr· i as 
do gado e 

V<.k i os estudos .. de safra Fecente- mostt~am a do , presenç;.'. 
capital. me-r-cantil na produção~ Pi"ihcip<±~ifoente~ n:;:" 
comercia1i2<:<.ç:âo agrícola, A1Pm do nH?U tn:<.b~1ho (0 Maquirdsta 
.. " .. ) ~ncluo:: KAG:LYANA,. iY'I::l.ó; CAf<VA.LHü,. 0'i:Oh1<1F de.. i988 e 
MALUF,. i 982 .. 

( 40) Esse pnscesso se dá no RN a part i r de do i s mo v i nH.<:ntas 
distintos::: ""de Uh; lado a '"saída~ dos desc:o1YoçadorT~; do 
interior das grandes .fu;;;;enclas e., de outro, a interior izaç2to 
da casa exportu.dorau; .firmas de importação E e:_xportação 
sed iadns er11 Natal e·Hossoró~ 

(41) 

A isso acrescenta-se a pcnet1raç:ão da.s -f irrnas estrangeiras no 
rMo:rcado algodoeiro local: SANBRA,. ANDERSON CLAYTON e MACHINE 
COTTOH,. sendo que a última e-ntra no RN Já em i924 
(CLEMENTlt-!0, i987, p, 127-150). 

A 1 i i~.s .. a e-xp 1 oração da borracha na 
enquanto per-dur·ou~ no grande Toco 
migratdria do RN~ 

Amuzônia sa 
de atração 

c:onst ituiu .. 
da con-entc 

(42) A1 i ás~ a falta de: braços pa:ra a lavoura uempn~ esteve 
presente na 1 itel~atu.ra econômica do Estado., Em i?i2 
ver i f i c ou-se que em 75% dos 37 muni c Íp i us f a 1 t avam tu--aços 
para o trabalh.:.1-~ entt"e el~"'s estão oito dos dez !:,•micípios do 
litoral açtH:areiJ~o .. Em seu relatório PEARSE registra quE: "o 
povo está acostumado a deixar- o <:Í1godão aberto fMJ.ita. temp0° e 
"'issn devido a fzdta de mão-dc-obran CPERARSE.,i92i, p .. 32).. 
Esst~ -f<:tto é satísf·atori:r:~mente e>!Plicado por TAKEYA:' P-'0 
prob 1 ema ela escassez de mão-de-obra Por ·ocasião da colhe í ta 
do algodão :r aprese-nt?l.va a1gum<1.S espe:c i -f i cidades no estado .. 
Havia duas outras at ividadef> e-canônicas de impor·tân.c ia::: a 
e>~tra1;:âo da cera de ca;rnai.Íba e a do sal., O pe-r {oda de saf"ra 
de ardJos os produtos ( .... ~> era coincidente com a do ulgodão 
c,. dessa .forma., atraía a mão-de-obra~ disputando-a cov. a 
cotcmicu:1tura-"" CTAKEYA .. 1985 .. p .. 75) .. A concorrência d~ssa5 

atividade-s,. de:tenninava a escassez e a elevação do preço dB. 
mão-de·-obra no e:stado., 

(43) Deve ser observado que a pró;:q'"ia tipologia das estr:e.~_da~. de 
f'en~o no período_,. indicavam a intCgn:tç~io das economias 
regionais .. ""Consíder·ava-se a existência de triJ.s tipos de 
1 inha~;.::: as de penetrac;fio .. 1 ígando as r-egiÕes interionJ.nas aos 
portos tle mar v as de ligação nor·te-su11 1 ig<t,ndo 
comen::ialmc-nte os estados e as linhas de- f'l"onteiras~ de 
guarda do territ6rio nacional ( ••• ). Isso e fundamental no 
pe:FÍodo e-m e-studo(., .... ) soln"etudo aquelas Cf'errovias.J ditas 
de penetr·ação (que] era defendi da'o.; como sendo um i nstn.tmcnta 
c-f'iC:õ\Z nas v·egiões suJeitas à seca pelo auxílio que poderi<un 
prestar às populações f'la:Jeladas < M .... ) Dessa fonTl~~ um 
obj r.o:t i v o b<As i camente ~conO.m i C: o, reveste-se de um ca~;·-áter 
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hum<."1.nitário:'' (Tft!<I2:YA, 1985.- r .. 109)~ As estt~<e~das construídas 
no RN,. no período,: são e~n sua maior ia f'rutos dos progr·amas 
~ederais de combate ~s secas. 

(44/ Criada sob o impacto da seca de 19(19 pelo Hinistério da 
lr:dt.istri;1y IJ!aç:ão ct Obr·as Públicas~ essa Comiss2o e mais n de 
11Pe-rfurad:(o de Po~;osu eram sediadas no RN., Estas e mais a 
Com i ssão de A;:,~uc!es e lrr i gaç:So com serlc no Cco:~,rá marcar.l o 
início das polític~\S siStemi.'\ticas de combate às secas no 
Nofrdest e .. 

(IJ:5) uo porto~ entretanto, apresentava problemas para a sua 
navegab i 1 i drtdc., Si tuav<;-se como a inda hoJe.·.. não a MUF aberto 7 

mas no rio Potengf,. a pouca distância de sua foz .. Ta1 
localização, implicando nos arrecit'es e-:~dstcntes e na 
constante acumulação de ano-ia trazida pelas corrente-s,. 
diTic:ultava a pene-traç:ão de navios de matar- caladom AssiM,.. 
para Pfmetr~ar- no porto, -eles de-pendiam de marés altas,. ou 
então f'undeavam à distância,. cabendo :às pequenas e-mb·arcaçÕes 
o transporte de cargas e passageirosu .. Essns condiç;Ões 
operacionais do porto de Natal ir,1plicav-am num alto custo de 
fretes a ta>~as de seguros e restringiam a possibilidade- de 
vapon:::s tr~a.nsat lânt i c os fazerem o i ntcrcâmb 1 o comere i al t:ON a 

.. «=idade., 

(46) O movimento marítimo de 1933 registra uma entrad2. de 509 
embarcações n-ac i ooa i s com· 595~000 toneladas. de meH··cador € <"s e 
48 embavcaç:Ões e-str-angeir-as cor,~ 135 .. 000 t .. Dados do Re1<~1t ór i o 
r-cf'cre-nte ao ano de i942 (DEPARTANENTO ESTADUAL DE 
ESTATiSTICt~., i943~ p .. 35) .. 

(47) Duas eram as companhias que operavam no Rio Grande do Norte: 
a Cia. brasileira de Navegaçio .. que- se restringia ao porto de 
Nat;;:tl., e a C ia~. Pernambuc:c~na de Navegaç:âo,.. cujos V'a:.Pores 
atracavam t;:,u;~bém em A .. Branca e Mar:au~ A py· i me ira de-las se 
?untHu posteriormente a Cia .. L1o!:Jrl brasileira que passa a 
operar em Natal~ 

(48) O porto de Areia Branca operava pratica>:lente no sistenH•, dE 
cabotB.gem,. ati mesmo porque sernpre -foí um terminal sal ineir-o ... 
Ern 1933,. por e>{enwlo,. recebeu 570 navios de Cias .. nacicmais e 
somPntc 9 estrangeirosv quando e~;.ses números para N<Jc_tal -fcwarü 
n~-spect ivamente de 509 e 48~ O de Macau Fef:ebeu 272 
embarcat;Õt:·s nacionais e na o opera com o ext er i ot­
<DEPARTAHENTO ESTADUAL DE ESTATiSTICA, i943f Pa 35).. 

( 49) Não consegui mos i n-fot·maç:Ões nz 1?. t i v as às rnercado1'" i as escoadas 
por terra até o porto de Recife .. P<.'tra o nível de utilização 
dos dados no tI"' aba 1 h o achamos pouco produt i v o .fazer- um 
e:>!aust Ivo levantamento das exportac:õe:s pm~ vias intern?.s~ 

pois esses dadns.. quando 1 oca 1 i zados estão dispersos cru 
di-fet~entcs ar-quivos .. Baseamo-nos., portanto~ em informaçÕes de 
trabalhos. já e>dstentes., prtl"'ticularmr~nte o de TAKEYA,. 198~ .. 
p .. 88-89.,. muito embr:wa a autor-a se ref'ira apenas ao. algodâo .. 
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(50) As qucs.tõcs rcl~t ivas ?; não cm~centrac:ão ur-bana em Natal e 

aos poucos investi1nentos realizado:; na capital no pnf-30 
scrfio observadas no cap{tulo 3 desta parte do trabalho. 

(51) A característica de uempario comercialu atribu{da ~ Mossor6 a 
part i1~ do:> o.-;c:;:;;,dos i~W :a-ci-cuio XIX prO-t:2f;.sa-s;c comn cor.sc-~p.:Cnr:l<:!. 

de uroa reTornmlaç~ão na hierarquia dos núcleos urtlrtnos 
situado::.,. nas r i be i n..ts do JayuB.F i be.. l·íos~u.- 6·-f'tpud i f: 

Aç;u-P i Fanhas.. O n:ip i do as:i>on;~·ament o no estuú.r i o do r i o 
Jagual~ibe ref'1ete-se nu progre-ssiva decadência do por-to de 
Aracat i"' -favorecendo <'?.S comun icac;:Õe-s tf-.::rn~stres com. o Reci-fe:~ 

p?.ra cujo controle Icó se enccmtra melhor situada.. Os 
CO!~·oet-ciantes de Arac~l.t i viram-se Torçados a recorrer ü rota 
teJ~r-estre que~ por Hossoró- e o- Rio Grande do Norte-,. levava ao 
Recife ... A ace1era~,;go das atividade-s conH::r-c i ais corre-lata ao 
surto algodoe-iro C i860--i872) transf'orma tl"m alg1 . .unas décadas,.. a 
c i da de de Mossor ó e-m empório comere ía 1 das p 1 agas 
setentrionais do Nordeste. Centro Comercial inexpressivo em 
í84i,. P<Etssa no período ucotcm hungcru a contar· coai várias 
f' innas €>{portadoras .. Também em i866J. é in i c: i ada a: expor-tação 
direta para a Europa. Cerca de 1877 a in~luência de Mossurd 
se estende sobn?-- a Zona Oeste (onde a açao de Aracat i é 
importante ainda na. Fegião Serrana) e o Seridó (que tawbérn se 
relaciona com Recife c· Hacaíb<d no Rio Grande do No1~te" as 
ribeíF~s de Piancó e do rio do Pe:-i>~e nos altos sertões da 
Pan1ÍbaF as gu.ais nunca .fizeram seu comércio com a capit:a.1 do 
Estado .. mas o -faziam ;:;:.té 1866 com o porto de Arar:att .. Destes 
sertões Mossoró t'""eceb ia a1godl{o,.. cera de carnaúba.. couros .. 
que t J os,. c<..1rne seca y manteiga.. bon'""<:t.cha de m-an!J::e:tbe i r a e 
man içoba .. Fornecendo-lheS- sal,.. esteiras e chapéus tlco· palh-a, de 
curnaúln:t . ., velas de cera-de-carnaúba.,. cereais,. tecidos e 
gêneros estrangeiros (f"eFragr;;H-s e miudezas,. .impor-tadas 
através do Rec:tfe)., Por via marítima importava far-inha de 
rüandioca,. milho~ fei,jão,.. ar·roz,. açúcar ... aguardente <orl.undos 
de Per-n<J..tnbuco,. Paraibap Ce-zu'"á,.. Maranhão) e enp-ortava. a1godiio.­
cera-de:--carnaúba,.. bor-racha de: mang::;be i r a e man i c.:nb.:~ v queijos .. 
couros e peles (SEPLAN/RN,. 1973~ p .. 1-·29)., 



2. A FORMIGIO DO MERCADO NACIONAL E A DIVERSIFIGAGIO DA 
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PHOOUGIO 

A crise da e~onon!a c~f0e!ra ahre ~am!nho para 11m novo 
pnctr5o de acurnulaç5o. O ano de 1833 n1arca nova fase na economia 
br<:!.:>i lei ro, coincld1r.do cama etapa fina! do cJc!o depressivo 
Iniciado em fins de 1929. 

Não vamos nos deter aqui nos perca!~os que sofreu a 
economia exportadora oo enfrentar em 1928 uma crise econ&mica 

:mundial que antecipou sua pr6pr!a crise de super produção. Multo 
menos entraremos no m&rlto das pol6mlcas que giram em torno deste 
Importante evento na econ.omia brasllei ra. N5o o faremos, nesta 
oportunidade, por achar que tal dlscussio ultrapassaria os 1 Imites 
aeste trabalho. A nota cé~, a~ susclntanJente uma ldila do nosso 
entendimento sobre esta quest5o. Presc!ndlmos, tambim da dlscussão 
ela crtse de sobrelnversão na !ndústr!;;-1 têxti t e das propostas de 
superaç5o por ela engendradas dentro do quadro de mudanças mais 
geratç 02 >, 

Entretanto e preciso reter que a década de 1920 não 
trarfa somente como togado crtses de exportação e ae 
sobre!nvers5o. Traria, acima de tudo, mudanças decisivas que 
flzer·arn com que o periodo 1929/1933 representasse o marco 
h!st6rlco em que se altera o cartter principal do ant!go pactr5o de 
acumuraçio. Nãs palavras de Wl lson CANO: "a d!n5mfca maior que as 
exportaç5es exerciam sobre a determtnaç~o do ntve! e do ritmn aa 
atiVIdade econõmlca do pais começaria a passar i segundo piano. A 
partir aesse momento seria a !nd6strla o principal .elemento 
aetonactor do niver aa atividade produtlvan (CANO, 1981). 

Essas mudanças se fizeram sentir bastcamente: 

1. Na atividade bnncãrla quando, Jã na década de 1920, 
os bancos de capital naclona! se desenvolvem e 
ultrapassam os bancos estrangeiros aqui sedíactos; 

2. No sistema de transporte, que Jã dlepunh& 
parque ferrovit.:rlo--consol !dado (32 ml! km); 

de um 

3. Na reestruturaç~o 'do Estado 1 com o pr6prlo movimento 
tenentlsta de 1930. surgiram novas frações de classe, 
ao que correspondla novos tipos· de demanda e pressões 
sociais. Afargava-se o mercado de trabalho e emergia 
a nquestio soc!a!n fazendo com que o Estado se 
preparasse lnstituclonalnlente para enfrentar essas 
nquest6esn. Como diz Sôn!a DRAIBE Iniciava-se um 
processo de Revoluç5o burguesa no Bras!! e a 
const!tulç5o ae umu hegemonla de classe, enfim, 
estava em processo ae constltuicão, o Eotacto 
Gapíta! !sta Bras! lei ro (ORA!BE, Hl85); 

q. Nas transformaç6cs do agricultura, principalmente 
' 

no 
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Estado de S~o Paulo, que passova por uma nova 
d!nSmlco de crescimento, 11ão só o cafó, mus tam00m a 
produção de alimentos e motértas-pr!mas, com 
!m~or~anteb ínuvaçfies tecnotógl:oc: 

5. Na d!verslflcação da ef.trutunJ 
tanto na lnd05tr!a ae bens ae 
como na de bens de proauç5o que 
constituição do 01. 

proúutl v a 
consumo assalariado, 
Iniciava o C$bOço àe 

As condições econômicas de final de década de 20 e até 
1933 estavam pois maduras, tanto no oentldo de superar as crises 
cafeelra e Industrial, quanto de entrar por novas veredas no 
sentido do desenvolvimento Industrial. o período que vai de 
1930-1861 corresponde ao ~omento flnat do processo de constitulç~o 
do cap!ta!ismo no Brasil; ou seja, culmina com a formaç8o plena de 
ba5cs tBcn!cas lndlsp0nsâ\le!s a auto-determinação aa acumulação 
capital !sta. 

As características dH <l!nâmlca da Industrial lzaç:áo entre 
1830-1861 lmrl !cam na Oellmltaçã.o de duas fases especí·ficas. Na 
primeira~ entro 1933-'1855, "lfá lndustr!allzação porque tl ct!nâm!ca 
de acu~'''laçio passa a se assentar na expansio Industrial ou 
melhor, porque existe ~m movimento end6geno do actlmu!açio en1 que 
se reduzem, conJuntamente a forço de trabalho e parte crc5cente 
do capltal constunte lndustrlal; mas, a lndustrla!lzação st 
encontra restringida porque as bases t&cn!cas e flnancel ras cta 
acumulaçio sio Insuficientes para que ae Implantem, num golpe, o 
n6cteo fundan•ento! da lnd6strla de bens de produção, que 
perm!tlrla a capacidade produtiva cr.escer adiante da demanda, 
autodttermlnancto o processo de desenvolvimento Industrial" 
(CARDOSO DE MELO, 1875, p. 113). 

Assim nos deparamos com um processo de acumulação qve 
aparentemente i um processo de acumulação de um capital !smo 
plenamente ronstlturdo lentamente e de forma nio art!cula~a ou 
seja, nio agregando novas unidades produtivas de acordo com o 
crescimento da demanda; entretanto, apesar de "restringtdo", o 
capltal lndustrlal n&o estã mais totalmente subord!nado ao caplta! 
exportador. 

A segunda fase, a aa 1nd6strla Pesada 1956-1961, 
representarb um verdadeiro salto. O aurglrnento de um bloco ae 
lnuesttmontos altamente complementares e coocentrados no tempo, em 
que a capaçldade prod·uttva se amp! la multo a!6m da demanda 
pr6-extstente: hi, portanto, um novo padrão de acumu!aç~o que 
demarca nova fase, e as características da expansão de! ineam um 
processo ae !nd6str!a pesada porque este tlpo de desenvolvimento 
!mpl i cu um alargamento aas taseG t~cnicas do setor de bens de 
produçio, antes de qualquer expans~o prev!sfvel de seus mercados. 
Esta expans~o se apu!arâ na aç~o do Estado e na entrada ao novo 
capital estrangeiro. Essa entrada de cap!t.als estrangeiros empl\a 
a capacidade pat'a Importar e soluciona o problema da central !Za(,:5o 
de cap!ta! necessãrlo a formaç5o d? 01'

03
~. 
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O novo padr~o de .acumu!açfiio, centrfl:do na 

Industrial lzaç~o carecia que o mercado nacional fosse Integrado. 
~Este ató entfio, apresentava tênues 1 igaç6es mercaotls 
dlflcu!tadcs eoure~s~o. tento peiRs enormes dlstênclas e 
lnsuflc16ncla de transportes quanto pela exlst6ncla ae Impostos 
lntercst&duals, que foram cxtln{os entre 1938 e 1943w (GANO, 1988, 
p. 11). 

De acordo com Wi !son CAN0 1 o processo de integração do 
mercado naclona! no periodo de 192D/1833 a 1962 e que o autor 
caracteriza como •lntegraç§o via clrculaç5o de mercadorlasn, 
significou, principalmente, a necessidade de eliminação de 
barreiras à livre movimentação econômica entre as feglões .. Essa 
lntenslf!caç~o da articulação lnterregfonai beneficiou todas as 
regiões brasileiras. No entanto, ao ser feito o Incremento do 
comircla lnterreg!onal sem barrelras protecionistas, os mercados 
das econDm!as menos dlnfumicas ficaram expostos, o que se refletiu 
em efeftos de estimulo, bloqueio e at6 destruição. 

O efeito de estimulo se d~ no sentido de que· o avanço da 
Industrial izaç:Jo c da urbanização, embora concentrada em São 
Paulo, Tipassava a ex!glr do resto do paie, not&ve! esforço de 
complementarldacte a.gricota, mineral e Industrial, não só pela sua 
expans~o fistca mas tamb&m porque o abaateclmento externo ·esteve 
seriamente contraido durante todo o periodo. Desta forma, a 
periferia nacional nio apenas aumentava suas compras de 
mercadorias com Sio Pauto, mas também passava a lhe vender mais» 
{GANO, !985). 

Instaurado o processo de Industrial lzaç~o concentra6o em 
Sio Paulo 1 as atividades ~~ !nGtaladas <ou que vlessem a sfi-Jo) 
com capac!ctaae e economia de escala para operar a nive! nacional 
bloqueariam o surgimento destes setores na per!fer!& por longo 
perfodo de tempo. é o efeito lnlblçio. 

O terceiro e ú!timo efeito, o de ctestruiç.ão, poderla 
manlfe$tar-se pela concorrincla entre os produtores das diferentes 
regiões. Ati o lnfclo da dêcada de 1950 no mercado deu para 
todosn, principalmente devido a longa retração is importaç5es, 
fazendo com que a competlçio fosse refreada. 

Contudo, a posblbtl!d:adc sempre !atente de se renovar o 
parque fabril se manifesta a pG!'tir -do reequipament.o industrial 
ense·Jado ~elas n1aclças tmportaç5es Induzidas pela recuperaç5o dos 
produtores estrangeiros e a expnns5o de sua produç5o graças as 
Inovações tecnol6glcas do p6s guerra. Ficava atestado o 
o·bsolet!smo do equipamento bras\ le!ro, na medida em que os 
manufaturados naclonals nio tinham condtç6es de competir no 
mercado l n·ternac i o na\. 

Começo. v a pois, a f I c ar patente a neccss i da de de 
modernização .do pnrque fat.<rll de modo que a indústria nacional, 
not~dnmente ·a tôxtl!, pudesse coRtlnuar a compctlr no exterior e 
atender a crescente demanda .Interna. com ete!to, a partir· ·de 
meados da dicada de 1950, a velha !ndústr!e perlfórlca de bens ae 
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conGumo n5o dur~ve! c ~uc n~o se recqu!para, passaria a sotr 0 r 
dura concorrência da tnlíústrla pau! tsta, que passava por um 
processo ae modernlzaç~o. A velha lnd6strla perlf6rlca quebraria 
lneKorave!mcnte, p!·uvocanGo eieltos de destrulç5o. 

Ainda de acordo com Wl lson Gf\NO, são distintas as !'I.HÕCD 
para que determinadas regiões scJanl mais lmpactndos que outras 
pelo aeeenvo!vlmento m~ls acelcr~do no Sudeste. "Quer por sua 
proxlmldaac geográfica, por s·un {!!sponlbll Idade e gr'onde ocupação 
de determinados recursos naturais e, Pr!nc!Pa!mente, por sua 
capacidade em 'assimilar· e propagar Internamente' o 
desenvolvimento de relações caplta! lstas de pTodução m<:ls 
avançadas emanadas a partl r do 'p6!o', uma região poderó se 
bcnenef!c!ar ma!s que outra, durante o processo de Integração" 
(CANO, 1885, p. 207). 

A reglio Nordeste se caracteriza nessa perspectiva como 
úrea distante, de onttga ocupação, cuJos efeitos positivos se 
deram no Smblto da comp!ementartdade de recursos naturais 
especi'flcos, notadamente os de or1gem mineral. A articu!açêo 
in!c!ada durante a fase da economia capitalista exportadora com a 
!nd~str!a nascente e com a urbanizaç5o por ela gestada, foi 
seriamente abalada nas ct&cadas de 1940 e 1950 quando a agricultura 
paul lsta oe diversifica e compete com vantagens na produção de 
a!godio e de eçGcar. 

Ao longo desse processo de constituição de uma estrutura 
!ntíustr!a! na economia hrasl!el1'a e de formação do mercacto 
nacional, o Nordeste mant&m as marcas do atraso e de forte 
concentração fund!ãrla gestados durante a estruturaçâo do 
complexo nordeStino e colabora con1 o aumento do fluxo mlgratórlo 
l'nterreg!ona!< 04 ,. GOnlO dll Leonardo GUIMARlES, ni nesta fase da 
história econômica do pais que o Nordeste pa~sa a se constituir 
num dos prlnclpo!s supridores ela forr;:a de trabalho nos momentos de 
expansio da sua demanda nas mais diferentes regiões e subreg15es 
brasileiras" (GUJHARÃES, 1985, p. 144). 

1 economia nordest!na gradativamente escapa a 
pOssibi i idade de an.dar com seus próprios p&s: nde uma busca de 
complementarldade, na vtg@nc\a da economia exportadora 
capital lsta, · ela a~slste à. lntenslflcar;:~o de uma compet!çio 
!nterreglona! com o gradativo afastamento dos seus prudutos dos 
mercados su!\nos e o des!ocamen-tc, nos seus próprios mercados da 
produção regional voltada para o consumo Interno, produtivo ou 
improdutivo ( .•. ).Este processo Intensifica-se e apresenta 
aspectoo particulares nas fases posterlóres de desenvolvimento das 
forças produtivas caplt<::l istau no país, atravês do desenvolvlrr;ento 
Industrial" (GUIVIA.RAES, 1985 1 p. 141). Destes aspectos gostaríamos 
de reg!strar que: 

a) o espaço nordest.lno apresenta no periodo 1929/1933 a 
1962, crescimento sempre menor que o nGcleo dlnimlco 
do Sudeste ~<n'i); ' 

b) o e5paço regional sofre no decorrer deste período 
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proctuç@o 
referiu efeitos aos quais se 

redt~ção da 
de consumo 

cl Tais transformações· dlz0m respeito a 11ma 
participação da !ndústr!a de bens 
assa:Grlodo e da presença crescente 
produtores de bens !ntermedlirlos<aó). 

de segmentos 

d) nNo caso da agricultura ( .•. ) a Integração se deu 
especificamente vln mercado nacional de alimentos e 
matérias primas de origem agrícola, mercado nacional 
de trabalho e, sobretudo, do ponto de vista da 
modernizaç5o.tecnol6glca via mercado financeiro 
naclonn!. A!im disso, pode-se ressaltar que a 
complementaridade da agricultura (do Nordeste) com o 
setor lnaustrla! concentrado no Centro-Sul revela-se 
Prlnclpalmente no mercado cte bens de produç~o e 
Insumos !ndustr!als pard a agr!cuJturan CKAGEYAMA, 
1986, p. 36). 

No entanto, é reconhecida a tmposs!b! 1 idade (je atribuir 
a traJetória aa economia nordestina no p6s 30 son;ente as 
exigências da economia brasileira e da sua Indústria, not?.l.:iamente 
após u !mplantaç~o dos segmentos pesados: ou seja, aos aspectos da 
concentr{lção Industrial e da modern!-zação f{a agricultura em São 
Paulo e do surgimento de segmentos lntermediir!os nas demais 
regiões - pr!nc!palmente no Nordeste. 

No estudo da evolução da d!v!são !nterreglonal do 
trabalho no Brasil, é reconhecido por vários autores que no 
Noraeste e em outras partes da periferia naclonat a estrutura da 
economla exportadora reaglu ao que Celso fURTADO cnamou de 
"deslocamento do centro din3m!co" da economia, pr!nc!palmente !\O 
sentido de preservar a reprodução de sua base material através da 
manutenção da estrutura agrária {FURTADO, 1982, Cap. 32). Essa 
reaç5o ãs transtormaç5es requeridas pelo processo de 
aesenvolvlmcntc capital lata abriu espaço para que o capltal 
mercantl 1 continuasse a comandar a maior fraç5o do processo de 
acumulação na reglio, perdendo multo pouco terreno para o capital 
Industrial, mesmo mals adiante, quando havia se completado o 
processo de constltulç§o das bases produtivas do desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil. 

Retornando as poslç6es de (CANO, 1985), resgata-se tr6e 
pontos para o entendimento da questão regional Nordeste: 

a) o Nordeste teve um passado histórico duplamente 
!ntegraç5o prlm~rla 

mercado tnternactonlJ!, 
problemático: uma dáb! I 
exportadora em re!aç5o oo 
provocando menor d!n5m!ca 
.d.lfusão; 

de crescimento c de 

b) Após 1929, quando surge a 
o Nordeste não consegue 

oportunldaiJC de 
compct! r corn 

lntcgraç;to 
a econom~a 



- 1 os -
paul hJta, Oe base capitalista Já muls aviHtÇa(l(:L 

c) Ató. ~ccentemente a reg!ffio nio paae oferecer maior 
espaço ecot161nico 0~ta qu0 o capital 
penetrasse ae forma mnls decisiva, 
transformaçiliu' 07 ,. 

i smo n~;c i o na: 
irnpuls.lonando 

{-\! 1 
sua 

ora, apesar de historicamente ter sido esse o caminho 
seguido pelo capltal em seu desenvolvimento, ê reconhecida a 
lmposstbl I Idade de lnterpret6-lo de maoctra mcc~n.lca como se 
determinasse uma evolução linear na economia. O Nordeste ó um 
exemplo, no Brasil, da permanência do capital mercar~tl! Oe origem 
fundlirla controlando a pr·octução em Pleno bojo db processo de 
industrialização da econol_!11a brasileira. 

Segundo GANO, no Nordeste persiste um espaço sob comando 
do capital mercnnt! I "que obstacul iza o progresso e mantém o 
atraso ( •.• ) antes do processo de lntegraç5o do mercado nacional, 
nas diversas c&!ulas regionais prlm6r~as exportadoras, era o 
capital mercantil o dominante do padrão de acumulação. Com a 
mu-dança desse padrão, o domínio do pólo passou a ser feito pelo 
·capital tndustrla!. Na m&!or parte da periferia nacional, contudo, 
o capltal mercant! 1 continuou a comandar a maior fração do 
processo de acumulação, só perl'lel!dü algum terreno para o capital 
lndustrlal. O dominlo do capital mercant! l manteve-·se sobre a 
maJor parte da ag1·1cu!tura regtona! capturando-lhe grande parte do 
eJícectentc: no flnarc!amento, comercialização e d!strlbulr;ão de 
produtos traá!c!onals, tanto destinados ao mercado Interno quanto 
aos cteBtlnactos às exportaçües" <GANO, 1985, p. 257-258). 

Quando chega a Industrial izaç.5n t.~esada o capital 
mercant! 1 regional n5o tinha porte quantitativo nem contava com 
art!culacões flnancelras 110 seu lntcrlor suficientes para dar o 
ngrande sa!ton ou seja, metamorfosear-se em capital Industrial e, 
assim, manteve-se naqueles compartimentos. Por seu lado, o capital 
!nctustríal teve seu es.paço garantido pelo Estado atravês de 
program~s de \ncentlvos reglonals e setoriais, n;o necessitando 
lnvadll' o "espaço"- do capital mercantil, senão mnrgina1mente 
como fel com a 1ndD~trta de bens de consumo n~o durãve\. 

A!nda segun.do GANO, ~ssa medtaçio passa necRssar!amente 
pelo Estado Elurgu8s em ação que pela5 polítfcns públicas 
•tnst!tuciona! lza a· chancela de domin!o". De acordo com esta 
Interpretação h6 dols momentos n~ fntcrmodla~~o do Estado no 
processo de lntegraçio do Mercado Nacional: .num prlmelro momento 
(o de lntegraç~o pela clrculaç5o das mcrcadurlas) o espaço era 
gr-ande e a penetração do capital Industrial nt:iio chegou a 
"Incomodar" as artlcu!açõeR econômlcç,s e pol ít.!cas estabelecidas 
pela classe dom!nonte nordestina. "somente no momento de 
ctesaceternção dtt economlu brc:;~fl lei ra, notadamente 1962-67, é que 
são gestadas as condições para a 'superaç5o' de uma artlculaç5o 
entre as regl6es, que vlnhe ocorrendo, tunctamentalmente, com base 
na compra/venae de mercadorias. ~ neste momento que o cap!ta! 
produtivo, tran~:'.ferlndo-se nas reg!iies mais lndustrla! Iradas para 
as áreas periféricas, como a do Nordeste, com.eça a provocar 

.• 
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altcraçaes sJgntflcatJvas na estritura produt!va dn referida 
região e nos seus processos cte trabalho e a redefinir novo tipo_ de 
re!aç5o entre o Nordeste e o Sudeste~ (GUIMARÃES, 1985, p. 143). 

Tal situação cont!nu~a um avanço no rrocesso ae 
lntegrac5o do mercado nacional: a Integração se dâ, agora, via 
acvmu!oç8o de CilP!ta!. lnntJura-ce. um conflito de Interesses 
quancto o potencial de acumulaç5o do captta! Industrial leva-o a 
1 nvad 1 r o espaço do outro. A concentração e a c entra 1 1 zação, no 
limite, forçarão a expulsão do capital mercantl! para sua órbita 
especLf!ca. Há um nit!do avanço do capJta! Industrial na região c 
que começa a romper com a unidade de Interesses do cap.ltal 
mercantil regional. Eis a quest-5o: quem terá maior Influência 
nesse processo e sobre a estrutura regional? Ou melhor, ao nlvel 
das relações entre os novos capl tals e os cap!tals da antigo 
ollgurqula quais lnteresse·s prevalecerão? 

Serão os Interesses dos novos capitais, Já o sabemos; 
porém, mais que isso, observa-se um deslocamento na es~rutura de 
podt:r loca!. A fração mais progressista do capital regional começa 
a se 'alferenclar em "novo capita! mercanti !"'. Gomo diz. Ol!VC!R:i, 
parte da antiga ol lgarqula consegue "fuslonar-se com os novos 
interessesn <OL!VEIHA, 1987, p. 77). Apesar de suas estruturas 
agr~rias estarem corroldas, minadas, tentan1 se manter fazendo do 
Estado a caixa de resson§ncla de suas re!vl.nd!caçõeo. 

A partir de 1964, com a Instalação do regime mi lltar no 
Bras!!, processa-se. a sed!mentaç5o das novas relaç5es antes. 
apenas, anunciadas. Ao fa1cr essa med!uç.§.ío, diz. CANO, o Estado 
autorltâr!o ntorna essa convlv6ncla pacifica~: ma!s do que 
convencer as o!191Hqulas de que urna fatia do quintal Já não lhes 
pertenc!R (pois Isso era ÓbVIO) O grande nm&rlto• do Estado foi de 
garantir a convergência dos distintos inte1·esse~. o car&ter de 
un!aaae passava por uma euboralnaç5o ao Estado. nJi que o3 
subsidias fiscais são a forma por excelênc!a do financiamento aa 
acumu!açio de capltals, e portanto as relações com o Estado s~o 

prlv! Jeg!adas" por qualquer rcprescntaç~o das lnstãnclas d~ 

capital (OLIVEIRA, 1887, p. 78). As taxas de lucro passam menus 
pela concorrência entre capitais e mais pela capnc!dade de 
lnterfer5nc!a nas decls5es do Estado; ambon convivem no Nordeste 
em espaços econ6mlcos especfficos e seus Interesses raramente são 
contradit6rlos. Neste Jogo onde todos s~o ganhadores, 6 o capital 
merct:nt!l ·que, fazendo a lntermetilação comercial e "flnnnceira, 
extra! bou parte do excedente reg tona!, apl!canoo-o (quat~e sempre) 
no pr6pr!o Nordeste em setores compatlveis com seu porte. 

Observe-se, nque parte Importante desse espaço est5 
Justamente . representado pela agricultura tradicional e pela 
p1·6prta retr6grada estrutura iundlãrla regional. O capltJI 
mercantl 1, portanto, para preservar sua função de classe, tem que 
exercer o pleno domlnlo ciesse espaço, significando !sto a 
monutenç5o do ~traso rural, dos. arcaicos canais o formos de 
tnter:med!aç~o comercial e f.Jn.ancctra e, mais grave ãlnd·a., 
dlf!cultar, sobremodo o acesso a te1·ra ao pequeno e m6d!o 
produtorn (GANO, 1985, p. 259). A3slnl, o dcscnvorvtmcnto 
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capital !sta do Nordeste se di lentu1nente e, a modcrn!zoç5o de suas 
eetrutur·a5, reflete um processo, aparentemente desart!cu.lado. ~ 

que a modernização da agricultura, mais que a do setor lndustrlnl, 
ocorre, no Nordeste, ~.;oin "sobor i uc,:,·i ". 

Portanto, no pós :W 1 e a\.ê os anot> BO, o velhc CE:tdtrd 
-mercant! I faz ae tudo no Nordeste: mant&m a estrutura tundlãr!a, 
controla as a-tlvld<i{ies da agl"!cu!tura, captura o Estado a nível 
local e constr61 de acordo dom as suas n~cessldades o urbano 
(construção !'es!denclal, negócios !mobll!árl.os, lnGt!tulçõcs 
financeiras regionais etc.). Como afirma Francisco de OLIVEIHA, 

:num ae seus arroubos como Intelectual ~nenhuma classe ou grupo 
dominantes tem a longevidade das O! lgarqulas e nurgueslas co 
Nordeste~. E acrescenta. ~Essa longevidade & s!ncr6nlca com o 
atraso do Nordeste. Nio pbrque os bar8es-ladr5ee regionais sejam 
lntrlsecarnente piores que seus colegas de outras partes do Bras i!. 
Mas, porque sua pcrnH1nência revela que as anel lares estrutur;:;s 
OI !girqulcas de dom!naçio permanecem relativamente Intocadas, a 
propriedade da terra 1 futHL:nnentalrnente,; e porque as {i"iversas 
formas de expansão econômica brnslle!ra e de seu sistema pol itlco 
ou as absorveu sem modlflci-las ou, por exemplo, a 
Industrialização pau! tGta ser\! Indo-se do cxúr-clto de reservas do 
Nordeste, ou pernlltlu sua metamorfose atrav6s da punçio de 
recurs-·os púb! tcoc prlnétpa!mente comandada a partir ao Sudeste 
caso da transformaçio da coronelado-jagunça em empresãrlos 
agrfcolas através do F!NOR - ou se serviu de!Gs JJara a sustentaç~o 

da fachada parlamentar de regimes autorlt~rlas como liCDrreu nas 
última<~, aécaôas"<""E!). 

Para os propósitos deste trabalho resta reter que ao 
persistir no eepaço norctest!no o comando da ncumu!aç6o mercant! I 
foi obntacu! !zeoo o progresso e mantido o atraBo por este lon_go 
perlodo. ~A manutcnçia de caracteristlca5 e re!eç5es de produç5o 
~pré-capltel !stas~ (aspas nossas) e arcaicas <. .. ) afetou 
negativamente o crescimento da produtlu!dada e da acumu!açio, 
!mped!u a destrulçio do campeol!lato e a completa fo~maçio do 
pro!etorlado agrico!a, freando o desenvolvimento capital Isto no 
campo" (CI\RVAUiO, l!lalá úe, 1887, p. 49).- incapaz de concorr_er com 
a produção sul tna, então organl2acta em bases capital lotas e mais 
modernas, o Nord~ste Ji na cpndlç-5o de supridor marginal do 
mercado externo, i tamb6m tle~atoJado dos mercadoo nacionais. 
Agravou-se a crlse ae sua agrlcu!turo de 'exportaç~o, mas ela não 
chegou a minar a estrutura agr~rta<• 9 '. 

Trata-se de melhor compreender que ~em nosso pa[s o 
capital meriant! l teve não só um papel h!st6r!co fundamental 
desde o tunclonamento do sistema colonial até a gênese da 
lndustr!al lzaçi:lo- como ainda hoJe sua presença é Cf'Uela! na 
d!nãmtca de determinadas rcg!Ges e at!v!dades agrico!as» 
(KAGEYAf!íA, 1886, p. 42). Fica claro que entre as reiuç5r,~ de 
proauç5o no campo e progresso t~cn!co da aQrtcu!tura h~ u1na m6tu& 
aetermtnaç5o. Porém, para cnte11der a questão regional & precloo 
ter presente o !mpacto ao desenvolvimento oconBmlco geral sobre as 
estruturas de proctuç5o agrrcola pr6-ex!stcntes. Do mesmo-modo que 
a propriedade aa terra, as retaç6e~ de trabalho s5o Daee ao ~esmo 
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tempo que complemento, aa acumu!aç5o mcrcant! I no Nordeste. se as 
principais a!teraçGcs· da · agricultura deram-se co1n maior 
Intensidade no Sudeste, no Sul e Centro Oeste no 5entldo da 
tccn!flcaçijn dH produç5o e da d!ssemlnac5o das relaçfies 
assalariadas, (em especial -cto assa!arlemento temporãrlo) no 
Noraeste, as forma5 de produç5o, notadanJente as ~o s!~tem3 

algoaoe!ro-pccuár!o foram mantidas. 

O a!goaão passa a sofrer a aclrrad~ concorr6nc!a de 
São Paulo; entretanto, o boi em pé continua significando mais do 
que mercadoria para a acumulaç~o ccp!ta! ista, ·se travcstindo de 
capital comercial para aumentar a clrcu!acão do dinheiro nn mão da 
oi lgarqula agrãr!a. A especulaç5o com 6 boi se dava menos no 
mercado de abate de an!ma!s onde o marchante nunca passou de 
comerciante retalhista e multo mais no mercado de d!nhclro até 
tranformado em capltal particular com funçio aut6noma do executar 
movimentos meramente ticn!cos de dlnhelro no processo de 
circulação. No limite, o bül faz!a as vezes de at!vu líquido, Ue 
reserva de valor e aparecia como sfmbo!o da relativa autonom!a 
o! !garca no !nter!or do próprio capital comerclat/usurár!o 1 i gado 
a agroexportaçio. 

Ao mesmo tempo que permitia em algum momento 1 ivrar o 
agropecuar!sta das garras ao Juro (seJd usurirlc ou capltal lata> e 
da hiPoteca, abr!a espaço para o seu controle sobre a estrutura 
agr~rla. Ao garantir paras! o contru!e das formas de produção no 
campo, abria espaço para a expans~o de sua base material. Dlvldla 
com outras fraç5es e desdobramentos do cap!ta! agroexport~dor boa 
fnt.la da acumulação cap!tai lsta. Ao garantir, também, para s! a 
propriedade dfj terra rura! e urbana, o capital mercantl! de .or!gem 
fundl,r!a participa do segmento urbano cta economia fazendo a 
expansão da rede comercial t:ra~l!clonal, a espoculnção imobll !árla 
e, mais tarde, mascarado ae capital Industrial, controla os 
principais ativos !ndustrlals e agro!ndiJStrl;;:_!s. 

Faz sentido, portanto, destacar para o leitor a 
Interpretação de Renato MALUF para quem ni posstuel afirmar que ã 
hegemonia do capital comercial sobre a atiVIdade ae produç~o quase 
sempre temos como contrapartida um hatxo nfvel de de5envo!vimento 
das forças produtlves na reg!5o ou.no tipo de produção em que este 
ten6meno se ver!f!ca. Ao pass~ que o aesenvo!vlmento do modo de 
produç5o cap!ta!-!sta deve levar a que· o caplta! Industrial e 
posteriormente o capital financeiro se tornem a forma negem6n!ca 
do capital, em termos de sua organlzaç5o e aos mecanismos por ele 
utl 1 lzados para extra!! o eMcedente ccon6mfco" (MALUF, 1982, p. 
23). 

Resta 1 embrar, que na análl se do processo de 
desenvolvimento, nmesmo no Interior do modo de produçio 
capitalista plenamente constltuido, em determinadas situações 
nlst6rtcas, constata-se a presença ao caplta! comercio! 
controlando certas atiVIdades produtivas, ocorrendo, Inclusive, 
que esse ~ ressurgimento' do capital comercial ctomlnante 
regionalmente ou em atividades especificas pode-se dar oo boJo ao 
processo de !nductr!a! 1zar;ão .• espee!a!mente nas cconoml~s de 
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lndustr!allzacão tardia. Assim, a assoc!aç5o capital 
comercial-pequenos produtores pode oer recriada no desenvolvimento 
do capital ísmo, ·em especlnl nas economias rer!férlcfls" (Kf\GEYt•i1A, 
1986, p. ~U). Os cxemp!os n!eter\cos po0Pm ser ~~•3cados na 
1 lteratura e o Nordeste sabemos ser um de!es'' 0 >. 

NaD páginas que se sP.goern, à luz destas linhas e fatos 
mais gerais do desenvolvimento socio-econ6mico do pais posteriDI'es 
a crlse de 1929, discuto a ar·tlcu!aç5o da economia do Rio Grande 
do Norte no processo de formaç5o do mercado nacional de 
mercadorias e sua relaç5o com o processo ·de urbanlza~5o do estado. 
Tentar~se-á perseguI r os rumos da produção a! gotloe I r a 1 oca 1 
quando São Paulo lnfc!a intens!vamerlte a produç§o do algodão, ao 
mesmo tempo em que a produç5o nordestina ê açambarc~da pelas 
multlnaclonals do algod5rr (Machlne Gotton, Anderson Gtayton e 
SA,NBRA); e, consequentemente, são redefinidos os mercaDos 
algodoeiros. 

Por outro lado, a economia !oca! a partlr cte 1SC:O 
consegue Iniciar um movimento ae dluerslficaçfio produtiva, fruto 
de Imposições externas quo se -dão no mercado oras i lelro rei a 
emergência da 2a. Guerra Mundial. Abre·-se a possibilidade de novos 
produtos na pauta de exportaç5es estadual con1 a cKtraç5o da 
shee! tta-nl!neral de tungstônlo utilizado !argé.imer.te pela Indústria 
bé! !ca e com a produção de slsal devidO o. ampliação da demanda pol" 
matirlas-pr!mas por parte aa lndGstrla tixtr I de coraoãrla. 

A 2a. Grand0 Guerra vaf ter unl significado especial para 
a dlnimlca econ6mica do RN e sua relaçio com a urban!zaç5o; e 
chega a lnterfer(r, diretamente, no processo de constituição do 
u.rbono em Natal. o Governo Brasileiro cede aos EUA sew !ltorat 
para Instalação de bases ml! ltares e Natal sedia uma delas. 

Neste context-o buscai'Cl dcl !near novos contornos 
urbanos, ba! lzantlo a inserção da economia do RN no pr_ocesso de 
tormaç5o do mercado naclonnl e o impacto da 2a. Guerra {e seus 
desdobramentos) sobre a estruturô produtiva pré-existente. 
lratamento em separado ser' dispensado ~ cidade ae Notai, 
considerando que a~ determinações que engendraram precocemente o 
urbano na cap!tal, ampl iõndo rapidamente sua população, suas 
estruturas terclârlas e direcionando sua expans5o fislca, eram 
externas, em principio translt6rlas e tenuamente coladas à base 
produtiva local, regional e me;,rno nacional. 

2.1 Os Rumos da Produção Atgodoelra 

os anos 30 e as modlflcaç5es por que passa a economia 
brasileira não mudaram slgnlflcativament·e a situação da economia 
do RN. Ao contrário, nesse momento a proriuçGo algorloe!ra tema 
outros rumos: são Poulo tntcla a produção de algodão t.:1n qrnnüe 
escala c, no Nordeste, tern i-nício uma grave crise na 
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coton!cu!tura. Sobr·c cs~a quest~o alguns elemento~ devem ser 
reogatados. 

Na i'CCUi;c;·~;çi:o da crlf,G de 1329 3 prfld!!Ç;:\n <:J!gQdoeira 
nacional recebeu uma dupla sollcltaç5o: uma do mercado externo e 
outra do merc~ao Interno. Nu rn~•-c&ao eKterno o "preço mund!al 

.de9tc produto havia Sido mantido durante a depressãon e no mercado 
interno crescia a procura de a!goaao por par-te da lndústrla tBKtl! 
cuJa proctuçfuo aumentou ep6s a crise (FURTADO, 1982, p. 198). 

A indústria tôxtl I nacional -a princi-pal Indústria de 
_bens de consumo leve- tinha ~odas as condições para Gal r da crise 
·expandir sua produção: um mercado Interno crescente, capacidade 
octosa e a proteç~o do Estado ~ue !he assegurou Inclusive a 
restr!ção à !mportaç~~o de'máqulnas ató !937. A deflagração da 2a. 
Guerra fOI altamente favorável a Indústria têxtil brasileira. Tudo 
o que nio se conseguia vender aos preços vlgentes no mercado 
interno, a guerra consumiu. Ap6s a esfriada do mercado em 1947 o 
parque t{ixtl! brasileiro lll'lcla uma fase de mooernlzaç5o, 
nmp! i ando com o novo paárg;o tecnológico suas escalas de produçao e 
a oferta de produtos tQxtels. A traJetória de crescimento da 
Indústria Têxtil entre 1947 '8 1962 foi Ininterrupta e só no 
perfodo 1962-1967 ã que as chamadas lndastrlas tradicionafs entram 
em crl~e profunda (Cl.EMENTINO, 1983). 

A partlc!paç0o do Nordeste no surto algodoeiro dos anos 
3D, tamb~m tem significado, apesar da concorr6ncia estabelecida 
com vantagctlS, por São Paulo. As estatistlcas mostram que, no Rlo 
Grande do Norte, a attuaç5o era tavorive! e que o estado respo~aeu 

ao estfmulo do mercado. Pelos dados da tabela 26 observa-se que a 
proauç~o de a!godio do RN teve um acrtsc\mo no decorrer da dócada 
de 1820 e praticamente muaa seu patamar nos anos 30, passando de 
12.000 toneladas em m6dla/ano para 20.000. Esse nivel de produç~c 

dos anos 30 foi mRnt!do durante as d~cadas ae 40 e 50 apesar da 
C!'escente demanda por essa ruat~r!a-prlma. 

TABELA 26 - AtGOD!O EM PLUMA PRODUZIDO NO RIO GRANDE DO NORTE 
<t1éd!a de safra) 

PERfODOS DE SAFRA QUANTIDADE (em toneladas) 
-------------------------------------------------------------------
1906/07 a 1810/11 8. 123 
1911/12 a 1815/16 7.'126 
1816/17 a 1920121 7.806 
1821/22 a 1925/26 9.973 
1920/27 a 1930/31 12.025 
1831/32 a 1935/36 19.091 
1935/37 a 1940/41 23.E:09 
19'11/"12 a 19•·1:5/46 18.72:-3 
1946/47 a 1950/51 22. Hi3 
1951/52 a 1955/56 20. 115 

1956/57 a 1859/üO 22.380 
------------------------------------------------------------------
Fonte: secretaria da Agr!cultut·a - Serv!co de C!ass!f~caç5o do 

A!goót.io 
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Por o·utro lado, abserva-ue que o mercado de destino da 
pronu~5o do RN ~ontln(JA sendo n Interno. Gonfor·me a tabela 27, da 
exportoçfuo de a!god5o em pluma rea! lzada em 1Sq2, cerca ac BB% da 
tonelagem c 85~ doo vc!orc~ cxport<:iç5o fcr.:;m escofldos pe!o 
sistema de c~botagem. 

TABELA 27 - R!O GRANDE DO NORTE QUADRO DAS E~PORTAC5ES DE 
ALGOOIO EM PLUMA EM 1812 

FORMAS DE ESCOAMENTO TONELADAS VR. Et·1 1000 GR$ 
------------------------~-----------------------------------------

Vla terrestre 
Cabotagem 
E:<. te ri o r 

TOTAL 

673 
12.378 

1 . 024 

14.075 

2.823 
76.260 
6.932 

86.015 

Fonte: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTBTfSTICd. Relat6rlo de 1942. 
Natal, 1943 

Tudo !ndlca que esce deslocamento ao patamar da produção 
local ocorrida na décadü de 1830 se deu através da Incorporação áe 
novas terras ã cultura a!godoel ra e da manutenç5o de mitodos 
extensivos de produçâo, pois nio h& registro s!gniflcatlvo ae 
novos fndices de produtividade no periodo como c:emonstra a tabela 
2'8. 

TABELA 28- ÁREA CULTIVADA COM 'ALGOOiO NO RIO GRANDE DO KORTE NO 
PERfODO 1931-1937 

------------------~-------------------------------------------------

ANOS HECTI\RES 
CULTIVADOS 

RENDIMENTO MéDIO 
KG/HECTAHE 

--------------------------------·----------------------------------
1931 

1933 
1934 
1935 
1936 
1937 

80.835 
55.000 

100.000 
110.000 
115.000 

89.770 
120.770. 

590 
530 
580 
690 
690 
630 
620 

-----------· ------------------------------------------------------
Fonte: lnst!tuto Nacional de Estatística . .S.l.!lQf!?.f QQ f.!.!!E.till QQ E!.lil. 

G.I.Jl.tH!..t QQ ~QI..1.º-· Recite, 1937, Vol. 1. 

* Ano de seca 

.• 
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Logo, a estrutura . da produç5o descrita no primeiro 

capítulo permanece Pl'at!camonte Intacta oti os anos 70 quando 
~prcsenta os primeiros slntomaH de mudnnca. No per'ío(Jo em anã! !se 
b O 11"''""'" 1 r.•,-,-,<·lt··-."'"' "'~''1"''" 101 '---r-""" dO '"'I ,~ t tcvL"I!\,leim"' v" U vL"'"'"'' •• 1i.\.<,._,:._, ~ •. !JOC!CiÜ fl1.!2: (i rt:\.'{·(;~';)1 tlm 

longo per iodo de trans!ç~o: a us!na de otgod5o s6 se generaliza no 
RIO Grande do Norte na ditada Ue 50. 

A TRANSICiO PARA A USINA~sa> 

A concorrincla estrangeira ogravada pela volta do 
a!godio americano ao mercado munaJal e pel~ dlsposlçio dos EUA de 
Impedirem H expans5o da cultura em outros paises fizeram com que o 
Bras i 1 estabelecesse uma po! ítlca defenslva de seus 1ntere5ses, no 
sentld0 de se colocar entre os grandes produtores e exportadores 
mundiais de a!goaio. Para tanto, considera, baslcnmente tr5s 
aspectos~ a) colocar o algodão bias! leiro em conctlç.ões de 
concorrancla com os demais produtores mundiais seguindo a mesma 
tát!ca dos EUA- me!t1ornmento da qualidade da fibra e aumento oe 
produçffio por superficle <reestruturaç~o aos sistemas de Plantio e 
comercia! lz.açito); b) umB reorlentação completa no que diz 
respeito ao beneficiamento e preparo do algodão para a exportaçio; 
e, o controle ao Estado sobre essa atlvldade, através de 
!eg!s!açilio adequada e a construção de aparelhagem que a colocasse 
em prática. Enfim, se qu!sessemos vencer nos rilercaàos 
!nternaclonals, terfamos ae connecer corn detalhes a formBç5o de 
nossos preços, cuJo ponto de estrungu!amer:tn era o beneflclanrento. 
A grande recorrência serla a lnstoJaç5o ae usinas centrais 
modern;:;s, a exemplo das cooperativas amer!c~anas q,;;n~. 

A desvantagem do a!godio nordestino fundava-se tanto no 
fato ae ter s~o Paulo como concorrente, como nu1na po! it!ca 
algodoeira cuJas dlretrizes privilegiam o desenvolvimento do 
cap f ta llsmo no Bras I i e não a evo! uçi'io de uma reg! ão em 
particular. A pol ít!ca algodot:ira segue os contornos ;je uma 
d!msns5o mais abrangente, fato esse evidenciado na sç~o cte 
diVí~rsos organismos: Conselho Federal de ~Comércio Exterior, Bolsa 
de Mer·cadorlas de Sio Paulo, M(-nlstirlo da Agricultura, etc. 

Na medida em que cabia ã Iniciativa privada Proceder a 
reorganlzaç5o da atividade de benei!clamento, o Estado apressava o 
processo fac! 1 ltando a -entrad-n de capital estrangeiro c entregando 
o mercado, brasi !elro, particularmente o nordestino, às 
mu!tlnaclona!s ao a!god~o (~ 3 J. Em outras palavras, estava em 
curso uma mudança s!gnltlcattva na estrutura do beneficiamento ao 
algodão: são concentrados os mecanismos e os instrumentos de 
beneficiar e comerc!a! Izar a P!'O(iução. "'Enfim, estava diretamente 
nas tnios do ca!•!ta! cnmercla! concentrado o beneficiamento do 
algodão e o u~i!ne!ro 8Urge como' novor agente fia lntermedlaç3o 
comercial e t!nancelra da aqroe11.portaç~o. Ellmlnuvv-~sc a casa 
exportadora no momento em que sR fundiam as f!gurao do maquinista 
e do exportador em um s6 comerciante. Nascia o uslnptro" 
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(GLEMENT!NO, !897, p. 116). Nesse processo a luta era des~gual 

entre naclcne!s ·e estrangelros, J5 que esses últimos recebiam 
concessões flsc·ats ao Estado para se lnsto!arem no Bras! 1. 

No Rlo Grande do Norte as primeiras mudanças 
s!gniflcat!va5 na astrutura do bcncf!clnnlc~to 'o atgod5c occrrcm 
Já no Início dos anos 30. As mu!tlnaclonals do algodão, de certa 
maneira, s~o respons~vefs por elas. Desde 192q que a Mach!ne 
Gotton operava no estado e a 'dicada de 30 v lu cnegar a SANBRA e a 
Andcrson G!ayton. Entretanto, i preciso desmistificar um pouco a 
lmportincla da nlult!naclonaf no RN e re~!strar a 'existência de 
grupos locais "fortes" e capazes de dividir o controle do mercado 
algoctoel r o a nível estadual. 

uNo movimento de reestruturaçio do beneficiamento do 
algod~o no RN, no p6s-30, distingue-se, claramente, dois momentos: 
um de transição e outrO de genernllzação da usina. o primeiro, de 
translçilio, se caracteriza pela 'sarda' da mãqulna de trabalho 
(descaroçadora) do Interior das grandes fazendas e sua 
concentraç5o nos pequenos n~c!eos urbanos do Interior pr6x!mos is 
1onas de produçio de algod§o". Por essa ipoca, muitos desses 
nóc!eos foram elevados i categoria de muntc{plos. "Esse momento se 
estende no decorrer de toda a a~cada de 30 até os anos 40. A 
general tzaç.ão da usina só vat ee dar nos anos 50, ao mesmo tempo 
em que se difunde o uso da torta de algoctao na ar lmentaç;o no 
gado" {CLEMENT!NO, 1987, p, 127). 

verifica-se que o processo de deslocamento dos 
maqu!n!smos de beneficiamento do caMpo para a nciduae" se di a 
part!r de movfincntos Internos do capital agroexportador. De um 
~ado, caem os descaroçadores ao Interior das grandes fazendas e, 
de outro, a Jnterlorlzação da casa exportadora que agora, tantbém 
assume a tBI'CfD de beneflc!ar algodão. Ató entio, alim da 
!ntennedtação con1ercia!, ela faz IH o controle de qual Idade da 
p!umH por um processo conhecldo corno reprensagem. A lsso, 
acrescenta-se a penetraç5c das firmas estrangeiras no. mercado 
e I g O do e I r o I o-c a l • 

É preciso que fique claro que, longe de desvlncutar o 
beneficiamento e a comercia! !zação do algodão do financiamento à 
produç5o, esse proce·sso, ao c-ontrário, a fortaleceu, considerando 
que a usina ao prescindir da agenclaçio da casa exportadora, abria 
para o fazendeiro/maquinista a posslb!l!dade de exercer 
diretamente a Intermediação comercial e financeira na proouç.ão e 
na comercial lzaç5o ·do algod5o.Ds dados empfrlcos mostram, por 
exemplo, que aa casas exportadoras sedl~das em NHtal nio se 
transformaram em usinas; entretanto, aquelas local !Zadas em 
Moeéor6 passaram tamDóm a beneficiar o algod~o. 

À medida que sur-giram as "firmas nlgodoelras"' os 
pequenos maquinismos fo1·am sendo c!lmln<.!dos das fazen!1as e 
retoca! !zados em pequenos núcleo5 urbanos do Interior em pequenas 
usinas de 2 a 5 descaroçadores- s6 eventualmente registra-se uma 
ft!nterlorlzaç~o· d& caso exportadora. Un1a das caracteri5ticas aa 
fase de trans!ç~o 6 que a unidade de tabr!coç5o de 6!eo de o!god~o 
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nâo est~ necessorlanJente acuplado u de beneficiamento. Ao 
contrârlo do. beneficiamento, a PIB11ta Industrial de 6ieo COIJtlnua 
!ocall'isda nos centr'os urbanos molores (Recife, Natal, Mcss·or6, 
Campina Cr<lndc). Nesse sent!dc predt~min<'l no núcleo uriJano 
emergente a "firma" e não l:l "u~.tlna" de t11gooão. E:sta última só vai 
se gen~!'cillzur, nes::1e núcleos nos <:~nos 50. 

é lnteressonte notar que' se compurarmos os dados da 
tabela 29 (referentes ao ano de 1935) com os da tabela 30 
(referente e rsq2) observa-se que no decorrer de menos de uma 
d~cada o n6mero de unidades de benet!clamento fol reduzido enl 
quase 50%. Na dicade de 1940 acelera-se ainda mais o processo de 
desaparecimento dos pequenos descaroçactores, abrindo espa~o i 
chcgaaa da usina no interior. a· tabela 30 mostra a exlst&ncla de 
168 estabelecimentos lndüstr!als ae algodão no ano de 19~2: sendo 
que desses, 157 faziam o beneficiamento e apenas 7 estavem 
destinados ao fabrico de óleo áe algod~o. lndlca, ainda, que tanto 
a atividade de beneficiamento como a fabricaç5o de óleo se dava 
fora dos llm!tes do município de Natal, sendo qíll'\ a úrtrma 
atividade locallzavo-·se nos maiores centros do interior (Mossoró) 
ou em suas proxinlidades (Angicos) ou em zonas eminetemente 
algodoeiras (Currais Novos, no Serldó e Baixa Verde, na região do 
Mato Grande). 

TABELA 28 - BENEF!C!ADORAS DE AlGODlO ESTABELECIDAS NO RIO GRANDE 
DO NORTE 

------------------------------------------------------------------
NATUREZA DO EQUIPAMENTO 

Bo!andeíras>o.) 
Descaroçadoresc~~ 

Uslnas 
Prensas de Exportação 

TOTAL 

1922 

Nót-'!EFlO 

99 
297 

396 

25,0 
75,0 

100,0 

1935 

NúMERO 

09 
289 

14 
09 

321 

2,8 
80,0 
4,4 
2,8 

100,0 

Fonte : G U E R R f!. , F e l I p e • .IUnlHl Q NQ.C.iLf fi . .:tf. Nata l , T i p o g r a f i a de A 
República, 1927 (para os dados de 1822; e GALVAO, Luis 
G o n z R g a. 11 n.u.t.fl!-ª.Q .ül.9..!J . .!l.QJÜL?.t n.Q. tl.QJ:..\1.e.21~ .e. Z!.~! Jlii.llHl.\i 
f~I!4ll9~1LY~~ Discurso pr~nunclado na Assembl6la 
Legislativa do Rio Grande do Norte, em 12 de novembro de 
1936. 

·(1') Maquinismos pequenos com traçio animal 

(2) Conhecl·dos como nlocom6vc!sn. As unfdade9 de beneficiamento 
possu1an1 em mãdla auas dessas mãqulnas na décaao de vlntc e 
entre tr6s e crnco mãquinas na dicada de !930. 

( .. . ) Sem lnformaçio 
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EXISTENTES NO 

-----------··· -----------------------------------------------------
MU~ilGfPlOS 

NATUHEZA DO ESTABELECIMENTO 
--------------------------------------------------
FIAÇIO E BENEFJ- ól.fOS VE- FAB. MAQ, ESTOPA TOTAL 
PRENSAG. CiAMENTO GCTAIS DENCF. 

-------------------------------------------------------------------
Natal o 1 
Aca r 1 06 

01 
06 

Al C!(andr la o~ 09 
Angicos 08 01 os 
Apodl 01 01 
Augusto Severo 00 09 
Baixa Verde ll3 01 04 
Calc6 03 03 
caraúbas 06 06 
Currais Novos 11 01 o 1 1 3 
J . do ser!dó 05 05 
Jucurutu o~ 04 
Lages 05 05 
Lu l s Gomes 03 03 
Macaíbo 04 04 
Martl ns 07 07 
Mossoró 01 03 04 01 08 
Nova Cruz 06 {]6 
Pare!hus 13 13 
Patu 08 08 
Pau (j os Ferros 05 05 
Pedro V e ll'l o 01 01 
Sant. dO !"latos 08 08 
Santa Gf'UZ 12 12 
Santo Antonio 01 01 
São Gonçalo 02 01 
São r-, 1 g u e l 07 07 
São To mó 11 11 
Se r r a Negra 01 01 -------------------------------------------------------------------

TOHL 02 157 07 01 o 1. 168 

fonte: OEPA~TAMENTO ESTADUAL DE ESTATfST!GA. 
Nata I , 'J 943, p. 52-5U; 

Nesse Rartlcu!Hr, a ação do governo estadual foi 
decfslva no sentido de mln~mizar a açâo aa mu!tfnacfona! e 
resguardar o con'tro!e da produçf:io .Para as firmar; locais. 
Ut! I ízando o discur5o da necessidade ae pr.eservaç.ão rla qual idade 
do algod~o moc6, governo e fazendeiros/maquinistas cuidaram de 
ata'star as firmas americanas -e fortJ\ecer- sua ação no me.rcnao 
local u . .-.> • Pela "preservação do algod~o mocó" e pelo repúdio "a 
aç5o danosa que a multinoclonal causava quebf'ando a fibra longo~ 

eram deixadas de lado as rixas po!ltlcas, familiares, a nível de 
muntcíplo, e as dlss!dêncla~~ internes da poJ ítlca regional, 
contanto que tossem preservadas a estrutura fundi6rla e os 
relações de produção vigentes. A multinacional o1neaçava eosa 
estrutura, açambarcando o mercado~ comprando o algodão nas feiras, 

·. 
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diretamente ao pequeno ~1rodutor e o que é ptor, pngando 
do diu. A oJ !garqwla !mi)g!nava roder sempre comprar 

ao preço 
n!godão na 

f O l IH!. 

Obcerva-se que a ~nf!uOncla da entrada do capital 
!nttrtldcluna! na esfera diJ. comerciallzaçclo do algodão ume~çuva a 
ordem estabefeclda. As casao exportadoras que n5o entraram no ramo 
de beneflclamenLo foram deslocadas do mercado algodoeiro. As Que 
contJnul.'lcam, somente o conseguiram com a montagem de equipamentos 
similares às modernas usin8s da SANBP.A, Anderson Glayton e Macl-llne 
cotton. o mesmo acontece com os maquinismos antes Já Instalados no 
Interior (fazendas) que tiveram de fazer melhorias em seus 
conJuntos de sef'ras, adqulr!r' novas prensas, e mate tarde, a fazer 
a montage1n dr usina de 61co vegetal. 

Como o custo de comp!ementaçêo ou aqutslç~o de uma 
dessas unldaaes era multo elevado, somente se tornaram usinas 
aquelas firmas ou maquinistas que, sendo suficientemente 
cap!tallzactos, podem concorrer com a mu!tlnaciona! e fazer as 
mesmas ofertas de preços e financiamento da produção, al~rn de 
rnvestfr na moderntzar;ão de máquinas e prensas. lsso é 
i nasccss i v e I às empresas de mcno.r so I! dez f I nance l r a provocando, 
dessa 1nane!ra, o desaparecimento de muitas delas. 

No RN muI tos maqu in lstas conseguIram passar à nova 
condlç5o de usineiro. Por ser um neg6clo bastante rentivel (apenas 
a exportaçio .do caroço para o fabrico de 6!eo Ji cobria os custos 
operacionais de beneficiamento da pluma), sua existência como tal 
dependia, de um lado, da possibilidade de -adquirir a uslna e, de 
outro, de seu poder de garanti r o financiamento da produçio anua! 
de aetermlnada região. o financiamento 6 base do controle sobre a 
produç~o. Parte desse controle o usineiro tem confer~co pela 
proprleaaae da terra e Pela manutcnç5o das relações de trabalho 
citadas. 

Para o maquinista tornar-se usineiro, teria ae pass~r a 
financiar os agricultores em larga escala, como faz. a 
multi nacional, bem como pagar pelo alg·od'o o preço bem mais 
elevado que o vigente no mercado oferecido por elas. O maqull1lsta 
que nio dlspuzesse ae recursos flnancel ros Pr6prlos poderia se 
valer de emrrãstlmo de invest.lmentos e de custeio de safra, 
respaldado no patrtm6nlo p_rivaao que a propriedade da ·terra 
representa. Quanto maJor a propr!edtH!e tunctlár!a, mais fa~llldaVe 

seria encontrada no !evantaAlento de fundos para prover 
necessidades financeiras e quanto maior o rebanho bovino menor o 
risco de peraer a renda tun~i~rla. o proprletãr!o empenha sua 
renda fundlãrla <mediante a apresentaçio de um tftulo de tcr1·a) e 
com lsto obtem o dtnhel ro de que necessita para prover o 
ftmpreendlmento agrícola c~s> . A fac! 1 Idade ae l lqulaez ae rebanno 
boulno lhe permite não só saldar em tempo !Jàbl I seus compromtssos 
com o exportador ou com o banco e, mals que Isso, se apropriar do 
lucro empresur!al e de toda a rendo fundlãrla. 

A recor r5nc! a ao créd 1 to bancúr! o e 
possível nos unos 50. A arllcaç.~o ·dos recursos 

oficiai Jú era 
da polit!Ctl àe 
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preços mfnlmos no perfodo 1852/1962 concentra-se praticamente no 
a!god~o, sendo esta cultura respon~ável por umo partlclpaç.iío entre 
60% e 88~ dos gastos ou doe cr6dltos da pol ftlca, enquanto os 
rro~utos ~I !mcntare~ têin rrfrt!r-lr<~\~iio mínlmn <:te.). Portanto, ceadc 
a decada de 1940, com o apo!o. do governo do estado e, durante as 
dócr.clns 50/GD com o lnquest:onb.vei reforço da pol ftlca de preç.on 
mfnlmos, as usinas se espalharam por todo o Interior do RN como 
pode ser observado no mapa 5. 

Segundo os próprios maquinistas "ató a década de 60 o 
mercado deu para toaosn para os locais e para os estrat!gelros. 
Essa década se caracteriza pela canso! ldaç5o da usina. Na safra 
1969/1970 o procesoo de concentração lnlcfacto em 3U reduzia as 
usinas para 25 un!dadee, Indicando que o setor passara por um 
aperfeiçoamento tócnlco com arnp! !ação e dlversificaç~o ae 
capacidade produtiva. Das 25 unldadc~ apenas 4 pertenciam as 
mu!ttnac!onals (2 aa SANBRA e 2 da Mach!ne Gottonl, pois estas 
motivadas pela crescente part!c!paç5o de outras oleoglnosns no 
produçio de 6!eo vegetal (soJa e mamona) Iniciavam sua debandada 
do Nordeste. Mesmo assim, ainda detinham 22,5% da capacidade 
Instalada do setor. 

Embora as firmas !oca!s aumentassem sua partlcJpaç5o no 
beneflc!amento, se ressentiram aa crise porque passava a ·economia 
bras.lterra no lnfclo óos anos 70, caracterizada por claros s!na!s 
de desaceleraç5o do crescimento Industrial associada a uma aspirai 
!nf!aclon&rla sem precedentes no pars.Os maquinistas 
defrontavam-se com a perda de eflcic-ia dos mecanismos de 
financiamento do setor p6D! !co c com dificuldades crescentes do 
setor externo devido a queda da procura por fibras de arsodio ã 
medida em que se generaliza na Europa o uso dae fibras s!r.tút!cas 
pela indústria têxtf!. Como o mercado nacional de fibras reflete 
em boa medida as condlçôes do mercado Internacional. o fina! dos 
anos BO-a partir ae 1968- e a década de 70 correspondem ao 
perroao em que o Bras! I difunde uma tecnologia mais avançada na 
!naGstrla tixtl 1. A modern!zaçio dos equipamentos tfixte!s nesse 
perfodo esti de certa forma associada i Introdução dos flos 
fl!ntGtlcos na econornla bras! !elra. A introdução das fibras 
sfntõttcas levou a que em termos relativos, houvesse uma reduçio 
crescente do consumo dos fios de algod~o e, particularmente, das 
'fibras de melhor qunltdade (caso do algodão mocó). Este fato 
certamente trouxe s~rlos pro~lemas ã colocaçio ao aigod5o do RN no 
mercado nacfonal, desde que sua sustentaç5o estava Justamente 
pautada na qualidade da flbra longa, até então Indispensável ao 
bom funcionamento da maquinar la t&xti I 

Acrescente-se o "efeltow da modcrn!zaç5o do !ndGstr!a 
tâxt! 1 nacional sobre a lndústr·!n do Nordeste: o da "destru!ç5_o" 
da !ndústr!a tâx_tt! nordestina e sua subst!tu!cão por "i!!!n!s" 
das empresas sediadas no sudeste. As novas !nd6strlds !mp!~rttados 

ut! 1 izavam equipamentos mo~ernos, com alto indlCP de automaç~o. 

ut! 1 lzando m5o-de-obra baruta e pouca mat6rla-prlma res!onat 
(a!god5o) Já que aoG moldes do Sudeste se lntroduLiam as f!bnls 
s!htitlcas, Importadas !nlc\.a!mente, e depois produzidas no ·P61o 
Petroqufm!co de Gamaçar!, na Bahia. 
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oRlo Grande do Norte que at6 os anou 
parque manufnturctro' formado essencialmente 
tradlc!cna!s modificou um pouco esse perfi 1, 
amp! I ando o setor tBxtl!. 
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70 tinha seu 

por Indústrias 
modernizando e 

Para o Nordeste e, partJcutarmente, para o Rio Grande do 
Norte (produtor de f!bro longa}, esse efeito gcrnva dup!e Gç.5o 
sobre o setor algoctoelrn, aaaa a especlflcldaae aa fibra ao 
algodüo mocó. "t~ medida que essa indWstrlô tGxt! i pi:netrnva r,o 
Nordeste e no Rio Grande do Norte, dcsestruturava a produçio 
reg!onn! têxtil (consumidora de f!bra longa) e se l.mplantava com 
uma base tócnlca poupadofa de algod5o e potencialmente n§o 
consumidora de fibra longa. Isso slgnlf!ca dlzer que. mantida a 
tendência do consumo de matirlns-pr!mas da lnd~strla tfixtl 1 
nacional Clnc!ua-se as sediadas no Nordeste), em termos relati-vos, 
a tend§ncla é a de que· o consumo de fibra de algoct~o seJa 
decrescente tnmbim na reglio. Melhor dlzenao, hã lndic!os que o 
parque tâxt! I Instalado no R to Grande do Norte 'terra do 
a!goaão' esteJa consumindo matirla-prlma do Sudeste" 
(GLEMENT!NO, 1987, p, 182-193). 

A perda da competltlv!dade do algodio mocó provoca um 
dcsequ!! ibr!o na organ!z~ç5o da produç5o e comercial lzaçilio do 
a!godio no Rio Grande do Norte, s!tuaçio esaa agravada pela 
presença do capital têxtil na reglfio que, ao Invés de consumir a 
produção local passa a importar <mais bar.1.1to) fibra de ltlfr:.t'lOI' 
qual !daáe de S~o Paulo e outros estados do Sul. O algod~o mocó 
perde, ent5o, a sua alcunha de uouro branco~ e passa a ser um 
entrave ao equ! f íbr!o tio anel lar !Jlnômlo sertanejo: ü!gnctQo-g;;n'lo. 

Nos anos 80 essa s!tu~ção foi serfamente agravadH pelo 
praga do b!cudo. No presente, a produçio do R!o Grande ao Norte 
~sti reduzlda a 10% das 30.000 tone!~das de p!umu produz!daG en1 
média nos anos 70. 

2.2·. A D!verslflcação da Produç5o Exportável: 
e -stsal 

sctleel!ta 

Na ipoca da 2ª Grande Guerra a economla 
norte-riograndense. 6 acrescida de duas novas at!vtdades de 
exportação: a mineração de scheel !ta (mlnár!o de tungstênio) e a 
cultura do slsal qu·e se expanc.!l r 5o, atií o ano de 1853- (f!m da 
Gucr~a cta Goré!D) e !nlclo da dicada de sessenta <crlse ae 
superprodução), contr!bu!ndo de certa maneira para meltlornr o 
perfi 1 da economia estadual no p6s-guerra. 

Por volta de 192-8, ldent!f!caram-~sc Jndlc!os de 
tungstOnlo no Nordeste, nos munlcirtos de Acarr, Parelhas e Santa 
cruz, todos no Alo Grande do Norte .. Entretanto, a ~Kplornçio 
ststcmitlca do mlnir!o na reg!5o s6 ocorreu quando as necessidades 
de matirlas-prlmas dos países envolvidos na 2a. Guerra Munalol 



or!enta•·am a exp!oraç~p aos Jazlntcntos. A produç~o 

tungstGnlo <quase toda procedente do Nordeste) ae 
passa para 126G toneladas em 1sq3 e sobe para 2221 
a~to seguintE' 5 ·~' ~, 
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nacJon.:ll cie 

32 toneladas, 
toneladas no 

E~ 184U t@m lniclo as pr!melrüs pesqulsHs 110 AN e em 
1941 descobre-se a pr!me!ra jazida. LocallLa{!O o minério, a 
exp!oraç:5o velo em seguida, atr·avós da garimpagem. A !den-cificacãn 
de grandes JaZ!das atralu capitais locais e empresas estrangeiras 
que aqui se estabeleceram Jlotadame11te no município de currais 
NovoG, no Ser!(Jó, onde estão situadas as maiores minas hoje em 
exploraç~o no pais. 

A procura pelo mlnérlo tornou-se intensa graças aos 
preços e estimulas cta· Gomlss5o de Compras ao Governo Norte 
Americano estabelecida em Par-elhas-RN já no~~iniclo da 2a. 
Guerra. surgiu nessa época a oportunidade f.ré: 'pr--bprleti>rlos áe 
terra do Ser!d6 explorarem o· mi n~rlo uma vez que o código de 
mineraçio da constituição de 1837 dava ao proprietãrlo -da terra 
direito á exploração do so!o mineralizado. A maior mina, ainda 
hoJe, em operaçio, a Brejuf, pertencente a Mfneração Tomaz 
Salustlno S/A, local !"Zfl{i{l no município de currais Novos, apresenta 
essa caracterfst!ca. Em sua alesertaç~o. CUNHA, descrcve:"Logo que 
a sfteellta foi encontrada no sítio BreJuí seu proprietário 
organizou o trabalho de modo a poder recolher 5% da proauç5o, 
compn.H todo mlnúrio produ7.ldü e abastecer os garimpeiros das 
mercadorias nccessãrias i sua reproctuç5o. Com os recursos 
acumulados, o proprietârio de BreJu·i crlou a 'Mineraç5u Tomaz 
Sa!ustino S/A'(, .. ) A Produç5o de BreJul atlng!u seu pico em 1945 
com 85 toneladas de metal contido, correspon·dendo a mais ae· 100% 
do que produziu no ano anterior quando não havia control-e rigoroso 
sobre os garimPei r os" <CUNHA, 1888, p. 65). 

Finda a 2a. Guerra decresce progressivamente a produção 
bras! lelru de sc!1eet I ta devido a queda de Preços no mercado 
extcrlor. •os paises consumidores <exceto os Estados Unidos) n~o 

dispunham de meios de pagamento. O enorme desenvolvimento da 
produç5o do minkrlo, e os estoques que subsistiam, não encontrara~ 

senão compradores arruinados. Recai o preço em quedas sucesslvHsn 
(DNPM, 1S73, p. 31L Essa crise tem seu ponto máximo em HH9: mas, 
Já no ano 5egu!nte as lmpl !car;ôes sobre o mercado resultantes da 
guerra dos EUA tom a Cor&ia (grande produtora) fizeram os preços 
aurnentar·em rapidamente em 1950-51. Em 1853, a produção bra5í !eira 
vo!tn a atfngir 1000 toneladas <se equipara ao rico de 1945) sendo 
que a Mineração Tomaz Salu~tlno tornecl~ 50~ das exportações 
oras i lei ras do produto. 

A crlse de comercialização fo!, poróm, agravadi'i em 1958 
quando no Bras! i, apenas duas empresas continuaram as explorações: 
a t11 neração wa Chang, assegur·n(ja, apenas, por um contrDto de 
fornecimento diário de 5 a 7 toneladas ao metal ao governo 
americano e a Mlneraçio Tomaz Salust!no S/A cuJo concesslon0rlo, 
tambúm, grancto proprlet<'Jrlo rural "retl rou da pecuária os 
recursos neces~iftrlos à manutenção da mina" (CUNHA, 1908·, p. 34). 
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Al!ás, como dlz CUNHA, "o.domin!o econômico do or. TomJz 

estendia-se H constrllç5es de estrados que lhe serviam para compra 
de ntinérlos nas cidades mais próximas; ao TungstGnio Hotel, 
lnfn't:strntqra r!rst!tHl0rt r; l-:P~>ret:lar t?r.nlco-:, em m!rcroç-§o, vindos 
da Paraíba e Pernambuco; a con~trução de cinema, estaçGo ue râdlo, 
poctc ac pucrlcultura, pr&dlo para funcionamento do Danco do 
BrasIl I campo ae pouso para pequenos avl6es e aero clube. Essas 
t:onstruçÕ\~5 feitas 'ào BUct~i custas·excluslvas' foram, r.a verdade 
Indenizadas pelo poder p~bl lco, ( ... ) engrossaram ( ... ) o 
pn·trlmflnlo da fçnníl la e são exploradas lucrativamente" (CUN!-'IA, 
18!]8, p, 66). 

O acesso ao poder pol ítfco trazia 
BrcJul "chances de aects6es prkt!cos que lhe 
!nfraeGtfiJtural" (CUNHA,· 1988, p .. 67). Em 
funções p(Jbllcas assumidas, e sob a legenda 
vice-governador ao lado de Josó Varela. 

ao proprletãrl·o de 
permltlam maior apoio 

1947, entre outras 
do PSO, tol eleito 

é nesta atmosfera de ial6ncla que se apreende o processo 
da produção scheelltíferu do Rlo Grande ào Norte e as estratéglas 
de ~obreviufinclo pnra conseguir preços compative!s com seus custos 
de produçio. Os preços contlnuaram baixos e a produção nacional 
ca!u progressivamente, s6 começando a reagir de 1865 em diante, 
como pode ser observado na tabela 31. 

TABELA 31 - PRODUGKO E CONSUMO DE T~NGSTêN!O NO BRASIL- 1862-1871 
-------------------------------------------------------------------

EM TONELADAS DO METAL CONTIDO 
ANOS 

PRODUÇÃO CONSUtiQ 
------------------------------------------------------------------
1 852 574 
1863 [~~57 

1 86~ 177 
1965 2<q7 11 

1966 19~ 1 1 
1867 238 11 
1968 383 11 

1968 926 144 

1970 1073 1 6 1 

1871 1398 210 

------------------------------------------------------------------
Fonteo DEPARTAMENTO NACIONAL DI PRODUÇIO MINERAL. EALill Ana!11l~Q 

Q.u IllUSlftt.finl.o.. R! o de J a n c I r o; 1 973. B o 1 e tI m nº 2<1. 

Pelo que Já foi dito até <'lgora é fácl! de se entender à 
irregu!ariclade da produção llrasl !eira, devido a suD funcional idade 
direta com a variação dos preços no mercado externo. A produção 
n5o chega a ser expressiva paru poder lntlvenclar aquele mercado. 
A rroduçi.:io hr.asll e! ra corresponds somente ~ff.~3% da produç&o· r.1UnQ!<Jl 

~ em i97D. Por outro lado, devl~o a pequena escalo de nossa produç~o 
e tamanho das empresas mineradoras, n~o ó econom!can1ente v!âvel a 
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real lzaç~o ae estoques nos ~~rfudos. em que os preços se acnam em 
b a 1 x a. 

As p:rs~ect!v~~ favor5vcls aprcscnta~as pelo n1ercado 
Interno brasileiro a partir dc.1B6B (VIde tabela 31) não f-oram 
suflcltntes para retirar do produto sua aepend&ncla ao mercado 
lntcrnac!onat. At6 1976 u concentrado ae tungst§nlo 
caracterizou-se como um produto tipicamente de mercado eKterlor. 
Posteriormente ocorre "uma nitlda substituição das exportaç5cs de 
mat&rla printa como a sheel I ta c a wo!franlta pela exportaç~o de 
produtos Industrial Jzadoo como brocas e coroas, aço especial como 
o tungstinlo c o ferro tungot&nlonc~e,. Mesmo assim, e1n 1883, 
outra grande crise de comercllalzar;ão abateu-se sobre esta 
atividade mineradora, marcadaménte, do Rlo Grande do Norte . . 

Atualmente, mafs de 90% da produção brasileira de 
concentrado de tungstênio 6 proveniente de minas do RN: Barra 
Verde, explorada pela mlneração Termo! lgas e Metalurgia 5/A; e, 
Boca de Laje, explorada pela Tungstênio do Bras! I f1irH~rios e 
Metais 5/A. Estas m!nas, outras de menor tamanho e os garlmpos, 
seguem as dtterminaçSes do mercado. Os garimpos funclonanl con1o 
estrat~gla de sobrevlvincla para os trabalhadores expulsos pela 
modernrzaç5o da produçio agro-pecu~rla do Serid6 a parti r dos anos 
70: c, como amorteceaor·, nos longos periodos de estia~ens da 
crítica sltuaçflo da po.tHJ!ação flagelada, frelando Inclusive o 
processo migratório. 

Tamb&m, durante a 2ª Guerra o Rio Grande do Norte lnlcla 
suas egportacões dB stsa!<~,,. Durante a aócaaa de 18~0, iol 
efetivado o p'rlmel ro plantio da cultura ã nfvels econômicos com 
Implantação de cerca de 50% da produç5o real lzada nos anos 70 
(cerca de 60.000 toneladas). Posterlormente, no periodo 1950/60 
foi acrescentado mais 40%, totaiiLanJo nesta fase BO% do plantio 
slsatelro, que OtJedeceu em mód!a as seguintes fases: 

1945 . . . . . . . . . . . . . 50'1> 
1955 . . . . . . . . . . . . . . . 40% 
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . 10% 

A partir desse período, o desenvolvimento de alocflção da 
cultura ~agricultura estadual fol · interrompido por força de 
crises sucessivas no· mercado Internacional, decorrentes 
principalmente da forte concorrência de al:~uns substitutos 
sintéticos extraídos do proflpopi!eno. O maior poder competitivo 
d'os sintéticos, aesmotlvou os plantadores locais de expandirem 
suas cultur~s. pois a !nconatQnc!a dos preços criava condlç5es 
decfavorivels ~ sua expans~o. sendo as colheltos obt!das de 
plantaç5es de v&rlas gerações, apresentam nfvels lnsatlsfat6r!os 
de rendimento e qual Idade. 

no Élrasl J 

(197•l) por 

Mesmo as&lm, o RN é o terceiro estado produtor <fc stsa! 
sendo responsável,< antes da primeira cn5c do pctrólí~o 

cerca de 35'k da protiuçi:io nacl ona! supcrJcJo apenas pela 
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Bahia e Paraiba que ocupavam 19 e 2Q lugares, reopectfvamente. 

Uma só.r!e de fatores de ordem !nter·naclonn! levou a 
deoi I ituç5G l!ti economia ~15n!el ra no per iodO 1Bh8/72, ger'ilrlou a 
lnterrupçbo no desenvolvimento da cultura no estado ou mesmo sua 
retraçilio, com abandono ou eubstltuiç5o dos campos. Dentre estes 
fatores os substitutos derlvaaos do prtr6reo contrlbuiram para 
retraçilio da cultura oti 1972 c consequentemcntc para a queda dos 
preçoo lnternnclona!s desestimulando a proauç~o de alguns paises. 

A escassez do produto no mercado Internacional em 
consequGnc!a aa queaa de proaucio dos pafses africanos, permitiu 
ao eras!! elevar seus embarques. Pela tabela 32, pode-se uer!flcar 
que de 36 ml I toneladas em 1970 passou para 152 mi 1 tonelaíJas em 
1972 o que !he rendeu o"equiva!ente a US$ 15,4 milhões em 1970. A 
partic!paç~o do Rio Grande do Norte neste periodo foi decrescente 
no valor da receita cambial, Vet. que como Já foi mencionado, a 
cultura no estado, por essa época, encontrava-se desgastada. 

No ano de 1973 efetuou-se o maJor volume de exportações 
do per iodo (1GD ml I toneladas), trazendo um rendimento de use 59,4 
mf!hões. A partlclpaç~o do RN cttega a 10"1J nesse ano. Em Hl74 
verlflca-se decJ·&sclmo na quantidade exportada, porém, com a 1ª 
crlse do p_ctróleo OB preços lnternaclonais d-o slsal estavam 
elevados e a partlclpaç5o do RN nae expo'rtaç6es se eleva ã 13,7%. 

TABELA 32 - EXPORTAÇõES DE SISAL 00 BRASIL E DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

ANOS 

1870 
1871 
1972 
1sn 
1974 
1875 

BRASIL 

EXPORT.>\GÃO 
(TON) 

135080 
H74UO 
152104 
161]241 
138013 
51956 

Vr. DOLM1 
FOB($1000) 

15<128 
15280 
22488 
59"1'15 

114130 
80054 

RIO GRANDE DO NORTE 

EXPORTtd?ÃO 
<TON) 

10307 
7032 
7987 

17200 
17426 

8362 

Vr. OOLAR 
f0B($10DO) 

1216 
705 

1273 
6447 

13250 
411 6 

% SI BR 
($1000} 

7,8 
4,6 
5,6 

1 o f 8 
11 '6 
13,7 

-------------------------------------------------------------------
Fonte: Banco ao _Bras I I - GACEX - Relatórios anuais. 

Apesar do segundo momento de e!evaç~o dos preços do 
petróleo- 1979- o slsa! vem· perdendo slgnlf!cado econômico danao 
enseJo a uma verdadeira bancarrota para os produtores. O que se 
observa é que a pouca proau~~o continua a ser exportada e c 
consumo Interno é restrito à Indústria têxtil na fabricação de 
btl!cr, tapetes, estofamentos, artesanatO, etc. Estas limitações 
vem comprometendo gravemente o f~turo ao s!saJ, como opç5o para a 
agrtcultura do RN. 
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Para a ôtlca deste traballi_o, o slsal ú stgnlt!catlvo no 

período 19'10-70 pela !ocallzaçK,C! da ctJitura e pelos centros de 
convcrg&nclo da produção. Diferentemente da schecl tta, que. ce 
6xpa11dc na r~gl5o scrid5, o s:nr::i Juntamente com o cultlvu rto 
algod5o herb5cco (fibra curta.) se eKpanae sobre novas ãreas 
nota~am0nte na porç5o norte do Agreste e centro-Norte ao cstcdo. 
Destacam-se como maiores produtores os município de Touros, João 
G~mara, P&razlnho e Pureza, responci0vels pela quase total idade d<J 
produç5o das mlcro-regl6es homogOncas (estabelecidas pelo IBGE em 
1969) do I I tora I de São Bento e Serra Verde <ou regi 5o do Mato 
Grande), que contrlbuenJ, respectivamente, com 43,6% e 32% da 
produç5o total do RN (dados de 1974). Destaca-se, ainda, a 
MR-Borborema Pot!guar (na porçio su! do Agreste) com 17,6~ da 
produçio total: perfazendo com D ! !tora! de são Bento e Serra 
Verde 93,2% do agave norte-riograndense. 

Como centros de convergência da produção de sisa!, 
figuram os muntciplos de Natal, Jo~o Gãmara, Nova Cruz, Campo 
Redondo e São Tom&. Os centros de convergência do agave n~o estão 
v!ncu!ados apenas a exist6ncla de usinas de benefi·cfamento do 
produto, dado que Nova Cruz, santa Cruz, Campo Redondo e S5o Tom6 
nfio possufam unidades do beneficiamento. Ex!st!am usinas, apenas, 
em Natal, ,Joio CQmara e Touros, não figurando este 61tlmo como 
centro de converg6ncia<g 0 >. 

oestes centros, Natal e Nova Cruz tlnl1am at(; 1840, algum 
tipo de import~nc!a na formaç5o da rede urbana do RN, Jo~o C~mara, 

campo Redondo e S§o Tomê , vão aparecer nesse momento pautados na 
expans5o da cultura stsalel ra e do algod5o herbãceo; do mesmo moao 
que currais Movos se firma como centro lntermediérlo com a 
extraçâo de sc11ee! I ta. Desses ttnovos" contornos urbanos trataremos 
a segutr. 

2.3. os nNOVD$~ Contornos Urbanos 

Serão abordados neste ftem algumas das 
consequ6ncla3 da evoluç5o da economia ao Rlo Grande do 
periodo pré-SUDENE (1830-1960) sobre o desenvolvimento 
estado. 

principais 
Norte no 

urbano do 

Vimos ·anteriormente que o avanço algodoeiro de inicio do 
s&cu!o até 1930, fora incapaz de estabelecer uma diferenciação 
regional Interna do Estado com exceção de Mossoró. A difus5o, a 
atomizacão e a n~o central !dade do campo, marcam as manli'estações 
do deGenvolv!mento do capital 1smo no estudo e dlmenslotHnn de modo 
prec&r!o o processo de urbanização nesse períotlo. FD1 dito, 
tamb6m, que se alguma mudan~a ocorreu nesse processo & o Estado 
oligarca o responsável por· ela. 

bases 
Parece-nos que 

que asr,entasscm 
o rró-30 se define menos pela criação" ·de 
um processo de I ndustrln! I zaç&o (como 
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ocorreu com a econorn1a 'paullstr~), e mais pela criação de bases 
polítlc;;;;s que posslbllltar_am e/ou facilitaram os "ajuste;:;" 
internos requeridos pelo processo de trunsformuç5o e modcrnrzaç~o 

·df! paí(; nas déG(ldns rosterlores. No plnno político,· o pr8-30, 
nwrca a recompos I çfío dus e 11 tes e a conso! 1 dação das o J i garqu i as 
rerubt !canas. EsGGs modlflcações, embn;•n Jentae, cobrem 0 
Interregno que vai da proctamaçilio ató 191q quando an primeiras 
flssuras mala sérias con1cçam a relegar a oi !garqula Mar~nh&o 

(açucare Ira e orgtH\lzadora do Ectado Repub! !cano no RN) ao 
ostracismo (L!NDOSO, '1989, cap. 1). 

O desgaste pol ít!co dos Maranhão era evidente na 2ê 
d&cada. Suas bases de sustentaçio social se estreitaram i medida 
em que os representantes da oligarquia a!godoeiro-pecuár·!a, 
procedentes do Serldó e ao Oeste tinham seus Interesses cada vez 
mais atrelados as propostas de pol iticas de combate as secas; 
deslocando-se concretamente noe .anos 20 o c!xo da hegemonia do 
aç6car (I !tora!) para o a!god5o-pecu~rla. Como diZ LJNDOSO "~ 

quebrado o mono! ftismo que marca a cena pol ítlca do Estõdo 
republIcano no RN (LlNDOSO, 1989, cap. 1). 

Em linhas gerais, o período de 30 a 60 marca 
precisamente o momento em que a o! l.garquta algodoe!ro-pecuárta 
amp! Jo sua base econ6mlca e aperfe!çoa suas formas ae dominação 

, po! ítlcn. Aprovelta as pol itlcas púb! t.cas para prover suas 
necessidades de Infraestrutura e aJeitar sua máquina pol ftlca: ao 
mesmo tempo em que utl I lza OG recur~os federals em seu pr6prlo 
proveito, cria (sem presc!ntli r da velha pol íttca dos currais 
eleitorais) um curral eleitora! urtn::~no sustentado e domlnndo pelo 
emprego que essas pol {tlcas trouxeram consigo. 

Os recursos federa ta que generosamente permitiram a 
construção das estradas ae ferro, das rodovias, do te!&grafo, das 
Caixas Econ6nllcas, dos bancos oficiais, das cooperativas 
agrícolas, dos açudes, etc. foram gastos à revel la de 
transformações l_mportantes na agricultura; incapazes, porta~to, de 
alterar o curso do processo de desenvolvimento econ6mlco ao RN. 
Entretanto, foram eficazes para estender a dominação econômica e 
pol it!ca dos setores ot lgárqulços dessa sociedade. f'1ostraram-se 
ma!s eficazea, alnda, em estender a base material que a 
propriedade do terra representa para sua sustentaç~o econômica e 
pol ítlca: se apropriando, por exemplo, das terras ao redor dos 
centros urbanos maiores <Natal) e deixando-as em repouso para 
valorlzaç5o. 

é necess~rlo não esquecer que ~ açio das pot itlcas 
públicas, principalmente aquelas voltadas para a urbanlt.açi':ío, 
geram em graus diferenciados J.mpactos sobre o terclãr!o. Nele 
estão presentes o setor privado e o público, sendo que este último 
em cet·tas áreas do pafs (como o Nordeste) tem papel 
tmportantisslmo no nfve! da renda c do emprego urbano5. 

o terclãrlo tem em grande medida uma dinâmica reflexa. 
sua oferta reflete as demondos aerlvadas da lnd~strla e da 
agricultura. Contudo o terclãr!o guarda uma "certo autonomia». 
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Seus _segmentou constituem atividades que, em grande med!da, s5o 
reflexos dos compartimentos produftvos. Outros poróm, guardam 
graus uar!6ve!s de dln5mlca ret!exa e autônoma (GANO, 1~85, 

p. 24)' 

A dlf!culdade que ~qu! se coloca ó entRnder A 
arttcu!aç5o a nível !oca!/reglona! da nova divisão social e 
terrltor!a! do trabalho que tcrrnfnG ôan(1o outra qual !f!Cêç5o aos 
centros regionais nordestinos. A aç5o governamental, atr~vós de 
suas pol it!cas públicas Influenciam, pelos processos econômicos, 
sociais e políticos que se desenvolvem no eixo dln5m!co oa 
sociedade em geral as artlcu!aç5es entre o terc!ârlo e os demais 
setores da economia loca!. Esta 6!tima, porém, na condiç~o de 
gestora dessas POI ítlcas conseg-ue ut! llzá-las, adequando-as, aos 
seus próprios Interesses~ Razão porque, seu Impacto sobre o setor 
terclór!o n5o somente guarda graus varlive!s de dln5mlca reflexa e 
autônomü, mas também, amplia, em descompasso com a din5mlca 
Induzida pelos setores da produç5o material, as respostas que o 
terc,!~r!o tem que aar às pressões da expansio da massa humana que 
v!ve em sou contexto. 

O cruc!a! é que essa especlf!c!daáe do terciário 
proporciona atraç5o is popu!aç5es rurais em dlsr!tmla com as 
oportunidades de emprego urbano. Mesmo asetm, os empregos criados 
por essas !nstltu!ç6es geram uma massa de salàr!os c criDm 
condlç5es para a expansão das atividades comerc!ols e, como um 
ciclo, a expans~o dGstas gera a extensão dos serviços e 
perversamente proJ!·fera o merendo Informa! de trnbalho. 

Parece-nos redundante dizer que a exransio das 
attv!dades comerciais, da construção c!v! 1, do lmobl! !árlo, passa 
a se constituir uma versio urbana aas transformações que o capital 
mercantl 1 de origem fundtãrla fo! Incapaz ae proceder no campo. t 
nesse sentido que FELIPE afirma que "a reorganlzaç5o ou a 
organlzaç~o do espaço urbano <no Nordeste) cr.la formas de 
domlnaç5o, onde a sociedade urbana 6 governada por um poder local 
que fortalece as suas formas de dom!naçio, atrav&s do empregulsmo 
que essas lnst!tu!ç5es de serviços sob seu controle estilio criando~ 
(FELIPE, 1883, p. 62) 

Por todas estas considerações (e pelo Item 2.2) supõe-se 
que s5o praticamente Inexistentes as modlftcaç6es sobre os 
nprlme!ros contornos urbanos". Entretanto, voltamos as evldônclas 
empíricas· para analisar -o processo evolutivo da população, dos 
meios de transportes e da divisão político-administrativa do 
território no sentido de verificar a ocorrência ou não de 
modificações slgnl·flcatlvas na rede urbána do Filo Grande do Norte 
no período pré-SUDENE. 

Do mesmo modo que no item anterior (2.2) desdobraremos o 
periodo 1930-1960 em duas fases: a primeira de naJustes~ Internos 
decorrentes das nccessfaaoes de formac~o do mercado nac!o~al e 
outra <superiosta) ae pré-trans!ç5o, geotado durante a 2! Grande 
Guc~ra ~ desdobrada no p6e-gu,erra. 
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Em 1920 o estudo do. Alo Granae do Norte tinha uma rede 

urbana composta de 37 munlctplos, totalmente ocupadoD. Essa 
ocupuç~o, ! 1 Dr~m. Ji o dissemos era fraco e rarefeito tanto 
termos dcJnogrãflcos como e~orn~lcos. o periodo 19~'0-1950 

apresenta destacadas mudanças: -apenas cinco novos municípios 

em 
n â o· 
silo 

criados entre 1320 c 1810 c matG çclc até 1BSO. As transformaçôcs 
mais slgnlflcutlvas na d!v!são po!itlco·-adn1!nlstratlvt1 do 
território estaduai vão se dar no período 19!J0···1970. rcln tnbcdn 
33 Pode ser observado que em 1950 o RN contava com 48 mun!ciplos, 
elevando-se em 18BD para 83 e em 1970 para ·150. Entre 1970 e 1990 
apenas mais um município fot criado: o da serra do f-iel, 
desmembrado de vários mun!cíp!osc~~,. Pelo mapa 6 i possive! 
apreender a dln5mlca regional de fracfonamento do território. 
Tendo por base a divisão municipal e regional censit6ria de 1950, 
ú possível viouaiiZílr o desdobramento municipal em 1970. 

TABELA 33 - RIO GRANDE DO NORTE - NúMERO DE MUN!CfPIOS, SEGUNDO AS 
REGIÕES - 1920-1970 

ZONAS 
FISIOGRÁFICAS 0

' 

Litoral ou Via ta 
Agreste 
Centro Norte 
serldó 
Oeste 
serrana 

1828 

1 o 
05 
06 
06 
04 
06 

CENSOS 

19~0 1950 

1 o 09 
07 09 
06 09 
08 10 
O'l 04 
07 07 

1960 

1 o 
20 
12 
16 
06 
11 

28 
36 
1 8 
22 
1·1 
34 

----------------------------------------------------~-------------

TOTAL 37 48 83 150 
------------------------- ----------------------------------------
Fonte: IBGE, censos Oemográflcos 

(1) DB acordo com a regional ILação do Censo Demográfico de 1950, 

C2) o RN conta hoje com 151 munlcfplos 

Em 1920 El população _pot!guJ:r abrangia cerca de 53.7 fllll 
pessoas, aumentando para 768 mil em 19"10, 9GB mil em 1950 e 1,1 
ml lh5o de pessoas em 1950 (tabela 23). Calculada em relação i 
respectiva área terrestre (53 040 Km;;\' a deÍ1sldade demográfica ào 
e8taoo, de 1"1,5 habitantes por Km'·;· em 19"10, elevou-se Para 18,2 
nah/Km;'~ em 1950. Nesse período a populaç&o cresceu 199.903 pessoas 
e o 1ncrem0nto l'e!at!vo do período ·foi, portanto, de 23,0%. 

os dados de urbanlzac5o revelam-se Incipientes como Pode 
ser visto na tabela 34. Pelos cr!t6rtos de sltuaç~o de domlcfl i o 
dos censos de 19qo e 1950, o populaç5o urbano e suburbana era ce 
19,4% em 1sqo e 26,2% em 1950, concentrando-se a po_pulaçãu 
praticamente no n1elo rural. 
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TABELA 31 - RIO GRANDE DO 
DF liOI11GILIO 

NORTE - POPULAOID PRESENTE POR 
- 1810-1950 

S!TUAÇfíO 

--------------··------------ -- --·-· -- ~- --· ---------------------- ·------

SITUAÇÃO DE UUMiGíLiO 

Urbano e suburbano 
Rural 

TOTAL 

'164.2'18 
603.770 

758.018 

ANOS 

100,0 

1850 

253.765 
71_<1.156 

26,2 
73,8 

967.821 100,0 

Fonte~ fBGE, Recenseamento Gera! de 1950 

Obs; A de! Imitação dos quadros urbano, 
a crltórlos difere-ntes em ·1940 e 
Censo Demogrãflco de 1850: Estado 
Seleç~o aos pr!ncJpa!s dados. p.V 

suburbano e rural obedeceu 
1950. Vide Introdução cto 
do R!o Grnnde do Norte: 

Essa forma de crescimento populac!onal rural pouco 
contribUiu para dar corpo i rede urbana do Interior e n~o orJginou 
a concentração de população na capital do estado em 1840. Como 
pode ser 1 !do na tabela 35, dos q2 -mun!cfp!os existentes 00 tinham 
de 5.001 a 10.000 habitantes e somente o mun!cfp!o de Natal 
contava com popu!aç~o entre 50.001 e 100.000 habitantes. cerca de 
50% destes munlcfp!os nio tinham 20.000 habitantes. 

As c!dadeo, que pelos critérios cen5!tárlos da época 
congregam as populaç5es urbana e suburbana do distrito em que tem 
sede o governo munlclpe!, rtd!etem o quadro anterior; ou seJa, das 
'12 cidades do RN, 26 tinham até 2.000 hab. A única cidade que 
aproximava a 50.000 era Natal. 

se 

Nos anos 50 esse referencial se mantém, com exceção do 
munlcfplo da capltd!, que praticamente dobra sua populaç5o em uma 
d&cada (vide ·tabela 36). Os quatro municípios mais populosos eram 
Natal (103.215 hab.), Santa Cruz (43.092), Mossoró (40.681) e 
Macaiba (40.339). Nesses quatro munlcipJos, que tinham em 
conjunto, 227.327 ~abltantes, se encontravam 23% aa popu!aç5o do 
RN. 

As pessoas presentes nas sedes mun!c!pats (cidades) 
somavam 223.085 e correspondJam a 23% da população total do R! o 
Gra~de ao Norte em 1850. As pessoas presentes nas nove loca! idades 
ae mals de 5.000 hab. se elevavam a 157.978, equivalente a 16% da 
popu!açio do estado, e se ct·tstrlbutam pelas cidades ae Natal 
(9q.B12 habitantes), MoGsor6 (19.612), Caicó <7.755), Areia Branca 
<7.665), f1acau (7.561), curra!s Novos (5'.179), Nova Cruz (5.131), 
ceará i1!r!m (5.D92) e ttr;u <5.071); 

·• 
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TABELA 35- RIO GRANDE DO NORTE - MUNIGIPIOS, DISTRITOS, CIDADES E 

Vl LAS SCGUNOO O TAf1ANi10 DA POPULAÇÃO ·- 1840 e 1950 

------------------------------------------------------------------
D-ISTRlTOS 

H A 51 HNTES ---------------------------------------·----------
1D"lt1 1H5D 19~1-0 1DSO HHO 1 950 

------------------------------------------------------------------
Até tWD 
de 501 a 1000 
de 1 {J o 1 a 2000 
de 2001 a 5000 01 
de 5001 a 10000 05 
de 10001 a 20000 22 
de 20001 a 50000 14 
de 50001 a 100000 01 
ma! s de 100000 

TOTAL 42 

01 01 
01 24 18 
07 34 35 
22 1 8 22 
17 06 DO 
~ 01 01 

01 

84 86 

o 1 
16 
1 o 
1 1 
02 
01 
01 

42 

06 
23 
10 
07 
01 

01 

48 

1 s 
20 
03 

42 

15 
os 
01 

38 
------------------------------------------------------------------
Fonte: IBGE - censos de 1940 e 1950 

(1) Gomo popu!aç5o de 
distrito em que tem 
a mesma denominação 

cidade, quadro urbano 
sede o governo municipal 
do munlcíp!o) 

e suburbano 
(distrito que 

do 
tem 

(2) Quadro urbano e suburbano de qua!4uer d!strlto que não seja o 
da sede municipal. 

Em 19:40, o município de Nata!, reunia apenas 7,17'1, da 
popu!aç5o estadual. Em 1950 esses n6meros evolufrom para 10,66% 
apesar da taxo m6ctla geométrica de Incremento anua! da população 
residente no estado hever sldo de 2,43% e acima da m6d!a do Bras!! 
que to! ae 2,39%. Esse aumento de part!c!paç5o, como veremos na 
tabela 36, pode Ber atr!buldo a instalaç~o da base m!! !ta r dos EUA 
em Natal durante a 2ft Grande Guerra e aos desdobramentos que a 
guerra causou fl8 econom~a eatadua!. Tratamento em separado serâ 
dispensado ã esta quentio, no pr6x!mo caprtulo. 

TADELI 36 - PROGRESSIO DA RELAGIO POPULACIONAL DO MUNIGIPIO OE 
NATAL E O CONJUNTO DO RN 

------------------------------------------------------------------
ANOS POPULAÇÃO DO 

RN, 
POPULACIO DO MUN!­
CfPIO DE NATAL 

% SOBRE O TOTAL DO 
RN 

------------------------------------------------------------------
1900 274.317 16.059 5,85 

1920 537.135 30.686 5,71 

1940 768.018 55.119 7' 17 

1850 867.921 103.215 10,66 

1850 11"10.8~3 162.537 14,2"1 

1 970 1545.428 26~.379 17 1 1 o 
1980 1887.494 ~16 .898' 22,08 

------------------------------------------------------------------
Fonte: IBGE - censo Oemogrâf!co de 1980 

SEPLAN- RN- Perfil da Gidade de Nata!, 1978. 

·. 
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No tocante à concentraçãfl reg!ona! da popu!flç~o, 

observa-se pelo tabeiH ·37 que hâ uma dlsscmlnaçJo em todas 2s 
zonas flslogr&ficas, obe(iecenao, ainda dl~;cretamentc, a tendência 
histórica no sentido capital-Interior. A zonB do lltor(')! orlentrd 
~ a mais populosa cori: 20,3% da. população total, 28,2% de populaç~o 

suburbana e 58,0% dB conslder~da estritamente urbane relo CCIISD de 
1950. A meno·s populosa 6 a zona Oeste com 9,6% da populaç5o: c, a 
maior partlclpeç5o de populaç5o rural 6 a do Agreste (2G,1 %). o 
Serldó mônteve sua participaç5o de 1~% em relaçâo ao censo· de 
1920 (vide tabelas 23 e 241. 

Os meios de transportes se desenvolveram no período 
1830-1860, mais uma vez em atenção ãs necessidades das atividades 
econômicas de exportação e sempre atrelados às po! ftlcas públ ic<n~ 
e aos recursos federais ~e combate ãs secas. Guarda um certo 
ai lnhan1ento com a evolução registrada pela economia nordestina, 
muito embora sua l igaçio mal e estreita seJa com a troca de 
mercadorias no mercado naci·On·al. AI i ás. como demonstramos, esta e 
uma caracterrstlca ao RN que antecede a 1930. 

Sabe-se que o eixo de comu••icaçio do sistema de 
transporte nordestino ê constituldo atê os anos 50 pela navegaç5o 
maritlma. o aesenvolv!mento do sistema de transporte terrestre, 
Inicialmente o ferroviái'IO e depois. o rodovlúrlo, eram 
comp!-~mentares ã navegaç~o maritlma. A expansão ao slsten1a 
ferrovl§rlo nordestino foi favorecida peJa Introdução de um 
slsterna nacional ae garantia de juros para os Investimentos no 
setor. através da atraçiiio·- de capitais estn~ngeíros. A malha 
ferrovl6rla se aaensarâ, especialmente entre 1875 e 1920, 
melhorando as I igaç6es interiores entre o I ltoral e o eer~io e 
projetando a atuac5o dos porto;> e terminais ferrovl.6rios. h 

ocorrincia de repetidas secas durante este perfoao n5o somente 
será uma motivação adlc!onal por parte da oligarquia para expandir 
o slstemo, mas também proporcionarã a m5o-de-obra demandada pela 
atividade da construção da ferrovia (SEPLAN. 1976, p. 27). 

A partír de 1809, sobretudo, inlcla-se uma ação 
slstemãtlca para combater os efeitos das secas através da 
construç5o de rodovias. Depois de 1920, notadamente, a preobupaç5o 
de »abrir estradasn substitui a programação de construção ae 
ferrovloo dentro dos planos do ·DNOC~ (antigo !FOCSl. Mais ou menos 
em 1940 a Rede Rodoviária Bãslca do Nordeste Jâ estava Implantada, 
apoiando-se fundamentalmente· nbs antigos ncaminhos do gadon (vide 
mapa 02). Nos anos 30 e 40 o tráfego rodovlãrlo, Pm consequ&ncia, 
Jã tem condições de competir com o transporte ferroviãrio. porêm, 
o sistema rodoviário só· subs-titui o trem como principal melo de 
transporte lntra-reglonal após a I I Grande Guerra, durante a qual 
a rede rodoviârla foi expandida e me!norada ror raz6es de 
segurança<:.''"~'. 

o Alo Grande do Norte. fuglu um pouco a 
transporte marftlmo, como no Nordeste, constltu! 
déeada óe 60 o prlnclpal meio de ligação entre 

c 55 êl 

uté o 
o RN 

regra. O 
final da 
e outras 



TISELI 37 - RIO GRANDE 00 NORTE - PDPULIGIO PRESENTE EM 1950 POR ZONA FISIOGRIFICA SEGUNDO 
A SITUAGIO DE DOMICÍLIO 

---------------------------------------------------------------------------------·---------
S!TUAÇIO DE OOM1Gfli0 

SlTUAOAO DE OOM1CfL!O<~'-------------------------------------------------------------------
·rOTA1S %. URE!ANO "!-. SUBURBANO% RURtil '1o 

------------------------------~-----------------------------------------------------------
LITORAL OU MATA~ 2 , 274.537 28,3 101.192 59,0 23. 170 28,2 150.'\75 . 2·1 'o 

AGRESTE{~ 9 ' 213.130 22,0 16.375 9,5 9.95'1 i 2' 1 186.801 26' í 

CENTRO NORTE<~> 141.'169 14,6 18.146 10,6 16.502 20,0 106.821 15,6 

SER I Dó 137.~26 14,3 16.907 9,8 12.075 14,7 108.444 15,2 

OESTE<\'5> 82.928 8,6 9.588 5,6 15.608 1 8, o 67.723 8,5 

SERRANA 108.430 11 12 9.277 5,5 4.861 6,0 94. 1 9~ 13,2 
--------------------------------------------~---------------------------------------------

TOTAL 9(57~921 100,0 171.845 100,0 82.270 1 00 'o 714. i5P 100,0 
-------------------------------------------------------------------------------------------
fonte: lBGE, Re-censeamento Geral de 1950. Censo demo_sráflco. 

(1) De acordo Com a regionalização do censo de 1850. 

(2) Nesta reglio lnclu1-se o munlclp!o de Natal com 103.215 hab, sendo: 86 ~ urbano, g ~sub­
urbano e 5% rural; bem como o 4Q mun!clplo ma!s popuioso, o de Macafba, cuJa popu!ação i 
eminentemente rural: 85,5 ~. 

(3) Santa cruz § o 2Q munlc(p\o mais populoso do RN: populaçio rural de és%. 

(4) O município de Areia Branca, região sallnelra, á o que apresenta depois de Nata! e Mos­
soró, mais baixo índice cte· população rural: 58%. Sua popufaçao urbana é de 19 ~da tota! 
e a suour.bana 22 ~. 

(5) Mossoró á o 39 município mais populoso: tem 16% de sua popuiação urbana, 33 ~suburbana e 
51% rural. 

,_. 
w 
N 
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lln!dudee da Federação; mas, dltcrcqtemcnte de outros estados o 
transporte roctov!6r!o n5o i o prf.nc!pal melo de 1 Jgnç5o com o 
pr6prlo NorHeste. Aqui, as I lgaç6cs roaovl~rlas eram prccãrl.as e 
M8smo inte~nunlcnte, c deslocamento de ress0os rte Natnl rar~ Macau 
e Mossoró era efetivado com m&lo frequ6ncla por via mar~tlma' 2 ~). 

Os portoo nortc-r!ograndenses (Natal, Areia Branca e 
Macau) eram ponto ae escala bbr!gat6J'la das cORlPannlas de 
cabotagem, n~o somente para transporte de carga, mas tomb6m de 
passageiros. O único porto organizado era o de Natat<;;' .... '. 11 
lmportãncla do transporte maritlmo para o RN pode ser mensuraaa 
pela partlclpaç§o no movimento de cabotagem do pais, em 1937·. No 
registro de entrada de embarcações nacionais o RN participa com 
5,63~ do movimento de navios e 8,79~ da tonelagem circulada no 
pafs. No movimento de wafdaa com .5,63% do movimento de embarcoç5es 
e 6,80% da tonelagem de mercadorias (DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
ESTATISTIGI, 19q3, p. 184). 

A navegaç~o aérea, principalmente a Internacional 
desenvolvida a partl r da década de 19~0 tem no estado um dos seus 
prlnclpals pontos de apolo no continente sul amerlcano. Como esse 
assunto diz respeito, diretamente, a cidade áe Natal, prescindimos 
da oportunidade de observ&-lo retardando-o para o próximo 
capítulo. 

o sistema v!ãrlo potlguar fundamenta-se, cntretar1to, no 
sistema fer1·ovlárto, apesar cta lentidão com que fo! Implantado. 
V!m3s anteriormente que no pré-30 some11te· a rede da Great Westcrn 
(Natal-Nova cruz) fora totalmente Implantada e conectado com a 
rede parai!Jana. Aliás, pelos critérios do antigo lr.st!tuto 
Nacional de Eetatistlca era a 6nlca I lnna fãrrea de 11 categoria 
do RN. As demais - E. F. Mossoró-souza e A. F. Central do Rlo 
Grande do Norte eram consideradas sistemas de 3i categorla 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTATISTICA, 1937). 

A E. F. Moseor6-S~o Franctsco teve seu primeiro trecho 
Inaugurado (Porto Franco a Mossor6) em 1915 e o segundo, Moasoró 

,a são Sebastião (atua! Gov. O! x-Sept Rosado), somente em 1935, 
A!mlno Afonso em 1937, Mombaça (hoJe frutuoso Gomes) em 19~1 e 
somente depolo da 28 Grande Guerra !rã atingir Souza onde se 
entronca com a rede vlaçâo cearense. 

Em 1920 a E. F. Central do Rio Grande do Notte tinha 
apenas o trecho Natal-Lages Inaugurado, ou seJa, 147 Km. Apenas em 
1932 avança no pequeno percurso até Angicos. Dai, as obras foram 
recomeçadas apenas no pós-guerra quando atinge Sfuo Rafael e Macau. 
Em 1850 t!nha uma extensão de 261 Km e em 1860 atingia 332. No 
entanto, muitos dos volumosos recursos nela dlspendldos 
perderam-se, graças aos desmandos e Jncompetincln ctaque\85 que ao 
ger!r os gastos públicos foram incapazes de articular> diferentes 
Interesses. Alguns trechos da estrada foram construidos mas, por 
questões tfcnlcas, n5o chegaram a entrar em trâtego; como os 
percursos Lages a currais Novos· (20 Km> e S5o Rafael a Jucurutu 
(28 Km). 
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Embora nio tbo diferente da estrada de ferro, a 

construç~o do sistema rodov!ârfo fo! maJs r~plda e passa a 
concorrer efetivamente com a I tnha fórrea na d~cada de 1sqo. Ao 
mesmo tBmpo em que saram das fazendas os descaroçarlores de algod~o 

era conso.l!dado o slstema roQo.vlárlo estadunl, conforme pode ser 
v!ato no rnupo 07. De acordo com Osvo!do Lomart!ne de FAR!A, •tol 
de lá para c·á que a usina engoliu os pequenos descaroçadores. o 
esplnllaço mais taludo e o p8-re.doní.lo e rnol5 llgetro flo caminhão 
tangeram aas estraaas as tropas de burro• e foram substltulndo 
também o carro-de-Doi e a linha do trem (F/fRIA, 1951 1 p. 15-16). 

No que tange as rodovias, em 1920, duas são as 
em que Ji se fazia o transporte de· autom6vels. No 
I !toraJ-sert5o, a que ! Jgava Macalba a Santa Cruz, com 105 

estradas 
sentido 

Krn ae 
extensio: saindo de Moss~r6, com 108 Km, a outro, se destinava a 
L!moelro do Norte, no Geará. Estavam em con5trução, a que I !gova 
Oflc!nos a Açu e o prolongamento de santa Cruz ao Serrdó (PEARSE, 
1921, cap. X). Atnaa de Mossor6 partiam estradas carroçâve!s para 
Apodf (via distrito de São Sebastl5o), Augusto Severo c Açu. 

No Inicio da dãcada de 1940 Ji estava implantada a rede 
rodovt6r!a bislca ao RN consXJtuido por uma vla tronco e rtols 
ramais: (VIde mapa 07) 

a) VIa Tronco- Natal a Equador, vta Macafba, Santa 
cruz, Currats Novos, Acarí e ParetlHlS. Esta vln tlga 

_a capital ao Ser!d6 e este a Parafba; 

b) Rama! de Mossor6 - Santa Cruz, Cerro Cor6, 
Aç:u, Mossaró e Limoeiro do Norte (GE); 

c) Ramal do sertdó- Acarí, Jardim do 
BreJo do Cruz (Pô) e Gatolé do Rocha 

se!' r dó. 
(PB). 

Angicos, 

Ca!cú, 

Esta rede bãslca foi complementada com diversas estradas 
carroç6vets, entre as quais se destacam: 

a) sentldo cap!tat-!nterlor 

ligação f"lar.:aíba a An,gicos via Lages, encontrando o 
percurso Natai-Mossor6 e beneficiando ãreas de 
expansão a!goáoelra na re'glão central 

estrada NataJ-Macau, passando por Ceará Mlrlm, 
Talpu e a porçio agreste ·setentrional conhecldo 
como Mato Granae (produtora de algod5o herb~ceo e 
slsal) e o município sa!lnelro de Macau; 

b) Ltgnndo o Oeste a zona Serrana 

Mossoró-Apodl -foi prolongada até 
passando por Pau aos Ferros e 
conecçio com o Geor~. 

são Scba.Gtliiio, 
fazendo outra 

Aparentemente, nio h,, entre 1930-1960 ncnslvcls 



- 135 

o 

H 

H 

,, 

' • • • • ~ . 
• • 

o 

o 

z-0 
"' 
u 



mocltlcaç6es na orga~!zaç5o 
ntovlmentos slgniflçatlvos 
processo de ·urbantzaç&o 

- 135 -
espacial do estado, nem vestiglos de 
de popu!aç~o que ldentlf!qucm u!n 

em curso. Entretanto, alguns pontos 
eurlvrcrlmentos. 

Em pr·Hneiro lugar, o lento in;p!z::~taç.5o da:; rn;!uví3:: e 3 
ma!s que lenta sequ&ncla de !mp!antaç5o da estrada de fcrru criam 
sltuaç6es curiosas e contradlt6rtas. De um lado mant~m centros de 
lntcrmed!aç5o comercial antigos, situados nos tlns ae 1 lnna ou ae 
entroncamento de ramais roctovlârlos. Corno foi dito a rede 
roaovl~rla baslca do RN obédece os traçados dos antigos' caminhos 
do gado. Cidades como Macafba e Nova Cruz, por exemplo, Jã tinham 
funções comerciais especificas no pr&-30 e pelo menos Nova Cruz se 
manteve. Do mesmo modo leva~ cidades como santa cruz, Baixa verde 
(hoJe João Câmnra), Lages e Angicos novas funções. Se é possível 
dizer que houve um traço novo na tormaç5o da rede uruana, deve-se 
ao período ae fastfgib que estas cidades t~veram pela expansão 
algodoeira do Sertd6 em direção ao centro do estado e pela 
dlnamlzaçio interna do Agreste no sentido norte com as culturas do 
algod5o e do si sal. 

De outro lado, o mesmo movlmento que deu nnova 
funcionalidade"' à região mais central do Rio Grande do norte, põe 
por terra a "'autonomlan do Vale do Açu em relaç5o a Mossor6. ê bom 
lembrar que parte da produç5o de atgod~o do Serid6 e do próprio 
vale C!nclulncto-se aí a cera de carna0ba) eram escoados pelo porto 
de Macau, que a parti r de então p_erde Importância no e5coarncnto da 
produção estadual para o mercado nacional. 

Era de se esperar que a perda de autonomia do Vale do 
.Acu, ampliasse consideravelmente a área de Influência da reg!~o de 
!'lossoró, que aliás fora a única a promover uma álferenc!aç5o 
regional e interna no período anterior. Acontece que a partir da 
prtmelra d6caaa do corrente sicuto todo o sudeste ao estado ao 
Ceará, Inclusive o Cnrlrl e o Vale do Salgado, passam a viver na 
6rb!ta de Fnrtaleza. A penetraç5o da lnfluincla ds capital 
cearense em ãrea antes articulada com Mossoró deve-se ao aumento 
da cfrculaç5o ferrou1ãria, com a construção tia estrada de ferro 
Baturlté lnicíadB em 1877 e alcançando: Quixadá em 1BB1, 
Qu!xeramob!m em 18Sq, lguatu em 1910, Cedro em 1916, Grato em 
1925, penetrando na Paraíba ·a partir de Ba!xlo em 1923. Nesse 
mesmo ano os tr! lt1os, V!a Paraíba, chegam a Antenor N<Jvurro; em 
1926.,~ a Caja'zetras. e Souza; e, em 1932, a Pombal. 

A !mplahtaçio da E. f. Mossoro-S5o Francisco (Souza) foi 
bem mais lenta, n~o permitindo a Mossor6 concorrer com Fortaleza, 
a n~o ser para relações com o baixo Jaguarlbe. Depois da 2@ Grande 
Gu~rra, quando a estrada ae ferro da Rede Viaç5o Cearense chega à 
reg!~o do Rlo do Pc!xe, irea tradicionalmente voltada para 
Mossoró, esta Jã const!tufa ·parte da zona de !nflu6nciD de Campina 
Grande, cuJa rãplda proJeção para o !ntcrtor, logo concorre com 
Mossor6 e Fortaleza. O advento da era· do cam1nhio, apotado na 
lmplantaç5o do slstenta roaov!·irlo parai bano, especialmente a 
construção da rodovia campina Grande-CaJazelras, completava o 
cerco empurrando Mossor6 aos próprios lImites do RN. 
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Dcose modo, a atuaç5o da cld&de de Mossor6 alcançar~ seu 
~P!Ce no periodo anterior. A reduçio de sua ãrea de Influência 
con10 ceGtro rcglon~l do ~crt~c n~rdc~tlno n5c 6 com:lensad8 Pela 
atração que passa a exercer sob~e as zonas Internas- porç~o neste 
(iO Va!e do r,çu e Zona Serrana em eJtpanó35U oi~Juüueira pols a 
poq:ão !este da reslâo mais central.passa a se articular direto 
com a capital. O Serld6 que tradicionalmente exportava parte de 
sua produç5o pelo porto de Macau via Açu caminha, como 
veremos, para outras dlrec6es. 

No lnfcio do s&culo XX o Serld6 relacionava-se com a 
reglio Centro-oeste do estado e com a reglio do breJo paraibano. A 
sua produção algodoeIra era escoada em vá r 1 as d 1 reções: f"'acau, 
Nntal e campina Grande. A' constr-uç5o do sistema viário paraibano 
tangencla o Serid6 (paraibano e potlguar), provocando a sua 
vinculação à ãrea de atuaç~o de Campina Grande. Com a construção 
do ramal rodoviário ao Ser i dó (RN) (vide mapa 07) a regi§o se 1 lga 
d~retamonte a at~açio da cidade de Natal, cuJa !rradlaç5o 
comercial 6 multo mais fraca no p6s-30 que a de Campina Grande. E 
assim grande parcela do algodffio Serld6 continua escoada por aquela 
cidade. 

município 
centro de 
d.l recão a 
município 
Nata\, o 

A abertura cio ·Seridó à capital fortalece Santn Cruz (2Q 
mals populoso em 1950) situado no caminho para Galc6 e 
convergência de v~rias estradas .que ai se reunem em 

Natal (vide mapa 07). Do mesmo modo MacafDH (4e 
rnnls populoso) continua sua iunçio de ! lgação entre 

sul do agr·este e agora também, com o Serldó. 

Em segundo lugar, esses deslocamentos, de fato, sugerem 
uma expans5o do re!aclonamento da capftal com o Interior; por6m, 
no nosso entender, incapaz de originar a concenttaç.ão que 
configuraria a capital potlguar. Gomo vimos, o município da 
capital t!nha 7,17% da populaçio do RN: em 1950 praticamente 
dobrava essa popu!aç5o e Jã detinha 10,68%. Em 1960, aumentava a 
concentraç5o para 17,10 % e em 1980 para 22,08% (tabela 37). 
ocorre que um processo de rbplda concentraç5o urbana requer. em 
princípio, a formação de uma rede urbana (hierarquizada) que 
suporte a dln5mica produtiva. Além do mais, uma cidade com o setor 
terclãrlo em processo de expansio e modernlzaç~o concentra, a16m 
de população, atividades produtivas urbanas. Era de se esperar, 
portanto, que fosse n d!nãmica de rep-rodução dessa economia que 
exigisse um segmento urbano. 

Mala uma vrl chegamos ao ponto em que as expl lcaç5es 
·mala gerais s~o insuficientes para apreender a especifiCidade do 
RN: como explicar que uma s&rle de atividJdes mais ligadas ao 
processo de urbanlzaç~o tennam se desenvolvido, na d6cada de 1Sqo, 
em Nc:tal, como o comércio vareJ lsta, o transporte UI' bano, 
comunicações, energia e!êtr.lca, construç&o civil, equipam.entos 
urbanos, etc, .sem que outros componentes maIs I i gados 2 prodl!ção 
seja,m explicitados no processo ·ma1s geral de desenvolvlment.o 
econômico do estado? 
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Afora o aparelho de. EGtodo, tuao faz crer ~uc o nivel de 

at!vld~dc e de concentr~ç~o da lnd6stria, do comórclo atacadista, 
do conl2rclo de lmportaç5o e exportação, dos bancos, etc, n5o 
c~pi ler;:·:: c :11Ciii~1;c;:to e::a~H:'f'edo clw r~inilmica "autônoma" do terci·árlo· 
ent Nata!, desde a dócado de 1940. 

AlÍ!dG consideramos dispensável uma análise em separado, 
da relação da 11rban1zaç8o com d din&míca 1·eg!ona1. No entanto, 
preparamos quadros demonstrativos da Produção, Movimento de 
lmportnç&o e Ex.portaçclo, de alguns componentes mais 11.9ados à 
Produçt:o e da Administração Pública referentes ao final dos anos 
trlnta, no sentido de tom~-!os con1o ponto de referfincla, para o 
estudo específico da cidade de Natal, que faremos no capitulo 
seguinte. Estes demonstrativos corresponaem respectivamente aos 
anexos A, B e G. 

Por outro lado, consideramos oportuno antecipar uma 
breve avallaç~o dfl comparação dos dados censltários ! I gados à 
mão-de-obra. Nas datas aos c·ensos de 1sqo e 1950 as pessoas 
economtcamente ativas representavam respectivamente 38,4% e 30,~% 

da popu!aç~o do RN, conforme tabela 38. Essa menor varioçâo 
absoluta üR PEA, em parte, püde ser atribuída a seca ae 19<42 que 
desempregou grande contingentes de m~o-de-obra no setor agricola 
estad-ual. 

TABELA 38- RIO GRANDE DO NORTE - PESSOAS ECONOMICAMENTE ATIVAS 
NAS DATAS DOS CENSOS DE 1940 E 1950 

ESPEG I F I C A C! O 

Pessoas Economicamente At!vas 
Pessoas N3o Economicamente At!vas 

1940 

Abs. 

295.017 
473.001 

38,4 
51, B 

1950 

A bs. 

293.158 
679.753 

768.018 100,0 967.921 

30,3 
69,7 

1 DO, O 

--------------------------·--------------~-------------------------

Fonte: IBGE: Censos Oen1ogrãticos de 1940 e 1950 

A tabela 39 mostra a população- de 10 anos e mais em 1·sqo 
e 1B50, segundo os ramos de atividade, destacando, no ano de 1850, 
o munlciplo da capital. Em 1940, 39% das pessoas nessa faixa de 
Idade se encontrnvarn na agricultura: em 195.0, seguindo a tendência 
gera! do pErís, ocorre um declínio para 31,2"1,. As atiVidades 
o:om&stlcas não remuneradas e as atividades esco!tli'CS íli5centcs 
tem, ao contrário, seus percentuais elevados de 36,6% parv 48,0%. 
Praticamente se mantém as a!íquot;;;s relativDs as atividades da 
Indústria Exti'Jtiva, da Indústria de Transformação e do Cornéi'Cío 
de McrcHdor!as. Hã uma discreta redlição aos percentuais da 
prestaç5o de servtços, e dos transportes e comunlcaçôco. cresce o 
percentual referente B Q(desa e Segurança Pública. 

Pelos dados referentes a Natal em 1950, ficam rnwis 
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claros alguns pontos. Percebe-se a pouco conccntraç5o da !nd6str!a 
e do comércio de mercadorias: o alto peso das atlvldadeo 1 lgadus 
a prestação de serviços e a Admlnistraçi:ío Pública; e, 
pr!nclpw!mentc, ú~:. Dcíc:Ja c Scsur;;;n:;n PUbl !ca. Por outro lodo,· 
pelos dados das atividades escolares discentes, percebe-se que a 
cJdadc recebeu significativo COiltin9eGte populacional cono!dcrendo 
a pouca partic!paç5o da mulher no ststema produtivo iquela época. 
Atribuímos a 2ª- Guerra Mundial e a lnstaluç5:o de bases militares 
na capital, as modlflcaç6es ocorridas. No capftulo seguinte 
trataremos da especificidade de Natal 
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TABELA 39- RIO GRANDE DO NORTE- POPUL~C~D DE 10 ANOS E MAIS EM 19qQ E 1B50.SEGUNDO OS RAMOS DE AT!V1DAOE 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

1 S-10 1950 

RAMO OE AT!V!DADE RN N.HAL JiATAL!RN 
PES. ?RES. ' F'ES. PRES. ' PES. Pfl!;:S. ' ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

~'<!Flcu!tura, Pecuârte e Sllv!cultura 

!n~~str!as E~tratl~as 

!ndVstrlas de Transformação 

Co~Brclo de Mercadorias 

Gomúrclo de Imóveis. e Valore-s Molll!!á­
rl~s, CréQito, seguro e ceplteltzaçi'ío 

Pre5teção de Serviços 

_Transporte, Comunicação e Armazenagem 

Proflss5ea Liberais 

Atividades Sociais 

A~m. Püb!tca, Legislativo e Justiça 

Defesa e Segursnç~ Pública 

Atividades Domésticas não Remuneradas e 
AtlVIIl~lles Escoietes'rllscentes 

Atlv. nio compreendl1as nas de~als ra­
mas, m~l de'flnldcs e n8o declaraaos 

Gondtç5es !r.atlves 

212.081 38,0 

8.003 1 '5 

11,500 2' 1 

8.717 1.6 

169 D,O 

22.554 4.' 
6.405 1 • 6 

329 0,0 

2.343 0,4 

2. 738 0,5 

1. 851 0,3 

199.735 35,5 

1 '094 0,2 

65.476 12,2 

208.050 

B, 633 

13.179 

12.819 

378 

20.34() 

8.~15 

482 

"1:. 353 

2.506 

5. 744 

319.746 

750 

50.784 

31 ,2 

') ,5 

2,0 

2,0 

0',0 

3,0 

1. 2 

o. o 

0,6 

o •• 

'.o 
'i8,0 

0,0 

9' l 

1 • 272 

.SB 

4.571 

<i. 152 

258 

8.145 

2.978 

218 

l . 98 í 

'l.; 33 

4.859 

36.410 

"' 
9.505 

1 '8 

0,6 

6. o 

5."1 

0,3 

10,7 

4,0 

0,3 

2,6 

' • 5 

s ,4 

<!3,0 

o' 1 

L?,5 

o. 00 

o.oo 

íL34 

0,32 

0,58 

0,'10 

0,35 

0,'15 

0,<15 

0,"'15 

O,tl<! 

IJ' 11 

0,1"1 

o' 15 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOHL GERAL 543.091:1 100,0 667. 179 100,0 76.082 ,dJ,O o' 1, 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fnnte: i5GE- Cen9os Demogr~fJcos de 15~0 e 1850 '-' 

"" o 



N Q T A,S 

<0l) Os suce-ssivos planos de val.orlzaçi(o do café (i906~ i917 c­
iY2i) deram excelentes resultados. Em 1922 o governo f2dcr~1 

criou uma Pol ít !ca de Oe.fesa Pe-rmanente Par-a o caf'é sob a 
re-sp-onsabilid<.'tde- do Instituto do Caré de Sf{o Paulo .. At~- 19"2ó 
e- saf'ra i 927/28 a produção cresci a c:adv. vez mais~ Em i 927 
houve uroa queda do preço internacional do produtor retornando 
ao pn::::(;o normal em i928,.. embora em nfveis inf'eriore:s ao do 
ano de 1926. Co~o se: previap a sa~ra 1928/29 e-quivaleu apenas 
à metade da ant€.·r· i 01 ... E .f o i menor do que a média ver i f i cada 
antes de 1927 .. 

Contr-ariando a natureza nonna1 do ciclo.- a saFra 1929/30 foi 
recoJ•·d .. Essas duas safras records e-qui va1el~am a quatro anos 
de safn"l norwal .. Mesmo assim~ o Instituto do Café conseguiu 
conter os preços até me-ados de i929 .. 

. Dois eve-ntos pn;;-cípítan,.m os preces para baixo: 19) mais 
influ[nc:ia finance-ira do Governo do Estado de Sio Paulo no 
plano interno.- os efeitos da política econômica def'lacionista 
e de estabilização cambial que impossibilitavam socorrer o 
Instituto do Café: 2Q) no plano e>~te-rnov a de:rTocad;a da 
Bolsa de- New York rerercut lu negat: ivamente" agravando a 
situação do mercado inte-rnac iona1 do café .. 

A postura i nt ern;:t ~ -face a c r í se" fez propagar :a inda mais o 
efeito d~pre-ssivo colocando ainda mais em baixa o pre-ço do 
café.. Tornou--se i mposs ívu-1 levar adiante a política tle 
sustentação do t:afoi nas .fonr~as até então organizadas,.. 

que a insistência na política de 
convtn--sibilfdade~ vigor-ando em plena cr-ise-7 f'aria com que 
i!t1ém de grande fuga de ouro e divisa-s,. gerasse por isso 
mesmo~ forte rc-duc::ão do me-io circulante., que passn de 3~4 

p-ara ;:2~8 milhÕes. de contos entre 1929/30~ Dada a estrutura 
bancária de cnt~\or cr;.te -fato Fe-duzi:a o socOFTO credit i cio .. 
agr<.J.vando a crise com diminuição ela capacidade de liquidez .. 

Mesmo assim,. São Paulo obteve em 1930 um empr-Éstimo c~<ter-no 

de 20 milhZe:s de libras esterlinas. Este recurso~ por~nt~ n~c 

·~oi ~uficicnte para sustentar a crise e a pol(tica de defesa 
da c<:d:'é ruiu~ Com a revoluç:§\o de 1930. o Governo Fede-ral 
reorganiza a Política de Def"esa do Cafér cria o ConsE-lho 
Nacional do Caf"é c-~ retoma a compra de excedentes em fevereiro 
de 1931. 

A situac:ão persiste critica e agrava-se em i93i .. Os novos 
plantios eFetuados no final da d~cada de vintQ come~am a 
l?ntrar em proth._~.~;ão,.. com saf'ras altíssimas em i93i/32 e 
1.933/34~ abarTotando ainda m·<:Jiis o lfl2r-cado já sobr-ec~u'"reg:ado 

com os invc-ndávcis estoques d<.<.s safras 1.927/28 e i929i30~ 



Essas safras d~ início dos a:1os trinta s6 
1959/60~ 

- 1~2 

ser· 1 am super<tdi:ls em 

PRrR sair rla crise nfio foi s6 suficiEnte o clrlssíco mecanismo 
cambial ou a tEnworária rc-til-ad<:-t do pr·otJuto do mcrc<:~do a 
cu~-tc p;~;._,:;::u .. Foi Pfcciso rigoro:~.;. :?.ç:âo do Est<.'.do oe.través da 
p-ol {ti r: a do 90VC>TH) f'cdeJ~aJ p<.\Fct sust--r•t:::>r-~{0 d·.• . -=- , "''-""~' "' ccnnom 1 a 
ccfeein:: ... ~ O Estado destcuiu entn::· iS'::ii e- 1?44 ccrc<:< de 78 
milh~es de sacas de caf~ CCANOr 19B5v p. 204-210). 

(02) Em 1926p o movimento de modernizaçSo da i~d~stria tixtil 
culmina cmll a crise de sobreinversãoD A indüsty·ia aí 
instalad~ nâo foi capaz de criar seu prdprio mercado. 
dependendo da cconom i a cafee i t~a pe.ra sobrcv i ver" uEm pr-ime i r o 
lug<;x,. para r~epoF"c amp1 i ar a capacidade pt~odutiva esb.Í. pnzsa 
à capacidade p-ara importai'" -gerada pela economia cafecira.- que 
~az as vezes~ a~simr de.um verdadeiro departamento de bens de 
PJ .. odw;ão~ Em segundo lugar-,. o capital indu.stJ~ia1 é incap:az de 
gerar seus próprios mercados e seu c r esc i mento está atno:-lado~ 
do ponto de vista Ga re-a1izacâo, aos mercados exter-nos 
criados pelo complexo exportador ainda que seja atrav~s do 
gasto pÜbl i co ou da urbanizaç:ãou (CARDOSO DE NELO.- i975r p .. 
ii0>~ 

"Essa crise de sobreinversKo nos principais setores 
industriais paulistas- notadamente no t&xtil algodoeiro 
e-ncont1rar ia uma solw;::ão _apenas paYc i:al na conquista 
tetüpcwár- ia dos meicado!'."~ do restante: do p-aÍSm Com e-fe-ito,. a 
única saída se tr-aduziu em a-gravamento da co::1pt:t iç:~;o 
inteJ·-capitalista interregional" (CANO. 1981~ p. 195> • 

.... 0 setot"' índustría1 e-ntão se de-fende d?. tendência ao 
declínio de sua t:a~a interna de nwtabilida-de- acerd:uando a 
concorr&ncia intercapitalista. Aceleram-se a conccntraçSo E 
a centralizaçfio do capital industrial~ modernizando-se as 
empFesas e <:Hlmentando su;::;_s csc-a1as a custa de. emp-res;;>_s 
mar9inn:is., Ainda que a ta:>Ca de acumulação globa1 d<:' 
indústria- não sub2. e nu?smo decl lrHt, a capccidade pr·odut tv-a 
das ernprc-:sas mais .Portes E.e amp1 ia e seus custos din:::tos de 
prodt?-çfio p-odem inclusive cair devido à tncorpor-<:.\ç:aa do 
Pl~ogn-:~sso técnico que acompanha a importação de máquinas e 
equiP<..'\mentosu (CARDOSO DE t12LO.- l97::"i~ P~ ii2) .. 

STEIN~ coloca que uenquanto o rüercado interno p:..1.r<:1 o;:: 
produtos dd <1. 1 godfo não desabou.- os -fab1,_ i cant cs bn1s i 1 e i r os 
continuaram e~.;:pand indo a sua capa c í da de produtiva e -a 
produ,io". As di~iculdarles foram agravadns~ e me-smo a 
revisS.o tari-fária de ~.928 n~{o f'oi suficiente p~1ra supc-ruF B 
crise mante-ndo-se elev<..tdo grau de capacld<;~.dc ociosa (SH::nL 
1974~ p. 123 e 135). 

Em 1929~ com o desequilÍbrio do~ pa(ses centraisF a crise 
chegou ao Brasil na rnesma intensidade tanto PViFa o setor 
e->:por·tador corno para o setm'" industr--ial .. "No momento c-w qut: 
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est~.tla a 
quanto a 
p., ii2)« 

cri se de+'.init iv.amcnte tanto o comple:-:o 
ir1dt.Ístrla são arr·;:--tstados" (CARDOSO DE 

c>:po;~t a dor 
NELO,. 1?75y 

STEI14y diz que o principul os 
luc:~"os e: sit1t a Mdnut~"~nç:_~~u do pcss~..)ctl 0: de Jüiquinrtsq F01 
rcduzid~ a ~emana rle trah~lho gradualmente de seis para três 
di<xs c a mímer·o de te<.1n::s em oper·aç:ão foi também reduzido .. {1 

importaç:ão de máquina::.> Uh:tcis caiu entre i926 e 1930 em 
837.: .. A situação da maior ind,J:sbria br-asile:it~a (tê;<til) era 
dcsoladot'·a~"um relatório de -fevereiro de 1930 descf'"r::ve a 
situação sombria de 57 fábr-icas de te-cidos de Ctlgodâo de~ Si:1o 
Paulo .. 23 !raviam suspEndido suas operações> 17 estavam 
funcionando com aperms i0 a 50% de sua cap-acidade produtiva~ 
e-nqurmto que 17 -fábr ícas (30%) operavam com 50 a i20;-;n., A 
produç:ão c: aí r-a de 594 nd 1 hÔEo'S de me-tros em i 927 PaFa 47 6 
milhZes em 1930 (STEIN~ i974r p. 136). 

As propost;::s de supetraç~{o da c r i se ernm variadas: as 
pe-quenas e médias empresas descobriam o p~-<.Pel dos 
atFavcssadores e t~?rd::<:tvam livrarem-se deles~ As cmpres<::~s 

maíores (R i o e São Paulo) não pretenderam mudar· seus 
esquemas de comercial izaç:Ro por- de11lais atrelados com as 
grandes casas comerciais~ A sa{da proposta pelas grandes 
situava-se a nrvel governamental. 

Em 1929 .elas conseguiam anp1iaç::Ões da tarifa .. e a proibição 
da importaç:f;o rio novo taB.quinár·io tê~d i1 .. sendo l~esgunn·fv.cia 

apenas as importaç:~es de peças de reposiçio. Este fato fazia 
consol id;;;r o poder das maioFes desct::'\t~·tando o<.:; possíveis 
arranjos internos e o acirramento da concorr~ncia 

( ALBUQUEF:.0UE, 1982, p. 133). 

A preocupaçio com a garantia de ganhos a ·nfvel comercial sem 
cont:orrênc í a f' i c a evidencia do entt'B os pr-otestos de 
industriais do Rio e São Pz;,ulo em i931~ qu-a.ndo se deu a 
pr-oibi r;âo de i mpo!~tac:~:to do ma qui n<Í.!" i o que se mostn1ram 
contr;;.'\rios à chance abcFta para que se produzisse 
inter-namente o maquin:árío importado .. Essa proibiç:f\o se 
estendeu até i937r gerando grandes po1émicas dentl"o do 

empresariado .. 

É exigido qu!?' o decreto .fosse estendido para proibir a 
produc::â.o doméstica de tcaxc-s .. Os indust1riais tê}'teis 
Pi:.-<U1istas- qua1 H'icaram as pr-oprietár·ios de três -fábricas 
paulistas de teares como uindivCduas destitu{dos de 
patriotismor sedentos de lucros legais ou ilegais~ sendo 
seus teares descritos como -rudes imitaçEes dos modelos 
ingleses e -franceses sem o mérito da originalidaden (81'[11!, 
1974y P~ 9·-i0) .. 

A proteçio tari-f~ria e as rcstriç3es a 
m:áqu í nas conse~jUt::m ampliar o ~f F <.tu de­
capacidade instalada. No mesmo sentido~ 

i rüportaç:Su 
ut i 1 i zaç~~o 
"a quebra 

de 
da 
da 
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Ci1pacidade pz.,r-a impor-tiq- de.Pe:ndcp em ccrt"-' medida,. o capital 
industrial~ que começa a se recuperar lentafuente atraV~$ de 
sra,lual ~til izaç~o da capacidade ociosa". No momento em que 
os preço~ intcrnac~u~ais e ~ntcFnos torn~m a subir corusca uv 
novo ciclo de expansão conJunta. No que pese a ind~stria 

tê>:t il Fm 193:-s esta já se encontr·;:':;va em t'r-a!H ... :a rec.uper·a_ç_;;;to~ 
<CARDOSO DE MELO,. i975,. p- ... 113) .. 

(03) Olhando "e>: Postu,. poder,ws dizer que a espe-ci-ficidade: da 
industr ia.1 ízar;:ão bras i !eira E~stá nu.ma deten.1ínada ar-t icu1ar;2o 
das três cs.feras de capib:dT a- sabeTr capital privado 
nacionalr capital estatal e capital internacionnlr colada a 
um detcrmirwdo padr-ão de financiamento .. Como isto f'oi 
montado? 

A economia br-asileira se recupera da crise de 29 a partir de 
um estÍmulo !)ovei~namental (-s.ustentaç5:o do gasto pÚb1 i co com 
a compra dos estoques do caf~) e de uma pol{tica cambial com 
controles de câmbio, rest.-iç:Ões quantitativas e- depreciaç:;i;'_o 
cambial,. cujo signi~icado foi possibilitar a ocupaçgo de uma 
capac i dads ociosa,. uma reserva de l>lercado para as indú-str-ias 
locais (dadas as limitaç~es ~ importa,âo) e a compra de 
equir-:n.'\liH:tnl:o de segunda mf±o (dada a C! ... i se dos anos 30 nos 
países desenvolvidos) .. 

Esse: per.fil de crescimento se modi~ica a partir de 1939 com 
as alteraçOcs na política. cambial~ Caracteriza esta 
mod i f' i caç:iia uma F E' l at i v a 1 i be-!~dade camh i a 1 e: uma taxa dE:" 
cimbio ao valor de 18 cruzeiros o d61ar. Essa taxa vigorou 
de i938 a 1952~ Seu signif·icado f'oi reverter a r-e1aç:2o Preç:o 
interno X preço ~>::terno~ 

Com isto~ car;;_\cterlza o cFescimento indu!>-trial dos anos 40 
um br.trateament·o dos preç::o~; ex.tet~nos -f1rente ao-s intc-r~nos ou 
seja,. um baxate<o\fiH?nto do-s in-sumos e equipamentos., o que se 
constitue em nZ:.\o concot'"rÉÚ1C ia para a indústl~ ia loc-al dado 
que a reserva de mercadl'J vai se dar- Pelas imposiç:oes da 
guerra. O crescimento industrial de 42 a 51 ~icou em torno 
de 6% ao antT .. E enquanto o pr·oduto i ndustl~ i al aumentou de 
140Z no pe-r iodo~ u estoque de capital só aur.1cntou de 87Z~ 

Esse crcscimRrrto indust~ial ~oi assentado sobre a indJstria 
de transf'or·maç:~-í:o,.. com base rn..lrüa expans5o autônoma do 
mercado jnterno. 

O Estadoy atiav~s dos instrumentas cl~ssicos de polftica 
econ6mica (pol(tica cRmbia]y política monet~ria e 
credit{cia. política tributária>~ mais a criação de um 
primeiro ciclo de empresas estatais~ a formaç~o de f'undos 
pi..Í.b1 icos,. a surgimento de novos Ó1Fgfí"os de com~dcm:~ç:S\o 

econômica~ e o contco1F de gasto pÚblico através cic: ctois 
p-lanos govcrnament-;:l..iSv n~to só sustcnt<:i esse crescimento 
(controle de: câm.Oío~ economias ·e>:ter-r,as,. crédito>~ com:o 
constrói o tipo de ins~rçfio que irá ter no sistema 
produtivo: Além da presença das empresas c•:;tatais~ ch<.~M<~ a 
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~-,i contr-ole sabre -fundos dc:.d:: i nados ~ acumul<:;ç:~i:o~ ~~:a 
verd~de. de 19~2 ~ i95i. o Estado constrói o padrfio de 
financiamento da industrialização pesad~: aurucntandor 
criando novos f'ondos Pll~Jic:po~ E' .. ,os c 2 ntr;:.di:::\r:do,, 
potc-nci<J.l iz:a o movime-nto na ncumulaçao.. Refm·mando a 
rolitic~ c~wbial Em 1953 Cinstruçfio 70 da SUMOC)F suplEi~~nla 
o nrç:ar:1:cnto pÜb 1 i co att~av€s do mecanismo dos ág: i os cambia i s .. 

Todo este esfor·ço convfo~rge para um único ponto:: a c r iaç::â.o de 
umrt base indU':.>-tri<:él pcs<:\da~ condiç:ão p<:wa a entrada elo 
capital externo .. Isto só -foi possível com a f"or-maçfio de uu; 
nsistema f"inancciro industrial- que centralizasse capital 
para o ~inanciamento do investimento de longa prazo. Sem a 
f'onnaçâo deste sistcmaF que no Brasil foi estat<::d~ f'ica 
impossível pensar-se a montagem da base de bens de pr-odução 
e do prÓprio sctoT de bens de produç;fio .. 

A articulação de dois blocos de investimento a 
infra-estrutura b~sica e o setor de bens de produção· exige 
um grau avançado de concentraçfio e centralizaçio de capitaly 
o que na.o é encontrado nas industrializaçÕes ta~-·d ias., 
Portanto., para que estes doís blocos sejam simultane<.".mente 
projetados~ é decisiva a forma de intervenç:E~o do Estado 

.. enquanto ~-·um aglut inador de um PI"OC:esso de monopol izaç:ão do 
capitalw no imbito de sua economia nacional~ para viabilizar 
direta (atravis das empresas p~blicas) ou indiretameJtte a 
const it_u.iç:ão do DeP<::í.rtamento de Bens e de Produç:ãou (V!t:NA.,.. 
i98í~ BE;...uzzo, e COUTINHOF Estudos CEBRfiP nQ 23) .. 

(04) De acm""do 
estl"utura 
··-ronte de 

com a c r i ent ação teór f c a ;;:~;dota da neste b'":;:.;;ba 1 hb na 
f'und i ária não pode ser cons i dE"rada em si tnesmu. 
atrasos par-a o desenvolvimento de determinada 

região .. Quando existe atraso r <:\S ra;dies devem ser procuradas 
nas r e 1 aç:Ões soe i a i s de produção predou i nard: es....,... No caso 
específico do Nordeste~ Já observçu>ms,. que elas se dão 
basic~Hm:;:nte na pequena produção que se re:p1~oduz no interior­
da grande propriedade; ou seja7 se estabelecem entre 
pr-oprietários de terra e pequenas prodtlto:'"esMuA natnJ.reza e o 
significado pr-eciso das relações sociais de produçao sao 
detl.::-rm~nados pelo conte>::to em q_ue estas relações se in'!'.;erem c 
pelos vínculos por elas maht idos com a econor.d:a como um todo,.... 
CGRAZIA.NO DA SILVA,.. 1988)"' 

(05) A literatura sobre a uquestâo regionalu no Brasil & ampla e 
abrange várias pos1çoes tedricas.· N~o cabe nestz: 
oportun-idade~ e1?.bm~ar uma rcvisâ:o e~~aus_tiva de múltiplos; 
pontos de vistR. Na opinifio de Francisco de OLIVEIRA. por 
exemplov ua mudança da política econ8rnica que se centravn 
agora na mobilizaçio da reproduç~o da capital industrial 
-favorecendo a ta>·:a cambial subestimada ao mesmo tempo que 
eram elevadas <:<;S t:a:--::a.s alf'andeg<Írias para protcç;c;.o à 
ind~stria de trans~ormaç~o - que deu origem as trocas do 
tri5ngulo Nordeste-ExteYior-Centro Sul-Nordeste~ de~iniria n 
taxa de realiza~So do valor das mcrcadol·ias produ~id~s no 



Nordeste-a~ Na opinião 
v a l e>r· de:.s llH.crc;:u:ior· i as 

do au.trw essa 
imobi] i:z:ava a 

taxa de 
FCPFOduç:f{o 
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do ~~e a 1 i zaç:âo 

do capital 
Nordeste; ou seja, a economia nordestina entr-a numa 

(06) nEssas mudanç:as e-stâo~ seguramentE.', assoe iadas tanto à 
rwópria dfe-manda re-_giona1 .. como às exigências da eccmmnia 
br-así lei r-a e drt sua indüstr ia~ notadctmE::nte apÓs a implantação 
dos segmentos pesados...,.<GUIMAH"ÃES .. 1985- .. P~ 14i) ~ . 

(0-7) No caso do RN~ então, isso só vai 
Tina1 dos anos 60w 

t fmidamente, no 

(08) A citação de OLIVEIRA está contída na 
~az ~ Tese de Doutoramento de Inai~ de 
CA-RVALHO~' Inaiá.- :1987~ p., 21-24 .. 

apresentaçáo qu~ 

CARW<LHO, i 987. 
ele 
In; 

(09} Salienta-se- que não há uma relação unívoca entre estrutura 
~undiária e a forma concreta assumida pelo desenvolvimento do 
capitalismo no camp-o no maior er-ro da visão dominante nos 
anos 50 e 60 par~ce ter sido o de considerar a estrutvra da 
propriedade i ncompat í v e 1 com. a modern i :~açao da agr i cu1 tura .. 
Ora .. no Brasil a estrutur-a -fundiár!a pouco se alten::~u na 
ve1~dade- concentrou-se a inda mais~ Nn entanto.. a estn;.tura 
agrária (e-xpressando o conJunto das r-:e-1aç:Õcs sacíuís no 
campo) alterou-se rad íc«lmcnte.. tanto erc decon--ênc ia da 
pressao exe-rcida por fatores e;>~ternos à agricultura~ cono dos 
destiotw:··we-ntos de :;woc:essos à ela endógenas~_,· CGfUl2:I?HW DA 
SILVA, 1988, p. 5-61. 

(i0) E.wemplos histÓI''icos descritos por vários autores podem -ser 
encontrados na Alemanha do início do século estudada por 
HILFERDING ou na R•.\:,;sia anal iç;.ada por Lê:NIN e c ítadas Poí 
KAGEYAMAr 1986. p. 46- ~redundante citar aqui a bibliografia 
sobre o NordP~~e. 

(ii) As idéias- contidas neste destaque -foram resumidas do cap!tu1o 
4 de_ O Macp..tin!stu de- Algod~{n c O Capital Comercial,.. 1987 .. de 
nossa autoFia .. 

(i2) Processo semelhante- acontr.:-ceu cot~1 o açücar no -final do século 
XIX .. Ver WM1DEHLEY., i978~ 

(13) O surto algodoeiro ocorrido no Brasil nos anos 30 onde Sio 
Paulo dispara como grande produtor., atraiu a :ate-nção de 
empresas internacionais que controlavam no mundo inteiro os 
mercadO-S-· distribuirlores. dn produto ao consumo~ n~ês dentre 
elcts" as mais pos-::>antes. i n$ta1aram-se no Bl">.:ts i 1: a SANBR0 
Sociedade Algodoeira do NordPste Brasileiro - pertencente ~o 
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grupo ~in~nceirn D~•ngP & Dornw AndRrson Clayton & Cia L.tda e 
Louis Drayfus & Cià. ~essas tr&s acrescente-se a Cotonnicrc 
lh<:.tsil Ltd<ctw.- instalada no f·íanu>h~~o e COM atuação cm,H~I~t::i<co.1 

cicuns~rita aos mercados ~ranceses e a Machine Cottonw de 
c~wital inglês~ instah'tó<:· .. no rno Gt~ande t!u Nm··te desde :19::-.:4~ 

(14> Mediante pressZcs da oligarquia algodoeira.- o 
f{afmcl Fcrr.ande:; de Gu:~jZo (i937/,~:::n estnbc1cccu que sé 
poderiam E~I>Ortar ou comercializar a]godfio no Rio Grande do 
Norte os trtaquinlstas que em conJr_tg<:\çao com a atividade de 
bene~iciamento e comerclalizaçgo da algodã6 mantivessem par 
sua conta campos experimentais para distribuic~o gratuita de 
sementEs <'lOS cultivadores das 1'"'129iÕc·s onde se 1oca1izassern os 
de-scaroç:<Hiores~ Essa nf~o er-a uma e>: i gênc i a nova e f'az i a pc:u··te 
dos contratos que as ~ir-mas estrangeiras assinaram com o 
Estado b-rnsilei;~o~ tipenas.- era uma cláusula no gera1 7 n<.-.o 
cumprid~ ... O que o governo do Rio Gr-ande do No:rte fez~ foi 
justv.meflte- colocá-la em prit ic<:J.M Ao mesmo tempo que consio;guia 
Li.f'astar as mu1tinacionais~ ternporarianH2ntE:' (cerca de 20 anos) 
o governo estaduul respaldava a oligarquia algodoeira 
pecuária~ contendo o Pl~ocesso de FEorgan i z.aç:ão da econc1;n a 
algodoeir? ... 

(i5) No estudo da r.enda fundiár-ia..- a fórmula trinitár-la 
desenvolvida por MARX no Livro III de O Capital~ não é a 
única po~·:,,~(vE] para dar a agr !cultura o capital de- que 
necessita o desenvolvimento capitalista no campo. Para 
KAUTGKYr por exem?lO..- a agricultura tinha um segundo meio 
par· a cons&::-gu i r cap i ta 1; na medi da que podia r-ecorrer ao 
cré-dito .fundiário ou por- hipoteca~ Nesse sistem<:t-,. o 
Pl' opr- i et<fx to empe-nhzt sua n:mda fu.nd i ?:x i a Ch i potcc.a "' rendz\ 
materializada no titulo jurídico da terra) e com isto obt~m 
os fundos de que necessita para o empreendimento agr{cola ( 
KAUTSKY.- 1980y p. 1051. 

(16) nH1 ~artes indícios( ••• ) qu~ apontam ter sido a politica de 
preços míninws ut i1 ízada durante o período (~~~> 195;?.162 
como instn.J.C\ento de proteçâo de intere-ssE's de be:·ne·ficiador·es 
e intermediár-io;_:: agrícolas"'"' Ver sobre a questão DELGt':;00.-

1978, p. i8. 

Nordeste 
paJ~t i~~ 

(i7) Em i940~ as mín<:vs de schec1 i ta e:<Ploradas no 
local izavatn*~se em S:c<..nta· Luzi v. no Ser i dó paraibano .. A 
dessa descobertar numerosos pontos mineralizados 
identi-ficados em vários l;ll.lnicípios do Ser-ldÓ potiguar: 
Governador Oix-Sept Rosado e Sio Joio do S~bugi. Vide 

f' oram 
(\c ar i, 
CUNHA~ 

(i8) Para garantir esse deslocamento para o mercado interno~ a 
governo brasileiro promoveu entre emprcs~rios de m1ncrnG~O c 
industriais metal~rgicos um acorda no qual os primeiros se 
cu:n;-.•romct iam u '"'bastc-ce.r o mercado interno F e;;.:pm··tando~ 

apenasF o €-{cedente~ Esse :<o.tcordo É' alvo de críticas~ por 
parte dos mineradores nordestinos que termina 
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aLastccimento do Mercado responsabili~al!do-os 

Confm~m.e CUNH?1~ os 
subsidiandu o Suln. 
setor mctal~rgico, 
produto no mercado 

minr:Tadorcs n_<::1lcgam estar· a Reg i2~o 
(CUNHA. 1988r p. 35). o~ EMprcsirios do 

i rnportaç:Ões .. 

rer su~ v~z re~l~ffial~ 

intcrrtti c pressionarB o 

(19) Fibra conhecida regionalmEnte co1oo ngave. 

govcTno 
r;-;_~ç:o do 

à liberar 

(20) Além dos centros de convergência siturtdD!:i no estado,. outros 
exercem influfncia na produçâo sisaleira potiguar. Na 
Par~íba,.. os munic(pios d:e Sapé e Campina Grande :apow·ecem cor.:~o 

centros de cunvcrg&ncia de parte da produçio de sisal do Rio 
G!,..<ó!.nde do Norte, embora que dl2" pouca sisnif"iôincla 
<SECRETARIA DE INDDSTRIA E COM~RCIOw 1976 Cmimeo>>. 

(21) O munic{pio de SetYa do Mel ~oi originado do Projeto Vilas 
Rurais iniciado na gestio do governo Cortez Pereira 
(i97i-i975) com o obJvtivo ds ocupar a mão-de-obr·a libcr2.da 
da moderniza~ão das salinas. Reuniu parte dos municípios de 
Açu. Areia Brancar CarnaJbais e Mossor6. 

(22) A e>:pansâo ou no:-tr-aç:ão da rede urbana no RN~ pensadct tendo os 
meios de tn:tnsror·te como ponto de ref'1c:~{ão,. e inconccb íve1 
sem uma análise region·;:;.1 do desr,onvo1vfmento dos meios de 
transporte~> e cor.lunicaç:Ões;: •sob pena de suPE.Tf"icia1 e/ou 
parcial;· mesmo depois de 1930. 

(23) Em i937 ~ por e>~e:rnp1o., dos ~'t200 !(m de estl~ad"i.HS. de rodager;~ 

apenas 700 cfam de uten"a melhorada"',. Os demais 3500 e!~am de 
uterrra. n<"\O nu.?lhcwê\_dau.. N;:í_o di spor•(os de dados para um 
cor>f!-onto com a região; por-ém em termos tle Brasil signi-fic;:;;.va 
o magro percentual de 2,.36% e 2ri~% para os respectivos tipos 
t;c; Jeitow Dados do DEPARTt,r-U::NTO 'ESTADUAL DE ESTATÍSTICA,_ 
i943 .. 

<24) Os problemas t~cnicos do porto de Natal nio ~oram resolvidos 
at~ hoje .. Isso talvez e~<pl i que: o bai>-~o Índice <médio} de 
utilíz<cv;go de sua infraestr~utura em 1937,. de 35% 
<DEPt;HTtúíE~!TO ESTADW1L DE E.STATJ:STICA.,. 1943) ~ 
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3. A !MPORTING!A DA 2B .GUEHRA MUNDIAL NA URBANlZACIO DA GAP!TAL 

3.1. A Esreclt!cldad&. de Nata! 

O estudo sobre Natal lnlc!a-se po~ uma caractcr1zaç5o de 
detet'm!nados momentos do processo de produç~o de seu espaço 
urbano, com a finalidade t!e resgatar aqu!!o que há de especfflco 
na capital em relação ao quadro mais g~ra! do desenvolvimento 
s6cto-econ5mtco do Estado. Para tanto, a abrangGncla espacl~l n5o 
seri rlglda e nem flcarã restrita aos 1 Jmltes lntra-urbanos do 
munlcfplo de Natal. No q~e se refere a sua abrang&nc!a no tempo o 
destaque da capital neste trabalho adotar~ quatro grandes cortes: 

1) Natal: centro ad~lnlstrattvo at' a 2ª Guerra Mundial; 

2) Nata!: Centro estrat&g!co ml! ltar durante a 2a Grande 
Guerra; 

3) Natal: Centro admfn!strauvo e estratégico mi! i ta r 
(pós guerra e até os anos 60); 

q) Natal: em trans!ç~o rara a sociedade urbana ( anos 70 
·em átante). 

Neste capttu!o, seguindo a per!odlzaç5o ma!s 
abordaremos os tr6s primeiros cortes perlótllcos 
expt !citados, ficando o último- anos 70 em diante 
terceira parte do traba!IIO. 

gera! , 
·ante~:. 

p<Jra a 

Os cortes per!6dlcos foram construfdos o partir de uma 
revls~o da escassa ! !teratura ocon6mlca do estado e os poucos 
estudos existentes sobre a urbanlzaç5o de Natal<e~). A pesquisa 
btbl !ogr&flca foi complementada com dados secuna~rlos co!etados e1n 
fontes ot!ctale, Jornels e com hlstórta ora! atrav6s de 
entrev!;;;tas com .,.psssoas-mem6rlas". Foi de grande valia, também a 
leitura dos re!at6rlos parctal~ de vérlos estados da pesquisa 
Estado e Movimentos socle!s Urbanos no Nordeste(•~). Os resu!t~dos 

desta pesquisa Ji d1vu\gados pelos vãrlos estados levantam uma 
diversidade de elementos e r·eflex5es sobre a quest5o urbana cuJa 
cin-állse carece, no nosso entender, de arrofljndamento. No que se 
refere a constttulçio do urbano no Nordeste os referidos estudos 
contempfam ~ questio da ex!st&ncla ou não de especlflcldad& na 
estruturaç~o do urbano na Reglio. Temon a pretensão de contribuir 
para o entendlme!ltO aa especificidade tlo urbano (e do Estado) em 
cidades do Nordeste, a parti r do estudo sobre Natal a caPital 
potiguar. 

o quadro a segui r antecipa de modo slnt~tlco os perfodo3 
a serem estudados através das caracterfstlcas possfvels de serem 
apresentadas com base no material resqulsoao. 
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O PROCESSO DE URDINIZIÇIO DE NATAL 
QUAOHO fiESUMO 

----------------·-----------------------------------------------
PEHfOOQS/CORTES 

- Antes da 2! Grande Guerra 

- o epls6dto da 2! Grande 
Guerra 

- Prá-SUOE.t'IE' ... ' 
5Q-60) 

(década:J 

GARhGTERfSTIGA$ 

~rocesto lento de cuncentr~~~o 
de atividades c de população 

Pouco significativo economicu­
mente 

Abrigava apenas 7% da 
ção do RN 

popula-

Desfrutava desde o início deste 
s~culo do contato com lnovaç6es 
tecno I ôg! c as 11 gadas ao (Jesen­
vo!vlmento da av/açâ>o clvl l e 
comercial 

foi uma ctas primeiras c!ctades 
nordestinas a contar com· plano 
urbanístico 

O contato com o novo marca uma 
especifica ncultura urbana" 

Ponto estratéglco-ml I ltar 

Sedla base das Forças Armadas 
norte-americanas e brasileiras 

Intensifica o fluxo m!grat6r!n 
e passa, rapidamente, a concen­
trar população civil e militar 

Proporciona um certo crosc!mento 
econ6mlco atravis das atlvlaaóes 
comerciais e serviços 

oesencade1a um processo de espe­
culação !mobl! lárla urbctnn 

Expande fisicamente a cidade e 
de! !nela a expansão física das 
décadas seguintes 

Olmlnu! o ritmo de concentraç~o 

de popuJoç&o em relaç5o ao pç­
ríodo anterior, mas aumenta no·0 
anos 50, chegando a dobrar a 
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~ popu!aç5o nestes 20 unos. 

Flx:eção de contingentes ml L!ta·­
res brn~ii te! ros 

Descncade!8~se r.8 cldwde um pro­
cesso ràpldo de especu!aç5o lmo­
·o!JifHla atravl:s de loteamenton 
(décadas de 50 e 60) 

Surgem os primeiros programas 
h a b I ta c I o na I s ( d.ó cada de 6 o ) 

Crlaç5o de Infra-estrutura com 
recursos governamentais 
6 o) 

(anos 

Arrancada para o desenvolvimento 
urbano e/ou transição para a so­
cied~de urbana: aumenta o ritmo 
de concent1·ação de atl v r dades 
econ8mlcas e de população 

Política de desenvolvimento In­
dustrial: Parque Têxt! I 

Participa do Programa Cidades de 
Porte Mód~o- recursos governa­
mentais/agências JnternaclonaJs. 

1'-'ludança na d r str I bu I ç8o da popu·­
Jaç5o economicamente ativa den­
tro da estrutura ·ocupacional 

Modernização Industrial 
Jníclo das atividades da Petro­
brás 

Afluxo de grande número de téc­
nicos e operários qualificados 
da Petrobrás e suas empreiteiras 

Gonso! I dação de uma parcela da 
população com salários m~dloa 

altos (serviço públIco fe(leral 
c!vl r e militar+ técnicos da 
Petrobrás) 

Modernização do com6rcio ~radl­

c!onal -abertura de grandes ma­
gazines e shopping centerG 

O!namlzaçfio da construç~o clvl l 
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Aumento da especulação !mobll lá­
rja e valorlzur;ão dn terra .url1&­
n ~~ 

Gonstruç5o cte grandes conJu~tos 

_habitacionais nn periferia da 
Cidade em 6reas sem lnfra-estt·u­
tura e serviços urbanos 

Crescimento descontínuo da ci­
dade e posteriormente vertica­
l lzaçio das ãreas centrais·. 

!xodo rural relativamente con­
tl do e pouca f ave li zação 

Início da atiVIdade turfstlca 
(a partir de 1983 com a conclu­
são de lnvestlmento·s em Infra­
es-trutura hoteleira- via cos­
tel ra - ocorre um boom turís­
tlcoemNatol) 

Traneferincla e/ou lntegraçio 
de capl·tale da construção ci­
VIl e lmobll i8rio para a ati­
VIdade turística (hote!ar!a) 

Crescimento do setor serviços 
e do comirclo em função aa In­
dústria do turismo. 

Mod!f!caç5es na tlpologla das 
ocupações em Nata! e Massor6. 

(*) APesar da SUOENE haver sldo crtada em 
flsca!s s6 entraram maciçamente em Natal 

1859, os Incentivos 
na década de 1970. 

Ainda pautada no mesmo reteroncla!, foram estabelecidas 
as seguintes hlf1Óteees explicativas da cspec!f!cldade _da àit)âmlca 
ela econo.mi a urbana de NnTal ~ 

a) Natal é uma cidade eminentemente 
caracterlzanao-a a condlc5o ae Prestadora 
ao Estado bras 1 1 e! r o; 

terclárfo:l, 
de serviços 

· b) Em decorrência do 
urbana a d!nªmlca 
garantlda de fora 

"pe~>o" dessa função na econom!a 
econômlca da 
do terrltórlo 

cidade é 
pot!guar; 

dada e/ou 

é) E5tas caracteríslt'lcas, em última lnstâncla, orír,ntam 
o processo de uruan!zaç~o da cldade; 
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d) Bem corno, Já gart1nte e!3paço ao capital mercantil 

d
l oca I nos segmento\!< urbanos da economl a: !! 1 nomlza e 
ü~:renvolve a construç5o clvl!; as atlv!cfndes do 

co~~rc!" 6e m0rcadnrlHS, permltlncto sua modernlzaç5o; 
Dlem, o claro, de promover a especulação das terras 
u r lHl íi a ~;.; 

e) O in(clo das &tlvidades turrotlcns o a cllegada da 
PetroUr6s acentuam esse processo. 

Este capítulo tnrta, a partlr·da perspectiva analítica 
que pretende exp! lcar o processo de urbanlzaç~o pela sintese dos 
processos econ6m!cos e sociais, de Identificar a especltlcltiade de 
Natal no Processo ma!s gero! de constltulç5o ao urbano no Rio 
Grande do Norte. 

3.2. -A Capital lintes da 2ª Gue1·ra 

Nata! faz parte do ror de -cidades brRsl!eJras que, no 
contexto de uma economia fundacta para cumprtr um papel especfflco 
na acumulação primitiva áo antigo sistema colonial nar:;ce, como d!z 
0\!velra, "antes me5mo do campo" (OL!VElRA, 1978, p. 69). Fundada 
em 25 cte dezembro ae 1598, foi tr?nsformada em ponto de apolo para 
a conquista do I I toro! setentrional. 

A cidade, junto com a Fortaleza dos Reis Magos- que lhe 
deu origem- passa a exercer a funçio de defesa do território 
conquistado pelos portugueses. Natal se desenvolve de forma !enta 
e relativamente Isolada do processo de ocupaçâo do terr!tór!o 
potlguar. ~o Forte se ergula a setecentos e clnquenta metros da 
b[lrra (r f o Potengl ), em cima do arrecife, I !hado nas marés c-i! tas. 
t lugar melhor e ma!s !6gico, anunciando e defendendo .a cidade 
futuran (CASCUDO, 1980, p. 21-25). Nasce a cidade do Natal 
encravada entre ·a Berra do Rio Grande (Potengl ), o mar e as dunas: 
portanto, !solada··flslcament2. Acontece que, se por um lado, sua 
condlçio estrat6glca permitiu a conquista do ! !tora! setentrional 
do Nordeste bras!l'e-!ro para DS portugueses, de outro lado, deixou 
a capital relativamente excluída do processo de povoamento e 
ocupaç5o da capitania do Rio Grande. 

Atú o século XV!! ela é ~cídí.'lde apenas no nome~ (SOUZA, 
1979). Com uma populaç5o n1u!to pobre; pela !nexist&ncla de 
qualquer atividade econômlcu formal, t!nlla em 1810, quando da 
vlélta de Kostcr, ntris ruas.que desembocavam na P!'aça da matriz, 
nenhum calçamento e população de 600 ou 700 habitantes• (KüSTER, 
19'42). 

Durante quase. 
centro Hctmlnlstrat!vo do 
e!npórlo de mercaaorlas 
conso t l dação da econom! a 

todo o s&culo passado Natal seri mais um 
que entreposto comercia\. Sua condição de 

6 resultante Có concomitante) ~ 

algodoe~ra na primeira metatle do atual 
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a4cu!o. !sso s!gnlfl2a a!zer que na proauçilio ao espaço urbano de 
Natal iJ. ação do Estado e das políticas púb!lc<:ls tambóm B decisiva_ 
Este, aparece, corno é usuul, promovendo e financiando 
1nfr0e~;trut:ure urbíJnn e BervlGC\"i núbllc .. nR c".lnn "I t . . . -~ •• ., 8 ·ema 
transporte urbano, saneamento públ !co, saúde, educaçilo, 
hnb!taç0o pnra u popu!tç~o. 

v l á r f o, 
Jazer e 

Entretanto, vale dizer, se cabe ao Estado em sua 
conccpç~o ma!s ampla prover os recursos de que a sociedade 
nece&slta, em se falando do Estado no Nordeete, as tarefas dr 
locação dos mesmos, sua gerência, controle e tlsc'allzaç5o estão 
atrelados aos Interesses particulares, menores, das oJ JgarquJas 
dominantes. 

É o Estado capturado, comprometido com a ol !garf]uia que 
elabora as leis ae parcelamento e zoneamento do solo urbano, faz 
os c6d!gos de obras e· edificações "como regulador da propriedade 
!mobl I !iria" fazendo uso ao slstemo fiscal para o cumprimento da 
leg!s!aç~o. Nesse sentido, n5o resta d6v!da que o Nordeste 
apresenta uma forma de express5o urbana pecul lar: na cidade o 
capital produtivo tamb~m n5o constitui o setor hegem6nlco aa 
economia e consequentemcnte o Estado n~o se obriga a vlab! 1 Izar as 
conalç5es de produção e reproauç5o cto sistema econômico. Porém, a 
supremacia do carfta! comercial e capital lmob! I U~r!o permitem urna 
certa cidade. A visualização cto processo de constituição desse 
ur~ano, aparece na sltuaçio concreta de Natal. 

AI 1, como observado no capitulo 2 o processo de 
concentraç5o da popu!açfio fo! lento. Em 1870 quando o a!god5o 
comoça a deslocar a cana-de-&ç~car da condição de produto ae 
oxportaç~o por excelancla Nata!, tem 3,4% aa populaçio do RN e e6 
em 1940 com o ep!s6a!o da 2ê Grande Guerra ê que a dlngmrca 
populacional vai sofrer mudanças s!gn!ficat!vas (vlcte tabela 36). 

Também multo lentamente, Nata! fo! criando suas próprias 
atlvldodes econômicas baseadas pr!nc!paimente no !nterc3mb!o 
comercial na· atlv!dade portuãrla e pr!nclpatmente valendo-se de 
sua condição fle capital prnVii~cia! (depois estadual), através dos 
chamavas serv!çne;admtnlstratlvos. Observe-se que ãque!a 6poca, 
outras localidades como ~1acaíba, Mossoró e Macau r!val!2avam corn 
Natal como emp6rlo comercial, chegando mesmo, em algumas ocasl6es, 
a superar a capital. 

Nio obstante sua redtlztda populaç~o e dimensões fislcas 
acanhadas (vide m~pa 8) Jâ tiemonetrava o peso dai po! itlcas 
púb-l !cas no feitio dn cidade. Acentuavu-se, a preocupação das 
o1!garqula5 com a necessidade de crtar condições que propiciassem 
a lntegraçio da cidade â economia estadual. nAss!m ó que na vJroda 
do s&cu!o toram tomadas a!gumas mJdldas visando a melhoria das 
cond!GGes de exportação/linpo·rtaçio de mercadorias, tais como: a 
navegação e a ntracagcm no porto de Natal. a construç~o de 
estradas de rodagem e ferrovias, a!&m ~a construç~o de uma ponte 
sobre o Rio Potengl, concluída em 1916, ligando Natal ao Interior 
do estado" (SANTOS, 1989, p. 79). 

.. 
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Antiga estrada 
parã M.-1Cil.Íbn 

1 Fundação da fortnleza e dil cidnde 
do Notal ( 1J99 ); 

2 c 3 - Cidade AHa c Ribein 
a tê 1900; 

1• - Plano d<l Cidilik~ Nov;.l ~ oC\lpnçDo de 
PdrÓpolis {a pnrtir de 1901), o~ 
cupa~·ao do Ihol h pa1·tix de 1929); 
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IV 
IlR-101 

7_{1 ClJEFl1A HUl·<DIAl. InstalnçÓcs e infra-estrutura mtll.tar. 

6 

7 

( ]91J2 ) 
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Observo-cc, ao n1e~mo tempo, lnsto!aç5o da Junta 

Comercial (1900); da Soc.letlade Agrfco!a (1905); e do Elanco de 
Natal (1806) que nl&!s tarde veto a transformar-se no 
EGtGdo do Ato Grondc do Ncrte, 1 ~-~uld~do recentement~ 

central. A Indústria, porém, ere lnc!plente: "em 190'1 

!Junco do 
pelo Oanco 
funcionava 

vcgctals" (SANTOS, nos a r redu rut~ 
1989, p. 79).-

de 

As ativldHdes pertinentes i pr6prla dlnimlca urbana 
também surgiram lenta e graúualmente. Entre 1900 e 1910 fo 1·am 
fundadas seis instituições de enslno (prim~rlo e secundãr!ol, 
lncluslve uma escola de m6Btca, além do Teatro Carlos Gomes (hoJe 
Alberto Maranh5o) e do Instituto H!st6r!co e Geogr~flco. Também 
durante os anos 20 sio fundados estabeleclnlentos de ensino 
especia!Jz.adü; Escola de--comércio, Escola Pro-físs!ona1 do Alecrim 
(1922), Escola de Farmácia (1923), além áe um hospital. Segundo 
SANTOS ~estes equipamentos e servtços se local i 'lavam à margem 
direita do R lo Potengl, destinando-se basicamente ao consumo das 
classes dominantes" (SANTOS, 1989, p. 85). 

Em 1805 ! naugura-se a li um i nação a gás de acetll e no nos 
do!s balrros principais, a R\,belra c a Cidade Alta (vlóe mapa 8). 
o p!'lme!ro, se caracterizava por abrigar o comérclo de 
merca~orlas, as atividades de lazer Ccln~mas, bares, cabar,s), os 
hotils, a a!f5ndega, o porto, as casas exportadoras e a estaçio 
fcrrov!irta. Gomo diz Lenlne PINTO "era o bairro mais movimentado 
de Natal ( ... ) (t;J da maioria dos homens ricos" (PINTO, 1971, p. 
25). 

A Cidade Alta, bairro residencial, t!nha porém, o 
PrlVIIágJo de sediar a administração públ !Ca. "ficavam lá as 
principais repartições e entidades como seJam: -Palácio dos 
Governos Estadual e Municipal, Quartel da Força Fede!·nt <. .. ) 
Quart.e\ da Políc~a Militar( ... ) o grande mercado público ( ... ) 
bispado, Cate{if'al, Capitania ctos Portos, Tribuna! de Justiça, 
IgreJa Presbiteriana, Liceu Industrial e outros (como o velho 
Atheneu Norte-Riograndense) que davam multa vida ao balrron 
(PINTO, '1971

1 
p. 33), Servindo à Cidade A.lta a companhia de ferro 

Carril Inaugurou a prlmetra linha de bonde (puxados por burfos) em 
1308. 

§ Interessante observar que de~ae o Inicio do século hb 
uma certa preocupaçio com ci controle da expansio tislco 
terr!torta! urbana de Natal. o ~urglmento de vártos planos que em 
parte !mplantados, dlreclona o parcelamento,· uso e ocupaç~o do 
solo ac uma ·determlnada irea do cidade ati a década ae 1940, i uma 
prova aes5e fato. Já em 1901 o crescimento da cfdade era orientado 
por plano urbanístico: o Plano da Cidade Nova, que "vtsava a 
expans~o da c!dadc J6 comprometida na antiga Cidade Alta ( ... ) 
compreendia todo o Petr6pol !se todo o Tiro! de ugo!'U até as 
tmectlaçGes do Aero Clube" (CASCUDO, 1980, p. 331-33'1). Este Plano 
exprJndlu oe llmltes da cJOadc até as encosta5 da cordilheira de 
duna~ situadas ~ leste· (v!cte mapa 8). 

Antes da 2Q Guerra Mundla·! estava em exccuç5o o P!aqo de 
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Slatcmatlzaç~o do Cidade de Natal, ou Plano Po!umbo, considerado 
por urbanistas e arqu!tatos, ousado para as características que a 
c!dnde apresentava na &poca. Este Plano pcrmltlu a ocupação do 
Tiro! a partlr de 1909.' 83

, 

rreocuroçio dos governantes cem 
territorial da cidade que havia uma 

certa nvls5o ae futurou por parte daqueles que controlam o Estado 
controle 

Oepreencte-se da 
da e~pansâo fis!co 

o 

a nível local; bem como, facilidades na captação (supõe-se 
externa) aos recursos que a formu!aç5o e a l'mplantaçâo de Planos 
Diretores requerem. Pois, como observa FERREIRA, ''a produç5o 
!mob!!!árla ue desenvolve de maneira lenta como o próprio 

:cresctmento da cldaden (fERREIRA, 1989,p. ·3). At6 a 11 Guerra "n5o 
hav!a nennum entusiasmo para a construç~o de ed!tic!os destinados 
ao comércio e a res!dinc.!asn. Com rctaçio ao !nvesti1nento em 
construç5o de !m6vels para alugar uera o melo de vida somente 
preferido por pacatos cldad5oo, que fugiam dos neg6cios de ma!ores 
lucros e maJores esforços para se dedica-rem a esse c6modo 'moaus 
v! vendi' de senhorio"~''""'> 

Por conseguinte, não era a expansão imolJI! I ária que 
provocava a necessidade do .ordenamento tislco da cldode. Ao 
contrir!o, era a esperteza das classes dominantes em alocar 
recursos externos e preparar a clda(:e para o futuro <ou para seu 
própr!~ usufruto). 

Tudo Indica que ma!s uma vez é a condtçio estratégica de 
Natal, sua sa!.lincta no At!ünt!co Sul, que proJeta o futuro aa 
cap!tal e alonga a v!s5o de seus dirigentes, legítimos 
representantes da o! !garqula agrãrla. Observou-se que no 1B me~ade 

do a&cu!o atual não houve grandes transformações na estrutura 
econ5mlca do R!o Granae do Norte, embora a economia algodoeira 
(principalmente) continuasse crescendo. No enta~to, J~ nos anos 
20, a condição estratigtca de maior proJeção do. continente v!vlda 
pela capltal potlg-uar, coloca-a em contato direto com o mundo 
desenvo!vldo, com o que de mals moderno exlst!a em termos de 
comun!caçio e transporte. Natal vive Intensamente, ne~se perfodo, 
a tnfQnc!a da avlaç5o. Desde 1927 o campo .de pouso de Parn~mlrlm 

<atua! aeroporto Augusto Severo) recebe aviões de todos os pafscs 
que desenvolvem a aviação e t.lpoe de aparelhos. Em 1929 tunda-se o 
Aero Clube do Rio Grande do f'forte, com escola de pilotagem. 
segundo a h!storiogrufia local, "já nessa·época <. .. ) (a escola) 
serviu-se da técnica francesa· óB cuJos pilotos extraiu o melhor 
para alcançar os 6x!tos obtldosrt. nqul se fixaram ~abrfncto cnmlnho 
para o futuro• os hangares aa Latecoere fhdje AI r Francel, do 
Sindicato condor rae prbpr!edade Alem5, por~m de lncorporaçio 
bras! !elraJ que Juntos com os !t-a! I anos da ,.Ala Lltoria,... [LJnee 
Aeree Transcontlnenta! I !ta! lane- LATIJ trouxeram seus aparei !los 
transatl5ntlcos (CASCUDO, 1880). nEntre o c6u e a terra, vo~ndo 

para Nata!", visando 0 Um mundo sem d!stincian ocorre entre 1922 a 
1938 "os grandes raldes aitreos"' (VIVEIROS, 1974, <'13-118). 

A part! r dessau experl ênc!as, 
estudam a -poss!bllldüde oe fnlclar vôo5 
continente americano; em 1939 a LA.Tf, 

em 1938 essas companhias 
regulares da Europa com o 

a empresa Italiana, Jf• 



mantúro I! nlH4S 
atropelado pela 
prúxtmo !tem. 

regulorcs 
eclos5o.(ía 
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pura Neta!, o que !r.fe!lzmentc fo! 
2ê Guerra Mundial, como scri visto no 

Parece que o contato ·com lnovaç6cs tecnol6g!cas germina 
na citludc flàO só Uinues FGcessiC:;;:dcs de <'>crvl""<· "fb""G" 'ho~··:.l,~ '' ~ 'r<J-' u ,,,, •) ' '-'"'. 

de trJns!to, ·transpnrtc, reparos, etc) como tam~6m consegue marca; 
uma e~pecíftca •cultura urbana~. 56 aBsim h po&sfYB! entender a 
exlstenc!a de planos urbanislt!cos em uma acanhada cidade 
rrovlnclanH, de 55.000 habitantes (Ganso de 1840) como era Natal 
antes da 2ª Grande Guerra. · 

Natal sofre uma enorme mudança com a ec!os5o da 2Q 
Guerra Mundial, quando em 1D41 tem Inicio a !nstalaç5o de bases 
m!!Jtares. A vinda de 9rande contlngtnte de militares e civis e 
mais a construção da Base Ncrte-Anlerlcana encontra a cidade 
despreparada para absorver esta atiVidade e este contingente 
popu!ac!OIHl:l. O episódio da 2Q Guerra f'1undlal, sua relaç:ío com a 
urbanlzaçio ao Nordeste e seu 1n1pacto sobre Natal 6 o que veremos 
nos próximos t6plcos. 

3.3. A 2D Guerra e sua Re!aç5o com a Urbantzaç~o 

A 2f! Guerrn Mundial, conf! lto armado !nlc!ado na Europa 
em 1939, atingiu escola global, durando até 1945. Cont!nueva 
baslcnmente o de H11"1-1918, como disputa !n.terimperial!sta pe!n 
hegemonia mundial. Gomo diZ Monlz BANDEIRA nH!t!cr apenas lhe 
Introduzira o elemento da contra-revotuç&o, esmagando os focos da 
democracia prolet5rla, na sociedade Durgwesa do Ocidente, que suas 
'panzcrs' lnvod!amw. E acrescenta "os obj.et!vos aa guerra, 
ultrapassavam, portanto, as aspirações das classes dominantes no 
Brasil" <BANDE!f\A, 187:3, p. 275). Naquele momento a Inserção do 
país na ncumutaç.&o capital lGta era restl'ltlva e a part!clr;EiÇâo no 
"grande bolo" se ainda hoJe não passa de .um sonho v5o, fu91a ~s 
svas possibilidades econ6n11cas e ml! !tar-es. A defet>a da 
democracia, smpreetH:\l(!a pelos rafses a! iados·, não lntereBôOlJU a 
tJurguc;:,(a brasllel ra e "o Estatí·o Novo, como a forma possível de 
ascensi:io cto cap!ta!!t;mo (, •. ) i:\Parentava-se mais com o te.rcelro 
Relch, no modo e nos m&todos de construção da classe operârla, 
ape~nr de seus compromissos com o !mper!at!smo norte-americano" 
(BANDEIRA, 1873, p, 275). Isto porque o então Presidente Getúlio 
vargaé Ji mostrara claramente simpatia i doutrina naz!-tac!sta 
tanto nn pritlca como atrav~s de pronunciamentos, comprovado~ Jlelo 
c6!ebre discurso de 11 de Junllo de 1941cas, 

A ~amer!can!zaçio~ do Bras!!, por6m, vem do s~cu!o 

passado e começa, de fato, com "o dc!'rlo da Repúbllci:'l". Por 
f!del Idade a obra de Monlz BAKDE\Rt é preciso ct!zer, tamb6m, que 
ela nn~o se processou sem reslstBnc!an (BANDEIRA, 1973, p, 
133-153). 
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As negocroçõcs bras! fctro~amerlcanns dur;)ntf; a 2ê Gr'íH1dC 

Gu~rro uprcsentam, vãr!ao d!flculdades, agravadas pelo tato de que 
ObJetos das negoclaç60s s~o m61tlplos= fornecimentos de 
BQ!Jlr2mAntos ml l !tRres, plan~ Me coopRrDç5o ccon6micn em esca!a 
amp!H e projetos de defesa do continente americano. 

As conversações bilaterais têm lugar simultaneamente 
logo ap6s o ln1clo das hostl I Jaaaes 11a Europa. Curr1u n~u temos 0 
obJetivo de apreender o total alcance das relaç6es e11tre 
Waohfngton e o Rio de Janeiro consideramos dispensável uma uná!lse 
global dw5 reloçõe5 brasl !Ciro--american-as, que nÇi' concepção de 
SI:!TENFUS deveria compreender; a) os fornecimentos m! r ltates, b) o 
projeto de defesa continental; e c) a cooperaç~o econômica. Mesmo 
nio pretendendo uma anã! lse exaustiva dessas relações: dUremos 
infasc ao alcance dessas nogoc!ações sobre as questões 
propriamente bel lge::rantes. 

De acordo com SEITENFUS, as relaçôes econ6m~cas 

bras! lei ro-amertcanas podem ser vistas sob t!'ês ângulos 
d!fer'entes, no momento que se inlc!a a guerra. O prlmelro aspecto 
i a qucut~o da suspens5o do pagamento aos atrasados da divida 
externa tHf1S!le!ra. Os Juros dti dívloa haviam sido suspcnr;os em 
novembro de 1937 c o eras! I niu t!nha meios materiais para saldar 
seus contprom!ssos com os credores. Depois de longas conversaç6es 
os aofs pafses concluem um acorao em 25-de março ae 1840 no qual 
est@o definidas a;:.~ medidas qve permitl rão ao eras!! I tquldar os 
juros da suo divlda e os atrasados comerclals em ac6mulo 
(SE!TENFUS, 1985, p. 285). 

o segundo aspecto ne suas relações econ6m!cas trata da 
formldive! progress~o das rclaç6es comerciais e, em particular, 
das tHlportaç.ões brasileiras. "A expansão das exportações ·foJ 
assegurada pe!o efeito combinado aoe acordos relativos ao 
suprimento ae mater!als cstrat6glcos aos Estados Unlaos, ao 
aumento da demanda por ptüdutos br&sl r el ros em merc.actos 
tradicionalmente suprldos pelo Rc!no Unldo e pelos Estadlfs Unidos 
(que red.uzlr·am suas exPortações à !U7.. do esforço de guerra), Lle 
maciças compras ae carne c algoaão pelo Reino Unido e dos melhores 
preços de caf~ garantido pelo Acordo Internacional''. Este aumento 
das exportaç5es resultou ''em conslderãvel expansão dos saldos na 
balança comercial que se constituiu em fonte Importante, mas nio 
exclus!va, ao explosivo proces5o lnf!aclonârlo que caracterizou o 
período de guerra". (1'\Bilt:U, In HOLAND/1, 198"'1, p. 41). 

o terce !"r o aspecto das r e! ações .econôm! c as brns I I e I rns ú 
o m~is Importante para o Estado Novo. Trata-se de um p!uno de 
coorcraçio econ6mrca em larga escala e nele est~ a questão da 
slderúrgtca. Getúl !G Vurgas f·az dessa questão um ponto capital e 
constante em todos os seus programas governamentais e procura 
t!rnr partido c!n sltuaç.i:ío de guerra, a fim de realizar seu 
obJettvo- a !nipJantaç5o da siderurgia. De acordo com DANOEtnA 
~vargas cl1egar0 à concluc~o de que o Bres! l podia transformo r, por 
si só, o seu pr·óprlo minério de ·ferro, através de urna empresa 
nac!ona!, cuJu organlzaçâo Já st. lnlc1ara, com nomes de 
reconhecida ldone!daae flnance!ra ( ..• > mas precisava ae um 

.. 



crédito de 17 milhões de 
a compra da maquinaria e 
1873, p. 260). 
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dólares, sob a forma de empr6st!mo, para 
ráp!aa montagem da Indústria~ (BANDEIRA, 

As ne~oclaç6es desenvolveram-se entre dificuldades e 
desconf!anç.a.A dtpendêncla financeira e técnica brnsllelra coloca 
os seus dirigentes em s!tuBção áeJJ,cada: a questão da siderút'glca 
acpende exclusivamente de fora e o Bras!! só tem meios de pressão 
multo ! imitados. O epls6dlo da guerra fac! l !ta o propósito do 
Branl I, que aproveitou a oportunidade para abordar a qucstio da 
slaer~rglca tanto com os EUA como com a Alemanha( 06 ). 

' OS ACORDOS MILITARES E I DEFESA DO CONTINENTE 

Desde 1834, os fstaaos Unldos expandiam seus contato5 
m! l !tares com o Bras I I. A Conferência de L! ma e os Acordos de 
Washington (1939) aprotundaram B!Gda mals o comprometimento do 
Bras!! com o Imperial lsmo norte-at~tericano para a eventual idade de 
uma guerra. Em Junho de 1838, os EUA parecem ter resolvido o 
dilema de sua polítlca armamentista quando o Departamento de 
Estado prop6e ao conJunto aos paises americanos num programa geral 
de coopcraçio, em vlsta ao tornec111ento· ae material naval e 
m!! !ta r para a defe5a do contlnente" tSE!TE.NFUS, 198"5, p. 280). 
Al1is, o governo norte-americano se declara disposto a cooperar na 
construção de navios de guerra nos estalelros doe países 
Interessados. 

A luta do Exéc!to e da Marinha brae!le-lra por maiores 
efetivos, melhor aparelhamento, mals recursos, vlnha de longa 
data. Eram comuns as quelxa-s de todos os ministros _m!!!tares com 
relaç5o ao que consideravam um descaso das e! ltea c!v!s 
governantes quanto ao preparo das referidas corporaç5es para o 
adi:quad~ exerciclo de suas funç6es. Grande parte da oflcial ldade 
brasileira não ocultava, contudn, suas simpatias p-elas potências 
do Etxo. E Vargas por um perfodó ~a! I menta o sonho Alemão" de ter 
o Bras!! ao seu lado. (SE!TENfUS, 1988, p. 306). Procurou manter a 
neutra! 1 da de do Bras I!, porhrn, sua pos! ç:ão f o I se tornnncto 
1 nsustent&!ve!. 

A proposta de defesa continental apresentada pela miss5o 
ml 1 !tar aos EUA ao Brast! ~consistia em obter que o governo de 

,Vargae, quando se tornasse necessário, pusesse à dlsposiç5o das 
forças armadas dos EUA portos, enseadas, aeroportos e lnstalacões 
aeront.uttcas cto R!o de Janeiro, Salvador, neclfe, Maceió, Nat&l, 
Fortaleza, 's5o Luis do Maranh5o, Belêm e Amapã, estradas de ferro 
e de rodagem, principalmente as que serviam àquelas regiões, 
rádios, cabos, telégrafo e t'elefonts, usinas de energia elét'rlca, 
,alojamentos, ·nosp!tals, armazén;s (lnclulndo gás e óleo), 
frlg~riftcos e abastecimento loc~!n; enfim todos os setores vltuts 
óil sociedade bras! !e!ra (BANDElnr~. 1973, p. 276). 
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O governo do;:; EUA mo-ctrava-se d!~Ipocto a abrir au Bras!! 

.u~ cr&dlto de 100 ml lh6es de dólares para a compra de material 
bel !co; e o Export anel lmport Sank concedeu de Imediato 12 mi Jh5cs 
de dólares ao exérc!tu bri.isileíro tiov v1r1t0 '-'JUe lhe cabt::; r;sstc 
empréstimo. 1\s autorlctadct; bras'! !eiras, contudo, não se mootravarn 
cordatos. As norte·-an:erlcanas, ror ~Hia vez, çom firmera e, atê com 
lmpaciGncla, pretendiam de qualquer forma C Inclusive pc!u força) a 
concess;i.o para Instalar t'ases no Nordeste brf;SIIeli'O. 

Entre as dlflculdanes c desconfianças de ambas as 
partes, foram fect1actos vário:;. acordos no ano de 19"i1. o primeiro é 

. assinado em 17 dt Janeiro e tem como obJeto a lnsta!aç5o de 
missões ml I !tares norte-americanas no Bras I 1. Alguns meses depois, 
em abri I, i conclufao um novo acordo onde o Bras f 1 abre is forças 
navais norte-amerfcanas·o~ portos do I I tora I Norte e Nordeste, 
para r·eparos, ancoragem e reabastec~mento de seus navtos. Em 
Julho, os generafs Eurico Gaspar Dutra, Ministro da Guerra do 
Brasil e o Tenente-Coronel Ml!ler, Chefe da l'lissão Militar 
Americana no Bras! I, ?Sslnaram O nTerm of Agreementn ·para a 
crJaç5o ao Brazl! tan-Amer!can Jolnt Group of Staff Offlcers. Com 
este acordo o governo de Washington obteve ao Bras!! a promessa de 
autorizar a utl l lzaç~o de bas~s aóreas e navais por outros paises 
americanos, Inclusive, é claro, os EUA, que aJudariam material e 
ter:nJc·-amente s.ua const·rução. A Base naval de Natal, corno veremos 
mars adiante, 6 fruto deste acordo. 

Em outubro db mesmo ano, o governo de Washington, 
promoveu outro acordo nos termos ao "!end and lease", para 
empréstimo e arrendamento cte material bé! I co ao Brasil. 

o BraDI! ainda resistiu, não utl! riando o cri'dl!to de 12 
m! 1 ttões de dÓI ares concectl do Pelo Export and lmport BanK para 
compra de armamentos neganao permfssio para que técnicos 
americanos flzesGem o mapeamento a&reo do Nordeste brasl lelro. 

o ataque a Pecr! Harbor, em 7 de dezembro precipitou os 
acofJteclmentos e proporctonuu aos CUA o pretexto que venceria a 
res!st6ncla aos lsolac!onlstas. Aquele pa·rs entra abertamente no 
conflito e o Brasl! n5o poderia mais conservar-se neutro. 

o pcrlgp mais emlnente, partia, agora (ap6s os EUA 
entrarem na guerra), aos pr6pr~o5 americanos. BANDEIRA defende a 
tese de que os EUA ameaçavam tnvadlr o Norte e o Noroeste do Pais, 
ncaso as autoridades ml I ltares do Estado Nov.o n~o lhes perntltlsscm 
o estabelecimento de bases aéreas e nava!s naquelas regt6esn. E 
acrescenta: ·nnio se trateva de mera bravatan (BANDEIRA, 1973, p. 
289). o governo dos Estados Unidos nio consumou o atentado c tudo 
lndlce que o governo de Rooseve!t procurou contornar a sltuaç~o. 

Interessa aqui reter que com o desenrolar aa guerra nos flns rte 
1941, o governo Vargas se v!u forçado a uma def!nlçõo. l"ermina por 
cetier o terr!tórto bras! !eiro para as operações bélicas dos EUI\. O 
recrudescimento dR ofenstva Alem~ contra navios mercnntes 
brasileir-os acompanhou o rompimento oas relações com o5 peí0es do 
Eixo (28 de Janeiro de 19'12) e o Brasil entn;na na guerra (02 de 
agosto dt 18'12). 
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Le6nc!b BASBAUM citando Luis VERGARA a~slm 
parte fa ccss5o de bases aóreos e navols no 

se expressou: 
Nordeste) é 

tunaamen-ca1 na nossa coorera:,:5o m1 1 !ta r. é -cao sór1a r1ue "'C n'' ~ ' o,; 
falharmos, os Estados Unidos vão ao c:Htremo de lnsta!or e utl 1 lz.a,r 
essas bases mesmo pela força" (BASBAUM, 1976, p. 122). 

Gomo se depreende, "forças superiores"levaram o país a 
posicionar-se do lado dos ai lados. De nada valeram as pressões do 
Eixo, nem a expl feita e contundente s.lrnpnt!a de· Vargas pelo 
Jdeàrlo nazista. Pol ltlca e economicamente, n~o havia outro 
caminho para o Bras! l: sen5o, o de concordar com os Estanos 
Unldos. o com&rcto com a Europa estava bloqueado pela presença dos 
submarinos e navios de guerra no Atlântico Sul. Enfim, a proposta 
Atem~ em seu conJunto,· nio era suficientemente forte para 
substituir a ajuda nort.e·-amer!cana. E assim, o Bras! 1 passa "do 
sonho alemão à real Idade amcr!c'ana" (SEJTENFUS, 1985, p. 323). 

O ESTREITO NATAL-DAKAR NO SALIENTE NORDESTE 

A grande extensf.o do ! I tora J brBs J leI r o - 7400 Km - não 
apresenta u~a lmportincta estrat&g!ca fUndamental na 2ª Guerra. 
Desta costa, Interessa, parttcu!nrrnente, uma superfície de cr.rca 
de três m!ií.IÕCS de Knf"' entre a Behla e o Pará. A reg!~o !iiBls 
expoeta tem 3800 Km compreendendo o I Jtoral da Bahla ao Maranh5o. 

No lnter!or dessa zona conhecida como "sal lente do 
Nordeste" (vide mapa 9), os estrategistas mil !tares 
norte-americanos traçaram um trlingulo compreendendo as cidades de 
Nata! e Aec!fe e o arqulp6!agu de Fernando de Noronha, porta de 
entrada do estreito Natai-Dakar, chamado peras a~ericanos de 
"Trampol !neto. VlctonJ.,., (S!1!TH Jr. 1888). · 

A s!tuaç.ão geográfica do Bras! mostra, ao prlme!ro 
exame, o valor eetràtég!co do nosso r I tora I e, particularmente, a 
do sal lente ·nordestino. Pro.Jetado sobre o Atlântico Sul 
estreitando-o e dom!nanao-o, a melo camlnho aa áfr!ca, o Noroeste 
bras.! lelro, era úreo de grande relevflncfa para as operações ao sul 
do Equador. Gonr;lderado, pelos EUA, como fator (leclslvo para a 
conduta da guerra. e, por esta razão, ent·rada do estreito 
NataJ-DaktH, alVO prlnclpal de qualquer agressão das potêr.c!as do 
Elxo sobre a América. 

As autorldCldes. rnl! itãres bras! I e! raB, mesmo reconhecendo 
a pos!ç5o nortc-amcrtcena de !_mper!osa neceeslaaae de re·rorçar as 
guarnl ções do Nordeste bra;;; I! e! r o, !Jem como seu equ! pamento 
m! 1 ltar, consideravam "!ndispencivel que a concentraç5o dos meios 
m! 1 !tares bn~sl !CII·os- em nornens e equiPamentos- continue a se 
fazer, como no pastlado, na Heg!5o Sul e, mais partlcu!iHmente, na 
fronteira com a Argentina". Nas suas negocteç6es com 03 EUA G61s 
Monteiro, por exemplo, defende ser esta a tradlciona! reaç5.o dos 
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estraü;g!stas bras! lelros, que sempre, pensaram que uma tentativa 
de &taque ao território nnc!onal só poderla Vlr do extremo suf do 
pais. Na orln!io destes senhores o Nordeste pobre poOco 
urbantzado Dnão merece tanto& estorcosn (SEITtN~US, p. 28~>. 

A guerra servira paro dramatizar a precar!edade do 
Ex6rclto como m&qulna b6! lca, mesmo para efe!to de operaç6es 
Internas. Este fato fOI aproveitado pelas autoridades mi 1 I taras 
para pressionar o governo no sentido de dotar as torças armadas 
aparelhadas adequadamente ãs suas tarefas lnlcrnas e externas. A 
Gnfase na defesa externa e na segurança interna casava com outros 
aspectos do proJeto do !ntervenclonlsmo controlador da Vargas: 
ampla lntervenç5o estatal em todos os setores, preoc-upação com a 
e!lmlnaç5o do conflito soclal -e político em torno da ldéla 
nactonal, Industrial !smo flaclonal ista e a presença das Forças 
Armadas como prlnc!pals Propulsoras do processo a partir de uma 
posição hegem&n!ca do Estado. Tudo Isso o golpe de 1937 permitiu. 

N5o vamos aqui reconst!tu!r os acontecimentos. Do ponto 
de v!sta desta aná!!se nos satisfaz a afirmação de José Murilo de 
CARVAtHO! npor traz da retórica da Identificação Exército-Estudo e 
da vls5o de ambos como expressio orgãn!ca da naç5o, estava a 
real Idade de um proJeto que se caracterizava pela nacional 11.ação 
da política, pelo indvstr!a!lsmo e pela ldeo!og!a de uma· nova 
ordem não liberal mas lnequlvocarnente burguesa,.., E conclui: "o 
projeto da Intervenção controladora dos m! !"Jtares sem dó vida fugia 
do modelo de exirctto burguis c!ãsslco. Mas o conte6do concreto aa 
lntervonç5o particularmente em seus aspectos nacional lzantes, 
lndustrtaltzantes e de concepção política :-eve!ava-se compatível 
com a ordem burguesa lndustrlal que se gestava no pais, embore 
tosse a antltese do !lberal!smo político"' (CARVAUiO, 1980, P. 
149) • 

Logo, pela 6tfca das forças arrnad2s na h~p6tcse de um 
atentado ã soberanlo naclonal, a vulnerabl! tdade de ~m pais como o 
Bras I 1 da dicada de 19~0, se concentrava no centro-Sul. No 
Nordesté multo pouco havia para ser preservado. A ausGncta de 
comun(caç5o aaque!e reg!5o com o resto do pafs dispensava esforços 
e gastos do Estado em nomens e armas. Ademais, não Interessava ao 
Exército enfrentar as o! [garquias regionais, e a "'Corone!ada 
Jagunça~ dQ Nordeste nio era para ser desprezacta'• 7

> 

Até 1841, o Instrumento defensor de tão vasta reg!ão 
consistia em pequenos batalhões do exãrclto: um bata!n5o de 
caçadores em cocta capital de Estado e duas baterias de arti íhar!a, 
sediadas em Recife e Salvador (ESTADO MA!·OR DO EXtRCITO, 1872, p. 
~29). A Marinha mantinha em Natal o comando da Capttanlu aos 
Portos: a Escola ae Aprendizes de Marlnnelros, transferida para a 
cap!ta! pot.lguar em 1908, e, o· Rádio Farol que apoiava a escDI<.l da 
Marinha (MIN!STfRIO DA MARtNHA, 1975). A FAB, s6 seria criada no 
eras! 1 em 19~2. no contexto ca 2! guerra. t tanto, que a nlve! 
toca! a orae~ ero mantida pelas "Forçns Estaduals", fossem elas 
armad~s tomo pol ícla militar' ou cOmo JR~~unços sob as ordens ·da 
"coronelada" que Impunha suas ·próp!as leis no sertão. 
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A INSTALAÇIO O~S BASES MlllTARCS 

Os Estados Un!ao~ dio especl~l atGnçãn ~ proteção dus 
rcg!5cs Norte/Nordeste a fim de prevenir os eventuais ataques de 
paises nilio americanos. A assinatura dos acordos de 19~1 e o 
episódio de Pearl ~iarbor, aceleraram para o Bras! 1 o tempo das 
decls6cs; a ruptura com os paises do Etxo e a aprox!nJaçio 
definitiva dos Estados Unldor.. Do alinhamento brasileiro surgiram 
novos acordos. Segundo SE!TENFUS os acordos de 1942 pode~ se 
dJvldlr em três grupos: DJ3 C5tratéglcos e militares bilaterais, os 
que visam à luta contra o eixo em e-scala continental e, por fim, 
os acordos econ8mlcos. Daremos 6r1fase os med!daD pertinentes aos 
ctols primeiros grupos de acordos. 

O mais Importante desses acordos é ass!nadq em 3 de 
março de 1942, sob a forma de um nlend-Lease". Retoma as 
d!spdslções gerais do "Lend-Lease" feito em 19 de outubro de 1941 
pelos dois paises. Trata-se agora de um acordo de longo alcance 
onde os EUA se comprometem a entregar ao Bras i! "armas e m~nições 

de guerro" num total de 200 ml !hôes de dólares, sendo que os 
fornecimentos scr5o escalonados at6 1Q de Janeiro de 1949• 
(SEITENFUS, 1985, p. 393). Petas vantaJosaé cond!ç5es do acordo 
caem por terra as Gltlmas restrições ao Bras i I quanto i quest5o da 
rn!! !tarlzação do No.roeste. 

Em meados de 1941, conl o desenrolar da guerra e os 
acordos fechados com os EUA naquele ano, foram aparecendo 
provld&nclas ctestlnaass a colocar na região os me·tos defensivos. O 
Exérclto brasl !elro criou o "Te{1tro de Operações do Nordeste" 
(ESTADO MAJOR DO EXéRCITO, 1972. P. 829) e a Marinha inicia a 
construção das bases navais. Entre elas, a Base Naval de Natal 
( v f de m_a p a 1 O ) • 

Dentro ao esquema de defesa, o tri~ngu!o Natal-Fernando 
cte Norontla-Rec!fe fOi pr!vl !cgiEido. Em julho oe 1941 o Exército 
organizou tris Reg!mentos de Infantaria (14Q, 159 e 16Q) sedes em 
nec!fc, João Pessoa e Natal, respectivamente. A i lha de Fernando 
de Noronha foi ocupada e fortlf!rada. Deslocaram-se novos 
contingentes para essas ireas, consol !dou-se a planifi~aç5o 

ml!ltar através da !nstalaçf:io de unidudes de artllhE:r!a f.:' de 
costa. 

Natal, provinciana antes-, precariamente suportava, 
agora, os qfeltos e a movlmentaç5o da lmplontaç5o de grandes 
equHH:m-entosrn!l!taree..Ern tempo recorde se instala uma base 
naval, uma base âerca, uma brigada !ie lnfantnrla, tropas de apoio, 
um sistema oe v!gl tâncta da costa e defesa c!v!!, além de sediar a 
moll!ll7"açi;io têcn!ca do Exército .dos Estados Un!Cio5. f\qu! eles 
lnst.B!aram uma base aúrcu de apolo às tropns bel igerantcs · f)t\ 

Europa e na Afrlco, conlaecld&.como ~Parnamlrlm Fleld~. 
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3.4. ll Mob! li zação Ml f! tnr em Natal 

A BASE NAV~L DE NATAL 

A Instalação da Base Naval de Natal; pode ser 
cons!deraaa um marco para a mobl I lzaç~o ml I ta r verificada na 
décnda (l\'.: 40 e seguintes. A Idéia não era nova • .,Desde 1807 que 0 
governo estadual manifestava Interesse por elan. Nova mesmo ~era a 
urg6ncla ae ser dado prov.!mento a essa necessidade Imperiosa ao 
resguardo da custa do Bras! In i medida em que se desenrolava a 
guerra (A REPúBLIGIL 20· maio 1941). 

No lnfclo de 1941 e, mesmo antes de fechados os acordos 
com Wt1Bh!ngton, a i'ía!·Jnha do Drasl! Já delx~va claro que aqu! 
ser ta instalada uma base naval'ee>. Em VISita oficial ao RN, o 
Almirante Aristides Gul !hem, entio mlnlstro da Marinha do Bras! 1, 
assrm se expressou: no Rio Grande do Norte tem do ponto de vista 
marftlmo uma situação sem d~vlda rel~vante e dada sua postçio 
geogrt.flca resulta rara NatR! d localização de uma Base Naval para 
cuJo estabelecimento o governo se empenha dando-lhe ef!cl&ncla 
compative! com seus flnsw (A REPOUL!CA. 18 mar. 1941, p. 3). 

Em mato de 1841 nrelo titular da Armada furam designados 
o Jl.!nl!rante Ary Parreiras e os engenheiros navais Capttão de 
Fragata Oscar Leite de Vasconcelos e o Gapltio de corveta Osvaldo 
Ot>l!'es Estor!nll, para constituírem a comissão a fim de dar 
execução imediata ol construção da Base Naval, em Nata!" (A 
REPúBLICA. 20 maio 1Bq1, p. 8). 

"Pelo ritmo acelerado em que os trabalhos estão sendo 
conauzldot;, de modo a atender ao seu caráter tle urgência a·Narinha 
transfere para Natal a comissão de Instalação da Base, antes 
sediada no Rio de J,anelro" (A REPúBL!Gft. 7 jan. 1942). 

"Ap~recem QB nav!os antes mesmo da basen. Quanao a 2 de 
agoeto ae 1842 o Bras! t entra na guerra, a base naval a!nda não 
existia. NesGa ocasl§o, embora ain~a estivesse em perfodo de 
con5truc5o, v!u-se na cont!nggncla de operar como uma unidade 
totalmente concluídíl e inte!rtH\Wn'te aparelhada para atender as 
necese.ldl':tdes áns fJ)artnhas de Guerra cfo Brasil e dos Estados 
Unlaos. Em 24 de setembro de 1sq2, com o recebimento dos dois 
primeiros caças-eubmar!nos transterlaos para nossa Martnna pelo 
governo americano, Iniciou-se ~mo fnse de grandes attvtdades para 
a Base Naval de Natal. 

Passou Imediatamente a executar reparos especial i lados e 
o abastecer navios, tem como a abrigar 'centenas ae homens que 
treinados Iriam guarnecer outras novas bases<mY>. Data acate 
momento a lnsta!aç~o do Gruno de Caça Submarino em Nata! . 

.• 
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De acordo com u !~prensa local "aqueles navios sio 

!ntBJramcntc dCS(.:ontlCCldos para o pessoal lll'at>l!ctro. seu 
eqtl!pamcnto i constituído de novidades. Seus motores D!ese! 
t&m s!do empregado s& nos nossop submarinos, não serldO de uso 
correntP 011 MnrlnhB e tem-se que conseguir que estes motores e 
este equipamento funcionem sempre e excesslvamenteTI. E a noticia 
acrcsce~ta as dificuldades enfrentadas pe!n necesstdRde or~mente 

de se f !dar com o novo: ~no trabalho gigantesco exigido pe~o multo 
que se tem a fazer com o pouco que se d!sp6e, precisa-se de 
m6qulnas, ferramentas, de turnos de reparo· que conheçam o 
materln!, de sobressalentes, de organlzaç5o da base, que ainda nio 
ex. I ste"cl.<,>). 

Dflcla!mente o ~omeço das atividades da Base data ae 7 
de Julho de 1941<~~~. Situada ~ margem dl relta aa curva prtnclpat 
ao Rio Potengl, na localidade contleC!da em Natal pelo nome de 
Rétoles, a base ·foi construída em tempo recorcte<!l 2 >. Foi com multo 
esforço que em setembr-o de 194_2 teve Início a uti l Jzação Q.::: ponte 
de ntracaç5o, o que velo aceierdr as obras de construç~o, um~ vez 
que tornavn-se possível a descarga de material. "Naquela época os 
meios de comunlcaç~o se faziam muito Precariamente por ferrovia, 
mas por mar os Nav!os t1uxt t !ares (José Bonffácto e VI ta! 
Negret,ros) e Navios do. Loyd Srasl!etro supriram material para 
construç5o da ent5o Base Novo! de Nata!" CM!N!STéR!O OA MAR!NHA, 
18 75). 

D!flcu!dades multo grandes surgiram durante o Perfodo de 
sua construç~o nos anos de 1842 e 1943. Por6m, "o aparelhamento de 
todas as armas, terra, mar e céu-s, t!nha de alcançar um ritmo 
compatlvel com as necessidades !nsurgentes~<~ 3 ). Nas palavras ao 
mlnlstro Aristides Gullhem, Natal "cidade de trad!ç&io brdhante e 
da mals alta importância estratégica"' sed!a "um dos 
estabelecimentos mais eficientes da Marinho brasileira e centro de 
intensao atividades navais". 

Pela descrição feita nos jornais !oca!s das várias e 
rotineiras visitas de autoridades bras! le.!ras e americanas, a Base 
contuva, no au0c de sua mob! I i2ação (19·q3), com Casa de Co-mando, 
oflclnas de carp!ntarla, Casa de Força, dep6slto naval, dep6slto 
de material, Quartel da 3!! companhia Regional de Fuzileiros ['-lavais 
(com alojamento, blbl!oteca, refeitório, etc.), sede do grul?o de 
caça submarino (com marina para reparos), Centro de Treinamento de 
Voluntir!os e convocados, al6m de abrlgar o 29 grupo m6uel de 
Artl lnar!a da cocta. 

Em 19'13 o !iospJta! Naval, em íase final de construção 
ttnna nmagnitlcas lnstalaç5esn: sala ae ra!o X, aparelhamento de 
ar condicionado na 3B!a de operaç5es <centro clrôrglcn> e 
enfermarias, tarmãc!a, "enflm todas as Instalações de um n1oaerno 
hOSP!to!" (A REPúBLICA. 24 ago. 18q3). 

o Rádio Faro.!, Inaugurado em 1836 pura dar suporte a 
Escola ae- Aprendizes cte Marinheiros , que tambóm funcl.onava em 
R6fotes, no oulrro do r~!ecrlm, e .Que antes era subordinado a 
carttanla aos Portos, possa para o controle da Base. 
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f1 Mür!ntla dos E~tados Unidos também tem um Interesse por 
Nata!, multo embora esta cidade cstlveDse em te1·cetro lugar em sua. 
! lsta de prlorldoaes, depo!s de S2lvaoor e Recife. h coJJGtt·uç~u o~ 

bases de terra, foram emprecndida5 d!reta ou lndlt·etnmente pelos 
EUA dentro do RPrograma de desenvolvimento de Aeroportos~; ai s!m, 
1'Parnam!l'im Field" era Prlortdacle um. 

Dado o seu carâter secundAr lo na mobl! lzaç~o da Marinha 
dos t:UA no Nordeste brasileiro, a Base Navi;'!l de Natal ctest!navn-se 
a acomodar uma parte da 4ê Esquadra da Marinha Americana cuJa sede 
estava em Rec·tfe(;\ 4 >. Fot tambúm Instalado em Natal, um dique 
flutuante e uma barca of!clna, posteriormente doados a Marinha ao 
Bras!! em 1945 (DiáRIO o~ NATAL. 31 Jut. 1845). Faziam parte do 
contingente naval americano um grupo de Fuzileiros Navais; 
auxll ~ares da Arm}' Force (o Exército) no patrulhamento da cl dBde. 

As lnstalaç6es da Marinha Americana lnclufam, ainda, a 
lnstalaçio A6rca Nova! e o Serv!co de Transnorte Aéreo Nival. ou 
seja, operava niío só na Base Naval mas, também, no Rio Poteng!, 
onde aproveitaram o hldroporto da Air France em R&folcs e o da 
Lufthansa na Llmpa ( bairro ~as Rocas) para fixarem a Flect A! r 
Wrlg 16 (16ª ft!a A&rea da Esquadra), qtte operava os aviões 
anfíti"tos "Cata! !nan, os hidroaviões "Marine" e os dtrlgivels 
"B! !mps", aviões de bombardeio de patrul!~amento de torra, usados 
para proteger comboios e submarinos ae combate <CLYDE Jr., 1988, 
cap. 2L 

De OUtra parte, npassam pela base SllnU!tone~men:e 

centenas de ofiCiais e marinheiros que v6m é América do Sul para 
guarnecer os caças eubmarlnosn (0!6Rl0 DE NATAL. 20 abr. "1845). 

o almirante Ary Parreiras, figura legendáría, 
constantemente enaltecida, homenageada e actamad& na C!dnde r.e 
Natal entre 19"11 ·e 19'15, pela Imprensa local, teve seu nome l lgaoo 
diretamente ~s obras de construç5o aa base, sendo posteriormente, 
seu primeif'O dtretor. Pelo acompanhamento dos Jornais da época 
percebe-se ãe enormes d!flculda0es entrehtadas pelo Almirante para 
"conver·ter Natal numa legítima cidade do 1\tlântico Su!" <DIÁRIO DE 
NATAL. 20 abr. 19~5). O "despreparo· da cldadew para num esforço 
t~o desproporclona!n era agravado pe.ras tropas ao Exército 
Brasileiro aqui também mobl·l ízada. Informações obtidas na 
Assoe 1 aç5o dos Ex-·Combater.tes do Bras i I atestam que além do 
Batalhio de Caçadores e do 1GQ Regimento de Infantaria aqul 
GedladoG, outras corporações foram Instaladas pelas nee-cssldade5 
da guerra: 3Q regimento de Artl lharta Anti-Aérea, 2Q Batall1ão de 
carros de combate Leve, Gompannla de Transm!ss5o, 7ª Companhia de 
Engennar!a, GEMAG, Oatalh5o de Engenho (fazia parte cta !nfantar!a) 
e Bata!n5o de Engenharia de Combate RIU!tas destus tropas tiveram 
cnráter provls6rlo(u.o, Porém, durante a guerra teve Início a 
construcio dos três grandes quartó!s ao exêrclto existentes hoje 
em Nata!: 16Q RI, Batalhão cte Engenharia e combate e GEMAG. 

A seguir, 
Investimentos feitos 

resgataremos. ainda aG 
diretamente pelo governo ctos 

propor~5cs dos 
Estadüs U'illdos 
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pora por em operação wrarnamlrlm flcldn, o que na opl n!5o ue 
l811lne PINTO levou Nata! a ter o aspecto ·de 
c!nematogrbflcaff ~PINTO, 1976, p. 27). 

uma "epopéia 

O CAMPO DE PARNAM!R!M 

Antes mesmo da participação efe.tlva do 
o campo de · Parnarnl r !rn transformou-se num 
cosmopolita com objetivos bélicos. o dia 26 de 

Bras! na 
agitado 

j unho 

guerra 
centro 

de 19~1 

atestava peiH primeira vez, a pDssagem dos aviões procedentes dos 
EUA e com destino ao outru fado do Atl§nt!co. 

Segundo Paulo· VIVEIROS em sua H!st6r!a da Avlaç5o no Rio 
Grande do Norte, a princípio os aviões de guerra americanos 
chegavam ncamuflados de transporte comerclaln e técnicos de 
avlaç5o americanos, sem passaportes, chegavam pelo Porto de Natal. 
Na real Idade eram mi! !tares americanos<~""). E deste modo, como 

.escreve Len!ne PINTO •ntngu~m, apercebera que ao pessoal da 
Aeronhutlca viera acrescentar-se centenas de soldados que tinham 
por distintivo um embtema com o nQ 5 superposto a !etrn A, ao 5th 
Atmy" (PINTO, 1976, p. 21 L 

Quando a eGquadra Japonesa despeJa mais de ~DO av!5es no 
ataque de Pearl Harbouf, cessa o principal problema que os EUA 
ainda entrentava Junto ao go11erno brasl le!ro: a colocaçbío maciça 
de tropas no Nordeste braf~J leiro. Ao mesmo tempo, Parnamir!m Fteld 
e(a ! rreversível. 

o campo de Parnam!r!m Ji existia antes da def!agraç5o da 
2ª Guerra mundial. Com a entrada dos Estados Unidos no grande 
conf! I to e com a cess5o de áreas pelo governo bras! lelro, pç;ra 
apolo das tropas Aliadas foram utilizados, embora prccart·amente, 
as edlf!cações- já existentes, de propriedade da L.A.T.! e Alr' 
F rance. 

Essas Companhias possulam além das bases de hidroaviões 
Ji menc!onaaas, duas pistas ae pouso, asfaltadas que dividiam a 
Imensa área do Campo de Parnamlrlm em duas partes distintas: no 
setor oeste das pistas foi construída pela Força Aérea Brasileira 
- FAB, criada em 1942, a Base Aérea de Natal e no setor este das 
pistas foi edificada "em proporções multo maiores" Parnamirim 
f!elá, a partir de março de 19'12 (GOSTA, 1980, p. 6'1-G~::i). 

A FAB i quem uti l lza as edltlcaç6es Jâ existentes 
construi das pelas companhias estrangelras'~r>. Logicamente essas 
acomodaç6cs pelas suas alme·nsões restritas e com outras 
final Idades para as quais foram construídas, n5o atendem ãs 
exlgfrnclas t6cnlcas e san!tãrias daquele momento, onde a 6nfase 
er(.1 a mob!J!zaç5o militar, Incluindo-se grandes contingentes de 
soldados. Assim, na época ae ativação da Base A6reu foram 
amp! !ada5 as p!5tns e conctruldas a·s seguintes obr~s pelo governo 
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bras!!elro: "um.aloJatnento Para Prnca:;;, um !'ancho pura a Base e 
uma ca!~a d'ãgua com capacidade para 100.000 ! ltros ( ... ) um 
Ga;:>5lno de Oficiais, dois aloJamentos para praça;:., um 
almoxarl!ado, uma escola regimental, uma cnBa ae bon1ba, um paiol 
ôr:_munlçRr e um~?! quRdra de tfinis" (COSTfl, 1980, p. 66-67). Foram 
pradlos feitos para abrigarem em definitivo os serviços d& Base 
A6rea de Natal, apesar ae construraas em temro multo curto, pelos 
necessidades de guerra. 

Pôrnamlrlm Fie!d, situada no l·ado este das pistas de 
pouso, foi construlda diretamente pelo governo dos Estados Unidos 
~com a fina! Idade dupla de preparar uma Oase para operações de uma 
unidade t~tlca ae envergadura a ffm de enfrentar qualquer ameaça ã 
seguranç.a do Hemisfério Ocidental, e a prolongar urna cadeia de 
arcoportos, assegurando uma rota a&rca razoavelmente protegida, 
para que os av!5es mu!~lntotore~ pudessem prolongar a viagem com 
destino i África ou alóm" (COSTA, 1980, p. 79). 

Embora fniclada a construç5o e1n 1940 somente em março ae 
1842 as obras da Base Americana foram aceleradas. Na ãrea 
propriamente d!ta de Parnam!r!m fle!d as lnstaloç5es compreendiam 
"uma irea de 2.970 acres de terra, Incluindo duas pistas ae pouso 
com capaCidade ae operac5es !rrestrltas de aeronaves t!po c-54 ou 
outras de peso bruto equivalente•. Ambas as pistas possufem 
acostamento de 200 pês de largura e serviços de esgotos. Havia 
sels outras pfztas secundárias, de ro!agem; doze áreas de 
estacionamento, todas pavimentadas: dez hangares: a!êm, do9 
equ!pumentos de auxílio t"l navegaç.ão, comunicação, itufn!nação e 
Instalações para combustíveis (COSTA, 1980, p. 77). 

A Base Americana dispunha de mals de 700 ed!flcaç5es 
(C/\SGUDO chega a afirmar que eram 15DO), em estilo simples, tipo 
barraco, que permitiam o!ojar 1800 Of!clals e 2700 mi! !tares 
subalternosnc~m,. Em seu Interior funcionava o Heaaquarter aa 
Força Aérea dos Estados Unitios no Atliintlco Sul sob a ctlefla do 
general da Avl.ação Robert L. Wa!Sh; a quem ficava subordinado um 
destacamento de ligação da RAF (Royal AI r Force) britânica. 

De acordo com a própria avaliação dos usuários na época 
"tem excelen~es cond!ç5es para culdar do pessoal que vosft sendo 
numa aos Bases mais populares- se nio a mels- do mundon CFORE!GN 
FERRY NEWS. 18 ju!. 1943, vo!. 11, nn 10,23 malo 1343, vo!. 1, nQ 
2, respectl vamente). 

o FORE!GN FERRY NEWS, Jornal not!closo, escr~to em 
Jng16s e com restrita ctrculaç5o aos contingentes da Base mostra 
claramente que Parnamlr!m f!e.ld era uma Base de tr5ns!to e ~polo 

para !1omens, armas e equ! pamentos. Em consequênci a das 
modlflcações e amp!lnções .dos planos ln!c!als de construção 
ctetermtnados por mudonças no teatro de guerra, seu perfodo de 
construção e at!v!dader~ fo! simultâneo~ Ininterrupto. Mesmo em 
constante amPl !ação e operando 2~ horus por d!o ncom todos os 
recursos da técnica po;~oíve!s ao gênio e ao dinheiro" admlnis_trou 
sêr!as d!flcu!andes, considerando seu Intenso movimento e o pouco 
que Natal podia lhe oferecer em termos de !~ira-estrutura e 
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"Mais do que ml I soldados passam pelas suau portas 
d!ar!amente para aprü\n~! Lar o~~ d1 vert!iitentos e a catn!dc ar;;\:'t!can;;;" 
dlz o bem humorado Forelgn FerrY News (19 set. 1943, vol. 1, nR 
1 B ) • 

De acordo com COSTA "o tr5ns~to d!ãrto de 400 a 600 
aeronaves, om demanda da África, concorria para essa sobrecarga de 
pessoal" (GOSTA, 1980, p. 79). Esse fluxo é ratificado pela 
historiografia; C5mara CASCUDO se refere a "salda d!iria de 300 

,aviões rumo i .,frlcan (CASCUDO, 1980); Aldo FERNANDES, em seu 
depoimento, afirma haver prese~cfado a descida ininterrupta de 
aviões procedentes de Be!~m de cinco em cinco minutos<~ 91 • 

Em sua H!st6rla da Base A6rea, GOSTA afirma, alnaa, que 
"em situações extremas, a Da.se Americana chegou a l1ospedar cinco 
vezes mals o toto! previsto". Ouancto a d-lt>ponlbf 1 idade total dos 
prád:os e~!atcntcs eram tnsuf!clentes rara ater1aer ao efetrvo em 
trinslto eram usados barracas de campanha em toda a ãrea 
disponível, cada uma atJrlgand? 10 homens (COSTA, 1880, p. 78). 

O n6mero de americanos em Nata! durante a guerra é, no 
entant~. impreciso e de quantlf!caç5o apenas estfmada. O 
Departamento de Estado "por raz5es de segurança n5o pode divulgar 
o n~mero ae pessoas atualmente em Parnam!r!m" logo os documentos 
OflCia!s eram·omlssos a respeito (fORE\GN FERRY NEWS. 23 Jul. 
19"1:3, vol, 2 nQ 17). Dispomos como re·ferencial das estlmaUvas de 
CASCUDO (1980) e de Len!ne PINTO (1976) que referem-se a um 
contingente de 10.000 americanos, sem contar com os ml 1 I fores 
brbsl!eiros. 

Para esse contingente aqui despeJado de 
correspondla a cerca de 20% da populaçio aa cfctade 
37) era preciso, al&m da infraestrutura de serviços 
t6cn!cos, cuidar-se tamb&m da abastecimento e do 
dos soldados. 

repente 
(vide 

e que 
quadro 

essenci si mente 
entreten !mento 

Apesar dos americanos trazerem de tucio {!ncluslve água 
para beber) as d!flculdatles enfrentadas eram muito grandes. flNão 
sabemos hoJe como Nata! Pôde suportar um esfnrço t~o 

deoproporclonal" escreve Lenl-ne PINTO (1876, p. 13)." As 
d!flcu!ctaoes eram multas: de transportes, de oper~r!os, de 
habltac5o, ae serviços urbanos em gera!, de abastecimento, enfim 
de tudo o que uma cidade precisa para ae uma hora para outra 
dobrar seu, contingente populacional e oferecer serviços 
especial ~'lados. E em melo ao contínuo e forte barulho de moto;es 
que vibravam e roncavam ante as cabeças estupefatas de seus 
habltanteo os navios e av!5Gs americanos despeJavam material de 
construç5o e soldados. ~Assanhavam-se fornecedores e empr·e!telras. 
Aqui to la ser o paraíso do comércio que realmente o fol e é" 
(OIARIO DE NATAL. 20 abr. 1845, p. 3). 

Os recursos eram 
Parnnm!r!m F!e!d cu;.taram 9,5 

abundante::~. As 
m! I hões de ctó! ares 

!n.<.lta!;:rções de 
p r e s u ml v e l rr;-:: n te 



- 173 .. 
gastos no merendo nordestl no; 
materl~!s e cqu-tpanlentoa que 
Fstactos Un!doo<~a,, 

POIS 
foram 

esse valor 
embDfC3dOG 

não InClUI 
di r·etamente 

os 
dos 

r.on;;truíram-se, além da área de pouso, depósitos 
subterrãnco~ para ~gua e combustivels, arn1a2óns para grandes 
cntoques de sobressalentps e ae materiais que ser!~m tr&nsportado5 
para outros destinos. AtHiu-se um plpellne com mais de 20 Km de 
extensão para levar desde o Porto de Nata! e cto Hldr·oporto aa 
nampa da Limpa <amüos no bal·rro das Rocas), os 100.000 1 itros de 
gasolina con5umlctos diariamente pela Base. 

A carga pesada chegava por mar e era transportada p_elos 
trens de Great Western ató S5o José de Mlpl bu, mun!ciplo distante 
cerca de 25 Km, além de Parnamlrim. De lá, eram transportados em 
camlnhfies (de 16 rodas) ati a Base. Portanto, a 1 lgaç5o por terra 
Natai-Parnam~rfm logo se co!o6a como tarefa mais urgente. Em 
apenas seis semanas, como diz Len!ne PINTO, ou 100 dfas, como 
descreve Câmara GASCüDO, Põrnarn!rlm flond, foi COíl(itruídR, 
u~! I lzando-se para tanto o trabalho slmultãneo de 6000 operãrlos. 
A "pista" (como é conhecida em Natal), pavimentada em seus 20 Km 
de extensilio, reduzia o antigo traJeto cte 3 horas para apenas 20 
minutos, sendo considerada pela população local "uma obra-prima da 
tecnologia" (PINTO, 1875, p. 28>. 

Para fac! l Jtar a organlzaç~o, todac us atividades de 
Base eram d!V!d!das em quatro setores ae atividudes: 
admlnlstrnção; operações; Prioridade e tráfego c de fornecimento e 
serviço (FORElGN .FERRY NEWS. 20 Jun. 1943, vol. 1 nQ 6). 

A complexidade de suas operações pode ser observada pela 
dcscr!Gio do "progresso~ dos armaz&ns do Comando dos Servlços 
Aéreos: além das trocas ae motores, Inspeções de 50 HP e consertos 
estruturais, n~ tomt~m um departamento de recuperaç5o que arruma 
peça de avt6es abandonados, um departamento de conserto de peças 
que se rcsponsabi !lla por todo o f~t!f:tntico Sul e exige neSta 6nse 
representantes ae fâbrlcas dos EUA que podem expl !car como o 
equ!pomento func!ona' 2 ~). 

A dlvers!dade e a ~uaJ !dade dos serviços de alojamento e 
entretenimento tamDãm atestam a grande mobl! izaç5o na Base. Os 
serviços áe restaurante, rcembolsóvel, por exemplo, foram sempre 
melhorados e comPI~mentados como poae ser ulsto nas colunas ao 
jornal americano: PDols refe!t6rlos novos estio quase prontos. 
cada cafeter!a ter~ capacldade 0e servl·r GDO pessoas de cada vez 
( ... ) e somente o equipamento mals moderno está sendo usacto• 
(FORElGN FEARY NEWS. 6 jun. 1943, vo!. 1, nQ 4). Em outras edlç6es 
acrescenta: "Uma nova padaria· estari pronta para serv!r d ~ase" 
(16 jun. 1943, Vo!. 1 nQ 5); ,e, "uma pequena fúbr!ca ae Coca-cotu 
está sendo Instalada no prédio 30"1" ('!8 abr. 19"1'1, vo!. 2 nQ 6). 

No PX (Poot Excnange), podia-se 
wh!aky e ati finas baixelas (PINTO, 1976, 
supermercado ao padr5o americano da época. 

aclqulrir cigarros, 
p. 39). Era um 
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Pelos dado::J co!etadoG ·observa-se que flavia uma 

preocupaç~o, talvez até cxccso!va, com o bem-estor e 0 
~ntretenlmento aos soldados sediados ou em tr§nsfto. o Hosoital, 
'-lnutaludo com multo cu!daúo" ttntH:l disponibilidade de 170 ·leitos 
e era dotado de centro ctr6rglco, enfermarias, pronto socorro, 
farmâclc e cl inlca dentária. Contava ainda a Base cnm uma 
biblioteca de 5000 volumes sob reuponsat!l I Idade da Cruz Vermelha e 
dos Servtços especiais; discoteca, sorveteria, capeta para 
quatrocentas pessoas, 3 Quadras de beisebol 1 e outn:s para 
diferentes esportes, um escritório de seguros, escritório de 
c§mblo, teatro, clubes para of!c!als e subalternos tanto na Base 
como na cidade, além, de uma emlssor·a de rádio a USMS com 
programa direto pera GolumtJ!a B,roadcastlng System d-e Nova York. 

Parnamirlm Fie1ct, tinha todas as manifestações da vida 
norte-americana: recebia regularmente artista, cantores, estrelas 
de cinema e prostitutas OJomen Amerlcan Auxlllary Gorp) e 
mantinham o Jornal noticioso- Forelgn Ferry News- que circulou 
de 15/04/qa a 27/05/45, publ lcado somente aos domlngps. Recebeu 
visitantes !lustres como as primeiras damas Etionor Roosevelt, dos 
EUA -e Mudnme El !ony Kay C!lek, da C~1ina: o Príncipe Elarnard, da 
Holanda, o Príncipe FaisaL da Arábia Saudita, entre mu!tü'! 
outros. nvlnte e quatro das quarenta e seis delegações nacionais 
para a confer@ncla ae Bretton woods chegaram pelo A~GR e 
transitaram pela ôaee (FOREIGN FERRY N~WS, 13 maio 19q5, vof. 2 nQ 
52 ). Porém, o acontecimento que mais se notabll izou foi a 
Confer@ncla de C6pula entre o Presidente Vargas e o Presidente 
Ro·oseve t t que se reun 1 ram em Nvta 1 np0ra a na I i sar o futuro de 
todas as amór)cas" (EM GUARDA. 18'13, 2(5): 1-10). Enfim, como diZ 
CASCUDO, ntudo era novo, enorme ..• desde os cam!nhões de 16 rodas 
com reboque, até ·fllrnes novíssimos que passavam 15 meses antes (Ja 
dlstr!butç5o para o grande p6bl i co" (CASCUDO, 1980, p. 3B8-LJD'i). 

A16m da Base Aires de Parnamirlm, de parte da Base 
Naval, das Bases de Hldroav16es em Rifoles e na Limpa, os 
americanos, ocuparam outras ãreas em Nata!: nNa rua Ser!d6 estava 
o Mar!'ne Corpus (fuzileiros Navuls), ( ••• ) na Av. Deodoro 
Instalaram-se os pilotos do Alr Transport Command, ( ... ) outra 
'staft house' ae aviadores era a VI !a de Josi Mesquita na mesma 
avenida;<. •• ) a ma!s tJadalada das 'staff houses' era a das 
tr!pulac6es da Pan Amirlcan ( ••• ) na Av. Hermes da Fonseca ( ••• ) 
Perto da!l ( ... )funcionava o VIce-Consulado( ... ) no entanto, o 
cansu! Harold Slms morava na Av. Afonso Pena e o General Wa!sh 
(Comandante da f:laseJ, em Petr6po! is ( ••. ), Na Av. Tavares de Lira 
(tlalrro da RlbeiraJ abriram um FIRST A!D (Pronto SocorroJ 
destinado à proí! laxia de doenças ven&reas a quem ernrn submetidas 
as prostitutas do bairr-o". 

Ainda em Natal funcionavam dole clubes - USO's: o "Oown 
Townn na Ribeira, destinado no pessoal 5ubalterno [SOldados e 
marinheiros) e outro mais sc·leto, destinado à oflclal!dade, era o 
nseach Glu!J'' em Petrôpo!!s. Como contribuição ao problcm<:~ do 
abas•tec!mento, que veremos a se-~Julr, adquiriram per·to de sqo 
Gonçalo do Amarante a Fazenda 'Ml !harado, nestabclcclmento agricola 
modelo" com cultivo de hortaliças, 1egun1es, criação de uvcs e 



animais de reproduç~o e corte, !.ncluindu 
lact!cfnlos. Apenas a carne verde e o trigo 
Un!dü5 (PlNTO, HJ76, p. 3G). 

-· 1nJ -
t~ fabrlcaç2io de 

v I nham dos Estados 

Embora boa parte das ~rov!s6es procedessem dos EUA - nni 
quatro vbos de carga por n!a, ( .•• ) a tHreta ae fornecer comida 
para a Base ó erJornJe" (fORE!GN FERRY NEWS, respectivamente, 21 
Jan. 1845, vo!. 2, nQ 35 e 17 out. 19<13, vol. 1, nQ 2:·n. 

O DESPREPARO DA CIDADE 

A vinda para Natal de grande contlngente de ml 1 ltares e 
mais a construção das ba:-;es, atrai de lmc(llato a população civil 
motivada pela oferta de emprego c!v!l e mlfltar e também 
Incentivada pela grandR tlrcu!aç5o de d!Ghe!ro que ocorria na 
C!dade. O despreparo da capital potlguar para aus·orver esta 
atfvl.dade e estes contingentes taz-se de imediato, pr!nclpa1nlente 
nos aspectos I!ÇJaàos ao abastecimento, dlspon!tJIIIdade de 
moradias, Infra-estrutura urbana (transportes, hot6ts, pensões) 
custo de vida e defesa civf I. 

Alêm dessas questões s6cio-econ6micas colocadas pala 
guerra é ímportante salientar que elas foram asravadas pelo 
secular fen6meno da seca, trazendo em seu bojo consequ&nctas 
alarmunte5, entre elas, a !nvasãü d\1 cidade de Nata! por" centenas 
de favelados e~ 1942<~ 2 ) 

A !mlgraçio, nunca superada, nas d§cadas segt!lntes 
contribuiu para que a cidade praticamente dobrasse sua população 
em 10 anos. A populaçilio passa de 55.000 nBbitantes em 1sqo para 
103.000 hnbltantes em 1950 (tabela 36). Est·e Incremento 
popu\actonal permanece em ritmo mais modesto, porém crescente nas 
décadas· que se seguiram i guerra, apesar da rettracta dos 
nortc-õmer 1 canos, e da decmotH! I zç;ção de parte dos contl ngentes 
1111 l ttares n<Jcionals. Isso se deve, grosso modo a do!s motivos: a 
fixação e continuidade de tropas e atividades mi 1 itares das três 
arm:as das forças nacionais, e devido ao novo pape!, mais dlnf:imlco 
e participante, que Natal assun1e no contexto da economia estadual. 

A população clv.ll aqui se estabelece com a final idade de 
exercer atividades de com&rclo e prestaç~o ae serv!ços para Guprlr 
as necessldfHiCG- do contingente f!illftar. 

As demandas eram multas. Estava transforma~a a vlda da 
cidade. A e~cepclonal sltuaç5o em que esta se encontrava super 
hab!toda- era agravaaa pelas dificuldades de comunlcaçâo postas 
pela guerra. ~ navegaç5o maritima se fazla de modo precãr!o e os 
navios mercantBs precisavam ser escoltados ao seu destino. Havia, 
tamb6m, prtor-ldadc3 estabelecidas pelo Governo Federal paro. o 
conte~do das corgas. Restava a· ! !gaç5o ferrovlãria Nata!-Hcclf~ 

feita pela GreDt western qtJe nlóm ac vfveres, tran5portava. tropa~ 
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e armas. 

As restrições ao I !vre tr5nsito dos mercudorlas terminam 
por provocar uma c r i se de uDnstc,c !mento. os preços aos gü1 1 eto~ 
alimentícios ac primeira necessidade, corno carne, ovos, manteiga, 
banhfi, ·farlntH:J de tri"'O, foiJ5o, etc, "Uinen+om ;::1 "' "' _,.., sensivelmente, 
~ornanrto-se lmpossJvel a manuten~ão de pessoas de 1 imitados 
recursos. 

h Instalação dos serviços mi lltareB cr1ou ali não 
somente um grave problema no abastecimento ae viveres: faltam 

:também combustível (gasolina, querosen-e e dle;;;el), água, 
transporte urbano, escolas, hospitais, segurança, moradias, 
hot6ls, etc. Era comum, pqr exemplo, que 85 ~visitas i lustres» se 
hospedassem no Hospital -das CI ínl cas. 

As autoridades bras! !eiras e americanas tomam 
conJuntamente medidas para debelar os problemas ae abastecJmento. 
Apesar da Base americana ser praticamente auto-suficiente, 
"prevenlrdlo o abastecimento de suas tropas, o goverroo 
norte-americano determinou a ~unJação, nas proximidades de Natal, 
de um grande aviário, duma moderna monta9e1n Para criação de sufnos 
e uma horta de propor.ções co!ossats, obras em que trabalham 
numer'osos técnicos" (A OHDEM. 28 SET. 1943, nQ 2373, p, n. 

Com a !nStf!l&ção dR Gont!Ssão i!iUn!c!pa! de Preços, órgão 
controtaoor e ·f!scai!Z<H1or das mercadorl<H·, e da Comissão EsUõJGual 
de Racionamento de Combustfve!s foram tomadas ndlversas e severas 
provld6nctas contra !nct!viduos Inescrupulosos que teimam em 
lnflig!r a Lei de Economia Popular", ma.Jorando preços de gêneros 
de prime! ra necessidade, de querosene e gasol !na (A ORDEf1.· 6 fev. 
1943, 112 2184). 

Outras medldas. de carãter ma!s a~plo foram tomadns 
conJuntamente pelas Nações Al Judas e o eras! 1, por !ntermêctio da 
Gomi!~>são Bras i !el!'o-Amerlcünêí de Produção de Gêneros AI irnentícios, 
no sentido de !ntenslt!car ao mtilx!mo, a cultura cte feijão, arroz, 
milho, mandioca e outros produto5 nece:;osár.!os à alimentação. "Além 
de sementes e ferramentas que est~o sendo d\stri buídas com os 
agricultores pobres, ( .•. ) as Cooperativas participarão atlvament~ 
deste p!ano de fomenton (A ORDEM. 02 fev. -1943, nQ 2180, p. 1?. 

A nível do governo estadual, o Campo Experimental de 
Jundlal <no vizinho munlcip!o da M~caiba) passa a fornecer mudas 
de tJortal!r;qs e frutas gr-atuitamente aos agricultores dos 
rnunlciríos limítrofes (Cear;] f'1irim, São Gonçalo, f1acaíba, e São 
Jo:Jê de MlPibu) no sentido de fomentai' a produçt,ío tlgrícola, Por 
outro !ado, é crlada a Gomlssio Estadual de Pesca npara orgenlzvr 
cooperat!van1ente oo pescadores, proporcionando-lhes os R1clos 
neceso~r!os, aesde o barco o vapor, o financiamento, o 
ir!goritlco, o entreposto, peiiUHíns, etc. O pescado poderia se 
tornar uma alternativa no consumo de carne de vaca. 

Afora a ai Jmentação, outra_s 
vestu6rlo, tran~portcs, utcnsi! !os 

necessidades como h~Ditaç~o, 

don1bstlcos e medicamentos 
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tiveram seus preços alterados em deoproporç~o alarmante aoa preços 
dos sal&r!os c, en1 conecqu&nc!a, ao poder aqufslt!vo da poputaçGo. 

A prDCL'ra pur !iu\..é!::;, t•enGiíes (: Cõt>as p<Jrf:l aiug.:1r 
aumentou assustadoramente, de um- dia para o outro, alterando com 
leso o preço dos alugu6!s. E toaos sentem a rupturD entre os 
St!!<~rlos e OB preços; no dizer l.ocal, y,desequllíbrlo que se 
acentua cada vez mals com o encarecimento da vldan. 

A populaç5o passa a conviver com medidas que regulam o 
consumo e combatem a exploraç~o contra a economia popular. oe 
acordo com as noticias dos Jornais da ~poca, medidos de 
congelamento de preços 'n5o são "prlvl léglo" do Bra-sil dos 1.1nos 
oitenta: "duas provld&nclas acabam de ser tomadas pela Comissão de 
Mobl I lzaç~o Econômica: umã aumentando o sal&rlo mfnimo em todo o 
Bras!!; outra, determinando que os preços que VIgoravam até 
dezembro de 1842, deverão regular as transações durante o ano de 
1943" (A ORDErt. 1<:1 Jan. 19'13, nQ 2164). 

era uma 
A deterloroçio das cond!ç6es de 

excruslvfdade da populaçio do 
V!da, obser~e-se, n5o 
Rlo Gra11de do Norte. 

Sugere-se que o habitante do Nordeste sofreu mais dl retamente as 
restrições Impostas pela situação de guerra. Natal, 
partlcu!armentR, carecia desafogar o volume de mlgrantes ou 'mesmo 
conter a mlgraç5o campo-cldade antes que ela fosse concretizada. o 
ano ae 1942, por ser de seca, foi um ano cTftlco, pois coincide 
com o Inicio da mobl llzação m!! ltar. 

o d~$vlo ae trabalhadores em grpnde nómero para a 
exploraç5o de minérios •cerca de dez ml I homens estão exercendo 
suas atividades nesse rendoso setor•, e a convocaçio de homens 
para a chamaaa "batalha da borracna• parece n5o ter sldo 
suficiente para conter o êxodo rural em direção a Nata! 

"O SEMTA (Serviço Esp·ec!a! ele Mobl!izaç8o de 
Traua!hactores para a Amzzônta) Jã enviou para o 'front' aa 
borracha 2300 trabalhadores de u~rlos municiplos do Estado. 
Somente Macau Lreg!ão sal lnelraJ contribuiu com 570 homens. Este 
nfrmero de soldados para a batalha da borracha ( ... > ter& que 
quadrup!lcar para completar a nossa, que é de 10.000 homens" <A 
ORDEM. 23 dUN. 19"12, n.Q 2293). 

Durante os anos de 1842. e 1943, por ocasl~o da 
consttuçio das 6asen, havJa uma oferta de emprego (princip~lmente 

não qual!f!cat1o) multo grande. Logo, a mtgraç:ão, se não era 
controlada, chegava a ser contornhvet. Observando-se os Jornais de 
~ntut do perfodo, i comum encontrar editais oier·ccenao contrato de 
trabc!r1o para Fuztlel!'os Navais, talfe!ros, copeiros, pedrelros, 
serventes, bozlnhe!ros. etc. As notic!as tamb6m colocam a questio 
do despreparo da rnão-de-otna: "todos os protllcmas se comp! icam. 
Natal cstã curta de m&nt!mentos, o transporte do Sul ê cada vez 
mais d!tic!! (· ... )dificuldades de transportes, dlflculáactefl de 
operirlos ( ••. ) as obras amcr!cands pagando ordenados que nós não 
podíamos pagar. Logo, arrecadam os melhores < .•• ) dlf!culaaaes em 
maqulr.ar!as, pois poucos são os auxt!lares < ... )mas, outro5 caças 
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subnlarlrJos chegaram com seus motore5 exigindo asslst&nclo 
constante, revisões perl6dlcas, ainda que nio apresentem defeitos 
(. .. ) at; móquina:_:,, reboca···se algumas de Recife, de urnas oflc·!nas 
do [iKV que foro~ fcchGd~~. O ~lo foJ·~cccu outros cqulçnm8~tos. 

Formaram-se turn1ns de r·eparoa (Dl4RIO DE NATAL. 20 obr. 19~5). 

ft quest5o aa superpopuJa~Jo de Nata! ó, no ental!t0, 
ogravaaa com o fina! da guerra, gerando desemrreso e exigindo 
medidas prât!cas das autDtldHdes para conter uma crise de 
desemprego general lzado. Ma!s uma vez se recorre ãs ações 
emergenciais tipo 1rentes de traba!!to, comumente usada no combate 
a seca e multo cara is o! lgarqufas, representada perante as 
autoridades militares pelo Interventor federal: "o Estado 
aux!!!at'ô ( ... )a Prefeitura de Natal a fim de esta ln!c!ar 
diversas obras( ... ) Plefteará ao Sr. Presídcnte da f?epública 
autor!zaç~o para os trabalhos na ferrovia Natal-Nova cruz, c 
conctus5o do trecho Angicos-são Rafael; e, finalmente, Iniciando a 
construç5o tmedlata do Hosp!tai-Gol6n!a para ps!copat&s• no 
caso~ ex-combatentes, em grande n6mero aqui existentes (A ORDEM. 
17 maio 1946, nQ 3130). 

O CLIMA DE FALSO PROGRESSO 

Os dias de ouro de 1942 e 1943 n§o mais se 
e, o comércio de Natal fo! o pr!me!ro a ter uma prov0 

repetlrianL 
à isso. 

Ho rebaixamento do nfve! de transações se faz notar em 
todos os setores aa atlv!dade comercia! C ... ) os fregueses cst~o 

eécasse~ndo e n!ngta'm sabe se com a marcha aa guerra a população 
adventícia de Níttal terminará pol' desaparecer" (DIÁRIO or.: N_ATAL. 5 
OUT. 18"14, nQ 84G). 

Entretanto, no nuge da mobi l !Hlção mi! I ta r, o comérc!o 
desfrutava de uma sltuaç5o de Intenso movimento. As loJas, 
barbearias, sorveterias, restaurantes e caffis, contavam com 
numerosa freguesla, cosmopolIta, constltu(da principalmente de 
norte-amerlcan~s. Vendia-se de tudo: bolsas, Cintos, gravatas, 
rc!6gios, botas de couro, etc. Determinadas mercadorfas eram 
disputatii$slmas, chegando a serem divulgadas no Forelgn Ferry 
News: wmultos presentes diferentes pera o Nata! s5o encontrados no 
Bras i 1. As sugestões incluem as miniaturas de Jangada, cestaria, 
espanadores, peneiras, figas, ·etc. e outros itens difíceis cte 

·serem encontrados hoJe nos EUA, como: reJóg!os, melas de seda, 
grampcs, el~~tlco e agulhas que existem em abund5ncJa aqui" 
(fORElGN FERRY NEWS. 5 set. 1943, Vo!. 1, nQ 17). 

Embora o abastecimento da Base amerlcatla 
n5o aepenaessc de despesas fe!tas em Nata!, o soldo ae 
eram locarmeilte gastos com entretentmento e compras ae 
ou quJnqu!lll1Hlas, que o próprio governo dos EUA, se 
de transportar: no Exército e a Marinhil transportDram 

praticamente 
suas trorac 

tJug i gan.gas 
cncorrcg-ai!a 

e entregaram 
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(f'OREIGN FERRY 
N[WS. os Jan. 19~4. vor. 1, ne 33). 

De outr·o lado, & pat·te du cotltiia110 dos Jornais ae 
NDtHI, editais das Bases Rbrlndb a lnscrlç5o para o registro e 
qunJiflcaçfío de f!rmns fornecedoras de materla!s de construç.[-ío, 
güncro5 allmentfc!os, material de l impcza, material elétrlco e 
t1lrlráu!lco, madelrJ; Inclusive, com calendário programado oe 
necessidades ror trimestre. Pela especlflcaç5o das mercadorias 
I lstaans percebe-se que não eram Itens de p~odutos consumidos 
anteriormente pela poputaç5o em geral e que novos hâD!tos de 

_con5umo v I eram com ü guern:c~:~> 

O corn6rc!o, na verdade atravessa uma fase nunca vfsta em 
sua hlst6r!a. nNovos estabe!ectmentos, novas vitrines, !números 
restaurantes, sorveterias. A Rua Dr. Barata, transformada em 
art&r!a clv! l lzaaa, apresentava movimento de centros adiantados e 
os passantes se acotovelavam Indo e vindo em suas estreltas 
ca!çadasn (DIÁRIO DE NhTAL. 5 bu~. 1844). 

A continua necessidade de rclaclonamento entre o governo 
americano com as forças urmaõas brasileiras, com as entidades 
púbi !cas, bem como com o comércio local, levou-oS a at;rlr na 
cldade· escr!t6rlos par~ suas repart!ç5es ml I ltares e a deslgner 
funclonãrlos exclusivamente para fazer pagamentos: no freguês mais 
popular da Rua Or. Barata e da Av. Tava1es de Lira é Sgto. H. G. 
representante ao Departamento de Finanças, cuja responsabl I !dade ã 
fazer pagB!liento~ e trocar d6!ares por cruzeiros para o pessos! 
militar" (fORE!GN FERRY NE\•JS. 18 Jul. 1943 vo!, 1, nQ 10). 

A cidade, os transportes, os bares eram lotados. as 
loJas aumentaram o núme~·o de seus empregados, ampl !aram suas 
!nstalaç6es e renovaram o estoque, procurando dar ao amblcnte um 
carãter de modernismo para atrai r os vls!tantes·. 

A vida encareceu em todos os setores, especialmente nas 
cosas noturnas. Os ss!árlos foram majorados. As tn:blàas dUplicavam 
de preço e as mulheres ae vlcta f6cf! 56 n~hegavamTI para D bolso 
dos americanos. os tàx!a (cerca de 30) ganharanl multo dinheiro e 
motoristas de ontem s5o hoJe ~!cos comerciantes, alguns deles 
aposentados. Natal era che~a de cam!í1!16es e Jeeps mi! !tarcs o que 
aumentou assustadoramente o trãfego tornando dlfici I o trãnsito na 
cidade (MELO, 1882, p. 15-18). 

Vale a pena se·r registrado aqui, também, que essu c! trna 
de falso progresso pois transltõrlo e efêmero não era 
participado por todos. A populaç5o assustadorumente aumentada 
(estima-se de 55.000 em 18~1 para 85.000 em 1943) não ' absorvida 
pelo mercado em sua plenitude. /J.pesar da conf;trução clvl I haver 
empregado mu!tos braços ~para dezenos de mulheres e crianças dos 

I t ' f ' arrabaldes maís po!Hes, o m!lasre dos amer canos es.ava no orno 
-o monturo de 1 lxo onde eram despeJados diariamente tone!odHs de 
detr!toa" (PINTO, 1976, P. 38-39). Poucos eram os que poalam tomar 
caf& da munh3 con1 "V.B Vegetable Julce·, substituir o 9uaran~ d~s 

crianças por Seven-u~ ou tomDr cerviJn Gudwlscr acon1ponl1ada •com 
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extensa se f6ssemos 
que N<õtai 'liiV<;<!Clou cutn o 

Essa r!escriç~o flcarla muito mais 
cit;:;ros i nú1r,eros prct; i er11E;s s,:;c i ü i s 
c:·;tndo de 9\Jcrra. o cenilrlo aqut montaclo teve a tlnat Idade oc 
cna1nar a atenç~n parH o lmpac1:o que o clnade sofreu com a ocupação 
ml! !ta r. Os efeitos causados pela guerra em Natal não podem ser 
comparados com outra~ cidades, como Recife e Bel6m,po1· exemplo. 
Mesmo que as Proporçucs da ocupaç~o tenham sldo maiores naquelas 
c!dades, seu passado histórico e sua funcional idade na d!n5mlca 
regtonal/eotadual s5o completamente dl5tlntas do papel 

.desempenhado por Nata! no contexto dessas economias. No entanto, 
·como diz Neide PATARRA no sent!do da urDan!zaçJo não ó apenas 
quantitativo; hlstorlcamente determinada, a urhun!zaç~c 

representa, em cada mórnento si~:;n!f!cat!vo uma modnlldade 
especíi'lca de divisão do trabalho ( ••• ) campo-cidade; nesse 
sent!do, a cJctade passa a sl_gnlflcar o 'locus' da estrutura de, 
poder, de atiVIdades comerclals e flnahcelras necess~r(as, bem 
como de Instituições buroertltlcas que v!abi!lzam o flu\zo r_laf, 
mercadorlas, em cada Bltuação concretan <PATARRA, !n HOLANDA, 
Hl84, p, 250). 

A urbaniLaçüo bras!lelra, sabemos, encontra suas raí-zee 
na economia colonial qVe, como J~ fo! observaGo anteriormente, se 
traduz numa certa fe!ç5o de cldade: burocrãtlca, sede do poder e 
ao mesmo tempo sede do Intermediação financeira e comercial. A 
"!ndustl'iatl·zação restringida" começa a redefinir o antigo ut·Dar.o, 
na msdlda em que a c!dade também vai se constitui r em !ocus da 
atividade produtiva. O que aconteceu no Nordeste? 

Mesmo estando expl íctto a função principal de suas 
cidades·· de clrculaçB.o e Olstrlbuição de produtos '""' a questão 
permanece. Houve transfor1naç6ea importantes na !nd6strla e na 
agricultura regional; porôm, no Nordeste contln·ua a ser umo c61ula 
prlmhrlo exportadoraR (GANO, 1986 bl. Em autr~s palavras, ati 
aqueie momento n5o hav!o cam!nhado aec!stvumente rumo i 
!nd.ustrlnl izacão. 

N5o temos a pretensilio de enveredar pe!a dlscussio desta 
questfuo, ató n1esmo porque vã_rlos autores Ji o f!zeram<~

4
•• 

Parece-me oportuno apenas chamar a at0nç5o para o tato de que a 2§ 
GtH:rr~ Mundlal foi um event_o "·favorável", cujas repercusSões, 
entt·etanto, nilio chegaram (como poderiam?) a Inverter as tenctanc1as 
da economlo observadas deod:· o Inicio do s&culo. Melhor dizendo, 
com tal oportunidade, o velho capltâl mercantil fort~lleceu-se, em 
sua amb.iguidi:ide. o período qLte vai de 19"1ll a meados da décadâ de 
1SGG representa um periodo de translçio ou como quer GANO de 
•!ntegraç5o do mercado naclonat•, marcado por transformações que 
tentu e graáat!varnente levam a e-conomia regional a se manter com 
diferencial de corrida em relação e região mais dln5mica, o 
Centro-Su!. o desenvolvimento do setor Industrial persiste em fase 
de crescimento cmbrlonãrlo. Ocorre uma certa dlverslflcoç5o da 
estrutura produtiva, que no entanto não justifica para o setor 
tercl~r!o taxas de urbanização multo elevadas e multo Selma do 
crescimento cta força de trabalho· empregada nas ativtd~des 
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!naustr!a!s, senao por muitos 
!nd6strta, ou "lnc!Jaço» do setor 
1881, v. I I I p. 281), 

cha.muda 
terciário 

de urbanlzuç5o sem 
(PATARRA, In HOLANDA, 

. _D~fllndllmos a I dó la de ~ue a extens5o desse processo pode 
ser qu::l !taliV;::mente anH.l! iaüa, se em seu boJo tor cons!df!rrqia a 
ocuracao ml I !tar ocorrida durante a _2! Guerra pelas Forças Armadas 
Brasllclras e r,merlcanus. o breve período de 184í:"~-18"i3 troux 8 de 
uma sú vez, a qualquer custo, significativos Investimentos 
públicos diretos e lnt1iretos na estrutura urbana das capitais, que 
perm!~!ram germinar um mercado urbano precoce. No noDao caso 
enpectf!co, as mudanças na economia do Rlo Grande do Norte 
observadas no capitulo 3 e o lmnacto causado sobre Natal dos 
Investimentos descritos anteriormente, se, pela sua efemeridade 
criaram na cidade um t! !ma de falso progresso, por outro, 
associados ao passado h!st6rlco estadual deixaram sequelas 
perceptivels na estrutura urbana da capital. 

3.5. A Expans~o da Gapi tal no Pós-Guerra 

tr gestacDo, embora 
Nata 1, pode ser a na I i 'iH":! da 
desdobramentos da traJet6rla 
grtHlde oportunidade do lucro 

Inacabada, de um mercado urbano em 
a par t i r da-s p os s I b I I l da íl e s de 

do capital mercnntl! local diante da 
fhcl 1 que teve aurante a 2ª Guerra. 

De um lado, a urbardzaç.üo "enlatada"', precoce, ftJ!ta de 
fora, foi aproveitGda pelos ~egmentos dlnãmlcos da economia 
er.tadual (a!god~'~o, cano-de-açúca!·) que agora, diVe!·sl·flcaCíos pela 
economia de guerra aceleram o processo de lntegraçilio dessa 
economia ao merc8ao nacional. O cHrãter de complementaridade, Ji 
perceptível à economia loca! nesse período, merece' registro. o 
sisnl se Inseria na dtverslfln1çf~o da produção t.êxtll brasileira 
atá os anos 60 e a scheellta continua sua trajetória (moderada) no 
mercado exterior. 

De outro lado, esses Impulsos associados aos 
invest!mer:tos realizados durante a mobilização militar mostram-se 
lnsuf!cientes a uma traJetória ào capital comercial em direção à 
órbita especifica no modo de p·roduç5o especificamente capital lsta. 
No entanto, a complexidade r~ diversidade de funções que assume de 
uma hora para outra o tcrc!irlo em Natal permite uma espécie de 
antcclpaçio ~ chamada dln&mlca reflexa ao setor tcrciârlo. Nesse 
sentido, poderia haver eGpuço pi:~ra um_a ação do capital corncrcta!. 

Mesmo assim, a efemeridade do periodo de guerra, a forma 
ctesordennda como se deram os Investimentos no urbano, à revelia 
das necessidades locais, parece 11aver influenciado negativamente o 
t"íln~mlca autôDoma do terclárlo em Nuto!, permitindo que a 
popu I.<-1Çi.ío v f venc! asse um c 1 !ma o e· f a! ~~o progresso, onde tod-os 
&ertam benct!ctaaoo. Parece atspensãve! lembrar que o capital 
comercial usur&rlo desfrutava de grandeG var1tagens nesse C!.dorado, 



Portanto, u 
o capital comerclul 

pautado ne:.;sa amb! gu 1 da de 
consegue manter alguns 
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que de certa forma 
daqueles setores 

Para apreensio de rcsult~dos nessa amblgiJidade, nos 
Interessa perseguir a relaç~o en~re n traJetória do copital 
!mob.!liclrio e da construçfio clvll com a expan~::;ão 
físico-territorial, e a f!xaç5o de contingentes millltarcs em 
Natal, no pós guerra. PGI'Segu!rcmos a hipótese de uma rápida 
transferência e/ou mobl!i(Jade de capitais locais, de origem 
agrária, para setores essencialmente urtJanos: lmo!'Hilór!o, 
construç5o clvi I e comércio de mercadorias. Sob esse· enfoque, vale 
dizer, não 56 a velha oligarquia foi beneficiada; outros 5egmentos 
social~ forom contemplados, pai~ tiveram oportunidade de 
enrlquec!mento rãp!do durante a guerra. os recursos de todos os 
segrnentofl sociais tiveram posteriormente aplicações financeiras ou 
de capital em várias díreções, inclusive em outros espaços 
fíS!COG. 

A oportunidade n~1o era nova, apenas mais substancial. A 
bu1·gues1a local, sempre acostumada a generosas recompensas do 
Estado v!u-se de uma hora para outra brindada com vai iosa 
oportun!dude. Mesmo diante do lneoperado, era suflclentémente 
capaz de assumir a amblguldade que a!nda hoje a caracteriza. As 
tonr.as de convlvênc!as estabelecidas permitiram ao capital 
mercant! t a sobrevivência de sua base material a grande 
propriedade fundiária, ao mesmo tempo amp!!andC1-a 
qua! ltotlvamente. Desse moao a natureza desse capital comercia! 
tldo como negen1Gn!co e reacionário, de certa forma reduz seu grau 
de vulnerabilidade ao mesmo tempo em que amp!Ja sua capactoaae de 
reaçiiío quando, mais adiante, confrontado (1i rctamente com o capital 
Industrial, este lhe ameaça a hegemon!a~~D>. 

Nosso prop6s!to agora f resgatar como se dã a manutenç~o 
da estrutura fundlâria através de suas artlcu!ações na construç~o 

clVI t e -no lmobll iár!o, opartunlzarta mais uma vez: pelo Estado que 
aproveitando os equipamentos construidos no decorrer da guerra, 
f!xa contingentes em Natal, assegurando em sua estrutura terclirla 
um certo idve! de emprego patrocinado pelo gQsto público em 
Investimentos! manutençio aas Bases, soldos e sa!ãrlos. 

-A PROOUÇIO FUNDIARtA EM NATAL 

As mudanças ocorridas na economla do Estado durante a 
guerra e a emergfincla de necessidades urbanas em Natal nesse 
período, traz como resultado .outro significado à relar;5o entre o 
capital co:nercLai e a propriedade iund!árla e, Gonsequenternente, 
abre ~spaço i qucst5o tundl~rla· urbano. Em outras palavras, 
vislumbra-se na capital potlguar um movimento rumo ao surgimentri 
de um mercado urbano de terras que se configura nos anos 70, ao 
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o conllec!me!lto aas 

C!li<tde. 

FEnREIRA, (lest&C0 
constltuç5o do espaço urbano 

t:\nco r·I!Or11t:ntoll nü proce;;;;>.u 
(riu ambiente construido) de Natal 

1. "Pequena c I cntn produçJo !mob!! lúria <antes de 
1 8~ o) ; 

2. Intensa produção fmob!! !ária e aumento da procura de 
lm6vcts para alugar e comprar (d~cada de 19~0); 

3. Formaç~o de um mercado 
produç5o fundiária (fina! 
dãcadas de ~o e 80); 

de terras 
da dGcada 

e uma 
de 40 

! ntensa 
e nas 

4. Produç&o em grande escalA de moradias otrav~s cte 
conJuntos habitacionais tanto sob encomenda do Estado 
e cooperativas, como atravha do s!stema de 
lncorporaçclo ímlli!!ár!a (d6cbda de 70 e primeira 
metade da d&cada cte 80); 

5. Intensificação do uso do solo urbano atrav&s da 
mudança no porte das construções, aumentando a 
densidade demogr6flca dos bairros consolidados e 
substituindo antigas construç6es (segunda metade da 
·década de BO)n {fE:RRElRJ~. 1988, p. 8). 

A autora aponta vãrios fatores que podem, conJuntnmcnto 
com a ocupaç:5o mil !tGr expl rcnr o_ processo de valo1'1iação 
fund!~r!a surgido no final dos anos qo e, mais marcoaamente nas 
dócadas de 50 e 60. Entre elet.: o crescimento populacional; a 
trantderêncla de capltE:I para o setor lmob! llárlo: a e!evaçi;o da 
renda faml 1 lar; crlaç5o de u1na rede vl~rla; ex-lstBncla ae terr3s 
Improdutivas ne periferia (zona rurn! > do munlcfp!o: e lndefln!ç8o 
do perfmetro urbano (FERREIRA, 19D9, p. 12). 

A Intensificação das atlVir.lades· da construção civil nos 
anos da guerra - como dizem os jornals, documentos, as pessoas 
memória e a literatura da época .. - era enorme e atraiu empreltelrí.lS 
de outros estados, particularmente de Pernambuco e Gearfi, q0c aqui 
se radlcaram'~ 6 ,, 

o crescimento !la produção lmobl! l8rla pode ser vi5to 
pe!o grande nOmcro de emprebas I !goaas a at!vldadc da construçio 
clv! r. o cadastro Industrial da FltFJN de 1872 registra <10 empresas 
no rama sendo 03 criadas na ct&caaa de 40: 06 nos anos 50; 27 
empresas em 60; e, 04 entre 1970 e 1972. Aliás, pelo C:adfl~,tl'O da 
Secretaria de lndGstrla c Com&rclo (de 1988) percebe-se que o 
desempenho da construção cívi I foi moderado nos anos 70, Do to ta! 
de 2GB cmprcsac, 7q,9% surgiram na d~cada de BO e somente 18,q% na 
de 70. Percebe-se pelos dados que o lmoDJ! lârlo tem 5e mostrado 
dinamicamente nos anos BO. 

Do mesmo modo, lntcnHificaçf.Jo do de 
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concentraç5o da popu!aç~o aun1entou assustadoramente a procura por 
ocomodação (hotGis, pensões e casas para alugar) a!terandt• com 
!uso os preçus dos Dtu~uóls. Natal contava apenas com 11m hotel de 
categoria, o Gr<;nde Hotel, at8 t1 !n~JU~Juraçfio do Hotel aos Reir; 
Maqos nos anos 60' 27 ). 

Torn~-sB, assim, do dia para a 
lnve5timcnto no setor lmobl !~rio, provocando, 
capltz11 mercanti I usu1·ário um grande númer-o 
noticiam os Jornais da época. 

noite, atraente o 
tambGm, de parte do 
de despeJos, como 

À intensificação das atívidtldes (ia construção civil para 
fins militares, sorna~se aquela voltada para edificação. de casas. 
Em vórios bairros.·- B!bei.ra, Rocas, Cidade Alta e principalmente 
no T!rol, Petrópolis e Alecrim, os terrenos baldios foram ocupados 
por habitações de alvenaria. As v!las militares são construídas 
pe!t:;S forças armada;; bras.! !eiras para acomodar a oficial !dode. As 
estatistlcas mostram a crescente produç~o !mobl 1 16r!a. J6 no 
periodo da gucrro: 

TABELA 40- PRODUÇIO IMOBILIIRIA DE NATAL, 1941-1944 

ANOS NQ DE CASAS CONSTRUfOAS 

184 'I 
19"12 
1843 
1844 

325 
241 
737 
881 

Fonte: Diário t1e Natal nQ 937 de 29 de janeiro de 18<15 

Em 184ll, começaram a ser registradós em cart6rio os 
primelros !oteamentoL> em Natal. A compra e o rcta!ilamento de 
grandes glebaG pa\Jsam à constituir um investimento rentável, 
daquele momento em diante. As décadas de 50 e 60 são decisivas 
tanto para a estrutura física e formato ~a cidade como para a 
setor lmoblllário. Ao contrário dos anos que antecedem a 2§ 
Guerra, e ctdade n5o contô com plano urbanrstlco de 1940 a 1958 
que oriente e discipline a ocupação do -solo e a avatanctlG da 
produção lmobi r i ária, flcando esta à mercê do mercado de imóveis. 
o Plnno DI reto r de Notai data de 1974. 

As. políticas· públicas, implementadas pelo Sistema 
financeiro de Habitação (COHAB e !NOCOOP) á que a partir de 1964 
lnterv0m e reoricntam esse processo, principalmente nos anos 70 e 
so<:2U>. 

os loteamentos real lzados no período 
cun]untos h<.Hitacionc:lis rromo\tidos pelo Estado 

19~0/1360 e os 
nas décJdBG 

seguintes contribuem enormemente para a amptlar;5o do perímetro 
urbano;~ revelia do controle devido pela Prefeitura t"'iun!.clpn! de 
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Os dados levantados por fERREIRA, mostrHm que os 

!otcan1entos efetuaaus 110 periodo 18~0/GO estão em ~rea da cnt5o 
perlfe!'IU d0 cldede. De acordo com a tabela 41, situam-se cn 1 

balrroH de ocupuç5c recente como Lagoa Nova (7'~1,?J%), D!x·~sept 

RDsndr. (1?,1'1>), Quintos (6,Wt.), Gldudc da Esperançu (5,:-3"h) ou 
bBtrros do lntenslflcaçio demogrâfica como o Tirol (9,5%), Lagoa 
Nova (6,0~) e Alecrim (10%). 

TABELA q1 - OISTRIBUICÃO SEGUNDO OS BAIRROS ATUAIS DOS LOTCAMENTOS 
REGISTRADOS EM NATAL - OtCADAS DE 40 A 80 

DÉCADAS 
f3AIR110S 

'!0 50 60 70 
----·------------------r-------------------------------------------
Lagoa Nova 
Díx-Sept Rosado 
T í rol 
Alecrim 
Quintas 
Ponta Negra 
Lagoa seca 
Cidade da Esperança 
Gandeldr!a 
eom Pue.tor 
Petrópo t 1 e 
r.ap!m !'iacio 
Nordeste 
Neópo lI s 
Nova Descoberta 
Guarapes 
Pltlmbú 
Poteng! 
FetipeCamarão 
Igapó 
G!ctade Nova 
Rcodinha 

3 

3 
2 
1 

3 

1 

3 

1 

35 
H 
13 
16 
1 o 

2 
6 
7 
5 
3 
2 

4 
1 
2 

1 

8 
s 
2 
1 
2 
g 

4 
3 
1 
3 

3 
1 
1 
1 
2 

1 

~ 

1 

1 

1 

1 

3 
1 
1 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

53 
25 
1 9 
19 
13 
13 
13 
11 

7 
6 
5 
5 
5 
~ 

3 
2 
2 
2 
1 
1 
1 
1 

7~,31 

11 '85 
8,00 
9,00 
6 1 16 
6' 16 
6 1 15 
5,21 
~i' 32 
2,85 
2' 37 
2,37 
2,37 
1 '90 
'f '<12 
0,94 
0,94 

o' 8'1 
0,~7 

O,"i7 
0,<17 
0,47 

------------------------------------------------------------------
Total 17 121 8 13 211 100,0D 

-----------------------------·-------· ----------------------------
Fonte: Coleta direta em cartório. Ver Ferreira, 1889, p. 18. 

(*) Até 1989 

Os dados da tabela ~2 mostram que 57,q% do tota) ae 
1otean1entos ocorreram nos anos 50 o que corresponde a 15,8% das 
àreas loteadas. Apesar do grande n6mero de loteamentos registrados 
no p6s-guerra, a ãrca m0d!a por empreendimento n5o é o mais 
significativa. Em outrao palavras, DQ dados revelam que nas 
a&caaas posteriores a de 50, dlm!nut o nGmero de Joteanentus e 
aumenta a área por elc5 ocupada, prlncJpa!mente na dúC1Hln de BU. 



TAnELA g2 - QUANTIDADE DE LOTEAMENTOS E ÁREA LOTEADA EM 
DéCADA 
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NATAL POR 

-----------------------------------------------· ------------------
lOTEM1[NTOS ( {;,) ÁREA (0) [} J {1 

Oí:CúDAS 
Quant.l da de Em ha 

19'10 17 8,0 241.430 5,6 H,2 
1950 121 57,4 727.910 1 6 '8 6,0 
1960 52 2.q·' 5 2.696.900 6 i:~' .q 22,3< .. .,> 

1970 8 3,8 141.752 3,3 '17 '7 
1980("-') 13 6,2 517.807 11 , B 38' 8 

---------------------------------------------------~---------------
TOTAL 211 1 Oj] , O 4.325.799 100,0 

fonte: Coleta de dadot: em cartório feita por FErJREIRA, 1988, p, 17 

(*) Registros efetuados at~ 1989 

(**) Nesta percentagem n~o estio lnc!uidos 2 totean1entos 
Tegistrndos em cartório que isoladarnconte correspondem a uma 
ãrea por !otean1ento de 768.800 ha. 

é prec!so no entanto observar que embora em pequeno 
n6mcro, por~m s!gn!f!catlvo em termos de área, !nlcla-se no 
p6s-guerra, a ocupaç~o de locais distantes ·do centro da cidade. 
Para leBo, mutto contribuem terrenos cercados e ocupados petas 
forças armadas brasileiras, que, dadas as suas dimensões oneram a 
lmpJantaç5o da Infra-estrutura e serviços urbanos na cidade, crlam 
enormes vazlos urbanos, beneficiam glebas ou 1otcan1entos antigos 
n5o totalmente utl t !lados e lmp5em a caracteristica dR cidade 
horrLontal que Natal apresenta. 

Para se ter uma id&la -da dl_mensão da ocupa.ç-ão mi! itar em 
termos de aproprlaç~o da terra urbana vale ressaltar que ela 
representa cerca de 3% da ~rea urbana do munfcfpio de Nata!. Ou 
seJa, d~ acordo com a Lel nY 2221/71 ae 23 de Julho ae 1s7q, o 
munlcír!o àe Natal é dividido em 88 bairros, cuja área urbana é de 
12078,98 ha e com irea total de ~6.900 ha (IPLANAT, 1988, p. 2). 
Da acordo com os levantamentos por n6s efetuados as Forças Armadas 
ocupam 352,56 ha, da ãrea urbana, conforme mapa 11. Vale ressaltar 
que a Base A6rea esti fora dos 1 Imites do rnunlciplc de ~ata! e 
ocupa ireo de 557,76 ha. 

A lnstalaçâo da Base Airea, a oeste, cerca de 20 Km do 
yo.rto de Natal e a Instalação da Base Naval no Rio Poteng!, ao 
norte, tazem surgi r dois eixos vlãrlos ac Intenso movimento de 
trãfego. a cidade acompanha essas duas tendGnclas em seu 
creeclnJento tlslco-terrltorlal: uma pela expansão da rodovia 
Nato!-.. P<H!l<)HIIrlm, Gonstruída pelos norte-americanos e a outra, 
pouco deflnlda, ae penet1·aç~o perpendicular a esta pista (Av. 
Alexandrino rte· Alencar) em d!reç5~ a Base Naval no bnirro do 
Alcctlm. 

Gomo poac ser viGto no mupa 12 t a !ocallza\;5o dos 
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loteamentos constantes na tabela 11, acompanhanl os eixos antes 
mencionados, wbn:Hlgendo os b(.jJnos do T!ro!, Lagoa Nova (e!xo da 
Pista}, Alecrim, Dfx-~sept Rosado o Quintns (perpendicular u Base 
Naval). 

Dessa forma no nosso er1tender, o que orientou o 
~resclmento iís!co-tcrrftorlal da cidade de 1940-70, foram em 
grande porte os procedimentos especulativos do cup!tal imobiliário 
ao aproveitar e especular em c!ma da lnfra-estrutU!'a GUe 
"gratuitamente,., resultara da rnoblllz.acão militar durante a 2@ 
Guerra. Este fato Impulsiona a valorização da terra nas âreas 
.Denetlcladns ou lnf!uencfadas por este emb·r!~o de sistema vi5rio, 
que tem, a partir daí, mais condições ou menor a'E:sembolso ao ser 
ampl lado e melllorôdo. 

De acordo com FERREIRA, nessa quantidade enorme de 
terras dlsponivels para o retalhamento e a espccu!açio consYitul 
elemento fundamenta! para a emergancla de um mercado de . terra, 
sendo transformados lentamente, ao sabor dos procedimentos 
especulativos de terras rurais em êreas uruanastl (FERREIRA, 1989, 
p, 15-16). O registro aos loteamentos nos cart6rlos de im6ve!s de 
Nata! mostram como uma h1·eo § · ao mesmo tempo considerada como 
run:! por atguns, suburbanas e urbanas por outros. A! !ás, é do 
!ntcreése de seus propr.let~rfo~ que elas figurem como Imóveis 
rurals, pois assim burlam o IPTU, pâ~u;~ndo menos Imposto ao INCnA. 

Atnrvés de 1 ev·antamento rea I I zado no cadastro do l NCRA 
constatou-se a existência de 4.677,5 na de terras urbanas em Natal 
registrados como ~m6vels rurais, o que correBponde a cerca de 25% 
da irea do munlciplo. Pela tabela 43 i possivel perceber que cto 
total de terra tida como rural 52,5% pertencem a duas grandes 
lmoldl!árlas. A!i{;)s, boa partt: dessas glebas já estão loteadas e 
vend1dae, sendo que os novos propr!et~1·1os possuem at0 agora 
apenas o controlo d:e compra do ir,:óve!, contlnun·nao a escrlturto: em 
nome do propr!etârlo/loteador. Ressalte-se ainda que, pelos 
crlt&r!os do IBGE, Natal não tem ma1s área rural. 

TABELA q3- REGISTRO DE TERRAS DO MUN!GIPI·a DE NATAL NO CADASTRO 
DO ITH ( INCRA) 

--------------------------------~---~-----------------------------

rsPEC t r 1 cr~cr;o NQ DE PRO~ 

PR!EDADES 
ÁREA EM HA NQ DE PROPRIETÁRIOS 

------------------------------------------------------------------
Empresns 07 19q,4 07 
M!nltúndlo~ 55 17!3, 6 52 
Latifúndios 2q 3.458,5 20 
Omissos 71 oqo,o 71 
------------------------------------------------------------------
TOTAL 157 4. fi77 '5 150 
------------------------------------------------------------------
Fonte: Coleta direta de dados 

0 tJS: Pelos crltórlos ao lNCRA, 
de at& 7,0 ha, o que nJo é 
urbanos. 

s~o conslderadoe mlnlfónaios 
umu pequena área para 

6rcos 
Imóveis 
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ZE14.''-l ( Nova Descoberta ) 
BAH.U:lío DE EXGENJlAlUA VI.SCOI.;DE DE TAUNAY (EXÉJ:CIIO) 
ÁREA ilf'HOXIMAD!\ - 73.32 ha. 

ZEt--1 li ' { Lagoa Nova/'I'irol } 
162 I:IA'l'ALHÃO f\L INFA~<TARIA tiOTORIZAD/~ (E/\'f!ZCITO) 
'ÃJU::A APROXIHADA - 99.84 ha. 

ZEH III ( San-tos Eeis 
AERONFUTJ CA 
ÁREA I.PROXlHi\.DA - 12.00 ba. 

ZEM V 

ZEH IV ( Santos Reis 
EX('RC1TO 
Ál\EA APROXUiADf, - llJ. 8l:l h~. 

Alecrim/Quintas 
RASE r~AVAL (Vci\.H1NHA) 
ÁHEA APHOXHIADA - )5._01~ Jw. 

ÁREA 'l'OTJI.L (<=tm~ox:i.rnada)- 352.56h~l. 
------------·-·-~-------"-----·- -·---·-------····-~---~-- --------

Hl1U'E : CO](•tn diJ.Ttll dv détdD!>. 
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OhS.: A ll<L'''-~ Á':>Tn (I(' l';•nldmidm <:.'f>tii ['onl do.~ liti,itr;~; do mtlniçfpio de },';d_;J] c (ICHp.·t w;,,., iHTi) 
ile ;,p:-oxiHnrl,-,:i;('\11:<.: ~•S7. 7L l1n. ou ).577,(,Jí,U n:'. !);)duo: (k Cu.<;tn ,1'Ji~9. p.JO. 

* .. zo;~A L:;>LCbL ~-HU'!'Aié ( l'J:m(> !Jín,Lor dv ~utul ~ 'l984 ), 
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Este t~ro de ocupaç5o acentua um processo de valorização 

d!"ff;renc!nda do .e;;paço urbano onde os bairros do eixo di.l pinta 
passam a se;· procurados como local de moradia petas ca1naaas m0dlas 
da sociedade. t1 popu!aç5o ae baixo poder aquisitivo é expuisu nu 
sentido ao Base Naval, e comprimida nos anos 70 e BO pelo oito 
preço do Boto urbano, ultrapassam o Rio Potengi, conforme pude ser 
observado no mapa 13. 

1 popu!aç5o n(ÍQ outro lado da ponte" ÜU da 0 ZQfl8 norte" 
sio reservadas ãreas menos cobiçadas pela. especulaçio lmobl 1 i~ria, 
porém, de ocupaç~o Industrial e oper6rla, após a modcrnizoç~o 

Industrial dos anos 7U, Silio ãreas ocupadas por conJuntos 
const1·uldos pela COHAB, auto-construç~o ou favelas, configurando, 
assim, o processo de scgr~gação soc!a! do espaço urbano. 

Com relaç~o as !e!s que regulamentam esta produção 
fundlárta, "quando não são dôbe.ls diante do afã dos especulndores 
s5o desrespeitadas com a con!vincia da prefeitura, que n5o mantém 
uma fiscal !zacão constante e rigorosa sobre o que elo mesma 
aprova" (fERREIRtl, 19G9, p. 18). 

Para o no5SO prop6s!to, torna-&e nccessârlo caracterizar 
o agente p!'ornotor destes empreendimentos lmobl! !árias. Os dados de 
que dispomos aio conta de um aestes: o !oteador. As estatistlcas 
revelam que 8 fnmi! !as dominaram este t!bo de Investimento nas 
décadas (ie <qQ/50/50 real !"Z.anóo um total de 42 loteamentos, o que 
corresponde a 22% dos loteamentos efetuados e perfazendo uma ãrea 
ae 804.577 ha- 37,8% do total de hectares loteados no periodo 
(tabela 42). 

Presumivelmente foram áre<:Js adqu!rldas no lme(liato 
p6s-gucrra para repouso, valorizaç~o e empreendimento. O manuseio 
da tllstor!ografla nos e Iuci da a procedência dos agora 
latlfund!ãrlos ou roteadores urbanos. Osvaldo Lamartine ao se 
referir ao tJeu pai, Juvena! Utmartine, um legítimo reprcsentt~nte 

da o!!garqula a·fgodoeiro-pecuár!a, desct"eve: "Em 1940, e!ê havia 
comprado Lagoa Nova. Quf l6metros de terra abandonadas, com um 
ve!ho curral de arame farpado e auas casas em rufnas. Loteou seus 
terrenos em Natal · { ... ) depois das eras de qon (fARIA, !n 
Província nQ 13, 1974, p. 13) .. 

FERREIRA, observa que vãrlos loteadores que 
Inicialmente como pessoas fislcas, ao longo ao tempo 
tran5formar em pessoas Jurid!cos atrav&s da cr·laç5o de 
Jmobt! !irias e que, ainda hoje, per~anecem neste 

aparecem 
vão se 

empresas 
rumo oe 

at!V!0ade, multas vezes associados a outros setores do comércio, 
pr!nclpatmente o de autom6veJs, autopeças e a construç5o clvl t. 
Cabe esclarecer que nem sempre ·os registros em cart6r!os descrevem 
o proflos~o do !oteador (FERREIRA, 1989, p. 22). Os registros 
constatam, rat!flcantlo n nossa hipótese, que, em f.,ua totalidade, 
os terrenos !ateados pertencem aos seus ~romotorcs. !550 slgniflca 
d!Ier que proprietários da terra e !otcnctores s~o um só agente. Os 
terrenos si".io adCJtllrldos, em grande parte, nas décadas de 1~l40 e 
1950 (63,6%) e loteados em 1950 e 1BGD (82%). Aquelas glebas 
lotetctas nas dâcndas de 70 e GO (10%) ~oram aaqul r Idas Gm sua 
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mataria J~ no8 anos 70. V~rios desses !otcadorcs s5o, ainda hoje, 
ldent!f!cados como os maJores latlfundtirlos urbanos do munlcipio. 

A PtHMAN0NGIA OA POPULAGIO MlllTAR 

A posslbi llade de aberturB dêsse e de outros embriões de 
:mercado urbano colocada pela mobilização rnll!tar do período de 
guerra, foi em parte, mantida. Nas décadas que segui!'<Jm à 2-ª 
Guerro Parte aos destacementos ml 1 !tares aQui sediados foram 
finados e até ampliados. 

Algumas exp! lcações podem sustentar a realidade de Nata! 
contar ati hoJe com s!gnlflcatlva popu!aç~o ml 1 !tar: a 
"U!'b~lnizaç~o E.nlatacta" que, ln-iclalmente, fo! u1na necess!d11óe oe 
guerra, torna-se objeto de dlscussêo dos acordos Pan-Americanos no 
p6s-guerra e posteriormente, yma questêo de segurança nacional no 
proJeto geopo! itlco dos mi! itare8 que tomam o podo r em 18!3'1. O 
Estado brasileiro assun;e o ônus de manter as Bases militares no 
Nordeate que, mesmo sem o pique dos tempos de guerra, sustenta e 
a!lmenta o setor terciário em Natal. 

As tluestões po! itlcas que norteiam a exp! lcaçfío de 
continuidade da militarização do Nordeste, ultrapassam os limites 
deste trabalho. Entretanto, ~ Dom lembrar que terminada a_ 2R 
Grande Guerra, começa, no cenário político Internacional, a guerra 
trla, sequencioda pc!~ Guerra da Gor§!a e a Revolução Cu'bar1a. o 
imperial lsmo norte-americano preparava as bases para contra 
revoluç~o. Seus maiores cuidados, toaos sabem, se concentraram no 
Nordeste do Bras i 1. Os "boinas verdesn cirtularam desenvoltos 
pelus ruas do Recife e a •A! lança para o Progresson pretensamente 
obJetivava promover certa melhoria (de caráter assistencial) nos 
padrões de vida da populaç5o norde~Jtina<M~'>'>. 

Os problemas regionais brasileiros, como se sabe, 
afloram Internamente~ discussão política, no f!nol dos anos 50 
por dois motfvos: a seca de 1958/59 desnudo o quadro de pobreza e 
mlsiria do Nordeste ã naç5o, ao mesmo tempo em que no transcurso 
do Plano de netas do governo Juscelino KUbistchek (1956·~61) o P8íS 
"fazia 1nvestlmer1tos pesados no centr·o-sul. Conforme Wl !son ClHW, 
naquele momento a concentraç5o !ndustrfal em S5o Paulo era de 55%, 
sendo aquele estado "responsab!liHldo"pelo agravamento das 
chBmadas di5t)arldndes reg!onalG- do desenvo!vimento tra~oi leiro 
(C!í.NO, 1988, p.1). 

o perfodo que vai de 1951 até 1867 (poli ticumsnte 
marcado pelo Go!pe Ml 1 ltar de 18Gq) caracter\zou-sc como de crise 
econõm!ca e POI it!ca, oenao estu 61tlma estreitamente v:nculdda à 
cri:Je econ6n11ca. No interlor dussa crise onde o porJer pol ítlr:o e 
reivindicatório das classes popu!arça, que lutavam pelas- reformas 
cte base começava a despontar 6 que ocorre uma preclpltl:ç~o 

pol it!ca nacional 50brc a nQuest~o Nordeste". Como dll josó 
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\~I! t tngton GERMANO, a sttuação do Noroeste, aftnat, r:Heocup~1va as 
e!!te:s dominantes ·!nterna5, que passavam a enxergar a exlstilnc:l<:J 
'de d<:~;,;éful!lbrloo rcs!DíJ3lG como un;n ;_.;mcaçu à unfd;;d(: 
nacional'~•,. Ao c!tar textos da ipoca da cr!açio da SUDENC, faz 
o reparo e qualifica: "na verdade uma ameaça à sua dominação ae 
classe -, sendo portanto a superaç5o desses desequl! i brios uma 
quest5o de Segurunça Nacional" <GERí1ANO, 1983, p. 33). 

Ter!am tais ocorrências, algum tipo cte ligação com a 
movlmentaç5o/trelnamento de ml 1 ftares em Neta!? A resposta ~ 

dlficil. Sabe-se, entretanto, que "a partir da segunda met~lde da 
década de 50 (cujo marco pode ser arbitrariamente fixado em 1956 
com a crlaç5o cta 1ª llga Camponesa no Engenho Gal 1 !~la 
PernqmtaJco) e prosseguindo' até 1B6'1, o Nordeste viveu um processo 
de Intensa luta da classes provocado n5o somente pela organizaç5o 
dos trabalhadores urba'nos mas·, sobretudo,pe.la organlza.ç5o e 
po!it!zaç5o dos trat!a!hadores rurais" (GERMANC, 1989, p. 29). Não 
resta d6vlda que 6 neste contexto que se aeve procurar a 
respost;;nl:t>. 

Ademals, a proposta de participação do Nordeste para que 
o Bras! I nse torne pot6ncla" i multo clara. Os que Jã leram a 
Geopol ítlca de Golbery do COUTO E SILVA devem lemtn~r que ele 
·afirma que o Nordeste não tinha muita lmpol'tâncla econômica no 
proJeto geopol ít!co e que a Importância da r·eg!ão ern mais 
cstraté:;!ca, era militar. Referia-se., ainda, o autor tl proximidade 
do contlnente em re!aç~o a ifrlca e sua loca! lza~~o estrat&glca no 
At!intlco Sul. Sabemos, por experl6ncla, que ncnh~m ponto melhor 
do que Natal satisfaria os objetl vos de ta! proposta<>'J~n. 

o certo é que, pera Nat-a!, f!caram saldos de guerr;;i. 
Após a ráplda desmotJI!Izacão das tropas nortc-americanus BS Forças 
Armadas Bras! leint~'> aqui se flxar-(lm ocupando n8o só as bases por 
elas construldas, como t.amt1ém, scrvlndo-~se das büses e 
equipamentos doados pelo governo aos EUA ao Bras I!. 

Foram mantidas em opc.raç.ões: a Base Naval de Natal; a 
Base Aérea de Natal, tendo incorporado todo o acervo de 
Paranamlrlm Field; e, o Batalhão de EngcnrJar·!a VIsconde Taunuy, o 
169 Regimento de Infantaria Motorizada e o GEMAC, todos do 
Ex&t·cito. Alguns outros agrupamentos vieram posteriormente, a ser 
Instalados e/ou amp! l.ados na capital, notadamente em fíns dos iHlDD 
60 e infc!o da d6cada de 70. 

Em 1970 fol desntl vada a Bar;e Aérea ti e Natal 
lugar, passou a funcionar o Centro de Formaç5o 
Militares, mais conhecido como GPRM, com o ob,Jet!vo 
oficiais aviadores (ativos e pnru a reserva) para todo 
sul americano. Em 1873, o CPRM· foi transformado no 
Aplicação T;jtica e Recomplctamento de Equipagens 
destlnuva-s.e taml\ém a ministrar ln'stru·çao tático 
oficía!-aviador (COSTA, 1880, p. "'123-·él26). 

e, em seu 
C! e Pi 1 otos 
de trc i tiur 
continente 
centro ac 

CATnE 
bá~;lca ao 

A!nda no Dmblto do Mlnlntf1rlo dn fl.eron;íutlc<J foi no 
mesmo pcrioao Instalado o Centro de Lancumenta de foguetes da 
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sarre!ra do Inferno, como ú c:on!1ec!do. Tanto o CATRE como a 
08rre!ra do Inferno, trouxeram para Natal uma populaç5o de 
oficiais c tócnlcuo uspcclal lzados. o mesmo se deu com a 
lnstvluqio dos laborat6r!os do l115tituto Nacional de Pesqul~ns 

ESJiac1als, a~ul lnstaludos também nos anos 70. Acrescenta-se a 
tronsfer&ncla do Gomanao do ! f! Distrito Naval de Recife para 
Natal em 1375. 

Além de Natal sediar ess<; "paraferncít!nn militar cabe 
renü•rnr que o Estado bras I I e i ro mantém (como emrreg<:Jdor dl reto) na 
cidade as repartições públ lcas federa!s "'normalsff que devem pela 
estrutur<:: da administr-ação púb!lc~"i federal, estar sediadas em Uma 
capltnl de Estado, acrescJQas das Instituições twmbêm federais que 
existem, especificamente, para cuidar do "Nordeste Seco". O mesmo 
se presta ao Estado ao Rio Grande do Norte e a prefeitura de 
Nata 1 . 

EGsas ovldinciao, que oorão estudadas na terceira pa1·te 
do tr-aballlo; e, particularmente, pela evolução (Ja tipo!og!a das 
ocupações, parece poss!tJí! ltnr na cidade uma elevaçao da rent1a da 
popu!aç5o, que ao gast&-!a em bens e serviço::; urbanos, dinamiza a 
economin urbana de Nütal. Por outro lado, como a massa de solç!os e 
salfirlos circulam com regl.ll{1rldade no terciário, terrnlrH'l por 
autonomamente reatlmer.tá-~to. São rendimentos oriundos 'ie fora, 
calcados nas transfer§nclas de recursos federa!s e de salãrJos 
pagos poro erário público e que circulam mensalmente, através de 
repas:;cs ao órgãos púb! lcos e do assal<ulamento de servidores 
públiCO& CIVIS e militares. 

Pal'a fln~llzar esta segunda parte gostaria de alertar ao 
Jeltor que na anóllsc da tran$lç2o para a sociednde urbnna 
vlvenc!ada pela economia do Rio Grande do Norte nos anos 70, 
Incluindo-se nf o processo de urbanizaç5o de Nstal, .não faremos 
uma r e 1 a ç 5o causa I e à I t' e t ü fl a mo b i I ! 2. a ç ~\o m I I i ta r c o m os 
acontecimentos desta nova conJuntura. Entretanto, a elucidação dos 
fatos que' acabamoG de anal isor, sem dúvida ai~Juma, ujudam u 
entender as especificidades que a capital potlguar apresenta hoJe. 
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N O T A S 

((11) U1t-v';'tp~ss;:<nrJn n nÍvPl drsr:l~itivo dest;:u,::;:_l.mos o~. trahn1hns d"-' 

CLEMEHTINO (19BVl~ FCRREII~A (i989>y SANTOS (1989>~ ANDRADE ct 
v.l i i (i 987),.. e- M?;CHADC! ( j_ 98? ~ ~ 

<02> Cl pesquiS".a é f'inanciad;:t· Pela FINEP~ te1:1 coordenaçrrn a nível 
de região,.. sendo7 pon!m~ flxecutad:a com I'"Ed;·,,t iva autonomia 
pelos pronra1~as de- p6s-graduaçJo e Centros de Pe-squisa 2 m 
Ciências Soci<--1-is do Non·Jes-te- .. dt:-s,de-·1987 .. No Rio Grande do 
Norte- e1a é cxecut<:3.d<::t no âmbito tio f-íestradu em CiÇ~nci:as 

Sociais da URFN. que Já Produziu dois relatórios parciais: 
Mapc<.trücnto dos Ccmf'J i tos lli-''bt-<nos em Natal (1987) c Estado E;-;­

Movimentos Sociais Urbanos em Natal (relat6rio preliminar) 
em 1990~ Pessoalmente-,.- integn::>.mo-s o sub-py·ojeto nEstt-utura 
Urbcma de Natal'"'~ 

(03) As prirn:iprds c<?xa.ctcrísticas do Plano Palumbo sao visíveís 
até hoJe~ O zn-quiteto Gjácomo Palumbo que o elaborou er;l i929.r 
estabe-lece, em de-f'initivo,. os FUHlOS em que se dará, 
posteriormente~ a expans~o urbana de Natal na margem dirPita 
do Rio Potengi. Sobrfr o Plano Palumbo ver: SANTOS (1939); 
MIRANI)ú (i97i)~ c, s,qLMti.R (org) sd .. 

(04> Conformci FERREIRA, 1989~ p. 9. A autora 
desse desint:c-re-sse no -fato de render 
empr-egado nessa at í v i dadc,.,.- .. 

acresce-nt?_ 
apenas i% 

(05) Sobre :a.s p-osiçÕes do Pr-csidE·nte Getú1 i_o 
particularmente sobno: os díscunsos de li e 29 de 
i94i.- ver- SEITENFUS., t98~J.- cap .. 3., p .. 29~-·336 .. 

como ca~-'~"'ia 

o capit<:4l 

Vargas 
junho 

(06) Fogt~ ao âmbito deslr.--: t1rabalho uma discu<s-sâo mal!; ampla dc\-s 
qu2st'iSi::'S econômicas e políticas que culminaram com a 
pc:u'""t í c i paçâo do Ü!""<\s i 1 na 2ª Guer:rn ao 1 ado das Naç:Qe-s 
A1iad.:ts~ Discutiremos a 2~ GutTra Mundial de -forma n~strita -{). 
qw:õ'stfio Non.lcste e ao RH .. 

( 07) A cn;p-reS-s2:o á de Franc i se o de OLIVEIRA.- no pref'ác i o ao 
de Inai~ de CARVALHON 

(08) Em i9/i0 dur-ante quase um mês e~>-teve estacionado nas <igu.as do 
rio Potengi o navi~ hidrogr~~ico da Marinha de Guerra do 
Brasil -o Janguai -com o~iciais técn~cos "que se ocur-arat~ 

em er;tudar o Porto de Nat-a.l sob o aspecto de-fensivo n<::tvala <A 
REP0ULICA. 18 mar. 1941~ p.il. 

(09) 

(10) 

O programa de instalaçâo de Bases Navais pela 
Guerra do Drasil durante a 2n Guerra Mundialw 
unidrt-:l~~s dn Rio Grande do Sul <::.1.o Pará .. 

O D-IÁ!UV fJE NATttL de 20 de abr:il de 1945, r-~ :::L 
n~porta:Jcm contu a h i st ór-- i a da con:o>truçdo da 8asE ~ 

H~\rinhu de 
cont emp 1 a v;;, 

em amp 1 ·,·" 
de-stHC_BtldO 



a figura do Almirante Ary Parre1ras~ que 
do Rio Grande do Norte 1~ara o Rio de 
ureleva~1lcs serviços prcstatfos à Ma1rinha 
e ao Estado do !Uo Gr'itltde do Nortcu~ 
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ora era trans~crido 

Janeiro depois de 
dt' Gucn-a do Gn;s i 1 

Cii) Nesta dütd; ·foi constitu{dü :a Coml~>s2o de IHS-tnlaç~n rLJ Bac:;e,.. 
n..ue teve sua c<Jn:.,tnJçr:n cfetiv<~.rMO'ntc- inici<Hln Pm outubro do 
mesmo a~or quando o Almirante Ary Parreiras veio para Natal 
espc:c:ia1mentc dc~~,igni"{do.par:t:"t dit~igir a sua conr;tr·uç:ãn (l~ 

REP0BLICA. 21 de MRF- 1945r p.B). 

(i2} Se buscarmos no tempo~ exp-1lcaç~o p<..\ra tc,l non1cp 
enconb"aremos sua m~l9em na utilização do 1ug;:1tr como 
f'undr::aóouro da -f i gw~a 1 egendá1~ i a do corsário francês .J<:'l.CqUG'S 

RiFf'ault~ De acm·tlo com a historicr;wa-fiup cn::!i. o 1ug~u ... onde o 
cnrsAr~io guatdava suas nausT a servic::o de Daniel de la 
Touche" Senhor de la Ravardiere <CASCUDO~ 1900. p. 23-24) 

(i3) Dtscu!'-so do Int<::'J'·ventor FE;dera1 í~c:d'aE1 Fe>"'n<.mde-s de Gurjâo 
durante solenidade da visita do Mini~tro da Marinha do Brasil 
que, acompanhado do Com;.tndante Walter Scoth Macauley, Chef'c 
da Hissão Naval Norte-Americana no IJJ~as.i1.- faz inspeç:~\n a 
B~\~'l-e N<:wal de Nata1 em agosto de i~"'43 ({~ REPúB-LICA~ 2·4 atm .. 
i943) <> 

ti4) Em Reclf"e?na Base Naval 
Esquadra 7 sob a chefia 
(PINTO, i976, p, 60). 

de Tejipi~. i sediado o 
do Almirante Jon~s 

Comando d;:c, 4~ 

Hov:ard Ing:"'<.Hn 

(15) Inf"on~;:ar,:âo obtida EC! entn~vista coletiva n:::al !zada junto aos 
sdclos da hssociaçic dos Ex-Combatentes do Brasil 7 na cidade 
de Nata1r no dia 5 de julho de 1989. 

U.6) O lntervcntot~ Fedet~;;_ü pas!~ou a n:cebçr· cxpt·d i ente 
con-fidencial do ministffr"O da Justiça cmnu.nic<:tndo qu·ç.ndo 
ocorre::·!' 1;:·.'- essa afluência para Natal <VIVEIROS,.. 1974,.. p., 5.JU .. 

(171 No antigo hotel da L.A.T.I.r foram instalado~ os 6rg5os 
adm in i strnt i vos e o Cassino dos 0-f i c í aí;:;;." O hannar dessa 
companhia tevE uma das suas alas trans~orruada em aloJam2nto 
parn pri:iças (,. ~ ~) Nos pn&d i os da Conw:anh i i:. A i !r Fr·ance 
instalaram-se o alojamento e o rancl1o dos sargentos ( ••• ) o 
Centro Médír.:o.- fnclu~;ive enf"cnn;;.,t· .. ia 0 (COSTAv 198\},.. P~ 65)~ 

(i8) O que era consirlt-::r·udo nbewracou pat'a os padrões 
norte-americDnos à épnr<~, e com thlr<::tbil idz:qJe Prcvistt:~. par<:"\ i0 
anos,. encontra--se hoje int::r1cto no aerroporto Augusto scvc..-o.­

mn N<:ltHl .. 

(19) Em visita ao campo o SecFet~rio da Interventoria Federal Aldo 
f-THNANDE~:i ace-ita o conVite das auto r i dadcs <:uMz-r i C"-\D<l.s pal~a 

ver a deScida dos aviõc~.: ne.u vou f'ícar a_qui na B~tsc até 
c-sser:> <.'lVíÕes chegaxem lodfr~hos <~~~)Ficamos por· 1é .. Servi·:-<Ull 
~whisky'~ etc~ e daqui n'puuco começou a chegar avi~o ( ••• )E 
assim f' i c:;:;.mtY!::; até- de madru9;.tda m Qunndo a.manhc-Ct!U o di a estava 



a pista cheia Je avi;es ( ••• ) i um es~etJculo 
( FERNfii·-.!Df::..S, · i 987,. p.. 4-'1--4~;) .. 
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muito bonito"' 

(2{}-) E'C;Lc~ -.:;:;L:wc::;. foo <-~'l' 1ev;f.~lt<Hh:;~,. ptw COST{) (i9U0) de um 
relatór-io eL.co:bo-rado em setemtwo de 1946.- pela Ait'" ~;cct io!í 
..!oi.nt Br-<.".t;tl-Unit-eíJ HilH:·~;·y Comission~ Por oubo l<.uio, a 
n:c:~:J,l!la font: r-eg istl'·;, {Vl-2 mi 1 dó1an:s gaslos pelo qovc-rnn dp;;;; 
Estados Un1dcs n~ B~se de Hidroaviies de Natal <COSTA, 1980. 
p. 79). 

( 2i) c:onforme FOREXGN FERRY ND·JS de 13 de f"everc- i t"O de i 944 ~ vol., 
1~ nQ 3B>M Em posterior ediç~o o jornal noticia: 0 Ernil Olin ci 
o rerwesent rtnt e: no camp--o pai~ a a Companhia C~tt crp i 11 ar"" (v o 1 .. 
1r nQ 41 de 5 de março de 1944). 

(22) Assim,. est~ expresso. no relatdrio da pesquisa "Mem6ria da 
Escola de Serviço ~ocial~:- uNo dia 10 de abril Natal começou 
a t-'o·xpor n<:<S ruas a chHga aberta do desempr-ego rural em tl'-'\Ssa~ 

Fcuníl ias intein':l.s percorriam o-s h?_irros n::-sidenciais c as 
ruam do co;~&rcio pedindo o que cc•:•Er" (UFRN, sd. p. 4). 

(23) Ver por t-~>:emp-1o: jornal A REPúBLICA nas se~uintes 

data-s:7/6/4i; 8/7/-41;- 22/7/41; 2/9/41;:; 2t~/9/4i~ 22/i/42; 
i6/3/42; 28/3/42; 5/4/42t 19/3/44; ii/8/44~ ii/12/44; e 
22/i2/44. 

<.::::~4) Entre outros~ Wilson CilNO e- Fr<:mcísco de OLIVEHU1., 

(~!5) No r.:aso P<~rticular do Rio Grande do Norte,. 
ocorrerp muito t~midamentcF nos anos 70. 

isto só V<;'li 

<26) É o ca~:;o, por exf:ó:"mplo-.- do Sr. .Jo-aquim Vlctov- de Holanda,_ 
pernambucano~ empreiteiroF que veio para Natal dur~nte a 
gucrra. De acordo corn a Cadastro Industrial da Federaçio das 
Ind~strias do Rio Grande do Norte~ de i972v a empresa 
n.Joaquim, Victo!~ de Ho1anda 0 inicitlu suus atividades e.l(! t943w 
Além delap estavam em atividades em 1972: a Construtora 
Ndbrega Machado. criada em ~948 e a ECOCIL Empresa de 
Construçffo Civil Ltda.r tambim surgida neste ano. 

(27) Situado no cocaç[~o d;;:c RilÚ:i!--a? o Grande Hotel viveu momento:~ 

de:· g 1 Ól~ i a dt.want e B. 2S Guer-r-a e décadas scgu i nt e-s"' S-eu 
proprietário o .umajol~u Theodorico Uezcrr·a sinteti:,::a rto se­
auto-definlry o~ caracteres da oligarquia algodoeiro-pecuária 
nc<:,se uomc·<d:o= #E"'i-tou com 7L! <il.nos de idade,. dos Gt.t<ds ó0 como 
agricultor, 52 como ltoteleirow 30 como político~ 16 como 
deputado ·fcdcr·a1 e i8 cor,;o pn2sfdente do PSD~ Fu; 
~ice-governador durante cinco anosy sou o segundo criador de 
gado do estado~ Já pcr-d i a cnnta dos ann:"- que tenho como 
deputado estactunl c posso' dizer 9UC nunct'\ fraca-:::,sel na vidau ~ 
Ve1~ Tcodcwico Bc::.:crra: As L iç:Õcs Ãp1··cndidas no C<:-<tl\PU~ RN 
CCQllÜI1lCQ 8 { 82): 10-iS,. ma i o !. 977 9 

(28) "Nestas duas 
haUitacionnis 

décadcts -for·;:w; 
ocupando U!"il<ll. 

constr-uídas 
á!""'ea to\::o-;.1 

41.217 unidndes 
de 2~i00 hu 
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B.l>!'"O><if<t<:>.rl<:H,Jcnt.e .. R;;:-unida~; em 1;2: conjuntos, distY ibuído~> prw 
v?.r i o;: b::t i t~nJs per~'fó'"' i c os d:-:t c i da de .. Estas c:rts<·_s, abri S:FHn umil 
popul;:q;:f.n- em torno de 2.~::;0 .. 0\:!0 pessoas.- p~.rcc:1<1 considcr"ávcl 
da populaçSo total que aro iYH~ ~ de 510.106 habitantcsr 
SCfJUndo estimativRs do IBGE" <FERREIRA, 19B9r p. 11). 

(29/ uDesd2 i96i~ <::q:.wo>-:iuadi.HM:ntc,.. o Departame-nto de Estado 
comç<;ou a solicitar ao Itamarity vistos par<-'. milii.;::;xes 
norte-amel~icanos,. que entravam no Brasil sob os mais 
dif'ercntes dísf'<:-TC:t::fi <rel i9io:~os~ comerciante~;~ Corpo da Paz, 
etc.,) dirigindo-se a maior- ia para as re:giÕes do Nm"dcste"" 
(BAN 1 )f::IRPt~ i973 .. Pe 447-44S 1 )~ 

(30) Essa questão apareq;; com frequência nos tt::dos da épocu 
r·e.ferentc-s a cr-1aç:âo da SUDENE~ í-'1 propósíto.. assinala 
Franc ísco de OLIVEIRA:: nEn.fat iza-se expl i c i tRmf::ntc nesses 
docuneutos.- o ri!;co que c:ot·r·eTía a ... unidadE': n<:tciona1 ~ se o 
agravamento dos ~desequil{brios re0ionais 1 entre o Nordeste e 
u Gcntr·o-Sul pecsístis::;c na dircç:f:~o c- na intcnsid;;,dc 
indicadas pelas estatísticas dispon(vcisu (OLIVEIRA~ 1977r p. 
i00-i0i) .. é bom ler.dJ!~aJ~ que naquele: momEnto. pe-1"'- p-r-imeirct 
vez.- as contas 
n:giona1 izada .. 

nacionais de Torma 

C3i) utl org<:w i Z<-<<;ão dos campone!:;E:s i r i a provo-r:~u~ f'o1·t e rEaç:âc por 
partG: elos l<:~tiYundlários c que se tr:iduziu ~?m assassirHhtos, 
con-flitos~ ch<.icinas e pe!~se~glit;Õesu (GERHANO~ i989~ p .. 29)~ 

\:~2) Nesse· se_nt ido o Gcnel~al Go1bcnJ afirma que ndo mundo a1Cm-m·ar 
<~~~) vem-nos C~··~> ameaças gravíssimus (.., .... ) que- vila d2sde a 
sut i 1 pt,..opag:anda i den1 ég í c a ( ...... ) até os moden~;os engenhos. 
termo-nucl~arcs capazes de inaugurar uma nunca vista guerra 
intcrcc.mtin.cnt<:\1., Du.í a vulncr·<:tbilidadc de um pafs con~n o 
Bn:-\t:dl em que se concentr~;;;:m~ numa f'aixa lltov~tnc2 de 
ampl itudc muito r~eduzida ante os c.1.tuais PRdrôes tút icos 
ofensivos, os mais populosos centros do pa{s~ seus principais 
n~cleos industriais e as mais importantes eixos de circulaç5o 
rnrlO\/lária e -fETYoviár·ia#., E acnz-scent~-..: uo Nordecste 
brasileiror pela sua posiçâo dominante em relação ao 
estrangulamento de Natal a Dukar~ avulta de uma significaç~o 
cstratég ica nunca antes_ !gual:i:~.dau (COUYO e SILVA~ i967) ~ 



A :._s;oc~r::::OA:\ir:!L~ Et\fft 1iRAt'irSCÇlJt-;;_'J! 
t~)Atr~t:'1- A t..n~n;;~CU\EllZ!:'hÇl"'0,Q~ 
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1. OETERMJNANTES DA TAANSIClO NO PERIOOO 1970-181!0 

1 .1. o C011texto das Muaanças 

Os Dnos 70 marcam um n1omento particular da consol tdaç~o 
no pnís de uma sociedade urbano-lndustr.lal. Inequivocamente, ern 
que pese o seu aspecto concentrador de renaa com sãrlas 
repcrcu?.sões no âmbito soclal, a rnodernlzaçiin técnica propicia 
taxas de crescimento e·!~vadissimas em todos os setores aa economia 
nnclonal: agricultura, Indústria e, tambúm, nos serviços. Com 
l~ito, o desenvolvimento do capitalismo no Drasil, pc;rtlcutarrnente 
o setor lndustrJa!, alcançou um nível mais integrado e unia 
estruturG produtivo quolltatlvarnente ma!s profunda. · 

É Indispensável abordar, me;J.mo que brevemente, a!gvns 
desses processos vividos ·e Incorporados, embora de forma 
concentrad~l e per·versa il socle'"!ílde bras f lei ra: notadamente, o 
tntefiso processo ~e ~rbanlznç~o que slgniflcnu a transfergncla do 
campo pcrij as cidades e das cidades pequenas para as metr6poles de 
grandes contingentes populac!onv!s. 

É relevante considerar na anál !se da intensid<J(lC c 
profundidade uessos transformações que erus est5o no bo)o aa 
ctlse, "milagre econômico" e clesace!e.raç~o da economia brasl!eí;'c 
ao periodo 1852-1980. o início da dficada ae 60 <1951-196~) 

caracterlzou~Bc como crise econômica e política, ap6s o período \iG 

industrial ILação pesactu, que se abre com o maciço bloco ce 
lnvesttmentos real lzados entre 1956 e 1S60 pe·lo Piano de Metas. 
Quanto à crise econômica, asslnaltl CANO, "r'cpresenta o agravamento 
lnflaclonár!o, a crise fisct'l! e financeira do E.stado, <l 
desac.cleraç5o do cre.sclrnento industrial e o esgotamento do maneJo 
!nstrun<ental da política econômica" (CAND, 1888, p. 21). 

h crlse política, estrcltamente vinculada a crise 
p,conômlca, slgn!f!cou um !npso a contl.nuiàade de uma proposta 
Institucional moderna e democratlznnte. De acordo com GERMAI.O 
.,.,jogtHam um papei 1mportantc neBsa crise: a) a radical i:c.ação de:~> 

pos!ç:fies dos PiHtldo~J pol ít!cos com relação à orientação a ser· 
dada nos assuntos econômicos, pol ít!cos, nas relaçõeu externas, 
etc: b) a l·ntcnsa pol !t!Laçfio das. massas, sobretudo urbanas, ao 
longo do per iodo em que concorreram para a menc~onaaa pot !t!zaç5o: 
o epls6d!o da ren~ncta oe Jônlo CQuoctrosl; as freqUentes camp~niJus 

de relvlnd!caçfio salarlnl, quando eram realizados comiclos, 
a~.~oemblélus, greves c, por fim, o debate em tOI'OO das refor'li1ôS t1e 
base- agi'<ilrla, trlbutárlw, unlversltf<rír.L c} o d!vúrclo entre o 
pocter !eglslet!vo c o poder executivo: de um lado o congresso 
Nacional composto, boa parte, por reprcscntilntcs da soclcdode 
agrhrla e, por outro lado, o executivo, fortemente !riTiuc:nclndo 



Pelos !ntcresseo e valçr~R I !gnaos ã sociedade 
(GERMANO, Hl09, Ji, 27). 
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urbano-!ndustrlai'' 

Foi no ~mt<ito dessa contradição que se dt~senvolveram, no 
mesmo trmpn, H torna~~ de CO!t~cJOnc:a por ·~ltlplas respo~tas aa 
soc!edaUe, aa gravidade aos problcin~s maiores do pafs bem con1o 

. I , ' o 
cenar o PW!'<J o PCílO(íO autorlti..riu que o golpe mt lltar Instaura em 
19G'1. 

A crlse atinge seu ·6plce em 1864-65 e neste O!tlnlo ano o 
governo militar promoveria GUB:B primeiras reformas -econümlcas e 
lnstltuclona!s<();!_).. A partir de 1867, como assinala CANO, "tudo oo 
capital". A classe truDa!hadora, sempre sob a justlflcatfvu de 
contbate R lnf!aç5o sofre um grande arrocho salariDl que associado 
a l'eforma financeira oportuníza, a partir de então, uma 
reconccntraçfuo da renda nacional' 92 >. 

O aesenvol~!mento acelerado, e relativamente 
decoordenodo, sobretudo da épocH do milagre (1969-HJ73) deixou o 
amargo legado da divida externa. O governo mi I ttar Jã Iniciava em 
1972 um processo de endividamento externo que segundo CANO era "em 
grande parte dcsneccssãrlo sob o ponto de vista de nossas 
neces5ldades de importações, mas aJustacJo à equivocada idéia de 
converter o pafs na mais nova potência industrial" (CANO, 1988, p. 
22), Essa idéia, significava, em resumo: substituição de 

,comllustfve! (gasnl I na por álcool anidro); desprorooitndo acúmulo 
de caracldade produtl~a de bens de capital e de elguns Insumos 
bôs!cos; acordos pnra Implantação de projetos nucleares, 
implantaç&o da lnd0str'ia de produç5o de não ferrosos, entre 
outros. 

o agravamento da crlse Internacional iniciada em 1974 
coin o prlmelro c!Joque ao petróleo e o recruaesclmento 
lnf!acionárlo comprometeria lH>su politlca a partir de Hl78-79, 
evldenclando-se o descontrole das contas e das finanças p&bl lcas, 
e o estrangulamento do balanço de pagamentos, decisivamente 
agravado pelo 2Q choque ao petróleo em 1979 c pelo auntento dos 
Juros da aiv!da externa. 

Mesmo assim, a estrutura industrial passou por avanços 
significativos: dciKR de crescer só internamente e passa a ter um 
forte nexo com o estrangelro. nu seJa, mocílficou e modernizou--se 
pela cxlgêncla da implantação de novo5 setores e para atender à 
demanda do mercado. ! nte:rnnc! o na I. Par a l sso, a d J nflrnl c a Ua 
economla exige exrans5o e modernlzaç~o aa agricultura <São Paulo, 
Centro-Oeste e Sul; principalmente) e exploraç&o Cem bases 
modernas) dos recursos naturais ao Norte e Nordeste. 

Para suportar a modernlzuç5o da economia em geral e 
partlculurmente do setor exportador, o governo federa! não poupou 
esforços rea!l?.un(iO gastos públicos na e:nnpliaç_Do da 
lnfr~-estrutura de transportes e de comunlcuçGcs. Nunca & demars 
lembrar a mcga!omnniu e os obJetivos du\!J{ío;;os de alguns desses 
proJetos que, ao benc·flc!ar aJgumu5 empresr:ls, empreiteiras, 
constr\Jtoras e, atú multon "amigos do rei", comprometeu tJ ·jâ 



agravada situaçio do investimento c das contas p6bt lcas. 

No boJ6 desse esforço de nBrasl I Grondew 
passou a dar malor &ntase án pol ftlcas regionais 
GJ-;[JíicJtaiiJf!rlúJ \1JO !I PNLJ) a lies.centraliz.or· r·umo u 

lndóstr!a nacional. 

o governo 
se propondo 
pur!iel'iD a 

Psra os objetivos deste trabalho, uma caracterlzaç~o 

n:~csmo que SlHnoilria do crescimento da economia brasileira 11esr;as 
duas d~cadas, hâ que levar em conta, tambóm, a Integração 
econômica do Nordeste com as demais regiões brasileiras, 
notadamente, com o centro d!n5ml co dessa economia, que ~ s~o 

Pau! o. 

Sabe-se que a Integração do mercado nacional avançava 
acsde 1830, Impondo a expãnsão do slstcrna de transportes e ctc 
comunicações lnterreglo~a!s o que Juntamente com a !mplantaç~o de 
uma política de desenvolv!mento·reglonal pautada nos Incentivos 
fiscais, no Inicio dos anos 60, fez com que o Nordeste se 
beneficiasse do intenso crescimento econfimlcn e na maior inserç5o 
lnternaclonql da economia; e, também, passasse por proiU11das 
trunsform3ç5es em sua estrutura produtiva. Como asslnala Leonardo 

.GUIMARXES "a economia regional acompanhou de perto, o também 
Intenso crescimento da economia bras!leiru, e realizou um esfo!-ço 
de formação de capital, bem maior, em termos relativos, que o 
desenvolvido a nível noclonal" (GUJNARÃES, '!SBB, p. 208). 

No que tange ao Nordeste· nesse perfodo, CANO pontua 
a1gur:1as cifras: "em primelt'O lugar, os coeficientes de rnportuç5o 
noraest!na sobem em 1860 e 1980, de 1q,s~ para 17,5%; o 
coeficiente de lmportaç5es, ae 17% para 26,2% demonstrando 
PRrtanto uma economia inequivocamente mais aberta a transações 
mercantis com as demais regiões do Pais. O r.lidlc!t nordestino se 
reduz consideravelmente em termos relativos e se reduz tamb&m o 
partic!pução da economia pnul!sto na geração desse dé."fic!t". E 
acrescenta: nisto & multo Importante para realçar a lntegrpç5o de 
mercado nacional, que, com a migruç5o ao capital produtl~o vai 
ampliar ainda fnais essas relações mercantis e uprofundar ao trocas 
entre as duas regl5~sft'

03
,. 

Ressalte-se que no Nordeste, a expansão ecGn6mlca fol 
determinada, como no resto do Pafs, pelo comportamento das 
atividades urbanas: ind0strla e alguns segmentos do tcrcl5rlo. As 
ativtelaeies agropecu·<Ít'ias, ao contrário arresentararn menor 
expans5o: entre 1965/80 a agropecuãrla nordestina expandiu-se a 
4,1% ao ano, a lnd0striD de traneformação a 9,6~ e a economia 
regional em seu conJunto, a 8,4%. 

LeonJrr.ío GUIMARÃES ao- anal Jsar as 
que poss! b! J !taram esGe dinamismo da econum;a 
a existônc!a de tr6s etapas· utvldas pela 
1960-00, 

condI ç5es 
nordestina 

região no 

Otljet! Vi:lS 
considera 

período 

a) Na primeira que vn! ae iOGo-~1867, "o Nordeste pa~;sa a 
ser contemplado com (lm conjunto de mcdldaD associadas 
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à política mais ger0l de Ocsenvo!vlmento regionol, 
entre as quais merecem· destnque a de Investimento 
público". Ou seJa, antecedendo a crlse, foi 5CI1d0 
rc!v!ndicadq por alguns se::~mcntos do sociedade 
(pl'incip<.dniCI!'lJ~ as eiite~:; n~gionttis) un;a polític:-ó tit: 
desenvolvimento regionnl que atraínse capitais das 
regi5es mais desenvolvidas para o Nordeste: 

b) Na fase t"legulnte, a do .,milagre econômico", o 
Nordeste, agora atrelado econom1can1ente ~s ~reas mais 
Industrial lzadas do País, acompanha o dinamismo d,1 
economia bras(lelra que mantém de 18G7 a 1973 um 
crescimento superior a 11% ao ano. No mesmo período 
116 continuidade dos Investimentos públicos e prrvados 
no Nordeste, apresentando o gasto p~bl i co uma 
expansio de· 13% no periodo em apreço. O aumento dos 
gastos do Estado, como é usual, se reflete, 
sobremaneira, na construç5o ciVIl e na Indústria de 
material de construção. O capital mercantil 
lmobl l lârlo-construtor ao capturar o Est~do passa a 
comandar o processo de ocupação e uso do solo urbano, 
promovendo o cresclmento desordenado das ctaaacs, a 
e!;peculnção imobi l iárta desenfreada e, 
consequcntemente, o perlferização dos assentamentos 
tlurnanos. Serve-·sc das políticas habita'cionais 
o·flcluls para realizar os assentamentos de conjuntos 
habitacionais e força u Estado a prover a 
infra-estrutura que requer a nova cidade. 

por o0tro lado, a traJetória do ciclo exp2ns!vo leva 
~ aesconcentraç5o espacial aa lndüstrla ae bens 
Jntermed!árJos, e o estímulo à produção de Insumos 
básicos nas áreas periféricas. No Nordeste isso se dá 
principaimente 1 com os min6rios, o pp,tr6Jeo e a 
petroquinJlca. o prosseguimento dessa expans~o 

econômica posslbi li ta o surgimento de eíeitos 
dln5mtcos que aumentam os níveis de emprego e a n1assa 
global de sa!~rlos, con1 repercuss5es no tercl6rlo, no 
com§rcio e nas ativldades lndustrlai5 de bens de 
consumo assalariado; 

c) Na terceira fase, "o que se deve ressaltar é que a 
Qf!JJ..r •. \L\U.il..ª- (gr!fo do autor) do ml !agre econômico\. .. ) 
foi mais Prolongada no ~ardeste do que na econontlo 
or·osllelra em seu conJunto", GUli1ARÃES Justifica essa 
afirmativa dl2endo que o Nordeste foi, em alguns 
atlpectos, contemplodo fnvoravclmente pela POlítica do 
11 PND: com o avanço aa produção de uens 
!ntcrmedl6rtos e através da cxpans~o dos 
Investimentos públicos. Isso significa dizer que 
antes quo a crise atingisse ae cheio setores vitais 
cta economia brasileira, a região pôde contnr com a 
.mobl 1 tzar;ão de parcela slgnlf!catJva de recursoo pnra 
Jnvcst!r CGUtM!!fLH:s; 198fJ, p. 2De-c::n>. 
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Desse n1odo, vs estudos n1a1s recentes sobre 11 ~e••rr~c·n•o <,.;,,,,,di'·" 

da economia regional mostram que o per iodo 19BU-uo lmnl Jcou 
simultaneamente,· o_crluç~o de uma nntn lnrtfr~l~lQ e a mnttfLftlLll~~Q 

de ramos Industriais e de outran <Jtlvldades econômlc<:s: atividodes 
urüi;r,r~;':, como Gi·i·1cos, Pl'th')\.i-JÇ0v dê st;rvlço;:. e u próprio ~"l·~·c·or 

públ !co <arrecadação, égun, esgoto, energla e!tnrlca, 
te!ccomunlcaçôes); c mez;r10 rarte do setor agropecu~rlo(V-' 4 >, 

Os mesmos estudos, entretanto, olertam para as 
repercussões slgnltlcattvas, multas delas ne~sntlvas, sobre o nível 
de emp1·egu, sobre os process~u de trabal.ho e, também sobre as 
relações do Nordeste com as demais regiões bras I I eiras. ou seja, a 
!nd6utrla que se &~lQll e se illQ~~rnlZQQ no Nordeste, n~o 

desemp~nhou a função estratãglca que lhe havia sido otrlbuida pelo 
GTON e pelos p!ancJadores do flnar Cios anos 50, qual s~ a de 
contrll)Uir efetivamente p·ara absorção do desemprego e :,ubcmprego 
que se acumu!avam no m~lo urbanoc~o,. 

A exlgincla de uma renovaç~o tecno16glca no parque 
industrial nordestfno era fato lnquestlon0ve! nos anos 50. Essa 
quc~stão foi obJeto de estudo de órgãos regionais ae 
desenvo!vlmellto como o BNB e a SUDENE, no ProgrDma de Rccupcraç~o 

d:a lndúetrla Tradicional do Nordeste, já aponta como CJUSC\ da 
rlgidC2 da estruturo da prodoç5o lnctuotrla!, o otsolet1sn1o do 
equipamento, considerando-se que na época o equipamento t&xtl 1, 
por exemplo, tlnho mais de 30 anos. o referido plano prop6e 
Inclusive um amplo Programa ae Recuperacio dessa ind6str!a no 
Nordeste('0ó>. 

A forma com que o proce:.>ôo de lndustrlallzue-2o se 
revestiu na reslão, entretanto, contradiz os postulados ern que 
foram pautadas as pol itlcas de ação para a soluç5o do problema 
regtonal enfatizados na !d&la de n1a!or ansorç5o de m5o-de-obru e 
aproveitamento de mat6rlas-prlmas regionais. O que vamus constater 
ê o contrãrlo. Observando as medidas de pol fttca econfi•nica 
governamental pela 6tlca de seus resultado~. vemos as contradlç5cs 
que ela apresento em relaç5o a sua Justificativa maior (âbuorç&o 
de mão-dc-obrti e de mntfiria-prlma regional) c que a política Ue 
!ndustr!al ização J)reconlzadn pela. SUDENE, na prática significava 
uma po! ítlca indust'!-ia! de atração de investimentos, através de 
Incentivos tlscals e f!nnncelros a grandes grupos empresariais que 
dada a conjunturu ecrlnômlca <c'rlse dos anos 1862-67) v!ri:lrn nos 
Incentivos oferecidos peJo (e para o> Nordeste condlç5es de 
matcrli::li lza-r;ã-o e rc:muneração do capital. o que aconteceu é qt1e a 
1 ndústr 1 a na c! o na I oprove 1 tou um cap I tü! barato e antecIpou sua 
Ida para o Nordeste, ~ois no começo da crise coinc!di r!a cem o 
Inicio ao funcionamento ao sistema de Incentivos fiscais para o 
desenvolvimento do Nordeste, subsidiando forten1ente as Inversões 
privadas que para !~ foram canal lzaaas ( ... ) asslm, parte ao 
excedente gerado no pô lo (Gentro-·Sui) que não tlnlln corHilçõe~~ de 
ser convertido c~1 novo capital produtivo no polo, gr·aças ao 
sistema de tncentivos flsca!s pode vaZiH em dlreçfío às regiões 
!ncent!vadas, facilitando nessa maneira, ·a transição para a forma 
m& 1 s avanp>dn de dom! naç~o o: o mcrt\HlD no c I o na!; a que I a qwe se 
manlfe3ta v!a acumulação de capltnl"<'; 7

' 



As m~dernos Inversões de proprlcaaae do capital sediado 
no Centro-Sul, ~eal iLadas no Nordeste crlafl1 !mpo!'tantus ~>e:;mentos 

produtivos nn economia reg lona!, mas, tambõm, ao moderr111ar o 
parque !ndustna! pró-extstente quebram alguns me!tlores 
empre<:nd!mcntus slml !ures lncals, como á o caso do encerramento tle 
algumas grandes e entlgas f~brlcas têxteis do Nordeste<oD>. 
!notaiou-sP, portanto, no Nordeste, não s6 uma nova lnct~strla; 

multo mais que Isso real lzou-sc o orrofundamcnto do capital 
t nctustr 1 a I no mercatio fliiC 1 o na! cie mercador I as e do proce:;so o e 
acunl\!!Dç.iJo de capital à escala naclonal_que compi:Jt·a seu clrculto 
na década do 70. 

Desta maneira fica bastante claro fto carãter ou a 
motivação com que se utilizaram os Incentivos concedirlos: a 
Industrialização perde 6 seu carãter originalmente proposto, como 
e!clnCilto de estratégla mais ampla o integrada do desenvolvimento 
regional, passando o Nordeste'a funcionar como ~rea de expans~o. 

sobretudo da !nvers&o ae grandes empresas, numa conJuntura 
nac!o,1al de busct'l de novas formas para a real !Itlção da acumulação 
de capltai"(V!DRE!RA, 1988, p. 84), 

Evidencia-se, como nunca, o enorme potencial de 
acumutaç@o deusc capltnllsmo tardio e a marca da heterogeneidade 
ctesse Ot~senvotv!mento retnrdatélrlo, em ·runç..;o, Inclusive de uma 
modernlzaç5o aceleradH q\!e desconsladra a problem&tlca da 
deslgiJDldade. Deve-se lembrar a respeito dessa modernlzaç~o. que, 
no Nordeste, o avanço n~o foi capaz de superar as forças 
econômicas e as estruturas- políticas do poder local que sobrevivem 
a custa do atraso reglonal, como assinala CANO, " a despeito de 
uma certa modern!?..ação agrícoln, da expansão do crBdlto rural e da 
·lndustrfallzaçf.íc, o capital mercant! I regional somente sofreu 
abalos marginais em sua dominação" (Ci<NO, 1SB8, p,3CI). continuou, 
à reveiiD cos interesses da sociedade brnsllelra e regional, a 
controlar o crédito e ~ comercia! lzação da proauç5o &gricola, 
garantindo com Isso a !ntocatdlidade da estrutura ·fundi{Hí<L 
continuou tambêm ao seu Inteiro dispor, as bcnesnes do poder 
pútJ11co, Já que mantém o poder pol ftico, com o que tenta 
sedimentar e perenlzDr o velho discurso regfonHI ~sta dos 
desequilíbrios re91onais e da "necessidade de mais recursos para a 
região", Ma·ls recursos 111e usseguram, acima de tudo, a 
Infra-estrutura necesoãrla ã manutenção ae sua base material a 
propriedade da terra rural e urbHna- e por conseguinte o controle 
da urbanizaç5o. 

Do que se assinalou anteriormente, gostaria de reter, 
grosso mudo, algumas questões nH>I::> amplas, po!s elas qualificam as 
possive!s transformações na estrutura do emprego e das ocupações 
no Nordeste c, particularmente, no Rio Grande do Norte. 

a) A modernlzaç~o· 11ão se resume, no Nordeste, 
principalmente a partir da 2ª metade dos anos 60 ã 
atlvlda0e Industrial. A Industrial !zaçGo c 3 
urbanlz~c~o estaDcl~ccn• caracteristlcas novas para a 
estrutura soc!a! da regli:ío: c!aoses empresariais, 
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novos seg1nentos m0dlos, opernr!odo orgnnlzadu, sêo 
expressões destas transformações; 

b) r!cJ evldcnclüdo a forte arttcu!aç5o 
lnd0str:a·· con1 o mercado e a produção 
regiõcn brGG! !e(n,s, que segundo Lconarou 

ti a " nova 
dds dema J s 

GU I f'IAIHES, 
resulta uma menor dlfus5o dos efeitos dlnamlzadores 
deGte se~1nento sobre a prõo. r! a eronoml• rt••l • "' , .: o nu ·. , 
not~damente sobre o emprego e a geração de renda. 
(GUififiHíl.ES, 1986, p. 277); 

c> A inserção do Nordeste no processo de !ntegraç5o do 
mercetlo 11aciona! (Já em curso desde os anos 30) 
apresenta curacteristfcas próprias e at6 certo ponto 
distintos do chamado processo de "lnteriorlzaçi<~1" ao 
desenvolvi~ento do Estado de Sâo Poulo no mesn1o 
períooo<'·'·n.AmDossi~o resultados de potíttcqs de 
descentrallzaç2o lndl~Dtrlal que, lntencionaimcnte ou 
n5o, resultaram em Impactos efetivos .oobre a 
urban!zoç5o desses espaços. O que me parece 
necessário ter clai'O é a especificidade dos espaços 
criados, residindo aí a dis.tinçi:io. Um separador' ôe 
á 9 u as dos ma I s' c r i s tal J n n s é o -º.ilL~J:.t..r: t.QD:HÜiill.iUll-ª.L 
com que se reveste a Industrial izaç.ão do tlordeste. A 
estrutura lndustrlí~l que surge na B-ahia, por exemplo, 
ó centrada, t•oslcamcnte na Industrialização de liens 
intermediários. É urn mode!o de -complernentarldade com 
a estrutúra Industrial do Gentro·-Sul e por essa via a 
lntcgraç5o da B&hla à economia nacional se faz mais 
completa e mais r&plda do que a de Pernambuco. Nesse 
último estaao também se estruturam r&ulos ae bens ae 
consumo duf(Jve!s (embora, com algumas avarias depois 
do Início das atlvidndes da Zona Franca de f>'ian<lu~·;); 

d) t<s formas (le inserç.2o acima referidas a! iadas ao 
passado histórico da rcglio reco!ocam em outr·o nivsl 
o conceito de heterogeneidade estrutural. No mínimo, 
mudam o ritmo e a Intensidade aos encadeamentos da 
estrutura produtiva e da co'nflguraç5o espaço/ternpo na 
rcgl~o em reluç~o ao po!o dinãmlco. Tanto o progresso 
como o atraso a que estio submettdo~ o Nordeste, sgo 
frutos do mesmo processo, que consiste na penetração 
e na expans5o do C8Pita! lsmo num melo em que sôo 
recolocados pelo próprio capital forntas de produçfuo 
pouco deGenvo 1 v i dos, Resu I tando em amr I i Jç8o da 
pobrez.a e du miséria, agora, também, oriundas do 
progr·e-sso; 

e) Por "fim, convém lembrar, mais uma vez, que a 
configuração do espaço re9lonal taml)6m, n8o 6 
hutnoggnea e que o RN n~o participou desse processo ao 
me;;mu nível da Oal\la, PCI"nurnlluco e Ct~art\. A ilH>erção 
da economl a I oca I ô dI nâml c a do cup i tu 1 i smo é rnu f to 
timlda no rerfodo em estudo. Entretanto, c~nsldcranac 

ao estruturas locais,, parece que as nludanços foram 



slgnlf!Catlvas, 
eKpansiio urbana 
quest5o. 

prlnc!paJmentc, no que 
de Nata f. Estr ú n 
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se re-fnre a 

nossa mal o r-

1.2. As Transtormações na Estrutura Produtiva 

Para entender as·transformaç6es ocorridai na estrutura 
econ6mica do Rio Grande do Norte tiO perioao 1870-BO, ~ preciso que 
se anai!Ge esta economia dentro do contexto das mudançns acima 
referidas. Ou seJa, dentro do contexto do desenvolvimento do 
caplta!lsmo no Elras!!, particularmente, do Nordeste, da dlvisiJo 
regional do trabalho e do Pl'occsso de acumulaç~o na regl5o nesse 
momento e(:)pccítlco. f" bom lemorar que consldera-·se o Noroeste 
Integrado ao padrão ae desenvolvimento naclonal (Gf. GUIMARiES, 
1885). 

Observou-se nos capitules precedentes que o Rio Grande 
do Norte caractortzou-sc at6 os anos 60 como um estado pobre e 
atrasado, com Insignificante partlclpaç~o na vlda econ6ntlca do 
pais. Suas dibeis estruturas econ6mlcas e prec§rlas relaç6ss 
capltJi lstas de produção Jrnped\ram-"!!)e de participar rnais. 
favon1ve !mente do processo de l ndustr 1 a! i zação da econom'i a 
brasllelra que se ln!ciura nos nnos 30, apesar da Inserção a'u 
algodão- seu pr'!ncJpa! produto eÍqJort&vel ·-no mercado interno jú 
naquele mom1~nto. 

Son1ente na dãcaaa de 70 ocorreram algumas transformações 
nesse espaço regional purt!cu!ar. Entre 1El70 e 1980 para tomnrmos 
as datas censltãrlas, assistem-se transformaç5es tia base produtiva 
e da estrutura soclol sem precedentes na hlst6rla econ6mica ao RN. 
os indlcudor·cs econômicos e sociais disponíveis atestam es;;e 
proces~;o acompanhado áe suas pecul iarldad<HL A tabela .44 reUn~; 

alguns deles. o Início da transição para a sociedade urban~ pode 
ser aferido a pa-rtir dou seguintes dados: em 1970, mais de :.'.-10':'"' Cia 
população residiu.em áreas, vi !as ou cidades de menos ele 20 m!! 
habitantes, ,com a singularidade de que dos 49% residentes em 
munlciplos com ma-Is de 20 ml I habitantes 34,8% estavam 
concentrado5 em Natal e 10,8% em Mossor6. Em outras palavras, em 
1870 somente Natal e Mossor6 apresentam concentração urbona, 
fenômeno este agrcivado pela aus0ncla, até ent5o, do u1na l'ede 
urbana ~ntermedl~rla no Estado. 

Essa discrepância 0 timidamente corrigida como se v& no 
censo de 1980. A popu!açio rural pelo crtt6rio censltãrlc & menor, 
entretanto o percentual da popul~ç5o em n1unicfpios com mais de 20 
mil habitantes s.e coloca ligeiramente abaixo (55,3'1-,) da 
percentagem da poputaç~o em ãrcas urbanas. No nosso entender, tul 
movimento reflete uma tBnue modlflc.ação na rede urhnnn do 
Interior, prouovelnJente pr·ovocada por mudanças ocorridas no comJ\O. 
Na tabele 45 pode-se vlsuol.lsur o movimento 1970-BO dAs dez 
cidades do RN m<:ds populosa~> ern 1970. 

. 



l!HJC:UI ~H- n10 GfiANOE'DD NORTL- INDICADORES C:CONôf"liCOS 
··· 2DD ~ 

E SDC!(<I~.· -------------------------------------------------------------------
INDIG!I.DOHES 

Em % 
----------------------

í370 
------------------------------------------------------------------
URflJ\N! ZAÇ ÃO 

% da pop. resldente um ãreas urba-· 

% da pop. em municípios com 1nals de 
2D mil !lab.< 2 ' 

ESTRUTURA SfTOfliAL 00 Ef"1PREGO 
% da PEA no setor prtmár!o 
'h a a PEA no setor secun.d;)r lo 
')(, óa PEA no setor terclório 

ESTHUTURI\ D/\ HENDA I !'HERN1\c'"q 
~da Renda do setor prllnãrlo 

• %de lienaa da lnd. de transformoç5o 
. % da Renda do setor terci6río 

Lj 7 16 58,7 

~ 8' o 55,3 

59,0 '11 'fi 
11 ' o 1 9 '~ 
30,0 39,0 

18,7 12,8 
16,7 311 ' ll 
64,6 Eí6 '<i -------------------------------------------------------------------

Fontes: IBGE, Censos Demogr~flcos de 1870 c 1980, e S1nopsR 
Prellmlnar do Censo de 1980; Conjuntura Econ6mtc~l, maio de 
1987. 

(1) cr!t&rlo cens!hnio 

(2) populaç§o nas sede5 munlclpals 

(3) excluidos construçêo civ! I e serviços lndustrlals de utl! Idade 
públiCa 

TABELA 45 - RIO GRANDE DO NORTE - DEZ CIDADES MAIS POI)ULOSAS 
--------------~-----·-------------------------------------~--------

~lUNIGIPiOS 

Natnl 
f"iossor6 
calc6 
Mucau 
currais NüVú5 

ACU 
Coará 1·1 1 r 1m 
~1acaíba 

santa Gruz 
Nova Cruz 

1 870 
Munlc[- Urbana % urb 
pio s/tot 

264.379 257.487 97,4 
97.245 78.508 :8 Í 1 7 
36.521 2"1.583 67,3 
25.BOO 18.832 73,0 
f"'6. 178 15.809 60,3 
25.0:-38 13.250 ~j3 'o 
37.930 'j 2. 869 3'i 1 o 
29. í 26 9.938 39' 1 
20.323 9.873 <tB,f-.3 
22.285 8.514 38,2 

i"'unl cí­
plo 

<116.888 
145.989 
40,028 
2.:t.D::.lB 
39,875 
39.890 
40' 1 o o 
31 .267 
22.337 
26.[)48 

1880 
Urbana 

416.898 
122.261 
30.793 
17.511 
25.681 
20.503 
17.076 
17.053 
13.159 
12.809 

% de 
% urb /\ 
s/tot 1SE!O/ 

70 

100,0 1162 
8t] ' 1 1 '54 
77,0 1 'f.?5 
72,7 0,93 
73' 3 1 1 62 
5E-l,7 1 ,5Ll 
42,5 1 132 
54,5 1 ,71 
59,0 1 '33 
.q 9 ' 1 1 l tJ o 

-- ~----- -- --------------------------------------------------------
fontu: IDGE - censos oemogrtdlcos 

. 
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Pelos dadu~ d~ 1870, percebe-se que emUora os munlcfplos 
de MGcau, curr·als Novos e Açu n5o concentrem at& ãquela data 
20.000 pessons em sua sede urbana, apresentam percentual de 
~Gp!ltlÇ.~:D GfiH.H><J SGl'•<'C V "t.íl'tfil superior a 5D'h. t::m 1r380 Ctiffç:Js 

Novo~ e Açu uttropassam 20.000 ·nab!tnntcs na sede nlunlclpal e a 
Cidade de Macau apresenta um dccr6sctmo populacional, 
pre3Uin!vctmente resultante de movimento mlsrat6r!o provocado pela 
mecan l zaçi:io das saI t nas. 

Outro uspecto que merece registro 6 o movimento ae 
popuioç5o urbana nos municípios da "Gr·unde Natal"(~.(·>). ObDerva-se 
pela tabela ~6 que dos munJcfp!os da "Grande Nata!" somente 
Parnamlrlm concentrvva populacGo urbflna super i OI' a 50t'k do total. 
Em 1980, apenas ExtrenlDZ apresenta baixa taxa de urbanização 
(37,7%). Parnarnlrlm, S5o 'Gonçalo do Amar;;1nte e Extremoz, tiveram 
variação percentual de população urbana significativa durante a 
dÚCildU de 1870. 

TABELA 16 - POPULACIO DOS MUNIGIPIOS DA GRANDE NATAL 

1970 
f"\UN!CfP!OS Munlcí~- Urbana 

PIO 

Nuta! 261.:179 257.'187 
Ed. Gomes 12' 123 8.401 
f"iac.:J i ba 29. 1 26 9.938 
s . Gonçalo 
do Ama!'flnte 18.82G "1.DB4 
Extremoz 8.991 702 

% urb 
sltot 

97,4 
6 9 '3 
3•'1' 1 

21 ,7 
7,8 

Municí­
pio 

416.898 
26.360 
31 .2t17 

50.797 
8.791 

198[} 
Urbana 

<116.898 
19.822 
17.053 

25.782 
3.318 

~h de 
"J) Uf'b /\ 

sltot 1980/ 
70 

100,0 1 16 2 
75,2 2,36 
54,5 1 '71 

5017 6,23 
37,7 4,72 

-------------------------------------------------------------------
Fonte: IBGE -censos Oemogrãf!cos 

Voltando aos dados da tabela 44 verifica-se que a 
estrutura setorial do emprego apreoenta slgnlf~catlvas 

trnn:,formaç5es. A populaçffio empregada no primir!o reduz-se a 
aproximadamente 41% da PEA; eQquanto que a PEA da lndGstrla 
au1nenta em 8 pontos percentuais. Mesmo assim, percebe-se que a PEA 
agrícola ainda é elevada e que a produção e geração de ·renda 
embora concentrada nos meios urbanos, revela que o setnr primário 
tern peso signt·ftcatlvo na estrutura do emprego e da rer,da interna; 
fato este, perceptívef, tamb~_rn, pela ai íquota apresentada pelo 
tcrclárlo. 

os sinais de transformaçôes na estrutura produtiva 
fazem-se presentes em todos os setores. Mesmo assim, embora 
parecum significativos os !ndiGadores mais gerais, merecem umu 
quatfflcaçi'ío que Identifique o olcunce e os limites das muG~~tlças, 

que se Importantes a nive! local, s5o provavelme11te fnexpresstvas 
no 5mblto regional e nacional. Faremoc em seguida un1 brcvt 
detalhamento aa aval ração dos setores proauttvos- agrlcDitura e 
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I n d ú s t r 1 a - 'HH a v e r 1 f t c" ,, ., c ,, d ' 11 ~<l.", 1' c" de" ~ "' ' 1 '' ~ • 1 ~•• w J~~ econom.a passa ã 
exlg~r. ae fato, um segmento urbano mais con1p!exo. 

Percebe-se de antemão, pelo pr6prlo passado estddunl no 
contexto du •·09i;o e do 
economlH loca! às novas 
no Bras I t. A,despeito 

Br~;Gil ws uiircurdwdcs de Jnt(~sraç;.,~o ca 
formas ·de desenvolvimento do c· ·1 '· ,upr:;;,rsmc 

da penetr2çfio do cap í tal I ndusti' 1 J 1 na 
re~1lbo Noniuste \o partir do pcrfo(íO 19G2-G7), a econo!lila uu Rio 
Grande do Norte nfio n1uaa seu carâter eminente•nente 

Diferentemente ae outros Estados CBA, PE e CE) que Jã 
nos prlmórtllo;:; da SUDEf>~E usufruírêlm .(los Incentives fiscais, 
somente no flnat dos anos 60 é que os efeitos dos processus ae 
tndustr!al lzaç~o chegam ao Rio Grande do Norte. Como dlz Manoel 
Correia cte ANDRADE, nnou~e ( ... ) un1a certa seletividade entre os 
vórios e~;taáos do Nordeste" na ut!Ji?..ação dos Incentivos fiscais 
(ANDRADE. 1881, p. 61). O Rio Grande do Norte, por exemplo, 
carecia de Infra-estrutura raro poder fàzer sua "decolagem rumo ao 
progres.so"<.1.:t.), 

A utlll zação a as Incentivos flscals concedidos p e 1 iJ 

SUDENE v5o, no HN, contribuir' ptro a modcrniZ.JÇBO dos procc~Jsos cte 
extraç~o da scheellt<:l (fim dos anos 60) e para a cr!açfío de um 
PíHQUC- têxtil na déctHfn de i870, em ton:o tla c-Idade de Natal. Como 
em todo o NOt'deste, à essa seletividade a nível regional, 
seguiu-se tarub&m uma so!et!vldade a nruel munlclpal em cada 
estrHJo. No RN-, Natal co-ncentra, praticamente a maior parte dos 
!n\ICDtirnentos lncentivados<:lz:o:). 

AS TRANSfORMAÇõES NA INDúSTRIA 

Tradicionalmente o RN ve1n apres~ntando uma conccrrtraç~o 

em determlnadcs g6neros na sua estrutura tndustrla!. 
Qual ftatívamente, esta concçntra-ção se dá em gêneros 
predominantemente produtores de Bens de C.onsumo Nâo our&uels. O 
gênero Vestuário, Ca!çudos e Artefato5 de Tecidos, ! idcira o 
panorama oa dlstrlbulç5o dos gêneros Industriais do Estado <cerca 
de 23% em 1880). Tomando-se como indl.cador o Valor da 
Transformaç~o industrial abserva-se que n5o houve moritflcaç6es 
expressivos 'em termos da partlclpaç5o dos gêneros de ind~str1as nct 
sua compos!ç5o. Na tabela q7 tem-se que, em 1958 cinco gêneros de 
!ndGstrlas reprcscnta~am 88% do VT! do Estado. Em 1975, os mesmos 
gêncro5 diminuíram sua partlclpaç5o parn 81"k, face a participação 
Inexpressiv-a da Indústria química, aumentiHldO a part!cipaç;)o do 
9l'VPO compoo:_;to pf:IOD- gêneros mais trD(í\cionais. Em 18BD, segue-se 
a mcem~ rcrfomancc com a tnclus~o do gênero Produtos de Mlnera!S 
N5o MetãiJcos, qlle naquela data censlt~ria representa 11,44~ au 
VT I • 



TABELA 47 - RlO GRANDE DO NORTE 
TRA~Sf'ORMACIO INDUSTRiAL -

COf··iPOS! Çí\0 
lfJ~J[J, 197_~), 

---~-----· ------- --------------------------

DO 
1900 

- 21 1 -
VALOrl Ufl 

CLASSES E GtNEnos DE !NODSliiiA ---------- --------- -
1 9!58 1975 1880 -----------------------------------------------------------------

RN 

!nd. Extrativa Mineral 
TB xt I I 
Produtos A! lmentures 
Química 
Vestuilrlo e Calçados 
Prod. de Mlneru\s NGo !'-1etál Jcos 

28,21 
30,00 
15,1.10 
10,[10 
5,00 

28,73 
17, DO 
18,00 

17,[]0 

1 6 1 2 -~ 

1 B, <I 8 
1'1,9::3 

22,89 
1 i ''14 

---------------------------------------------------------------·---
SUil TOTAL 88,21 80 '73 ------------- ·-----------------------------------------------------
Outros gêneroD BCND, Bl e BK 11 '7 9 1B,C7 15,35 

TOTAL 100,00 'lDO,OD 100,00 

Fonte: IBGE- Censos industriais de 1960, 1975 e 19BO. 

A típología referida <e tieuc:nvofvlda na tflbela 50) 
merece um reparo no que diz respelto i inclus&o do ginero 
Transformaç5o de Produtos de P11nerals Não Methl icos. Compe<ndr. 
normalmente a categoria de uso Bens lnfermedlêrlos, tal gênero 
slgnific<J, no Rio Grande do Norte, principalmente a indUstria de 
tijolos e te!haa cr.râmicas, sem nci1huma outra transformação, o que 
nos permite supor <1 indústria da construr;5o clvtl em contínuo 
atividade no periodo. ConsfderHção semelhante poae ser feita au 
ramo Extração de ~1! nera 15, que até lioj e não conseguIu induz i r uma 
agregaçclo maior de valor ao produto mineral, notadamente o sal 
marinho. Devido ao batxo nivel de desenvolvimento das forças 
produtivas nesses g&neros, os produtos que os caracterizam sofrem 
restrlç6es no 5mb!to das trocas de mercadorias. Con1D aftrmn 
TEIXEIHA, fto RN fechou-se ã modcrnlzaç5o industrial C ... ) n5o 
temos no no3s_o parque Industrial empresa;.; modernas, me re-firo a 
não termos indúst,rlas de base, dfn5mlcas, germrnatfvas e portanto 
rndutoras ae um de~envoiv!mento industrla:A (TEIXEIRA, 1989). 

A ~art!r dos dados antes observados registrou-se o 
conhoclmunto da !mportãnc!a da lna0strla de Bens de Consumo N~o 

Our&vels na estrutura Industrial do RN. Portlmos agora para a 
lnscrç5o dessa ind6strla no contexto da regi5o Nordeste. 
Ut! 11zaremos para ta11to os dDdos contidos no tratJalllo de Pl\lVA 
(1982), ape..:;vr da !Imitação que apresenta por não !nc!u!r o censo 
Industrial de 1980. De nossa parte consideramos dlspcnsãvet 
comn1e1:Jentar a tabela 49 uma vez ';ue as tut)e!as ~7 e 48 mostrum a 
pou~<>. probabl lldode que teve á Indústria do RN de aumentar a· suu 
particlps,ção em reluç8o ao No.r(ieste na data censitárla cte 19CO. 

A partlclpaç5o ao VTI norte-·riogl·andense no VTI do 
Nordeste cresceu de 5,07% em 1959 para s',os% em 1975 conforme pode 
ser visto tiB tabela qg_ Decompondo-se essa partlclpaç5o em termo~ 

de clnsses de Indústrias, a mesma tat1ela mofltra que a lndú~;.trla 
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extrativa es1.a!luo·! elevou sua participação de 12,14% em 1959 para 
~B.49S em 1975. A PBi't!c!paçio da !nd6strla de transtormaç5o 
purm;-.t•tLl.::t'!li (;0fttl_Í:(H-1't!S (:Ulil 4,l'P 6 4,G'';i_, .. i1ü5 rlO!S PCf'ÍGdv:J. 

TABELA ~8 - RIO GRANDE DO NOGTE CONCENTRAGlO DOS PRINCIPAIS 
PRODUTOS lNDUSTR!A!S EM RELACiO AO BRASIL - 1880 
-------------------------------------------------------------------
G t Nf::RO! PH O DUTO VTI 
---------------------------------------------------------------~---
VESTU.t:R I O 

Confccç5es de Roupaa e Agasalhos do ves­
tuâr!o f"iascu!lno 
Fabr!caçio de Calçados 

PRODUTOS ALIMENTARES 
Produtos de Pad~r!a e Confeitaria 
Fab. de Biscoito e Bolacha 
Fab. de Sal de Gozlnha 

THANSFORHIÇIO DE PROO. DE M!N. N.O MET,LIGOS 
Pedra para Construçio 
Fabr!cação de Ca! 
Te!fJa, TIJolo e LaJota 
Artefatos cte Gtmento 

Te XT li 
Beneficiamento de Fibras Tixtefs e Vegeta!s 

• Fleç5o, Tecelagem, Fiação e Tecelagem 
. Redes (exc!uslvo parD pesca) 

EXTAACIO DE MlNERA\Sc*, 
Extraç.Go cte Sal 
Extreçio ae Mlnôrlos de Metais nio Ferrosos 
exc!. metais preclosoe 
Extruç5o ae Pedr~s e outros Minerais em Bru­
to para construçãd 

8,03 
o' 2\3 

3, [1}3 
;:; 155 

80,84 

10,20 
2' f.ífi 
51 1 a 
1 , 7B 

1 O , i"! O 
1 1 ' o ::2 
33. 15 

Bi ,O;J 

------------------------------------------------------------------
Fonte: Telxe!r,-:;, 1889. 

(*) Exc!uc!vc sche-e! !ta; 
caractcrlsttcamente de 
calculou os demais para 

sabendo ser este um 
eepecla!!zaç.Jo do estatio, 

efe!to de co;Hp!e,mentü!'ldade. 

proctutn 
Teixeira 

Assim, observamos que a expans5o !ndustr-l&l do estado 
ocorreu. om parte, pe!as suas ·~antagens geor6glcaa- Isto fi, as 
lnd6Gtr!D5 extratlvas m!nerJ!s aumentaram sua parttclpaç~o na 
prodUG50 nordeot!na med!dn e1n termos de VTl, confirmando o caráter 
de comrlementar!dcde aa economia regional em relaç~o à econon11a 
naclO!HH. 
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H1 nu_,\ÇÃO 
cu~s;a=s DE 

-------------------------------··---·-·-···---------------------- -------

Extrar;úo de Nl nen1 ls 
!nd6strla de Transformeç~o 

TOTAL DA !NDúSTRJ/\ 

1958 

5,07 

EM 'f-, 

1871J 

46,33 
3,'19 

1875 

<t6,19 
<1,50 

6,08 
------------------------------------------------------------------
Fonte: Gf. P/\lVA f'il, 1~H:I2, p. 11 

ODS: o Vtllor con~;tante foi t.alculado co;11 ba5e no Dcflatol· d~ 

coluna-- 2 FGV (IGt') 

o VT! a preços correntes foi 
!ndu~tr!als da FIBGE. 

e};trafor. dOS Censos 

Assim, niilo & dlfíc!! concluir, que o parque Industrial 
do RN, no I lml te, passou por um pr.oee.sso de modernlzaç§o, ~er;1 

contudo alt0rar sua estrutura. A participação da lnd6strla de 
transtormaçio do RN, em relação à mesmo classe de lnd0strla do 
NDréeote, 5e mantérn, pratl camer.te I na-! terada; contudo, rara o 
Nordeste como u1n todo constata-se que houve uma modlflcaç~o na 
estrutura Industrial com o surgimento de gêneros dln2micos 
{GU!MAfLU:S, 1985). 

AS TRANSFORMAÇ5ES _NA AGROPECUÁRIA 

No que s.e refere ao setor agropGcuári o, SUi-lO!'te 
tradicional da econotJ1l<1 do RN, observa-se pela tol1cla 50 que o 
setor apreoer1tou nos anos 70 um comportamento relativamente 
estúve!. As V<Hia<;ões anuais· refletidas pela osci laç:i:iu do indice 
real de preços ret1:rem-se, em parte, o sltuaç6es nruvocadas pulo 
efeito das estiagens, notuaam~nte no final do d&caaa. 

os dados gerais do valor bruto da produç5o agropccuãrta 
por romo de atlvJdade tombâm refletem o mesmo comjlortarnento aentro 
do uetor, como pode ser observ000 n·a tD~ela 51. 
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Vhlllf~ÇõCS 

CUSTO DE 
ANO Bf\,SE 

PERCENTUAIS CO PRODUTO INTERNO BRUTO A 
FATORES 00 SETOR AGROI'ECU4R!O - 197U-82 
1875 

--------------------------------···-·-------------·--------------------
h NO fNDlCF:: HEAL 

(%) 
VAfl!l\.Çíl.O /•l~lJAL 

("L>) 

--------------------------------·----------·------------------------·--
1 970 
1 ~n 1 
1972 
1373 
1974 
1 U75 
1976 
1 W77 
1878 
1978 
1880 
19B1 
1982 

53,1 
1 o 1 'o 
11 1 ' 8 
126,5 
107,5 
1.00,0 
128,8 
157,9 
1 56 { 9 

91 '8 
114,8 
95,2 

115' 3 

90,2 
1 Ü 1 7 
1 3 ' 1 

-15,0 
-7,0 
28,9 
22 '"i 
-o,o 

-41,4 
24,9 

-17; 1 
21 ' 1 

Fonte: !DEG 

TABELA 51 - RIO GRANDE DO NORTf - VALOR BRUTO DA PROO!JCiO DO SETOR 
AGROPEGU4RIO POR RAMOS DE ATIVIDADE 1870-82 
PART!CIPtCiO PERCENTUAL 

--------------------------------------------------------------------
ANO AGf\iCULTUHA PflOOUÇAO 1\NI:,iAL 

E 00 DERIVI<OUS 
SILVICULTURA TO 11\l 

------------·-·---------------------------·---------~---------------·-

1970 
18?1 
1 9"12 
1873 
1874 
1975 
1978 
1977 
19.78 
1878 
1980 
1881 
1 08[~ 

65,37 
78,94 
70,92 
65,58 
69,72 
55,34 
73,20 
7~,45 

72,39 
64,74 
55,28 
69,73 
72,60 

28,88 
17,8:1 
25, :JH 
28,81 
21,41 
3B,93 
21 '74 
20,22 
e 1, o o 
27,61 
38,04 
2"l,OD 
1 9 , G <i: 

5,74 100,[,[1 

3' 17 100,00 
3,73 1 O O, OG 
5,61 iOO,OD 
5,87 100,00 
7 '73 100,00 
5,05 "l 00 I OD 
5,33 íOO,OU 
5,81 100,00 
7,f35 100,00 
6,68 100,00 
0,27 100,0[1 
7,7G 10(),00 

------------------------------------------------------------------
Fonte: !OEG 

Ainda em 1980, o setor agropecu6rlo potlquar continuava 
carGcterlt.ado pela coexlstêncln de atívldade~' de per.uárla e de 
lOVtJU!iL A <t_gTic;ultur;: vi::H\va, prlnc!palmente, a produçiío d" 
matút i a~~:....pr lmGs e na pecu:H i a predoml na v a o rebanho bovino. 

Ent.retnnto, unw anál i~~e maln acurada das fGrmaB de 
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!nserrãG da agr!cu!turu ao R. G. ao Norte no processo ae 
mocterHlzaçiro (COEBüflltHíOri.l) da agrlcuttura tJras!le!r&, ln(1!Ga 
mudançan. qual !tntl\Ja:"J na esti'Utur;J agrúrla !ot.~:l, como acontcee.u 
en1 todo 0 Pafs, a modernlzaç~o lnOi!StrlaJ ti(: RN fDl de certa forma 
acompnnh•ldD pela mocternlzaç~o ~a asrtcu!tura, com o crssc!mcnto an 
Produç~c canavlc!ra do 1 !torci astJn1uiuda pelo rROhLCOOL e pela 
exp2nDuo da recuaria scrte~eJB qye sG est~bclscr rm nova~ hasas 
produt!VIIB !n!c!ando a ruptura do secular b!n6m!o a!godfio-gado e, 
consequentemcnte, aa suas pret6rttas relações de trabalho, a 
Parcerln. 

foi no final das anos 60 que 11ouue ma!e n!t!dnmcnte uma 
mudança na evoluç5o das pruduçacs agrrco!as e do efetivo dos 
renanhos. Josó Laceraa f[LJPE em ~Elementos de Geo9rat!a ao Rio 
Grande do Noi·tc" oooerua que aconteceu uma a6rle de modlf!ceç6Ee 
com retaçio a agr!culturu, entre. elas: a subst!tt!!ç5o pare la: do 
a!godio BJ'bórca pelo algod3o herbiceo; a expansffio da 
cans-cle···csçúcür do ! !tora! oriental rumo ao Gft:'estc, at!'UlÚ'5 do uso 
de tecno!oglds novas que Incorpora os solos de tabule(ro:~ i 
at!vlaade açucarelra; e, consequontemente, reduç~o daG &rcas 
agr!cultávels ut! l !HHlas para proáuç5o de a! lm&::to~~t (FCUPE, 
1887). 

O aparecimento de nova5 at!u!dades, de· certa forma 
modlflcou o qucdro bâstco da produção agrico!~ estaaua! no sent!do 
de mator d!versfftcaç~o. O grâf!co 04 mostra a partlclpaç§o 
percontua! das princfpala cuJturas do RN no va!or total da 
procttlçio agrfco!a nos anos setenta. As 5 prlnctpal9 cu!turos 
cornercla!u reduzem sua partlc!paqio de 72,2~ no qu!nquinlo 1950/54 
para 59,2%, no qu!nqufin!o 1975/79, rog!strando-sa uma dr~st!ca 

d!mlnulçio na pertJclpaçiD do il80dio de 67,5~ para 33,0% no !guat 
perfodo. A cana-de-aç~car, ao contrâr!o eleva sua Pfrt!C!PAç5o de 
3,2~ para 12,5% em ruzEo dos !ncentlvos concedidos pelo PROALGOOL. 

n moGernlzaçio resu!tou. também, em Jnovaç5ec que 
!moi lceram no aparecimento da nevas cu!turaG do cxportaç~o CcaJú, 
ca~o- ds-Dafa, me!G.o>. S5o, por&rn, ·m~ncll85" no cen6rla agr(cotn 
estadual que oe caraçtcr!zam pelo U5D de t&cnlcos de !rr!gaçio, 
tcrno!ng!as avançBdas de maneJo do solo, uso de cr!t6~!os de 
setoç5o na esc6!ha aas sementes., tócn!cas de controtll de prngas 
Cuso de herb!cldas, fungiCidas) a!6m de tantas outros. 

No que se tcfere as culturas a! lmentarcs, a mand~ocn, 

dentre esses cultivos i o 6n!co produto em desta~ue. De acordo com 
GOLON3f:T somente 18"1. dr. produç:~c de mandioca era consur.HdJ nos 
próprios eDtabe!eclmcntos agrfcolas quando o cone~mo Go m! lho e do 
faiJio uttrapas5ava oe 50~ CCOL~MBET, 1985, p. 38). Esse novo 
ncariterw comerc!ai de que se reveste a mana!ocn deve-se, em 
parte, a conc~ntroçio ~e seu c~!tfvo no Agr~ste, ·que pela sua 
prox!m!dade em rc!açio a Natal tem no mercado da capital demantia 
assCSl!l'a.\Ja. 

o rcb&nho estvdua!, tamb6m, apresenta uma quedD nitldB 
dos seu~: efetlvos de mâdlo porte, sinalizando que, a rart!r.c-"'"iül 
entio, as atividades de pecu6rra eram compostas, quase que 
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70/14 

12~~~~ Ab,,cax.t, !,;rro:;;, La;;anja., ~-!<~~ 

monlt, /t,anga. 

Fonte: Dados Bén:Leos no AnexO E 

-- 2lG 
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exc!us.lvamcr.te, por r-rodutcs de or!Si~m bovina <ver t<:>l)e!u 52). 

T~UELA 52- n10 GRANDE DO NORTC PAATICIPAGAO PER~ENTUAL DOS 
NO VALOR TGTAL DO RED~NI10 ,;,.,'0'" ~··r"J" n.- R.-~'~"'"0'' V"'' I A...J I I < -J \,!(. '\l..,.l)Hl,l'l ,) 

E.ST.QDUAL 

VI\LOH TOTAL 
DO RC!JtUmo 
(Cr$ 1000)<U 

PART!G!PAGlO PERGENTLIAL DOS AEOANHOS 
PU1fGDOS 

1950·-5'{ 
1875-79 

55.565 
i?OO.<tSl 

BOVINo;; 

7-8,5 
9215 

SUíNOS 

10,5 
3,0 

CAPRINO~' 

. 5' o 
1 1 5 

OV!i~OS 

6,0 
3,0 

-----------------------------------------------------····-----------
Fonte: Cal ombet, 190:5, anexo 4, p. 85-103 

(1) Valores 0cf!aclonados com base na coluna 2 da FGV (base 55/U7) 

As mudunças acima referidas apresentan1 multua vartaç6es 
dentro do território entaHual. No que d!z respeito a aproprlaç5o 
da terra c formas de organlzaç5o da produçio observa-se um 
descompasso no ritmo de crescimento das diferentes produç6es 
agrícolas e n3 pecuária<~.:'n. 

A estrutura agr~rla do RN &, em principio, marcado pela 
d!stribulçi;;o ct·r.si9ual da terra, com curactcrísticas acentuadas da 
re!aç5o latifúnd!o-mín!fúníílo. Analisando espec!flcall1ente a 
estrutura fundl~rla, constato-se pelos dados da tabela 53 4ue as 
pr·opriedêldes ató 100 ha rept'esentam 83'1, doe estabelecimentzJs 
recenseedos e 50n1ente cerca de 25~ da àrca. Por outro fado, Ds 
proprledodes entre 1DOU e 10000 ha representam 0,56% dos 
estabelecimentos e 30% da ârea total, sem fa!ar que o grupo te 
proprlet~rlos ac 100 a 1000 na dct~m mais de 40~ da ãrca dos 
estabelecimentos rurais. Aparentemente, hã uma desconccntrHção 
fundíf!ria que pode ser motivada por dois fatores: 1) a 
fruticultura (caJu, mclio e maracuJ6) voltada para o me;·ca~o 

reglonnl; 2) à medlda em que não ovançou slgnlficatiVJJnente (15 
fnctlces de produtividade asríco!a por motivos adversos (por 
ex.emp!o, a seca) l1á uma rDtaç.hc llJ propr·iodade pelo barateamento 
da terra. 

No RN, s6o poucos os estabeiec(mentos ngrica!as que t3m 
acesso aos processos modct·nlzantcs. A maioria dos prod••tores nffiu 
tfim acesso ?D cr&tllto e portanto, ~Inda estGo presos D pr~tlcas 

tnHJic!onals f]Uanto ao uso do sola. A lnadcquaçi'.ío do uso du tcrru 
põe os minitundlsta;> ern desvanteJem com relaç&io aos gr3ndes 
proprletúrlo;>, refletindo ass!rn, uma relaç::io de desigunldade :.-"!aif\ 
profunda; uma· ~ez que são us qronaes propriedades as ben~flci~~dJ 
pela::Í pu I ít!cas agl'ícolas e in.ovnçües tccnulógicas. 

- .:: ... -
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TABELA 53 - RiO GRANDE 00 NoH·r~ - E~;TRUTURA t-UNDifiR!A 

ESTAilELECIMENTOS E ÁnEA DOS ESTAô[L[GIMENTOS 
RECEI~SFAOOS SEGUNDO OS GRUPOS DE ÁREA - T01AL 1975/80 

----------------------------------·----
ANOS 

----------------··-------------------------
1 37_5 1980 

ESTa8ELEC. fREA (ha) ESTABEL[C. 6REA (hal 

Grupo5 de Are a Total 104.842 4.376,350 106.610 "i.509.0íJG 
Menos do 1 o 67.910 195.'iB'i 
De 1 o a menos de 100 28.723 935.ct84 
De 10D e menos de 1000 6.583 1.7"17.842 
De 10UO e meno5 th: 10000 593 1.28'1.918 
De 10000 e mais 1 o 214.647 
Sem dec!ar-aç.ão 23 

Fonte: lBGE (Censo Asrorecuãrlo - 1875) 

6[).063 
32.fJ60 

6.B93 
600 

1 1 
77 

1 9Eí'. 977 
1.038;225 
1 .350.3tj3 
1.248.270 

176.261 

!OGE (Sinopse Prc! !rn!na!' do Censo AgropcCtldrio -· 1980) 

Entretanto, o problema agrãrfo do RN nâo se restringR a 
rfglda perfor-mance da estrutura fund!6rla. Segundo lniormações ao 
D!agn6otlco Estr11tur-a1 do Estado, o setor agrícola é o menos 
capital fzado da economia estadual. A est-f'utura fundiár-Io, sua 
rigidez e principalmente a concentraç~o de lil~cresses em torno da 
grande proprled-.:Hlc, asoocl.:ld;;. as lrregultHidadcs. climúticas, 
comprOIDctem oG_nivei·s de desenvo!vlmento da produç5o, resulta~do 

em pouca tecniflcaç5o a baJxos níveis de proUutividade (SEPLftN, 
1978). A pr~tlcu das atividades ~gropecu6rlas estã 5U]elta a 
extrema !rre:1uiiHldaele dJS precipitações piuvlomG-tricaG e 
ocorrGnctu peri&dlca de secas ou de encheuto::> que infiJem 
neg&tlvc,mentc sobi'C a produtividade, e, de certa 'form<:>, limitam a 
escolha das. atlvló<Hles. A.lúm disso, a qual idfHle dos fJO!Os; multas 
ve7.C5 medíocre, ver,:, tC!mbér.l, reduzir as possll!llit.lade5 ôgrícolao 
do estado, urna ve·z. que requerem do caplt~-\1 investimentos técnicos 
produtivos mais soflstlc~dos e ca•·os. A lrrlgaçêo, por cxenlplo, 
tem sido a solução Incentivada pelo Estado nos anos 80. Eosas 
condições, Junto com a hist6ria ne ocuraç~o do solo das "regiões 
agrár'iasn cto RN aeflncm uma ctrta especl·ficlda:de à lntegreçãn da 
;:lgropccu&rlo Cf1todual na modernização e industrial ~l'>r;.ffio da 
asriculturu IHnslleirs. 

Na zona canav!elra, que cobre umn mínima purte do Rio 
Grande do Norte, a parti r dos ano~} 70 e da lmplantaçiio cto 
IJRÓt.LCOOL., a lavoura de cara~·au-aç\Jcar se expalldlu Invadindo as 
terras que antes pertenciam a pequenos proprietãrios. No nio 
Grande ao ·Norte, como em to de ârea açucarei ra do Pais, a 
!mplontaç5o do PROiLCOOl modfffcou a estrutura agrâria, 
beneficiando grandes proprletãrl os rurais. A propriedade da terra 
concentrou-se CJda vez mais na mGo de empresas itldustrials e dos 
ant 1 ;;o::; senflores f..! e en;Jer:t105, muI tt:~s vezes I I gado~• i1 c I r1s .. 0'; 
ant1qo~J moradores, rcG(Jüf\S(lv·eJ;:\ pela PI'O(luç&o de culturo·G 
al !mentares, sofrer0m um proce5:::lo de prolctrJrizaçiio, poiS.-"'-~ 
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modernlztíç5o tH1s r,·:útoctos ctc prói.luçVo expond(u a neccss 1 drd1c de 
essalar·!nmcnta, ·agora, tamb6m temporã!'!o. 

No hSI'CBte, a pacuârla, que ati DG anos 60 ttnh3 um 
car6ter !neramcnte exten~Jvn, comecnu a lntens!flcar-nc com base na 
lntruduç5o de gado oolec!onado e cto plantas forrDsc!r2o. com !sao, 
os pequcnoa produtores agr!ca!aa que se encontravam yu~se sempr2 
su»ord!nados aou grandes proprletârlos pacuarlsta9 por re!aç5es de 
arrendamento ou parceria na Cllltura do tlgod5o, foram obrlaados a 
d!mtnulr nuas produções de subs!ut6nc!e em proveito· de ~u!tur·as 
forJ·GfF~l ras, ou mesmo, abandonar o trabalho na terra c ! r procun:;r 
o emprego urbano. Na pouca terra de agreste exlstente na· RN 
predo:11!na a grande propriedade tie pecuirta, porém, & algn!ficutlva 
a ex!ntônc ta cte estubelec,lmentof, de tamanho módl o e pequeno. 

No Sortia seml-6rl~o, que cobre a maJor parte do 
território e~tadua! e onde predominava a tradicional assoclaçilio 
gado-algod5o, ass!st!u-se a um empobrecimento cre~cente da 
at!v!decte ogrlcola ! !gaao ao dec! in lo da produtividade do a!gcdio 
arbóreo e pelo substituição das culturas a! lmentP:r'es por 
forrags!r~s. 

No Sertão, as êrsas destinadas as culturas a! lmentarçs 
tarHbém forum com;1rlmldas. ~s terrz;s ocupads~ trroct!c!,onn!rrwntR com 
essas cu!turno na grande propriedade ser{~neJa foram oc·uptdas com 
pastagens, rompendo com as ccntenirtas formas de orga;J!:açEo de 
fazenda no Seml-6rldo (a pequenJ -pruauç~o quo se repraduz no 
Jntcr!or dn gr2n1e propriedade) e, consoquentemente, co!n Sllas 
pret&rlte5 retaç5cs de trabalho: a parceria. 

Observamos nos capftutos anter!oreo que o algodcio do 
scrt0o norte-riograndense teve assegurcdo, durante longo perfo~o. 

Ufi,l.'l ·fai}Ul de murc:srio no Centro-Sul do Pafo. A flbt·a tonga qu-e 
carlctorlza o aigo0ilio moc6 permltla nas condlç5es d~ produç5o da 
f!OG, ! lnhna e tacldos então eKistentcs- boa produt!vld~de. to 
mcsmD tampo, a organtzaç~o aa produç~o agr{Gbla perm!t!a q~ts seus 
custos nio comprometessem as perspoctlvaa de lucrattvtdaae ~e 

tna~strlD t6Ktl 1. As mudanças ocorr!dae no setor t6Ktl I, que 
re-5u!taram em reduçiio ::.ubstanc!a! da ut!!!zaç.ão do a\god5o flbr-n 
longa prouoc~m U!na queda relAtiva em seu preço e o aproxtms 
ctaqueln cürrcspondente no algod5o de qualidade infer·lor. '"'Ta!s 
transformações refletem-se no s!stemu produt!vu algoaoe!ro onde ae 
cultiva eKctuelvamontc a!goU5o moc6 ae fibra longa» <NOVAIS, In 
LOUREIRO, 1881, p. ·53) 

A nsegt;rança de mercado~ dada pe!o Governo Federij\ ao 
garantir a compra do p!'Oduç3o .de a!god5o nio resolvia os problemas 
que a retraç5o do consumo do a!gcd5o moc6 gerava sobre a estrutura 
da produçio, benof!c!amento e .. comcrc!a! l1ação cto algodão no Rio 
Grande do Norte. o preço minlmo estabelccldo pelo governo "c1·a 
detr:;rmlnado n~o em funç5o do cucto do pr.odutor de nlga-dGo nem de 
lucros que podc:·tam rccupDr<:r o Uf!lnelro, mas e!m em funcJ:o tla 
tlHIU cte lucro do prôprlo se 1:or Industrial" (Jíl. ltJidem, p. GU) . 

. , 
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na Pccuãrlu. Essa apresentai no cntant0, uma restr!ç~o i su~ 

C/\PGnsi:1o; ullmentr:cão do gado no periotío tie estlGgem (agostu a 
Janeiro), Como o rerlodo do estlagcm coincide com a aatra do 
c:sGJfio, a sus tolhegeln apresentR-~0 ~I11Ja, c~~~o & 6, 1 ;t~ post~Q3m 

natural proplcla neBSR ópoca do ano. 

A perspectiva de maiores lucros com a exp!oraçfio d~ 

pecuhrlB pcrr11lte a íiPIIcacão t1ü rccut;;;os em pcsqui~H;;} pare 
rc&otvcr o problema da a! lmantaç5o do gado. Gomo resu!taGo, stlrgcm 
as ptantaç6es de cap!m nos terrenos de ba!_xios, vaz~nteG ae r!os e 
margens aos acuues; terras antes ocupadas com a sobrev!uõitCia do 
parcetro. No RN1 !ntroauzlu-se o plantio do capln;-elefante, cuJa 
varlcdatlc posGib!l!ta vários cortes sucessivos. Depois as 
pastugcne foram ampl lsdas por um novo tipo cte cop!m tim;• 
vari6dadB de captm-e!efant~ denominada de camerom e que possui 
grande crescimento, supe_rtor ati cinco vezes em re!aç&o au outro 
t!PO (RN EGONOM!CO, 10 (103):33-34, 1979). hpeeur das Va11tagens 
que apresenta eoso ~!ttmo cap!m, somente no f!nal da dêcodb á que 
fel IntrodUZido em algumas fazendas, em cariter experimenta!, pois 
menmo n~o rrec!0anoo de terras espec!als, carece ae aaubaç5o. 

Com eetHlS novas fontes de a! lrnento, assoe fada& à 
pestagcm do alaodio e complementadas pelo uso da torta da algodio 
como ruç~o para o gado, fica consor !dada n expans5o da pecuiria. 
No perfodo 1971/77, o setor pecuárlo, eo ser dinamizado no R!o 
Grande do Norte, pausa a crescer cerca de 8% cumulativo cnua!. A 
pocuâr!a de carne e a de !elte rep~esentaram 82,2~ da pro~uçio 

animal em 1977 (54,3% e 27,8~ respectlvamente)c~
41

• Os subsio!os 
lmpl ícitos no cr&dfto rural e as políticas agricol(;i5 específicas 
para o Nordeste multo contr!bufram para a BXIIansio do setor. No 
que se refere ao cr&J!to rural; tanto como exlg6nc!a da proctuçâo, 
mao tamb&m como estrmu!o ao produtor rural mais lntegr~do ao 
sistema flnence!ro, oportuntzou ao proprl0t~r!o fund!~rlo 

substituir o capital pr6pr!o pelo capital proveniente do crid!to 
suDS!dlcao. Entre as pol (tlcos pera o setor agropecu&rlo no 
Noraeotc goetarlamoe de !cmbrar a PROTERRA como lmp&rtante 
lnotrun1enta na reargsn!zaçio das formas de produç~o no agrest~ e 
no oertio, no ctecorr.er dos anos 70c 1 e). 

A ewpaneão da pecu~rta na grande propriedade sorta~eJa 

acarreta m11danças na organtz~câo da protluç5o. ref!ctll\do nas 
relações de trabalho e. consequentemente, alterando as re!aç6es 
campo-cidade. como ob~erva NOVAIS, ~para o grande Proprletãr!o, 
aumenta a nocess!aadc de capital na medida em que, com a dr~st!ca 

álm!nulção da lavoura de subsistência, ,não é poes!vel a 
tranefcr&ncla do custo de reproduçio aa forca de trabalho do 
propr t ct.ír lo para o trz;ba! tladot. Pot outt"o I acto, para o- parce! r o, 
a d!mtnulçio da prooutlv!dade ·do algodio, em razio da máxima 
utlilzaç5o como pastagem, !nviablli-za o r.asamento dos 
~adlantuw~ntos' cem a pa1"tc dB--produção do a!goci&o que lhe cabia" 
{NOVAJS !n LOURE!FlO, 1981, p, 61 ). 

Os trabalhadores s5o pressionados a 
propr!edoctea ~ mod!da em que se expande a criação do 
permanecem na propr!eda:'e "admlnlotram grondeo ãrcas 

deixar as 
gado. Os que 

o e a 1 g·o -tt'f;i~~{)' .. 
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recrutnndc trabalhador~a expulsos, entlgoo parceiros QU0 5Jn 
e! lc!uctos !las pontas de ruas da ~erlfe!·Ja das cidades eortencjnsa 
(/0, lbf0tffl). OS que ficaram na propriedade Para wcula8r• dos 
CDIJ:•o~ d~ Rlgo05n an patrilio 011 do rebanho continuam trabatnando 
•no melo", e os que v~o SC!ldo acslocados para as rontas ee rua~. 
co perderem B "ccnd!çfuo de m~ro0orn, to~nam-ae "vDtantesn R pansam 
a traba!h&r nu wdl6r!aw, agenciadas pelo wnovo parceiro• que faz, 
às vt:r;çs, úü em1~reltciro Go Züno cz;;i~v!clre<"'"'>. 

é de notar, tamb6m, que as mudanças no Interior da 
grende propriedade refletem-se nas relaçGco de complementnrldQde e 
subordinação entre as wfazenans» e os 8 Sitlosn. o peq~eno 

·propr!ctàrlo~ porim, continua t0ndo sua produç~o flnenc~~da por 
grandes Proprlctir!os us!ne!ros e atravessadores, que agorG 
d!oputam entre si a preferinclo de compra do algod5o nio ma!s 
!ntcreBB&ctos (pr!orltartan;entc> na f!bra e, s!m, no qua posoo 
servir para ai !mentor o gado nos per iodos de estiagens. 

Logo, se ae um lado, os Investimentos são d!rcc.!onado!:.l 
pars a pecuária, por outro, a pr6pr!a pecu&rla ~1ant6m a 
n0ceesldado de ser produzido o a!goct§o. As novas formas de 
org&n!zaç~o da produção do algod5o movtme11tam ou~ras modn!JVades 
de concentraçio da produç~o dentro e fora da grando propriedade. 
Dentro da propriedade, as relações de produçin ati ent5o 
eatabetcrtdas sofrem mad!flcaç5aB: pcrmenece a re!a~5o .de pRrcer!a 
sob nova forma e os grandes propr!etirfos agora pussu~ctores de 
campos de e!goctio fazem a mcaç5o com o "administrador P8rcal ro'·. 
Fora dos I !mltoa da fazenda rebatem mod!f!cações nas formas de 
comercia! 12aç:2o e dlt~tr!!Jufção do produto <cu:m::rnu·w, 1S87), 
Consequcntomcnte, hã um movlnJcnto stgnlflcat!vo no sentldQ cte 
novas re!oç6es de trabalho e de uma nova conf!guraç5o do~ nGc!ecs 
urb0nos e pe~u~nae cldadca sertaneJaocLr), ensaiando os primeiros 
passos para a forn;a~ao de uma rede urbana nos mo!Jes exlg!aos pelo 
descnvo!vclvlmcnto cta produção cspac!ficamentc _cap!tal !sto. 

A CHEGADA DA PETROD~ÁS 

A!nda nos anos 70. t&m Infeto no RN a proctuçio dE 
petr61eo e gás nDt:ura!. Em '1966 a Petrobrás realiza alguns 
lcVGiltamentos sisanlcos de ref!ex~o no Rio Grande do Norte. Os 
resultados desses estudos, orlg!narem, em 1976. a perfuração doe 
prlmo\ros ro~oc com caracterlsttcas exptorat6rlctn. Jâ em 1879, 
desco!.rla-sc patr6!co em Mossar6. 

No tocante i exploraçio marltrma, em 1973 erem 
perf~rados as pr!mc!ros poços -nu mar, eendo encontrado pctr6!eo no 
campa de Ubarana. Hoje o RN i o 2B produtor de petr6!oo do Pais, 
com uma prodtlçio em 1988 de aprorlrnaaamenta 90.000 barrts/dla e o 
10 produtor de g&n natural. 

os !nvcst!mentos reaf !lados pela empresa f!(1Sses 
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de at!vldrdes sno vo1umoeo0, cnnslderando que desenvolve em nar e 
t;,';; tctr·a petHJili~H!, prospr.:cção, proauçfi,o ç dlstr·!bu!ç;;o (no cnso cto 
gês) de petróleo e gãs nLtura!. 

Um breve Indicador ·do PDt8nc!D! que a Petrobràs 
t'C/n·otH:!'Htu pu;·a o ~;refn.:IHientu s~;on\.íml:::u tio HN pudu sur !Jtevi$i.:\' ~)e 

aferlao o votirme de recurccs f!nanco!ros quo a e~iprcGa Jà lnveutJu 
na B0c!a !3 Dtlgesr: noG ~rovaltles~ que pogft aos mun!cirlos 
produtores e ao próprio Estado: nA compra de mercadorias c 
serviços que faz (embora em pequenas proporç~es) no mercado !oca!; 
e na mse.s(_j de sa!ár!os (altos) que faz clrcuur d!retR ou 
!nd!l'etvmente, COITJ r·egulerldac!e, na et;onomla estGdl!al • 

• ~pesar das atlvldrHies da F'etrobráu sere-m, alnda, 
estranhas i mntrlz t&cnlcn.e soc\a! da economia do Rio Grande do 
Norte, vem dt:;Sde o final do& anos 70 trarH>fccm<.lnr!c 
substancla!mante a econam1a estadual. ~medida em que, Juntamente 
com o f'RO,lGOOL (J6 que o bicudo diZima e produção algodoeira> 
sustente e a1nortece os Impactos da crise dos bnos sn. A 
sJgntflcat!vu massa de sa!~rloe pagos pela Petrobris concentrará 
a!nGa mols a renda em Natal e Mosnor6 <nesta rcgrão estio scd!actas 
as plataformas conttnentnls e·oa r:~ços de terra) ao Mesmo tempo em 
que d!nomlza a construção clvl!. Com a presença do Petrobris 
cresce a demanda por lnvestlmentos na :onstruçio cte e~trsdas 

restrltaa aos camp0~ de exp!oroçio de retr6teo: ~!im d!sso, a 
massa de S&l&rios- frente 2: escassez de hoh!tação (pr1nc!Pi::J!mente 
c~ Mossor6), dcslanchar6 um lmpor·t&ntfastmo crescimento da 
lnd0str!a da conctruçio clv! i e de seus mster!a!a. Mosmo assim, o 
carãter de Mquasc enc!avan das at!vldades da Petrobrãs n5o se 
alterou atci agurG: as compl'BB da empresa e de suas subs!dlârias 
a!nda sUo fe!tJS prat.lcDn'lt'ite foro do R-!o Gn~nde cto Norte·. NcJse 
sentido, pequenas e tnclp!entcs !nd~strtas ao rmmo metriGrglco e 
mec~ntco começam a ser Incentivados, multo embora nio seJam 
ldentlflcodos, atn~o UlB!ores art!cutaç6es cnm outros ramos 
lnauotrla!s. Por fim, os receltac do Estado acusam progresso, 
tanto pela obtenç5o dos ~roya!ttcsn que a empresb pnga quentr1 pela 
v!a da derivação flecnl sobro os gaetus da Petrobris, 
Investimentos e sa!6r!os. 

Entretanto, o Impacto do Patrubr&s na economia do Rlo 
Grande do Norta, n5o ser& percep~Jve! neste ectudo tendo em vista 
que seu per,odo tCIIIPOI'al se encerra em 1980, quando a empresa 
apenes !nlc!ava sues at!vldades na regl~o de Mossor~. MAsma asslm, 
as atlv!daaes aa eG:,resa marcam, Juntamente com a performance das 
anos 70 um momento partlculnr na transtç3o pDra uma soclcOecte 
urbana no R!o GI'Dnde do Norte. Isso se ct& cortcomftantc~lrnte, ac 
momento em que as bases mater!a!G Oo desenvo!vlmento da 
cap!~u!lsmo no Ot·asll gan!Hdn traços tndtafarç6vels ae mnt1Grr1ióade; 
e o mcsn';o tempo em que canso l! cta no Par s .umtl se c f (:date 
urbono-!ndustr!a!. A !ndustl·tallzaçio e o urbanização estab~leccm 

caracteristlcas novas para a estruturo soc!al e !nlc!am uma nova 
forma de lnte~FacUo re!._!lnna! via acurnular;iilo de cçplta1. 
Evfdcncla-~e, como nunca, o enorme potenc:al de acumu!aç5o desse 
capltnl!emG pcr!f6r!co e tardio. Cxpllclta-se co;:·t tr<:!-ços tortos a 
murcc de ~uu heteroscne!daGa, em· funç~o lnclusJve dc-··'·~'ü'nfà 
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modernização acelerada que descon~ldcra as contradiGGes as 
d~fcrcnças lntra-reg!ona!s, a capacidade de açio e reaç5u do 
capital 1ner·cant1! reg;onnt, acotJando por desencadeêlr entre os 
estados nnr~esttnns tlm~ urrrt?rl01 ra corr!~u nara "part!clper" a2ssJ 
"rnodernldade" e op0rtunlzando ao. caplté:!l rn;~,·cantil regional, seJa 
em s~;ç:··~ formas produtivz~::; cu comerciai:.:>, e.::;pu~o Pdra sü 
desenvolver tanto no sentl~o do progresso como de atraso. 

Outra atiVIdade· que teve seus ai icerces colocados nos 
anos 70 foi o tur·ismü" O RN se integrou à política Nacional de 
Turismo atra~6s da SUDENE e BNsc&o,. As PrimeirAs aç6es voltadas 
para a promoção do tur1s1no foram cmpreendldas ainda nos anos 60 
com a. const!'UÇ5o do t1otel Internacional dos Re!s Magos. 

Em 1971, o Governo Estaduo! cria a EMPnOTlJRN <Lmprcsa de 
PromoçSo e Desenvolvimento do Turismo do Rio Grande do Norte). 
A!nc!a nesta ó6cada inicia proJetGs de lnfra-esrutura, com ênf2se 
na Implantação de uma cadela de hotéis de pequeno e méalo portes 
no in·Le1·1ur do estudo e construção do Centro de Gonvenç5es de 
Nt~taf, lnc!ulndo-~se a contrat;Jç5o fle um escritório especJnl!zado 
no Sudeste para a conccpcfio do Pr·o)eto V!a Costeira/Parque ctas 
ou nos. 

Admite-se que foi nos onGs 80, com a lmp!entação dn Via 
costcl ra (estrada que I lga as praios do Perfmetro urbano de Natal 
à f1 onta Negrn> e que concentra a Infra-estrutura hotelelra 6 que, 
de cert2 ·forma, tornoú-se pcssive! recepcionar um ~ignificativo 

fluxo turístico em Natu!. Um verdadef~·o "boom" turíst!co & 
fnlcitHlO e:n Hl85, até mesmo nos períodos de baixa estnç2ío, jó que 
Nata! passou a ser uma destlnaçio recomendada por quase todos os 
roteiros turísticos naciotH:J.is(PAlVA et alif, 1988) 

ê in1·ereesante situar na traJet6rla da expans5o do 
t:urlsmo, que além de dlnarnízar a construção c!vl! descle os anes 
70, o turismo vem promovendo transferência de capitais daquele 
ramo, ào !mobi 1 i(<r!o e, até me;;mo, das redes de supermercados 
t !gados a grupos locais e regionais que passan1 a ver o turismo 
como vma a!ternatlva de Investimento frente a concorr&ncla das 
grandes cadetas de supermercados do Pais que se Instalam em P.lata 1 
nesse momento. 

corno no caso da Petrobrás, o turismo é uma real idade \los 
anos 80 na econon11a ao R!o Grande do Norte, fugindo, porta11to, ao 
pertodo temporal em a·lscussiío. Por8m, seu significado 1'1G dinâmica 
do terclár!o em Natal, Jó no fina! dos anos 70 8 de f<:to 
inque~>tlonàvel: 

Resta a9ora, saber ~e a ln1port&nc!a destas 
tr<.HlDforrnnções pode ucr avui\J(Jas tamnDm, pelo novo scntldo~·,')tre 
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co!oca à urbünlzaç5o. En1 outras ra!av1·as, as alterações no n1undo 
rural exigem mudanças correlatas no terciârlo das cidades? Ness8 
sent!du »a urbnnlzaç5o n5o se coloca con1o u~1 fen6meno recldual ·ou 
art!flclol, que. simplesmente ocpo51la nas ciouueo3 urn eKcedei)·:c 
estruturo! de m5o-de-uDra de orlgctll agrãrla. O crcsctmcntu das 
cidades pcro contrãrio, responde ~ lógica do próprio Progresso 
mnterlai" <PAGJ··IECO, t~d, P. 8). A au;;.éncia de uma rede urbanfl no 
RN, em port!cular, i uma evldincla nftida do natureza 
contrndlt6rla do pr·ocesso de desenvolvimento do capltul 1sn1o no 
Pais e da resul·tante urbanlzaç~o. D urbano no Nordest0 nio pode 
pois ser apreendido sem uma percepç5o do cor~ter da lntervenç5o do 
Estado nesse espaço regional e su:~ articulação com o cupitwl 
mercanti I óe origem local. Sá assim, é P05Sível entender a 
exlot6ncla de claades do ~orte e aas funções que Natal apresenta 
como carltal estadual. 
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(01) Atr d; re~orma ta-ibu~ i~ res~aurn a Gc~~r de gasto dn 
setor pÚbl icn;: relU\ r·e.P;J:n:;ra. b;:~n;: ·ta e {'fnB-nC:.!iru.r ;~ec:"':·:.-'rd:~\ 
os lnstt'"wnentos e ;·;~:; Íi!stib_dç:Õc-5 {"in4,Ht:eir-as du Pai;::;,. 
ag:ili:;:..::ando o cr8ditn ~<.o con~ .. >UPidar dir·eto e ao-r:~ ._,_,.,.,_ ' ur.. ue 
capital,. ahC!,1 de instítuir <:1 CO>Tí-.n;ãn rtJonc:tár·ia .. ('; refon\,_a 
administnltiv:;-:!, rem-gr:-t.niza o HP<J;felho GEt E!,>tatio, altef""<.-t. a 
le::;islaçf(o tn:d::;ç,H,fsta e ímp1<Anta UTIH% política h::cbitacion;:~l 

inclusive criando instiL!Jiç:Ões es.r·~c{f'icçts <BHH) (L(l;.!o, t9Hn,. 
p" 21)"' 

(.02) Neste particul;;:w .. o~. 2üZ mais Pnbn2s da população tinh;a~ e:-m 
191•@1 3:..-9% da I'" e>; da nac ~cm.al ~ em i97&" 34i::;; e, em :1.?80 essa 
taxa decnz-sc:iB. aindH muls para 2,.8% .. Enquanto is~:;o,. os 101; 
rnais \''icos tinham :19,6% ent i960;: 4io.-7% o::·m 1970;: e, 50,..9?; eu 
1980 .. r\ C:CHlCl ntraç::fin tnrrna-;;;e ma i:·> evidentç:; se dest;c,c p qn_G· 

a pnpul::,.ç::ão :Ct:: n:a.is r-ica detén 11,9% da retu:1a em )_<;)eJ>(>s l4,;t;-_; 
er.11 i'-;70~ e., i6~9Z Cfl1 5.9H0 .. 

(03) Cf' .. CAJWv i9S9,. p.., i3,., Se.'gundo n aub:w,. uouh-p n;;;sulh:::d':l 
i Dn;-qr·t kl-J11:t? {n i a mod i f icB.ç:ão da p-auta de e~·tr->or·t o:u;;:iio 
nor-rlest i na,. qwe Ge 22% que e;r'a o pes;.o clus manU:-:7';;-.tu.Fa::: c::.t 

i960r saltar·iu no -fin::>l ci-os nnos 7<? P<:'!:t"'a 70í~, mostrando,. 
pm~tant:o., t..u:oa e-;:;trutura de p::ov.rt-;_\ av;-·:H;~;-,_da, com pre-ç;ondet- cl:r<.. 
de i nsur:os i ndust r· i<'< I 'c:f-"'"' No '{UfZ se re·fere a prodJ.~c.,;:C··:o­

in.du-s-tv·ial. lsubra. 4UC,· ,...th':l'-s 22. camos ira:h.tst:f"iais,.. I! indüsLvta 
nordestina sé nâ>ê> <}Dpl tou_sua pa.rt i c ip<:.:tt;.ho na co-nccn::r?.G:_o 
nacicma! em ;q,pe:nas tr de:'lc-5 (>:::aterial de b~an-r;:,povte.- fumo 1>~ 

o t.-awHl (lfver·so,·,),. ou se-Ja-r no5 rJemais 17' ramos,. de 1970 p~-::.rv. 

198:0~. a pr-ochg;;,: industrial ncw .. d~;stina ccescJ4~ e~ r:·2dla~ ;;).clna 
da média nacional e po;"·i::anto,. :;::H..!.GHJntando st:;;us g, uu:::." p?-q;.t.t~fHJ·s 

e Vle!'"'do.dç-... de-? c:oru:cn:traç:;.~~1N ~ No cttH::t tange F P!'"Dtl'"''"·" 
:agr·ícola.,. assic;cd-z,:: ao n:ordf~L,tc so-f'n~ uma pequ~na perch:.t tl~ 

pa;:~t icipa~-o:~o e-1~·, GlH? pr·c·~,c todas <~s o""es;i(h:::t'i- l:H'"ür,;.i'fe~t"':a.S-.- ~~l'tf,J 

exceçS:o 7 tc-rmB aprescntv.d.o t2.nt:o no que tange a protlur.;:'iin 
ngv·np ia qu:antn á inth.J.:..trial e:xprc:ssivas P e-1cvad{-ssU:·:;:\S 
ta;{as de cre~:;.cimcni:n do- Pl'"od-utn,. A modcrni;o:.~.H;~o parcial da 
agricultun;. do Not'·de.,~te vai rp-pro.Juzit~ u•r, problem<:>. que é o d·;:;_ 
divarsi~icaçfio da estrutura agr{coln e q11e ocorre à medid~ em 
que avanç;::rt <'A inten-sff[c<1Cfio 
oc:m~reu em s2:o Paulo e no 

no agro o qtte evidenternnntc 
Sul do P;:\Ís: a c~<rn}s~'Ío 

J u ,. 
rios 

chaLtadns produtos simples \m<-uHiioc<:~ .. arroz de secp_;,efro~ c:lc.,J 
nâo capturJv2is pelo caFital intensi~icadcr de tecnologinr 
pat~a pe.r-if"er-i::s,.s t>1<:~is ;}\::r<Fl.S<:\Ias'u Ess\2-S pr .. odtJtos simples- shn 
gradatiVfiü',>.B-rd:e e~~pu1~·,r•s par-a a per'·i-feria,. 
no No!p·d:~stc: Is-so ~P:i e,ja ucorrendo 
modificaçies tecnológicasNM Idem~ ibide~~ 

e é CV!'' i OSfl' quE; 
pdr ·fon;;:a 

p .. i3-i4., 

. ' B.Y (;" 

tic.>,S 

((14) Recnc:emlar:·os~' a lcikun1 Óf)S tr·uh0.lhos th·~:;: GUní?Wf~ES U .. ?B6} e 
(1989)' CANO (1988) e (1939); SOUZA (1988); DINIZ (1988); e,. 
m.uuu-mE < 19aü).. "' _,~-"'· 
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\04) Ocr.wveu o cn-:-sc imentn do P.Mprcgo a tuna t;,;-~a de 4,6% n q~.te 

s.isnificc1 que· o Nr.:wdeste PB.SSül\ de um cont in!)entc- de :?J2YB 
mil traba1hadcwer:.; em i9ó0 ;-,nra 574"3 Mil em ifJB0. sEs>undo os 
LCCHSO':::'c !tnÍ'lS-tVJi"'>Í~i-~ .HL:!J\<:-:,\'tl;-~.,e que fÍO~~ ::J:·:,·i:i~:; !Olll 

trnb<.i.1ll<1dores i ndustr l ;::~ í s <ou.::r-esc i tios no pc,-. í odo 1960~80 ~ 

C L:.!'' C?. de !:':19% dP.u·-·se fora t!Q segmeni:o tr?.d i c i orJ?d rcpr·f::o-~~en-!·;:u.ic 

pcl;-~ Pl~ndu:;ão de bens dr: consur.m não dux 
1';,;(!6~ F~ 2.1.8) .. 

(06) Ver SUDENE.,. Desenvolvimento para o 
Norct~.::~stc (i 961·-/.,..5) .- Rcc í f·p~ i 96i .. O n~f'el'" i do Plano dcco.,taca Uii: 
programa de ureaparelhiuento da ind~stri~ T2xtil do 
Nord<::~:;tcu,. mont;::uJo em c:ina de um e:·;.udn div..gnt;stico n::~alizz.:do 

de 

conJur•tam~nte Pela SUDENE/8NB/ConFedcraçâo Nacional da 
Indúst!-ia 8h1 i;JZ./9,. e ct~H': ccm-st<.tt~ o obS.121u.tis1:10 elo 
equip;::>J_mento têxt li i_nsta1Bdo n;.;;. n:;-g i~lo .. 

\07) CANO_,. i 985, C ar 
OL.IVFH<i-'~~ 5,977, 

(08) O Parque T&Ntil No~d~5tino teve v~rios de seus 
estabclc-;;:lmcrd:os f·ecbados c a par-ticipa,-:: d:t ir'HÜÍ.stria 
têxtil nc.~'destin;,; no tnt2-l nacional com 7Z em 19.':/'l par::\ 5~2:::: 

em i9ú? .. Ver· fl"Nf;--SUDEI<F:,. U!2.11[.:l:.lla.LdTHj::z;:;, d~ Io.ygst.Lwsntu UQ 
Mccdcslc- Ind~stria TExtilR Fortale~a·r 1976~ p. 4~. 

neste pcr·índn V2E~ s-r::.'tHJn dssc:nvclvida 
urbana do Instituto de Econsmia da 

interior paulista 
no g:r·upo em ec::onor:'l i a 

Ul~ICAMPM Os rr:-sultados 
~inafs desta~ pesquisas coordenados por 
sendo pub1 íe<.',dO'::> pelzt Fund:;::u;::~:;o SFf-tDE. 
Paul ist"2" 

Wilson Cano,. e~;tLio 

na coleção Fcnnomia 

(10) A de~iniçâo da "Grande Natal" aqui utilizada~ a dessnvnlv~da 

pela SEPLAN-RN. A defini~ãu do -aglomerado urbano de Nataln 
do IBGE engloba <3-PCD<:Is os municípios de N-a.tal e P<:1l"namit~im,. 

agora vesti da de noVt'1 

tFoupagcm- popul'ista- consegue m<:tis um<:<. ve:·'::r 9F3tuítamcnt6:T 
os recurso-s de que nec:E':ssita p:ç:\J'"~"t p.ar·t ic!p<:u' .. do prot::~'O'!:~so de 
industrializaç~o do Nordeste. 

O gov2cno A1ut'sio Alves (i96i--6-<J) montou um a!llbiciosa 
programa goverllamental e foi busc~r financ~amento p~rn suas 
o!Jras na nt;1t·a_n(~<J Piõ~F<J. o PV"09T""csso"'·~ Os Yt~cul~sns obt ides 
.itanto à Al~ança dcstin~vam-se a projetos a serem 
desenvolvidos nas seguintes ir~as: agric~1ltura~ casas 
populnresr pectl~riar abastecimento de Jguar sa~rlc e 
cdu..r::-z,ç:;:l-o~ No p1cnto d;-ts l~c-<:"'..l~z;:n,:õc:::;. ir .. ia dsscmp-cnh<<.r· pape1 de 
destaque no que diz r~speito ao esta!,21ecimcnto J2 
infr-<1-··cst!~utura ncccssúl~ic. ao de~.->fwvo1vimcnto~ Sob.n::-: os 
conv0nios do Governo Aluísio Alv&s com os EUA e os 
const;·mtes atritos que teve co'n! a ~lUDENE par· a a C);ccu.ç~H) da:.:. 
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(i2) 0 No !Uo Grande dn f4nr"h;::,.. \··h:ttnl r·e-cchcu inccnt i vos pcu-:::. 45 

:<i Ti 

int.h.í.str·{;:::\s (~2~9~:: do tut;.:,l de E~;ta.do)~ SS<JUida. de Parn::ir,di~iM~ 

em sut:t<c~ rtwdi?cô'vs,_ c· onde SP JncaÍ.iz;J o aer·nG-GrtfJ,.. cnn oito 
unid~dPs. de Mossoróp seguRrto centro urh~no e EconBmico do 
es!. ·':d~l corn sr.::J,-, e 012' Hnca•.! .;:;: S~s1 !3r,nç,.,.lc< tftD AE<'-•xv.ntF, cnm 

nat ur:ll r.; c r:~: c, 
trnn~·,n<:tc ionaisu ( f'lNDRAOE ~ i9Bí" p. Os dados 
obst-;;rvados Pe1o ,-:,utor r-e"f'P.r-e;,l-se ao<;;;. Projetos Industri;o'\.is 
apn;v::·dog, po:ra o R:N no pcl~ lodo 1960-"77 ~ 

N;>, an;:H h.;e que f"az d:1 n,:g fnn;:,l iz.:aç:àd do PZI.fkg:u agt~ 

Sf.'.'hi-ác!do nnrr.h::~,-:;tino • .Jo~:.;.é Gr::.,zi:ano da SILVA af'irma 
zon.<.•.s seml-arid;;.v.:, do ftin Grande do Norte e da 
apresentv.m 1..\m p:o:u:Jr .. ão <."'c9F<Írio onde .~~'2 intensidade do 
tern'l. é inft:I'icw apenas a A.'l;;\.s;cas e Scfgipe,. assim 
gvau de modernizacân. Entretanto a alta desiguald~de 

io do 
é.~Uf2' i:\!:• 

Pat·~* Íba 
uso da 
como o 

da posse 
da l::erT2. cpJ.e ap;--cE,entam leve:>. ;:.. supor a ex i stt~nc: i a f! e uma 
hetcô'rogcncidade inb::::-rr~a nestes estados~ onde se combinam a 
pequ2n<:t 
9\"t-lndcs estabelscimentos.dft maior consumo 

os 
o 

próprio D.uf:nr ao tr<:tt<:t>"' em 
de-fine!'.~ c p::.1.dr~~o agrário,. 
·iH:::tt.:rcl_:'vTie!d;:.tUe intt;;;~f'H<J. du 
do Rio Grande do Norte o 
-fundi 

:;c parado os {"atores que cnmb i rjados 
c. por. ta variáveis i nd i c:ador-·::.; .. s da 
SCI':i i ~~á r, i d.o dE.Cst es c.st «.dos~ No e<'lso 

peso dos fatores de e-stJ~utura 

estrutur~ fuGdiária desigual onde 
s~ combinn~ a pequena 2 n grnn~c PFOPrisdade. Considerando-se 
apcn;}s os. :aspectos 1 tgados a moJerniz·a~;:~{n <Ct!F"Ícula 
(intensidade du uso da terra e das trocas 
agricultura-ind~stria} o Rio Grnade do }~arte (e a r~raíba) 

ç.presec,tam um tiPo de moderni;:aFi(o que prlvi1cgi:;;t Ulil certo 
grau di~' CO',lPI<,tS dz I nsu.w.os e>~tra·-sct. O\r i ·a i s (agnJt 0;..~ i r: os) 
combinado cou UO':·O r::xtcn-:.;ívn da terra (uso d<::\ ten·a que indica 
taxas nçg<:~"L 1vas dF.: lot·a:ç~ln~ an:!a trabalhada e u~~o de 
f'ertilízantes) (GiUtZiúNü OA S!LVP,~ 1988, p., 37-5:U .. 

(14) Dados da SEPLAN-RN. dn Estado:: 

(i5) Entn:-t as pv1 ít icas-, Par·ú o setor ast·opecu:,ir i r r go~:t2.r Í;::H;HJS de 
1emi>l~<:t~·- que o PR0TErü(i'i {·'oi um dos inst1· uinsn·t:os que mais 
f'ortc%c:nte ·f"Z~vcweceu a <.:t~!"-oindlistt··ia c a gr~mdc pFopriec>;:.,dc 
no Nor·çltõ'ste,. scn;Jn a;Jontd..do como um dos l'"esponsé.veis pc1u 
agr;:,.<.vamento da concentrcu;?:o f'u.ndiária na ,~cglao~ Um;:, 
exce1enb::- aná1i~>c- dO Pl<OTERHA foi PE:·ita por St'iU::S {i9D~:)~ 

(16) SolH"'P o trabalho uvolanteu e o Sl .. lf"fJimentG do ucmp·rcitcí~~o"' no 
Nordeste ver. entre outros o tr·abalho de SIGAUND. 1971. 

(i7) Vet~.,. p;:r·tiCIJ.larw::ntc., o tr:;:-üralho de i)LI,.!t::S~ Fl~anciscnu 

t~r:: Co:::.; .. , cj .. LH.;::nLu t!.n~ G ü.i·i.l-:lr:;;_" no f:lcr:t~~o Ci}lC'ilihi1DO ~ 
.J<:H<P i r o, 1 •;· !·{J-CO:·'f'E: ~ '" 979 ~ Tese de Hest r <~do" 

{iS) se intc;:;rou: ú Pol ít: ic~l th~.c:iol!ct1 de ~ " 
>l.ll"'ISWO 

["'\tCtCC~5 

Hio de 
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SUDENE)r com a~;Ões nas a.rED-s de estudo<> e pesqais<l~·;r 

C<H4'~:w!);:;,s pr·nmocionais. qu;:_~1 i·fiçaç:-Jo de t"e:::urso~~ httt1FHHJS c::­

incentivos ~i11::nceiros e fisc2isy notadamcnt8. n hotéis. 
Contribuiu tambéhl para essa to1~~da de d~cisic a con1:ius~o elas 
obras das BR's 101 e 116 que ligau o Nordeste ao Sul do p~!s 

(Pf1IVA., t987) ~ 
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2. AS ~LI'tRACôES NA ESTRUTURA OCUPACIONAL 

Observamos que as transformações mais relevantes no 
dlneml~mo, na estrutura P nas re!açGes ae trabalho da economia do 
nlo Grande do Norte têm lugar Justamente na fase de integr~ç~o 

produtiva do mercado naclorJal, na aócada de 60 e, sobretudo, de 
70. o que propomos agora á avançar nossa comprcenoilio do 
significado dos processos hist6ricos de tormaç5o e desenvo!vlmento 
da economia do estado observando a natureza da estrutura 
ocupaclon~l de suas principais cidades. 

Pretendemos fazer este percurso tendo como suporte os 
estudos que tomam a ava·l i ação dos per'fls ocupaclor~::is e dns 
transformaç6es estrutur.als do emprego como elementos lmportant0s 
no entendimento dos proceosos d'e urbanizu~~o. Entretanto, como nos 
norteamon pel&s an2r!se~ que propõtnn avaliar a urbanl?.ação COil10 
uma dos manifestações especificas da dlvls~o soc!a! da trebal!lO 
{ainda que complexamente determlnJda) partimos do entendlfiJento de 
que ''as estruturas ocupacionais refletem e sintetizam tanto as 
mudanças estruturais da base m~1ter!al do capitalismo nacional, 
qu2nto a dinâmica dernogréflca que condiciona e 8 detenninada pela 
natureza aa urbanização, da mesma forma que tamb&m lncorporntn 
determinoções derivadas dac caracteristlcas particulares que 
assume a reproduç0o soe la! nesta soc!edadeft(·~, .. ou QeJo, essa 
perspectJva metoao!óglca reJeita as anil lses da estrutura 
ocupac\onat fund;;Jdns na concep"J.âO funcional ista que inspira os 
estudos tradlclon<.tis de mobilidade ocupacion<:;!. E por outta via 
compreende a natureza heterogênea das formas de organização dos 
n1crcactos ae trabalho urbanos e a sua segmentaçâu, que sio 
acompanhadas na real Idade brnslleiru por um precário gr<Ju lic 
estruturaç5o desse 1nesmo mercado, Isto em funç~o da permnne11te 
reestruturaç~o das pr6prlas atlvldsdes produtivas <PACHECO, 198D, 
p. 3) • 

Esti tese, mesmo abord~ndo estas qucst5os de modu 
pare la!, est6 ciente da necessidade de compreens~o dcste3 
problemas para o tv8nç:o das anál !Gcs teóricas ou concretas sobre a 
urban!zaçGo. ·E em se tratando do Nordeste, como sal lcntova 
Francisco de OLIVEIRA' "J& n5o se trata de pr·ovar que o Nordeste ã 
viável ( .•. )te sim deJ trabalhar contra [suJas especificidades" 
(OLJVEIRA, 188~. p. ·49). 

Durante a cxposlç5o que se segUe procurar-se-ã centrar a 
anã! !se no estudo da sltuaç5o ocupacional aas cidades de Natal e 
Mossor6. Porém, como o mótodo que vem sendo adotado para exposic~o 

da tese pr!v! !eg!a os trGços méls gorais de desenvolvimento do Rio 
Grande ao Norte e as ·formas de ! nscrç5o de su-n economl n no 
contexto nD.c!ona!, faremos prl"rnclro uma caractcriiação, mesmo que 
sumária, lia estrutura ocupacionnl do estado. Procuraremo:::. 
ressaltar aqueles aspectos 4ue espelham o av<.:nço \!o 
desenvolvimento cupltaiiDtu ne~1ta ér::onomia. Me!11or dizendo, no flN, 
como ern tono o pais, <.l{! relações cap!tul !stas de prod!J.Ç 
apresentaram-se mais s61 Idas ao longo da d&cado· de 1970. S~o 



e!cr.:entos, no nosso entender, sigJ;{fícnt!ves 
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para a compreeens5o 
principais cida0es, das mu0~ftcaç6rs no emprego ·de suas 

r~rtlculut·M~IIte, Nata!. 

Por outro I a do , uma v 1 s~i o conjunto 

Entendido dessa forma o mercado de trabalho urbana, os 
problemas que radicam de seu cresc1mento rec~nte tem origem n5o 
nun1a suposta falta de dlnamlsnJti da economia, mas exatamente em seu 
contrário: na rApldez e na 1urma perversa que ass~1nc o 
desenvolv(mento cap!taliGta na região. Ao !ncentlv:.H os 
!nvestlnierttos lndustrlal5, o Esta0o "e5qusceu., que o Nordeste 
sempre esteve abarrotado oe pabres, agora vitimas n5o somente da 
não exp!oraç.2o capitalista, mus tambúm da industrial iz.oção 
rCCltÍ1t0. 

Dito de out!'O modo, as questões colocadas pele 
., u r !J a n 1 7 <.1 ç ã o c a 6 ti c a " d f)-S ~i e per í o do e. a g r a 11 a ti as p e I a "u !'r e b e n t;; ç ã o 
urbonon na atua! década apontam, na verdade, traços comuns para as 
d(uersas expe1·linc1as regi0nalr. Entretanto, se convenientemente 
avallada6 as espüc.lfíciciaclos de cada área, percebe-se que no 
Nordeste est~A& questões süo aFlt>l iadas por um pus~<ado -mercado 
prtnclnulmcnte por um grande eKcedente demográfico, uma estrutura 
fundi~rta pervb'5<'l, uma agrlcultura retrúgrada, umtl lníllistrla 
debillt.t:(i21 e urn utllanc COi;l fr;;gels estr1Jtl1r(15 tercliJJ-ias (CtdW, 
1880 tl). 

De acordo com Leonardo GU!MARiES o estudo 
questões, no Nordeste, reQuer atenç&o paro· pelo m~nos três pontos: 

a) "a herança que as fases históricas 
deixaram, nu que se refer.e ao gr~nde 

estr·utural de população: 

anteriores 
excedente 

bl as transfor~aç6es ocorridas na estrutura produtlva 
pretérito, &5 quais estão associadas a modernJZJç5o 
'dOs processos produtivos tnJdlcicnuls, com rcduçf;o di.i 
capac!d~0e de absoJ·ç5o da força de trabalho; 

c) as relaçücs de dependôncla ou complementarJet_it.~d(~ 

existentes con1 a3 dcrna•s economias, que no ca~o 

OOl'dC~~tl no ndn :::e trata de um procc:>~;n ôs 
tndustr!;;ll!zação, no sent!do dt; mont;:!:sem d\~ umi.l 
estrutura con1 seus v~rlos dcp~rtamcntos lntoqr~ctos 



entre 31, nws de UliiCl 'r<:glonallzaçi:lo 
in~Hlústl'la'~, em ~H<HHH.: parte especialiZcJda 
SCflm.tlr.t:os que se íntcc1ram bem nwl~> com o 
ee-ori:~m!B bras! !e!ra" (GU!nnnzc:s, 19fi5, p, 

da srandc 
em algun-s 
resto tia 

302). 

Nc~_i"\:e scnt!áO, nôo devemos míniml2ar, T'-tntl>Úr11, q 
intensidade da lmrlontaç~o de novos segmento~ produtivas, o que 
exerce lnt!~Qnsl~ na ctesestruturaç5o ctos tradicionais nlerc?dos ~e 

trutla!ho. Ou seJa, os problemas que rariicam o creJcimcntG 
an~rqutco do mercado de trabalho urba11D no Nordeste, na verdade, 
tem a ver, n5o somente com os balxos sal~rlos com que se paga a 
força de traballlo no pais, com a mã adminl5tJ·ação. pób!lca das 
c~dades e com a gan5ncJa do capital !mobl! tãrlo mas, tan1b6m, c~m 

uma hlst6rla de mlsórla onde o homem sempre cxploradr, sug~do, 

pela voracidade ao capital (e dos poderosos) v@ sua conalç5o de se 
rcproduz.lr CCF<O tta!Jall1ador e como ser social ameucada ou mesr.;o 
to!hldQ.. 

C!iudlo SAlM ao se referir ao processo 
nacional da força de tratH\lt\ü e da pupuJaç5o que 

de "inte:Jração" 
procura emprego 

no Nordc5tc, com propriedade caracteriza esse processo i nte~F'Gdor 
nas formas que ele assumiu na regl5o: 

a) nGrande peso da pcpulaç§o e da força de trabalho 
res!dente no campo: 

b) lmportâncla mcnot do núcleo éapltallsta no economia 
cotn uma malha setor·ja! menos densa; 

c) A !ntcnsidade do ·fluzo migratório :·.ampo·-cidade e as' 
press5es que a partir doi sâo exercld&B no mercado de 
trabalho urbRno e d~o !ugar aos amplos COiltlngentes 
de trat<l!hndore;o, rn-formais; e 

d) A modern12açGo dos processos de trabalito na reg!io 
que assu1nlu, em alguns ca5oe car&ter destruidor Ge 
postos de traDalhoft CSALM, 1987). 

Asslm, as muda11ças consldurãvels que ocorreram no 
Nordeste (e RN), associadas ao pa~sado hlet6rlco re91ona! <e 
local) caracterlzal·arn um espectro ampliado de sltuacõe~l 

ocupacionais. ·por essu rPzão o. estudo da estrutura ocupac1on21 de 
NatGl e Mossor6 r1ecesstto abordar os mercados de trabalho dentre 
de sue heterogeneidade. ''Trota-s~ de apreender tanto 33 sltuuç5cs 
que refletem o crescente lntegrvç5o do população economfcamento 
ativa nas fo!·mas modernas de emprego organizado·, quanto os traços 
de atra~o que perpetuam forrrws sutJordl narJç,s de i nHerç5G nos 
mercados de trabalho, onde ó menor a cobert~ra juridico 
inst!tuclona! em carte!ra ou em que prevalecem relaç6es sociais 
diferentes do asGalariam~:.:nto" (P/\G!·IEGO, 19B9). 

Na a n {l 1 ! se de. e~· p e c ,-,f 1 c 1 da de 5 de s G G na tu r e z J ó p te c I s o 
levar em conta a ctlferenclaç5o Interna da cGtrutura de ocupnç5cs e 
a lleterogeneldaoe q\le cur;Jcl:et'i7_0 os set'ores de dtivldades. !'Jo 
caso particular do RN ~!gumns questGco se colocom a prtorl: 

·• 
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CliHC:7>l sot;re os determinantts da::; mudunça:.:; 11a 

estr,_:tura ucupac.ionJI. Em paBsagens anteriores 
obGcrvümos qUG tais mudanças s~o decorrente~: 

a) O o processo 1lliH D 9en: 1 de 
Jrlt;,rC<]f!(} f\?C.IQ!1Pj; 

b) 02e. p~ll itiCc:ls de d~;senvo! 1 1lf1H3f"!tn re~:J]onal nue 
acelerarurn 2 tntcgraç[lo P1odutlvü re~1íona1, e 

c) E111 raz5u sobretudo das rtovas formas de 
atuaç~o do Estado, quer atrov~s dos 
Incentivos lndustr'lâls, quer no flnnnc!ilménto 
i construç5o clvl I, quer na implantaç5o da 
lnfra7estrutura econ6m1ca, fol o respons~vel 

pela maior parte dos resultados a!c,\~çados. 

t\s IIm I tações dc;s.,se proces_so 
base produtiva !ocnl: têxtil, 
somente) e ugrupecuárla <vide 

na transformação Ga 
r.; i ner·ução (qu;·:s_e que 
Capitulo antarlor). 

3Q) A rerslst&ncta ~ domlneç~o do capital mercantil 
1 OCéll a inda caracter i 2an1jo a e.conomi a do F!N ctHúO 
exportadora ae matê~!as-prlmas; 

4.º-) A gi•ancie ir,,r,or-tânciB que a;:>sume o poder púl.ll i co na 
ecit!'utura do emprego di reto de n;2o de olHa para a 
Praauç,1o ti e bens e ser v i ços públicos e o _gosto 
púb!!cG na comprEI de bens e serviços ::~o setor 
privado gerando pelo empre.so Indireto efei.tos 
sJgr1lf!catlvos sobre o volume de empre_g_os na 
economia. 

o entenct!rncnto 
compreens~o oa !18tureza 
e5trutura ocupacl onal do 
principais cidades. 

pré v i o <.1ess;:;s questões fac i! i t~1fli a 
coP(Iplel\ií, ambígua e ccntracilt6r'IG da 
nN e, ae modo particular, de suas 

2.1. caractcrfst!cas G~slca~ da Estrutura ocupacional 
187U-·198D 

é Jntf)ressanté, antes de ln!clar a análise das 
cat'ctel'ísticas búslcos da estruturo ocupocional du Rio Grande do 
Norte, traçar um rb.pldo peti'll evuliJtlvn aa força de trD-balho 
local entre~ os anos cens!tár!os de 1S70 e 1SBO, purtlcu!armt;nte no 
que COI1C81.11S 6 sua cornposlç~o setorial. corno vln1os ·na tabela q~ 

evidenciou-se umu prnfUitda mudançG estrutural na composição 
setorial da PEA do es·tado. De u1n lado observou ·se a quect2 
olgnl"flcntlv.) rJo par·tlcí~·a>;J.o do setor prlmc~rlo rJe 59,0'h PJfú 
4'l,fi't, no período que vai oe "i97U d 1980. De outro, o a.cclcr·o:Jo 



- 2~.\::J -
crescimento aa força de trabol·ho engaJada nas atiVIctaacs 
secund~riJ5 c tcrci~rlas. Essa,_ n~o 6 uma GttlJaC5c pecul lar ao RN, 
n1os na verdade, cGrnun? aG Nordeste c ao país. Foi precl sJmente 0 
crescimento das atividades secuna~rias e terciãrla~ que 
lrnp~lelunaram o proreGso ctc urbanizaç~o no por(o~o em ostudo. 

O Rio Grondc ao Norte cnnstitula em 1A80 um d0s E~t0dos 

Uoroc~tlnos com rnJior perccntuDI de poputaçiiio urbana sobre u 
popu!<."lÇi.1o total. Tinll:;1 E:iii 1SGO, 1.88D,8 mi! liõl:lt':'lntes (pofltllação 
resldente), dos quuls 1.115,:-1 m!l habitantes em domicílio urbana, 
Em termos percentuais Isso s!gr.if!ca 58,7% da- população totai. No 
Nordeste, a m6dla regional era de 50,5~. Apenas Pernambuco 
apresentava percentual superior·: 61,6%. Esse maior percentual de 
~o~ulaçilio urbana da sociedade potiguar se· reflete na estrutura 
ocupacional e na dlstribulç;5o regional da PE/'. o RN com 5,1% da 
PEA do Nor·dcste, tlnlla ern -\980 umu rartlcipar;ão cte 6,?.'"» na PEfi 
regional voltada paro as atividade:; eminentemer1t0 urb<.\IHIS 
<secunrlárlo e terciário). Por outro Indo, tamtJ6m, deve ~;er 

ressaltado que enquanto no Nor~eote como um todo 46,2% da PEA 
estava alocada em atividades urbanas, no RN essa proporçJo atingia 
55,'1% (f!E.9N, 1987, p, 87). 

As transforma~5es ves1fica0as na compostç5o setorial do 
emprego no HN que redundaram, ao fina! 1 em mníores particlpcções 
dos setores econ6mlcos predominantemente IJrbanos 110 emprego total, 
não devem, no entJnto, ser interpretados como lndiCfltiviJS d~J n~o 

lmportinc!a do ~etor agropecuãrlo na geraç~o do emprego !oca!. 
Vale ressaltar que ele ainda ó respons6vel por 41~ da m~o-ae obra 
empregada no estado <v!de t8bela 44). Dadas as caracterfsti8as 
próprias desse 5etor, que como vimos anteriormente, pontlficafit 
baixos níve!s de produtividade (e consequentemente de rend, e 
consumo>, tem-se ai, com certeza um foco de pobreza. 

A oDservaç§o da real ldaar ocupacional rural sugere, 
porta~to, que esse quadro possa se traduzir c1n fortes prcssbes 
sobre o mercado de trabalhO urbano, ao mesmo tempo em que poeerla 
re·fl f, ti r dl narrd%10 da-:; atl'Jí tlttde-s econôml cac• (seJam urbanas ou 
cura!s)< Con5equentcmente, tarllbi'Jm, su:1ere de modo sirnultànr;;,, 0 
ampt loç5o deose mercado. Por~m, a natu.reza contrBdit6ria das 
transformaç6es desses anos n~o deve levar a quo se subestime suG 
dimensão em dircç,O:,o ao avanço do núcleo capitalista. Tanto o 
crescimento da bt1se materlal ,-. quanto a capacldaür;; de gerar 
empregos e de Incorporar uma narce!n expressiva da sociedade s5o 
den1onstraç6es lncquivocaa da- integraç5o da economia local ao 
estúglo de düsenvotvim;::nt~J do capitalismo no país. E nes;-ic. 
sentido, a uroanizaçio n5o se apresenta con1o um fcn6mcno restdil~l 

que deposita-nas cld2dcs um e·xcactante estrutural de m~o-de-obra 

orlginãrla do cnmpo. O que se verifica no Nordeste 4 que esse 
excedente tanto ú t'll::.<tórtco corno- atui:ll. Em outra~; pa!Gvtas, o 
crescimento das cldHdes, responde tonto ~ lógica do progresso 
material como a de seu próprio atraso. A reae urbana do RN, em 
p a r t i cu 1 n r , ó uma e v í dê n c l a n í t i da d c 55 c f J t n • O as t w v e t' o a l to 
peso que as populacfies urbHnos de Natal e Mossor6 t~m no tot~l du 
populaç5o urbana do estado Cver tabela qS). 
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O que gostaríamos co deixar CI~H'0 6 que essa GltuJçi.io, 

POI' fllfl!S contriJüitúrla q1:e sej_a, não podfl ser aprecnd!dn por 
consi!leraçõcs tipo "t.or·cu,rio Jnt:hDdo", 'rr.alor· preva!tínri'l co 
"mercalfo Informal" ou formulaçõe.'i similares. o rne:;mo se der;r:-:l:nde­
p~ru ~ c~trutU!'2 scur~c•nn~l Mo estadn como um todn. A her0nca 
social (tlü pobrr::za c miséria.) e o carilter desi'gual do 
desenuolvimu!lt0 n~o aevom c~pnncr B significativa lrtegraç5n de 
que f~la GIA11d.io SALM, que advãnl do avanço do assalarlomento, da 
crlaç.i:ío rle empresos t:Dm pruduUvlôüdG maior c da reduçâo relDtlvu 
das forn1as de orgünlzoç5o da produç~o e das relações ae trab3lho 
mais atr<~sadns. 

A evolução da ~ltueç~o ocupacional no RN reflete. de 
iorma slgnlflcatlvo o desempcnllo recente dos segmentos maiG 
modernos de sua economia. S~o esses Gegmentos <extrativa mineral -
sal e sCf"iCEdlta tü:nl·! e agricultura de exportação) que, 
juntamente com o Estado, comandanl as tranGformaç5es discretamente 
verlflca_aas no emprego du1·ante a d0cada de 1970. E em que pese a 
população e a i'orçD de trabalho residente no campo e a lnt_ensídvde 
dos nrovitntntos territoriais de populaç5o inter-estadual e 
lntra-estadual, & perceptivel quo a economia norte-r1og1·andcnse, 
no que respeita ás atiVidades urbanas contribui mutto para a 
geraç5o de emprego. 

De acordo com os dados da tabela 5q, nota-se que a PEA 
local passou de um ccntinger:te toti.li de 410 mt I paScovs em 1970 
par<:~ 505 mil em 19BD. Ta\ crescimento deve: ser· compr;rodo com a 
cvotuçi:io dus o_portunidadc;s de trabalho que ue criam na economl<::, 
de modo a se avaliai' em que medida e como se eotá uti I 1--zando a 
mGo-de-obra que entra no ll!ercado de trabalho e que vai se juntar i 
força de trabalho pré-ex!ete~tc' 0 ~,. 

como fose ao Rmblto deste tl'flbalhu uma refcrêncla mais 
aeta!hada ao com~ortamcnto aa PEA, faremos uma observaç~o relativa 
ã popuiaç0o em Idade de trabalhar para evitar malor·es distorções 
de SU(l ut!! !zJção n;~ expi !caç.ão do movímento da base m:'lterial, 

Pela tabela 54 observa-se a rápida evolução da PEA não 
agrícol::-1. No periodo de "10 ano:; a força de trabalho aum(':ntou seu 
contfngente em 223,8 ml I tra~alhadores o que cor responde a uma 
taxa m6dia anua! de crescimento de 7,7%. A comparaç5o destes dados 
com os apre:,;enttJdOs pelô populaç'Ho em trlade cte trabaltlo PIT 
rio agricnla, no mesmo perlodo, evoiOiu em cerca de 5,7%, 
evldenclonco uma pressão da ~ferta de trabalho soorc o mercado 
urt!ano. Note~~sc, aind;;; 1 que nessr_~ mesmo Intervalo de tempo o 
ocupação urbana cresceu .em torno de 7,3%, o que redUildDU em uma 
slgn!flcatlv~ absorçGo da oferta d0 trabalho no mercado. 



T~B~LA 54-· RIO G~ANDE DO NORTE- UTILIZAÇKO DA FOnGA DE TI!ADALHO 
-- 1 97[].~-1 SJDO 

ESPCG t F I Ci1\;HJ 

PL!\ Total'-~-' 

PEA não-agrfco!a'~) 

Ocuração não agrícola<~) 

Pét1 ;::tlvídade erHinentcmente 
P!T<::n n5o agríco!a 0 > 

·--------------------------------------
EM MILH~kES DE G~SSOhS 

1lJ70 198lJ 

-----------------------------------------
41 o' í 
169,2 
1 6 ~l l u 

Ul"bl'HlD~-1.) 16!":>,8 

492,0 

5 85 1 !! 
356' 1 
3 lfC1, '! 
33!5,9 
8fJ0,7 

-------------------- -------------------- ---------------------
Fonte: Dados b6slcos ao lBGE (Censos Oelnogrãflcos) uti! i lados por 

f'!ERI\/UFFf., 1907, !?· 75. 

(1) Em ml lhares de pessgas 

(2) População em Idade ôe traba!t:ar, Incluída a PEA 

A análise dos empregos c r I seio :o em uti v i G;:Jlles 
emfnentemcnte urbanas (secllnd&rlo e terclârlo), segundo setor de 
atlvldiHle, auxll ia o entendimento desse quadro. f'-1e~'HJ10 que o número 
de pessoas ocupadas na agricultura seja significativo (41,0% dos 
rostos de trabalho), o nómero sUsoJuto de novos empregos gerados 
s5o de fato, em nua totafldadc, urbano~3. Pela tabela 55 percebe-se 
que quase 1/5 dessas ocupa~5es ser1am geradas pela lndóstrla de 
transformação ou em valores rdJ~>olvtos <10,2 illllhares Cit; empregos. 
Sequlrlam em Importância a prestação de serviços que, exr.luído o 
emprego dom&stlco correspnnac a 26,0 ml fhares de novos ernp!·egos, c 
o ·con1&rt\o ae mercadorias, onaé são criados 23,5 ml I ocupoçGes. 

O desempenho de setor lndusti'IBI na gcraçâo de empregos 
reflete o dinamismo dos atividades urb2nes no perfodn. De ~cordn 

com o docu1nento da FIERN/UfPe no nível de emprego da indústria cte 
transformação ao Alo Grande do Norte apresenta um perfi I 
nitidamente ascendente, rontiflcondo taxas ac crescimellto nado 
despreziveis para os padrões dG um estado perlfór!CO ae um0 regido 
subdesenvolvida. coit1 efeito, no período( ... ) 1870-75 esta ta;(8 

foi de 8,02~ à.a., bastante aq_u6m do perfodo 1975-80 que foi cta 
ordem de 11,15% a.a.~ <FlERN/UFPe, 1887, p.113). Pela tabela 55 
observa-se que a ind6stria de transformação apr·esentou no rcrfo0u 
1870-~DBD uma taxa ae crescimento de s,q\ a.a. Um aspecto quA o 
documento da FlERN ehanta 8 atenç5u & o fato de que as grandes 
ennHegodoras do r,er-íodc foram as !ndústrias têxteis e do 
ve5tuf~no. 

o comportamento da indústria extratlvn mlnerf.ll nn 
serr:ç.~io cte novos empregos mcre;ce uma CJ\PIIçnção: u ·baixa taxa te 
crcsclinento de 2,1% a.a. refere-se ao fJto de qtle n mecanlzacbo 
das snllnas e(:; modcrnlz.aç5o doe. Proce5505 de trob<l!hos nas uslnJs 
de scheel !ta ocorreram no finn1 dos annG ·so. A nperforn:ance" rlo 
en1prego no terc!ãrlo em 1DUO ret.lete àquo!a apre5cntact0 pel~s 

·• 
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TASELA 55- RIO GBANDE OG NORTE 
00 PERIDOO, SEGU~DD O 
R\ O) 

ESPECifiCAÇÃO 

E~HflUTUSA GO Ct~PREGO U']5,~ti0 E TAXA OE GRCSCIMENTO 
SETOR DE AT!V-JADfS(PEA DO SEGUNDJRIO E TEROi~-

1370 lSSO 

1000 1DDD 

' PESSOAS PESSOAS ' 

ACRéSCIMO 
1970-1980 

Jii>.BS. 
n; 
éRESC. 
c. a. 

-----------------------~--------------------------------------------------
lndQstrla Ext. Minorai 

lndUstrla áe Transfo~mação 

Constr~çSo C I vi 1 

Energia e G.'ís 

Melhora~anta UrD. e Abaat. 

TOTAL SECUNDiRIO 

Gamhrclc ~e Mer~adorlas 

Transporte e Comunlce;5es 

Serv, de Alojamento e t.llrn. 

Serv. Confec~~o e Rrpa;~ção 

Serv •. comistlcos Remuneradas 

Serv. Tet. Pro11ssJona!e 

TOTAL DE SERVIÇOS P~SSOAJS<~t 

' 
Serviços Administrativos 

Defesa e Segura~çe Nacional 

:nst. de Gr~d\to, Gom. Ve!. e lmov, 

TOTAL T:õRCl{R)O 

TOTAL ATIVIDADES UR3ANAS 

ront~: 16~~. Cen~cs Dcmogr6flcos 

11 ,2 5,7 

15,7 5,5 

17' o i0,2 

0,0 0,5 

O,B 0,4 

"15,3 27,'3 

25,8 16', 

,4,3 8,5 

2,5 1,5 

:o' !i 5,4 

15' 7 9,5 

1 J 2 0,7 

"iC,5 2"i,"i 

8,5 5,5 

10,2 6' 1 

1,7 1 'o 

12D, S 72,7 

155,9 Hltl,D 

n,s 

55,9 

36 '8 

1,8 

3,~ 

i! 1 ,4 

;;o,3 

18,0 

8' 1 

-15 'o 

23,8 

3,4 

74,6 

18,5 

10,2 

5,3 

221,5 

4 ' 
'' 

16,6 

; ; 'o 

IJ,5 

o' 9 

33' 1 

i5,0 

5,3 

2,5 

<1,5 

7,0 

1 'o 

22,2 

5,5 

3,0 

1 ,E! 

'" " - D 'O! 

2' 6 

"!0,2 

i s' 9 

1 'o 

2 '<j, 

6'5,1 

23,5 

3,7 

5,5 

4,4 

B, 1 

2,2 

34,1 

10,0 

0,0 

3' il 

'!07,9 

335,9 1CO,O 173,~ 

()) lnciul outrts ser~l;ns f't:5:'-0:;>i:; e servl~os au~l lares 

2,1 

13,5 

5' o 

8,4 

17,5 

a,·-; 

5,5 

2,:.J 

12,5 

3,5 

4,2 

12' 1 

::,3 

e, o 

0,0 

12,!} 

'J,>'l 

7,3 

" 00 

"' 
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Coma as mudanças não a!cançarbm r~mos 

c gcrarDm cmpJ•cgos rrõpr!os de 
mG:;•'f0~Ur2, tomhhm, nJs tr0nsform1çG~~ Ho E~mprego tcrrl~rlrr Assa 
si tua r,: 5o estará ref 1 et l Gn. 

hssim, crescernm sc0msntos modernos como o lnterr~edlac5o 

fiflhtH:eira e Ofi ~ucviços tét:t<!Cuti (.lí·ofl~·~jlon<-:i~ f' oecrt.,~>::cram u 
dimensão dRs pessoas ocupadas no empresa don1~stico remunerado, 
amboB, indicativos do desemrcrdio apn;sentodo pe!os segmentos 
!lgfl(1os 8 própria ampliação· do produto- industrial· local e a 
! r1tG9raçGo da cconoml a <is formas assumi das pe I a cen·t.ra 1 J znçi:io do 
carltar a nível nacJonal(o ... ). é pelo üesernpenliO apreeentndo por 
esses segmentos n1ots modernos que derivam as novas G~lg5nclas 

colocadas Pela urbanlzaçio CPAGtiECO, 1980, r. 10). 

A mesma tabela aponta.outros resultsdo3 que esrclhJ!n a 
i'orrna pe!a- qual a urbanização Ge exp! I cita no espaço regionrd e, 
em particular na RN. um resultado diz respeito no setor de 
transportes e C01l1Unicaç6es. Mesmo quo a significativa reaução seJa 
por conta das atiVIdades ue transporte, os d3dos sugerem que as 
comunfcaç6es foram moaernlzaans no período. outro fato que chama J 

·atenção :150 os emPrC!:JOS do setor pútll-.:::o, que c!<egum a >eprt1sontar 
n6meros expressivos tanto na prrtlcipaçijo aa PEA urba~A em 1980 
como nos novas emprego!; 11a ~6cada. rsso significo qus D set0r 
pú b I I co tem a! to Peso íla estrutura do empn~~lO I oca l, féPCSíH da 
taxa de crescimento anua! aas atlvl~aacs de Defesa e Segurança 
~acionai ter-se apresciltado nula. 

De acordo com os estudiosos do tema, dois outros 
aspectou s~o centrAis na an~l I se das tronsformoçGcn ne estruturB 
d~ emprego e das ocupações por qee passou o mercndG do trebalito 
bras I !e i ro na décado de 'ID7D: o avanço (te as::;Rtari0>\1ento e o 
aumento da \H1rttcip8ç,ô2c feminina no mercüd{1 de traDalf\O CPi'\CHEGO, 
í9f38, p. 11 e fYI,ÉDICE, 1H8i?, p. 138 e :\eguintcs). 

E5Sü-s tra~;os gerais nt1 Hio Grande do Norte acompar1tlam a 
traJetória cta econ-om!a brasil(~ira no Pel'iodo Pode·-sr rot<!r, pe!os 
dados contidos na tabefe 5H que e11tre 1970 e 1980 nouve um a~mcntu 

r~ tativo do númcr·o de emprcg<Jdos e umo redução dos nPio 
remunerados. o percentuQI do~ empregados pass8 de ~7.8%, ern 1870, 
para i:iJHUXimndamente G3% ao firn (13 dócJda, incit'!infic, e bom 
lembrar, sobre núme1~os ab-solutos ~>igni-ficativamente maiores. Esç,e 
aumento tem como contra vartlda reduç5cs nos percentuais de 
autDnomos e nio rcmtinera~os, fen6menos que no RN :·ct!etem mais a 
o r g a r; r z a ç: ti o do mercado d c t r u \12 I h tJ u r bano q u t pro p I' i i.Hr.:.; n t c 
mo01flcaç5es no emprego ag1·ico!a (vide tabela 44). O Jcr&scl:rlo do 
p1!rccntua1 de empreg~dore3 6 pouco slntom6tlco. Hcfere~sc em sua 
maioria nos setores do corn6rclo e rrcetaçGes de serviços, un!a vez 
que na lndó~tr!a rrovalcce ·U ~flguran dos adnalnJstrJUDrcs ~ 

gcrnnte~>. A c;~tegori"' proprietários ú em prlr.cíplo exte~nõ J 
rea! Idade da Industrial ilac3o do Nord9st0. 

ctn força 
no R!o 

Dadas estns caractcristlcus gerais oohre a distribulç~o 

de trabalho pei<J pn~;lção na ocupuçüo, podi.;-se dizer· ·qut: 
Grande do Norte, co:no todo ·o pai·s, a extcns5o do 
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ussatnrlame11to fof aspcctu prea~mlnante· no período. 

TAECLA ~6 - RIO GRnNDf CO NORTE o·tsTRIBUIÇ70 PERCENTUhl DA 
POPULAÇ~ll OCUI1 hDA PDR SEXO, SlG~NOO PGS!C~G UA 
ccurncKr: - 187n/1RBO 

--------------~----------------------------------------------------

PO:)lGAO Nt< 
OCUPAÇUl 

Empreg.::dDS 
'A u tU no mo;; 
Empregadores 
Não RV1r:unerac:cs 

TOTAL 

1 ~l70 

HOMENS MULHERES TOTftL 

38,3 9,[':) 47,8 
37' 1 4,0 41 ' 1 

1 'o 0,2 1 '2 
8,3 0,6 9,9 

85,7 14,3 llJO,O 

1 soo 

HOMENS MULHERES 

<.1'4,9 'I 8 I 1 G2, 9 
24,\3 5,5 30,4 

1 '3 o' 1 1 '4 
4,2 1 ' 1 5,3 

75,2 24,8 lDO,O 
-----------------------------~-------------------------------------

Fo.nte: IOGE, Censos Demo~lráficns 

A importânciu dtJ partlcipnção feri\inlna no mercado de 
trabalho ao RN pode ser aferl~a, nestes dez anos, por nómeros 
tamtJ8r.1 significativos. O percer1tua! dü mulheres no total dos 
pessoas ocupadas eleva-se de 1~.3% para quase 25%. cresce a 
participaçdo fem!nina tanto nn coiHJição de empre:~.pda como na de 
autGnoma. Por&m, eleva-sJ tambórn, a cifra das mulheres não 
remuneradas que junto ao decr&sctmo da sltuaç~o de empregadora 
denot~ que o mercado de trabalho no RN ainda spresenta I Imites h 
partlclpaç5o da m\llher. 

h tabela G7 reflete as taxas de at'lvldades por s~xo, 

dlferenci:HH1o a sltuJç5o de domicílio. Entre 1970 e 1980, ·em fHeaG 
urbun&s, o percentual das mulnerc5 ocupados possa de· 16.2% para 
25,B"L. C-cHnplementanilo e rerda familiar, ou stmu!tanean:cnte 
expressoncto uma -rorma de Inserção· social C!lst!rita favorec!d.s pe.l<~ 

s-ocico'8lle urbana, es:H 1'!1010!' partic\paçi:ío d:;.~ mu\ller traz 
ihp\ icaç5es: importantes pare. a ôinârnica do emprego na medida crn 
que requer umn eKpans~o ainda ma!or do n6~1ero total de ocupaç6cs. 

TABE:Lb. 57 - f{! O GRANDE DO 
SEGUNDO SEXO 
1970/1080 

NOGTE--- TAXAS 
E SITU!\ÇÃO 

DE 
0-E 

ATIVIDADE DA 
DOt"--1\CrL!O 

-------------------------------------------------------------------
ANOS ESPECIFICAÇÃO TOTAL Hot1EM 

--------------------------------------------------------
1970 POP. To ta 1 39' 1 70,2 

Pop.Urbana 36,2 60,2 

19110 Pop. Total 43,5 67;2 
Pop.UrtL·lna 4;:~ 1 g 68,8 

f1ULHER 

10,7 
16,2 

l:ll, o 
25,n 

------------------·--------··---------------------------------------
Fonte: IBGE, Ce.nsoD Dcma:Fi:dlcos 

OOS. Íil}(\1 tle atividade def!nid<·) corno relação entre u 'P[/J. ·~ .. ~~-'=' 
populaç0o de 1nalo de 10 ~~nos. 
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E~se tld~DG b~aicus n~ estrutura orur8CIG•lAI na dóCJd~ 

evldGntcmcnte deverlam ser completadoG por· uma apresentaci•o, rnesn:u 
reeum!da, dn evoluç?:io dos rentiimti;tus, em P<Ht:c:..;1Jr de~ ~-:::l!:'::!'lO'i, 

do mesmo modo que procedeu MfOICE (1982), por exemplo. Entretantl) 
como nao dlspomoB de recursos estatfstlcus mui& ,.mp10S para c~tc 

de ta I !lamento acc1tamos à pr í o r I a sugestão de PAC!iECD de que ''o 
movimento ;:p:rci! é conhecidO: os unos Iniciais da d5cacla rc"forç;Hn a 
tendêncla do diferenciação que acor\panlla ti maior hcierogeneidHde 
da estrutura de ocupações com a po! ítlca sa!ari<d comprlrnindo. as 
remuner•aç5es de base, fato que sofreria uma lnvers~o nos 61timos 
anos do dec1lnio, com a alteração cJn política de salàrlo5" 
(PAcr-n::co, 19GB). 

fJ. título de I !ustracão, mor)traremos alsuns d2tlos 
evolutivos da dlstrlbulç~o da renda apresentados pela FlERN/UFPE 
(1987). ns informações contidas na tabela 58 dio conta ~a 

concentração ae renda verificada no estado medida Pelo coeficiente 
de Glnl. Com efe!to, ocorre uma eHpresstva concentraç~o da renda 
-no periodo 1960-1980 e, prlnclpalmente, nos anos 70. 

, TABCLA 58- ~lD GRANDE DO NORTE EVDLUÇf.O 
RENDA PESSOAL MENSAL, DE PESSOAS 
COM RENDIMENTOS POSITIVOS 

ESPECIF\Ci\CÃO 

"h do renda aproprlacta pelos 
~O"k mais pobre~:; 

% da renda apropriada pelos 
í O% ma i s r i c o;_, 

1860 

0,471 

15,3 

38,0 

DA 0\STRIBUIÇJO DE 
DE 10 ANOS OU MAIS, 

1970 18GO 

0,509 

14,8 '11 '2 

4'1' 1 48,0 
-----------------~---------------·---------------------------------

Fonte: FIEHN/UfPE, p. ~9- Dados Elf~sicos- Censos dernosróficos 

( 1) Espe 1 h a o grau de· dvs 1 sua 1-ü\J de da dI str I nu i ção C5tabe I ecendu 
que quanto mais pr6xltno da unidade maior 6 a desigualdade. 

2 "' .c. Alterações n& Eotrutura Ocupacional da Gapltol 

V!rnos que as transforrnaçôes na rede uruanD potlguor, no 
sentido do crescimento n1iJIS acer:tu;:;Uo de Cldatle~J. fora da "Grclnóe 
Natwl" n5o aconteccrnm no pevf.odo em cstuclo. \c')DO mostrti ~.;uc ~~~1. 

modlflcaç6es na base produtiva aessu econonlla n~o foram 
acompanhadas por altcr~ç6Rs espaciais; pouco modificando as 
rel~ções regionais lntcrnus oo e~tGdo. Acentua-se cadu v~z mJIS J 

tendGncio de uma dlni:imíca "concontraclonlstíin, iJPoi,-JdD numa 
re~açi':!o campo--·cldode Indubitavelmente fJvorável à clfJHti\l e ·4U.-e 
impndc o dcsanuolvlrtlento de umu mulha. urbona inter"forizJdn . 

. 



Achamos quo Isso denota a exfst6ncia do um paar~o de 
e';~~!uçf~c; t!"'bnr'i::: f'!Ufl tolhe; o destino dne pequenqs clda:t1es, 
re!egandri-·~~ ã continuarem com sua h~st6riça função ae 
intel'fncd~aç~o comc;·c!~! prlmórl3. O car~ter hconcentraclon!staM dh 
!n~0strla restrlttge os pap61s da rede U!'bana do Interior 
lmncdlndn-rl "" eer lJc,nef!cl~rlc da modernl'.nei'ro ngrfcoin. D 
contrãrlo se ct~ com Natal e Mo5sor6, que ampl 1an1 seus pap~ls 

enquanto capltill e centro reg!or.al, respectivamente, al61r1 de 
acsuml rem, tambóm, os papé l e: que dever i-am 5t!r re~ervados aos 
centros sub-regionais. Consnquentemente, não sa v§ nesse perfoJo 
uma di1ercnclaç5o do tcrrlt6r!o no Rio Grandú do Norte. Po.r&m, 
como mootra a tabela 45 acentuam-Ge características de 
esvaziamento de &reas (prl-nclpa!mentc nas regl6cs mais ao centro 
CIO estado) e umo tcndênc!a de amp\ !ação das C!isparldôdes entre es 
ctuas maJores cidades e entre elas e os pequenos n6cleos urbanos do 
Inter! ar. Doi tornar-se pouco Dtl! trabalhar os dados referentes a 
estrutura ocupoclt:nal de Natal e Mossor6 em conJunto. 

Os munlcfp!os de Natal e Mnssor6 que em 1970 ]6 
.apre0entevJm elevadas taxas de concentraç~o em relaç5o a populaç5o 
do estado, a transtormaç5o lnduBtr!a! e ao emprego tlveram esses 
p-ercentuats ampliados, conforme pode ser VIsto na tabela 59. É 
expressiva a !mportã!lcla de Natal nesses n6nteros, como voramos em 
breve. 

Quanao se examina a posslbl l Idade de que a dlm••ns~u 

urbena da população estactua! encontre respaldo no papel eCO[l6m!co 
desebs cidades o resultado aprescntaao na tabe!a 59 é ainda n1alo 
slsn!flcatlvo. Na real ltínde, ela mostra a sltuaç&o de mun!c.íp!os 
c~m popu!aç5o urbana superior a 100.000 hah!tantcs em 1980, 
de\xatHlo ctc tatlo cidGdcs menores (que não tlniH1m 50.000 habltante3 
em 1880), pois elas exp!!cltam uma s1tu0ção peculiar: si:io pequenas 
cidades nuclendas d~retamente, por Natal ou MosGor6 e até por 
centrao regional~ de outros estados (como Gamplna Grande) que não 
conseguHm se constituir em centros sub-rcg!onujs de menor 
crescimento. Quando se observa apenas os ag!otnerados U!'banos 
conforme n dcflntç~o ao IBGE, ficam exc!uictos, de chofre, as 
demais cldad6s do RNc•~,. 

TABELA 59 - RIO GRBNOE 00 NORTE - PARTICtPACiO DOS MUNICIPlOS DE 
NATAL E_MOSSOH6 NA PROOUGlO, EMPREGO SETORiAL E NO 
VALOR OA TRANSFORMAGiO lNOUSTRlAL CEM%) - 197G-1980 

-----------· --------~-----------------------------------------------
ESPEGlfiGAÇÃO 1870 1981] 

------------------------------------------------·------------------
Percentual da populaç5o total 

Percentuo! l1a PEA do 
setor necund~rlo 

Percentual do valor da trans­
tormaç~o Industrial 

23,3 

40,6 <14,3 

47,8 7"1,3 

--------------------------------------------------------------··----
Fonte: 1UGF:, Censos Oemográ'f!cos e !ndustrl<.:is_ 
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No enta•·to 6 prcclso qual 11 lcar um pouco essa d!n1cns~r 

urbona exp\Jcltada pc!afJ transtormuçõe;;; produtivas que acompantiat,l 
í: Gl'C:'H~i,;i.,,d,,J ~i8 r~r,t:d 'ii O·l\.fs;;;-;;·.J. rcr;;r;;G-::; !G0D Jor\.1'.!\.~t;tc pe!::: 

cvoluç~o da estrutura ocupac!cual dessas cldtdes. Sabemos de 
\Hltcm2o (;uo t::~! ernprn!t,:)da carece de UfiW avai iaçiio cuidatírnu i-l:il:; 
ao mesmo Modo que apcntom caractcrrs;lcas novos parn a estrctur2 
soe la!, com os sogooentos m6d!09, o avanço do ~ssalarlamcnto e do 
troDaf!JC da mulhsr, o cresclmanto de gerentes e chefes co~u 

rcp;·csentantes de en1presár!os, refletem, tambãm, e ae moao 
ocentuarto, formes do organlzaç5c do trabalho pouco aesenvolvldas c 
em;,·t·ego púb! I co mui to (tcentu&dD no período. 

Uma f"epresentaçio dessó natureza dave levar em conta a 
d!ferenc!aç~o Interna ·da estrutura ae ocuraç6es e a 
heterogeneidade que caracteriza os setores de attvldaties. Com 
cf'elto, a dfvfsiiío social do traiH~!ho decompõe o trabalho em 
unidade~ (empresas ou outros organlsnlos) distintas e reagrupadas 
em ramos e 01:tores d!stlntos. Uma dificuldade r0sldo em trabalhar 
a compo:!çDo setot•!al (e lntra-setorla!) do emprego com 
superposiç5o de lntor~taç5cs ao n've! dos grupos ocupactonais sem 
csborrar em prob!eman de natureze metodológica e conce!tiJ21 106 ,, 

Entretantr, a necesoldade de que se disponha de ·algum 
conhecimento slstumetlzacto do movimento e das mudanças na 
estrutura ocupac!onal das duas principais c·ldadcs da A~ Impõe a 
esco!IHl de um recurso anal ítlco. Utl t lt.Gremos os dados rle emprego 
segundo as diferentes atlvldades das pessocs ocupcda2 e~tstentes 

nos Censos Demogriflcos de 1870 e 1980. Em ~ue pesem esses fatos, 
a PEA constitue, sem d~vJdo, n fonte de dados mvls completa 
rnsprnlível f;,:,;ra un estude da estrutura ocup<.!cloltH..\1 no 5rsGi! 
(GANO & SL1'íEGfilN!, 1990, p. 5). 

A observaç5o da tabela co perrnJte v!&ual Izar n 
compos!ç~o setorlat ao emprego no munlciplo d& N~tal~ em 1970 e 
1880, bem como, c-1feri r a cer~tr·J bul ção de C8d{:l ~~etor ou ramo o e 
atlvtd~de para os cntpregoc gcrcdos no dêcada de 1970. 

lnlclalmentc destaca-se que o municlrlo da Nata! 
desenvolve at!vldo0es eminentemente urbanar. A PEA agríccla 
(attvfdades wgríco!ae e OY.trat!va vegetal e anima!) 6 lrre!evontc 
na absorç5o do emprego. Oesdo logo, ~m raz~o da natureza urban~ 

llas ocupaç\.ies ana! fsadas lnteres~a enfocar exclusivamente a PEA 
urbana <setores aecundGrto e terc!6rlb). 

Em termos de grandes agregados, o maior 
~espelto ao emprego no setor secundário: 26,5% 00 
urbano em 1980 e 3q,o~ dos nmpregos urbanos criados 
tr.rc!{Jr!o, neste ca~'3o, Gii re:sponsab! t lz.a por !3S"f~ 

urbanos gorados. A PEA TerclãJ'la em 1S70 contrlbufa 
1980 reduz sua part!c!pação pRra 73,5~. 

pef'centual diz 
totol do PE& 
n;;; década. o 

dos empre~~os 

com 81'k c em 

se estes n~meros chamam a t.e 11 ç 5o pa t' a dlferenÇ.<iS 
sa!!Gntt! macrosctorla!o Importantes,· sua desagrcgar;êo 

espcc!f!cld&dos de toda ordem. 



• 
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TABEL~ 50- MUNJCiPlO DE NATAL- GOMPOSICAO SETORiAL 00 EMPREGO- 1970/1980 
--------------~------------------------------------------------------------------------------------------------------------

NATH 

SE:T:JRES· 
DZ 1870 1SSO ICRfSCIMC 70 - SD 

~71VIO/:,.DE 

!'E A ' PEA ' PEA ,, 
------------------------------- -------------------------------- -----··---- ---------------------
I~ í.l. E~tra:lva Mineral 176 0,2 i 3G 1 1 'o '\ 185 1 '7 

lnd. Transformaçio B1E2 7' 6 20<188 '!"1,8 15327 E?,O 

lnd. Constru~io Civil 5756 1 o' o í3'H3 0,5 li377 9' 1 

s ~ t v. !rl<L Utllldade P(lhllce 835 i.7 10C8 1,2 77?. 1,2 

Gcn6rclo i '128G 16,6 22486 15,6 11200 16' ': 

Transport~s <1129 5' o 64J7 4,6 2278 3,2 

Cor.nwtcaçiíes 657 1 ,o 1181 C, G 5<4 C,7 

Outros Serviços 39003 57,'1 70371 51,5 31968 <':5 ,o 

TG~ál SECUNDiR!O 129-tG í 9' o 86601 2?,5 23ô51 "o ' ,-;- ,,.., 

TOTAL TEHCiiRIO 
\ -55085 81 '[) 101045 .73 ,5 <15950 65,:1 

TOTAL PEA URSANA 58025 li:!Q,O 1376"16 100,0 69621 1C o' o 

TOlH DA PEA 71231 '139882 68651 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fonte, Tabulações Especiais das G~nsoa Demagr&flcos 1970 e 193J 

r 

C0 

"' " 
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Dentro da lnd6strla, em f·ijz0o do ma!or peoo que aosumc 

a !ndóstrta de transforma~5o em refeç5o a extrat!vu mfnera! c a 
cor,'t:ruç2o c!v! 1 em t9GO, ocorre granc!cs muc!<:inçfJS. A /n(lústt!n. cte 
tr:~sfsr~~;5o ~ee~onde ~cr 2C,O~ dcs 2mprcs8: urb~~cs cr!a~n~ n: 
dicado, en~UOilto que a construç~o e/v!! mont6m sua part!c!paç~o em 
tG!'idOt- pç,rcei':tuais (Vüt" TEdteiJ EHJ). A i!Híú~Ji.:ri<l e.c-.Lrdttva tnJ:,urul 
tamb6m amp! ta au~ part!c~paç§n no emprego urbDno em termos 
percentuvls. 

Entretnnto, 6 pela àesJgregaç~o do terciário que 
tor·na··-~c possível apreende!', -a!nDn que sem _grundcs formal !zvr;Ges, 
a traJc·~rla ao emprego urb~no em Natal. Esta tcnt.Jt!ua ser~ 

fe!ta no sentido de vor!f!car tanto as determlnaç5es mais ga.ralf 
do movimento l'ecente do base produtiva estadual, co1no também, os 
traços de atruso que sobre c!a sao perpetrados. 

GANO B SEMEGHINI sugerem que uma an&l ioe que tente, 
pe!o mcitDD, dar conta das daterminaç6es mals gerafH dessa d!nGmlca 
recente possa ser Rctlvldlda~ em quatro vetores: 

a) •As lmpactaç5es decorrentes do descnvo!vlmento e 
mecontzaç5o 0a agricultura mcrccntl! sobre a oferto 
de servtçoo comerc!d!s, d!Stl'!tiutlvos, flnancoitor,, 
técnicos, etc; 

b) Aquelas decorrentes da 
entre agrtcultJra 
agro!nduotr!allzaçiio e 
dessa agricuftura, dos 
terc!átfü5: 

!nteraç5o ticnlca e econ6inlca 
C ltHiÚDtf'Ífl, CO!t-;D tl 

na qutmlf!caç~o e mecan!zaç5o 
quais derivam novos o~lgAnc!es 

c) As decorrentes, estrito senso, do procoaso de 
industr!a! lzaç~:o, que não apenns !mpüc uma 
dlvers!flceda expansio da oferta de serviços t&ctllcos 
e oconôMlcos complementares, mas tnmb~m exige uma 
d!vers1f~cad6 expansão de serviços que parecem 
atender ~s necessld~des da popu!aç5o mas que an1 
eooência s~o requerimentos daquela base rroctutlvD. 

d) Os eetrmu!oa retat!va1nente autônomos decorrentes do 
próprio processo de urtHlnlzç:;ç~-io, que dcrivRm dü 
crescimento ve9etatlvo da população urbana, pondsr~do 

po!o nlvel de dlstrl~ulç5o aa renda. Essu autonomia, 
contudo, norn1a!mente apresenta-se (em relação aos 
determinantes derivados dos setores 1ndustr!a1 e 
agrfcola) normalmente permeada, pelo menos em purtc, 
por determinações emnnadas daqueles setores que 
também !nfluenc!um !ná!retamente o futuro cr·csc!mento 
vegetativo da populnç~o urbana, como 6 o caso do 
ixodo rural e da atração da m5o-de-obra pora a 
lndústrlv" (CAI'-.!0 & SENEGHINl, 1330, p. B). 

No caao portlcu!ar de Natal, o fato de que 
dos ncvos empregos urbanos s5o· terc!6r!os, quondo a 
desse setor ainda ~ da 73,S~ em 1930 sugere qu0 o 

somente fi.G'» 
parti c 1 Pf!!/-__ 5~_0 
crescimento 
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!ndU(ltr!a! cor;centrndo em Nnte.l, contr'lbu! em parte para re(Juzlr o 
aito ncso que, !l!s.torlcmnen-tt::., terr; o eti;prego púb!!co na dlnflmica 
da economia urban<l do Natal, seja atrnvóD do ussa!vrl2men't:o 
(emprego dI r etc}, de cunho nonna-u v o, soJa ! nd l reto, atravéú de 
z<~:::,to fl 1:1 bl tco. l':f>~la ar;~o (ou !ntP.·rvP-nç5o) cto E5tadG car;:~ctertza. 

Nt~ta! como ums cldade emlncnte:meHte tc(·cl6r!a e prcstc.Ccra àc 
52tVlÇCfL 

Hi, ainda, umB questfio controversa, de d!ffcl l 
comprovaç5o empirlca na aus6nc!a de pesquJsas de campo 1na!s 
detalhadas. que i a do »terclir!o fnchadon' 07

,. Sabemos que as 
modificações ocorridas na !nct6strla estaduu! foram muito tim!dae e 
quBI ttat!vamente pouco Importantes, sugerlndo que o se~o; 

sec11nd~rto estadual (c011centrado em Nata!> apresenta s!gnlflcat!vo 
grau de !nforMaf !zaç5o na produção e no emprego. é contudo, no 
terclirlo que esse feni•meno e a precariedade do emprego se 
manlfesta!n em escala maior, naJa visto, entre outros, a expans5o 
ao emprego doméstico que segue crescendo em termos absolutos, 
apesar das donas de casa nata!enses haverem sofrido a ~deslee!n 

concorr6nc!o da lnd~str!a de confccç5o no periodo. o mesmo 
acont~ce co1n o empreso no com6rcio ambulante que rectuz sua 
partlclpaç~o relativa no total do emprego urbano, mos que segue 
crescendo crn termo5 absolutos, como veremos logo adiante. 

Certamente, pelas ct!f!cu!dades teóricas e metodológicas 
em Ge anal !saras mudanças do reríodo a rdvel do terc!Gir!o, 
!mp5e-se a formu!aç5o de cortes mctodol6g!cns. Nesse sentido para 
analisar a trajet6rlo dos sub-setores que comp5em o tei'Ciãrio, 
utl I !zanGo tabu1aç5es especla!s dos Censos Oemogr6f!cos de 1970 e 
1930, nos servimos da claosfflcaç~o elaborada por CANO & SEMEGHI~! 
(1980) que lnsplrados em Slngelmann agrupam os seguintes 
se-gmentoe: 

-·Serviços di~ltrlbutivos: comércio, 
transportes e comun!caç6es; 

Serv!ços socla!s: saúde; ens!r.o; adminlstroç5o públ !ca 
e serviços comunltGr!os: 

- Serv!ÇOB pessoais: hotelarfa e aloJamento; allmentuç5o 
e h!gle.ne pes\JOUI; confecç5o e conse!'Vaç~o do 
veeturâr!o: conservaç5o e manutençâo de edlficloe; 
esporte, cultura, diversão, r6dio e TV; 

-serviços produtivos: serviços tecno-proflsslonals: 
servlçJs ae apolo i proauç5o e ã atividade 
prof!s~lonal e outros serviços pessoa!9: cr6dlto; 
capítt~lllüÇâo; comúr·e-Jo de imôvels; 

De3taccnnos, atóm desces, o serviço domB~;t!co 

Cnormalmc~te lllclufao nos serVlçoe pessoais), o comórclo ambulante 
(servfcos dlDtrltJUt!voo), os 8Cfl!içüs de reparação (serviços 
pe3~JD"t;!8) e o servlço de segurnnça (serviços socla!s), por. 
rr,prccen'!.:o~·em ::;e~;m(!ntos mais t'radlclonals, com grJnóe pcs.n .. ,-d_e 
atiVlf!actcs !r.torm;:.!!5. C<.:ttlr. assinalar', que optamo'3 por lnclulr nos 
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e i Ht!v!dccte prof!sslona! e outros serviços 
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apolo à p1·octuç~o 

PC5'5-üé118". Per 
!nJunçGe~ tiH clahs!f!r:aç~0 coG&lt&r;~ de 1970 c p~ru m~ntsr 2 
compal'SJbll!dêàe com '!9BO, nüD foi possível aqui maior 
desaarcgeçio, mantGnao-se pnrtanto nesta rubrica certo sra~ de 
heterogc,cldada; lstc á, mtn:tondo--5cJla liH~Dma rubrtca, junto çorr, 
serviços produtivos, alguns pessoals sobretudo serviços ~e 

aut6nomos prcstactos a domlcil tos, como o~ de enc~nadores ou 
e!ctrfclst~s que nio Aio separáveis dos mesmoJ serviços 
prestados ~s empresas' 01!'. 

Os aaoos da tabela B1 mostram a compos~çio seto1·1a1 da 
PEA-terclir!a em Natal nas datas benaltórlas de 1970 e lOBO, bem 
como c3 principais :0odlflc~ç6es do pcriodo. 

lnlc!cdmonte, c!e;'.tacamos quo os serviço::.; distributivos, 
produtivos, pessoais e ooclD!s ma!s expressivos do 
desenvolv!mento econôm!co urbano, apresentaram os SG?UlnteD 
reeu!tudos: os serviços produt!voe aumentaram 5Ua ·ponderaç~o 

re!atl~a passando de 3,5% em 1970 para 5,9% em 1880, er1qusnto que 
os scrvfços dlstrlbutlvos e os servJços pessoais tambim mantlvera1n 
suas purtfcfpaç.ões com !Jge1ro acréscimo perccntunt. Ern 
contrapartida os Gervfços sociais ampllaram st,qniflcatlvnmonte sua 
ponderaçGo re!otlva. Se somados i a! i quota embora aecreG~cntc dos 
ServJços de Segurança, onde predominam as atividades de defesa 
nac!ona!, Observa-se sem maiores percuJ·~os que o emprego p6U! I co 
representa olgnlf!catlua parcelo do emprego urbano em Nata!. 

Os se.rv!ços d!strlbut!vos, Isoladamente, respondlam por 
24,5\ da PEA terclbr!a nata!ense em 1970, e 26,5~ em 19BU. sua 
taxa de crescimento, 7,0~ ao ano 1 foi pouco superior ã dd PEA 
Terclirla. o segn1ento ncomhrcfo de artigos pessoals c 
domic!! !ares• alocava nas duns datas cens!t~r!a5 cerca de mctadu 
do empre-go nos serviços c\istrllHJt!vo5 (ver ·tabetn 62), 
lnclulndo-se os ocupados nas loJas de departamento, supermercaacs 
e snopplng-centers que surgem tia dêcodu: parcela ao co1n6rc1o 
atacadista e todo pequeno comórclo Ce~ceto os ambulantes) 
atomlzado pelos três ba!rroe comercla!s que sedlem o comércio da 
cidade. 

Complementando esses doaos, através 
cmpf;!co na revista mensal RN-EGOf1HH·HCO, nos foi 
o segutttte em relação ao c0m6rc1o de artigos: 

de levantamento 
pos·:::. i v c! pr.rcel}er 

a) Emcrg5ncla das rede3 de supermetcados, estabelecidos 
na capital estndua! tanto por grupos nnc!GtHlls corno 
rcg!ono!s (Rede Bow Preço do Grupo Paes Mendonça) 
como loca! Nordest5o procedente do com6rcto 
at<->coct i sta da c! t1'atie; 

b} COJ',lD "nlngvô1:1 r.egurc~ os r;upcrmercadns no rcríodo" n 
comórclo de nrt!gos- possa a vtver un1a faBe 0e 
"descentrnl l-z<lç2o ·comercial" com o nespnc!J! !-z:açft(;"< 
aos tJatrron conerciw!~~ ern determ!n3dos ;;rtlgos, ·r-ro 
Alecrim, comércio maln. popu!af· "tem de tu.ao"; porú111 ;; 
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TA~ELA 62 - MUNlGIP!O DE NATAL - P~A NOS SERV!ÇOS OISTR!5UTIVOS - 1970/1980 
----------------------------------------------------------------------·-----

p f:}\ 

SETORES 

1970 1980 

PARTiGlPACÃO NA 
PEA URBANA 

1-970 í980 

TX. GRESG!KENTO 
70/80 (~ a.a.) 

---------------------------------------------------------------------------
comãrclo de artigos pes­
soais e dom! c\ l lares 

Comér~lo de veicules, m~ 

e rut;rí·r-icantee; 

Comirclo de mftir!as-prl 
masea-<::!vs. auxiliares 
do comérclo 

Transportes rodov!ár\os 
e urbanos 

outros tr~nsportes e ar­
mazenagem 

ccmun 1 cações 

7822 

771 

141 

2651 

1'078 

557 

15729 11,5 11 ' q 7,2 

2882 1 ' 1 2' 1 14,5 

455 0,2 0,3 12,4 

5178 3,9 3,8 6,9 

1229 2' 1 1 'o -1 18 

11 g 1 1 'o 0,8 5,9 
--------------------------------------------------------------------------

TJTt.L . 13530 26TS<! 19, 8 1 8 ' '1 5,6 
--------------------------------------------------------------------------
Fonte: TabuJaç5es Espec!~ls dcs Censos Oemogriflcoe ae 1970 e 1880 

f\.) 

" '-l 



mc;3mo n0n acoHtecc com a Rl bu! r a que concentr<l o 
atacado e a Ctaade Alta, os artigos de luxo; 

c) Po;' outro lado, ocnrrc no perfodo uma acirrada 
concorr3::c!: no icm(rclo de a!~!uns art!gos reta 
&valanchc da entrada de grupos regtona!s no mercado 
iocal. tJ ramo de e!etroGom0stlcor. á u;;; dos muJ:; 
t:fetedos, PãesatHlo os grupos locais por um processo 
moaern!zanta. Outros ramos que tambóm sofreram 
proce3DO s!ml ler foram oe de conf11cç6eo <entrarem 
empresas de PE e PB-campltla Grande); o de napatos 
{CE, PB e Pt), e ainda, o de automóveis. Este últ_lrno, 
n5o s0 no que se refere a loJas de auto016vefo do 
passelo como. tamb&m, no de miqu111as e !mptementoo 
agrícolas; e; 

d) A saída encontrada peitl com6rclo loca! fo! a 
especial 1-zncão dEntro do ramo do comórclo. Em outra:) 
palavras, no ramo de coní"ecções se esp-ecia! l28Vdi1'l 

loJas para homens, fal'd&nlentos, para crianças, 
gestant .~e mulheres, etc. Gs supermercados criam 
superbo~. fórmula tamb~m utl t lzada pelas grandes 
merccar~as como a ns~o Cristovão•, para sobreviver. 
Espec!~l lza-se o ramo de materiais da construção, 
como por e~emp!o, pela separa~5o entre as qmpresas de 
mate/'12! elétrico, hldróullco, cimento e material 
bãslco de conztruç5o. Por outro lado surgem o~ 

•snopplngs dn conetru~5o• concentrando para o 
c~nsum!dor oe pr&autos em loJas de departamentos. 

o segmento "comêrc!o de 
auxl I 12reA do comérc!on expandiu-se 

matér!ss-prlmas e f\t:lvlctndes 
~expressiva taxa de 12,q% ao 

GGO, graças pr!nclpalmente às at!vfdodes referentes i corrctag&m 
de mercadorias e produtos agropecu~rlos que cresceram bastante na 
v6c2da. é Dom lembrar que, hlstor~camcnte, o com&rc!o lrnportudor e 
exportador do RN apresentou frar.o desernp-enho. O "Gon!órc!o de 
veiculos, m~quln~s e luDr!f!cantesn fol o que mals cresceu no 
períodc <taxa anuu! de 14,5%), enquanto que o setor de CDinunlcaç.5o 
reduz sua partlcJpaç5o de 1,0${; em 1970 para 0,8'!~ em 1SCfL 
denotando que as modificações decorrentes da produç~o ocorreram em 
at!vld~des trad!c!ona!s da lnd65trla 011 da agrlcuttura. 

·o exame da evol-uçio do empr 0 go nos dois agregados quB 
compõem o 9etor de transpoortes revela co1nportamento bastante 
ctlst~nto e11tre o!es. A tabeia 63 ajuda o exp! icar sua performance . 
. Em "Armazenagem e outros transportcsn o contingente alocaoo foi 
negvtlvo., refletindo a lnvoluç:ilo dos sei'VIç.os "ferrovlárlos, a 
redt:7.1dío;~sUnu utlllzaçdo (io porto de Nata!, que ai !6s, 
h!~tor!camcnte, arco com s6r!os problemas t6cnlcos,- a precar!edatie 
dos serviços de ar~J.,zenagem e a pequena exprcss~o relativa do 
tran~portc o6reo. o transporte hldrov!hr!o n5o ó utl I !zada en1 
Nato!. 

J& a PEA dos utronGportcs rodov!ârlus e urbanosn cresceu 
a uma taxa módla pos!t!va de G,B% ao ano - superior a do tonJunto 



T/l_BELA 63- MUN!GfP!O DE ;-'-ATAL- PEA NOS SERVIÇOS PRODUTiVOS- í971J/1BBJ 
---------------------------------------------------------------------------
SETORES 

1970 

PEA PARTIGIPACÃO NA 
PE:A URBANA 

1880 1870 1980 

TX. GAESG\MENTO 
70/80 C% a.~.) 

-----~--------------------------------------------------~------------------

Serviços tecno-profls-
zlonals 431 1089 0,6 0,8 9,7 

Serv. de ap.olo a produ 
çi:;o e serv. pc·ssoa i s 400 1686 0,6 1 '2 1515 

Se r v. de c r é d. caplta-
i J zado e com. valores 1049 2678 1 '6 1 '9 8,8 

Administração e com.§ r-
c lo de imóveis 52 5"i4 0,0 0,'1 2,6 ,5 

---------------------------------------------------------·------------------
TOTAL 1932 5998 2,8 4,3 12,0 

---------------------------------------------------------------------------
Fonte: Tabu!aç6es Especiais dos Censos Oemogr~f!coe de 1970 e 1980 

" .~ 
(0 
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dos servlçoe dJstri!IUt!vos. Emb(1ra o nível de agreg~ç5o dos dodos 
dificulte uma conclusão nJBis precisa, o cresclmento do emprego 
nesse segmento duve-se, prlnc!pa!mcJ1te, ao aumento da população aa 
C!íltH1e, ef\ISII:rJo expansão (ío tí"RI1$Pürtc cte pa$suge!ros; multe 
emborH tcn~1a ocorrido acr~Rclmn na demanda da pop1JI~ç5o e do 
ccm61·tlu por trar1sporte rodovfkrlo c transporte Ul'buno de cargas. 

Em sintese, o emprego nos serviços dtstr!butlvos dc!xou 
de se const!tulr como a ma!or parcela do empresa tcrclàrlo em 
Nata!. Em 1900 ele pansava para segundo plano, se~do supurado 
pelos serviços socla!s. A aval laç5o de seu dosempent1o reflptlu 
mu!t~ timidamente ó introduçâo de transformações modernlzantes e 
de m&!or produtividade. Ao contrârlo, espelha claramente a 
deterlorQç5o de alguns setores mJ!s I !gados a produção (transporta 
de carga) e a presença do Estado como empregador (direto e 
lnd!retol atravis do desempenho. do comórclo de artigos e cto 
transporte urb~no. 

O desempenho 0o emprego nos serviços produt1vos em Natal 
registrado pe!os Censos Dcmo~r~f!cos no periodo corrobora a 
s!tuaçSo antes expr !citada para os setores an produç~o material. 
sua taxa média, de 12,0%, se aproxlms daquela de 14,8~'" exibida 
pela lnd~otrta de tranoformaç5o, sendo o mais slgn!flcat!va dos 
~uatro princ!pa!s segmentos terctãr!os. Assim, ~orno serra de 
esperar, os empregos nos se•·v!ços tecno-profissfnnars, envolvendo 
engenhs!!-os, agrônomos, econom!5tas e prof!ss!onals s!m! !arer; 
evo!u!u a 8,7% ao ano, enquanto o tont!nsente ae nservtços de 
apo!o a priJduçio e outros serviços peasoatsn cresceu ã notável 
taxo de 15,5%. Esse desempenho, no noson entenaer, reflete tanto a 
demanda por serviços anteriormente exlstente5, estimulada pelo 
cresc!lnBilto eGonômlco e peJa externa! lzaçio de atividades que er&m 
exccuturios pe!as próprias empresos, quanto o surgimento de novos 
s.er!J!çG;~, e!:,rH?C!B.f!z.ados, potencializados pela introduçêo rJas 
modernss tecnDJog!as de lntormãt!ca e comunicações. Na real Idade, 
express8 que ae regl5es perlf6rlces to1·am multo comtcmp1a~as na 
década 11n medida em que avertçavo o desenvolvimento Industrial e 
·econG:nlcü, do qual _o Gentrü-SU! do P~lís ora (e a!nda é) a maior 
expreus~o a nfue! nacional. 

Gom~fetBndo o quadro, o emprego nos atividades 
financeiras e no setor lmobl!lár!o expandiu-se tambóm a tel\&·5 bem 
e!evadas. Neste partJcutar, vo!e regtstrar que a mator taxa de 
crosclmonto do emprctgo terclirlo na d6cado de 70 foi a da 
atiVIdade de admlnlstraçfio a com&rc!o de !móue!s, ratificando as 
observações J6 efetuadas no capitulo 3, da 2G parte acate 
trcba!ho. 

As taxas er:ltlldas pelas. atividades financeiras c, em 
particular, no setor tmou! 1 !ár.l_o, se assoc!adas a ·performance. d& 
construç~o crvJ 1 na PEA Urbana refletem 2 nntureza do gasto 
públic-o tL,, geração !ndlreta de emprego. Ta.! gar,to Ocflne-üe pela 
!mp!erlentaç5o da Infra-estrutura .e na efet!vaç~o de uma 
orgnn!z.;:;,çD{o espnc!a! re!at!va a moradia, Esse rroce~1so permite a 
tormaçio dn perltcrta nas cidades promoutd~ pela espccu!~ç~o 

tmabl 1 16rla e por planos de mcrad!a PDPl!!ar. Ao .formas de morür e 

., 



graàtJtlvDmentc ficando 
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estrat! f 1 crldiie 
acompanhando n~o s6 & 16gl~a espccu!atlva mas os podr6es ctc be~ 

morar referentes as v6rlas camadcs sociais. A valorlzuç5o dos 
tern:::no:J de rr::du, a cri<~çiío de po!o~ oe lal8t', as rnnratitas par:~ 

burgucsta e classe mão!a alia redcflnel!l o espaço urbano 
caractcrlz&ntlo uma fornw pccv112r de modetnlzaç:ão. Ocsúe que e::;t0 
acor~panha a !6glcu ~5peculat~va nio crla con&uQücntemente a 
racionar Idade no uno e ocu~aç5o do oolo urbano. H6 dessa forma um 
mmodcrno" que apare~e n5o s6 nas estatísticas mas, tanlbãm, nas 
obras de Impacto que termlna sobrepondo-se a Investimentos 
Infra-estruturais capazes de acon1rannar as escalas de crescimento. 

Gon~ isso, no total da PEA terc!il-rln __ o peso dos serviços 
prcctut!vos, que era de 3,~% em 1970, paasarla a 5,9% eM 1880, No 
total da PEA urbana seu peso seria de 4,3% nesse ~ltlmo ~no. 

A evolcç5o do emprego nos serviços 
apresQntou taxn de crescimento !nferlor a dos 

soc!ais 
serv1 ços 

na dôcnda 
prodUtlVOS, 

crcGcendo a uma taxa m6d!~ de 9.~~. taxe e~sa, multo apro~lmada 

para todos os Degmentos QUB compõem o setor. em 1880, esse 
agregado ocupava 20,1~ da PEA urbana, superando em multo o emprego 
domi&tlco, o conJunto dos s~rvlços produtivos e dos serviços 
pessoais <excluído o emnregu dom8stlco). A! tás, é bom regl.:,ttai 
que em Nata! os Servtçcis Socia!s absorvem pre~!sRments um qulnto 
da PEA urbana e quasu um ter~o da PEA terclhrla. 

o e~amc da traJetória dos pr!nclpats segmentos que 
comp6em os scrvlços sociais revelu que nio nouvc mudançe ae rumo 
na compos!çâo que prevalecia no !nfclo cta d6cada. Tanto em 1970 
como em 1980 a ad~n!r.lstrç:rção púb! lca ern rs~Jpe;nstntel pC\l' 
aproxtmaaamente, 3B~ da PEA desses servlçoa. Por outro ltctn,o 
ensino púb! !co absorve mals 31'1~ nas duan datas censltil.-!as, 
Soma0os ao segmento nservtços de Gaúde p0bf !ca e prev!dGncian 
resultam em, no mín!mo, 83% d0sses empregos· ser-em rea!!"Z.iJdGs 
d! retament:; Pelo Estado. 

ê corto que a 8xpane5o dos Serv!ços Soc!als, em parte, 
devem eer debltada i urban!zaç5o cto perfodo, acompanhDda pelo quo 
houve de enxugamento rural no estado e pelo avanço do 
as~::Hli1Hlamento e da d!'ferenctaç~o soclat. Entret<:H1 1:o, c!EH!1iHnor:; 

atallç~o para o fato de que esse pcrrodo representa, no Nordeste, 
um 1narco no processo de mudança nos padr6es de domtnuç5o pctittca, 
e tem um s!gn~ ficado t5o Importante parn o empregu urbano como 
tiveram as transformaç5ee da b&sc produtlvac••~. 

No'orasll, a P<-Htlr do governo NÔ1j!ce, o E~>tGdo elabora 
o discurso da !ntcgraç-&o nacional e com ele !ntrorJuz polít!cue de 
aç5o comun!tér!a, com Qnfaae na "part!c!paçio popu!ar·. ao ne~mo 

tempo que fncremcnta med!das econSrntcas quo favorec~ abertameGtr o 
c~pltal. A lmp!ontaç5o do mocanlsmos de COiltro!e dos sctorc~ da 
populaç5o cuja atlvaçâo parcela ameaçar a hegemonia domln~ntc 

passam a fa-zer purte da Política Soclal do Estado. Nu mecHc:J em 
que a repr~3s5o em oua forma ma!s vlolcnta, n~o & capoz d~ conter 
o quadro aa organização soc!ol, o Estudo tem que lançar m5v.,.iLe 
meca11lsmos de controle dos setores populares c de aperfelçoJt ~eus 



n;erur~fsmos corpurutlvos CANDHAOE, 1980, p.3l. 
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o d!;o;cl!r:~o on 
"partlciJJDCEn popu:ar", no 

! ntc~ar:ç5o na c! o na 1, com ênfase 
ltcremcnto do ussoclutfvlonlo 

na 
a rH' 

co~prcmi~so cem ae camadas popui~reD, ' ? mnr~a carar~erfstlca dos 
:!O'Jcrno~> (em todos o5 nível s} no Norrlost;J que enfat;zanco 
ex&scrndcmnntn c adJetivo comuntt~rtc faz cta aç~n estatal na 
reg!io. uma aç5o Gomuntt~rta. E com r·esuttados c dfni~D55ea 

variados t&1n un1 significado !mport0nte para a urbanlz&çâo. 

Na sltuaçilio aqui ctescrlta a expans5o do5 eerv!ços 
socinls púh!lcos assume forma pecua! !ar à urbiHl!zur.:~~o n;g!onul e 
cont!nur:' BnliliO uma forma eficaz par<:~ a expnns5ó cto emprego 
púb!!co, tiio caro às oligarquias dominantes, na medida em que 
atende a;J suas necesSidades cl!entelístlccs de legitimação, tanto 
no que dlZ respeito a oferta de sorv!ços enquanto benesses, como 
no que d!z respeito a oferta d& emprego p6bl !co nD compra do voto, 
agora, urt~<H10. 

Uffi(\ APEAdos serviços pessoais cresceu no con~unto a 
taxa do B,3% a.a., axc!ufdos o serviço dom6stlcn remunerado c 
serviços de reparação. O segmento de maior peso, serviços 
confccç0o e cunservaç5o do uestu~rlo, rcspons~vel por 83% d~ seu 
contftl~~:ntü em 1D70 tGm SU{{ part!clpnç5o redUZida b 41'-h em 1880, 
apresen~anao a menor taxa de crescimento do perfodo. 

cs 

Por outro lado, corno prevalece no quadro desagregado de 
todos 03 segmentos do terc!&rlo (com exceção aos serviços soclats> 
as taxas ue crescimento ao ano ao perfodo s5o as mais dispares. 
Registrou-se em •conservaç5o e manutenção ae Ediffcios" a ütalor 
taxa de crescimento, apesar de sua pouca expre~~!V!dade ns PEA 
urbana - 0,5%, em 1980, o que rat!t!ca as oucrvaç5e~ feltas 
anter!01·1nente no quG se refere a expans~o lmobl t l~rla e a 
segregação do espaço urbano. 

Assim, enquanta aumentaram de poso os serviços pessoais 
mata contemporãJleDe, cuJo apur·0c!mento e mobl I Idade deveriam, em 
prlncírdo, decorrer df! consolldaç~o c!B sociedade- urtHHto !ndustrtal 
e n§o de ações estntals cl !ente! íatlcas e corporotlVíf;t!cas, ainda 
permanece significativa a participação de at!v!dudes mols 
trad!cíuno!s. 

o sentido geral. rnodernizante das mudanças dos anos 70, 
no entanto, 6 preservado. Isso se verifica, por exemplo, pelo fato 
de qut tanto o serviço dom6st!co remunerado, quanto o comêrclo 
ambulante, ambas categorias freqüentemente utl I lzadas como 
rndlcadoroe de um terc!&rlo ~lnchadon apr~sentam reduzldns taxas 
de cresclmeoto e tem sua partlc!paç5o rectuz!da na PEA-urbana cta 
Nata!. sem cmDcrgo, ainda em 1SBD esses do!s setores empreg~vam un1 
efstluo cte 1B.G20 pessoa5, cerca de 1B,B~ da PEA urbana (quase 
tr&s vezes o equivalente nos servJços rrodut!vos e muls do que o 
reotent~ dos ·~erv!cos pe5soals~. potamur muito elevado se 
conpiri;JD óquele carncter{sttcp da eAtrutura de empreg8 terc!brlo 
C!!l S('.~ll Pauto (C/;;.f\·0 & SE!"I[S!l!Nt, 1;]90). 
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Os serviços de re. oros3o m2ntlveram seu peso relativo na 

PEA terclãr!a; constltula um agrcsacto em que a malo!· parte das 
oGupaç5rn dlzla respeito ã ··cparac~o de veiculas. ao serviços d~ 

s0gursnça cnvo!ucm pr!nc!pa!rnontu atlvtdaaes ae segursnçH 
rH:;clouo!. EmUora com partJclpacJ·o c:cc-lln::.Hlti.'\ na Pt::A terclf:rla, 
apresenta taxa ae creoc!mcnto positiva, corroborando, (emboro nSo 
ms.!!S ctr:ç_l.s.lvflmentr:); p;tta o emprego- pú!Jl!co direto. Entretanto, 
sua contrlbu!ç5o perslste na v!da econ6m!ca da cidade, 
conn!Geranao que nos anos 70 as torças armadas ssdladcs em Natal 
me!horur,-; o pern! dos t~mprB9úS no ~lentldo de uma maícr 
qua!lficJçi'ko, tenr1o em v!e.ta a ~;ubstltulçãr de ot)jetlvos militares 
de vlgl!âncla e ocupação terr!torla! para atlvldades de 
treinamento proflsslona!. 

Ainda que as quallf-lcaçõc5 vlsuallzados pela 
dlstriDU!çâo setorial do emprego permitam diferenciar 
s!gn!l'!catlvamcntc a estrutura ocupoc!onal da c&pltal, o resvltodo 
maln Interessante, Oeste ponto de vlstu, é obtido a partir do 
exame da c!asslf!caç5o slntet!zadas das ocupações apresentadA n8s 
tabelas G6 e 67. Nelas as ocupaçôes est5o reunidas em 46 grupos 
ocupa·c!ona!s. Para cada um Gcstes gt·upos, det!n!dos de forma a 
compatibl I !zar oo distintos cr!t6r!os adotados pelos censos de 
1970 e 1980 sio enun1erados~ a) na tabela 66, o n6mero de 
trat~!hudores, a taxa de cr0sc!mento, o peso no empregc urbano, a 
rend& móala em salârtos rnin!moe <'e Sio Paulo) e o coefiCiente de 
varlaç~o de renaa; e b) na tabela 87, o percentual de empregados, 
o percentual de participação da mulher c, exc\uslvamento para 1880 
o percentual de mlgrantes recentes e ·de contribuintes õ 
prevtdGncta socl~lc&e). VeJamoa algumas observaç6es & respeito 
destas lnformaçüee. 

Nestas tabelas ~ão multo reveladoras as formas pelas 
quals se aio as transformaç5cs recentes do Oras! urbano na 
per·lfer!a, tanto pe!a semelhança com ou padr5es mais avançaons 
cteste caplta! !SI~D tsrdlo, coMo por suas O!terenços. De !nfclo 
podemos constatar: a) uma ma!or Presença fem!n!na no ruercudo de 
trabalho, exceto pore ocupações trad!c!onaln•ente reputada ao~ 

homens, como por exemplo, as da construç5o c!v! 1; e b) uma 
cvoluç~o do estrutura ocupeclonal no scntldo do aumento cta 
partlclpaçio das ocupações n~o-manuals no conJunto do emprego. 
Esses aio aspectos comuns h real Idade da ur~anlzaç~o em todo pais, 
sen1 exceçio de Na tu!. 

uma anéd !se de ocupê\çliee. se!ec1nnad<1s auxi I la a 
compreender melhor estas quest6es. Neste aclltldo, acatamos a 
sugcst5o de PACHECO (1888) sohrc oito grupos ocupaclona!S 
~scolhldos em tunçaa de sua represcntat!v!dadc pura o emr~cgo 

urbano, ou mesmo, das carocterfstlcas a serem realçadas na 
aval !vçi'Jo ctils transformJ<.~úcs em curso: admlnlstrodoTe;), gercnte~1 e 
chefer..: auxl \ la!'eD de cscrl túr!o; Secrct~.r·!ns e dat! !ógt'c'fnci; 
meciintr.os e torneiros mec§.nlcos; Servente~~ de pedrelrn; vení1ednrec) 
de JoJ"nDls e ambulantes; lojista~ e caixas; [rriprego domií::;ticc 
remur:crndo. 

o grupo odmin!Gt:r<Jdore5, gerentes e chefes, 
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TABELA 54 - MUNIGIPIO DE NATAL - PEA NOS SERV!COS SOCfA!S - ~870/1980 

------------------------------------------------------------------------·---
PE:>''. 

SETORES 

1970 1880 

PART!CIPACiO NA 
PEA URBANA 

1970 1980 

TX. GRESC: ;v•:::'HO 
70/80 (% a.a.) 

---------------------------------------------------------------------------
Serv. comunitários 
ass!sterJclals 

e 

Serv. de saúde pública 
e p:-evtdênc!a 

saúde particular 

Ensino público 

Ens!no particular 

Adm. Púb!lca 

337 1000 

1787 4458 

719 155~ 

3555 8082 

917 1794 

~004 100'10 

0,5 0,7 11 ' 5 

2,6 3,2 9,5 

1 1 o 1 ' 1 e,o 

5,2 6,7 8,9 

1 '3 1 '3 6,9 

6,0 7,3 Q Q 
·~ ' '~ ---------------------------------------------------------------------------

TOTAL 11328 27834 16,6 20,3 8,4 
---------------------------------------------------------------------------
Fonte: Tabulaç5es Especiais dos Censos Demogrãf!cos de 1970 e 1980 

N 
<n 

" 
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TABELA 65 - ~UN!GíPlO DE NATAL - PEA NOS SERVIÇOS PESSOAIS - 1870/1980 
---------------------------------------------------------------------------
SETORES 

1 970 

PEI. PIRTICIPACID NA 
PEA URBANA 

1880 1970 1980 

TX. CRESCIM~NTO 

70/80 C% a,3.) 

---------------------------------------------------------------------------
Servíços de hotelarla 
e alojamento 

Serviços de higiene 
pessoa I e al lmentação 

Serviços de confecção 
e conservaçiocae vcst. 

serviços de conserva­
ção de edifícios 

Serviços de esporte, 
cultura, diversão, rá­
d!D e TV 

216 

1378 

3821 

63 

531 

943 0,3 0,7 15,3 

3582 2,0 2,6 1 o 1 o 

~573 5,6 3,4 2,0 

676 o' 1 6,5 26,8 

1198 0,8 0,8 8,5 
--------------------------------~-------------------------------------------

TOTAL 6009 11072 8,8 8,0 6,3 

·Emprego dom§stlco 8316 13300 "13,7 9,7 3,6 
----------------------------------------------------------------------------
Fonte: Tabu!aç6ee Especiais dos Censos Dtmogràflcos de 1570 e 1980 

"' [_.~, 

(;1 
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Ub1 conHnito de ocupnçães não manuais,. embora hetlHO!:Jêneo. 1J.mpl !a 
consideravelmente sua partlclpaç5o no conjunto do emprego, 
apresentando uma alta taxa de creoclmento de tral)al!Jador·es den~re 

dS D~u~·~(Ge~ selcL!úli&d0~. Cntret~~to, sua renda m~diG de 6,0 
ua!~r!os mlnlmoa em 1980 nio acompanha comportamento sJm! tJr 
iquele descrito para as ocupaç5es urbanas qual lf!catias: 
engenheiros c urqultctos (\5,5); m&í;l!cos, dentistas e entermelroc 
diPlomados (17,8): economistas e contadores de nive! superior 
(10,5); e, outras ocupações têcn!cas e c!cntff!cas de nivel 
superlor (11,6). Isso se deve em parte ao fato do que s6 a 
admtn!straç5o públ lca recruta 25% cto total dessa ocupação; o 
ensinei púO!!co 'lO%; os serviços de saúde pl1b!!ca 6,3%: per-fazendo 
41,5~. Por outro lado, os fnd!ces ae ut! 1 lzaçio do g·rupo 
ocupac!ona! pela !nd6strla de tiansformaçio além de serem multo 
baixos (14 .. 8'k), sugerem pl;;io nível de renda a sua natureza pouco 
d!n5mlca. Além da lnd6ntrla de transformaçio, o com&rclo de 
artigos emprBga 11,4% do grutlO ocupaclonal. Chama a atenç~o, 

ainda, os indJcen apresentados ps!a partlc!paçio da mulher, de 
35,9~· em 1980 e Pelo baixo {ndJce de mlgrantes recentes, 
demonstrando a utl! lzação de mão-de-obra loca!. 

A situação do grupo auxl! lares de e.scrltór!o, 
secrethrlos e dat! 16grafos apresenta pontos em comum com o 
primeiro. Aqu!, também, está expresso um contingente ampt·o das 
ocupações urbanas não-manuals, com a ligeira diferença que 
tratam-se de segmentoa de ronda em m6d!a multo ba!xa e lnfer1or ãs 
encontradas para Administradores, gerentes e chefes. Como na 
situação anterlor a mão-cte~abra é local e, neste grupo, 
acentuadamente feminina 59,9~. Mais uma vez o Estado se 
sobressai como· empregador em 1980. A admlnlstraçio, o ensino e a 
saúde púb! lca empr·egam Juntos 32,'!"h tiOS auxlllares de escritório; 
segue-se em Importância, a lnd6str!a ae transformação com 11,7% e 
os oervlr;os ae crédito, cap\tallzacão e comércio de valeres com 
9,8'1.. 

o terceiro conjunto de ocupaçõe5 reúne mecânicos e 
torneiros mecinlcos 44,9~ alocados na lnd6strla de transformaçio; 
e 25,2% nos serv!ços de reparação. Evidentemente estes n6meros 
tncttcam a lnclp!Bncla da Indústria metal-mecSn!ca instalada no RN. 
A rendo midlo de 2.8 salãrlos minlmos tambim sugere o grau de 
Industrial lzaç~o do munlcip!o de Natal. Gor;o se trata de uma 
categoria ocupacional da lnd~strta especial lzada apresenta um 
percentual. de mtgrantes recentes de 33,1% em 1980. 

o grupo serventes de pedreiros envolve uma ocupaçio 
tlplcamente relacionada à recepção de migrantes dentro do nlercado 
·ae· trabalho. No caso específico de Nata! o percentual de m!gruntes 
fo! ae 34 1 2% ne~te grupo. se compararmos com outras ocupações 
tiptcas. da mlgrnçfio !nternn como empregadas domés-tlcas (50,7'h); 
expedidores e embu1adores (40,5%); e pedre!ron (26,8~) percebe-se 
que seu movimento apresenta-se mais como resultado do ritmo de 
crescimento do. setor cte construçâo, (que corno sabemos manteve sua 
parttc!paç~o na PEA UrUana de· 1880, apresentando taxa .de 
crescimento de traoa!!ladoreo n·o per fedo, de 9,1"f~ a.a.) de que confo 
uma categoria de emprego reslduot. Assim, o desempe11ho do setor 



assoc~ado ao percentual de m!grantes completa a 
construção clvl I n·5o sofre QI'Bndes press6cs por 
no pr--;-ioGo. 
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ldóla de que a 
emprego resl dual 

O quinto grupo se!Gclonada envolve cccpsç5es tlplcsmente 
I lstada~ como constituindo parte do setor "Informal". Refletem, na 
realidade, formas de organização do traL-a!ho onde é balxfss!ma a 
presença do UMsalarlamento. Esta dlmens5o especffica da ocupação 
torna sua anél I se multo Importante para comprovar <ou nio) 
hipóteses de maior Informal !zacão das estruturas ocupacíonals em 
cldades de estados periféricos. UDserva-se que exatamente para o 
grupo wvendedoros de Jornais e ambu!antesn não há um padrão de 
comportamento que derive alguma !6glca de expansio dessas 
ocupações pelo conJunto do emprego urbano. De um lado cal a 
participação percentual dessas ocupaç6es no total do emprego de 
4,2~ em 1970 para 3,4~ cim 1980, .e não hi qualquer relaçio evldente 
entre as migrações e o crescimento da ocupação. Por essa aval !ação 
nfio sustentam·-se aqui quaisquer h!púteees sobre Informal lzação 
dessas estruturas ocupacionais. 

Entretanto os dados relativos a renda, a contribUição 
prevldenc!ir!a e a poslç~o na ocupaçio apresentam-se 
contrad!t6r!os e aparentemente na dlreç5o de corroborar o 
taclocfn!o oposto. H~ entre as duas datas .cens!târlas uma varlaçio 
minlma no que se refere a poslç5o na ocupaç5o, com reduzida 
part!clpaç5o do percentual de empregadds e elevada percentagem de 
.c.nn.t.n=n.r:.Q.n.r.l.n em 19.80: 84,8%, Mesmo assim, os níveis de 
contribuição~ prevtd&nc!a social em 1980 (38,6%) aproximam-se 
ctaquetes apresentados por grupos ocupacionais considerados 
~torma!s", como por exemplo outras ocupaç5es da lnd~strla de 
vestuir!o e calçados (36~2%); ocupações do serviço de higiene 
pessoal (31,7"h) e até de ocup~ç:ões do setor públ !co como de Defesa 
Nacional e Segurança P(d)llca (<;9,85). 

A aná-lise se torna mais complicada peta ooservaç.ão dos 
dados de renda. n renda midla do grupo, menor que um salârto 
míntmo em 1B70, ut·trapassa esse ttm!te em 1980 1,6 salários 
mínimos. Mais s(gn!f!cat\vo atnda, 6 o cbef!clente da var!açio 
dessa renda tanto em 1970 como em 1980, apresentando coeficientes 
sim\ !ares ao de atl~l-dades def·\n!ctoras do emprego urbano, como por 
ex emp 1 o, as ocupações n ã c ma nu a! s q u a! ! f I cada s. 

Foge ao imDito deste trabalho uma d_!scuss5o de maior 
enver.gactura sobre eSsa '"'massa c!nz.enta'"' (SO~tZA. 1980, p. 32). É 
Interessante, por6m, reter as observações de Pauto Renato SOUZA 
sobre as formas de aJustamento das rendas nestes segmentos de 
upequcnos vendedores de serv!ços". Neles wa entrada de novos 
produtore5- ~ ma!s l lvre ( ... ) e com ma!or rnz5o a. renda môdla ~ 
a vartãve! de aJuste entro um ·m~L~Artnr dD4n (gr!fo9 do autorl 
( •.. ) e o n~mero de pessoas que.busca a sobrev!v6ncln nessa torman 
(SOUZA, 1880, p, 34), 

Parece-nos que em uma organlzaç5o social como a aqui 
estudada o excedente de força de trabalho pode pressionar ··n<; 
sentido de que o mesn10 tamanho do mor·~add seJa. dl~putado pnr um 
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n6mero varlivc! de wprodutores~ com o correspondente ajuste na 
renda m~d!a dos otupados. Diferentemente do que seria de esperar 
em uma real Idade onde predominam as formas especificamente 
caplt.ulisi:as, em Nãt<li, o "blscotC!ia ... , os "t'erd::d-:;rcs 
ambulantesn, os ~engraxates« os pastoradores de automóvelsn podem 
at6 ter uma "reserva de mercacton pecu! lar. Desfrutam de dcfeoa3 
pelo lado dos equipamentos que utl r !zam doados peta prefe!ture ou 
por po!ft!cos em busca de votos, actqu!rem seus ~pontos~ de 
trabalho por concessões pessoal e arranJados por po! it!cos e at~ 

por vlsta grbssa de f!scats 011 da pol tela, coopta~os por uma 
ínfima nbolu". Enfim, hi uma concorrincta desleal ent.re o com&rclo 
de urt!gos e o comircto anlbu!ante', constantemente denunciada petas 
entidades representativas do comêr·clo perante a sociedade e 
atrav&e das InJunções desse3 organismos de classe Junto ~s 

autortdades constltufdas.· Diferentemente, de São Paulo, por 
exemplo, os artigos do comércio ambulante em Natal tem os mesmos 
preços ofcrecldoe pelo comirctn ae »portas. abertas~. A!6m de 
conturem com o apolo de autortctactes públicas, tem a seu favor a 
a! !ança do comf.lrclo atacadista que na ganância do lucro fácl! e 
rãpldo colabora na entrega ae mercadorias em cons!gnaç~o ou 
mediante pagamento por meto de cheques-pré-datados a! lãs, 
prktlca mutto difundida no com6rclo em geral da cidade. 

Portanto, como diz Paulo Renato, a v!são de que o setor 
·Informal poderia expandir-se porque i ·'eficiente' em algumas 
atlvltiactes serla, no minlmo, Ingênua. _A vlsio alternativa que lhe 
pareceu mais correto fo! conceber essas at!vldactes ncomo formas de 
organlzeçio que se !nsertam na estrutura econ6m!ca de torn1a 
!nternticlal 'Junto' com as formas propriamente capitalistas, mas 
atuando em espaços de mercado perfeitamente do! imlta\iOs que são 
.Q.J:1.ª-.Q.1l.\l-~>o Q.Qil!f.1LÍ..i1SL1 .a ..t.[&..LL.rr.Q.o..a ( fF ! f os do auto r J p e l a expansão do 
sistema hegrm6nlco. Esclarece, entretanto, qu·e logicamente no que 
est~ determinado 6 o espaço econ6mlco do setor Informal, n~o sua 
d!mcns5o ocupacional. Esclarecemos n6s, que em Natal, mals do que 
no RN, "a expansio do sistema negem6nlco~ ó dada e/ou garantida de 
f o r a , r a 2 ã o porque os espaço 5 sã o Q.J.:.lSHin~.... JiJlâ!IJl.i.Q._Q.â Q Lt(Ç.I.lnlt.Q.f! 
fora do contto!e econ6mico local Esta i a razão da 
"Interferência" do· poder pOJ ítlco. 

O sexto grupo selecionado agrega loJistas e calXàS, 
concentrados sobretudo no com&~c\o de mercadorias~ 77,1% em 1970 o 
66,8% em 1980. Embor·a seu desempenho demonstre uma reduçio de sua 
lmportãnc!a no conJunto das ocupações e uma taxa de cresc!mento de 
trabalhadores Mcdtane percebe-se haver me!norado seu perfi I na 
medida em que emprega mals mulheres 37,2% em 1980; e!cvu a 
renda-mAdfa de 1,0 sm para 1,8 sm e apresenta 80,6~ de 
contribUintes à prcvld6ncla. 

A ~ltlma das ocupações 6 o emprego domóst-lco que reilete 
uma traJet0rta de lento cresc!hJento, mas que assume um pape! multo 
slgn!flcat!vo na conjunto do emprego urbano, particularmente o 
feminino. ê Importante sal lentar que se ~ ocupaç3o responde po1· 
apenas ~,4% dos novos empregos gerados na d~cada, ainda 
representa, em 1880, 8,3"h do emprego urbano de Nata!, número 
supt:n!or a ocupações típicas do comórclo de artlgo~ como loJls.ta$. 



e ca!xas ou ae ocupaçcies nio manuais como 
escritório. 
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auxiliares 

O emprego doméstico a&su~!a0o a0 grupo ccupoclcn~! 

alfaiates e ccsture!ras define o emprego feminino como uma marca 
do periodo. Esse 0!tlmo grupo tem em 1980 um percentual de 97~ de 
mulheres e de seu conJunto cerca de 70~ i m5o-de-obra assa!arlada 
da lndústl'!a de transformaç,1o (do vestuário). Gomo já aflrmumos 
antes as nmadamesn em Nata! sofreram a concorrõncla desse ramo 
Industrial. Esta 6 uma das raz5es 1 por exemplo,. do emprego 
domdst!co haver aumentado a sua renda m6dla em 1980 e mantido 
nesta data coeficiente de varlaçio de renda exatamente Igual ah de 
1970. Por fim, nio deixa do ser pertinente registrar que neste 
grupo se encontra a maior participação de m!grantes em 1980, de 
5017'h; e, tóstco, o menor'percentual em relação a contrlbt!ição 
previdenciária (25~). 

2.3. Mossoró: Breve Aná!lse Regional 

As observações que faremos sobre Mossorõ tom a 
f!nel Idade de d~tectar as alterações da estrutura ocupacional do 
município enquanto np6!on reglona! e, por conseguinte, com 
estrutura de emprego urbano ainda mals aproxlmada ~ real Idade 
estadual. Nesse sentido, a anâ! !se reg lona! aUlíl I !ará no 
entendimento da espec!flclaada da urbanização en1 Natal 

Um primeiro ponto 6 o da dlmens5o do contlngBnto 
existente no melo rural do munlcfplo. os dados da PEA mostram n5o 
só a reauzlda lmport§nc!a que tem o contingente ocupado na 
agrlcu!tur·a, que em 1980 uti I !7.8Va somente 16,8'fJ ela força (Je 
trabalho municipal, como as mudanças QtJe vim ocorrendo na 
composição da vopulação economlcamenü:: ativa (PEA), no sentido de 
urna part!clpaç5o cada vez malor do emprego urbano: entre 1970 e 
1980 a PE'.A agrícol-a apresentou taxa de c,resctmento negativa de 
emprego ae -1~. Gon~eqüe~temente, estes dados sugerem mod!f!caç5es 
slgn!f!cat!vas na estrutura d~ emprego urbano. 

A t_eltura da tabela 6B permite ver!flcar a compos!ç.~o 

setOI'Ial do emprego· urbano em Mossor6 em 1970 e 1980, como tambim 
averiguar a part!ctpaç5o de cada setor ou ramos de at!vldade para 
os empregos gerados no decorrer da d6cadu. A estruturaçio dos 
dados segue o mesma or!entaç5o tc6rtco-metodol6g!ca proposta para 
Nata.! • 

Inicialmente, destaca-se que os setores 
terclirto dobraram seus valoràs absolutos durante a 
nómeros chamam a atenção para diferenças 
!mport&ntes, ~1encto necetJsárlo desogreg<i-los para 
análise regional. 

secundilrlo e 
década. E0.tes 
macrosetor i a I s 

aprnfund<H a 

No setor secunairlo os maiores per.cer. tunl:> <i!zcm 
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respPtto o lnd~str!a de transformaç~o: 18,0% da PEA urbana em 1980 
e 23,0~ dos novos empregos criados na dócada. A construção clv! 1 
mantãm sua partlclpaç~o em termos percentuais nas dua5 datas 
ceo,,,(li•r-!&s dGtir<:úfüJ em tc;mo~; D.bs::;lutos sue p::rt!c!psç2o n0 
emprego. A l!ld~strla extrativa minero! decresce em oito pontos 
percentuais s4a part!c!paç~o no PEA urban~ entre 1970 e 1380 e 
apreocnta n6meros (absolutos e relativos) negativos para a geraçio 
de novos empregos no período. Este descenso pode ser atr!buitio ao 
fato do que a mecan!zaçio das sal !nas fora !n!c!ada em fins dos 
anos 50 e ccmp!etaaa na prlmelra metade dos anos 70. 

A observaç~o da tabela 68 _permite VIsual Izar· a 
·composlç5o setorial da PEA terclârla ao munlciplo de Mossoró, em 
1970 e 1980, bem como as principais mudanças que ocorreram no 
emprego urbano durante á d6cada. Destaca-se que os servlçoa 
distributivos, prottut!vos, pessoa!s e soc!als- mais expressivos 
do desenvolvimento ccon5mlco e urbano - aumentaram sua ponderação 
relativa na estrutura do terb!ir!o, de 68,5~ em 1870 para 75,6% em 
1880, enquanto que os demais <com exceçio dos serviços de 
reparação c serviços de segurança) tiveram sua part!c!paç5o 
reduzida; aqueles quatro egregados, cresceram à tnx:a média de 8,5'h 
supcr!or j do conJunto do terclirlo, e tambim ~do total da PEA 
urbana. 

Os serv!ços dlstrlbut!vos, soz!nnos, respondlam por 
38,9~ cta PEA tcrclãrla de Moasor6 em 1870, e 32,5% em 1980. sua 
taxa de cresc1~1ento, 5,5% ao ano, fo! Inferior· a da PEA terclârla. 
O segmento "'comércln de artigos pessoais e domiciliares" que 
alocava em 1870 metade do en1prego nos serviços distributivos teve 
sua partlclpoç5o ampl lada para cerca de 60~ em 1980. Este ~ado 

sugere mals a extensão e proliferação do pequeno comércio de 
nportns abertas" do que propriamente sua modernlzaç5o. Mesmo 
ass!m, em c~rtos ramos, o comirclo de artigos apresentou um 
desempenho que reflete a lntroduçio d·e transformações 
modot•nlza~tes e de maior produt!vtdaae aa agricultura ou mesmo da 
!nd~strla. o ramo de ncomêrcio de vcicu!os, m6qu!nas c 
lubrlf!cantesn Centhora numericamente Inexpressivo) fOI o que 
cresceu ma!s no perroao (25,2% a.a.). 

Embora Mossor6, hl~torlcamente, fosse uma praça 
d!str!bU!dora da proctuç5o reg!o·na!, sua populoçio dependia da 
praça de Fortaleza para Q aqu!slç~o de automóveis, m6vels, 
eletrodornist!cos e outros artigos. Nos anos 70 o comirc!o desses 
artigos adqutrlu novo porte com a chegada dos supermercados (o 
prlrne! ro deles foi o Nordest;"ío em 1975), das lojas de 
eletrodomésticos e, posteriormente, dos magazines <Rlachue!o, em 
1 883). 

o setor de transportes 6 o segundo em ex-pressão dentro 
dos servtços dlstrltHJtlvos. En.tre 1970 e 1SBD, em Mossoró a taxa 
de creo.clmento dos transportes rodovl&lrlos e urbanos foi multo 
modcst3 (3,9~) e a do •outros transportes e armazenagem~ teve 
qu0na de (-5,7%), mu!s acentuada que a de Natal (-1,8%). Ern 
renumo, o emprego nos serviços distributivos ainda se con5ti_tuj 
co1no a mnlor parcela do emprego tetcl~rlo em Mossor6. En1 JDBO 
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TABELA 58- MUNICfPIO DE MOSSORO- COMPOSIClO SETOnllL DO EMPREGO- 1970/1980 
-----·~---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

MOSSORó 
SEiCJRES ----------------------------------------------------------------------------------------

DE 1870 HBO ACRêSCIMO 70 - 80 
AT\V\0/l.OE ------------------------------------- --------------------------------------------------

PfA ' PE' ' PEA ' 
In d. Elltiatlva Mineral 1830 '! 1,3 1089 3,3 -7<;1 -'1,5 

1 r, a. Tr~~'Z!fOtmaçiio 20"15 12,6 5773 16' [J 3~-" '"" 23' 1 

IIH!. Cons~rl.lç~o Cl~ll 1816 i 1 '2 ;mos 1'l '7 1993 '!2,3 

Se r v. lnd, Utllll1ade Pública '' 0,2 257 0,8 21< '. 3 

Gor:ércl-o 2768 17' 1 6023 , 8,6 3255 20,2 

T!'l}r,spcrtes '1780 11 'o 1827 5,' <7 0,3 

Cnmunlca,ões 75 0,6 125 0,4 50 0,3 

Outros Sen I ~os 5836 35,0 13.,28 41 '6 7582 <17,0 

TOTAL SEGUND~RIO 5734 35,3 10928 33,8 518'\ 32,2 

TOTAL TERCi.HllO I 10'159 54,7 21"!03 66,2 ~ 084'\ 67,8 

TOTAL PE~ UR9ANA 1 fi 183 HHJ,O 32331 100,0 16138 1GC,o 

TOT Ú D~ PEA 23B82 - 3S8f.3 - 15181 

-~~~-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fo~:e, Tatuln~Be~ Especiais dos Censua De~ogriflcos 1870 e 1880 

N 
o' w 
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TABELA 69- MUNICIPIO DE MDSSORÓ- ESTRUTURA DA PEANO SETOR TERC!ARIO- 1970/1880 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
CATEGDR i AS DQ 

SETOR TERCIÁRIO PEA 

1970 

~ SOBRE ~ SOBRE 
TERGIARIG PEA UR5 

PEA 

1980 

~ SOBRE % SOBRE 
TERCIAR!O PEA URB 

TX 
CRESCIMENTO 

70-80 

EMPREGOS GERADOS 

PEA- ~ SOBRE ~ SOBRE 
TErCIARIO PEA LRB 

--------------------------------------------------------------~-~-------------------------------------------------··---------------

Serviços ctlstr!llutlvos '1073 38,9 25' 1 D852 S2,G 21 ,5 5,5 2879 25,~ 17,8 

Serviços produtivos 315 3' 1 1 '9 850 3,8 2,6 10,'1 535 <,9 3,3 

Seniças pessoais 1'182 1 i • 3 7,3 2729 12,9 8,4 8,7 í5"l7 1 "! ' 1 . o " -'o 

Ser~lçoa SOCIOIS 1533 15,2 9 ,B 56i3 26,5 17,5 13,5 "'OBG 37,3 25,"1 

Serviços de reparação 437 <,2 2,7 996 4, 7 3' 1 6,6 55S 5,1 3,4 

sen!ços de segurança 201 , • 9 1 '2 5"19 2,6 1 '7 10,5 348 3,, 2' 1 
----------------~-~-~-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Com4rclo ambulante 550 5,3 3,< 100::3 

Serv. domistlco remunerado 1152. , l ' , 7,2 2115 

<,B 3,2 B,< 

9' 9 6,5 6,2 

,_, ., " 

!153 

4,3 

9,7 

2'' 

5,9 
-----------------------------------------------------------------------------·-----------------------------------------------------
o~tros serviços "' 9,0 5,8 518 2,4 1 '6 -5,9 -·'13 o -3,9 -2,6 
------------------------------~----------------------------------------------------------------~----------------------------------

Total setor terclátlo 10'\59 100,0 6'\,6 21403 

I 
lnaGstrla Ge transformação 3875 23,9 5852 

Total da PEA urbana 15193 iOO,O 32331 

100,0 66,2 

21 '2 

100,0 

7,4 

S,B 

7,2 

1DS"l<l 100,0 67 ,B 

2987 18,5 

~6138 100,0 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte, Tabulações Especiais das Censos Oemogr~ftccs de 1970 e 1980 

' ' 

"' a> 
-" 
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detinha um terço da PEA terc!6r!a e cerca ae um qu!t1to da PEA 
urbana. 

O aesernpenho do6 BCl'Vi~us prudut~voa em Mos5cr6 rntlf!ca 
a s!tuaç5o antes descrita. Pela tabela 71 visual !za-sc 
modlflcações ocorridas nos segmentos que compõem o setor, d~ 

1870 para 1980 no que diz respeito a part!c!paç5o na PEA urbana. 
Os que apreser1taram melhor desempenho toran1 os "serviços de apolo 
i produção e serviços pessoals~ com taKa de crescimento de 12% ao 
ano e a adm!nlstraçio e o com&rc!o de Imóveis com 16,2% ao ano. As 
taxas de crescimento apresentadas pela "administração c comércio 

:de lm6vels", se associados ao comportamento da construçio c·lvl 1 
(tabela 68) refleteln, corno em Natal, a naturez.a do gasto público 
na geração lnól reta de emprego. Desse modo, o peso dos serviços 
produtivos que era de ·3,1% em 1970 passa para 3,8% do 
PCA-terclár!a de 1880. 

A evolução do emprego nos serviços sociais representou a 
maJor taxa de crescimento do e~prego urDano- 13,5%- super·ando em 
ma!s da duas vezes a do serviço dom&stlco remunerado e a do 
comirc!o ambulante. Esse agregaao que representou 9,8% da PEA 
urbana em 1970 salta para 17,5% em 1980. O exame da traJetória dos 
segmentos que compõem os "serv!ços soclalsn revela uma grande 
mudanç~ de rumo na cnm~os!çio que prevaleceu no lnfclo da década, 
com e5pecla! destaque para o "ensino púb! Jco" que ampl la em dl!as 
vezes e me!a sua part!c!paçio na PEA-urbana entre uma e outra data 
cens!tárla. No nosso entender a expansão do emprego pútll lco em 
t"iosso!'Ó, concentrada no ncnslno públlcon revela, ma!s uma vez, a 
eflcicla das o! tgarqulae locais em atender as suas necess!daaes 
c! lente I íst!cas e de leg!t!maçilio pol ítl_ca. AI 1·, diferentemente de 
Natal, a administração Pública não se constltul o segmento mat~ 

propício à oferta de emprego. 

Em cidades do Interior do Nordeste a-aquisição de verbas 
para ampl !ação da rede geral de ensino transforma a luta contr·a o 
analfabetismo em oferta de serviços enquanto benesses e em emprego 
com fins e!e!torelros. É comum os políticos exibirem quantas salas 
de· aula construiram, quantos professores ·foram contratados. e o 
votume de recursos aaqulrldos para a merenda eecolar, durante seu 
mandato. E ao mesmo tempo que, "preenchem" as necessidades da 
popu!açilio, beneficiam aquelca que ec~nom!camente lhes dâo 
sustentação po!ít!ca: construtoras, empreiteiras, comerciantes, 
etc. !Assim, é que no Nordeste as velhas ol Jga.r·qulas, agora 
representadas por wJovens herdeiros" (que assumem o poder na 
dócw\Ja de 1970), elaboram um tl!~curso popul!sta mais moderno, e 
conseguem re~!tlmar o seu podar. Vale ressaltar, porém, que ã esse 
processo, cor respondeu um outro, no espaço da sociedade po! ít!ca­
a moctcrnlzação do aparato !nst1tuc!ona! do Estado, que lnc!uô!ve 
tornou possfve! olguns avanços da sociedade clvl t. Mesmo que ~ 

qual!dadedo ensino púbJJco.seJa altumente questionável, sem 
d6v!da eeta aç5o lntcrlorlzJda do Estado provocoL! nele 
moúlf1cações profundas. 

Por outro lado, o desempenho apresentado pelos· serviços 
soclu!s ~a dicada deve ser debltaao· somente a aç~o lntertor!~ada 



do Estado. Apesar da !nslgnlflc3ncla dos nGmeros, 
segmentos que comp6em os serviços socla!s cresceram 
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no períocto 
<t<Jtle!a 72). E lsto, em parte, lieve ser debitado à urbantzaçiiio, 
aculiiHln!Hído pele qti8 t;;.~uvc <íe cn>;:..::;;;mento rural r.-:1 r~gl~n de 
Mossor6 e Pelo avanço do assalurtamento e da diferenciação social. 

A PEA nos serviços pessoais cresceu no conJunto cto 
emprego terclárfo a llma taxa anunl de 8,"7% excluídos o serviço 
dom&stlco remunerado e os serviços de reparação. o serviço de 
maior peso é o de "confecção e reparação do vestuórlo", 
responsi2vel por 61'?~ do seu contingente ern 1970; em 1980, reduz sua 
partlc!paçâo para qB,6%, apresentando uma taxa de crescimento no 
~erfodo de 6,5% a.a •. Registrou-se nos "serviços de esporte, 
culturn, diversão, rádio e TV" a maior taxa de crescimento no 
emprego nos "serviços pessoais", apesar de sua pouca 
expre5~\IVIda<ic no emprego urbano: 0,8% em 1980. Isso reflete que a 
urbanização da per·!feria foi acompanhada de modlflcações 
Significativas do que poder i amo~ Chamar de nlnd6strlaw CUltural. 

~ verdade que o sentido geral modernizante das mudanças 
dos anos 70, também é preservado em f1ossoró, seJa via !ncent!vo 
dos setores proautlvos, seJa Pela cooptação dos governos locais. A 
anàllse f.lCios dados desagregados revel a, poróm, de forma 
acentuada, que esse caráter modernlzante deve-se em grande medida 
a atuaçio do Estado na reg!~o. Acreditamos que a superpo~lçio 

dessas l nfor-maçõe5 ao nível das ocupaç'ões selecionadas fac i l t·i:ará 
o entendimento .da estrutura ocupacional urbana em Mossor6. 

Apresentamos nes tabelas 74 e 75 o resultado da 
c!asslflcaçªo s!ntetlzoda das ocupaç6es para Moesor6. Faremos ·uma 
!nterpretuçio pormenorizada doe sete grupos ocupacionais ma!s 
representativos do emprego urDano por considerarmos que a anã! !se 
dessas ocupaç6es, auxl! la a compreender ao mesmo te;~po a 
especificidade do emprego urbano em Nota! e em Mossor6. 

o grupo adm!nrstradores, gerentes e chefe~. Que 
representa um conJunto de ocupaç5es nio normais, embora 
heterogêneo, tem um comportamento sim! lar àquele descrito par~ as 
ocupações urbanas qual !ficadas. Amp! ia sua partlc!pacão no 
conJunto do emprego apresentando as taxas mais altas de 
crescimento dentre as ocupações ie!ecionadas, apesar de em termos 
abso!utrs empregar somente gqg pessoas em ~980. A renda m~dla· de 
5,1 salàr!os mfnlmos em 1980 é Inferior aquela apresentaNa para 
outras ocupações não manuais quallticadas: engenheiros e 
arquitetos (11,9); môd!co.s, dentistas e enfermeiros diplomados 
(12,0); economistas e contadores de nive! superior (5,8), e, 
outras ocupações técnicas e c!eltt(flcas de nive! superlor (9,0). 
Por outro fado, para Mossoró quase n~o nã diferença na remuneração 
média, com refer&nc!a ~ médla ao grupo paga no municfpio de Natal. 
Esses valores s5o ae 5,9 sa!ártos m(n!mos em lSBD para Natal e 5,1 
para Mossoró. O!t'erenternente de Natu!, há uma melhor distribuição 
e11tre os setores p6bl I co e privado no recrutamento de 
administradores, gerentes e chefes: admlnistrac5o PÚb! ica (fi,4L 
ensino púDi !co (13,1); serviços de ~~aúáe públ !ca (3,8). pert<:12endo 
2S,3'i.. Em Natal essa última percentagem 6 de 41,5'1.. Por ou;tro 



TABELA-70- MUNIGIPID DE MOSSOR6- PEA NOS SERVIÇOS DISTRIBUTIVOS- 1870/1980 
-------------------------------------~--------------------------------------

SETORES 

comêrcl~ de artigos pes­
soaís e dom I c i !lares 

Gomércto de vefculos, m6 
quinas e lubrificantes 

comércio de matérlas-prl 
mes e atlvs. auxiliares 
do comércio 

lransportes rodoviários 
e urbanos 

outros transportes e ar­
maz.enagem 

Comunicações 

PEA 

1970 

2070 

89 

59 

923 

857 

75 

1980 

PARTICIPAÇÃO NA 
PEA URBANA 

'1970 1980 

4068 12,8 1216 

840 o' 5" 2,6 

92 0,4 0,3 

1350 5,7 ~.2 

477 5,3 1 '5 

125 0,5 0,4 

TX. CRESCIMENTO 
70/80(%a.a.) 

7,0 

25,2 

4,5 

3,8 

-5,7 

5,2 
---------------------------------------------------------------------------

TCTAL 4073 5852 25,1 21 '5 5,5 
---------------------------------------------------------------------------
fonte: Tabu!aç5es Espec!als dos censos Demogrãf!cos de 1970 e 1980 

)';) 

"' '-' 
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TABELA 71 - MUNIGIPIO DE MOSSORÕ - PEI NOS SERVIÇOS PRODUTIVOS - 197G/1880 
-----------------------------------------·----------------------------------

PEI 
SETORES 

1970 1980 

PARTIGI.0 AÇÃ0 NA 
PEA URBANA 

1870 1980 

TX. CRESC!NENTO 
70/80 ('!. a.a.) 

------------------------------------------------------·---------------------
Serviços tecno-profls-
slonals 76 187 0,5 0,6 9,4 

.. se r v. de apolo. a produ •. 
çao e se r v. pessoais 83 258 0,5 o·, 7 12,0 

Ser v. à e créd. caplta-
1 J 2 a elo e com. valores 150 378 0,9 1 '2 9,7 

Adml n 1 stração e comér-
c I o a e Imóveis 06 27 0,0 o' 1 16,2 
-------------------------------------------------·--------------------------

TOTAL 315 850 1 '9 2,6 10,"i 
---------------------------------------------------------------------------
Fonte: Tabulações Especiais dos Censos Demográfícos de. 1970 e 1980 

N 
c. 
co 



TABELA 72- MUNIG[PIO DE MDSSORÕ - PEA NOS SERVIÇOS SOCIAIS - 1970/1980 
---------------------------------------------------------------------------
SETORES, 

1970 

PEA PARTICIPAÇÃO NA 
PEA URBANA 

1980 1970 1980 

TX. GRESC!MENTO 
70/80 ('\\ a.a.) 

---------------------------------------------------------------------------
se r v. comunitários e 
ass!stenc-lals 20 268 o' 1 0,8 29,6 

Ser v. o e saúde públ !ca 
e prevlóênc!a 120 430 0,7 1 '3 1 3' 6 

Saúde particular 97 458 0,6 1 '4 16,8 

Ens!no público 667 3035 4' 1 9,4 1 6 ''4 

Ensino particular 113 560 0,7 '1 '7 17,4 

Adm. Pública 576 922 3,6 2,9 4,8 
---------------------------------------------------------------------------

TOTAL 1583 5673 8,8 17;5 13,5 
---------------------------------------------------------------------------
Fonte: Tabulações Especiais dos censos Demográflcos de 1970 e 1980 

N 

'" "' 
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TABELA 73 - MUNIGIPIO DE MDSSORó - PEA NOS SERVIÇOS PESSOAIS - 1870/1880 
---------------------------------------------------------------------------· 

PEA 
SETORES 

1970 1880 

PARTICIPAÇÃO NA 
PEA URBANA 

1970 1880 

TX. CRESCI N~NTO 
70/80 (% a. :1.) 

---------------------------------------------------------------------------
Serviços de hotelaria 
e aloJamento 

Servl cos 
pessoal e 

de higiene 
ai irnentação 

Serviços de confecção 
e conservaçio de vest. 

Serviços de conserva­
ção de edifícios 

Serviços de esporte, 
cultura, d!versão-, rá­
dio e TV 

1 8 172 

382 8~4 

708 1327 

o 38 

73 247 

o' 1 0,5 24,6 

2,4 2,8 9,5 

4,4 4' 1 6,5 

_o, o o' 1 0,0 

0,6 0,8 13,0 
---------------------------------------------------------------------------

TOTAL 1182 2728 7,3 8,4 8,7 
---------------------------------------------------------------------------
Emprego doméstico 11 6 2 2115 7,2 6,5 6,2 
---~----------------------------------------------------------~------------

Fonte: Tabulações Espec!a!s dos Censos Demográficos de 1970 e 1980 

"' " o 
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TABELA 7'1- MUNICf?IO DE MOSS$116- ESTRUíl!R~ CCUPACl!lNAL 1~70/!f!SO 

-------------------------------------------------------~-------------------------------------------------------------------------- NQ O~ TflAtl. 
OCUPAi; lO 

1!!70 1980 

TAXA 
CP. ESC. 
TiH f:!. 

fST. OCUPAC.•~• RCNDA M~OIA ""' C.V. RUHJ~ 

-----------------------------------------------1'.170 1 se a l!'liC 12ll0 í S7D 1880 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------·---
Pro~rletàtlos 

Ac . .,lr.l5t>a1ores, 9erentes ~chefe~ 
~uxiiiHe~ de eecr!térlo 
Dcuçaçiee Durocrltlcas Ge natureza especlflc~ 
Er.senhelros e arquitetO$ 
Ocupações A~KI ilnre~ de enge~n~r1a e ar"ultetura 
1"\,;ctlo~s. dentl~tns e er.genne1roe "atr.-loma~GS 

Ocu?açée, ~u~l I lares de àrea ~e s~Ude 

Frofes~Cr.l's prlm.úlos e ln~petores tle ensino 
Profe~sarel ~sca~a6r1as e superiores 
Ecor.o·-:llst~s c conta~orc3 - nivel ~uperl"or 

Õ<OC~ICO$ ~e cOTiht:lii~He· ni~el rnS'\110 
D~~ra~ ocupao;Ce~ tacnica~ e cl~ntf1!cn5 ae nivel superior 
Outra5 ocupaç.õcs ~4cniCilS e cle"ntiflcas de ní~el rnóCIO 
Tratortstas e tócntcos agrfclll~~ 

cutros trsb~ltiadores auct\fieadoe ao a~tor prlmârJO 
Traba!h~t~res il~ aHcpecuórla e eKtratlva vegetal 
Tarn~lros mecinlcos 
Mecinlca 5e~ esp~clflcaçia 

acupa16es Da lnd~strla met3t-meclnlca 
Gtupaç~eo <le tn~Ustcla t!l~tll 

!l"l~late"$ e ~o5turetros 

Outr~~ o~:upa~Ces da tna~strta da vestuários e calçados 
/'iarctnauos e carplr.telros 
(letrlclsta5 e r~<l!oHcntco11 

f:•~e11C~re~ e embalntlorca 
0~ lnOiístrla de transforrnàçi\o 
Cutras acupaçaes da lnd~~t~l~ de tranatormeç~o 
P<~rei ""OI 
ser~er.tes ~e pedrel r os 
ocupa;Õ~5 de !n~6~t~ie ~e construç~o 

ven6ed~re2 de lorn6l5 e am~ulantel 
LOJistas e Clllal 
Outra~ ocu~n~õee do. ccmârcio 
Motor 1 o. tas 
outr~e ~cupaçUea ~O$ tran~portea e comunicações 
Qcuuaçõcs Ga repatlçio de unlculon 
\"iarr;one e Cnllnnelrc5 
!mpres~~as ~DQ6atlcal 

Otupac!es ao serviço de algl~ne pesaoal 
Parteiros, vigias, ascensorl,tas ~ a~r~entes 

DcupacB~s do G~fDSs niCianol e seguranç~ Pibllca 
Dperacares ~e m~quinas 1e1csto conatruçlo cl~lll 
ir~Dalnadares Dre;ats sem cspcelflcecio 
cu~ras ocupo;~~~ M.P.C. 
li.:J.L 
1DHL 
7ot!l! ~en prCPrletârlns 

1522 

"' "' 7< 

" " 20 
115 

"'' ,, 
15 

" 33 

"' " o 
7171 

" '" " H!.l 
335 
177 
%3 

" '" " s~.s 

li 14 

'"' 1S!l 
S'i5 

"' 55 
S22 
536 
3" 
~ OJ 

11'i0 
527 
m 
:ss 

" 22"!0 
12?5 
;::n 

23€82 
221 EO 

2459 

"' 1 !l6 "! 
123 

O< 

" 3S 

'" i433 
5õ0 

" " m 
264 

"' " 6100 

" 27"'1 
158 

" 1203 

"' "' "' 5~0i ,, 
, 266 
18Bíl 
1276 

'" 1133 
H04 

" 1!!33 
553 
533 
618 

204S 
731 

1922 
315 
297 

1223 
208<! 

108 
38853 
3fl'i04 

"'I,S 
22,7 
H,tJ 
0,2 
o.o 

12,9 
1"'1,3 
13 '6 
a.' 

2!l,S 
• fi,"'l 

6.6 
"1!3,2 
7,2 

\6 ,5 
o, o 

-1.6 
u 

'·' "' -5,2 
13 '6 
3' 3 

'·' 16 'o 
11 ,O' 
i 1 '2 

'·' 11 's 
"·2 

12,2 
',6 
a. o 
4,3 
5. 3 

-1 ,5 
5,5 

20 'o 
'. 2 
3 ,3 

1!3,2 

7.' 
47,7 
-5,9 
5. J 

-9 'o 
5,' 

o ,5 
2.3 
D.3 
o. o 
c.o 
o .1 
0,5 
3 .o 
o .2 
o.' 
c.< o.' 
G.6 
o '.2 
0,0 

32.3 
o.' 
o. 8 
o. 4 
o. 7 
1,5 
o. o 
2,0 
o. 3 
0,6 
o. 1 
2,5 
2, e 
0,0 

o,' 
2,5 
<f' o 
(),2 

•l ' e: 
~. 4 
1. s 
0,5 ,. ' 
"" '·' 1 '5 
O, 7 
o. o 

1 o' 1 
s,o 
'. 3 

'. 3 
S,< 
0.0 
o.o 
o' 1 
D.3 
1.1 

"' 1 .5 
o. 1 
o. 3 
c ,"l 
O,? 
ê',6 
o .o 

16' !3 
o. 1 
1. o 
o ,5 
o. o 

"' '· 7 2,7 
o. o 
1,5 
o ,2 
3. s 
5,2 
3,5 
1 ,4 
3. 1 
5,2 
o ,2 
',5 
1 ., ·-
1. 7 
1.; 
5' s 
0.0 
5,5 
0,9 
0,8 

'·o 5.' 
0,3 

, '9 
"!,o 

"' i;,fi 
5,6 
0,5 

12.,2 
1, o 
0,, 
0,0 
6.5 
2,0 
5. o 
' . o 
1.' 
o .o 
o·' 
'·' 0,8 
0,0 
0,5 

o·' 
o' 5 
0,0 

' . o 
0,5 
1.2 
0,5 
0,8 
0,5 
o ,6 
0,0 
0,0 
2. 1 

1 ·' 0,9 
0,8 
o ,5 
o. 2 
0,4 
0,, 
1,2 
1.5 
o, 8 

'. 2 
0,0 
o.a 

4,4 
5. 'I 

'.s 
2,' 

11 '9 
3.S 

12' o 

"' 1 '7 
3,8 
5. 6 
3 '<\ 
0,0 

2.' 
1,5 
5. a 
o.o 
2,<1 
2.0 

'.' 0,6 
0,8 
1,1 

1 ·' 2.1 
o. 7 
o. 7 
1. o 
1 ,<1 
O, S 
1,5 
1 ,O 
1. 3 
3 .< 
i2, a 
',5 
; ,5 
0,8 
0,0 
o .o 
1. o 
2. o 
1.2 
1.0 

1 ·' 1,5 
1 • o 

2 '03 
o' 90 
0,78 
0,87 
o.oo 
8 'DO 
0,52 
0,63 
0,7S 
0,82 
tl,3<1 
O,G5 
o. 38 
D. 72 
0,98 
o' co 
0,92 
o, ê't 
0,59 
o' ::3 
D,:i7 
o' 69 
O, 55 
fl, fiO 
U,29 
0,4E 
0,8!3 
G,!iC 
o ,;;g 
G, 'lE 
J,B"l 
O, '!1 
1 '07 
o' 41 
iJ,% 
0,7B 
o, 7Ci 
n,7a 
1 '60 
0,!3-;' 
0,50 
1,12 
o.o~ 

0.60 
0,81 
O, G~J 
1 ,56 

1 53 
1:25 
O,B':l 
0,56 

o' 00 
O,l\3 
O, 75 
1 '81 
1 '01 
o' 93 
O,;;:;· 
o,ss 
0,59 
c' 88 
0,83 
D, 71 
0,8'1 
0,80 
é'' 83 
o' 65 
G,55 
0,55 
{. '72 
D ,BO 
(l' 70 
0,53 
o ,31 
tl,Bl 
0,52 
-, ,4& 

o' 75 
1. .;;; 
: '05 
::1,70 
1. 08 
o. e o; 
0,92 
2,68 
1,83 
1. 26 
G,fi1 
a, ao 
0,59 
0,55 
1,14 
1 '09 
1 'f.S 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fc~tt.: T3b;;l~çOee t~pectat~ ~os Gen50$ oerr,ogt~flcos ae 1970-1380 

(1l P~etici~·aç~o no t:.>t"l d~s oç.~pações e~ciu51Ve ~roprlet~rlos 

(2l Rer.6e :n~ala e:r. ealiirlcd rnfnl<no$ de s~a <>aulo 
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lado, os índices de ut! 117.a;;ão do grupo ocupacional peta lndústrla 
de transformnção ó ligeiramente Inferior ao oe Natal: 13,1%. A!.ém 
da lnaôstr!u tie transfOtJI;~çJo, o ~om~rcio de artigos crnprcs~ 11,7t 
e a agropecuária e extrativa vege.tal 8,6'h. Uma última observação 
fica por conta da presença de mlgrantes recentes nestas ocupdç6es. 
Embora, o percentual nilio seJa tio elevado como aqueles encontrados 
para ocupações tipicamente de entrada no mercado ae trabalho aue 
analisaremos mais adiante, não deixa de ser alta (22,Í"k). a 
part!clpaç5o de mlgrantes no conJunto das pessoas ocupadas no 
grupo. 

A situação elo grupu auxl 1 lares de- escritór-Io, 
secretirlos e datl !ógrafos apres~nta alguns pontos em comum com o 
primeiro. Aqui também est'á express.o um contingente amplo das 
ocupaç5es urbanas nio manuais, com a diferença que tratam-se de 
segmentos de renda média bem Inferior às encontradas para 
administradores, gerentes e chefes. Como em Natal, a m~o-de-obra 6 
Jocat e acentuadamente femlnina~ 57,9%. Mais uma vez o Estado se 
sobressai como empregador em 1980. A admlnlstraçio, o erislno e a 
saúde·púb!lcas empregam Juntas 30,7% dos auxiliares de escritório. 
A diferença em relaçúo a Natal refere-se ao fato de que não á a 
administração públ tca quem mais emprega e sim, o ens!no públlco 1 

uma vez que em Mossor6 a admlnlstraç5o p&bl lca i ·quase 
exclusivamente municipal. Segue-se em ordem de !mportBncla, o 
comércio de artigos, com 13,1% e a indústria de transformação, com 
12,9'b. 

O tercei r6 conJunto de ocupações reGne mec9nlcos e 
torneiros mec~nlcos alocados maJoritariamente na !nd6strla de 
transformaç5o e nos serviços de reparaç~o. Em n6meros absolutos 
correspond!a a 31 pessoas em 1970 e 48 em 1880. Evidentemente, 
estes números Indicam a lnclpiêncla da Indústria metal-mecânica 
Instalada no RN e, particularmente, na reglio de Mossor6. 

o quarto grupo selecionado envolve uma ocupação 
t!plcamente relacionada~ recepç~o de mlgrantes dentro do mercodo 
~de ·trabalho: serventes de pedrel ro. Neste grupo quase não há 
diferença entre Natal e Mossoró, reflexo da polarlzacão que essas 
duas cidades exercem quanto ã questâo mlgratórla dentro da rede 
urbana e do próprio desempenho do setor de construção clvl l na 
dicada. Quanto ao rltmo de crescimento, 6 Interessante observar 
que Natal e Mosso1·ó apresentaram taxas· aproximadas. Na reai Idade 
seu movimento se apreBe~ta mais como resultndo do rttmo de 
crescimento do setor de construç&o do que como uma categoria do 
emprego residUal. o setor de construç~o apresentou uma taxa de 
6resclmento de trabalhadores no perlodo da ordem de 7,7%. Por eusa 
ópoca tem Inicio na cidade a construção de conJuntos hDbltaclonals 
com recursos ao BNH, a exemplo ae Natal. o desempenho do setor 
associado ao percentual de mlgÍ"antcs completa a ldóia de que a 
construç5o clvl 1 nilio sofre grandes pressões po1· emprego resl.dual 
no pcrfodo. A 0bservaç5o ao grupo ocupacional pedreiros nas 
taDe!.as 74 e 75 ratifica a a~!rmaç~o anterior: a taxa ~c 

crescimento de trabalhadores &·expressivo (11,9~), com percentual· 
de mlgrantes recentes de 22,1%. 
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O quinto grupo, vendedores ae Jornais e ambulantes 

envo!ue ocupações consideradas como constltulnao parte do chamado 
setor informa!. Refletem, na realidade, formas de org-anização .do 
traua!hu on0t ~ prec~1·to o asso!~rlarnc~tG. Oc dodoc rc!Jtlvos a 
Mossor6 mais do que os de Natal corroboram para sustentar 
1\!péteses de maior !nformallzaç.áo das estruturas OCUP"t~Cionais. 

Aumenta a partlc!paçio percen~ual dessas ocupações no total do 
emprego de 2,5~ em 1970 para 3,1~ em 1980 e hi alguma relação 
entre o crescimento da ocupação (7,6~) e o percentual de mlgrantes 
(25,5%). 

Ademais, os dados relativos a renda, a contrlbu.!ç5o 
prevldencl~rla e a poslcão na ocupaç~o, apresentam-se corroborando 
na mesma dlreçio. H~ entre as du~s datas censlt6r!as uma pequena 
vartaç5o no que se refere·a poslçio na ocupação, com acr~sc!mo do 
percentual de empregados em 1980. Mesmo assim, i elevada a 
percentagem de conta pr6prla naquela data (81%). Por outro lado, 
os nfvels de contribuição ã previdência social em 1980 (35,8~) 

aprox·lmam-se. ou mesmo superam, grupos ocupacionais considerados 
torma!s como, por exemplo, outras ocupaç6es do serviço· de higiene 
pessoal (24,8'!.). 

Os dados de renda tornam a análise ainda mais 
compl !cada. A renda midla do grupo, menor que um sa!ãrlo em· 1970, 
ultrapassa esse !!m!te em 1980 1,6 salários-mínimos sendo 
exatamente Igual ique!a apresentada pelo grupo em Natal. 

Do mesmo modo, o coeflcler.te de variação dessa renda 
apresenta melhor comportamento se comparado ao de atividades 
definidoras do emprego urbano, como as ocupações não manuais 
qual fflcadas. 

Foge ao âmbito deste trabalho uma discussão mais amp\Q 
GoDre essa questio, Ji o dissemos. Gostarfamos de acrescentar às 
observações feitas anteriormente para Natal o seguln·te: 

No eotucto do RN nos deparamos com freqüência com 
si tu ações aparentemente confusas, onde o I lml ar que 
separa as formas àe Inserção do trabalho na estruturn 
produtiva é pouco claro. Isso embute, na verdade, 
particularidades e/ou sutilezas dos mercados de 
trabalho em urbanizações periféricas e, por SI só, n5o 
devem sustentar uma aval lação pura e simplesmente 
pautada na hipótese de maior 'lnformal!·zação dessas 
estruturas ocupacJonal5. 

A década de 70, para a economia brasileira, apresentou 
excepcional expansão Industrial e acentuada 
modernização de muitos setores do terciário, também 
Incorporando trabalho melhor qualificado e melhor 
remunerado do que antes. E o RN n5o foi excluído deste 
mnvtmento mais geral, seJa via Incentivos do setores 
l-Igados a produção, seJa pela cooptaçio dos ~ovcroos 

tocats. Canal!zand·o recursos federais; Incentivando ·a 
produçio; ta2encto a Infra-estrutura, gastando mal os 
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recursos e fbvorecendo o empregu!smo, o Estoao pode 
ser responsab! r tzado em parte pelas transformações ao 
merca1o d~ trabalho urbano no periodo. 

-Contudo, e hetero~ene!dade estrutural dA economia e da 
ebcledade brasileira acentuou-se na década, com a 
piora dos paar5es de dlstrlbutç5o de renda e com a 
elevada mlgroç5o !nterreglona!. A economia do RN- em 
que pese haver enxugado um pouco o seu agro nio se 
constituía, historicamente, expulsara de populações 
para outras regl5es. Mesmo nos periodos de estiagens 
sempre contou com a alternatiVa de durante as secas, 
deslocar populações para as atividades de sal i nas e de 
garimpagem de"mlnárlos. No inverno, quando enchem os 
r los e a chuva destrói as pequenas sal !nas do 
nC6rregon e nBol Morton volta-se i atiVIdade agrfco!a. 

-O fato novo para a mtgraçilio Interna nio fi o seu. fluxo 
haver se voltado para Natal e Mossoró. A corrente 
migratória em direção à essas cidades á antiga e 
deve-se ao atraso. hlst6rlco da atividade agrlcola e 
mineral no estado. A dicada de 70 Intensifica esse 
fluxo: a expulsão pela modernização dessas atividades 
resulta numa piora do ernpobreclmento r.elatlvo do 
campo, concentração de populações e ampliação das 
d!storç5es existentes nas duas Cidades. Na rede .urbana 
do estado, provoca um maior distanciamento entre Natal 
e Mossoró e entre estas cidades e os demalo nGc!eos 
urbanos do Interior. 

- O crescimento produtivo e modern!zador ~a d6cada de 
70, embora apresentasse um excepc!on~l desempenho em 
termos de geraçio de empregos de m~lhor qual !flcaç5o e 
remuneração, foi contudo Incapaz de absorver Integral 
e produtivamente toda a força de trabalho. Os não {ou 
ma!) !ncorpcrados terminam transformando-se em 
pequenos vendedores de serviços a! lmentaaos pelo que 
o Estado, direta ou Indiretamente, faz c!rcul·ar na 
economia e pelo gasto público em gratuitos (ou 
graciosos) lnvestlmenfos de infra-estrutura ou 
serviços. 

O sexto grupo ç:grega !oJ lstas e caixas em número de 
1904, em 1980, concentr~dos sobretudo no com6rclo de mercajorlas 
onde estffio. 61,6~ desses trabalhadores. Os demais, estão no 
comórclo de matérias-primas e atividades aux! I lares do comércio 
(16,3%) e 7,1%, na lnd6str!a de transformação. Do mesmo modo que o 
grupo anterior, aumenta sua participação no total da5 ocup3ções 
urbanas de 4,0 em 1970 para 5,·7 em 1980, apresentando uma tnxa de 
crescimento elevada: 8,0~ a.a .. Mesmo osslm, melhora um pouco seu 
perfi 1 na medida em que emprega mais mulhereB, eleva a renda m6dla 
de o,B saJirlo-mrnJmo em 1970 para 1,3 ea!irlos em 1980 e 
apresenta 80,6% de contribuintes à prevldênciB. 

A última das ocupações é o emprego doméstico que re(!ete 
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uma traJetóriA cte crrHJClmen·to também elevado: 6,2% a.a •. É 
Importante sa! lent~H que essa ocupoção resrcnde, ainda, por 5,9'%: 
d~5 novos empregos, 9,8% do emprego tercl~rlo em 1980 e 6,5% da 
PEA urbuna na mesma data. Essa participação acentuada no emprego e 
o ser~sc!mo da participação relativa na estrutura ocupacional são 
slntomaj de uma ~per!ferlzaçion dessa ocupação. De qualquer forma, 
esses dados conferiram n lmportincla dessa ocupuç~o do ponto de 
vista da lncorporaçio doe mlgrantes ao mercado de trabalho. Esse 
percentuo! era_, em 1BBD, de 31,0%. 

ê Interessante observar que, diferentemente de Natal, 
houve uma oensfvcl queda na remuneração média ao grupo 
ocupacional. Isso pode ser considerado como sintoma de que as 
donas de casa de Mossoró pio sofreram, como em Natal, acentuada 
concorrüncla da Indústria têxtl 1 e do vestuário. 

Para final Izar este capítulo, gostaríamos de reter~ 

grosso modo, das tabulações especiais, algumas característl_cas do 
período: 

a) Aumento slgn!f!c.at!vo na Incorporação de mulheres no 
emprego; 

b) Redução de categoria proprletir'los e aumento dos 
adm!nlstraaores, gerentes e chefes; 

c) !nborporaç~o de mio-de-obra 
nivel superior como de nível 

não manual, 
médio; 

tanto de 

d) Pouca lncorporaç5o de mio-de-obr~ ticnlca !gada a 
produç5o, sondo parcela s!gnlftcat!va da m5ti-de-obra 
especial !t.ada empregada pelo setor púbt !'co. 

Em Natal, as maiores modlf!caç5es no emprego estão na 
Indústria extrativa minera!. Attás, é esse setor que r:-:otnora a 
nperformancen da lnd6strla~ queda muito acentuada de tratalhadores 
braçais e stgnlf!cat!vas mudanças no que d!z respeito a 
lncorporaç~o do trabalho n§o manual <niue)s superiores e méalo). 
Na !nd6strla de transformagio fica mutto claro que as mudanças 
est5o por conta da modernlzaç5o.da Ind6strla tradicional (t§xtl 1 a 
vestuirlo). Hi por parte deste ramo da ln-d6strla lncorporaç5o de 
mão-ae-onra especla!lzada, principalmente de nível superior'. Na 
atlvldade agrícola, numericamente Inexpressiva em Natal, ainda fi 
multo ocentuoda a participação de trabalhado-res braçais. As novas 
ocupaç5es fl.cam por conta de tócn!cos agrlcblas, tratoristas e 
administradores, gerentes e chefes. A partlclpaç5o feminina 
aumenta entre 1970 o 1980 sensivelmente, nos seguintes setores: 
lnd0strla de transformaçio (de 7,2% para 45,3%); comãrclo de 
mercadorias; administração pública: e serviços de conservação de 
edifícios. 

Em Mossor6 alnda ocorre uma acentuada aDsorçJo de 
trabnlhadores braçais na at!Vld<>de agrícola. Olferentemente (je 
Natal, aumenta a categoria proprietários nessa atividade,· havendo, 
por conseguinte, pouca tncorporaç5o da categoria admlnlstrad~rca, 
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gerentes e chefes. H~ sensive! acrósclmo de mulheres nesta 
atividade. Na ln_d.ústrla extrativa mineral há uma queda vertiginosa 
Cnio tanto quanto· em Natal) dos trabalhadores braçais: pouca 
lncorporaç~o do emprego n5o manual; pouca rn5o-de-ob~·u teminl11~ e 
aumento dos administradores, gerentes e chefes. Na indôGtrla de 
transformaç~o cresce multo a partlclpaçio da mio-de-obra feminina 
e observo-se I igetro queda do n~n1ero de prorrlet~rlos, com pequeno 
acr&sc!mo dos aamlnlstractores, gerentes e chefes. A lnd6strla 
emprega pouca m5o-ae-obra n~o manual e sua estrutura ocupacional 
reflete a modernlzaçâo de ramoc tradJclonals no· pertodo 
confecções, principalmente. 

Por fim. para mostrar a !mpnr·tâncla do setor público no 
emprego da mão-de-obra não manual, e de melhor qualificação 
adotou-ee com base na proposta de class!flcaç5o de »setor p6bl !co" 
de JATOBA, um crlt6r!o ~tternatJvo que permite usar os dados das 
Tabulações Especiais de que dispomos<~~>. Listamos as ocupações 
nio manuais separando as de nrve! superior e m6alo relacionando-as 
com o emprego em setores comprOVi'ldamente públicos e na Indústria 
de transformaçio. Para cada ocupaç~o foi Identificada a 
percentagem de trabalhadores em 1970 e 1980, bem como a taxa de 

.crescimento de trabalhadores 1970/80 segundo setor comprovadamente 
púb!lco e Indústria de tf·ansformação. 

Os dados da tabela 76 dlzem respeito a Natal e os da 
tabela 77 apresentam resultados para Moesor6. Observa-se pelas 
tabelas 76 e 77 que em Natal e Mossoró ó multo expressivo o 
emprego público em ocupações de nível superior. Em Natal a 
ocupaçilio que apresenta menor percentual & a dos engenheiros e 
arquitetos; cuJa participação do setor público nesta ocupação é de 
39 1 5% em 1980. A !ndGstrla de transformaç5o mostrou taxas 
superiores aquelas apresentadas pelos setores comprovadamente 
púb! !cos para três categorias ocupacionais: administradores, 
gerentes e chefes, ocupaç5es burocráticas de natureza especfflce e 
outras ocupações ticnlcas e cientificas de nive! superior. 

Dlfe.rentemente, em Mossorõ a lndóstr!a de transformaç5o 
tem pouca participação no emprego da mão-de-obra quat lflcada, 
sendo o Estado respOnsável pela absorção Dessas ocupações. Pela 
taxa de cresctmento dos trabal~adores 1970/80 observa-se que em 
Mossor6 somente o gru~o ocupacional de administradores, gerentes e 
chefes teve comportamento ascendente. 

No que dlz respeito as ocupações não manuals de nive! 
mid!o, em Natal e Mossoró, o Estado continua sendo o grande 
absorveaor da força ae trabalho. Na !nd~strla de tronsformaç&o, as 
taxas de crescimento dos trabalhadores n5o manuais de nlvel mód!o 
apre~entaram-se mats dtnãmlcas ·para Nata! do que em Mossorõ. 

Esses foram os traços geral9 da sociedade 
norte-rlogranaense em trans!çio para a urbanização. Restam, agora, 
algumas cons!deraç6es adicionais sobre as' transformações em curso 
no período. Gomo Já se d!sse, os anos 70 marcaram no país e no 
Nordeste, Intenso aprotundamsnto do processo de lndustrlal lznç5o. 
Em Estados perltór!cos, como o RN, Isso fDl ucompaRhado por ~raças 
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moáern I zantes nas a ti v I àades agrof!ecu,ár 1 a e, pe 1 a moder·n 1 z;;:ção da 
lnd6str!a tract!cfonal e por umn urb&ntzaç5o sustentada a partir de 
uma ação dec!s!va do Estado. 

N5o reata d~Vtda, do q.tae fOI exposto anteriormente, que 
o Estado desenuoiveu um conJunto de aç5es no sentlao de garantir 
mio-de-obra barata ao capital proaut!vo em se11 processo de 
integração rumo à periferia naclonai. Fez. Isso, através de sua 
po! ítlca de salários e do rígido controle sobre seus 
reaJustamentos e, pr!nc!patmente, na sua atuação direta e Indireta 
na geraçio de emprego urbano. um exemplo disso, foram os Impactos 
desse processo sobre a estrutura do emprego e da ocupação no Rio 
Grande do Norte e, particularmente, de suas principais c!dades. 
Nesse sentido, pode-se dizer que· a evo!uç5o da economia do RN 
acompanhou os movimentos ~era!s do perfodo. 

Não obstarite, as desigualdades Internas subsistiram. o 
peso elevado do emprego agropecuirlo no estado e o confronto das 
estruturas do emprego urbano concentrado em Natal atestam a 
perslst&nc!a de graves distorções herdadas das caracter(stlcas de 
acentuada heterogeneidade estrutural em que se tem Inscrito essa 
traJetória. Neste part!cu!ar~ vale registrar que, ao final da 
década de 70, o Nordeste havia alcançado a cifra de 890 dólares de 
rentia per-caplta e, i ipoca, apresentava uma esperança de v!·da de 
52 anos; tal esperança d-e vida estava aquém daquela carcu!ada para 
o Haltl (54 anos) e para a fndla (55 anos). Como os chamados 
"coeficientes de qualidade de vida" são de difícil apreensão 
teôr!ca, acreditamos que o ntvel de urban!zaçio do RN ó~ como d!z 
Marx ftproduto de se~ desenvolvimento hlst6rlco e depende portanto 
do grau de clv!! !Zaç5o do paisn, havendo na determinação dessa 
urbanização também nem elemento moral e hlstórlcon (MARX, 1979). 
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TABELA 78- MUNIGfPIO OE NATAl- PARTIClPAClO DO _SETOR PúBLICO NO TOTAL DAS OGUPACOES LISTADAS 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

OGUPACôES 

SET. COMPROVADAMENTE PúB,<a> I INDúSTRIA 0[ TRANSfORHACIO 
------------------------------------------"'------------------

'lo TRAB, 
, 971] 

~ TRA8. TX GRESG 'l. TRAS. 
1980 !1970/1980 1970 

' TRAB. TX CRESG 
1980 1970/1~80 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1. OCUPACOES NÃO-MANUAIS OUAllfiCADAS 

Adm!n!:ltrndores, gerentes e chefee 
Ocupações burocrãt!cas óe natureza especfflca 
Engenhe! r os e tlrr,u\tetos 
Hádlco5, !lentlstas e enfermeiros diplomados 
Profess·ores ~>ecun'.l~r!os e superiores 
EcanomlsYas e cont~dores <ni~el superior) 
outras ocupações tácniC~$ e clentffltas áe nfvel 

2. OCUPAÇõES NXO-MANUAIS CNfVEl MIOlO) 

Aoxl 1 lares de escritório 
ocupeçaes auxl I leres da engenharia e arquitetura 
ocupeç5ee auKI !lares da ~rea de sa~de 

Ticnlco de contebl 1 Idade 
Outras ocupa;5es ticnlces e cientificas de nfvel 
Professores pr!m6rros e Inspetores de ensino 

45,8 4"1,8 
78,8 50,5 
12', 3S,5 
62,2 73,8 
82,0 as, 1 
5•1' 7 •H, 1 

su~erlor 82,0 59,2 

"'13,0 37,2 
33,3 <;5,2 
68,0 72,5 
28,7 25,2 

mb<l!o 33,4 31 ,o 
74,6 72' 1 

1s, a 10,7 14,6 20,7 
7' 1 3,1 15,6 30' 1 

33,4 0,0 3,7 0,0 
12' 1 0,0 O,< 0,0 
12,2 0,0 0,0 o' o 
13,5 0,0 1 1 '7 D, C 
7,8 3'' ' --·" 18,9 

6,7 7,0 9,8 12,3 
20,3 5,5 8,5 H!,S 
7,5 0,0 0,8 0,0 

20,3 7,< 113,4 23,5 

'·' 5,3 9. 6 10,5 
4,2 0,0 0,2 o' c 

--------------------------------------------------------------------------------------------------··----------------------
Fonte: T~bU\eç5es Eepeclel~ dos Censos Demográficos de 1970 e 1980. 

(1) s.ervlços Jndust.rlals de Utilidade Pública, Saiíde Pública e Previdência, Ensino Público, Administração P~tl!ca, Segu­
rança Pú~11êa e Defesa Nacional. 

"' __, 

"' 
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TABELA 77 - MUN!GfPIO DE MOSSOR6 - PARTICIPAÇÃO 00 SETOR P~Bl1CO NO TOTAL DAS OCUPAÇõES LISTADAS 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

OCUPAÇõES 

i SET. COMPROVADAMENTE Pú6.( 1 > I INDOSTRIA O~ TPANSFORNAÇ[O 
-----------------------------------------··-------------------

'f. TRI\8. 
~970 

~ TRAB. TX GRESG \ TRAB. 
1980 1970/1580 1970 

~ TFAS. TX CRESC 
1580 1970/19~0 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
i. OGUPAÇCES tU O-MANUAIS OUAL I f I C AO AS 

Administradores, gerentes e chefes 
ocupações burocr~tlcas de natureza cspecfflca 
Eng~hhel-ros e arquitetos 
Móf!lto5, dentlst$:5 e enfermelrcs dJplomt:éos 
Professores secun~irlos e superiores 
Economistas e contadores (nive! superior) 
Outras ocupações técnicas e cientificas de nlvel 

2. OCUPACOES NJO-M~NUA1S CN!VEL M~DIO) 

Auxlllares de escritório 
ocupações auxl 1 lares d~ engen~arra e arquitetura 
Ocupações auxl I leres de ~ree de saúde 
Tlicnlco de con'to!lllldade 

9UP~rlor 

outras ocupações Ucnlcas e clen.tfflces de nível mlidlo 
Professores pr!mârlos e ln5petores de ensino 

37,3 25,7 
9<1,6 37,4 
o' o 100,0 

100,0 50,5 
1 o o, a 90,2 

0,0 1<1,3 
30,3 30,1 

28,7 33' 1 
50,0 25,6 
3<1,8 39,5 

8,0 0,0 
22,7 25,3 
88' 1 82,0 

18,6 1.0' o 15' 1 25,0 
- <1' 1 0,0 22,0 0,0 

0,0 0,0 c,o o, a 
6,7 0,0 (• 'o C,D 

25,5 0,0 o,c 0,0 
0,0 o,o 2E',6 0,0 

15,2 o' o 2,9 0,0 

16,2 1,0 '5 ~2.9 17,0 
7,2 0,0 2S,B 0,0 

15. 1 0,0 r, o o' o 
0,0 16,3 2!;,9 12' 1 
8,3 3,0 E,7 1 '1 ' l 
7,6 C,0 0,0 0,0 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: Te~uleções Especiais do censo Demográfico de 1370 e 1980. 

(1) serv!ços lnd~str!!lls de Utilidade PlÍbllca, Saúde Pública e Prevldiincla, Ensino P~bllco, Admlnlstroção Pú:J!Jcs, Segu-
rsnça Pí.o\JIIca e Defesa Naclon~l. 

"' 00 
o 
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NOTA~)' 

«H> Difcr-ent:en~~ntP"' <J análise- corr-ente da '.wbanizaç:ão latino 
ame!'" i cana vol ta-f",e: e-spe-c i almentc para a caracter· izaç;to t1e 
udesfuncicn::tlida<ies,.. ~"'"'"'~~.,.., 1""' n ··• _ _,,,, ~ u -acumu a~ao e a reprouuçao 
social: inchaçor sobreterciarizaçao,. marginalidade, e-tca 
<PACHECO, 1989, p.21. 

(02) O conceito de 0 integraçioN do mercado de trabalho brasilsiro 
aparece enunciado em trabalhos do IEI/UFRJ, denotando a 
redução das disparidades_ reg i ona i s e setOl" i aí s da 
produtividade do ti"aba1ho; a absorção de atividades de b;;::;ixa 
Produtividade e incorporação de mão-de-obra nas diver-sas 
reg1oe-s~ e o avanço das .formas de assalar-iamento com 
reconhecimento jurÍdico-inst itm:ional atravé-s da registro em 
çartt?ira CSALMw 1987). 

(03) Enquanto a gerat:ão de empregos depende do rítmo e da natureza 
da atividade: econômica,. o movimento da PEA (a longo prazo) 
também está sujeito ao comporb.'l..t:<ento das. variáveis 
demD!:H'"áficas referentes a dinâmica da população em geral.. A 
evolução dessas '.Jariáveis,. também interTere na composição da 
população apta a participar do processo produtívo ou em idu.de 
de trab-alhar (SUDENE,. :t985, p .. 62) .. Por conseguinte., a PEJ\:,. 
como uma parcela da população em idade ativa vai evoluir e 
modi-ficar-se-,. em parte. inf"luenciada por- tais carac.te!'"es 
demográ-ficos .. 

(04) Os dados disponíveis são insuficientes para perceber se houve 
variaçâo no salário das domésticas~ Uma variaçao salarial 
positiva re·freitw·ia sua dem.anda; além do acFéscímo 
ocupacional ~eminino na ind~stria tixtil e do vestu~rio. 

(051 O I_DGE trabalha,. nas suaG. publicações de indicadores sociais 
com o conceito de aglomerado urbano,de-fínindo para o Estado 
do Rio Grande do NoFte um Único deles:: o agloaerado urbano de 
Natz.;.1.,. que engloba os munic{pios de Natal e- Parn<.otmirim., 
Trabalha também municípios com mais de 100 .. 000 habitantes 
excluindo aqueles pertencentes às Regiões I·ietropo1itanas ou 
às aglomer-ações urbanús .. No RN,. somente l'1ossoró apr·est--~nta 

~ssa condição~ (IBGE7 1988)~ 

(06) nEsses problemas podEr-iam se-r sumariamente divididos nos de 
natureza operacional,. derivados das alterações nos critérios 
censítár i os,. da heter·ogeneid<-)..de interna d<..-1.s de f' in iç:Õcs 
adota~as de ocupação e dos problemas de constru.;ito de 
t ipo1ogias. e no~. de natureza conceitual,. que derivam da 
aus~ncia de uma re~erªncia tedrica melhor estruturada para o 
entendimento da estrutUra ocupacion~.:f. que não esteJa fundada 
na conc'epç:aa Tunc i o na 1 i !o-;,t a que i nsp i r· a os estudo-!:> de 
mobilidaden (PACHECOF 1989- ·p. 2). 

(0-7) Atá o f'inal dos ano-s. 60 a discussão 5obre sua exis.tênc:ia c 
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di~ândca na sociedade UFbana 1atino-at{H::·rit.;::;,ria c tn~asileira 

era relativamente Pacíflc~. VeFr por exeMplo~ PEREIRA (1979). 
A década de i970.,. <:orno Já se viu apres~mi..ou e~{cepcional 

expansão industr-ial e acenh.mda mode~·nizaçi;oB Contudo,. a 
hete:-ogsne i d~u.:le Rstrut'.tr?, 1 d<t economia e da soe i edt.<de 
brasileira acentuou-se no per{odo,. com a piora dos p;o..::kôes de 
clistríb~.:.iç:C{o da renda.- e com substanci<:d eicvaç:Ko das 
rnigr<:i.çoes intsrregionais,. mostrando a incapacidade das 
e-conomias reg i o na i s (a despe· i to de suas elevadas taxas de 
crescimento na dé-cada) dt:!- incorporar ao trab~dho seu 
excedente demográfico~ O Tato novor nesse êxodor é que essas 
migraç:Ões não t inhal:l mais como de-tenninante exclusivo de 
expulsão,. a moder-nizV<ç:ão .. O sensível ~Iil!•nbrecimento do campo 
f'azia com que a manutenção do at.raso na agr ic\~1fura também 
passasse a intensif"icar a expulsão (Vet- CANO & SEMEGHHU .. 
1990. p. 8-Hl>l. 

(08) Utilizamos aqui a classif"icaç:ão constante do Relatório Final 
da pesquisa Urbanização e Estr-utuFa Ocupacional Reg1ona1 óo 
Estado de São Pau1o 7 1970/1980,. convênio SEP/FECAMP~ i989F 
coordenaç-ão de W i 1 son Cano.. Rttportamo-nos v também,. ao 
Diagn6stico do Setor Serviços~ documento básico.- da pesquisa. 
São Paulo no Limiar do Século XXI: perpect lvas dos seton~s 

produtivos 1980-2000,. Convênio IPT/FE.CAf1P.- 1990.- Coorde-naç:âo 
Geral de Wilson Cano~ 

(09) A apreensão da histót-ia do Norde-ste nos 1l1timos anos não 
estará completa se não for levada em conta a tncdetória da 
a;;;:ão do Estndo e sua relação com -a5 velhas oligarquias 
dominantes .. Na segunda tnetade dos anos 70 e começo dos anos 
80

7 
essas o1 igarquias passam a ser !"'ePre-sentadas por ,..jovens 

heFdeiros" (Collor de Melo- Prefeito de Macei6; Agripino 
Maia- Pnd'eito de Natal; Gustavo l<raus.e Prefeito de 
Recif'e; etc>~ que ao assumirem o poder elaboram um discurso 
populfsta.- mais moderno,. e conseguem le-gitimar seu POctFr .. Os 
,.,jovens her-deirasu perpetuam as al igarqt.~ias na rned ida em que 
conseguem compactuar com os interesses nacionais na peri-feria 
(ANDRADE, i989l. 

(10) Os trabalhos de compatibi1iz:aç:ão das ocupaçoes a partir dcs 
censos de 1970 e i980 f'o,,..am realizados pela FECAMP,. mais 
part icularmenter pelo gr·upo de Estados Urbanos coorden;_;dos 
por- Wilson Canci .. A tipologia das ocupaç:oes foi -feita por 
Carlos Améríco-racheco~ cujos tr<1balhos d~ compatibi1izaçRo 
estão relatados em FECAHP/SEPLANr i'987.. e partco dos 
resultados apresentados por Nelson do Vale como sendo uma 
compat i b i 1 izuç:5o e-fetuada .POt'" técnicas do IBGE.. Ver· SILVA,.. 
t~elson do Va1e~ a~alla!:.:fiU da Es.c.alB S.ci.c:.lu::Ec.ou.ê.mü:a de 
Qc.uP-ak:lies e_ a r:. a ;í.2Ufi,. LNCC-~ M í me o" i 985 .. 

(ii) .JATOBA inclui integralmente os segui~tes ramos de atividades: 
serviços industriais de atividade pdblica; administraçiTo 
pública,. legislativo e justiça; e deí'esa e- segurança ptiblic<<.ti 
Oo ramo tlrunspmrterr comuntc:aç:ao e anna:z_enage-m inclui-se as 
seguintes classes de atividades:: tran?Port:e ferruvj;_\rio~ 
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serviço portu~rio~ serviços postais e tele~ones. Do ramo de 
atividRdes sociais~ inclui-se as seguintes classes de 
rt.tiv!Uade-s:: ensino pÚblico., <.tssistência médico-hospitalar 
pdblica., saneamento e previdincia social (JATOB4., i983~ p. 
328) R Os recur-sos .zst at í st i r os de que dispomos nâ:o perrr. i tem a 
adoçao integral dos critérios., razão porque utilízamos apenas 
cinco rawas com~rova~amcnte pdblicos~ 



as 
Parece-nos reaundante colocar, nestas 

conclus6es ·especificas a que chegamos no 
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últimas I lnhas, 

decorrer deste 
tr2ba!ho. limitnmo-nos, portanto, aos resultados rna1s gera1s e, 
talvez, mais relevantes. 

Cabe- lembrar, de início, que o estudo foi dirigido para 
a análise crit!ca do processo do desenvolvimento e da urbanlzaç5o 
do Rio Grande do Norte, prlví legiando os determinantes da base 
sócio econ6mica e pol itica através de dois processos Intrínsecos, 
porim desdobrados metodologicamente: o prbcesso de co~stltuiçio do 
urbano e a dlnªmlca da sociedade 'norte-riograndense em trans·lç5o 
para a urbanização. 

O estudo do QI.Q.h..llliiLQ 1t.~ _ç_.Qllli:tj_.!;.lJ.lf.-ª.Q .Q.Q l!LlLfiD.Q se deu 
numa perspectiva lllstórica que buscou os determinantes da sttuação 
atual do descnvolvlmentb e da urbanlzaç5o. Apreendemos um processo 
de continuidade do passado para o presente, resgatando os 
obsticu!os h!st6rlcos que um estado perlf~rlco, como o Alo Grande 
do Norte enfrenta para compor a integração da agricultura e 
indústria, da qual resulta a urbanização. 

Vimos que não fol o avanço algodoeiro do princípio do 
século que estruturou uma diferenciação regional Interna ao 
estado. A difusão, atomlzação, a não central idade do campo, marcam 
as manifestações do desenvolvimento capitalista no estado e 
dimensionam de modo precário o proc~sso de urbanização até 1930. 
Foi dito, tamb~m, que se alguma mudança ocorreu nesse perfodo foi 
o Estado oi !gãrqulco responsãvel por ela. Ao prescindi r e abortar 
o surgimento de uma rede urbana es o! lgarqulas dominantes fizeram 
u~ arremedo de urbanlzaç5o ao substitui-la por redutos bem 
demarcados entre os coronéis e famí! ias oligarcas. Como detêm o 
apare!llO de Estado a nível local, usam em seu próprio proveito as 
benesses do Estaao e, espertamente, fazem de algum modo a cidade: 
uma certa cidade onde as funç6es sio variadas, Indistintas. S~o ao 
mesmo tempo centro~ ae controle da produç5o agr{cola voltaoa para 
a exportação, mercados para manobras especu! atl Vás e centros 
partlctpacíonistas·, C I lente! istas, de marcada estrutura 
burocrãtica administrativa. Enfim, cabide de emprego, campo aberto 
para os embates decisórios de qualquer campanha eleitoral. 

o periodo de 30 a 60 marca preclsa•nente o mome11to em que 
a oligarquia algodoelro-·pecuáríQ amplia sua base econômica e 
aper'felçoa suas formas de dominaç~o po! íti_ca. Aproveita as 
po!ít!cas públlcas Para prover suas necessidades de lnfra'e~Jtrutura 

e aje.ttar sua máquino'PO!ítica: ao mesmo teffipo em que utili"Zi.l os 
recursos federais em seu próprio proveíto, c r· ta (sem- presctndi r dà 
veltJ/j po!ít1ca dos currais eleitorais) um curral eleitord! urttano 
sustentado e dominado pelo emprego que essas pol ítlcas trouxernm 
consigo. 

O::; recUI'SOs federai5 que generosamente perm1 ti rum a 
construção das estradas de fe1·ro, das rodovias, do telégrafo, das 
c a 1 xns econôm! c as, dos banc.os ot! c i a ls, das coopcrd t 1 v~1s 
a~]fico!as, dos açudes, etc., foram gustos a revelia de 
transformações impo1·tantes na ogrtcut~urá; tncapaz~s. portan~o, de 

.• 
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alterar o curso do processo de ·acsenvolvimento oconõmlco do RN. 
Entl·etünto, ·foram eficazes para estender a dominação ecor.ômíca e 
política dos setores ollgórquicos dess·a soc1edade. t-1ostrurem-5e 
mais e.·flcazes, ainda, em ampl !iH. a base material que a pi·opriecaoe 
da tcrn~ representa pa1·a sui"l sustentaç~o econômica e po!íticu: 
apropriando-se· das terras ao redor dos centros urbanos maiores 
(Natal) c deixando-as em repouso para valor17nção. 

é nec.ess~rio não esquecer que a aç~o das pol itlcas 
Públicas, prlnclpalmente, aquelas voltadas paro a urb<HilLaçãl, 
geram em graus d!fe~enclados impactos sobre o tercí6r1o. Nele 
:estão presentes o setor privado e o púb! I co, sendo que este último 
em certas áreas do pats <como o Nordeste) tem papel 
importantisGimo no nive! da renda e do emprego urbanos e na 
reprodução das estruturas de dominação política. Seria recorrente 
dizer que a expans§o das atividades comerciais, da construção 
Civil, do Imobiliário, passa a se constituir uma versão urbana das 
transformações que o capital mercantl! de origem fundlár!a foi 
Incapaz de proceder no campo. 

Por todas estas con~ideraç6es e por haver percebido que 
eram praticamente Inexistentes as modlficaç6es sobre os ~primeiros 

conto.rnos urbanosn, ati. os anos 60 pareceu-nos oportuno Investigar 
o significado que a 2ª Guerra Mundial teve para a economia do 
estado e sua urbanização, consideranan que a parti r desse ev&nto a 
cap!tal estadual concentra popu\aç5ee e desenvolve atividades 
terclirias aparentemente co1npativeis com situações geradoras do 
desenvolvimento urbano. Observou-se uma elevação e diversificação 
da pauta de exportações estadual que passa a incluir' produtos como 
a scl)ee!!ta, e o 5-lsa!, além do al-godão. Outr·a contribu.lção 
detectada foi a urbanização precoce de Natal, com a ocupação 
ml \ ltar modificando a estrutura terciãrla da capital ~sslm como a 
VIda e os costumes da população. Embora nio façamos uma re!aç§o 
causal e direta da mobilização militar com acontecimentos da 
conJuntura dos anos 70, a e!uc idaç5o dos fatos que ocorreram 
durannte a 2! Grande Guerra ajudaram a entender as especificidades 
qu(} a capital potiguar apresenta hoje. 

No estudo d ü §.Qf.l.~QQQ.ê. §.01 1J:..f!.!l.?.LG}iQ QQLQ -ª- J!L.!HHl.lZ.Q_ç__Q_Q. 
prtv! legiamos a anâl i se àa evolu,ção recente- 1970-1980- reun1nclo 
algumas observações sobre a traJet6rra do l'rocesso de 
desenvolvimento e da uroani·zaÇão no per·íodo, exp!lcitadu5 em 
particular pelas transformaç5es da estrutura ocupacional ae Natal 
e Mossor6, sendo que esta ~ltima Cidade comp6e a ónica parcela do 
que poderíamos chamar de cida·ae de porte médio lnter!orlzada no 
Rio Grande do Norte. 

Entre 1970 e 1980 assistem-se transformnç6es dn base 
produtiva e aa estrutura social sen1 precedente5 na h1st6r1a 
econ&1n1ca do RN atestando o Inicio da translç5o paru a sociedade 
urb<Jna. os sinais de mudanço na produç5o fazem-se flf~sentes em 
todos os setores. Mesmo ass1n1, percebe-se- at6 n1esmo r•elo pJSSJdo 
estJdUa! no contexto da t'egl5o e do Bras I 1 - i.l5 tlltlcullladcs de 
inte:ar,~ç5o 1H economi.J local ;.s novas formos de desenvolvimen~-o du 
capltC'lllsmo no país. E a despeito da renntruçiíu do cc~pttc~l 
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lndustr·tal procedente do· Centro Sul em seu selo, a ecoromia do RN 
n~o muda seu caráter eminentemente agro-exportador. 

A utlllzaç5o dos Incentivos fiscais concedidos pela 
SUDENE va! contribuir para~~ modernfzaç5o ('lA atividade mineral 
(SCileel i ta e sal) e para a criação de um parque têx.tll em torno da 
cld~de de Natal, No ~ue se refere ao setor a~rorecuirlo, suporte 
tradlc!onul da economia do estado, houve urna mudança na evolução 
da produçio agricola e do efetivo dos rebanhus. E como aconteceu 
em todo o Bras I I, a modernização da lnd6strla fdi acompanhada pela 
modernlzaç3o da agricultura, com o crescimento aa produção 

.canavie!_ra do 1 1tora1 estimulada pelo PROiLGOOL e pela expans~o da 
pecuãrla sertaneJa que se estabelece em novas bases produtJ~as 

iniciando a ruptura do secular b!n6mlo algodão-gado e, 
consequentemente, de suas pr·etéritas relações de trabalhe: a 
parceria. 

Ainda nos anos 70, t_em inicio dllas novas ativlda.des: a 
proauç§o de petr61eo e a recepçio slstemâtica de um fluxo ac 
turismo interno. o impacto dessas novas atividades sobre a 
economia ao estado e de suas prl nc!pals Cidades não foi abordado 
neste trabalho e continua em aberto para esforço posterior de 
nova~ pesquisas. Sugere-se que os Investimentos da Petrobrâs, 
associados ao turismo e aos Incentivos à produção canav!eira 
amorteceratn nessa economia os efeitos danosos da crise dos anos 
80. Do mesmo ~odo, provavelmente, contribuCram para melhorar o 
perfl! do emprego urbano em Natal e Mossor6, notadamente no que 
diz respeito a estrutura ocupacional. 

Para saber se a import~ncla dessas transtprmaç5es 
poderia ser aval Jada pelo novo sentido que coloca ã urbanlzaç~o. 

avançamos nossa compreensão do s!gnifícado · dos processos 
!JJst6ricos de formaçffio e desenvolvimento da economia estadual 
observando a natureza da estrutura ocupacJonaJ de suas Princtpals 
cidades e verificamos que, con1o em todo pafs, as rclaçôes 
capitalistas de produção apresentaram-se mais sólidas ao longo da 
dicada de 1970, Mesmo assim, as mudanças que ocorreram, associadas 
ao passado hlstórlco local caracterizaram um espectro amplo de 
situações ocutlHCionais que na verdade tem a ver n~o somente con1 os 
baixos salários com que se paga--a foi-ça de traba!l10 no país, com a 
má adm!nistraç~JO das cidades e com a ganânclo do ca.pita! 
!mobiliário mas, também, com um·a tlistôria pretêrita àe miséria 
refletida nestes anos ae modernidade de forma multo perversa: 
grande peso dn populaç5o e da força de truba1ho residente no campo 
e1n condições- precárias de subsistê·ncia: Intenso fluxo migrAtório 
campo-cidade e pressões que a partir daí são exercidas no mr.rc3do 
de trabalho urbano e dilio lugar as diversas estrat0gi;ls do 
sobrevivência de que se servem os amplos cont!nger1tes de 
t!'{ltlaltlactores Informais. 

o que procuramos deiKBr claro 6 que 
rna!s contradltórln que seJa, não pode <Jer 
s!mplesmeilte por considerações tipo "terc1i:orlo 
evo 1 uçáo da: si tu ação ocupac i o na I no ·RN rei'! e te 
o desempenho recente dos segmentos modernos de 

C55a 5!tUIJÇiJO por 
arreendld8 purJ e 

ln_cnado",. Ptrl::? <t 

de tormo acc11tuJd~ 

sua econOillld, 'Por 



outro !a(JO, mesmo que as transformações verificadas nos 
tenham impactado fortemente a periferia, foram, no 
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anos 70 

entanto 
lncopJzes de reverter a mi~éria no campo, 
1nov1mentos terrttorlais de po~u!aç5o, 

sttU\.lt;ãú ele pobreza ~eneral !zada no c~mpo 

contRr H intensidade dos 
enfltll, de rnnd!ficar a 
e na cidade. 

fina1!2ancto, pensamos ter ésc!arecido que não é pos3i'iic1 
fa!ar da hlst6rla, mesmo recente, do RN sen1 passar pela 
caracterlzaçio da pobreza como expressio visivel dos contrastes 
medrados pelo aç~o do Estado. A pobreza se faz teimosa e 
recorrente na sua aparição moderna, mesclando espaços e tornando a 
per!ferla fenômeno aparentemente singular e mais .definidor de 
outros modos de vida. Porém, onde esteJa ela, sua crueza é 
aflrmadora. A modernidade, em expansão na periferia mostrou-se 
lncapaz de dar conta do tamanho da divida soctat que o pais tem 
para com ela. A urbanização do RN, Cheia de contrastes, é pOIS de 
d!ficl l compreens§o e multo complexa. Este trabalho procurou 
apresentar elen1entos para avançar no desvendamento desta 
comp!e!xidade. 
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ANEXO A - DEMONSTRATIVO DA PRODUÇÃO NA ECONOMIA DO RN EM 1936 EM CONfRONTO COM O BRASIL - (PercentuaiS acima ae i%) 

------------------------------------------------------------------------------------------------·---------~---------------

QUANTIDADE VALOR CEM CONTOS DE REIS) 
ESPEClFlCÃÇÃO(:I.> -----------------------------------------------------------------------------------------

UNIDADE BRASil RN RN/BR BRASIL RN RN/BR 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------·---------
Produção mlneral ton 2.002.855 306.640 15' 15 370.813 6. 746 1 '82 

Sal ton 494.119 306.640 62,06 1 o. 871 6.746 62,06 
Pro?uç·.eo vegeta! ton 763.107 1.045 o' 14 438.288 7.298 1 '67 

Gera de carnaúba ton 10.675 986 9,24 94.632 6. 897 7,44 
Produção de c'ana-de-açúcar ton 18.496.426 288.700 1 '56 
Prccução o e açúcar sacos 50 kg 16.986.187 251.885 1 '.q 8 676.922 1D.578 1 '55 
Producão de a g u a r d e n t·e 1 i tros 120.163.700 1.832.000 1 '52 87.428 1. 832 1 '88 
Produção de algodão ton 1.174.811 62.523 6,34 1.402.375 78.227 1 • <12 
Proéução de c ô c'Õ frutos 140.512.800 8.439.500 6. o i 30.605 1. 857 6,07 
Produção pecuária _cabeças 81.437.500 1.069,000 1 ' 17 7.396;133 94.506 1 '28 
PrC,dução o e couros e pe'" 1 es kg 20.056.830 529.500 1 '82 72.935 2. 126 2,91 
Gado abatido em matadouros Kg 564.571 . 32G 6.840.907 1 '21 818.915 15.3'16 1 '87 ------------------------------------------------------------------------ ------------------------------------------------
~xportação por cBbotagem ton 2.523.283 298.955 11 '85 4.255.160.877 83.888.837 1,97 
lmportaçâo por cabotagem ton 2.523.283 51 . 344 2,03 '1.255.160.877 84.'57.602 2,21 
Exportação para o exterior ton 3.286,345 28.703 0.90 5.082.059.477 62.991.037 1 '24 
importação do Ext"erlor ton 5.099.880 8.332 o' 18 5.3H.551.908 15.095.163 0,28 
------------------------------------------------------------------------ ----~------------------------~------------------

Fonte, DEPARlAMENTO ESTADUAl DE ESTITISTIGA - Hal116tlQ la 1&1~. Natal, março de 1943. 

(1) Os dados ae !mportaç5o e Exportaçio sio refer&ntes ao exercfclo de 1837. 

"' <C 
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ANEXO 6 - DEMONSTRATIVO DE ALGUNS COMPONENTES URBANOS LIGADOS À PRODUçao EM 1837 EM 
CONFRONTO COM O BRASIL 

---------------------------------------------------------------------------------~----

ESPECIFIGAGÃO UNIDADE BRASIL RN RN/BR 'l. 
----------------------------~--------------------------------------------------------
Indústria de eletr!c(dade 

Potência 

Indústrias suJeitas ao !mp. consumo 

Fósforo 
s a 1 

c a 1 ç_.ados 
sr! r.que'dos 

Usinas de açúcar 
Engenhos sem turbina 
Estradas de ferro (13~ s/NE) 
Ferro carrís <Natal) 

N~mero de passageiros ·em 1936 
Pessoal em~regado 

Estradas de roda·gem 
Veículos a motor (Natal) 
Veiculas força animada 
Estações postais 
Estações telegráficas 
Posta\s telefônicos 
Estabelecimentos bancir!os 
Imposto Cedular e Global s/ a 'Renda 

empresas 

KW 

fábricas 

" 
" 
" 
' 

' 
" 

KM 
KM 

pessoas 
" 

KM 
un!ctade 

' 
" 
" 
" 
" 

contaB 

1024 

906463 

56874 

21 
995 

7203 
202 

331 
49414 
33521 

1568850 

1310205061 
19060 

200336 
89498 
26157 

2889 
1174 

338 
796 

210195 

22 

1930 

447 

01 
94 

151 
41 

04 
483 
499 

12094 

6929979 
134 

4200 
377 

50 
25 
26 
23 
04 

789 

2' 15 

0,21 

0,84 

4,76 
9 1 •'i5 
2' 1 o 

20,29 

1 '21 
1 ' o o 
1 '~ 9 
0,77 

0,53 
0,70 

2' 1 o 
0,42 
o' 19 
0,90 
3,07 
6,83 
0,50 
0,37 

-------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíSTICA - BDlA!~tlQ ~~ 1S1a. Natal·, março de 1843. "' <D 
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ANEXO G- DEMONSTRATIVO DA ADMINISTRAGIO Pú6LIGA EM 1938 CONFRONTO COM O BRASIL 
-------------------------------------------------------------------------------------
ESPEGIFIGACÃO UNIDADE BRASIL RN RN/BR % 
---------------~---------------------------------------------------------------------

funcionários da Adm. Estadual pessoas 106987 3271 3,06 

Pessoal da Adm. município da capital " 42803 81 0,21 

F-inanças públicas: t!H~ . .©.l!f! contos de ré!s 5824425 33505 0,58 

Federal • 3127460 10553 0,33 
Estadual e municipal • 2689965 '22952 0,85 

Flnança<S p_ú b I I c as: l!lUi.l!SlH " 5824425 33505 0,58 

Federa! • 3226081 1 021 o 0,32 
Estadual e mu n l c! p a 1 • 2783783 26869 0,86 

Segurança Púb!lca pessoas 

Políclam!!ltar • 43810 1149 2,ô2 
Guarda c I v I I • 8943 157 1 f 76 
Inspetoria de v.eícu!os " 2372 35 1 '48 
Bombe l r os • 3502 

---------------------------------------------------------------------------~---------

Fonte, DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATISTICA- fii1•1AL1a AI 1B5Z. Natal, março de 1843. 

ro 
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ANEXO O- RIO GRANDE DO NORTE- SITUAÇÃO DA INDúSTRIA EM 01.01.50 
---------------------------------------------------------------------------------

ESTABELE­
ZONAS FISIOGRÁFIGAS CIMENTOS 

( !1. ) 

CAPITAIS PESSOAL OCUPADO 
IPLIGAOOS ----------------­
Gr$ 1000 TOTAL OPERÁRIOS 

FORÇA VALOR DA 
MOTRIZ PROOUçao(~) 

c.v.(~) Cr$ 1000 
---------------------------------------------------------------------------------
Litoral ou ~tata 323 87420 408·1 3481 3481 118921 

Agreste 136 2111 o 1190 971 2657 117007 

Centro Norte 179 132011 3853 .3571 2283 124538 

Serldó 207 26917 1438 11 95 2260 81569 

Oeste 244 28377 1989 1690 1'188 71831 

Serrana 152 8355 569 403 700 33650 
---------------------------------------------------------------------------------

RN 1249 3116 93 13863 12034 12929 57131i::! 
---------------------------------------------------------------------------------
Fonte: Censo t'nctustrlal de 1950 

(1) lnclustve indústria da construção clvll 

(2) Exc!uslve a potfincla dos motores prlm6rlos de lndG.strla de energia e!itrlca no 
total de 6375 G.V. 

(3) Dados referentes ao ano de 1949. 
rv 

"' w 
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IN~XO E- PIRTICIPIÇIO PERCENTUAL DAS PRINCIPAIS CULTURAS DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE NO VALOR TOTAL DA PROOUGÁD 
AGRíCOLA NOS OU!NQU~N!OS 1850/54, 1955/59, 1955/G9, 
1970/74, 1975/79 

-----------------------------------------------------------------
50/54 55/59 

-------------------------------------
%CULTURAS ALIMEN­
TARES (TOTAL) 21,5 28,4 

60/64 65/69 70/74 75/79 
-----------------------------
30,4 35,7 27,2 32,6 ------------------------------------------------------------------

Fel jão 5,8 1 1 ' 3 12,8 1 1 1 9 1 o' 3 11' 2 
Mandtoca 6 ,4. 6,2 6' 1 1 o' 9 7' 1 14,5 
M! lho 5 o 5,8 6,3 6,4 5,7 3,9 ,c 
Batata-doce 4,2 5' 1. 5,2 6,5 4' 1 3,0 ------------------------------------------------------------------
5 CULTURAS COMER­
CIAIS (TOTAL) 72,2 631 1 59' o 49,8 61 '4 59' 2 ------------------------------------·------------------------------
Algodão 65,7 5'1, 2 47,0 31 '7 36,0 33,0 
Agave 2,2 3,2 7,0 10,0 12,6 4,0 
Gana-de-açúcar 3,2 4,3 3,4 5,2 4,6 12,5 
·CaJu 0,5 1 ' 1 5,0 6,2 
Côco-da-ba í a 1 ' 1 1 '4 1 ' 1 1 '9 3,2 3,7 

TOTAL OIS 9 PHiN-
GIPAIS CULTURAS 93,8 81 '5 89,4 85,6 88,6 92,0 
------------------------------------------------------------------
Banana 4,0 ;:3.9 4,4 6,3 5,5 3,6 
FaVa 1 '2 2,7 3,8 3,8 2,3 1 '2 
Arroz 0,6 0,8 0,8 0,8 0,7 0,5 
Manga 0,7 1 'o 1 '2 1 '9 1 '2 
LaranJa o' 1 0,2 0,3 0,3 0,3 0,5 
Abacaxi 0,2 0,2 0,2 1 '9 0,5 0,6 
f"'amo na 0,2 0,2 o' 1 o' 1 0,2 o' 1 

TOTAL DAS 7 CULTU­
RAS DE MENO~ !M­
PORTíiNG!A 6,3 8,7 1 o' 7 14,4 14,4 7,8 
------------------------------------------------------------------
MÉDIA 00 VALOR 
CONSTANTE DA PRO­
DUÇÃO (CR$ 1000) 70 701 71 944 11~ 700 122 472 133 421 185 60~ 
--------------------------------------------~---------------------

Fontes: Os dados bãsicos utl 1 lzados para a confecç5o dessa tabela, 
Inclusive os valores co_nstantes, encontram-se no trobalhu 
de COLOMBET, 1885, dnexo 2, I), 74-92. 

Obs. Na mediaa em que o período 1979-83 
que a lnclus~o dos d~dos de 1980 pouco 
posi tl vamente a perfomance do setor.. 

foi de seca, considCI'Jmos 
i(lfluirtlm para modificar 
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c) Rvvista hensal: 
RN-ECONôlHCO 

(*) Aos domingos cirCl!la como O POTI. 


